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I Congresso ISKO Espanha e Portugal / XI Congresso ISKO Espanha 

7 a 9 novembro 2013 

Informação e/ou Conhecimento: as duas faces de Jano 

Programa Geral 

 

 

Tema 1 - Fundamentos, modelos e métodos para a 
organização e representação da informação 

 

Tema 4 - Partilhar informação e construir conhecimento nas 
comunidades virtuais 

 

Tema 2 - Organização da informação para a gestão do 
conhecimento 

 

Tema 5 - Informação local e organização global: interação e 
estratégias 

Tema 3 - Normalização e interoperabilidade para o acesso à 
informação 

Tema 6 - Igualdade e diversidade em organização do 
conhecimento 

 

7 de novembro 

 

8:30h ð 9:30h ð Entrega de documentação 

 

9:30h ð Sessão de abertura 

 

10:00h ð Conferência inaugural 

Filosofia da mente e Ciência da Informação 

 

Sofia Miguens (Universidade do Porto. Faculdade de Letras) 

 

 

 

11:30h ð 13:00h ð Sessões simultâneas 

 

Anfiteatro Nobre - Tema 1 

Moderador: Rosa San Segundo 

Sala de Reuniões - Tema 2 

Moderador: Olívia Pestana 

Knowledge Organization and ISKO: some considerations 
for its development 

Peter Ohly 

Representação da informação em Arquivística: busca por uma 
consolidação terminológica 

Dulce Amélia de Brito Neves, Maria Isabel de Jesus Sousa Barreira, 
Julianne Teixeira e Silva, Rosa Zuleide Lima da Silva, Rosale de Mattos 
Souza 

Filosofia da Linguagem e Organização do Conhecimento 
nos anos 1930: a pragmática em Wittgenstein e em 
Ranganathan 

Os Arquivos de instituições de saúde: informação para gestão do 
conhecimento? 

Pablo Soledade, Zeny Duarte 
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Gustavo Silva Saldanha 

Diretrizes para análise conceitual: as perspectivas de 
Hjorland, Dahlberg e Lakoff 

Rafael Aparecido Moron Semidão, Carlos Cândido de Almeida, 
Walter Moreira 

 

Subjetividade, informação e tomada de decisão organizacional: 
uso das dimensões simbólicas e afetivas na compreensão da 
dinâmica decisória 

Eliane Pawlowski de Oliveira Araujo, Cláudio Paixão Anastácio de 
Paula 

13:00h - 14:30h - Almoço Livre 

 

 

 

14:30 ð 16:30 ð Sessões simultâneas                                                                                                                        7 de novembro 

 

Anfiteatro Nobre - Tema 1 
Moderador: José Augusto Guimarães 

Sala de Reuniões - Tema 2 
Moderador: Fernando Ramos 

Sala 201 - Tema 6 
Moderador: Armando Malheiro da 
Silva 

 
Colecciones audiovisuales on line en 
España y Portugal: fuentes para el film 
research 
Jorge Caldera-Serrano 

 
Organização e disseminação da 
informação numa dimensão cognitiva 
Aida Varela Varela, Marilene Lobo Abreu 
Barbosa 

 

 
Garantía cultural y sesgo positivo: 
aproximación teórico-metodológica 
Mario Barité, Stephanie Colombo 

A Representação da imagem digital: os 
metadados descritivos 
Ana Carolina Simionato, Plácida 
Leopoldina Ventura Amorim da Costa 
Santos 

Catálogos de nueva generación en las 
bibliotecas universitarias españolas: una 
primera exploración 
Blanca Rodríguez Bravo, Críspulo Travieso 
Rodríguez 

Interações comunicacionais e 
aprendizagem nas organizações 
complexas: reflexões a partir da Teoria do 
Agir Comunicativo 
Jaqueline Santos Barradas, Solange Francisca 
Mazzaroto, Clóvis Ricardo Montenegro de Lima 

 
Notas sobre os conceitos semióticos 
fundamentais à organização do 
conhecimento 
Carlos Cândido de Almeida 

La Descripción de material audiovisual 
en el Instituto Británico del Cine 
Maria-Jose De Esteban 

Contribuições da semiótica da cultura 
para a organização do conhecimento 
Mona Cleide Quirino da Silva Farias, Carlos 
Cândido de Almeida 

 
Abordagem teórica conceitual de 
representação de fotografias em 
bancos de imagens, para uso na 
publicidade 
Jóice Cleide Cardoso Ennes de Souza, Rosali 
Fernandez de Souza 

Indizar, clasificar y organizar las 
colecciones de las bibliotecas escolares: 
herramientas en lengua española y 
portuguesa 
María del Carmen Agustín Lacruz, 
Mariangela Spotti Lopes Fujita, Ana Lúcia 
Terra 

 

 

A Interpretação de conceitos no 
processo de indexação: aspectos e 
reflexões semióticas 
Paula Regina Dal' Evedove, Carlos Cândido 
de Almeida, Mariângela Spotti Lopes Fujita 
 
 

La Descripción de imagen en 
movimiento para televisión en el nuevo 
contexto digital 
Jorge Caldera-Serrano 

 

Coffee Break 
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17:00h ð 19:00h ð Sessões simultâneas  
 

7 de novembro 

Anfiteatro Nobre - Tema 1 
Moderador: Maria Luiza Almeida Campos 

Sala 201 - Tema 3 
Moderador: Cristina Ribeiro  

 
A Teoria do campo semântico no desenvolvimento de 
vocabulários estruturados para a web semântica 
Vânia Mara Alves Lima, Cibele Araújo Camargo Marques dos Santos, 
Michely Jabala Mamede Vogel 

 

 
Organização do Conhecimento nas artes digitais 
Gabriela Previdello Orth, Marilda Lopes Ginez de Lara 

A Avaliação dos outcomes dos sistemas de organização e 
representação da informação 
Maria Beatriz Marques 

Representación del vocabulario de indización en 
Humanidades con un gestor de tesauros: la experiencia del 
léxico de las bases de datos ISOC en TemaTres 
José Ignacio Vidal Liy, Luis Rodríguez Yunta, Rosario Andrés Verdú 

 
Investigação da regularidade e produtividade de 
nominalizações deverbais em cartas científicas em língua 
portuguesa 
Vânia Lisbôa da Silveira Guedes, Maria de Fátima Sousa de Oliveira 
Barbosa, Maria José Veloso da Costa Santos 

 

Theory and practice of concordance between different 
editions of UDC 
Agnes Hajdu Barat 

Glosario de innovación: una perspectiva terminológica 
Carlai Zapata Rincón, Lilia M.Ferrer Morillo 

UNESKOS: publicación como Linked Open Data de la 
Nomenclatura Internacional de Ciencia y Tecnología y del 
Tesauro UNESCO 
Juan Antonio Pastor-Sánchez, Francisco Javier Martínez-Méndez, 
Rosana López Carreño, José Vicente Rodríguez-Muñoz 

 
Interferências dos contextos de produção e de uso na análise 
documentária de charge 
Thulio Pereira Dias Gomes, Vânia Lisbôa da Silveira Guedes, Maria 
José Veloso da Costa Santos 

Vocabularios estructurados en la Web: visualización e 
integración con las aplicaciones 
Carmen Caro-Castro, Paula Sánchez-García, Ana Belén Ríos-Hilario 

 
 El Acceso a vocabularios controlados en la elaboración de 

especificaciones técnicas de ingeniería: compartir y 
reutilizar conocimiento 
Ricardo Eito-Brun 

 
7 de novembro ð 17:00h ð Assembleia do Capítulo Ibérico da ISKO (Sala Orlando Ribeiro) 

 

 

 

8 de novembro 
 

09:00h ð 10:45h ð Sessões Simultâneas 
 

 

Anfiteatro Nobre - Tema 1 
Moderador: Ana Lúcia Terra 

Sala de Reuniões - Tema 3 
Moderador: Maria Elisa Cerveira 

Sala 201 - Tema 4 
Moderador: Gabriel David 

 
Elaboración de índices para libros: 
perspectivas de actuación y formación 
profesional en España y Brasil 
Isidoro Gil-Leiva, Mariângela Spotti Lopes 
Fujita, Pedro Díaz-Ortuño 

 
La Edición en instituciones académicas: 
normalización e interoperabilidad para 
favorecer el acceso y la visibilidad de la 
información publicada en revistas 
científicas 
Cecilia Rozemblum, Carolina Unzurrunzaga 

 
 
 
 

 
O Uso das ferramentas web 2.0 nas 
instituições arquivísticas nacionais de 
tradição ibérica: uma reflexão sobre a 
cultura participativa 
Louise Anunciação Fonseca de Oliveira, Maria 
Teresa Navarro de Britto Matos 
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Competencias para el análisis, la 
representación, la organización y la 
recuperación de la información en los 
grados de información y 
documentación en España 
María del Carmen Agustín Lacruz, Raquel 
Gómez Díaz, José Antonio Salvador Oliván 

 

 
Usabilidade em bibliotecas digitais: 
abordagem empírica e analítica 
Fernanda Pereira, Gercina Ângela Borém 
Lima 

 
Disseminação da informação nos websites 
das instituições de patrimônio cultural: 
um enfoque em Arquivos Permanentes 
Paula Regina Ventura Amorim Gonçalez, 
Maria Jose Vicentini Jorente 

Considerações sobre a abrangência 
disciplinar da Ciência da Informação 
Gilberto L. Fernandes, Mamede Lima-
Marques 

Organização e controle da informação: 
descrição bibliográfica padronizada para 
os folhetos de cordel no Brasil 
Maria Cleide Rodrigues Bernardino, 
Francisca Pereira dos Santos, Ria Lemaire 

 

Políticas informacionais e culturais: um 
caminho em busca do livre acesso aos 
recursos e conteúdos informacionais, 
científicos e culturais na internet 
André Pequeno dos Santos, Marco António 
Almeida 

 
O Ensino de Arquitetura da 
Informação e 
organização/representação da 
informação digital: uma análise 
curricular dos cursos de 
Biblioteconomia do Brasil 
Henry Poncio Cruz de Oliveira, Silvana 
Aparecida Borsetti Gregório Vidotti 

 

Knowledge Organization is an essential 
part of KM lifecycle related to Open 
Access Repositories 
Agnes Hajdu Barat 

 
 

Funcionalidades de clasificación en 
sistemas de gestión de contenidos: 
evaluación de prestaciones 
Jesús Tramullas, Ana Sánchez Casabón, Piedad 
Garrido Picazo 

Coffee Break 
 
 
 

11:15h ð 13:00h ð Sessões Simultâneas 

 
 

 
                                                 8 de novembro 

 
 

Anfiteatro Nobre - Tema 1 
Moderador: Maria Manuel Borges 

Sala de Reuniões - Tema 3 
Moderador: Fernanda Ribeiro 

Sala 201 - Tema 4 
Moderador: Lídia Oliveira e Silva 

 
Práticas discursivas: Organização do 
Conhecimento em Otlet, Bliss e ISKO 
Eduardo Ismael Murguia, Rodrigo de Sales 

 

 
O Tratamento do documento 
arquivístico digital 
Gracielle Mendonça Rodrigues Gomes, 
Wellington Marçal de Carvalho 

 

 
A Influência do Open Access nas 
comunidades acadêmicas da área de 
biblioteconomia no nordeste do Brasil 
Virgínia Bárbara Aguiar Alves 

Abordagem da linguagem na produção 
científica do campo da organização do 
conhecimento (KO) 
Elaine de Oliveira Lucas, Marilda Lopes Ginez 
Lara, José António Moreiro Gonzalez 

Normalización de modelos para el 
acceso a la información enfocados 
al usuario y a las webs de archivos 
Cristina Faba-Pérez, Laura Caballero-
Cortés, Isabel Sanz-Caballero 

Projeto de uma biblioteca digital conjunta 
entre o México e Portugal: uma ponte para 
apoiar a investigação e o ensino em 
biblzoteconomia e áreas afins 
Ana Lúcia Terra, Georgina Araceli Torres Vargas 

 
O Campo da Organização da Informação e 
do Conhecimento: análise da produção 
intelectual publicada em anais e 
periódicos brasileiros de Ciência da 
informação (2000-2010) 
Nair Yumiko Kobashi 

 

A Normalização da descrição 
arquivística e a organização do 
conhecimento 
Eliezer Pires da Silva, Evelyn 
Goyannes Dill Orrico. 

 
 

Ejercicios de gobernanza en comunidades 
académicas virtuales: indagaciones 
conceptuales sobre las dinámicas digitales de 
socialización del conocimiento 
Esther-Juliana Vargas Arbeláez 

Sistematização de conteúdos em 
organização e representação do 
conhecimento: um estudo nos periódicos 
de Ciência da Informação no Brasil 
Gracy Kelli Martins Gracy, João Batista 
Ernesto de Moraes 

 

Uma Visão geral sobre fontes de 
informação em saúde 
Jacqueline Pawlowski Oliveira, 
Mauricio Barcellos Almeida, Erika 
Leite Quintela 

 
 

A Informação acadêmica em edublogs: tensão 
dialógica e (multi)literacia 
Eliete Correia dos Santos, Francinete Fernandes de 
Sousa 
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Aportaciones de la netnografía para el 
análisis de la comunicación científica 
informal en entornos virtuales 
José António Frias Montoya 

 
13:00h ð 14:30h ð Almoço livre   

 
14:30h ð 17:30h ð Sessões simultâneas 

 

 
8 de novembro 

Anfiteatro Nobre - Tema 1 
Moderador: Maria da Graça Simões 

Sala de Reuniões - Tema 1 
Moderador: Blanca Rodríguez 
Bravo 

Sala 201 - Tema 4 
Moderador: Maria Fernanda Martins  

 
Análise de domínio em Agricultura: o uso 
conjunto da garantia literária (A 
Lavoura) e do consenso entre 
especialistas (Esquema de Classificação 
AGRIS/CARIS) como princípios para a 
Organização do Conhecimento 
Leandra Pereira de Oliveira, Vera Lucia Doyle 
Louzada de Mattos Dodebei 

 

 
A Origem do método diplomático 
como subsídio à organização da 
informação arquivística: uma 
discussão a partir das obras de 
Diplomática 
Natália Bolfarini Tognoli 

 
Sharing information in a virtual community 
of crowdfunding: the case of Kickstarter 
Nuno Moutinho, Pedro Leite 

Ontologia de Fundamentação como um 
modelo teórico para a representação de 
domínios: desafios para a formação de 
profissionais de informação 
Maria Luiza Almeida Campos 

 

Documento: suas relações com 
informação e conhecimento 
Carlos Henrique Marcondes 

Sociabilidade online e os participantes 
seniores 
Sónia Almeida Ferreira, Ana Isabel Veloso, Óscar 
Mealha 

Modelagem conceitual: os princípios de 
Ranganathan aplicados na interface de 
busca de uma biblioteca digital de 
documentos acadêmicos 
Benildes Coura Moreira dos Santos Maculan, 
Gercina Angela Borém de Oliveira Lima 

 

O Uso da classificação nos 
arquivos como instrumento de 
organização, representação e 
recuperação da informação 
Fernanda Ribeiro 

Construção de comunidades online de partilha 
para utilizadores seniores 
Célia Soares, Ana Isabel Veloso, Óscar Mealha 

 

Julius Otto Kaiser na Organização da 
Informação: contribuições para 
classificação, catalogação e indexação de 
assuntos 
Rodrigo de Sales, José Augusto Chaves 
Guimarães 

O Padrão SNOMED-CT como 
linguagem para a organização e 
representação da informação em 
prontuários do paciente 
Virgínia Bentes Pinto, Camila Regina 
de Oliveira Rabelo, Igor Peixoto Torres 
Girão 

 

Bibliotecas escolares dinamizadas pelo uso 
das tecnologias de informação e comunicação 
Lucirene Andréa Catini Lanzi, Silvana Aparecida 
Borsetti Gregorio Vidotti, Edberto Ferneda 

Formações discursivas emergentes, 
folksonomia e espaços sociais de 
informação semântica (SSIS): as 
contribuições da teoria dos níveis 
integrativos nos estudos do Classification 
Research Group (CRG) 
Maria Aparecida Moura 

 

Perspectivas de renovação em 
classificação arquivística 
Thiago Barros 

A Biblioteca virtual como instrumento de 
educação médica 
Jacqueline Pawlowski Oliveira, Edison José Corrêa, 
Maria Rizoneide Negreiros Araújo 

A Aplicação do Sistema de Classificação 
Decimal de Dewey para obras literárias 
Cibele Araújo Camargo Marques dos Santos, 
Ana Paula da Silva 

Classificação e fotografia: 
abordagem conceitual como 
princípio norteador para um 
estudo em arquivos, bibliotecas e 
museus 
Ana Cristina de Albuquerque, Telma 
Campanha de Carvalho Madio 

 

Compartilhamento de vídeos sobre 
informação em saúde: análise da 
representatividade da dengue no YouTube 
Ronaldo Ferreira de Araujo, Bruno Felipe Melo 
Silva, Francisca Rosaline L. Mota 
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Fundamentos y continuidad de modelos 
de clasificaciones alternativas a la 
Clasificación Decimal de Dewey para la 
organización de la información en 
bibliotecas 
Daniel Martínez-Ávila, Rosa San Segundo, 
José Augusto Guimarães 

 
 

 
Organização da Informação e 
arquivos: diferentes perspectivas 
informacionais em torno do 
documento de arquivo 
Clarissa Moreira Schmidt, Johanna 
Smit 

 
Databib: an online catalog of Research Data 
Repositories 
Cristina Ribeiro, Javier Hernández San Miguel 

 
 

20:00h- Jantar do Congresso                                 8 de novembro 
 

 

 

9 de novembro 
09:00h ð 11:45h ð Sessões simultâneas 

 
Anfiteatro Nobre - Tema 1 
Moderador: Carmén Agustín Lacruz 

Sala de Reuniões - Tema 2 
Moderador: Nuria Lloret Romero 

Sala 201 - Tema 5 
Moderador: José António Frias 

 
Aspectos culturais na representação 
descritiva da autoria: análise 
normativa 
Naira Christofoletti Silveira, Maria de 
Fátima Gonçalves Moreira Tálamo 

 
A Aplicação de novos conhecimentos 
para a sustentabilidade com base na 
informação de patentes 
Sérgio Paulo Maravilhas-Lopes 

 
 

 
A Organização do conhecimento para o 
acesso universal: as contribuições de Otlet, 
Bradford, Ranganathan, Dahlberg e Lancaster 
Henriette Gomes Ferreira; Aida Varela Varela 

 

O Mundo é o assunto: epistemologia da 
indexação no século XIX 
Laffayete de Souza Alvares Jr, Gustavo da 
Silva Saldanha 

Centralizar documentos digitais na 
história regional do café 
Sílvia Maria Espírito Santo 

O Mundaneum no Brasil: o Serviço de 
Bibliografia e Documentação da Biblioteca 
Nacional e seu papel na implementação de 
uma rede de informações científicas 
Carlos Henrique Juvêncio da Silva, Georgete 
Medleg Rodrigues 

 
Estudio comparativo sobre la 
visualización de redes de co-words a 
través de los descriptores del Science 
Citation Index y de Medline 
Gisela Cantos Mateos, Maria Ángeles 
Zulueta, Benjamin Vargas-Quesada, Zaida 
Chinchilla-Rodríguez 

Contribuições oferecidas pela 
investigação das dimensões 
simbólicas e afetivas do uso da 
informação para os estudos de 
usuários e para a gestão do 
conhecimento: uma análise das 
comunicações entre professores de 
uma instituição de ensino superior 
pública brasileira 
Cláudio Paixão Anastácio de Paula 

 

Construção social de um território local de 
atuação para a biblioteca pública: estratégias 
e políticas 
Maria Cleide Rodrigues Bernardino, Emir José 
Suaiden, Aurora Cuevas-Cerveró 

Visualización y análisis de la 
estructura de la base de datos Scopus 
Antonio Jesús Gómez-Núñez, Benjamín 
Vargas-Quesada, Teresa Muñoz-Écija,  
Félix de Moya Anegón 

 

Knowledge Organization and 
organizational learning: the case of 
Project-Based Organizations 
Maria Vaz Almeida, António Lucas 
Soares 

Cultura, globalização e tecnologia: a 
mediação nos currículos dos cursos de 
Ciências da Informação no Brasil e na Ibero-
América 
Marielle Barros de Moraes, Marco António de 
Almeida 

Propuesta de actualización de macro-
tesauros a partir de noticias de 
divulgación científico-tecnológica 
María José Baños-Moreno, Juan Antonio 
Pastor-Sánchez, Rodrigo Martínez Béjar 

O Resumo como recurso privilegiado 
na divulgação da produção 
científica: origem e evolução do 
resumo estruturado 
Maria Manuel Borges, Maria da Graça M. 
Simões, M. Cristina V. de Freitas, Carla 
Ferreira 
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Análise documental de conteúdo de 
artigo científico: a utilização do 
percurso gerativo de sentido para 
identificação da temática 
João Batista Ernesto de Moraes, Gilberto 
Gomes Cândido 

 

 
Revisitando o mapeamento de 
competências: o caso das instituições 
académicas 
Marisa Pereira Aldeias, António Lucas 
Soares 

 

Bases teóricas da análise documental: 
uma análise de domínio a partir das 
percepções das comunidades 
científicas do Brasil e da Espanha 
José Augusto Chaves Guimarães, Daniela 
Matos, Jéssica Lopes, Juan Carlos 
Fernández Molina 

 
 
 

Gestão do conhecimento, 
criatividade e ética no acesso e uso 
da informação 
Brasilina Passarelli, Francisco Carlos 
Paletta, Alan Angelucci, António Hélio 
Junqueira 

 

 
12:00h ð Conferência de Encerramento 

 
As Ciências da Comunicação e Informação e a Gestão da Informação/Conhecimento 
Armando Malheiro da Silva (Universidade do Porto ð Faculdade de Letras) 
 
 
 

12:45h ð Sessão de Encerramento 
 

 

9 de novembro ð 15:00h ð 17:00h 

Visitas à cidade do Porto (sujeitas a inscrição): 

- Visita Linha 22 ð em carro elétrico (mínimo 20 e máximo 28 pessoas ð 7Ɖ) 

- Visita Porto ð passeio a pé ð (mínimo 10 e máximo 35 pessoas ð 4Ɖ) 
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Apresentação 
 

Fundada em 1989, a International Society for Knowledge Organization (ISKO) é a mais 
importante associação internacional para a organização do conhecimento. A ISKO tem um âmbito 
alargado e interdisciplinar e a sua missão é fazer progredir o trabalho concetual em organização do 
conhecimento para todos os fins e sob todo o tipo de formas, tais como, bibliotecas, bases de dados, 
dicionários e a Web. 

Como sociedade interdisciplinar, a ISKO agrega profissionais de campos muito diferentes, 
contando com mais de 400 membros de todo o mundo, de áreas como a Ciência da Informação, a 
Filosofia, a Linguística, as Ciências da Computação, e também domínios especiais como a 
informática médica. 

Para cumprir a sua missão e os seus objetivos, a ISKO trabalha para: a) promover a 
investigação, o desenvolvimento e as aplicações em sistemas de organização do conhecimento, que 
promovem abordagens filosóficas, psicológicas e semânticas para ordenar o próprio conhecimento; 
b) fornecer aos seus membros meios de comunicação e redes em organização do conhecimento; c) 
funcionar como um elo de ligação entre todas as instituições e as sociedades nacionais, trabalhando 
com problemas relacionados com a organização concetual e o processamento do conhecimento. 

De um ponto de vista org©nico, a ISKO funciona com base numa estrutura de òcap²tulosó, 
nacionais ou regionais. O Capítulo Espanhol da ISKO foi criado em 1991 e organizou, até agora, dez 
congressos, sendo um dos mais ativos capítulos desta sociedade internacional. Desde há alguns 
anos a esta parte, passou a integrar diversos membros portugueses, razão pela qual se desencadeou 
um processo de mudança da sua denominação para ISKO IBÉRICO, que foi aprovada na assembleia 
de membros realizada em 3 de dezembro de 2013. Contudo, aquando do início da preparação deste 
congresso, a alteração de nome não se havia ainda efetivado e, por isso, o evento surgiu como I 
Congresso ISKO Espanha e Portugal / XI Congreso ISKO España e não como I Congresso ISKO 
Ibérico. 

O I Congresso ISKO Espanha e Portugal, subordinado ao tema Informação e/ou Conhecimento: as 
duas faces de Jano realiza-se nos dias 7, 8 e 9 de novembro de 2013, na Faculdade de Letras da de 
Estudos das Tecnologias e Ciências da Comunicação). A temática geral escolhida, bem como os seis 
subtemas em torno dos quais se estruturam as várias sessões simultâneas, tiveram a melhor 
aceitação junto da comunidade científica e profissional, que respondeu de forma muito intensa à 
òcall for papersó. Foram submetidas a avalia­«o 166 propostas de comunica­«o, das quais a Comiss«o 
Científica aprovou 111, o que denota um critério de exigência rigoroso e uma preocupação com a 
qualidade dos trabalhos. Das comunicações aprovadas, quase uma centena foi entregue para 
publicação e dá corpo a este volume de atas, que agora temos o gosto de colocar sob os olhos dos 
leitores. Esperamos que a sua leitura suscite novos interesses de estudo e abra perspetivas 
inovadoras de investigação, especialmente no espaço iberoamericano, de onde provem a 
esmagadora maioria dos participantes neste encontro científico. 

A todos os que tornaram possível a realização do I Congresso ISKO Espanha e Portugal / XI 
Congreso ISKO España ð keynote speakers, autores das comunicações, membros das comissões 
organizadora e científica, moderadores das sessões, patrocinadores, secretariado ð uma palavra 
final de sentido agradecimento pelo empenho e pelo apoio demonstrados. 

As Organizadoras 

 

Fernanda Ribeiro 

Maria Elisa Cerveira 

 
 



 

 



 
Keynote Speakers | textos 

 





 

19 

 

FILOSOFIA DA MENTE E CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO 
 
 
 
 

SOFIA MIGUENS 
Universidade do Porto  - Faculdade de Letras / Instituto de Filosofia 

smiguens@letras.up.pt 
 

Resumo De forma a explorar as relações entre a ciência da informação e a filosofia da mente, começo 
por apresentar uma caracterização dos problemas da filosofia da mente (o problema central e alguns 
problemas específicos relativos a representação, consciência, acção e pessoalidade). Em seguida 
analiso uma resposta de referência aos ditos problemas, a Teoria Representacional-Computacional da 
Mente (TRCM) (Fodor 1975) bem como alguns marcos do desenvolvimento da disciplina desde os 
anos 50 do século XX, nomeadamente o Teste de Turing (Turing 1950) e o Quarto Chinês (Searle 
1980). Termino discutindo de forma breve (a partir de Chalmers 1996) o desafio que a informação 
representa para o problema central da filosofia da mente, o problema das relações entre a mente 
(consciente) e o mundo (físico).  
 
Palavras-chave problemas da filosofia da mente. marcos históricos da filosofia da mente. informação 
como desafio.  

 

Abstract In order to explore the relations between science of information and philosophy of mind, I 
start by identifying the problems of philosophy of mind (the core problem and a number of specific 
problems, concerning the natures of representation, consciousness, action and personhood). I then 
analyse a mainstream answer to such problems, RCTM (the representational-computational theory 
of mind) (Fodor 1975) and go through some historical landmarks in the development of the discipline 
since the 1950s, in particular thought experiments such as the Turing Test (Turing 1950) and the 
Chinese Room (Searle 1980). Finally, referring to the work of David Chalmers (Chalmers 1996), I end 
by briefly discussing the challenge posed by information where it concerns the core problem of 
philosophy of mind, the problem of the relations between (concious) mind and (physical) world. 
 
Keywords Problems in philosophy of mind. historical landmarks of philosophy of mind. information 
as challenge.  

 

 

òIs information primary, or is it really the physical 
 and the phenomenal that are primary,  

with information merely providing a useful link?ó  
(David Chalmers, The Conscious Mind)  

 

Mentes e informação 

 

Porque a informação parece ter uma relação directa com o facto de (alguns) sistemas 
cognitivos físicos ð como eu ou cada um dos leitores deste texto ð serem mentais, a ciência 
da informação e a filosofia da mente tocam-se inevitavelmente. É no entanto sempre 
arriscado agregar ou justapor vocabulários teóricos e agendas de investigação; por isso 
mesmo, naquilo que se segue eu vou quase sempre manter-me no meu território, a filosofia 
da mente ð extrair a relevância do que for dito ficará em grande medida a cargo da 
audiência. Tenho, apesar de tudo, uma justificação histórica para proceder assim: 
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aproximadamente desde os anos 50 do século xx a tradição das ciências cognitivas1 apoia-se 
largamente no conceito de informação, mesmo que nem sempre filosoficamente ou 
matematicamente explicitado, e muita (não toda) a filosofia da mente actual é, 
precisamente, filosofia das ciências cognitivas. Não é, por outro lado, difícil propôr uma 
chave geral para a extração da dita relevância: se a ciência da informação lida sobretudo 
com a informação do ponto de vista do utilizador, em termos de gestão e organização2, e 
desse ponto de vista, nós, humanos, aparecemos (já) como os gestores e organizadores de 
informação, a filosofia da mente visa precisamente compreender a forma como a existência, 
o armazenamento e o processamento de informação em nós faz de nós o tipo de ser que 
somos, i.e. humanos, mentais, racionais, conscientes, representando o mundo de várias 
maneiras. É disso que vou falar. Como muitas das pessoas presentes nunca terão ouvido 
falar de filosofia da mente, vou começar por identificá-la através do seu problema central e 
de alguns problemas específicos3. Analisarei em seguida uma resposta de referência a esses 
problemas, a chamada Teoria Representacional-Computacional da mente. Passarei em 
seguida a descrever um pouco da história da disciplina nos últimos sessenta anos, situando 
aí marcos históricos fundamentais, que ainda hoje constituem algo como ôbancadas 
experimentaisõ para os filósofos da mente ð é esse o caso, por exemplo, do Teste de Turing 
(Turing 1950) ou do Quarto Chinês de John Searle (Searle 1980). Trata-se em ambos os casos 
de experiências mentais4 que encenam muito do que está em causa quando pensamos sobre 
pensamento, inteligência e consciência e que, por essa razão, são ainda hoje convocadas 
quando se trata de situar as discussões. Finalmente, procurarei articular de forma breve e 
nos termos do problema central da filosofia da mente o desafio filosófico representado pela 
informação. Se o pensamento, a inteligência e a consciência são uma questão de 
informação, isso coloca um desafio. Nos termos de David Chalmers (Chalmers 1996), esse 
desafio relaciona-se com a forma como pensamos sobre a natureza básica da realidade, 
podendo a informação constituir uma alternativa aos candidatos usuais (matéria-energia e 
espaço-tempo). 

Passo ent«o a seguir este ôgui«oõ. 

 

O problema central e os problemas específicos da filosofia da mente 

 

A filosofia da mente é uma disciplina da filosofia cujo problema central é o problema 
das relações entre pensamento e matéria. Se quisermos ter um pouco mais de impacto sobre 

                                                             
1 É costume datar de 1956 a origem do campo a que chama ciência cognitiva (cognitive science). Para dados acerca 
da escolha desta data, cf. Gardner (2002). 
2 Cf. Malheiro & Ribeiro (2012: 171) para uma defini­«o que pode sustentar esta ideia: òThe definition we propose 
is as follows: Information : Structured set of codified mental and emotional representations (signs and symbols), 
modelled with / by social interaction, and capable of being recorded on any material medium and, therefore, 
communicated in an asynchronous and multidirectional wayó.  
3 Falando aqui sobretudo de mente, deixarei de fora o conhecimento tal como os filósofos o consideram em 
epistemologia (i.e. como uma questão que envolve crenças, justificação e verdade). A verdade no entanto é que 
seria muito interessante, dessa perspectiva, analisar as condições para a informação ser conhecimento, e assim, 
por exemplo, a diferença entre informação armazenada num suporte magnético e um teorema matemático que 
acabou de ser demonstrado por um matemático humano. A minha justificação para começar pelas mentes é que 
sem os estados e processos destas n«o chegar²amos a ter aquilo que merece o ep²teto de ôconhecimentoõ (que 
para os epistemólogos é um termo associado a contextos de alta exigência epistémica ð tais como fazer ciência 
ou defender um caso num tribunal. Contextos de alta exigência epistémica são portanto contextos em que são 
avançadas razões explícitas para manter determinadas crenças. Obviamente em mentes como as nossas nem 
tudo é assim; muito nas mentes tem, possivelmente, já a ver com informação (por exemplo operações cognitivas 
elementares tais como sentir, raciocinar, ver, decidir) e nada ainda com exigência epistémica. Dois 
epistemólogos que exploraram de forma desafiadora as relações entre informação e conhecimento são Fred 
Dretske e Alvin Goldman.  
4 Embora existam também concursos de programação cuja finalidade explícita é desenvolver dispositivos 
capazes de ôpassar o Teste de Turingõ. 
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a nossa imaginação, podemos formulá-lo assim: Como é possível que os meus pensamentos e os 
neurónios no meu cérebro façam parte do mesmo mundo? Como é possível que estas células 
eletricamente excitáveis feitas de proteínas tenham alguma coisa a ver com a ocorrência de 
cren­as aritm®ticas como ô2+2=4õ ou cren­as hist·ricas como ôD. Afonso Henriques foi o 
primeiro Rei de Portugalõ? Como é que matéria biológica encerrada dentro do crâneo pode 
representar formas de as coisas serem cá fora no mundo? 

 

  

 

ô2+2 = 4õ 

ôD. Afonso Henriques foi o primeiro Rei de 

Portugalõ 

ôAquela parede ® vermelhaõ 

ôEstamos no Portoõ 

 
Fig. 1 Neurónios e pensamentos 

Na formulação Como é possível que os meus pensamentos e os neurónios no meu cérebro 
façam parte do mesmo mundo (do filósofo americano Daniel Dennett, cf. Dennett 1991), há já 
uma suposição, que é que os meus pensamentos e os neurónios no meu cérebro fazem de 
facto parte de um mundo que é o mesmo mundo. Dizer isso é ser de alguma forma 
materialista ou fisicalista, e é importante notar que quase todos os filósofos 
contemporâneos que trabalham em filosofia da mente (eis aqui alguns deles) são 
materialistas ou fisicalistas.  

 

 

Fig. 2 Filósofos da mente (respectivamente: John Searle, Daniel Dennett, Jerry Fodor, David 
Chalmers, Donald Davidson, Hilary Putnam) 
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Pelo menos, partem da seguinte ideia: Temos uma concepção de nós próprios a partir de 
dentro, em 1ª pessoa, de acordo com a qual somos seres conscientes, racionais e livres / Temos uma 
concepção em 3ª pessoa da nossa arquitectura cognitiva e do funcionamento dos nossos cérebros / 
Deve ser possível conjugar essas perspectivas de 1ª e 3ª pessoa numa mesma concepção metafísica do 
mundo. Esse mundo é um, inclui matéria e pensamento, e é necessário desenvolver uma 
metafísica, uma teoria geral da natureza última da realidade, que permita conceber tal 
facto. A filosofia da mente não visa apenas este problema metafísico, tem por exemplo 
fortes relações com a epistemologia e com ética (pense-se apenas no seguinte: se algum ser 
é mental (senciente, consciente), isso terá ð deverá ter ð implicações na forma como o 
tratamos). No entanto este ponto é central. 

Passo aos problemas específicos. Mas antes quero fazer uma observação breve 
acerca de método. Na filosofia da mente contemporânea, os problemas são 
caracteristicamente abordados de forma naturalista. Em termos práticos isso significa que a 
investigação acerca do mental é feita levando em conta aquilo que vai sendo conhecido 
acerca do suporte físico (neuronal ou outro) da cognição. De que forma? Pensemos num 
agente cognitivo como cada um de nós. À matéria a partir da qual trabalham os filósofos da 
mente podemos chamar nível pessoal ou fenomenológico. Chama-se nível pessoal ou 
fenomenológico ao como é ser a partir de dentro, sentir-se ser e pensar, isso a que temos 
acesso quando descrevemos a nossa vida mental. A referência dos cientistas cognitivos por 
seu lado (sejam psicólogos, neurocientistas, etc) é o nível sub-pessoal, i.e. aquilo que se passa 
nos nossos cérebros, algo a que não temos acesso directo mas que é causalmente 
responsável pelo que somos enquanto mentais (por exemplo o que se passa numa área 
determinada do nosso cortex visual quando vemos uma árvore à nossa frente). Devido à 
postura metodológica naturalista, grande parte da filosofia da mente é hoje filosofia da 
ciência cognitiva e muitos dos problemas específicos que vou identificar são tratados em 
diálogo com a ciência cognitiva. 

 

Reparemos que coisas muito inesperadas ocorrem num mundo que se presume ser 
fundamentalmente físico (i.e que se pensa consistir fundamentalmente em matéria, 
energia, partículas, forças), nomeadamente:  

1. Intencionalidade. A intencionalidade é representação mental, o ser acerca de 
(aboutness): quando temos a cren­a ôesta parede ® amarelaõ representamos 
mentalmente que esta parede é amarela.  

2. Consciência. Podemos definir consciência como o sentir-se ser, sentir-se 
sentir e pensar, o what-it-is-like-to-be5, ou como qualia (estados qualitativos, 
sentidos, da mentalidade). Podemos também vê-la como consistindo em 
estados mentais acerca de outros estados mentais (sei que sinto, sei que 
quero, sei que penso, etc) 

3. Acção. A intuição fundamental ® que pensar ôcausa coisasõ. Pensem num 
humano e nos seus movimentos intencionados e com propósito: ir daqui 
para ali para ir buscar um livro, atirar um vaso da janela de forma a acertar 
na cabeça da pessoa que passa. O que é que o distingue de um robô sem 
interior, ou de um sonâmbulo, que por hipótese executasse exactamente os 
mesmos movimentos físicos? Parece que algo de mental causa e dá sentido 
aos movimentos corporais. Se não há crenças, representações mentais no 
sistema e para o próprio sistema, não podemos propriamente falar de acção, 
apenas de eventos físicos e de movimentos. Além disso, o que distingue o 
humano com os seus movimentos significativos e intencionais de um robô 
sem interior é um apercebimento, que não acontece por observação, mas 
como se fosse a partir de dentro, dos movimentos desse corpo físico, que é o 

                                                             
5 Esta é uma expressão tornada célebre pelo filósofo americano Thomas Nagel (Nagel 1974). 
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seu próprio corpo. É-lhe assim possível dar as razões dos movimentos do 
corpo (i.e. dizer porquê faz o que faz). Há um corpo que se move, é este, é o 
meu, eu sei por que se move - são as minhas razões que causam os 
movimentos. É a isso que chamamos acção, esse auto-intencionar-se de uma 
forma que envolve entidades mentais (crenças, desejos, propósitos). São 
estas coisas mentais que aparentemente causam, e portanto poderão 
também explicar, os movimentos de um corpo físico. Esta ideia de que o 
pensamento causa não é de todo indiferente para a nossa auto-imagem 
como humanos: sem isso não seria possível por exemplo alguém ser livre, é 
isso que propicia o contraste entre o que eventualmente chamaremos 
liberdade e os movimentos não impedidos, até mesmo aparentemente 
propositados, de um corpo. 

4. Pessoas. Já o filósofo inglês John Locke, no século XVII, no seu bem 
conhecido Essay Concerning Human Understanding (1690) dizia que não 
bastava existir o corpo de um indivíduo de espécie humana para termos aí 
uma pessoa. E ð embora ele fosse religioso e não estivesse a afastar a 
possibilidade de existirem ôalmasõ ð afirmou também que pessoa e alma não 
são a mesma coisa, e avançou critérios para a distinção. Falamos de 
òPessoasó quando h§ o seres que se apercebem a si mesmos como um e o 
mesmo ser, um ser uno, único e unificado ao longo do tempo (isso que 
referimos com a palavra ôeuõ), e que apercebem de forma mentalista os 
movimentos do corpo próprio, podendo dar razões das suas acções. Locke 
disse tamb®m que ôpessoaõ era um termo forense: na aus°ncia de seres deste 
tipo não teria sentido termos moral, direito ou política. Sem acções e razões 
de pessoas não haveria no mundo normatividade, diríamos nós hoje ð 
apenas acontecimentos físicos. Repare-se, e é por isso que este problema 
tem tanta relevância prática, que nada nos obriga a pensar que apenas os 
humanos são pessoas, ou que todo e qualquer humano é sempre, em todas 
as circunstâncias, uma pessoa. É claro que também nada nos impede de 
aceitar a ideia de que no mundo não há, em última análise, qualquer normatividade, 
aceitando assim qque apenas há acontecimentos físicos, cegos ao que quer que seja 
de humano. 

5. Racionalidade. Nós vemos no mundo seres (animais, humanos) agindo de 
uma forma que recruta meios adequados à prossecução de fins (por 
exemplo um macaco que vai buscar um pequeno banco para trepar até ao 
cimo do armário onde encontra guloseimas), e seres que escolhem, quando 
postos perante um conjunto de opções com determinadas utilidades 
(desejabilidade) e probabilidades de obtenção, de forma a maximizar a 
utilidade esperada. Estas são duas definições de racionalidade 
(racionalidade instrumental, maximização da utilidade esperada) 
totalmente independentes da filosofia e de que parecemos precisar para 
conceber comportamentos de agentes no mundo. A questão para a filosofia 
é se tais comportamentos seriam (em princípio) possíveis sem a existência 
de representações (crenças, desejos, intenções).  

Poder-se-ia enumerar ainda outros problemas específicos, tais como emoções, 
raciocínio e decisão, auto-conhecimento, atribuição de interior mental a outras coisas no mundo 
(mindreading), etc. A enumeração acima é uma enumeração minha, informal, de alguns 
daqueles a que chamo os problemas específicos da filosofia da mente. Eis onde pretendo 
chegar: os filósofos da mente procuram compreender como é que todas estas coisas são 
possíveis num mundo concebido como basicamente (i.e. em última análise, 
fundamentalmente) f²sico. E desenvolvem respostas espec²ficas. Vou agora ôdar a palavraõ 
àquele que é para muitas pessoas o autor central da filosofia da mente, um filósofo 
americano, Jerry Fodor. 
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Uma solução de referência: a Teoria Representacional-Computacional da 
Mente 

 

Na obra de Fodor encontramos uma solução para os problemas da filosofia da mente 
que tem constituído referência, nas últimas décadas. Trata-se da Teoria Representacional 
Computacional da Mente (TRCM). A TRCM pode ser resumida por um slogan: no 
representations, no computations, no computations, no mind. 

Basicamente Fodor defende que o mundo físico implementa o mental pela 
ocorrência de símbolos em agentes cognitivos ao nível sub-pessoal (implementar ou 
realizar não é identificar-se com ð é por isso que a teoria de Fodor é num certo sentido ð 
não noutros ð anti-reducionista). Noutras palavras, há aí coisas que são representações 
dentro das nossas cabeças, por isso é que somos mentais, somos capazes de fazer e ser as 
coisas acima enumeradas (representar, ser consciente, agir, decidir, etc). A ideia-chave é a 
chamada Hipótese da Linguagem do Pensamento ð ela é o núcleo da Teoria 
Representacional Computacional da Mente. De acordo com a Teoria Representational-
Computacional da Mente, Descartes tinha razão quando falava do pensamento em termos 
de ideias: sim, há ideias, i.e. há representações, representações reais, nas nossas mentes, só 
que não são ideias imateriais numa res cogitans imaterial mas sim símbolos, símbolos da 
Linguagem do Pensamento, cuja sintaxe ainda não compreendemos mas que os nossos 
cérebros implementam. No entanto para haver pensamento tem de haver algo mais do que 
representações, tem de haver processos. I .e. pensar não é limitarmo-nos a representar o 
estado de coisas A, o estado de coisas B, inertemente: nós movemo-nos em pensamento, i.e. 
inferimos, de forma que preserva a verdade. Por exemplo pensamos: Todos os homens são 
mortais, Sócrates é homem, Sócrates é mortal. Como é que nós conseguimos fazer isso? Que 
processos são esses? Qual é a diferença entre este seguir-se de (a que é costume chamar-se 
ôl·gicoõ) e o seguir-se de um evento a outro evento, como os instantes t1, t2, tn que se 
sucedem na queda de uma pedra? Segundo Fodor, foi Alan Turing quem trouxe para a 
análise da mente uma ideia genial acerca da natureza do primeiro processo: sugeriu que ele 
consiste em computações, i.e. em transformação de representações movida apenas pela 
pura forma (sintaxe), sem considerações de significado. E sem quaisquer obrigações quanto 
à natureza física que implementa tais processos. Ter sugerido isto fez de Alan Turing, uma 
complexíssima figura da história da ciência do século XX (Hodges 1983, 1997), um dos 
ôher·isõ da filosofia da mente. 

Podemos então dizer que a tarefa da filosofia da mente consiste, pelo menos em 
parte, em explicitar de um ponto de vista epistemológico, semântico e metafísico, aquilo 
com que o estudo científico da cognição em termos informacionais e computacionais nos 
compromete.  
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Alguns marcos na história da filosofia da mente 

 

 

Fig. 3 Alan Turing 

 

Alan Turing é de facto muito importante na história recente da filosofia da mente, se 
olharmos para o período que vai desde os anos 50 do século 20 até aos nossos dias; são suas 
algumas das ideias que foram fundamentais na definição de uma certa ôortodoxiaõ de 
discuss«o na disciplina (com ôortodoxiaõ quero apenas dizer um património a partir do qual 
a polémica é possível). Foi ele que teve, nas palavras de Fodor, a ideia mais importante da 
história acerca da natureza dos processos mentais, a ideia que referi acima, a única ideia 
que nos permite pensar no mental como não sendo apenas representação mas processo: a 
ideia de computação.  

O seu trabalho como lógico e matemático conduziu à criação dos conceitos de 
Máquina de Turing e Máquina de Turing Universal e é devido a esse trabalho que é 
considerado um dos pais do computador. Gostemos disso ou não, essas ideias são desde 
então fundamentais para pensar sobre o pensamento. Mas Turing fez mais: ele é relevante 
na história da filosofia da mente também como autor do artigo Computing Machinery and 
Intelligence, publicado na revista Mind em 1950 (Turing 1950); foi aí que foi proposto o 
célebre Teste de Turing, que está sempre na mente de todos os filósofos da mente. A 
pergunta inicial do artigo é: podem as máquinas pensar? Cada passagem desse artigo é 
importante, sobretudo por aquilo que representa quanto à forma de colocar questões para 
investigar a natureza do mental. A primeira coisa que Turing faz é recusar um certo tipo de 
discussão: uma discussão conceptual acerca de o que é máquina? O que é pensar? seria 
interminável. Em vez disso, propõe, é preferível fazer um teste. O Teste de Turing é uma das 
experiências de pensamento standard da filosofia da mente e é proposto como uma forma 
prática de substituir discussões aprioristas sem saída acerca da definição de inteligência. O 
teste é um jogo de imitação.  
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Fig 4 Teste de Turing 

 

Na situação original há um interrogador e dois interactores, cuja natureza de homem 
ou mulher o interrogador desconhece. O objectivo dos jogadores é enganar o interrogador 
acerca do seu estatuto. Só pode haver interacção verbal e tudo o que pode ser feito para 
descobrir essa natureza é formular questões. Na situação que nos interessa não há um 
homem e uma mulher mas um homem e uma máquina. De novo, existe apenas interacção 
verbal, i.e. apenas se pode fazer perguntas. O objectivo continua a ser enganar o 
interrogador. Claro que têm aqui estatuto diferentes questões relativas a cálculo 
matemático, interpretação de um poema, de uma observação irónica ou de uma metáfora. 
ôPassar no teste de Turingõ ® ser considerado humano pelo interrogador. O desafio ® se 
alguma vez uma máquina passa o Teste de Turing. O ponto de Turing com o Teste é pensar 
no pensamento de uma forma neutra e despida de preconceitos. O que interessa os filósofos 
da mente é facto de o teste assumir que o que se comporta como inteligente é inteligente e a 
sugestão implícita (holista e pragmática) de que inteligência é comportamento inteligente e 
não uma especial matéria (por exemplo necessariamente biológica, ou neuronal) ou um 
ingrediente a mais (por exemplo uma alma).  

Após apresentar o seu teste, Turing passa o resto do artigo a responder a objecções 
contra a possibilidade da Inteligência Artificial. Trata-se de objecções com as quais nos 
podemos deparar ainda hoje; ele chama-lhes a objecção teológica (a inteligência estaria 
ligada a uma alma, que s· os humanos possuem), a objec­«o ôcabe­as na areiaõ (espere-se 
que não venha a existir Inteligência Artificial ou seria terrível), a objecção matemática, 
evocando o teorema de Gödel (segundo a qual os humanos têm capacidades mentais que 
transcendem o que é computável), as objecções ligadas ao sentimento e à consciência (de 
acordo com as quais uma máquina não poderia ter estados como depressão, amor, emoção, 
etc), a objecção ligada às incapacidades (de acordo com a qual uma máquina nunca seria 
capaz de humor, aprendizagem, moralidade, paix«o), o argumento ôa m§quina s· faz o que 
lhe mandamosõ, n«o origina o novo, o argumento da continuidade do sistema nervoso etc. 
Turing analisa-as uma a uma e continua a propor o seu teste contra qualquer veredicto 
apriorista acerca do que é pensar e acerca das entidades que podem pensar. 

Resumindo, pelo menos duas coisas muito importantes na história recente da 
filosofia da mente vieram de Alan Turing: uma ideia acerca da natureza do pensamento 
como processo, e uma postura anti-apriorista quanto à definição de inteligência, um 
descolamento da ideia de inteligência relativamente a substractos materiais específicos, e 
portanto a ideia segundo a qual o mental não tem que ter necessariamente hardware 
biológico. Foi também sob o título de Turing-machine functionalism, funcionalismo das 
Máquinas de Turing, que nasceu uma célebre oposição ao materialismo cru da teoria da 
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identidade mente-cérebro, protagonizada pelo filósofo americano Hilary Putnam (Putnam 
1975 a, b, c, d, e) . A teoria da mente de Fodor que vimos atrás, é, embora eu não tenha 
enfatizado esse aspecto, uma teoria funcionalista (Fodor é, de resto, um aluno e discípulo de 
Putnam). O funcionalismo é uma forma de nos ajudar a pensar por que é que a mente não é 
idêntica ao cérebro, i.e. por que é que não faz sentido dizer, sem mais, que os estados 
mentais são simplesmente idênticos a estados cerebrais. A ideia básica é que os estados 
mentais n«o s«o (ao contr§rio do que prop»e o ômaterialismo simplista da Teoria da 
Identidadeõ desenvolvida nos anos 50 por fil·sofos australianos como J. J. C. Smart e U. T. 
Place) estados cerebrais, mas sim estados funcionais realizados por estados cerebrais (mas 
poderiam sê-lo por outro hardware - a ideia de realizabilidade múltipla acompanha o 
funcionalismo). O que Putnam propõe é portanto os estados mentais de seres como nós 
estão para os estados neurofisiológicos da mesma forma que os estados lógicos de uma 
máquina estão para os estados físicos dessa máquina (ôA mente est§ para o c®rebro como o 
software para o hardwareõ é a conhecida metáfora). Com esta posição Putnam pretendia 
dissolver o problema mente-corpo, mostrar que este tem uma natureza meramente lógico-
linguística, e que se coloca em relação a nós humanos como se colocaria relativamente a 
qualquer sistema cognitivo capaz de se auto-monitorizar e de produzir auto-descrições, se 
nesse sistema existisse, como existe em nós, uma assimetria entre o acesso ao nível lógico, o 
nível do programa (relativamente ao qual o sistema é incorrigível ð por exemplo eu sei que 
vejo vermelho, eu sei que penso que estou aqui e ninguém pode vir dizer-me que não penso 
o que penso) e o acesso ao nível físico (cada um de nós tem que aprender quanto ao seu 
cérebro, por exemplo em aulas de neuroanatomia: não é o facto de o nosso cérebro ser 
causalmente responsável pela nossa mente que faz de nós automaticamente 
neurocientistas). 

O computacionalismo de Turing e o funcionalismo de Putnam, conjuntamente com 
a ideia segundo a qual o nível dos estados funcionais é um nível simbólico, 
representacional-computacional autónomo, são os precedentes sobre os quais Jerry Fodor 
construiu a sua teoria da mente em termos de Linguagem do Pensamento. Podemos 
sintetizá-la agora, de novo, com a ideia No representations, no computations, no computations, no 
mind. Este é o chamado modelo cognitivista do mental, e é. ainda hoj,e um muito forte 
paradigma de investigação, que incorpora muito de Turing ð talvez o próprio Turing tenha 
sido mais subtil e mais cheio de dúvidas, mas a verdade é que deixou essa herança (entre 
muitas outras).  

Não quero no entanto deixar de introduzir aqui algumas das razões por que, desde há 
pelo menos três décadas, esse paradigma tem estado sujeito a ataques dentro da própria 
filosofia da mente.  

A célebre experiência mental do Quarto Chinês (Searle 1980) é aqui uma referência 
incontornável. Com ela o filósofo americano John Searle pretendeu não apenas contestar o 
cognitivismo mas argumentar que a IA Forte é impossível (a IA Forte é a ideia segundo a 
qual em Inteligência Artifical  não se trata apenas de simulação de processos cognitivos mas 
eventualmente da coisa mesma: um sistema que implemente o programa correcto será 
realmente mental).  

A experiência mental do Quarto Chinês foi o primeiro grande ataque lançado por 
Searle contra o cognitivismo. O artigo Minds, Brains and Programs, onde o Argumento do 
Quarto Chinês é defendido, apareceu na revista Behavioral and Brain Sciences (1980), uma 
revista muito importante nestas áreas.  
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Fig 5. O Quarto Chinês 

 

A experiência mental consiste no seguinte: alguém, que não fala chinês, está fechado 
dentro de um quarto onde há símbolos chineses em caixas. Tem um livro de instruções em 
inglês, que explica como combinar os símbolos chineses e como enviar sequências de 
símbolos chineses para fora do quarto, quando são introduzidos no quarto outros símbolos 
chineses, através de uma pequena janela. A pessoa que está dentro do quarto não sabe nada 
acerca disso, mas as pessoas que estão fora do quarto chamam aos símbolos que introduzem 
ôperguntasõ e aos s²mbolos que saem ôrespostasõ. O sistema fala portanto chin°s, na 
perspectiva das pessoas que estão fora (logo ôpassa o Teste de Turingõ), embora a pessoa lá 
dentro saiba que não percebe uma palavra de chinês. Searle afirma que a experiência 
mental do Quarto Chinês mostra claramente que ® poss²vel existir ôintencionalidade 
atribu²daõ sem ôintencionalidade intr²nsecaõõ. 

Não é fácil saber exactamente o que é que o argumento de Searle prova. Antes de 
mais, é preciso ver que o Quarto Chinês não é exactamente um argumento, é mais 
propriamente uma parábola. Posto sob a forma de argumento ele seria basicamente a 
tentativa de obter a partir das premissas Os programas são sintácticos, A sintaxe não é suficiente 
para a semântica e As mentes têm semântica as conclusões Implementar um programa é insuficiente 
para haver mente e A IA forte é uma pretensão injustificada. O Quarto Chinês mostraria então que 
a mente não é um programa e que por isso nunca uma programação apropriada poderia dar 
mente a um sistema, j§ que as propriedades formais n«o constituiriam ôintencionalidade 
genu²naõ. Searle sublinhou sempre que o seu argumento não tem nada a ver com um estádio 
evolutivo particular da tecnologia, dizendo antes respeito a princípios conceptuais. O erro 
do cognitivismo seria considerar que propriedades formais são suficientes para a 
mentalidade (sendo que esta posição é essencial à defesa da IA forte). Para Searle, pelo 
contrário, a essência da mente é consciência e é isso que falta aqui. 

Será a consciência fundamental para a mente? Mais do que a inteligência? Serão 
consciência e inteligência duas coisas fundamentalmente diferentes, como pensam alguns 
filósofos da mente (cf. por exemplo Chalmers 1996)? Entre o teste de Turing e o Quarto 
Chinês como ficam as relações entre o interior e o exterior, a fenomenologia e a 
manifestação, quando se trata de pensar sobre o mental? Deixo em suspenso estas questões: 
trata-se de questões abertas na filosofia da mente e na ciência cognitiva. O meu objectivo 
principal até aqui foi introduzir alguns dos instrumentos conceptuais que fazem parte da 
ôcaixa de instrumentosõ dos fil·sofos da mente, e apresentar algumas das pessoas (tais como 
Turing, Fodor, Putnam ou Searle) que contribuíram para os formular e difundir.  
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A forma do desafio  

 

Queria então terminar com uma breve alusão (a partir de Chalmers 1996) ao desafio 
que a informação representa para aquele a que chamei o problema central da filosofia da 
mente, e que caracterizei como o problema das relações entre a mente (consciente) e o 
mundo (físico).  

Mas antes disso, uma sugestão. Algo que a (rapidíssima e portanto necessariamente 
superficial) incursão pelos problemas e marcos históricos da filosofia da mente por que 
passámos nos permite pensar é o seguinte: nós pensamos, somos inteligentes e conscientes, 
somos mentais ð mas isso não quer dizer de forma alguma que saibamos do ponto de vista 
científico e filosófico o que é a mente, da mesma forma que não é por sermos feitos de 
materiais genéticos que somos especialistas em genética. Por isso não devemos ser 
aprioristas na nossa abordagem científica e filosófica à mente e à inteligência. I.e. ao 
contrário do que pensava alguém como Descartes, não devemos pensar que sabemos o que é 
isso de ser mental, só porque somos conscientes da nossa própria mente, antes de investigar 
e experimentar. Nomeadamente devemos ter ser presente que a nossa intuição sobre nós 
próprios não é um guia infalível para pensar na natureza do mental; é apenas o ponto de 
partida. Assim sendo, o trabalho científico ð um exemplo no que vimos acima foi o trabalho 
de Turing sobre computação ðtem uma palavra decisiva quando se trata de pensarmos 
sobre a nossa própria natureza mental, por mais íntima, privada, inviolável e incorrigível 
que esta possa parecer-nos. Isto significa por exemplo estar pronto a admitir que uma 
disciplina inesperada para aqueles que têm uma concepção mais literária e cultural da 
filosofia, a Inteligência Artificial, pode ser filosoficamente muito importante; pelo menos o 
que Turing dela retirou foi muito importante para nos libertar de certos preconceitos na 
nossa forma de pensar sobre o mental. 

Mas se Turing deu expressão aos desafios filosóficos trazidos pela Inteligência 
Artificial, a verdade é que os desafios filosóficos trazidos pela Inteligência Artificial são 
apenas uma versão para o nosso tempo da preocupação que vem dos primórdios da filosofia: 
trata-se de pensar sobre o pensamento, pensar sobre as relações pensamento-mundo. De 
forma aplicada à realidade humana, isso significa pensar sobre mente e corpo. Ora o que 
parece verificar-se aí é que as coisas são mais complicadas do que parecem - simplesmente 
opôr dualismo espiritualista (i.e. dizer que há matéria e há espírito, e que portanto nós 
somos duas coisas, corpo e espírito) a um materialismo monista (de acordo com qual tudo é 
matéria) é uma simplificação crua e muito pouco interessante quando queremos falar da 
forma como o pensamento está no mundo. Ora é precisamente aqui que a informação ocupa 
um lugar decisivo: ela está hoje em pleno centro da discussão acerca da natureza última 
(física? não física?) do mundo. É esse o desafio metafísico representado pela informação. Se 
a informação é metafisicamente básica no nosso mundo isso subverte as tradicionais 
alternativas que são o dualismo e o monismo. E uma questão maior que se coloca 
imediatamente é a seguinte: se a nossa natureza mental é de facto um aspecto da nossa 
natureza informacional e computacional, at® que ponto ser§ ela ôdestac§velõ, separ§vel, 
independente, de implementações locais em particulares suportes físicos, antes de mais dos 
nossos corpos orgânicos? 
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Resumo Pretende-se refletir uma preocupação epistemológica, em curso em Portugal, que, em parte, 
visa responder à proposta académico-institucional das Ciências da Informação e Comunicação, há 
muito surgida e consagrada em França, e que se impõe, cada vez mais, como uma necessidade 
estratégica. Com efeito, é importante que investigadores da Ciência da Informação e das Ciências da 
Comunicação descubram, finalmente, que podem ter uma agenda de pesquisa interdisciplinar sólida 
e estreita e que nessa agenda é possível e desejável incluir o trinómio informação-conhecimento-
comunicação. Um trinómio que se sugere possa fazer parte do escopo investigativo e analítico de 
pr·ximos ISKOõs completando-se, assim, um lema que tem andado manifestamente truncado de um 
tema complementar e indispensável: que sentido faz organizar a informação/o conhecimento se não 
for para efetivar processos de interação/comunicação no seio das Organizações? 
 
Palavras-chave Ciências da Comunicação e Informação. Gestão da Informação. 
 
Abstract It is intended to reflect an epistemological concern, underway in Portugal, which, in part, 
aims to respond to the proposed academic-institutional Information and Communication Sciences, 
emerged and postulated in France long time ago, and that imposes itself increasingly as a strategic 
necessity. Indeed, it is important that researchers of Information Science and Communication 
Sciences discover, finally, that can have a strong interdisciplinary and narrow research agenda and 
that in this agenda it is possible and desirable to include the trinomial information-knowledge-
communication. A trinomial that is suggested might be part of the scope of investigative and 
analytical next ISKO's completing, thus, a motto that has been grossly truncated from a 
complementary and essential topic: what sense does organize information / knowledge if not to 
carry interaction / communication processes within the organizations? 
 
Keywords Information and Communication Sciences. Information management. 
 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 



TEMA 1 
Fundamentos, modelos e métodos para a 

organização e representação da informação 
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Resumen El grado de Información y Documentación forma a profesionales capacitados para trabajar en un 
amplio conjunto de servicios relacionados con la organización de la información y la documentación, tanto en 
administraciones e instituciones públicas, como en empresas privadas. El programa formativo básico de la 
titulación está orientado hacia el conocimiento de la naturaleza de la información y los documentos, sus 
diversos modos de producción y sus ciclos de gestión, uso y transferencia, así como hacia el manejo de los 
métodos, técnicas, herramientas e instrumentos adecuados a cada contexto. 
Los primeros grados de Información y Documentación se pusieron en marcha en el curso 2008-2009 en las 
universidades Carlos III de Madrid, Salamanca y Zaragoza y sus antecedentes fueron la Diplomatura en 
Biblioteconomía y Documentación (años ochenta del siglo pasado) y la Licenciatura en Documentación 
(década de los noventa, respectivamente). 
Con la intención de revisar con cierta perspectiva el proceso desarrollado ðen un momento en el que los 
estudiantes egresados de las primeras promociones han salido ya de las aulasð este trabajo se plantea como 
objetivo principal estudiar la forma en que se aborda en los planes de estudio de la titulación las competencias 
específicas de la titulaci·n denominadas òan§lisis y representaci·n de la informaci·nó, òorganizaci·n y 
almacenamiento de la informaci·nó y òb¼squeda y recuperaci·n de la informaci·nó, tal y como se recogen en 
el Libro Blanco Título de Grado en Información y Documentación. 
El análisis efectuado considera tanto la complejidad del contexto legal y formativo en el que ha tenido lugar el 
proceso de puesta en marcha de los estudios como el breve intervalo de tiempo disponible. Se abordan tres 
ejes distintos: a) Los textos programáticos que han servido de base para la elaboración de los planes de estudio 
-Euroreferencial de la European Council of International Associations y Libro Blanco de la titulación de ANECA-; 
b) Las competencias asociadas a las materias seleccionadas y c) La concreción curricular en módulos y 
asignaturas que estas materias ha experimentado en cada uno de los grados de Información y Documentación 
implantados en las diferentes universidades españolas. 
 
Palabras-clave Representación de la información. Organización de la información. Recuperación de la 
información. 
 
Abstract The degree of Information and Documentation as trained professionals to work in a wide range of 
services related to the organization of information and documentation, both in government and public 
institutions, and private companies. The basic training program is oriented degree understanding of the 
nature of the information and documents, its various modes of production and management cycles, use and 
transfer, as well as to the management of the methods, techniques, tools and instruments appropriate to each 
context. 
The first Information and Documentation degrees were launched in 2008-2009 in universities Carlos III of 
Madrid, Salamanca and Zaragoza and background were the Diploma in Library and Information Science 
(eighties of the last century) and the Bachelor of Documentation (nineties, respectively). 
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In order to check in perspective the process developed-at a time when students of the first graduating 
graduates have already left the classroom, this work has as main objective to study how addressed in plans 
titration study of the specific skills of the degree called "analysis and representation of information", 
"organization and storage of information" and "search and retrieval of information", as set out in the White 
Paper the Degree in Information. 
The analysis considers both the complexity of the legal and educational context in which took place the 
process of implementation of the studies as the short time available. It addresses three distinct axes: a) The 
programmatic texts that formed the basis for the development of curricula-Euroreferencial of the European 
Council of International Associations and White Paper ANECA-titration b) The skills associated with Selected 
materials c) The curricular modules and subjects these materials has experienced in each of the grades of 
Information and Documentation implanted in different Spanish universities. 
 
Keywords Information Representation. Information Organization. InfomationRetrieval. 
 

 
Introducción  

 
El grado de Información y Documentación es una titulación orientada a la formación a 

profesionales capacitados para trabajar en un amplio conjunto de servicios relacionados con la 
organización de la información y la documentación, tanto en administraciones e instituciones 
públicas, como en empresas privadas. El programa formativo básico de la titulación está orientado 
hacia el conocimiento de la naturaleza de la información y los documentos, sus diversos modos de 
producción y sus ciclos de gestión, uso y transferencia, así como hacia el manejo de los métodos, 
técnicas, herramientas e instrumentos adecuados a cada contexto. 

Las primeras universidades en implantar el Grado en Información y Documentación fueron 
Carlos III de Madrid, Salamanca y Zaragoza en septiembre de 2008. Con posterioridad se han ido 
sumando otras universidades hasta completar un plantel de doce que lo ofertan en la actualidad. 
Los antecedentes de este Grado fueron la Diplomatura de Biblioteconomía y Documentación (puesta 
en marcha en los años ochenta del siglo pasado) y la Licenciatura en Documentación (en la década 
de los noventa). 

Con la intención de revisar con cierta perspectiva el proceso desarrollado ðen un momento 
en el que los estudiantes egresados de las primeras promociones han salido ya de las aulasð este 
trabajo se plantea estudiar la forma en que se abordan en los planes de estudio de la titulación las 
competencias específicas denominadas en el Título de Grado en Información y Documentación: (en 
adelante Libro Blanco) de la titulación òan§lisis y representaci·n de la informaci·nó, òorganizaci·n y 
almacenamiento de la informaci·nó y òb¼squeda y recuperaci·n de la informaci·nó. 

 

 

1 Objetivos y metodología 

 

El objetivo de este trabajo es estudiar cómo se implementan, en los planes de estudio del 
Grado en Información y Documentación de las universidades españolas, las competencias 
espec²ficas denominadas òan§lisis y representaci·n de la informaci·nó, òorganizaci·n y 
almacenamiento de la informaci·nó y òb¼squeda y recuperaci·n de la informaci·nó en el Libro 
Blanco Título de Grado en Información y Documentación. 

El análisis considera tanto la complejidad del contexto legal y académico en el que ha tenido 
lugar el proceso de puesta en marcha de los estudios como el breve intervalo de tiempo disponible. 
Se abordan tres ejes distintos: 
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a) Los textos programáticos que han servido de base para la elaboración de los planes 
de estudio -Euroreferencial de la European Council of International Associations y Libro 
Blanco de la titulación de ANECA; 

b) Las competencias asociadas a las materias seleccionadas; 

c) La concreción curricular en módulos y asignaturas que estas materias ha 
experimentado en cada uno de los grados de Información y Documentación implantados en 
las diferentes universidades españolas. Se consideran los planes de estudio verificados e 
impartidos. Se excluyen del análisis los cursos de adaptación para la obtención del grado. 

 

2 Marco conceptual 

 

En la actualidad, las universidades están acabando de completar el proceso de implantación 
de los planes de estudio según el modelo del Espacio Europeo de Educación Superior (EEES), 
unificando numerosos planteamientos curriculares y también aspectos metodológicos y didácticos.  

Rebasada la barrera del año 2010, fijada por los ministros europeos como fecha límite para 
completar los cambios requeridos en los sistemas universitarios de los estados participantes, la 
mayoría de ellos han reordenado sus enseñanzas y modificado la organización de las titulaciones, 
persiguiendo modelos más flexibles y comparables, para favorecer la movilidad e incrementar las 
oportunidades laborales de estudiantes y titulados europeos. 

El modelo del EEES se propone hacer compatibles y transparentes los diferentes sistemas 
universitarios, sin homogeneizarlos. Esto significa que los planes de estudios de una misma 
titulación -o de titulaciones similares- no siendo necesariamente iguales, sí pueden ser objeto de 
reconocimiento mutuo. 

Para favorecer dicho reconocimiento así como la comprensión sobre las competencias 
adquiridas en una determinada titulación, los títulos se acompañan del Suplemento Europeo al 
Título (SET), que facilita que las materias y asignaturas cursadas sean interpretables y reconocidas 
por los estados que participan del EEES. Este documento recoge información detallada sobre las 
asignaturas, créditos cursados, competencias adquiridas, resultados académicos y cualificación 
profesional obtenida por el estudiante, con su nombre y apellidos. Es un documento específico con 
un formato común que otorga validez comunitaria al currículum académico desarrollado con el 
objetivo de hacer posible el reconocimiento de créditos entre las diferentes titulaciones del EEES y 
acreditar las capacidades profesionales adquiridas por ante posibles empleadores. 

El EEES ha sido concebido como una herramienta conceptual y metodológica para construir la 
Sociedad del Conocimiento europea, cuyo objetivo es incrementar el empleo ligado a la denominada 
òeconom²a del conocimientoó y convertir a nuestro continente en un foco de atracci·n para 
estudiantes, profesores y empleadores, poniendo freno a la òfuga de cerebrosó hacia otras zonas del 
planeta. 

Implica un conjunto de acciones pautadas en el tiempo que suponen cambios significativos en 
los sistemas universitarios de los estados participantes, que han sido decididas por los responsables 
políticos de la educación superior de los países participante desde 1999. Estas decisiones y acuerdos 
se han dado a conocer en forma de òDeclaracionesó y òComunicadosó y posteriormente se han ido 
transponiendo a la legalidad propia de cada estado, constituyendo el marco legal en el que se 
desenvuelven las actividades desarrolladas por las universidades. 

El elevado número de estados participantes en el proceso de convergencia europea, así como 
las diferencias educativas, socio-culturales, políticas y económicas entre ellos provoca notables 
diferencias en su desarrollo. Estas se explican en parte, porque el proceso de armonización 
académica se caracteriza por un fuerte compromiso político asumido por los estados participantes, 
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y simultáneamente, por la carencia de un marco normativo jurídico vinculante de Derecho 
Internacional o Comunitario europeo. 

El lado positivo de esta situación es que existe una gran flexibilidad en las propuestas y en los 
modelos que cada estado participante adopta. Por el contrario, el lado negativo pone de manifiesto 
la carencia de precisión conceptual, procedimental y temporal del proceso, lo que ha dado lugar a 
cierta dosis de inseguridad y confusión en los agentes de la implantación, así como al surgimiento 
de movimientos reactivos a su implantación. 

En el cambio de modelo hacia el EEES se han producido modificaciones conceptuales que se 
reflejan en la terminología utilizada. Los antiguos planes de estudios se publicaban a través de 
Órdenes Ministeriales o Decretos y recogían las relaciones de asignaturas, los descriptores con el 
contenido de las mismas y las adscripciones a las áreas de conocimiento con capacidad para 
impartirlas. 

En la actualidad la estructura curricular es más flexible y las titulaciones se organizan en 
torno a conceptos como competencia, materia, módulo, asignatura y plan de estudios. 

 

3 El grado en información y documentación en España 

 

El grado en Información y Documentación adscrito a la rama de conocimiento de Ciencias 
Sociales y Jurídicas ha seguido muy de cerca las líneas maestras, en cuanto a objetivos formativos y 
competencias, establecidas en el Libro blanco de la titulación denominado Título de Grado en 
Información y Documentación, que se gestó a lo largo del año 2003 y se publicó en 2004, recogiendo los 
consensos alcanzados por las universidades que participaron en su elaboración (ANECA, 2004: 10-
12). 

En España estos estudios comenzaron a impartirse, como titulación universitaria oficial, en 
los años 80. Los primeros años los estudios se articulaban en la Diplomatura en Biblioteconomía y 
Documentación, posteriormente algunas universidades implantaron un segundo ciclo que o bien 
completaba la formación de los Diplomados en Biblioteconomía y Documentación o especializada a 
los egresados procedentes de otras titulaciones. Asimismo se fueron desarrollando titulaciones de 
posgrado (doctorados y máster) completando de esta manera el ciclo formativo. 

El proceso de transformación de las antiguas diplomaturas y licenciaturas en grados ha 
supuesto, para el caso del Grado en Información y Documentación una oportunidad para mejorar la 
articulación de los estudios, a diferencia de otras titulaciones. 

Las competencias que el futuro egresado debe adquirir a lo largo del programa curricular del 
Grado están pensadas para formar profesionales polivalentes, que puedan desempeñar trabajos 
relacionados con todos los aspectos relativos a la organización y recuperación de la información y la 
documentación en diferentes soportes, así como con la planificación, organización y gestión de todo 
tipo de bibliotecas, archivos y centros de documentación. 

Estas mismas competencias se mantienen en distintos informes que analizan la situación del 
mercado laboral en el ámbito de la información y la documentación en España (FESABID, 2011; 
Perfiles, 2012; Tejada, 2013). 

Los principales ámbitos de estudio del Grado están orientados hacia el desarrollo de 
competencias relacionadas con: Documentos, Unidades y Sistemas de Información, Planificación, 
Organización y Evaluación de Unidades de Información, Representación y Recuperación de la 
Información, Gestión Técnica de Unidades de Información, Tecnologías de la Información, 
Bibliografía y Fuentes de la Información, Fondo Antiguo en las bibliotecas y Fundamentos y 
Metodologías de Investigación. 

El contenido del Plan de estudios suma 240 créditos ECTS, distribuidos en: 
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¶ Asignaturas de formación básica (60 créditos); 

¶ Asignaturas obligatorias (102 créditos); 

¶ Asignaturas optativas (60 créditos); 

¶ Practicum (12 créditos); 

¶ Trabajo de fin de Grado (6 créditos). 

 

El Plan de estudios se estructura en 4 años. Los 240 créditos ECTS se distribuyen 
equitativamente, correspondiéndole a cada curso 60 créditos. Aunque la mayor parte de las 
asignaturas son de 6 créditos, en la propuesta concreta de cada universidad hay variaciones en 
cuanto a la duración de algunas de ellas y la concreción de los títulos concretos de las asignaturas. 

La propuesta común de plan de estudios se ha adaptado en cada universidad, no obstante, las 
concreciones resultan distintas porque también se reflejan las peculiaridades de cada contexto 
académico y la trayectoria de los planes de estudios anteriores. 

 

4 Las competencias de análisis, representación, organización y recuperación de 
la información en la materia repr esentación y recuperación de la 
información  

 

La evolución disciplinar de las Ciencias de la Información y la Documentación ha 
experimentado en las últimas décadas un cambio en el objeto de estudio, trasladándose el centro de 
atención desde el soporte (documento) al contenido (información). Esta situación ha supuesto 
cambios importantes en los perfiles profesionales, así como que la recuperación de información -y 
todo lo que la hace posible; el análisis, representación y organización- adquiera mayor relevancia. 

A lo largo de su recorrido histórico, desde los primeros planes de estudio de las Diplomaturas 
en Biblioteconomía y Documentación hasta los Grados en Información y Documentación, pasando 
en algunos casos también por las Licenciaturas en Documentación se constata que bajo distintas 
denominaciones o incluida en otras materias, la presencia de los contenidos curriculares 
relacionados con la representación y recuperación de la información ha aumentado de forma 
constante. 

En los actuales planes de estudios, la competencia òRepresentaci·n y Recuperaci·n de la 
informaci·nó trata de dar respuesta a los distintos objetivos de la titulaci·n. Su transversalidad se 
muestra en la importancia que tiene esta competencia en el desarrollo de todos los perfiles 
profesionales para los que el Grado en Información y Documentación capacita profesionalmente 
para los perfiles relacionados con la organización y recuperación de información y documentación 
en diferentes soportes, así como la planificación, organización y gestión de todo tipo de bibliotecas, 
archivos y centros de documentación. 

En la propuesta de distribución de los contenidos comunes y obligatorios que propone el 
Libro Blanco, la materia representación y recuperación de la información es la que recibe una 
mayor asignación de créditos, 36 créditos sobre 240 créditos totales ðobligatorios y optativos. Esto 
supone el 15 % de los contenidos teóricos y prácticos totales de la titulación, y casi el 22 % de los 
contenidos comunes obligatorios (Aneca, 2004: 96). Por tanto esta es la materia más representativa 
del Grado de Información y Documentación y sobre la que descansan de forma transversal los 
diferentes perfiles profesionales. 
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PROPUESTA DE CONTENIDOS COMUNES OBLIGATORIOS (TRONCALIDAD) 

DEL TÍTULO DE GRADO EN INFORMACIÓN Y DOCUMENTACIÓN 
 

4. Representación y recuperación de la información. 36 créditos 
Catalogación descriptiva. Indización. Clasificación. Resumen, Desarrollo, 
mantenimiento y evaluación de instrumentos de organización, control y acceso. 
Elaboración, mantenimiento y uso de lenguajes documentales. Técnicas de 
recuperación de información. Evaluación de recuperación de información. 

Competencias: 
¶ Análisis y representación de la información (nivel 2) 
¶ Organización y almacenamiento de la información (nivel 2) 
¶ Búsqueda y recuperación de la información (nivel 2) 
¶ Elaboración y difusión de la información (nivel 2) 
¶ Tecnologías de la información: Informática (nivel 2) 
¶ Técnicas de diagnóstico y evaluación (nivel 2) 

 
 

Fig. 1. Materia òRepresentaci·n y recuperaci·n de la informaci·nó en el Libro Blanco (ANECA, 
2004: 96) 

 

La distribución de los 36 créditos asignados a esta materia se concreta en las distintas 
asignaturas de cada plan de estudios. El seguimiento de las mismas debe garantizar que los alumnos 
adquieran un nivel 2 en la adquisici·n de las competencias marcadas, es decir, òconocimiento de las 
pr§cticasó seg¼n la propuesta del Euroreferencial (2004: v. II, 13). 

La materia òRepresentaci·n y Recuperaci·n de la informaci·nó se ocupa de que los alumnos 
del Grado alcancen los siguientes objetivos formativos de diferente índole:  

 

1. Conocimientos teóricos: 

1.2. Conocer los principios teóricos y metodológicos para la planificación, 
organización y evaluación de sistemas, unidades y servicios de información; 

1.3. Conocer los principios teóricos y metodológicos para la reunión, selección, 
organización, representación, preservación, recuperación, acceso, difusión e 
intercambio de la información. 

2. conocimientos técnicos: 

2.1. Adquirir la capacidad de aplicar y valorar las técnicas de planificación, 
organización y evaluación de sistemas, unidades y servicios de información; 

2.2. Adquirir la capacidad de usar y aplicar las técnicas, las normativas y otros 
instrumentos utilizados en la reunión, selección, organización, representación, 
preservación, recuperación, acceso, difusión e intercambio de la información. 

3. conocimientos aplicados: 

3.1. Comprender y aplicar los principios y las técnicas para la planificación, 
organización y evaluación de sistemas, unidades y servicios de información; 

3.2. Comprender y aplicar los principios y las técnicas para la reunión, selección, 
organización, representación, preservación, recuperación, acceso, difusión e 
intercambio de la información. 
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La propuesta concreta que sobre esta materia realiza el Libro Blanco del título de Grado en 
Información y Documentación recoge, con gran detalle, los contenidos comunes obligatorios, los 
créditos asignados, los descriptores que sintetizan los contenidos y las competencias que han de 
desarrollarse, junto con el nivel de competencia previsto (Fig. siguiente). 

 

 

 
MATERIA 

 

 
REPRESENTACIÓN Y RECUPERACIÓN DE LA INFORMACIÓN 

 
Créditos 36 créditos 

 
Descriptores 

 
¶ Catalogación descriptiva 
¶ Indización 
¶ Clasificación 
¶ Resumen 
¶ Desarrollo, mantenimiento y evaluación de instrumentos de 

organización, control y acceso 
¶ Elaboración, mantenimiento y uso de lenguajes documentales 
¶ Técnicas de recuperación de información 
¶ Sistemas avanzados de recuperación de información 
¶ Evaluación de la recuperación de información 

 
Competencias  

 
¶ Análisis y representación de la información (nivel 2) 
¶ Organización y almacenamiento de la información (nivel 2) 
¶ Búsqueda y recuperación de la información (nivel 2) 
¶ Elaboración y difusión de la información (nivel 2) 
¶ Tecnologías de la información: Informática (nivel 2) 
¶ Técnicas de diagnóstico y evaluación (nivel 2) 

 
Fig. 2. Descripci·n detallada de la materia òRepresentaci·n y recuperaci·n de la informaci·nó 

 

 

Esta materia, como todas las comprendidas en la Propuesta de contenidos comunes obligatorios 
(troncalidad) incluye tanto la formación disciplinar, como las técnicas específicas y los contenidos 
instrumentales que se consideran imprescindibles. 

Sus contenidos están directamente relacionados con adquisición de las competencias E07 
Análisis y representación de la información; E08Organización y almacenamiento de la información; 
E09 Búsqueda y recuperación de la información; E010 Elaboración y difusión de la información; E011 
Tecnologías de la información: informática, y E021 Técnicas de diagnóstico y evaluación, 
respectivamente. 

El alcance de cada una de ellas se detalla en la figura siguiente. 
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E07 ANÁLISIS Y REPRESENTACIÓN DE LA INFORMACIÓN 

Identificar y representar en el lenguaje documental adoptado o en otro sistema simbólico 
el contenido semántico de un documento o de una colección de documento o de un fondo 
de archivos 

E08 ORGANIZACIÓN Y ALMACENAMIENTO DE LA INFORMACIÓN 

Organizar y estructurar los datos relativos a la descripción de documentos y colecciones 
de documentos en cualquier soporte: crear y explotar las herramientas de acceso a los 
datos, documentos y referencias. 

E09 BÚSQUEDA Y RECUPERACIÓN DE LA INFORMACIÓN 

Buscar y recuperar la información por métodos que permitan dar respuesta a las 
expectativas de los demandantes y en condiciones óptimas de coste y tiempo 

E10 ELABORACIÓN Y DIFUSIÓN DE LA INFORMACIÓN 

Hacer disponibles y explotables las informaciones tratadas y facilitar su uso mediante el 
suministro de productos y servicios documentales 

E11 TECNOLOGÍAS DE LA INFORMACIÓN: INFORMÁTICA 

Utilizar y poner en práctica métodos, técnicas y herramientas informáticas (hardware y 
software) para la implantación, desarrollo y explotación de sistemas de información 

E21 TÉCNICAS DE DIAGNÓSTICO Y EVALUACIÓN 

Identificar los puntos fuertes y débiles de la organización, de un producto o de un servicio, 
establecer y utilizar indicadores, elaborar soluciones para mejorar la calidad 

 
Fig. 3. Competencias involucradas en la materia òRepresentación y recuperaci·n de la informaci·nó, 

según el Libro Blanco 

 

4.1  El euroreferencial y las competencias 

 

La redacción de las competencias que aparece recogida en el Título de Grado en Información y 
Documentación fue el resultado de una revisión y ampliación realizada por los responsables de 
elaborar el Libro Blanco (2004), que llevaron a cabo tomando como punto de partida el 
Euroreferencial de la ECIA. 

En particular, los contenidos de la materia òRepresentaci·n y recuperaci·n de la 
informaci·nó est§n recogidos en la propuesta elaborada por la ECIA, en el campo de competencias 
del Grupo I: Información, concretamente en la competencia I06 Análisis y representación de la 
información: Identificar y describir el contenido de un recurso documental para facilitar la búsqueda, por la 
indización y la elaboración de resúmenes documentales (Fig. siguiente). 

 

òEl Grupo I: Información es el más importante de todo el listado de 
campos ðGrupo I: Información; Grupo T: Tecnologías; Grupo C: 
Comunicación; Grupo G. Gestión y Grupo S: Otros Saberesð ya que él solo 
reúne doce campos de competencia que componen lo que se considera el 
òn¼cleo de la ocupaci·nó. Es decir, que cualquier profesional de la 
información debe reunir, a un nivel más o menos alto y en las diferentes 
condiciones de trabajo, todas estas competencias, ya sea auxiliar 
bibliotecario o encargado de la búsqueda estratégica de información de un 
laboratorio farmacéutico. 
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A la vez, en este mismo grupo, se encuentran las competencias 
necesarias en el tratamiento de la información y las que se aplican a los 
soportes informativos; pues, en la realidad laboral de los profesionales, 
estos dos polos tradicionalmente distintos comienzan a acercarseó (ECIA, 
2004: 19-20). 

 

La competencia I06 está relacionada con las competencias I01: Relaciones con los usuarios y 
los clientes; C01: Comunicación oral; C02: Comunicación escrita y C03: Comunicación audiovisual. 

Su desarrollo, como se recoge en la siguiente figura, se puede estratificar en cuatro niveles 
escalonados: 

¶ Sensibilización (nivel 1); 

¶ Conocimiento de las prácticas (nivel 2); 

¶ Dominio de las herramientas (nivel 3); 

¶ Dominio metodológico (nivel 4). 

 

ANÁLISIS Y REPRESENTACIÓN DE LA INFORMACIÓN I06 

Identificar y describir el contenido de un recurso documental para facilitar la búsqueda, por la 
indización y la elaboración de resúmenes documentales. 

Ÿ EJEMPLOS DE NIVEL 1 

1. Clasificar los documentos según un plan de organización temático. 

2. Comprender y conocer la definición de términos como: índice, organización, 
clasificación, punto de acceso, palabra clave, materia, descriptor, tesauro, listado de 
autoridades, hoja de toma de datos, resumen, síntesis documental, etc. 

Ÿ EJEMPLOS DE NIVEL 2 

1. Caracterizar el tema principal o los conceptos principales de un documento. 

2. Proceder a la catalogación por materias de un conjunto de documentos. 

3. Elaborar un índice. 

4. Traducir en un lenguaje documental los conceptos principales de un 
documento; saber utilizar un sistema de clasificación, un fichero o un listado de 
autoridades, un tesauro; proponer unos posibles descriptores. 

5. Distinguir los tres tipos de relaciones en un tesauro: equivalencia, jerarquía 
y asociación. 

6. Redactar un resumen descriptivo o selectivo (según las necesidades de los 
usuarios). 

7. Analizar y referenciar sitios web para un directorio. 

8. Indizar las preguntas de los usuarios en un contexto de búsqueda para 
recuperar la información pertinente. 

Ÿ EJEMPLOS DE NIVEL 3 

1. Redactar un resumen analítico o un comentario crítico. 

2. Controlar la coherencia y la pertinencia de un listado de autoridades. 

3. Elaborar un lenguaje documental: vocabulario controlado, tesauro, sistema 
de clasificación temático o de funciones; garantizar la coherencia y la 
actualización; redactar manuales de indización. 
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4. Conocer la oferta del mercado en herramientas de análisis y resumen 
automatizados y seguir su evolución. 

5. Crear perfiles y estrategias de búsqueda o demandas, en el marco de una 
difusión selectiva de la información (DSI). 

6. Explotar una herramienta de textmining (minería de datos). 

ŸEJEMPLOS DE NIVEL 4 

1. Definir la política de análisis e indización del servicio de documentación. 

2. Elegir la (las) herramienta(s) de acceso (sistema de clasificación, tesauro, 
vocabulario, etc.) más adecuada (s) a los usuarios, estableciendo comparaciones 
entre ellas. 

3. Definir el método de elaboración de un lenguaje documental. 

4. Elegir y poner en práctica un módulo tesauro en un programa informático 
documental. 

5. Elegir y poner en práctica una herramienta de indización y resumen 
automatizados. 

 

Véase también: 

I01 ð Relaciones con los usuarios y los clientes 

C01 ð Comunicación oral 

C02 ð Comunicación escrita 

C03 ð Comunicación audiovisual 

 
Fig. 4.Competencia I06 Análisis y representación de la información según el Euroreferencial 

 

4.2  El libro blanco y las competencias 

 

Por su parte, la propuesta recogida en el Libro Blanco visualiza gráficamente tanto la relación 
existente entre las competencias y el contenido troncal que corresponde a òRepresentaci·n y 
recuperación de la informaci·nó con los niveles de cualificaci·n que se deben alcanzar en cada 
competencia. 
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difusión de la 
información 

  

E11 Tecnologías de la 
información: 
informática 

 
 

 
 

2 2 

E21 Técnicas de 
diagnóstico y 
evaluación 

 2 2 2 

 
Fig. 5.Relación entre materias, competencias y niveles de cualificación según el Libro Blanco (Adaptado) 

 

4.3  La materia, las competencias y las asignaturas en los planes de estudio de la 
universidad española 

 

Dado que òRepresentaci·n y Recuperaci·n de la informaci·nó es una materia b§sica, todos los 
planes de estudio del Grado de Información y Documentación impartidos en la universidad española 
recogen contenidos curriculares relacionados con ésta. 

Las denominaciones de las asignaturas son diversas: en general incluyen referencia a los 
procesos documentales (catalogación, indización, clasificación, resumen, recuperación, etc.), a las 
herramientas (lenguajes documentales) e incluso a los productos (catálogos). Predominan las 
asignaturas de carácter obligatorio, aunque también se incluyen asignaturas de tipo optativo. En 
realidad la oferta de asignaturas optativas de esta materia es mayor, pues los respectivos Planes de 
Estudios publicados en el Boletín Oficial del Estado comprenden un elenco mayor de asignaturas 
optativas potencialmente ofertables. 

La siguiente tabla recoge la relación las estas asignaturas incluidas en esta materia. Aunque 
no indica el curso en el que se imparten éstas pertenecen generalmente al tercer y cuarto curso. 
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Denominación de la asignatura Carácter Créditos Universidad 

Catalogación automatizada OB 6 Universidad Carlos III 
de Madrid Catalogación avanzada OB 6 

Sistemas de clasificación del conocimiento OB 6 
Indización y resumen OB 6 
Búsqueda y Recuperación de la información OB 6 
Catalogación de materiales especiales OP 6 
Catalogación descriptiva OB 6 Universidad 

Complutense de Madrid Lenguajes documentales I OB 6 
Catalogación automatizada OB 6 
Lenguajes documentales II OB 6 
Búsqueda y recuperación de información OB 6 
Análisis y lenguajes documentales especiales OP 6 
Sistemas de recuperación en internet OP 6 
Análisis documental OB 6 Universidade da Coruña 
Análisis documental de contenido OB 6 
Catalogación descriptiva de documentos 
especiales 

OB 6 

Catalogación formal de documentos 
electrónicos 

OB 6 

Lenguajes de indización terminológicos OB 6 
Lenguajes de clasificación alfanuméricos OB 6 



 

 

46 
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Recuperación y evaluación de la información 
electrónica 

OP 6 

Análisis de contenidos OB 6 Universidad de Granada 
 Catalogación descriptiva OB 6 

Sistemas de organización del conocimiento I OB 6 
Sistemas de organización del conocimiento II OB 6 
Organización de colecciones OB 6 
Sistemas de representación y procesamiento 
de la información 

OB 6 

Catalogación de materiales especiales OB 6 
Técnicas de recuperación de información OB 6 
Catalogación automatizada OP 6 
Técnicas avanzadas de Recuperación y 
representación de la información 

OP 6 

Catalogación en Bibliotecas y Centros de 
Documentación 

OB 6 Universidad de León 

Control de autoridades OB 6 
Representación del contenido documental OB 6 
Catalogación en archivos OB 6 
Sistemas de representación normalizada del 
contenido 

OB 6 

Búsqueda y recuperación de la información OB 6 
Sistemas de almacenamiento y acceso a la 
información 

OB 12 Universidad de Murcia 

Catalogación OB 12 
Lenguajes y resumen documentales OB 12 
Recuperación de la información OB 12 
Análisis documental OB 6 Universidad de 

Extremadura Catalogación descriptiva OB 6 
Lenguajes documentales OB 6 
Catalogación automatizada OB 6 
Recuperación de la información OB 6 
Procesamiento avanzado de la información OB 6 
Clasificación documental en bibliotecas OP 6 
Introducción al análisis documental OB 6 Universidad de 

Salamanca Descripción y acceso de recursos 
Bibliográficos 

OB 6 

Técnicas de indización y recuperación de la 
información 

OB 6 

Representación y organización de contenidos 
documentales 

OB 6 

Recuperación automatizada de la 
información 

OB 6 

Descripción y acceso de materiales especiales OP 6 
Indización y recuperación de documentos 
audiovisuales 

OP 6 

Fundamentos de indización OB 6 Universidad de 
Zaragoza Fundamentos de recuperación de la 

información 
OB 6 

Catalogación OB 9 
Indización precoordinada y clasificación 
bibliográfica 

OB 9 

Catalogación i indexación OB 12 Universitat da 
Barcelona Recuperación de información OB 6 

Análisis documental I OB 6 Universitat Oberta de 
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GRADO EN INFORMACIÓN Y DOCUMENTACIÓN 

Análisis documental II OP 6 Catalunya 
Búsqueda y recuperación de información OB 6 

Lenguajes documentales I OB 6 
Lenguajes documentales II OP 6 
Representación y visualización de la 
información 

OP 6 

Catalogación automatizada OB 6 Universitat da Valencia 
Catalogación general OB 6 
Sistemas de representación de la información 
y conocimiento 

OB 6 

Lenguajes documentales OB 6 
Técnicas de indización y resumen OB 6 
Catalogación de recursos electrónicos OB 6 

 
Fig. 6. Asignaturas que desarrollan la materia Representación y Recuperación de la Información en las 

universidades españolas en un eje sincrónico en el curso 2012-2013. 

 

Es pertinente para cada una de las universidades elaborar un eje diacrónico específico, de 
manera que se pueda analizar la presencia de la materia a lo largo de sucesivos planes de estudio y 
observar cómo ha ido variando la denominación de las asignaturas. Este trabajo implica tener 
acceso a las distintas fuentes legales (Boletines oficiales donde aparece publicado el plan de 
estudios) e institucionales (Memorias de Verificación y los distintos documentos que garantizan la 
calidad de las titulaciones). 

 
 

Discusión 

 
La materia Representación y Recuperación de la información está recogida de manera 

importante tanto en número de créditos como de asignaturas en los planes de estudio de grado en 
Información y Documentación en las universidades españolas. La mayoría de las universidades 
ofertan entre 36 y 42 créditos de esta materia, lo que supone un mínimo de 6-7 asignaturas 
obligatorias y optativas en cada una de las titulaciones. 

Asimismo las denominaciones de las asignaturas evidencian cierta uniformidad y son 
frecuentes en todos los planes de estudio las asignaturas contienen términos como catalogación, 
búsqueda, recuperación de información, análisis documental, lenguajes documentales e indización. 

En el Libro Blanco Título de Grado en Información y Documentación los términos materia usados 
para designar a la òRepresentaci·n y Recuperaci·n de la Informaci·nó y competencia, referido a 
òAn§lisis y Representaci·n de la Informaci·nó, òOrganizaci·n y almacenamiento de la informaci·nó 
y òB¼squeda y recuperaci·n de la informaci·nó adolecen de la precisi·n conceptual requerida en un 
documento de esta naturaleza. 

Por otra parte, la expresi·n òRepresentaci·n y Recuperaci·n de la informaci·nó se utiliza de 
forma polisémica tanto para designar una materia como algunos de los descriptores que la conforman 
y algunas de las competencias, lo que lo que provoca confusión. 
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Resumo Este trabalho apresenta uma investigação conceitual do termo classificação, partindo da questão de 
como os fundamentos teóricos em um arquivo, biblioteca ou museu, são utilizados no sentido de contribuir 
com a organização das informações presentes em documentos fotográficos, respeitando cada campo e suas 
devidas especificidades. Com base bibliográfica, buscou-se uma literatura específica dos assuntos tratados 
como alicerce fundamental para o entendimento das classificações e de seu desenvolvimento. Posteriormente, 
realizamos uma pesquisa com observação em acervos fotográficos representantes dos três campos estudados: 
Arquivo Público do Estado de São Paulo, SP; Biblioteca Pública Municipal Mário de Andrade, SP e Museu 
Paulista, SP. Junto ao levantamento do histórico de cada uma das instituições, assim como as referências que 
utilizam para compor o tratamento de sua documentação, foi possível perceber os objetivos comuns, as 
diferenças e como a classificação está nas práticas, mas também na história que remete aos objetivos iniciais 
de arquivos, bibliotecas e museus que são instituições com grandes semelhanças em sua estrutura funcional 
mas com especificidades constituídas por literatura e atuação próprias. Tendo em vista seus acervos, ambos 
trabalham com coleções, documentos, catálogos, conservação e classificação. Nas três instituições o 
documento fotográfico se faz presente trazendo suas peculiaridades referentes a seu suporte, origem, função 
e tratamento. Desta forma, contribuímos com o campo dos estudos teóricos e conceituais em relação à 
classificação da informação e de seu desenvolvimento e da análise do documento fotográfico. Cada acervo traz 
consigo problemas genéricos e específicos a cada um dos campos a que se filia e é nesse contexto que 
discussões de cunho conceitual resultam no entendimento e na consolidação de bases teóricas referentes à 
problemática da classificação em relação ao documento fotográfico. 
 
Palavras-chave Classificação arquivística. Classificação bibliográfica. Classificação museológica.  
 
Abstract This work presents a conceptual investigation of the term classification, starting from the question 
of how the theoretical foundations in an archive, library or museum, are used to contribute to the 
organization of the information present in photographic documents, respecting each field and their 
respective specificities. Having the bibliographic research as a starting point, we sought a specific literature 
of the matters described as an essential foundation, in order to achieve a better understanding of the 
classifications and their development. Subsequently, we conducted a research that featured observation of 
photographic collections that represented the three fields studied: the Public Archives of the State of São 
Paulo, SP; Municipal Public Library Mário de Andrade, SP; and Paulista Museum, SP. Along the information 
gathering about the historic background of each one of the institutions, as well as the references that are used 
to compose the processing of their documentation, it was possible to perceive the common goals, the 
differences and how the classification plays its role in practice, but also in the history that refers to the initial 
goals of archives, libraries and museums, which are institutions with huge similarities in their functional 
structure, but with specificities consisting of distinct literature and operations. Given their collections, both 
work with collections, documents, catalogs, conservation and classification. In all three institutions, the 
photographic document is present by bringing its peculiarities regarding its support, origin, function and 
treatment. Therefore, we contribute to the field of theoretical and conceptual studies regarding the 
classification of information and its development and analysis of the photographic document. Each collection 
brings with it both generic and specific problems to each of the fields to which it is affiliated and it is within 



 

 

50 

this context that discussions of conceptual nature result in understanding and consolidation of theoretical 
basis concerning the issues that surround classification regarding photographic documents. 

 

Keywords Archival classification. Bibliographic classification. Museological classification. 
 

Introdução  

 
Entender como uma sociedade se estrutura é tentar perceber como, ao longo do tempo, foram 

deixadas marcas de decisões que fizeram que esta seguisse caminhos que iriam ter influências 
determinantes, no ambiente local e geral. No cotidiano, práticas e modos de fazer são construídos 
constantemente, refletindo o pensamento e disposição de uma determinada época, comunidade ou 
cultura. A documentação produzida, de diferentes tipos, tem o papel não só de comprovar, lembrar, 
testemunhar fatos, mas também de, através de estruturas complexas, refletir universos específicos, 
condensados em características e contradições que irão apresentar uma identidade própria, escrita 
por seus detentores que, ao conferir à sua documentação, ou coleção, uma disposição particular, 
apresentará os modos e relações com o mundo e com pessoas da época. Acumular e guardar 
tesouros para oferecer ao olhar, mesmo que sua função útil seja uma questão que fique em segundo 
plano, é uma prática que atravessa séculos. 

Coleções de registros de qualquer natureza mostram o prazer em guardar, o vínculo 
profissional ou afetivo, trazem a confirmação de conhecimentos adquiridos sobre determinados 
assuntos, lugares e objetos, enfim, exibem a teia de acontecimentos que o detentor quer que seja 
visto e reconhecido. Possuir e preservar aquilo que se deseja, que se valoriza e se acredita que não 
deve ser esquecido descobre sentido no ato de colecionar (Marques;Silveira, 2005) e, com o ato de 
selecionar objetos, estabelece-se também um significado em relação a eles. Esses objetos, coletados 
e diferenciados trazem a possibilidade de formar uma classificação que, por sua vez, deve ser 
explicada e entendida de acordo com seu contexto histórico. Uma coleção mostra a relação 
existente entre as coisas colecionadas, o colecionador e seu contexto. Um colecionador conserva, 
divulga e transmite o que há de precioso. Uma unidade informacional institucionaliza, classifica, 
descreve, e disponibiliza. 

Coletar, organizar, identificar, catalogar e classificar qualquer tipo de suporte são atividades 
que norteiam a montagem de um acervo e fazem de arquivos, bibliotecas e museus instituições onde 
ficam depositadas coleções ou fundos que fizeram parte da história de diferentes culturas pessoais 
ou institucionais. 

O tratamento de acervos nasce juntamente com o desenvolvimento das ciências e com a 
necessidade de dar a uma determinada coleção, dentro de um ambiente próprio, o acesso às suas 
informações. As atividades que são executadas nessas instituições vêm da capacidade de colecionar 
e armazenar e estão ligadas a todo desenvolvimento das classificações do conhecimento, dos seres e 
dos saberes, ou seja, òantes das pr§ticas legitimadas pelas institui­»es est§ a cole­«o.ó (Lara Filho, 
2006, p.13). 

Organizar o volume de informações que estão disponíveis é um desafio. A organização da 
informação não pode ser ao acaso: é o resultado de todas as transformações e influências sociais, 
econômicas e culturais que se dão no ambiente em que circula. A ordem, dada por seus produtores 
ou detentores, enquanto objetos de uso fora de um arquivo, biblioteca ou museu reflete o sentido de 
uma época, de uma cultura. 

Neste contexto, esta pesquisa propôs uma reflexão sobre o conceito de classificação em 
arquivos, bibliotecas e museus e como esta é aplicada em relação a documentos fotográficos, estes, 
frutos muitas vezes das coleções particulares, de registros institucionais, documentação pessoal, 
etc. Em qualquer aspecto que se encontrem, a partir do momento em que estão em uma instituição, 
necessitam de métodos e tratamentos que façam refletir, da forma mais objetiva possível, as 
informações, por vezes claras e facilmente perceptíveis, por vezes, devido a sua contextualização e 
produção, de difícil acesso aos profissionais envolvidos em seu tratamento. 
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No âmbito de nossa pesquisa, abordamos a fotografia como um documento repleto de 
peculiaridades que acompanhou as mudanças sociais e consolidou inúmeros usos dentro desta. As 
coleções de fotografias acumuladas durante a vida de uma pessoa ou de uma instituição se 
transformaram posteriormente em documentos acumulados em instituições que também estavam 
sofrendo modificações e influências sociais. Os valores de prova e de realidade, vistas a partir das 
argumentações de Tagg (1998) se dão no sentido de que estão ligados diretamente às novas 
instituições que surgem no bojo daquela sociedade, assim como práticas de observação necessárias 
para manter um estado sob controle. 

Graças aos registros constantes e experiências fotográficas, grande parte do que conhecemos 
hoje de pequenos e breves momentos passados ð cidades, povos, ou seja, tudo o que foi registrado a 
partir do aparecimento da fotografia ð são, além de recordações, documentos históricos que nos 
mostram, aliados a outras formas de expressão, importantes momentos que devem ser conhecidos 
para a construção de uma determinada memória. 

A organização e classificação dadas às coleções de fotografias que vão se formando, sejam 
estas coleções de natureza institucional ou pessoal, refletem o pensamento de uma época. 

As formas de organizar e classificar documentos devem ser mantidas e respeitadas pelas 
institui­»es que os recolhem, a fim de òn«o apagar os tra­os da sua organicidade, traduzida no modo 
como ela foi acumulada, reunida e, ainda, naquilo que foi intercambi§vel nessa reuni«oó 
(Gonçalves;Marcondes, 2005, p. 263). Tarefa difícil e que exige um trabalho de pesquisa dos 
profissionais envolvidos no processo de tratamento das instituições que possuem acervos 
fotogr§ficos, pois, òquanto mais uma classificação se adaptar a uma determinada época, menos 
adequada ser§ para outraó (Vickery, 1980, p. 187). 

Sendo assim, parte-se da questão de que, apesar do número significativo de trabalhos e 
discussões apresentadas à área de Ciência da Informação sobre o tratamento do documento 
fotográfico em unidades de informação, este ainda impõe desafios aos profissionais que atuam junto 
a bibliotecas, arquivos e museus e questionamentos que, se devidamente levantados, poderão 
contribuir para melhorar e elucidar dúvidas tanto como estabelecer um maior aprofundamento na 
questão técnica e intelectual desse documento. Outro problema observado, no caso específico do 
assunto classificação de documentos fotográficos, é a escassa bibliografia acadêmica dos campos da 
arquivologia, biblioteconomia e museologia que não contemplam discussões nem tratam 
profundamente este tema. A classificação, nestes campos, é muito discutida a respeito de sua teoria, 
suas formas de execução, seus sistemas, no entanto, quando passamos ao estudo de documentos 
específicos, como em nosso caso, a literatura não dá base suficiente para que possam ser 
considerados os processos que documentos diferentes dos escritos têm de passar. 

A fotografia é um meio tecnológico de criação e reprodução de imagens em série. Pelo fato de 
ser determinada por essas condições materiais de produção, ela desenvolve consequentemente, sua 
própria linguagem expressiva isto é, forma e conteúdo se imbricam de maneira inseparável. Por 
esses motivos, a fotografia, por um lado, apresenta condições únicas que determinarão seu 
tratamento em unidades de informação. De maneira que, seja em um arquivo, em uma biblioteca ou 
em um museu ela sempre apresentará os mesmos traços constitutivos sendo diferentes as funções 
que serão dadas às suas informações nesses acervos (Albuquerque, 2006). Dependendo dessa função, 
sua classificação tem um papel essencial tanto para o profissional quanto para o usuário 
pesquisador. 
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1 Sobre a classificação em arquivos, bibliotecas e museus 

 

Um conceito, de acordo com Comte-Sponville (2003), em verbete do Dicionário Filosófico, é uma 
ideia abstrata de algo, mas que é definida e construída com precisão, pois é o resultado de uma 
prática e o elemento de uma teoria, seja esse conceito filosófico ou científico. Desta forma, estudar 
um determinado conceito torna-se tarefa interessante no momento em que percebemos que este 
passou por uma rica elaboração para se firmar durante o desenvolvimento social. Um conceito é 
como um instrumento em que, mentalmente, é possível definir diversas realidades, assim, pode-se 
compreender algo a partir do conjunto de propriedades que se elabora através dele. Portanto, os 
desenvolvimentos sociais são também fruto da elaboração de conceitos pelas pessoas, para melhor 
apreender e compreender o meio em que vivem e poder ter significados coerentes com suas 
aspirações. 

Tendo sua raiz etimológica no latim conceptus, do verbo concipere, conceito significa òconter 
completamenteó e òformar dentro de sió. £ uma ideia que mentalmente se concebe e se pode 
entender, ou seja, é uma representação de uma realidade, mas abstrata e geral. Abbagnano (2000, p. 
164) define conceito como: 

 

[...] todo processo que torne possível a descrição, a classificação e a 
previsão dos objetos cognoscíveis. Assim entendido, este termo tem 
significado generalíssimo e pode incluir qualquer espécie de sinal ou 
procedimento semântico, seja qual for o objeto a que se refere, abstrato ou 
concreto, próximo ou distante, universal ou individual etc. 

 

Assim, o autor mostra que conceitos são universais, pois, por serem gerais, podem ser 
aplicados a diferentes áreas ou coisas. 

Uma característica é que um conceito tem uma história própria, pois ao mesmo tempo em 
que pode ser expresso por muitos ònomesó e significar a mesma coisa, ele é um emaranhado que se 
monta a partir de outros conceitos, é uma multiplicidade porque é construído constantemente. 

De acordo com Shera (1957), um conceito é uma rede de associações, inferências, 
relacionamentos que se dão através do ato de categorização, pois, para o autor, se visto pelo ângulo 
da teoria do pensar, é um aspecto do processo do pensamento humano, ou seja, ao formar um 
conceito, determinada pessoa não o separa das funções inerentes do pensamento, pois essa 
atividade está ligada ao processo de organização da memória e outras funções mentais que 
acontecem naturalmente. Segundo Shera (1957): 

 

A conceituação, a formação de conceitos de classe, começou 
indubitavelmente com o mundo físico imediato e com a ordenação dos 
objetos nele, e pode ter-se movido na direção da tendência primitiva do 
homem de atribuir animismo ao inanimado. 

 

Desta forma, a memória cria referências em que um padrão de relacionamentos é designado, 
fazendo com que a formação de conceitos se perpetue a partir dessas determinações mentais. Para o 
autor, òconceitos s«o a mat®ria de que o padronizar, isto ®, a classifica­«o ® feita.ó (Shera,1957) ou 
seja, um conceito é a representação mental de um objeto, elaborado a partir do processo inerente de 
nomear, classificar e categorizar para compreender o mundo, sendo múltiplo em sua formulação e 
dependendo de sua época. 
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Os conceitos estão ligados à classificação pela maneira como dividimos e juntamos 
mentalmente objetos, pessoas, fatos, com isso dando características a cada um e montando, como 
um quebra-cabeça de significados, vários níveis e divisões de termos e palavras que se estendem até 
nossas ações cotidianas. 

Como conceito, o termo classificação se caracteriza pelo processo de agrupar e dividir o 
conhecimento por suas semelhanças, dispor as informações de modo que suas relações de analogia 
se sobressaiam, para que as ciências, o saber ou documentos possam ser apreendidos de forma 
precisa. A classificação é um fenômeno social e nela cada fato impulsiona a criação de novas formas 
de classificação entre os seres e os saberes. Dessa forma, as ações apresentadas no domínio das 
relações sociais são atos classificatórios. 

O conceito de classificação é definido por muitos autores como um processo que possibilita 
dispor conjuntos de elementos de forma que possam estar ordenados para fins pragmáticos, como 
organização, disponibilização, posterior recuperação e também para entender e conhecer melhor 
um determinado objeto ou pessoa. òClassificar, na acep­«o mais simples do termo, ® reunir coisas ou 
id®ias que sejam semelhantes entre si, e separar as que apresentam diferen­asó (Vickery, 1980, p. 
23). Através da classificação é possível escolher dentro de diversas entidades ñ que, de acordo com 
Vickery (1980), são seres concretos e conceituais ñ as características que melhor têm relação com a 
entidade que foi determinada anteriormente. 

Na perspectiva de Peña (2003, p. 30): 

 

Es el acto de organizar el universo del conocimiento en algún orden 
sistemático. Ha sido considerada la actividad más fundamental de la mente 
humana. El acto de clasificar consiste en el dicotómico proceso de 
distinguir cosas u objetos que poseen cierta característica de aquellos que 
no la tienen, y agrupar en una clase cosas u objetos que tienen la 
propiedad o característica en común. 

 

Assim, pode-se inicialmente colocar duas dimensões para este conceito: como processo 
mental, realizado consciente e inconscientemente pelas pessoas, com o objetivo de direcionar e 
organizar seu ambiente, sua rotina, seu trabalho, seus conhecimentos sobre o mundo; e a 
classificação com fins a organizar objetos, documentos, espaços, o conhecimento, as informações, 
para que estes não se percam e possam ser recuperados e mais facilmente tratados. Segundo Araújo 
(2006, p. 177), a definição do termo em questão pode òvariar um poucoó, no entanto: 

 

[...] traz o elemento essencial que caracteriza um processo de 
classificação: a formação metódica e sistemática de grupos, a ação 
organizante de ordenar um determinado conjunto de seres ou coisas em 
agrupamentos menores, a partir de características semelhantes 
partilhadas por alguns (que os incluem dentro de determinado grupo) e 
não compartilhada pelos demais (que não pertencem a esse grupo). Nesse 
processo elege-se um critério de divisão, promovem-se definições e 
aproximações, estatutos e avaliações. 

 

Com as classificações, tem-se a pretensão de organizar o universo do conhecimento em uma 
ordem sistemática, pois se agrupa não só o conhecimento, mas também objetos em uma classe 
comum. Para entender o conceito e o processo da classificação, é preciso percorrer sua história, que 
é cheia de diferentes manifestações, tanto como parte da vida do homem como fator do 
desenvolvimento das ciências, quanto como elemento utilitário para organizar a imensidão de 
documentos e informações que circulam de forma intensa em nossas áreas do conhecimento. 
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Fundamentada em semelhanças e contrastes, a classificação pode reunir a síntese e a análise, pois é 
òo meio mais simples de, simultaneamente, discriminar os elementos de um conjunto e agrupá-los 
em subconjuntos ñ isto é, de analisar e sintetizá-loó (Bunge apud Gil, 2001. p. 91). Dessa forma, 
percebe-se também a relação com o desenvolvimento do conhecimento, pois, com a organização 
deste em classes, sua função se estende à de unificar e sistematizar os fatos e dados, com espaços 
que permitem crescer a partir do exterior, ou seja, nível a nível, de acordo com a hierarquia. 

Baseados em Diemer, citado por Pombo (2002), a classificação se identifica com quatro 
grandes orientações. A primeira delas é a orientação ontológica, ou seja, a classificação dos seres, 
tomando ontologia como a ciência que considera o ser em si mesmo, independente do modo em que 
se manifesta. Podemos identificar aqui o importante papel do início das classificações que, segundo 
a autora: 

 

[...] corresponde o problema da classificação nas ciências o qual, desde 
Aristóteles até os nossos dias, interessa fundamentalmente aos lógicos e 
aos cientistas ligados a domínios em que a classificação tem um papel 
importante, tais como a biologia, a geologia, a cosmologia, a antropologia 
ou a tipologia psicológica (Pombo, 2002, p. 2). 

 

Sendo assim, as classificações estão, para Gil (2001), numa posição que antecede o 
conhecimento, pois a organização de objetos em classes é, segundo o autor, uma fase anterior à 
classificação; separa-se primeiro, depois se classifica. A determinação conceitual do termo 
classifica­«o se faz de forma dif²cil, pois esta est§ entre ò[...] o un²voco e o equ²voco, re¼nem an§lise 
e s²ntese.ó (Gil, 2001, p. 91). 

O autor se refere a M Bunge para definir classificação: 

 

[...] a classificação é o meio mais simples de, simultaneamente, 
discriminar os elementos de um conjunto e agrupá-los em subconjuntos ð 
isto é, de analisar e de sintetizar (M. Bunge apud Gil, 2001, p. 91). 

 

A classificação seria colocada entre a descrição, destacando características dos elementos 
classificados, e a explicação, a partir dessas características, pois assim seria possível entender o que 
é ou onde se situa aquele elemento. O autor explica que, tamb®m, as classifica­»es s«o uma ò[...] 
manifesta­«o directa do pensamento [...]ó, (Gil, 2001, p. 91), e que: 

 

No sentido mais preciso, as noções de entidade, de qualidade, de 
relação e de quantidade intervêm de modo imediato nas classificações ð 
classificam-se populações de objectos, segundo as suas propriedades e as 
suas interações com outros objectos. As classificações representam uma 
actualização não menos directa do par identidade diferença, do mesmo e 
do outro, e estabelecem-se sobre uma relação de precedência (de cada 
nível relativamente ao seguinte), isto é, sobre uma modalidade do par 
anterior posterior [...] (Gil, 2001, p. 91). 
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De acordo com o autor, em Aristóteles já era recomendado que a classificação fosse por 
opostos. Aristóteles tem enorme contribuição no entendimento do conceito de classificação1, pois, 
de acordo com San Segundo Manuel (1996), o filósofo responde pela reflexão mais completa e mais 
bem elaborada sobre a classificação do conhecimento e é com ele que os primeiros indícios de uma 
classificação sistemática em relação às ciências aparecem. As ciências investigam causas e princípios 
que estão envolvidos com a natureza dos seres, por isso ela só se concretiza quando há 
conhecimento dessas causas, sejam elas observadas em seres ou objetos de estudo de qualquer área 
do conhecimento. Com esse pensamento, o filósofo contribui para as bases das investigações 
científicas ocidentais, tendo como fundamentos de sua obra a pretensão de buscar uma articulação 
entre os diferentes saberes e procurar, através de unidades, as estruturas que sustentam os ramos 
dos conhecimentos múltiplos existentes. 

O conceito de classificação entendido pelos campos da arquivologia, biblioteconomia e 
museologia vêm ao encontro das concepções filosóficas quando pretendem, cada um ligado a sua 
especificidade, dar bases teóricas a uma atividade que poderia ser considerada apenas de caráter 
prático. 

O conceito de classificação arquivística tem em seu cerne e concepção os princípios da 
proveniência e de respeito à ordem original. O princípio da proveniência ou respeito aos fundos se 
refere aos interesses externos, ou seja, demanda que os profissionais se atentem ao organismo 
produtor, englobando suas funções, fato que determinará o porquê da criação daquele documento, 
seu conteúdo e seu posterior uso como documento histórico. Já o princípio de ordem original incide 
no fato de resguardar os documentos com sua ordem original nos fundos e evitar que esses sejam 
tratados à luz de classificações por temas ou matérias, o que dificulta e mesmo acaba com as 
verdadeiras origens dos documentos. 

Dessa forma, com os relacionamentos entre documentos e seu produtor e os documentos 
entre si, os arquivos têm assegurado seu caráter orgânico que, através desses princípios, 
demonstram a importância das relações de natureza administrativa que vão se desdobrar em 
algumas características que fazem com que o documento se mostre como arquivístico. 

Classificar é realizar uma série de atividades que dividem ou juntam elementos diferentes e 
semelhantes, com o intuito de conhecer, entender e dispor esses elementos de forma que possam 
ser encontrados, mas também compreendidos dentro de determinado período ou esquema. 
Abordando a teoria da classificação, Sousa (2006, p. 251) a define como: 

 

[...] distribuir indivíduos em grupos distintos, de acordo com 
caracteres comuns e caracteres diferenciadores. Pode-se fazer essa 
distribuição observando-se características superficiais e mutáveis ou então 
tendo-se em vista caracteres essenciais e permanentes. No primeiro caso, a 
classificação é elaborada a partir de um princípio de divisão ou 
classificação artificial. No segundo caso, o princípio será natural. 

 

O autor ressalta que, nos casos em que a classificação é feita de forma artificial, acontece a 
divisão pelas características de objetos, classificação esta que pode ser mudada e utilizada de 
diferentes maneiras, pois não incide na essência dos objetos e sim em sua divisão e organização. Nos 
casos em que a classificação é feita de forma natural, esta traduz toda a ordem que é seguida no 
meio em que esses objetos estão. Portanto, de forma empírica, observa-se como esses elementos e 

                                                             
1 òO uso do termo òci°nciaó para denotar o estudo do mundo material, inorg©nico, ® relativamente recente. O termo 
cl§ssico para o estudo da ònaturezaó ® physica, a tradução latina do título de uma obra de Aristóteles. Embora ele não 
apresentasse uma classificação formal do conhecimento, o significado de physica pode ser derivado de um estudo de suas 
obrasó (Vickery, 1980, p. 188). 
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objetos estão inseridos em seu meio, como se dão suas semelhanças e diferenças, e parte-se para a 
divisão, permanecendo juntos os semelhantes (Sousa, 2006). 

A perspectiva da Arquivística Integrada, que defende a idéia de realizar concomitantemente 
as atividades de classificação, avaliação e descrição, parte de algumas fases para contemplar o 
resultado. Para Lopes (1996, p.89) a classificação arquivística é entendida como: 

 

[...] a ordenação intelectual e física de acervos baseada numa proposta 
de hierarquização das informações referentes aos mesmos. Esta hierarquia 
se consubstancia em planos ou quadros de classificação e em normas 
gerais de procedimento derivadas do conhecimento da fonte produtora, 
das informações acumuladas e dos aspectos materiais e intelectuais do 
acervo. 

 

Para o autor há etapas de pesquisa que levarão à elaboração da classificação mais adequada ao 
acervo e dos procedimentos que resultarão na recuperação das informações. Lopes (1996) escreve 
que é defendida uma classificação que possa gerar dossiês dos documentos que devem ser unidos 
efetivamente sob òo ponto de vista intelectualó (Lopes, 1996, p. 99), pois podem estar separados 
fisicamente por conta de seus suportes, mas têm de refletir a estrutura da organização. 

Assim, entende-se a classificação como uma atividade ímpar, que será a ponte entre o 
produtor e o usuário, a atividade que preservará a ligação entre a cadeia hierárquica da instituição 
para maior facilidade de recuperação das informações, e demonstrará como aqueles documentos se 
constituíam dentro de cada órgão produtor. Ela não se resume a atribuir números, códigos e 
subdivisões a atividades e documentos, e sim é um processo de organização intelectual em que as 
características, as informações e o contexto de cada documento tratado refletem, com maior ou 
menor grau de complexidade, as funções e atividades desenvolvidas por uma instituição, a vida de 
uma pessoa ou os fatos de uma cidade ou país. A principal função de um documento de arquivo é a 
informação a respeito de determinado fato. 

As classificações bibliográficas, como as conhecemos atualmente, são fruto do final do século 
XIX, quando foram elaboradas tabelas sistemáticas que pretendiam dividir o conhecimento de 
forma a ser funcional para encontrar informações e documentos. Aqui se pode perceber o terceiro e 
quarto nível da problemática das classificações discutido por Pombo (2002). A classificação dos 
livros e das informações representa, para a autora, um novo domínio no mundo das ciências, já que 
se propõe a especificamente tratar dos sistemas de classificação para organização de documentos. 

 

[...] o objecto de análise é então o conceito de classificação na sua 
idealidade e abstracção máxima; o objectivo, a constituição de uma teoria 
da classificação que estude a totalidade dos possíveis sistemas de 
classificação e determine os meios da sua realização (Pombo, 2002, p.3). 

 

A autora faz uma observação em relação a Diemer que considera que mesmo que a 
classificação tenha fins utilitaristas é necessário, para sua elaboração, a ajuda dos filósofos, pois 
tratam de problemas clássicos da teoria do conhecimento. 

Com a finalidade de estabelecer as relações devidas entre os documentos, mantendo as 
características intelectuais de sistemas de pensamento que foram desenvolvidos até o momento, os 
sistemas de classificação se tornaram instrumentos imprescindíveis para as funções dentro de uma 
unidade informacional. Desta forma, a classificação bibliográfica pode ser definida como: 
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[...] la agrupación u orden de libros y outro tipo de documentos según 
su contenido, formando grupos dentro de los campos de conocimiento 
humanos en que estos campos resultan ser compartimentos conceptuales 
(San Segundo Manuel, 1996, p.69). 

 
O ordenamento de documentos de acordo com o assunto de que tratam e sua separação ou 

junção que leva em consideração as semelhanças e diferenças é a base das classificações 
bibliogr§ficas, pois, òNa verdade, quando nos referimos á classificação bibliográfica, subentendemos 
uma classifica­«o que tem por base os assuntos tratados nos documentos.ó (Piedade, 1983, p.65). 
Mesmo sendo bibliográficas, Piedade (1983), explica que uma classificação pode ter base filosófica 
ou não, e as que não tem são denominadas classificações utilitárias. A autora cita uma série de 
estudiosos2 que concordam ou não que as classificações bibliográficas sejam acrescidas de elementos 
das classificações filosóficas e descreve algumas características necessárias para tratar os 
documentos: 

1. uma classe que reúna as obras sobre todos os assuntos, subdividida pela forma do 
documento; 

2. subdivisões de forma, aplicáveis aos vários assuntos; 

3. uma notação, isto é, um conjunto de símbolos para representarem os assuntos e 
permitir a ordenação lógica dos documentos; 

4. um índice, para facilitar a consulta (Piedade, 1983, p.66). 

 
Em relação ao conceito de classificação bibliográfica, San Segundo Manuel (1996, p. 70) 

escreve que estas: 

 
[...] se basan prioritariamente en las clasificaciones del conocimiento, 

pero añaden a éstas distintas características que las conforman como tales. 
En las clasificaciones documentales las consideraciones de orden práctico 
priman sobre los fundamentos filosóficos, aunque éstos sean la base de su 
estructura, además estas clasificaciones son aplicadas indistintamente a 
bibliografías y bibliotecas. Así la practicidad de las clasificaciones 
documentales conlleva características o criterios que determinan la 
adecuación y utilidad del sistema. 

 
A autora explica que as classificações bibliográficas têm o objetivo de ordenar os grupos 

temáticos de uma determinada unidade documental e elaborar catálogos e bibliografias sistemáticas 
que sejam úteis à recuperação das informações, sendo que toda a documentação seria regida por 
uma ordem que se interrelaciona (San Segundo Manuel, 1996). Nesta direção, Tálamo et al (1995), 
escrevem que o acesso à informação sempre é realizado através de intermediações, ou seja, sempre 
terá um meio para ser transmitida, sendo assim, as intermediações, em uma biblioteca, se 
materializam nas figuras dos catálogos e bibliografias onde as informações podem se relacionar de 
forma a dar acesso a documentos que estariam eventualmente dispersos. Tálamo et al (1995, p.53), 
explicam que: 

 

Para entender essa organização é preciso considerar, inicialmente, os 
sistemas que lhe servem de base. Pode-se afirmar, sem erro, que tais 
sistemas são de natureza classificatória, isto é, partem do princípio de que 
as informações podem ser organizadas em um número infinito de classes. 

                                                             
2 Ver Piedade (1983, p.65-66). 
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Como outros autores, San Segundo Manuel (1996), também aponta algumas características e 
requisitos para que uma boa classificação seja realizada sendo que em primeiro lugar é necessário 
envolver de forma geral os diversos assuntos, em toda a sua extensão, para que sejam contemplados 
os diferentes ramos do conhecimento e deve ser expansiva, tendo espaço para novos assuntos e 
conceitos; deve ser lógica e compreensível e ter um esquema de facetas, para conseguir chegar a 
todos os assuntos mesmo os menos específicos; deve incluir aspectos como divisões que se remetem 
a forma, lugar e tempo para a classificação se tornar mais completa; deve conter uma notação 
adequada à organização e representação dos assuntos; deve ter o cuidado de relacionar e combinar 
conceitos a partir do desenvolvimento de símbolos documentais, onde é possível expressar por 
exemplo, pontos de vista sobre um assunto; o índice alfabético deve ser claro e funcional para 
localização mais rápida de assuntos e por último deve explicar de forma clara como o instrumento 
pode ser utilizado (San Segundo Manuel, 1996). 

Em museus a principal atividade que alimenta e conduz sua existência são as coleções. O 
colecionismo tem um papel fundamental na formação e na condução de um museu, aliás, para 
manter estas coleções preservadas e organizadas com o objetivo de mostrar ao público, é necessário 
um lugar onde, além do espaço físico, seja possível o tratamento destes objetos. Meneses (1994) 
explica que estamos num universo onde a cultura material é indispensável para nossa 
sobreviv°ncia, seja ela biol·gica, social ou ps²quica e que esta participa da ò[...] produ­«o e 
reprodu­«o social [...]ó (Meneses, 1994, p.12), sendo que pode-se não perceber totalmente os 
mecanismos que esta produção e reprodução se dão, contudo estas estão refletidas nas apropriações 
sociais que se fazem da natureza física das coisas. O autor escreve que: 

 

No museu, nos defrontamos com objetos enquanto objetos, em suas 
múltiplas significações e funções ð ao contrário, por exemplo, do que 
ocorre num supermercado. Objetos de nosso cotidiano (mas fora desse 
contexto e, portanto, capazes de atrair a observação) ou estranhos à vida 
corrente (capazes, por isso, de incorporar à minha as experiências alheias). 
Doutra parte, é a função documental do museu (por via de um acervo, 
completado por bancos de dados) que garante não só a democratização da 
experiência e do conhecimento humanos e da fruição diferencial de bens, 
como, ainda, a possibilidade de fazer com que a mudança ð atributo capital 
de toda realidade humana ð deixe de ser um salto do escuro para o vazio e 
passe a ser inteligível (Meneses, 1994, p.12). 

 
Para Meneses (1994), existem os òdocumentos de nascen­aó, ou seja, em algumas sociedades 

primitivas ou complexas é possível que certos objetos sejam criados com a função de documentar, já 
que o homem é um ser documentado, mas qualquer objeto pode ter sua função atribuída a 
documento, pois são de natureza retórica e isto dá ao historiador a possibilidade de falar sobre o 
objeto e òa explicita­«o de seus crit®rios e procedimento ® fundamental para definir o alcance de 
sua fala. (Meneses, 1994, p.21). Neste âmbito, Barbuy (2008), reitera este entendimento quando 
escreve que não há dúvidas que um artefato seja um portador de informações diversas sobre a 
história, o passado um lugar. Os objetos levam a recordar ou conhecer menos um fragmento, se 
contextualizado, da realidade que passou. Desta forma se configuram como integrantes de um 
sistema de cultura específico, mesmo quando observados individualmente, e materializam a cultura 
(Barbuy, 2008). 

Os objetos de museus são retirados de seu habitat natural onde têm um significado e estão 
inseridos em um contexto e são transferidos para um lugar artificial, criado para abrigá-los com o 
desafio de preservar sua história. Essa passagem do natural para o artificial faz com que o objeto 
seja considerado, em um museu, um documento, uma fonte para pesquisadores e para exposições. 
Portanto, na museologia, Otlet (Lara Filho, 2006) identifica muitas semelhanças entre uma biblioteca 
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e um museu, que se caracterizam por seus acervos e práticas e defende uma classificação das peças 
seguindo critérios diversos como cronológicos, geográficos ou outros, que vão depender das 
características e propósitos que tem o museu. A classificação museológica tem o objetivo de 
estabelecer categorias em relação ás coleções e inserir os objetos cada um em sua categoria 
correspondente. A classificação vai determinar a identificação de forma correta dos objetos assim 
como possibilitar uma análise dos níveis de informação que este possui. O termo classificação é 
definido pelos Cadernos de Diretrizes Museológicas (2006, p.148) como: 

 

[...] sequência de operações realizadas em um museu que visam a 
distribuir os objetos/documentos em diferentes categorias agrupando-os 
de acordo com suas analogias e características comuns. O sistema de 
classificação varia de acordo com a estrutura, funções, atividades e 
objetivos das instituições produtoras. Exemplo: no Museu Mineiro, o 
conjunto de objetos classificados na categoria comunicação, embora 
apresentem diferenças entre si, quanto à morfologia, material, técnica, 
dimensão e uso, compartilham da característica de prestarem-se como 
suporte material às atividades de comunicação, ou seja, de transmissão de 
informações ao homem, seja na forma escrita, sonora, visual, etc. 

 

Portanto, em um museu a classificação é feita a partir das características dos objetos de 
acordo com o contexto e função a que se presta a instituição, ou seja, seguem o tipo de museu e 
provavelmente suas linhas de atuação. 

Respeitando as tradições e fazeres de cada campo, o conceito de classificação se mostra por 
vezes diverso, quando pensado apenas pela ótica da diversidade de acervo e guarda de documentos 
em cada instituição, mas também se mostra próximo quando visto sob a ótica da organização das 
informações em cada um destes campos. 

 

2  Classificação e fotografias: observando as instituições 

 

Para um melhor entendimento de como o documento fotográfico é classificado e suas 
informações tratadas em arquivos, bibliotecas e museus, foram realizadas visitas técnicas com o 
objetivo de observação in loco que forneceram subsídios para compor considerações em relação ao 
tema. As visitas permitiram um maior contato com os profissionais que realizam os trabalhos acerca 
dos documentos fotográficos das instituições, a observação de seus fazeres e a explicação por meio 
de quem realmente está no dia a dia do serviço de documentação. 

No Arquivo Público do Estado de São Paulo, SP, os documentos fotográficos estão no Centro 
de Acervo Iconográfico e Cartográfico que tem descritas as seguintes atribuições, de acordo com o 
site oficial do Arquivo Público: 

 
I. assegurar a preservação e o acesso aos documentos iconográficos, cartográficos e 

audiovisuais de guarda permanente; 

II. gerir: 

a) os documentos iconográficos, cartográficos e audiovisuais de guarda 
permanente; 

b) a movimentação dos documentos sob sua guarda; 

c) em ambiente específico, o atendimento ao público. 
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O Centro é dividido no Núcleo de Acervo Cartográfico onde são tratados mapas e plantas e o 
Núcleo de Acervo Iconográfico, que tem a função de identificar, organizar, classificar, catalogar e 
descrever os documentos iconográficos, assim como implantar e gerenciar um programa de 
conversão digital do acervo. 

De acordo com Santos (1999), há cerca de 1 milhão de imagens reunidas no Núcleo que são 
organizadas de acordo com o fundo a que pertencem podendo ser da administração ou dos Arquivos 
Privados. Para que a consulta possa ser realizada, o Arquivo Público elaborou guias onde é possível 
ter acesso à documentação que se encontra disponível no site oficial do arquivo. A autora enumera 
algumas coleções fotográficas de importante valor histórico como a Coleção Guilherme Gaensly, que 
retratam marcos arquivísticos da cidade de São Paulo; o Álbum de Photografia da Escola Normal e 
Anexas de São Paulo de 1908, que contém imagens da escola que tinha o objetivo de formar 
professores; Álbum de Retratos, formada por retratos pessoais de origem desconhecida do final do 
século XIX; Coleção de Cartões Postais, que retratam diferentes cidades brasileiras e européias (Santos, 
1999). 

A grande maioria dos documentos fotográficos que se encontram no Arquivo Público é do 
Jornal Última Hora que foi fundado pelo jornalista Samuel Wainer em 1951 e circulou até 1971. O 
Fundo Última Hora ficava armazenado no arquivo do próprio jornal e foi adquirido por compra pelo 
Arquivo Público do Estado de São Paulo por conta de seu valor histórico em 1989. Desde então, vem 
sendo realizado, através do trabalho da equipe e de projetos, o tratamento do fundo que está 
disponível no site oficial do Arquivo dividido em três segmentos: ilustrações, fotografias e jornais. 

As atividades de tratamento das fotografias do fundo Última Hora tiveram início no ano de 
2006. O projeto, de acordo com informações do site oficial e da observação realizada na instituição, 
tem o objetivo de organizar, conservar, realizar o tratamento das imagens, produzir instrumentos 
de pesquisa e disponibilizar os documentos digitalizados na internet. Até o momento, de acordo 
com informações na visita técnica á instituição, há 90.000 imagens disponíveis no site. 

Primeiramente as fotografias tiveram o tratamento arquivístico referente a todo o Fundo. A 
organização do Fundo e consequentemente das fotografias respeitaram a organização original, ou 
seja, foi respeitado o princípio da proveniência. As fotografias do Última Hora são resultados das 
òmiss»es fotogr§ficasó, trabalho que era desenvolvido por fot·grafos quando estes iam a campo 
para fazer a cobertura de notícias. As fotografias então produzidas por estes fotógrafos originam 
uma série. Desta forma, o título de cada missão ð que geralmente se refere ao assunto da 
reportagem - descrito nos envelopes recebidos pelo Arquivo Público foi mantido e transcrito para o 
site. 

Assim, podemos inferir que o tratamento dado às fotografias do Fundo Última Hora no 
Arquivo Público foi feito a partir do momento de sua entrada e que foi respeitado o princípio da 
proveniência e feito um arranjo conforme o fundo. O arranjo é uma atividade consagrada na 
literatura brasileira que se refere a organização da documentação de caráter permanente. Do ponto 
de vista de Gonçalves (1998, p.12) sobre a questão da denominação das atividades de classificação ou 
arranjo, a autora explica que em qualquer um dos casos o objetivo final ® ò[...] definir as grandes 
classes abstratas que correspondam, de forma coerente e articulada, às funções e atividades do 
organismo em quest«o [...]ó, e questiona se ® necess§rio que denominações diferentes possam ser 
dadas a este tipo de tratamento, mesmo que seja feito conforme cada caso em particular. 

Entendemos a denominação de arranjo nos arquivos permanentes e respeitamos a literatura 
corrente, no entanto, fica claro na situação que é dado um lugar de acordo com a organização 
original aos documentos, determinados grupos, subgrupos e séries em caráter hierárquico, o que 
nos remete à classificação destes documentos. 

Não se pode deixar de considerar a perspectiva da gestão da informação em arquivos e da 
arquivística integrada. De acordo com Lopes (1996, p. 85), é necessário que a gestão da informação 
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seja prática essencial nas instituições3 e que a gest«o arquiv²stica tenha òpor base o conhecimento 
teórico e prático sobre a informação e sobre os par©metros referentes § organiza­«o de acervos [...]ó 
, desta forma, o autor explica que a gestão de documentos é o que pode acarretar a gestão de 
informações e para que isto ocorra é preciso delimitar e consolidar conceitos que fazem parte do 
tratamento destes documentos que dever ser realizado com o aprofundamento teórico e prático das 
atividades que Lopes (1996, p.86), chama de òcora­«o arquiv²sticoó: a classifica­«o, a avalia­«o e a 
descrição. 

Quanto ao tratamento específico da imagem, nas formas de sua recuperação e descrição 
arquivística, até o momento, no Arquivo Público do Estado de São Paulo, estão em desenvolvimento, 
inclusive está sendo elaborado um vocabulário controlado que proporcionará uma melhor 
recuperação destas imagens e que, de acordo com Heredia Herrera (1993), é instrumento 
fundamental para a melhor recuperação de documentos desta natureza. 

Na Biblioteca Pública Municipal Mário de Andrade, SP através da visita técnica e da 
bibliografia consultada, foi possível identificar as duas formas em que este documento se encontra 
na instituição. 

O trabalho de organização e tratamento das fotografias produzidas pela Biblioteca, ou seja, 
documentos que contam a história da instituição e de seus fazeres, é bem recente e elaborado por 
bibliotecários. As fotografias são produzidas, na maior parte dos casos, pela Supervisão de Ação 
Cultural. Estas fotografias vão para o banco de dados que está sendo construído para abrigá-las e 
tem circulação interna. Os interesses internos versam sobre os eventos realizados na Biblioteca, a 
ação cultural, a disponibilização de informações de palestras, cursos na mídia social. 

Também são disponibilizadas a pesquisadores com incidência maior de jornalistas que têm o 
objetivo de preparar matérias específicas sobre a biblioteca ou arquitetos que verificam as 
transformações do prédio e dos espaços da Biblioteca. 

O trabalho feito pelos bibliotecários da instituição inclui, além do desenvolvimento de um 
banco de dados para abrigar estes documentos, a elaboração de um vocabulário controlado que, a 
partir das necessidades dos usuários tanto externos como dos próprios profissionais, irá facilitar a 
recuperação das informações destes documentos. A importância desta documentação está na 
preservação e acesso das fotografias utilizadas como resultado das ações realizadas, assim fazem o 
papel do documento produzido pela instituição que servirá para preservação da memória, 
divulgação e pesquisas acerca da própria instituição. Portanto, os documentos fotográficos com 
estas características na Biblioteca Mário de Andrade, vão ser tratados de acordo com sua função e 
departamento que a produziu. 

A outra questão dos documentos fotográficos na instituição é seu armazenamento na Seção 
de Obras Raras. As fotografias são mantidas pelo seu valor histórico e importância para a sociedade 
de modo geral, saindo um pouco do caráter regional. 

 

O conjunto de álbuns inclui não só documentação relativa à cidade de 
São Paulo, mas diversos exemplares sobre o Brasil no século XIX, como os 
editados por Marc Ferrez (1843-1923), a exemplo do soberbo ensaio sobre a 
Estrada de Ferro do Paraná ou o dedicado ao sistema de abastecimento de 
água da cidade do Rio de Janeiro. Menção deve ser feita ao álbum 
intitulado Província de S. Paulo, datado de aproximadamente 1870, 
organizado pelo Barão Homem de Mello, importante colecionador do 
século XIX (Biblioteca Mário De Andrade, Site Oficial). 

 
                                                             

3 Para maior aprofundamento sobre a gestão da informação e seus parâmetros na arquivística ver LOPES, Luis Carlos. A 
informação e os arquivos: teorias e práticas. Niterói: EDUFF; São Carlos: EDUFSCAR, 1996. 
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A equipe da Seção de Obras Raras (s.d.), explica que o pesquisador tem a oportunidade de 
conhecer álbuns fotográficos editados por Militão Augusto de Azevedo (1887) ou uma série 
organizada por Washington Luís, durante sua administração municipal entre 1914 e 1919. Os livros 
ilustrados são outro destaque da coleção que demonstram desenhos feitos a partir de originais 
fotográficos, como é o caso da edição Brasil Pitoresco, de 1859, que tem estampas litográficas feitas a 
partir de imagens registradas por Victor Frond. 

Para a disponibilização de parte deste acervo via internet, foi feito um trabalho conjunto da 
Biblioteca Mário de Andrade com o Instituto Embratel. Em Tesouros da Cidade, é possível consultar 
vinte álbuns fotográficos dos séculos XIX e XX, além de livros e estampas raras. O projeto permitiu 
que fossem digitalizados os álbuns de forma a ter uma visão completa. 

No ano 2000 a equipe da seção de Obras Raras definiu junto a empresa que realizou todo o 
processo de digitalização os campos que seriam utilizados para busca assim como alguns 
descritores. A equipe se baseou em publica­»es como as òNormas mínimas recomendadas para 
cataloga­«o e classifica­«oó, da FUNARTE publicado em 1982, Manual para cataloga­«o de 
documentos fotográficos, Cassia Maria Mello Silva, também uma publicação da FUNARTE de 1996, 
no Manual para indexação de documentos fotográficos, da Biblioteca Nacional, entre outras. 

Quanto a classificação pode-se inferir que no caso destes documentos, foi designado à Seção 
que o abriga, considerados seu valor histórico, mas se limita apenas ás informações que o 
documento possui, que por vezes não são suficientes para uma pesquisa. Os descritores e a parte de 
indexação dos documentos não foram contemplados. 

No Museu Paulista, SP são definidas como Documentação Iconográfica as imagens 
bidimensionais que a instituição possui como pinturas, desenhos, gravuras, impressos, fotografias, 
negativos, mapas (Barbuy et al, 2001). Na década de 1990 houve uma reestruturação do acervo do 
Museu fazendo com que o acervo e a documentação fossem reorganizados no sentido de dar o 
caráter histórico universitário e delimitando de forma efetiva suas linhas de pesquisa e de sua área 
de atuação, a cultura material (Barbuy et al, 2001). Desta forma, a curadoria passou a se basear na 
integração de todos os processos que envolvem tanto o acervo quanto a pesquisa proporcionando a 
produção de conhecimentos científicos assim como a disseminação das informações produzidas e de 
seu acervo (Barbuy et al, 2001). Começou-se assim, um tratamento geral quanto aos documentos nas 
questões da própria organização física e da necessidade dos processos de catalogação para estes 
documentos. 

Em artigo sobre a curadoria em museus tratando da documentação iconográfica Lima e 
Carvalho (2005, p.53) relatam como se desenvolveu no Museu os estudos em rela­«o ¨ òlinha 
curatorialó que seria seguida. As autoras explicam que: 

 

No que diz respeito aos acervos fotográficos, houve mudanças nos 
procedimentos de aquisição de coleções, que se direcionaram para 
conjuntos significativos tanto na sua quantidade como na qualidade de 
informações preservadas. 

 

O fator òimport©nciaó que se d§ ¨ fotografia a partir da década de 1990 é tratado por Carvalho 
e Lima (2000), que contextualizam a época explicando que a produção acadêmica e as preocupações 
com a preservação destes documentos vêm permeadas pelo conhecimento de instituições no país 
que têm importantes coleções em seus acervos. As preocupações de profissionais da informação que 
lidam diretamente com as fotografias vieram expressas, de acordo com as autoras, na quantidade de 
material que era produzido, na demanda social em relação àqueles documentos e pela 
informatiza­«o que deu cara nova ¨ organiza­«o e disponibiliza­«o das informa­»es. ò£ esta 
perspectiva que se assiste, [...], ao desenvolvimento e proposição de projetos de catálogos 
eletrônicos que vêm facilitando a busca e a recuperação da informação visual.ó (Carvalho;Lima, 
2000, p.27). 
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Neste sentido, a implantação de um sistema documental se fez extremamente necessário e os 
pesquisadores do Museu Paulista idealizaram um sistema que pudesse conter todos os tipos de 
dados da instituição. Nas palavras dos autores, as op­»es feitas geraram um òsistema complexoó 
(Barbuy et al, 2002, p.16), onde se pudesse saber a história, contextualização e ligação dos 
documentos com todos os outros excluindo a escolha de um sistema que apenas servisse para 
localizar e disponibilizar informações. 

A entrada da documentação fotográfica é feita por doação ou compra e em todos os casos, os 
docentes pesquisadores selecionam os materiais de acordo com as linhas de pesquisa do Museu. A 
instituição também conta com a documentação produzida a partir da gestão de Taunay que Makino 
et al (2002ù2003), relatam que, por conta da reorganização dos acervos, os profissionais tiveram a 
possibilidade de contabilizar estes documentos e perceber a riqueza do acervo que estava 
armazenado no Museu. Com o intuito de continuar a coletar fotografias que fizessem parte de 
coleções significativas para a pesquisa, houve o enriquecimento ao longo do tempo com álbuns de 
família, retratos, paisagens que têm relação com a história do Estado de São Paulo4. 

Para que os dados dos documentos pudessem ser dispostos no sistema de documentação, 
Makino et al (2002ù2003) explicam que um vocabulário controlado e tesauro foi criado, baseado na 
literatura vigente e em outros instrumentos com igual objetivos não só brasileiros como 
internacionais, para facilitar o trabalho de inclusão de dados (Barbuy et al, 2001). Pela observação 
realizada in loco foi possível perceber que estes instrumentos possibilitaram melhor entendimento 
do que deveria ser disponibilizado no sistema pelos próprios profissionais envolvidos com a 
alimentação do sistema. 

Pela documentação consultada e a pesquisa de observação in loco realizada, obteve-se a 
informação de que os documentos iconográficos no museu sofrem um tratamento unitário e o 
número de localização no acervo é sequencial. 

A escolha das instituições se deu principalmente por oferecem um rico acervo iconográfico, 
tratados por profissionais experientes e integrados com o processo de modernização dos acervos e 
suas mudanças. 

 
 

Considerações 

 
O que podemos averiguar com a investigação realizada é que as problemáticas sociais 

repercutem no modo como estas instituições vão tratar e organizar seus documentos. A sociedade 
muda, os usuários mudam, os acervos mudam, as práticas de classificar esta documentação têm de 
acompanhar estes desafios. Para contemplar as nuances que os documentos fotográficos trazem, a 
classificação nestes campos se torna uma atividade complexa, realizada com parâmetros específicos 
a cada um, mas com olhares interdisciplinares, que tentam considerar aspectos essenciais para que 
os documentos sejam recuperados e utilizados de forma ideal. 

Qualquer sistema de classificação fechado, que tenha a pretensão de ser uniforme, irá se 
tornar obsoleto por conta da dinamicidade das relações que influenciam a maneira destes campos 
tratarem seus documentos. A arquivologia, biblioteconomia e museologia são compostos pela 
dinamicidade das relações sociais. As práticas que refletirão como as informações que serão 
oferecidas são necessidades das próprias sociedades, moldando um desenvolvimento cíclico entre 
sociedade, desenvolvimento teórico e práticas consolidadas nas instituições. 

                                                             
4 As explicações detalhadas sobre o acervo iconográfico do Museu Paulista podem ser encontradas em Makino et al (2002-
2003), Lima e Carvalho (2005), Lima e Carvalho (2004) e em publicações essenciais para a compreensão dos processos de 
mudança e desenvolvimento que o Museu Paulista passa como os Anais do Museu Paulista. 
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Por outro lado, a utilização de sistemas de classificação para a organização de informações 
revela uma necessidade, por mais que estes sejam apenas um recorte da realidade. Sua utilização 
deve ser a favor dos objetivos determinados. 

Cabe ressaltar que esses fazeres tradicionais materializados, em nosso caso os sistemas de 
classificação, obedecem a reflexões e teorias de entendimento do que seja um documento para essas 
instituições. Cada sociedade classifica segundo seus conhecimentos. Cada uma propõe e desenvolve 
formas de organizar seu meio de acordo com suas necessidades e expectativas. Assim, como cada 
sociedade classifica de uma forma, cada instituição tem suas especificidades que por vezes se 
aproximam e outras se distanciam, mas tentam delimitar um campo apenas seu. Porém, o 
documento fotográfico está presente nas três instituições. 

A arquivologia, biblioteconomia e museologia são atividades profissionais que, apesar de 
serem parte da mesma base, a Ciência da Informação, são distintas em funções e em objetivos. A 
referência das atividades reunidas lado a lado, servindo para os profissionais de cada área conhecer 
mais um pouco sobre elas é uma das contribuições deste trabalho que pretende favorecer uma 
reflexão sobre os sistemas de classificação para servir de subsídio a novas discussões sobre o 
tratamento dos documentos fotográficos. 
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Resumo Considera-se que a organização do conhecimento é um campo indispensável para as teorias 
filosóficas, linguísticas e psicológicas que contribuem para a explicação e aperfeiçoamento dos sistemas de 
organização e recuperação da informação. Contudo, nem todos os campos conseguiram entrar em contato 
direto com as abordagens da organização do conhecimento. As disciplinas não estabelecidas tendem a não 
manifestar poder de influência tão relevante. Historicamente, o campo da organização do conhecimento 
esteve comprometido a responder questões ligadas ao tratamento da linguagem que impacta os sistemas de 
informação, em especial, as referentes à representação do conteúdo temático da informação, sob diversas 
perspectivas, por exemplo, da análise documental à indexação. Concorrem para explicar essa questão as 
teorias dos signos. A teoria semiótica tem raízes europeias e norte-americanas. Ressaltando os estudos da 
semiótica estadunidense de Charles Peirce, parte-se para a investigação que explora a presença desta 
abordagem no campo da Ciência da Informação. Sendo assim, este trabalho recobre a esfera da organização do 
conhecimento, procurando relacionar algumas notas introdutórias sobre os conceitos semióticos que nessa 
etapa da pesquisa revelaram-se indispensáveis para a organização do conhecimento. A proposta deste 
trabalho é bibliográfica e procura dialogar com os teóricos de modo a expor de maneira sintética os conceitos 
centrais encontrados na literatura semiótica de extração peirceana úteis à organização do conhecimento. 
Como resultado da análise, pode-se apontar os seguintes conceitos fundamentais: signo, símbolo, classes de 
signo, semiose, interpretante e hábito. Encontram-se tais conceitos em abordagens específicas da teoria da 
organização do conhecimento. Esse movimento disciplinar revela uma integração mais fecunda entre 
Semiótica e Organização do Conhecimento. 
 
Palavras-chave Semiótica. Organização do Conhecimento. Interdisciplinaridade. 
 
Abstract It is considered that the knowledge organization is an indispensable field to the philosophical, 
linguistic and psychological theories that contribute for the explanation and improvement of the 
organization systems and the recovery of the information. However, not all the fields got to keep in touch 
directly to the approaches of the knowledge organization. The not established subjects tend not to reveal so 
relevant influence power. Historically, the field of the knowledge organization was committed to answer 
questions connected to the treatment of the language that impacts the information systems, specially, the 
ones referred to the representation of the thematic content of the information, under several perspectives, 
for instance, from the documental analysis to the indexation. The sign theories compete to explain this 
question. The semiotics theory has European and North American origin. Pointing out the North American 
Semiotic studies of Charles Peirce, it starts from the investigation that explores the presence of this approach 
in the field of the Information Science. In this case, this essay recovers a position of the knowledge 
organization, looking for relating some introductory notes about the semiotics concepts that in this stage of 
the research they were revealed necessary for the knowledge organization. The purpose of this essay is 
bibliographic and looks for talking to the theoretician to expose in a concise way the central concepts found 
in the semiotics literature of the Peirce extraction useful to the knowledge organization. As a result of the 
analysis, it can be pointed out the following fundamental concepts: sign, symbol, classes of signs, semiosis, 
interpretative and habit. These concepts are found in specific approaches of the theory of the knowledge 
organization. This disciplinary movement reveals an integration more developed between the semiotics and 
the knowledge organization. 
 
Keywords Semiotics. Knowledge Organization. Interdisciplinarity. 
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òO real ® aquilo que n«o ® e que eventualmente  
pensamos dele, mas não é afetado por aquilo 

 que possamos pensar dele.ó (Peirce, 2000, p. 319). 
 

Introdução  

 
Consideramos que a Organização do Conhecimento é um campo de reflexão e aplicação 

indispensável para as teorias filosóficas, linguísticas, sociológicas e psicológicas que contribuem 
para o aperfeiçoamento dos sistemas de organização e recuperação da informação. Para organizar o 
conhecimento uma das tarefas do especialista é definir os conceitos de um campo ocupacional, 
científico ou comunidade de discurso. 

Uma das primeiras referências à Organização do Conhecimento foi o trabalho de evelyn bliss, 
ainda na d®cada de 1930, cujo t²tulo do trabalho era òThe organizational of knowledge in librariesó 
(Dahlberg, 1993, p. 10). Após esse período, citamos como etapas fundamentais de nosso contexto de 
discuss«o a defesa da tese de Dahlberg, em 1973, sob o t²tulo òFoundations of universal organization 
of knowledgeó e a publicação da revista International Classification, em 1974. O momento 
determinante ocorreu no final da d®cada de 1980, com a cria­«o da òInternational Society for 
Knowledge Organizationó, em 1989 e a substitui­«o da International Classification pela revista 
Knowledge Organization, em 1993 (Dahlberg, 1993; 2006). 

Contudo, inicialmente, acreditamos que a preocupação dos especialistas era voltada aos 
procedimentos da classificação e só recentemente voltou-se ao trabalho teórico no sentido de 
compreender as dimensões envolvidas na organização dos conceitos como unidades de 
conhecimento em geral. 

Entendemos que para organizar o conhecimento é necessário definir conhecimento. O 
conhecimento, nesse contexto, é considerado tanto um fenômeno social quanto fenômeno 
individual, tanto seus registros quanto as ideias que o materializam, embora o aspecto social seja 
determinante. No campo da Organização do Conhecimento o elemento conhecimento será sempre 
um produto social disponível material, linguístico e semioticamente para que as pessoas tenham 
condições de acessá-lo. 

Para Dahlberg (1993, p. 10; 2006, p. 12), o òConhecimento ® a certeza bem fundamentada de 
alguém, subjetivamente e objetivamente, sobre a existência de um fato ou um assunto. Este 
conhecimento não é transfer²vel, mas pode apenas ser elaborado pela pr·pria reflex«o pessoal.ó em 
conformidade com a sustentação da autora, não podemos garantir a certeza do conhecimento de 
alguém, muito menos organizá-lo, mas podemos trabalhar com as unidades de conhecimento 
socializáveis, desde que possam ser manifestadas e representadas. 

Essa concepção de conhecimento e de sua formação em unidades, os conceitos, pode ser 
entendida como elementos de um grande paradigma que subordina às discussões da Organização do 
Conhecimento. Todo desdobramento e relacionamento disciplinar deve vincular-se a este 
paradigma, sob pena de não contribuir para o campo. Esse critério tem seus problemas. Uma vez 
reconhecido o aspecto funcional das unidades de conhecimento e do conhecimento socializado, 
distanciamos das reflexões mais profundas e não aplicadas das noções de conhecimento, 
pensamento, linguagem e conceito. 

Nesse sentido, a organização individual do conhecimento não seria objeto de análise, assim 
como para F. Saussure a fala não seria um objeto legítimo da Linguística, mas a língua enquanto 
instituição social. Essa divisão epistemológica, assim como fez Saussure, denota o interesse da 
Ciência da Informação pelas questões sociais e coletivas que envolvem a organização de conteúdo e 
das ideias. Contudo, esta assunção social e coletiva do conhecimento não pode ser entendida no 
mesmo nível que a língua na Linguística de Saussure, pois na Organização do Conhecimento não 
procuramos coletivizar ao extremo, e gerar formas de organizar o conhecimento para todos os 
falantes de uma mesma língua, como o português. Em outras palavras, os adjetivos social e coletivo 
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referem-se a uma comunidade, dentre tantas inseridas no mesmo contexto linguístico regional de 
um país. 

Posto isto, entendemos que a Organização do Conhecimento é uma atividade que requer o 
contato com outras disciplinas, seja para a execução de seus produtos, seja para compreender e 
explicar os processos e os fenômenos a que se dedica: representação, indexação, classificação, 
definição de conceitos, elaboração de terminologias, modelagem do conhecimento etc. Empregamos 
a palavra òfen¹menoó pois acreditamos que a Organiza­«o do Conhecimento n«o estuda temas ou 
assuntos, mas objetos existentes que impactam diretamente a vida de cientistas, das pessoas e das 
comunidades envolvidas. Nenhuma comunidade científica se preocuparia tanto com os conceitos se 
eles não explicitassem uma relação representacional com a realidade. Portanto, conceitos também 
são reais, embora de uma realidade de natureza simbólica. 

As disciplinas que se entrelaçam reticularmente na tentativa de contribuir para se explicar os 
fenômenos da Organização do Conhecimento, além de auxiliar na aplicação e desenvolvimento de 
novas formas de esquematização de mundo, são muitas em número, diversas pela natureza 
epistemológica e às vezes opostas, segundo os objetivos que pretendem alcançar. Poderíamos tentar 
enumerar, mas sempre não passaria de uma relação de disciplinas pouco explicativa quanto a 
natureza da contribuição disciplinar. É o caso quando citamos as disciplinas: Documentação, 
Filosofia, Linguística, Sociologia, Antropologia, Psicologia, Matemática, Estatística, Educação, 
História etc. Dahlberg (2006) relacionará as áreas Conceitologia, Matemática, Teoria dos Sistemas, 
Psicologia às discussões de Organização do Conhecimento em seu sistema de classificação da 
literatura da organização do conhecimento, na classe 1 que trata dos fundamentos teóricos e 
problemas gerais da área. 

As bases conceituais fornecidas pelas disciplinas mencionadas anteriormente devem passar 
por uma análise criteriosa, que examine cada caso, pois as relações disciplinares ocorrem em níveis 
diferentes. Portanto, seriam vários os níveis destas relações disciplinares e heterogêneos. Inseridas 
em um movimento contemporâneo de reorganização das divisões da ciência moderna, o qual busca 
a complementação contínua dos conhecimentos para responder aos desafios gerados pela 
complexidade dos fenômenos, as ciências têm como premissa solucionadora a aproximação e 
colaboração com outras disciplinas. No entanto, esses movimentos de troca e de intercâmbio nem 
sempre são generosos com as partes concedentes de conceitos e teorias. Em um nível ideal, um 
contato com outros campos deveria repercutir em uma troca conceitual, teórica ou de visão 
filosófica efetiva, com intercâmbio mútuo, e não um consumo ipsis litteris de conceitos e teorias. 

Sendo assim, é possível que nossas soluções para organizar o conhecimento de outros campos 
disciplinares e saberes não demonstrem o potencial explicativo das teorias da organização do 
conhecimento. Presumimos que essas teorias da Organização do Conhecimento ressaltam apenas 
nossa forma habitual de resolver problemas práticos de gerenciamento e disponibilização da 
informação, contando com estudos e abordagens teóricas como meio e não como fim. Aludimos 
para a necessidade de pensarmos em explicações teóricas como fins da ação interdisciplinar e não 
apenas como meio para se chegar a soluções práticas que, embora reconhecidos em seu valor, não 
elevam conceitualmente a compreensão dos fenômenos. 

Entendemos que o processo de interdisciplinaridade - definido como a atividade que põe em 
contato disciplinas por meio de trocas, do uso e da combinação conceitual, teórica e de perspectivas 
- é um fenômeno irregular por natureza, seja devido ao progresso na produção do conhecimento 
que não deixa estabelecer margens fixas entre disciplinas, seja por razões práticas, as quais, em 
alguns casos, são agenciadas por ditames econômicos e políticos. É provável que disciplinas não 
estabelecidas ou consolidadas socialmente tendem a não manifestar poder de influência relevante 
nos níveis superiores de combinação teórica e conceitual. 

Considerando a abordagem de Pombo (2004, p. 5), a interdisciplinaridade deve ser vista como 
um movimento geral das interações entre disciplinas. Para tanto, devemos fazer alusão a um 
continuum que vai da pluridisciplinaridade, passando pela interdisciplinaridade até a 
transdisciplinaridade. Guardamos desta concepção o entendimento de que a interdisciplinaridade 
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tem como pressuposto a combinação e a convergência entre disciplinas. Essa relação, outrossim, é 
"Algo que, quando se ultrapassa essa dimensão do paralelismo do pôr em conjunto de forma 
coordenada, e se avança no sentido de uma combinação, de uma convergência, de uma 
complementaridade, nos coloca no terreno intermédio da interdisciplinaridade." (Pombo, 2004, p. 
5). 

O paralelismo é revelado na multidisciplinaridade enquanto instância comparativa de duas 
teorias ou conceitos sem um envolvimento das ciências nos projetos alheios. Segundo Pombo (2004), 
esse fenômeno não quer dizer ainda uma unificação das ciências, mas representa uma superação das 
barreiras políticas e epistêmicas dos campos envolvidos com o objetivo, entendemos, de tirar o 
maior proveito da relação disciplinar. 

Presumimos que esse emparelhamento de teorias e conceitos de disciplinas que encontramos 
na multidisciplinaridade é muito mais apropriado à organização do conhecimento que o rótulo da 
interdisciplinaridade. Ainda que isso mereça uma análise com mais propriedade em outra 
oportunidade, é fundamental estabelecer níveis ou graus em que esse fenômeno ocorre para 
subsidiar um exame da presença - ou ausência - de influências disciplinares no campo da 
Organização do Conhecimento. 

Nesse sentido, apoiamo-nos nas reflexões de Pombo, Guimarães e Levy (1993) e Pombo (2004; 
2005), que sustentam que os relacionamentos disciplinares vinculam-se à superação de barreiras 
disciplinares através de estratégias conscientes de combinação, convergência e integração. Essa 
integração não pode ser entendida como unificação dos saberes, mas alinhamentos de agendas de 
pesquisa e reunião de conceitos operativos. 

Na esteira desse entendimento, outros teóricos aparecem como importantes nesta análise, os 
quais têm seus argumentos convergindo para uma mesma direção. Japiassú e Marcondes (1996, p. 
145) defendem que no processo de interdisciplinaridade encontram-se níveis de contribuição. 
Nicolescu (2000, p. 11), por sua vez, registra que a interdisciplinaridade diz respeito ao processo de 
transferência de métodos de uma disciplina a outra em graus específicos, a saber: nível de aplicação, 
nível epistemológico e nível de geração de novas disciplinas. Somente neste último nível é que seria 
possível um projeto de uma nova disciplina. 

Nesse sentido, a luz desses teóricos, adotamos a noção de níveis de interdisciplinaridade, 
mesmo que esta represente um risco político a ser enfrentado quando da consequente 
hierarquização das contribuições teóricas. Os níveis mais frequentes seriam: nível elementar quando 
da  comunicação e da aplicação de conceitos, teorias e métodos em via única; nível intermediário, 
constatando-se a combinação e a convergência de conceitos, teorias e métodos e nível avançado que 
se subsume aos processos de geração de novos conceitos, teorias e métodos, e quiçá, o surgimento 
de um novo campo de pesquisa. Caso não se considere a graduação das contribuições disciplinares, o 
campo da Organização do Conhecimento não será capaz de reconhecer seus principais 
interlocutores e como eles introduzem elementos teóricos para a área. 

Um exame preliminar permite-nos supor que a contribuição da Documentação à Linguística 
é, senão insuficiente, praticamente nula, contudo a recíproca não é verdadeira. A Linguística e a 
Filosofia oferecem uma rede conceitual em um nível superior ao que recebem da Organização do 
Conhecimento. 

Historicamente, o campo da Organização do Conhecimento esteve comprometido em 
responder perguntas ligadas ao tratamento da linguagem que impacta nos sistemas de informação, 
em especial, as referentes à representação do conteúdo temático da informação, sob diversas 
perspectivas, por exemplo, da análise documental à indexação. Não obstante, os campos que 
conseguiram estabelecer relações disciplinares diretas com as abordagens gerais da Organização do 
Conhecimento não foram muitos. É destacada a influência da Linguística nas diversas esferas de 
análise porque representava o principal contributo para o entendimento da linguagem humana em 
suas diversas manifestações. Talvez, por essa razão, outras teorias da linguagem não se fizeram 
presentes na Organização do Conhecimento e que concorrem para explicar a questão da linguagem, 
isto é, um sistema de signos. 
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Acreditamos que o ponto central da discussão da interdisciplinaridade na Organização do 
Conhecimento está nos problemas da linguagem reunidos nos seguintes temas: definição da 
linguagem, tratamento e formas de análise, organização dos conceitos, relações entre pensamento e 
conceito, formulação de modelos representacionais da disposição do conhecimento em uma área, 
linguagem e conhecimento, classificação de assuntos, assunto como representação linguística das 
ideias etc. Uma análise da dimensão epistemológica da Organização do Conhecimento deve primeiro 
dar passagem ao escrutínio interdisciplinar e este, especificamente, deve tratar da tensão entre as 
teorias da linguagem disponíveis. 

Para tanto, procuramos conceder algumas notas sobre os conceitos semióticos que mais 
caracterizam o problema da linguagem no contexto da Organização do Conhecimento. Um exame 
dos conceitos semióticos pode esclarecer como se comporta a Organização do Conhecimento na 
aproximação com a Semiótica para explicar - mais que aplicar -, os conceitos envoltos à linguagem. 

Este trabalho tem origem em pesquisa que objetiva a teorização dos fundamentos semióticos 
nos campos da Organização do Conhecimento e da Mediação da Informação no contexto da Ciência 
da Informação. Embora sejam processos relacionados, é possível encontrarmos mais influências 
semióticas na Organização do Conhecimento através de alguns conceitos. Sendo assim, este trabalho 
recobre a esfera da Organização do Conhecimento, procurando relacionar algumas notas 
introdutórias sobre os conceitos semióticos que nesta etapa da pesquisa revelaram-se 
indispensáveis para a Organização do Conhecimento. 

O percurso escolhido foi bibliográfico e procurou dialogar com alguns teóricos e 
comentadores da Semiótica de modo a expor de maneira sintética conceitos centrais encontrados 
na literatura ligada à obra de Charles Peirce (1839-1914) úteis à Organização do Conhecimento. 
Depois disso, procuramos apontar o nível interdisciplinar entre as áreas como forma de sugerir 
novas bases conceituais. 

 

1 Teoria dos signos 

 
A teoria semiótica tem como principais raízes as escolas europeia e norte-americana, mas 

também encontramos estudos no campo da Semiótica no leste europeu. Valendo-nos do risco em se 
resumir Semiótica, o mesmo que fez Merrell (2012, p. 13), definimos Semiótica como estudo da 
semiose, isto é, estudo da ação dos signos na cultura e na natureza. Mas esta definição não reflete o 
contributo semiótico da abordagem linguística. Em alguns casos, as teses semiológicas e semióticas 
são contraditórias, bem como o recorte epistêmico estabelecido para elas. O objetivo desta seção é 
expor a concepção da teoria dos signos, em especial, a de origem peirceana pois esta engendra 
conceitos centrais sobre a problemática da linguagem, nesse sentido, pode oferecer subsídios ao 
estudo dos conceitos intercambiados com a Organização do Conhecimento. 

Contudo, é necessário rever algumas posições semióticas estabelecidas, em especial, a linha 
estruturalista. A Linguística de Saussure institui uma malha de conceitos dificilmente repudiados 
em um pensamento diádico. As dicotomias, língua e fala, significante e significado, sincronia e 
diacronia, paradigma e sintagma, além dos conceitos de valor linguístico, tão caro a Semântica 
Estrutural, fundamentaram a perspectiva estruturalista para além da Linguística e inserindo-se nas 
ciências humanas e sociais. A própria forma de perceber a cultura se deve, em parte, às análise das 
instituições frente as ações individuais, ecoando a dicotomia entre língua e fala. 

O que subjaz ao pensamento semiológico é o conceito de sistema enquanto um código sígnico 
que contempla um repertório de opções de signos juntamente com suas regras de utilização. O 
principal exemplo reside no conceito de língua. A língua é um sistema de signos ou uma estrutura 
articulada composta de signos com normas de utilização e emprego das palavras nos sintagmas. 
Esse sistema enfatiza as relações entre os elementos muito mais do que os próprios elementos. Não 
é sem razão que Saussure enfatizou o papel da língua. 
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A Semiologia preconiza uma dualidade nos fenômenos (ambos mentais). Em sua versão mais 
genérica, òA Semiologia, de acordo com sua definição mais ampla, iria incorporar todos os modos de 
comunicação encontrados nas sociedades humanas, incluindo tanto expressões linguísticas e 
mecanismos não verbais tais como gestos e sinais bem como ve²culos n«o lingu²sticos.ó (Merrell, 
2012, p. 29). 

A perspectiva de Saussure tornou-se presente em seu projeto semiológico, assim como 
acentua Noth (2005, p. 17), é considerado projeto porque não correspondia a um avanço nos estudos 
efetivos dos signos produzidos pelo homem na cultura, mas era uma intenção de investigação 
somente materializada nos trabalhos de Barthes sobre a Semiologia do discurso publicitário e de 
Greimas sobre a Semiótica discursiva. 

Em muitos casos, a literatura especializada expõe que a concepção de Semiótica tradicional é 
a estruturalista e a vertente alternativa ® a peirceana. Conforme ressalta Merrell (2012) ò[...] na 
Europa, América Latina, África, Austrália e Ásia e mesmo em muitas áreas do saber nos Estados 
Unidos, quando o tópico dos signos é evocado, frequentemente o primeiro nome nos lábios de todos 
os observadores ® o de Saussure e n«o o de Peirce.ó (p. 28). 

Como o entendimento de Semiótica compreende todos os estudos dos signos, seja da linha 
estruturalista ou não, muitas correntes assumem a Semiótica como um campo de estudos guarda-
chuva que compreende muitas teorias e correntes. Nesse sentido, incluímos também as teorias da 
linguagem de Hjelmslev, Jakobson, Eco e Morris. A despeito de a disparidade, as teorias desses 
autores inserem-se confortavelmente sob a rubrica teoria dos signos. 

A Semiótica nasce de uma profunda discussão de Peirce com os filósofos anteriores, como 
Descartes e Kant, relaciona-se com as categorias fenomenológicas primeiridade, secundidade e 
terceiridade. Tais categorias também chamadas da consciência, procuram tratar das aparências dos 
fenômenos determinando as linhas mais tênues que as caracterizam. Outro aspecto da Semiótica é 
seu vínculo estreito com a proposta de esclarecer as ideias com o Pragmatismo. 

Segundo Peirce (2000), òEm seu sentido geral, a l·gica ®, como acredito ter mostrado, apenas 
um outro nome para semi·tica [é], a quase-necess§ria, ou formal, doutrina dos signosó(p. 45). 
Quase-necessária porque observamos as características gerais dos signos, e somos levados a 
afirmações, a respeito de como devem ser todos os signos, porém afirmações falíveis e por isso não 
necessárias. 

De acordo com Liszka (1996), 

 

Semeiotic, as a branch of philosophy, is a formal, normative science 
the is specifically concerned with the question of truth as it can be 
expressed and known through the medium of signs, and serves to establish 
leading principles for any other science which is concerned with signs in 
some capacity (p. 14). 

 

A Semiótica seria esta ciência capaz de estabelecer princípios gerais a outras ciências e no 
conjunto das ciências de Peirce, estaria agrupada como um ramo da Filosofia. Como ciência 
filosófica, recebe as diretrizes gerais dos fenômenos da Fenomenologia, a ciência das aparências, de 
como os fenômenos aparecem em uma mente. A Fenomenologia estabelece as categorias gerais do 
pensamento e da experiência de modo a tornar o mundo inteligível. A Semiótica estuda os 
fenômenos sígnicos e suas ações, ou semiose. Assim como registra Silveira (2007), 

 

À Semiótica que Peirce nesse momento se propõe elaborar, 
preocupam os caracteres comuns de todos os signos, determinando os 
traços gerais da conduta dos seres inteligentes que são capazes de 
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aprender com a experiência. Seu objeto será, portanto, como deve ser toda 
semiose e esta começará a se esclarecer em suas características na última 
parte desta unidade (p. 22). 

 

Em síntese, a Semiótica de Peirce, estuda a semiose no seu sentido mais geral, registrando os 
elementos mínimos que determinam os signos, as formas utilizadas pelo signo para que ele seja 
capaz de se transformar em outros signos e como uma mente pode atingir a verdade, mesmo que 
aproximativa, na representação do objeto. 

Para tanto, a Semiótica de Peirce está dividida em três campos. O primeiro deles, a Gramática 
Especulativa, uma ciência que estabelece as tonalidades e caracteres mínimos do relacionamento 
dos signos com eles mesmos, além de estabelecer uma taxionomia geral dos signos. O segundo ramo 
é a Lógica, ou Lógica pura, que estuda os tipos de argumentos enquanto complexos de signos 
diagnosticados unitariamente na Gramática Especulativa. Em terceiro, a Retórica Especulativa, ou a 
ci°ncia que estuda a rela­«o do signo com o interpretante e como eles se originam. òSeu objetivo ® o 
de determinar as leis pelas quais, em toda inteligência científica, um signo dá origem a outro signo 
e, especialmente, um pensamento acarreta outro.ó (Peirce, 2000, p. 46). 

É notório que as principais explicações da Semiótica no campo da Organização do 
Conhecimento não descrevem essas distinções, o que causa um estranhamento e desconhecimento 
ainda maior com as teorias semióticas. A análise da divisão da Semiótica de Peirce aponta para a 
Gramática Especulativa como a seara que mais recobre os temas do campo da organização do 
conhecimento. As diversas camadas de signos dispostas triadicamente relacionam os tipos de signos 
(qualisigno, sinsigno, legisigno, ícone, índice, símbolo, rema, dicente e argumento, embora hajam 
outros mais) e as classes de signos (qualisigno, sinsigno icônico, sinsigno indicial, sinsigno dicente, 
legisigno icônico, legisigno indicial, legisigno dicente, símbolo icônico, símbolo dicente e 
argumento). 

Partimos, agora, para a análise da presença desses conceitos no campo da Organização do 
Conhecimento. 

 

2 Notas sobre os conceitos semióticos na organização do conhecimento 

 
Entendemos aqui por nota uma advertência para se acrescentar à compreensão de um 

conceito ou tema. Uma nota deve ser feita para compreendermos os conceitos extraídos da 
Semiótica, qual seja: a vinculação da Semiótica com a Filosofia de Peirce. É mencionado as vezes sem 
a devida compreens«o da natureza c·smica da Filosofia de Peirce. De acordo com Ibri (1994), òA 
filosofia de Peirce propõe o desafio de relocar o homem no mundo, uma vez que a náusea do 
estranhamento sujeito-objeto se dissolve na conaturalidade eid®tica.ó(p. 6). Esse ponto ® crucial 
para entender a dimensão do conceito de signo e semiose. O pensamento que subjaz os conceitos de 
signo e semiose está relacionado à continuidade do processo de interpretação na natureza, 
compreendendo a díada sujeito-objeto como uma forma pouco semiótica de explicar a 
representação. Não se conhece uma realidade separando-se dela, pois estamos unidos 
umbilicalmente com o mundo. A representação não nasce fora dessa relação vivida e prática. 

Se o homem não é o centro da cognição, o que é? Para Peirce, o sujeito cognitivo está no 
processo sígnico, pois não controlamos totalmente o processos representacional. Outra nota que 
deve elaborar como advertência, é a da continuidade. A processualidade do significado volta-se para 
o futuro. O significado não é uma ideia já pronta que temos que sempre mobilizamos para entender 
uma palavras ou signo, mas relaciona-se com as possíveis ações futuras que poderíamos, em uma 
situação limite, executar. Não é sem razão que Peirce afirma que o significado de um signo está em 
outro signo, e deste em um terceiro e assim ad infinitum. 
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Sendo assim, podemos apontar os seguintes conceitos fundamentais à Organização do 
Conhecimento que precisam ser compreendidos neste universo sígnico: contínuo e in futuro. 
Podemos elencar os seguintes: signo, símbolo, semiose, classes de signos, interpretante e hábito. 
Esses conceitos já operam no campo da Organização do Conhecimento no sentido de explicar 
fenômenos comum. 

É o caso, por exemplo, do conceito de signo. Às vezes encontramos na literatura que o 
conceito é comunicado por entidades linguísticas, em outros casos, a teoria do signo é utilizada para 
compreender o que é conceito, como é o caso da teoria triangular do conceito que sugere uma 
equivalência entre o signo de Ogden e Richards e o signo de Peirce. 

A tríade conceitual que apresenta referente, características e forma verbal não equivale ao 
signo peirceano, pois o conceito seria um tipo especial de signo, no caso, um conceito científico. 
Diferentemente da proposta de Dahlberg (1978a, 1978b), o signo é geral, pois a Semiótica é uma 
ciência normativa e formal, o conceito seria uma ocorrência deste. 

Santaella (2005, p. 43) explica alguns pontos da noção de signo, a saber: o signo é determinado 
pelo objeto, o signo representa o objeto, signo representa algo, mas é determinado por aqui que 
representa, o signo representa o objeto parcialmente, pode representar o objeto falsamente, signo 
está apto para afetar uma mente, o efeito produzido é o interpretante, o objeto também causa o 
interpretante pela mediação do signo, o interpretante é determinado imediatamente pelo signo e 
mediatamente pelo objeto, signo é uma mediação entre objeto e interpretante e o interpretante é 
uma mediação entre o signo presente e um futuro signo. 

Nesse sentido, não existe signo sem objeto. Caso o signo tenha uma ficção como o objeto, 
ainda assim terá o objeto imediato como determinação do signo. Outro ponto, respeita o conceito de 
semiose ou a ação do signo in futuro. A significação para a Semiótica de Peirce, fundada no 
Pragmatismo, é um pode ser no futuro. Em outras palavras, um termo científico não tem um 
significado no passado, determinado pelas discriminações conhecidas, características enunciadas, 
prescritas e dicionariadas, mas depende das disposições mentais ou hábitos, que o termo científico 
gera em uma hipotética situação futura. O significado compreende os efeitos do signo produzidos 
em uma mente no futuro, pois o entendimento que temos de um signo, conceito, palavras, termo ou 
ideia está condicionado às ações e condutas que elas envolvem em uma situação experimental 
determinada. 

Parecer uma defini­«o comum aquela que descreve que o signo ò® aquilo que, sob certo 
aspecto ou modo, representa algo para alguém. Dirige-se a alguém, isto é, cria, na mente dessa 
pessoa, um signo equivalente, ou talvez um signo mais desenvolvido.ó (Peirce, 2000, p. 46), por®m 
não pode ser compreendida de maneira categórica. Em complemento, devemos ressaltar que: 

 

O pensamento n«o est§ necessariamente ligado a um C®rebro. [é] N«o 
apenas o pensamento está no mundo orgânico, como também ali se 
desenvolve. Mas assim como não pode haver Geral sem Casos que o 
corporifiquem, da mesmo forma não pode haver Pensamento sem Signos. 
Devemos aqui, atribuir òSignoó um sentido muito amplo, sem d¼vida, mas 
não um sentido tão amplo que venha a cair em nossa definição. (Peirce, 
2000, p. 190). 

 

Nesse sentido, o signo como manifestação do pensamento não está condicionado à presença 
humana, nós manifestamos um caso dos signos no universo. Essa visão pan-semiótica de Peirce 
lança-nos a uma compreensão holística e cósmica do signo e não está de acordo com a subjetividade 
que é comum à compreensão de signo. A mente que recebe o signo é um tipo geral de movimento 
intelectual que persegue a generalidade e a continuidade da representação e da interpretação dos 
signos. Sem essa observação, desmoronaria toda a tentativa de alinhar a teoria de Peirce à 
Organização do Conhecimento, pois signo e mente não é exclusividade humana. 
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Nessa mesma direção, não custa-nos acreditar que o objeto determina o signo. Em uma 
plataforma pragmática, aceitamos que sempre nossos pensamentos vão em direção dos objetos 
dinâmicos, sendo assim, procuramos representá-los da melhor forma possível. Esse argumento não 
entra em contradição com o pressuposto da Organização do Conhecimento, o qual sustenta que os 
signos linguísticos e a linguagem de modo geral, constroem a realidade, e em cada contexto e grupo 
teríamos uma forma específica de compreender a realidade que não é uma entidade a priori, mas 
passa a existir com a linguagem. 

Nada mais grosseiro e anti-semiótico que tal compreensão na medida em que não formamos o 
mundo em nossa volta. Os conceitos, mesmo na versão apresentada por Dahlberg (1978a; 1978b; 
1993; 2006), procuram dar abertura aos objetos da realidade que determinam as características e os 
anunciados. Tanto a teoria de Dahlberg quanto a de Peirce estariam de acordo em uma coisa: não 
construímos nossa realidade literalmente via linguagem e conceitos, mas representamos tal 
realidade pari passu com a linguagem e os conceitos. Sem isso, o procedimento de predicação e de 
teste dos enunciados dos conceitos seriam destituídos de utilidade para a análise dos conceitos. 

Com essa breve nota, encerramos a análise do conceito de signo, fundamental à Organização 
do Conhecimento porque relaciona-se aos fundamentos do paradigma vigente no campo. Mas in 
natura, o signo não é tão importante quanto uma de suas espécies: o símbolo. 

O símbolo, na taxionomia de Peirce, é o signo que representa seu objeto por um conjunto de 
ideias associadas e imputadas a ele por uma mente que é forçada por convenção a reconhecer 
aqueles qualificativos do objeto. É o que comumente, de maneira senão equivocada, porém um tanto 
arriscada, chamamos de signo linguístico. Há uma nota associada à comparação do signo linguístico 
com o símbolo e que causa certa estranheza de imediato. Primeiro, a teoria do signo linguístico 
destitui o símbolo de sua relação com objeto. Segundo, o signo linguístico originado arbitrariamente 
não compreende a indicação e a significação como dependentes de signos anteriores e menos 
complexos; já o símbolo sim, pois depende do índice e do ícone. Em outras palavras, o símbolo nasce 
como uma inclinação para a convenção que requer capacidades anteriores de referência e 
corporificação do significado através do índice e do ícone. Nesse sentido, uma face do símbolo é 
convenção arbitrária no sentido do signo linguístico, mas ao mostrar essa face o símbolo faz isso 
com o recurso do índice para fazer referência a um conjunto de coisas e qualifica uma ideia com 
uma imagem, adjetivando o índice e o explicando com o auxílio do ícone. Nesse sentido, não seria 
possível convergir símbolo em signo linguístico do ponto de vista teórico; o que se erige em 
circunstâncias específicas de aproximação não é mais que uma adaptação. 

Ao lado da não equivalência do conceito de símbolo podemos apontar o caráter evolutivo ao 
lado da necessidade prática de fixação do significado. A posição de equilíbrio deste pêndulo talvez 
seja o grande desafio para operacionalizar a organização e a comunicação de símbolos. O melhor 
exemplo de símbolo é o conceito científico. Em sua gênese semiótica há que reconhecer a tríade 
envolvida no símbolo, o que o distancia ainda mais de seu congênere linguístico. 

Um trecho de Peirce pode elucidar essa necessidade psicológica e lógica pela manutenção de 
significados unívocos ao lado de sinais individualizantes dos conceitos científicos. Segundo Peirce 
(2000), 

 

Quanto ao ideal a ser alcançado, em primeiro lugar, é desejável que 
qualquer ramo da ciência tenha um vocabulário que forneça uma família 
de palavras cognatas para cada conceito científico, e que cada palavra tenha 
um único e exato significado, a menos que seus diferentes significados se 
refiram a objetos de diferentes categorias que nunca poderão ser 
confundidas umas com as outras. Por certo, esse requisito poderia ser 
entendido num sentido que o tornaria absolutamente impossível, pois 
todo símbolo é uma coisa viva, num sentido muito estrito que não é apenas 
figura de retórica. O corpo de um símbolo transforma-se lentamente, mas 
seu significado cresce inevitavelmente, incorpora novos elementos e livra-
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se de elementos velhos. Mas todos deveriam esforçar-se por manter 
imutável e exata a essência de cada termo científico, embora uma exatidão 
absoluta não chegue a ser concebível (p. 40). 

 

A primeira parte desta citação é como uma descrição de uma clássica teoria do conceito que 
pactua uma teleologia, a qual enaltece o universo estático, incluindo aí o universo das ideias. A 
orientação Semiótica, cujo conceito central refletivo é semiose, condiz com a segunda parte da 
citação, pois os conceitos são coisas vivas, o que, em que pese a òfixa­«oó por fixa­«o de 
significados, denota uma teoria só recentemente descoberta. No que respeita a teoria de Peirce, o 
conceito enquanto exemplo de símbolo deve ser observado objetivamente sob o espectro do 
evolucionismo (cósmico e intelectual), do realismo e do pragmatismo peirceanos. 

O símbolo é um exemplar dos tipos de signos e como todos os demais formam por uma regra 
de validação as classes de signo. As classes de signos estão entre um dos problemas de entendimento 
da teoria de Peirce. Seu número é pouco compreendido, e a formação das classes nem sempre é 
explicada. Compete a nós destacar que a classe de signo permite identificar as formas dos signos 
segundo um pressuposto lógico, isto é, o tipo de pensamento ou padrão de significância. Para a 
Organização do Conhecimento, as classes explicam os processos de tratamento da informação, tal 
como fez Mai (1997a; 1997b; 2000, 2001) em seus estudos. O processo de indexação de assunto opera 
por inferência e em cada momento do processo gera um tipo de signo (Argumento, Símbolo Dicente, 
Legisigno Indicial Dicente e Legisigno Indicial Remático). 

Não obstante as classes de signos surgirem de três tricotomias, as mais conhecidas são as que 
tratam da relação o signo com ele mesmo, do signo com o objeto dinâmico e do signo com o 
interpretante. Contudo, por volta de 1908, Peirce em uma carta a Lady Welby, apresenta dez 
tricotomias, com tipos de signos ainda pouco estudados. Como registra Silveira (2007, p. 62), 
considerando a estimativa de Peirce, teríamos 59.049 classes de signos, mas descartando as classes 
logicamente inválidas, o número seria reduzido para 66 classes. As dez classes de signos válidas mais 
conhecidas surgem de um total de 27 classes, mas nem todas as combinações são válidas. A regra 
que permite a validação destes signos é complexa, e precisa ser examinada com mais detalhe. 

O importante é considerar que as classes não são tipos fixos de signos, os quais servem para 
enquadrar ou não um fenômeno simbólico. As classes de signos são formas lógicas utilizadas para 
compreender os signos que uma mente pode produzir. O uso das classes como formas rígidas ou 
auto-exclusivas, não seria recomendável. As classes são utilizadas na Organização do Conhecimento 
para compreender os vários estágios da indexação de assunto, contudo, podem ser aplicadas para 
reconhecer a natureza de gêneros textuais e esquemas indiciais que permitem a recuperação da 
informação. 

Outro conceito que merece nota, é o de semiose. A semiose seria a ação dos signos no mundo 
da vida. Todo signo tem uma tendência natural para a continuidade e considerando a semiose, 
temos que o significado de um signo está no futuro, está na semiose ainda por vir. A semiose talvez 
seja o conceito central na Semiótica de Peirce porque representa o poder da ação, do movimento e 
da vida na produção do sentido. 

Segundo Pinto (1995) òPor semiose entende-se, estritamente, a produção de sentido, processo 
infinito pelo qual, através de sua relação com o objeto [...], o signo [é] produz um interpretante que, 
por sua vez, ® um signo que produz um interpretante e assim por diante.ó(p. 49). A semiose trata de 
um processo que supõe uma relação ad infinitum. Esse processo télico tem como intenção básica 
alcançar uma representação unida ao objeto, mas sabemos que nunca chegará. Para a Organização 
do Conhecimento, a semiose é um dispositivo conceitual que explica a incapacidade dos conceitos e 
interpretações de representarem totalmente seus objetos. A semiose implica um dos principais 
problemas da área, que é lidar com a evolução dos significados diante das tentativas de solidificação 
terminológica e conceitual. 
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Por fim, temos que registrar o conceito de interpretante que não está sendo utilizado pela 
Organização do Conhecimento e que traz muitas contribuições para a compreensão dos níveis de 
significado dos conceitos científicos e de nossas formas de atribuição de sentido. 

O interpretante é considerado o efeito interpretativo, isto é, o resultado do signo em uma 
relação triádica em que o signo envolve representamen, objeto e o interpretante. A despeito de seu 
pouco emprego pela área, é justamente nestas divisões do interpretante que se encontram o 
entendimento do significado. O interpretante sofre uma divisão tripartida em imediato, dinâmico e 
final. De acordo com Peirce (2000, p. 168), o interpretante imediato está diretamente expresso no 
signo, isto é, trata daquela ideia, representação ou conceito presente no primeiro instante do signo. 
O interpretante dinâmico sugere um efeito real e prático do signo sobre uma mente, é a experiência 
concreta sobre um intérprete. O interpretante final ou último, retoma o mesmo caráter télico da 
semiose, pois confere à significação um atributo teleológico, na medida em que o fim do processo é 
chegar a uma representação última e perfeita, mesmo que praticamente irrealizável. Com isso, uma 
ideia significa apenas uma resposta parcial para compreender o universo e ganha extensão quando 
associada a outras mais. Uma resposta disciplinar é sempre parcial, mas quando agregada às 
respostas acumuladas pelas ciências, moral e outros saberes sobre o objeto tendem, apesar de não 
alcançar para o interpretante final, o motor que impulsiona todo o processo de significação. 

O interpretante, assim definido, bem como a semiose, vincula-se com a formação de hábitos 
na mente. O objetivo neste processo contínuo em que a única lei vigente é a da disposição de todas 
as coisas para a formação de tendências, é formar hábitos mentais para se conhecer e com isso 
regular a conduta inteligente. O hábito e a crença a ele associada de ser ò[...] algo de que estamos 
cientes; segundo, aplaca a irritação da dúvida; e, terceiro, envolve o surgimento, em nossa natureza, 
de uma regra de ação, ou, digamos com brevidade, o surgimento de um hábito.ó (Peirce, 1972, p. 56). 

Os hábitos podem ser considerados as disposições de uma mente no sentido de antecipar um 
acontecimento futuro. A previsão seria uma das formas pelas quais o hábito está presente em nossas 
vidas. Assim, o significado de um conceito estaria associado aos hábitos mentais envolvidos em um 
futuro antecipado. Em outras palavras, o significado de uma expressão está na conduta mental 
envolvida em uma futura ocorrência. Significar é crer que os atributos de um conceito ou ideias 
aparecerão novamente no futuro, quando isso não ocorre, não alcançamos um significado 
pragmático. A descoberta dos hábitos de indexadores poderia auxiliar a compreensão do processo 
que os levam a atribuir significado, pois a definição dos termos e palavras não é uma operação 
implicada apenas a dicionários ou ao léxico, mesmo que o de uso corrente, contudo, é uma operação 
que requer as condutas mentais associadas ao significado. 

Para a Organização do Conhecimento, tais conceitos semióticos são fundamentais para 
ultrapassarmos o estágio intermediário de interdisciplinaridade relativamente à Semiótica em que 
nos encontramos.  

 

À guisa de conclusão 

 
Esse quadro conceitual pode ser explorado com a análise dos trabalhos dos teóricos 

Thellefsen (2002; 2003; 2004), Mai (1997a; 1997b; 2000; 2001), Izquierdo Arroyo (1990; 1992; 1993), 
Thellefsen e Thellefsen (2004), Friedman e Thellefsen (2011), entre outros. Na avaliação deste 
trabalho, julgamos que a Organização do Conhecimento está direcionando seus interesses nos 
últimos anos à Semiótica, especialmente a de extração peirceana. 

Não obstante, nos encontramos em um nível intermediário de relações disciplinares, pois 
ainda não proporcionamos efetivamente uma teoria semiótica para a Organização do 
Conhecimento, nem mesmo esta linha é um campo privilegiado; bem ao contrário do que ocorre 
com a Linguística Documental. A despeito de o interesse da Organização do Conhecimento pela 
Semiótica, ainda não constituímos uma abordagem própria. Acreditamos que o propósito final 
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destes contatos deveria ser instituir uma instância de interlocução entre Semiótica e Organização 
do Conhecimento. 

É digna de uma última nota que, embora os conceitos centrais elencados sejam reduzidos em 
número, a partir deles será possível gerar novas combinações conceituais, como foi o caso das 
sínteses: signo fundamental, efeito significância e semiose documental. Esse movimento 
interdisciplinar ruma à integração mais fecunda entre Semiótica e Ciência da Informação de 
maneira geral. 
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Resumo Compreendendo o desenvolvimento de uma epistemologia da organização do conhecimento no 
século XIX, no contexto anglófono, o estudo procura posicionar, no tempo político, técnico, social e teórico, os 
elementos conceituais que definem a construção disciplinar da representação temática no contexto histórico. 
Discute-se, neste sentido, os focos históricos da Antiguidade e do Medievo que permitem recontar a prática do 
indexador, como também os desdobramentos contextuais do mundo moderno, como invenção da prensa, 
revolução científica e democracia que redimensionam o papel dos saberes orientados para organização, 
representação e apropriação do conhecimento e eclodem no oitocentos. O objetivo geral é reconstituir a 
epistemologia histórica dos estudos de representação temática no âmbito da epistemologia da organização do 
conhecimento, tendo como foco central de análise os acontecimentos do século XIX, seus antecedentes e suas 
perspectivas abertas. Como objetivos específicos, propõe-se questionar as origens de uma teoria da 
indexação; problematizar as transformações políticas, sociais e filosóficas do oitocentos como potenciais 
elementos para mutação da organização do conhecimento; reconhecer a relevância contextual das ideias e das 
publicações oitocentistas sobre representação temática. O método empregado responde pelo estudo 
bibliográfico e pela análise epistemológica. Busca-se, a partir da identificação de publicações que tomam a 
indexação como teoria e prática no século XIX, compreender a construção teórica da disciplina em questão. 
Como população investigável inicial, propomos o reconhecimento dos primeiros números do Library Journal e 
o livro Public Libraries in the United States of America, ambos os documentos surgidos em 1876. Como principais 
resultados, aponta-se a confluência entre abordagens sociais e políticas, bem como técnicas, e a emergência 
da indexação no século XIX. Como conclusões, registra-se a urgência de investigações que permitam uma 
análise complexa que envolva história e filosofia, epistemologia e sociologia, do saber produzido no âmbito da 
organização do conhecimento. 
 
Palavras-chave Epistemologia da organização do conhecimento. História. Teoria da Indexação. 
 
Abstract Comprehending the development of an epistemology of knowledge organization in the 19th Century 
in the anglophone context, this paper focuses on putting conceptual elements defining the disciplinary 
construction of thematic representation in the historical context into a political, technical, social and 
theoretical perspective. It discusses, in this sense, the historical focuses of the Ancient and Medieval eras 
which allow us to retell the indexerõs practice, as well as the contextual developments of the modern world, 
such as the invention of the press, the scientific revolution and democracy, which reshape the role of an 
orientation towards the organization, representation and appropriation of knowledge, and emerge in the 
1800s. The general objective is to rebuild the historical epistemology of the thematic representation studies 
in the scope of knowledge organization epistemology, focusing centrally in the analysis of the events of the 
19th century, their antecedents and open perspectives. As specific objectives it proposes to question the 
origins of a theory of indexing; it examines the political, social and philosophical changes in the 1800s as 
potential elements to produce a mutation in knowledge organization; it recognizes the contextual relevance 
of the ideas and the publications of the 1800s about thematic representation. The method used was the 
bibliographical study and the epistemological analysis. Starting from the identification of publications that 
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take indexing as theory and practice in the 19th century, it attempts to understand the theoretical 
construction of the discipline in focus. As an initial population analysis it proposes the recognition of the first 
numbers of Library Journal and the book Public Libraries in the United States of America, both documents from 
1876. As principal results it points the confluence of social and political approaches as well as technics and the 
emergence of indexing in the 19th century. As conclusions, it marks the urgent need for investigation on the 
knowledge produced in the scope of knowledge organization which permits a complex analysis exploring 
aspects of history and philosophy, epistemology and sociology. 
 
Keywords Knowledge organization epistemology. History. Theory of Indexing. 

 
Introdução  

 
Compreendendo o desenvolvimento de uma epistemologia da òorganiza­«o do 

conhecimentoó no s®culo XIX, no contexto angl·fono, o presente estudo procura posicionar, no 
tempo político, técnico, social e teórico, os elementos conceituais que definem a construção 
disciplinar da representação temática no contexto histórico. Discute-se, neste sentido, os focos 
históricos da Antiguidade e do Medievo que permitem recontar a prática do indexador, como 
também os desdobramentos contextuais do mundo moderno, como invenção da prensa, revolução 
científica e democracia que redimensionam o papel dos saberes orientados para organização, 
representação e apropriação do conhecimento e eclodem no oitocentos. 

O objetivo geral é reconstituir a epistemologia histórica dos estudos de representação 
tem§tica no ©mbito da epistemologia da òorganiza­«o do conhecimentoó, tendo como foco central 
de análise os acontecimentos do século XIX, seus antecedentes e suas perspectivas abertas. Como 
objetivos específicos, propõe-se questionar as origens de uma teoria da indexação; problematizar as 
transformações políticas, sociais e filosóficas do oitocentos como potenciais elementos para 
mutação da organização do conhecimento; reconhecer a relevância contextual das ideias e das 
publicações oitocentistas sobre representação temática. 

O método empregado responde pelo estudo bibliográfico e pela análise epistemológica. 
Busca-se, a partir da identificação de publicações que tomam a indexação como teoria e prática no 
século XIX, compreender a construção teórica da disciplina em questão. Como população 
investigável inicial, propomos o reconhecimento dos primeiros números do Library Journal da 
American Library Association e o livro Public Libraries in the United States of America, ambos os 
documentos surgidos em 1876. Como principais resultados, aponta-se a confluência entre 
abordagens sociais e políticas, bem como técnicas, e a emergência da indexação no século XIX. 
Como conclusões, registra-se a urgência de investigações que permitam uma análise complexa que 
envolva história e filosofia, epistemologia e sociologia, do saber produzido no âmbito da 
organização do conhecimento. 

 

1 Marco histórico -fi losófico e perspectivas iniciais do estudo 

 

It is clearly the duty of a librarian so to conduct his library that 
everything it contains shall be accessible to every reader, and that with 

as little inconvenience as possible.  
Otis H. Robinson (1876) 

 

 

As transformações filosóficas decorrentes do final da Idade Média demarcam uma relação 
distinta entre pensamento e mundo. As filosofias da consciência retiram o lugar de centralidade de 
uma realidade extrassensível e posicionam o homem como elemento integrador da realidade física. 
Esse movimento é decididamente marcado pela chegada dos trabalhos de Aristóteles através de 
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tradu­»es §rabes na virada do primeiro mil°nio da òera comumó, resultando na apropria­«o de um 
modo de conhecer que se realiza em coparticipação com as entidades físicas. Os documentos e seus 
conteúdos estão na fronteira desta viragem no pensamento ocidental. Não chegamos aos mil anos 
seguintes, ou seja, no século XIX, com uma necessidade emergente de desenvolvimento de teorias 
da representação temática sem esta inclinação filosófica. 

Não apenas a natureza, mas também os artefatos, aquilo que o homem produziu e é capaz de 
produzir, tornam-se objeto de atenção da reflexão filosófica e de saberes que se desenvolvem 
rapidamente. O resultado do processo que vai do Renascimento Cultural, anterior ao Renascimento 
Artístico italiano, quando presenciamos o aparecimento do clássico de bibliofilia de Richard de 
Bury, em 1345, até o século XVIII, identificado como aquele que guarda a consolidação da chamada 
revolução científica, é a transfiguração de conceitos como práticas técnico-científicas, 
posteriormente chamadas de disciplinas científicas. 

Nesse contexto do início da chamada Modernidade emerge tanto uma nova visão sobre o 
mundo, como um novo modo de fazer conhecimento sobre o ele, pautado pelo uso de artefatos 
bibliográficos. Documentos, cartas, livros, deixam de ocupar um lugar relevante na tarefa do ensino, 
da aprendizagem, da memória e da reflexão, para se estabelecerem como objetos e símbolos 
sedimentados de uma cultura do saber, agora predicada como òcient²ficaó. Esses recursos materiais 
adquirem, mais do que isto, o estatuto de objeto científico, principalmente a partir do oitocentos. O 
mundo e o livro do mundo representam camadas distintas de abstração que irão se transversalizar, 
atingindo, por vezes, na transparência das construções simbólicas do homem moderno, uma só 
imagem. 

Fruto destas transformações, o século XIX reflete o resultado imediato da revolução técnico-
científica e do reposicionamento do papel dos artefatos bibliográficos na história. O oitocentos não 
apenas pode ser representado pelo aflorar das especializações científicas, como é o século da 
Bibliologia, òinauguradoó em 1802 com o dicion§rio de Gabriel Peignot. Em outras palavras, o 
òlivroó, como objeto de estudo da ci°ncia, responde tamb®m por uma especialidade cient²fica, a 
ciência bibliológica ou o conjunto de ciências bibliológicas (como aparecem em Paul Otlet). É, pois, 
também o século da Library Science e o período que consagra a Bibliografia como ciência a partir de 
Paul Otlet ð domínio de saber este tratado, em seu conceito geral, como sinônimo de Documentação. 

O conjunto de mudanças no âmbito filosófico, econômico e político interfere nas práticas 
ocidentais da òorganiza­«o do conhecimentoó e rapidamente se espalha, seguindo da Europa para as 
Américas, e se alimentando mutuamente com as experiências que circulavam a partir de livros e dos 
primeiros periódicos dedicados ao estudo dos livros e dos documentos. No Brasil, após a presença 
inicial de jesuítas, beneditinos e franciscanos no início da colonização, no século XVI, no oitocentos 
percebe-se a chegada da Família Real Portuguesa e o princípio da imprensa, com presença de 
profissionais do livro, o que demarca a circulação de ideias em torno das práticas da òorganiza­«o 
do conhecimentoó. 

No final do século XIX, o olhar brasileiro sobre tais práticas se altera rapidamente com a 
passagem de grandes bibliotecários pela Biblioteca Nacional, que intensificam a troca de ideias e 
apropriação dos novos saberes dentro do domínio. É o exemplo de Ramiz Galvão (Doutor pela 
Faculdade Nacional de Medicina do Rio de Janeiro) e a procura pela construção de um ideal europeu 
de prática biblioteconômica no país. É, no entanto, no começo do século XX, com Manuel Cícero 
Peregrino da Silva, que acompanhamos a intensificação destas trocas teórico-práticas. Seja com a 
correspondência com Paul Otlet, seja com a incorporação de novas abordagens europeias, a 
Biblioteca Nacional receberá influência do desenvolvimento da Bibliografia como ciência e método 
e iniciar§ a primeira forma­«o de profissionais dedicados ¨ òorganiza­«o do conhecimentoó, a partir 
de 1915. 

Chegamos ao primeiro horizonte do presente esforço teórico. Fruto do desenvolvimento do 
grupo de pesquisa EcceLiber, iniciado em 2011 na Escola de Biblioteconomia da Universidade 
Federal do Estado do Rio de Janeiro (Unirio ð Brasil), integrada ao projeto de preservação e 
apropriação epistemológica da Coleção Memória da Biblioteconomia da Biblioteca Central da Unirio, 
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a proposta de investigação aqui apresentada é resultado de uma tentativa de compreensão da 
epistemologia da òorganiza­«o do conhecimentoó a partir de seus diferentes dom²nios, como 
Catalogação, Classificação e Indexação. 

A Coleção reúne os documentos utilizados para o início das práticas de ensino e de 
aprendizagem em òorganiza­«o do conhecimentoó no Brasil, e guardam, neste sentido, um vasto 
campo de questionamentos sobre nossas primeiras evidências epistêmicas, tanto no sentido local, 
como no âmbito internacional. Tendo como fonte inicial de questionamento este acervo, o grupo 
objetivou investigar quais elementos histórico-teóricos presentes nos primeiros manuais, tratados e 
documentos òdid§ticosó permitem recompreender a òci°nciaó que se estabelece dedicada à 
òorganiza­«o do conhecimentoó na Am®rica Latina, com olhar especial sobre o Brasil. 

A investigação terminou por expandir o ponto de vista inicial, levando o grupo a pensar o 
século XIX como um dos marcos epistemológicos para esta proposta. Questões de ordem filosófica 
se apresentaram imediatamente, como: o que podemos chamar de òrepresenta­«oó na virada do 
século XIX para o XX, como podemos significar organização e conhecimento no oitocentos, qual o 
local e qual o tempo permitiriam a separação clara entre teoria e técnica na prática e no 
pensamento do bibliotecário ao longo dos últimos duzentos anos...? 

Para o momento, a Indexação, tomada inicialmente como saber dedicado aos estudos e à 
prática da representação temática, foi selecionada como objeto de estudo. Dentre outras questões, 
justifica-se esta decisão exatamente pelo desafio implícito pela teoria da representação de 
conteúdo, em geral determinada apenas como fruto de uma construção novecentista. A proposta é 
elaborar, a partir deste primeiro diálogo reflexivo, um conjunto de análises que procura questionar 
a epistemologia da representação temática, tendo marcos institucionais como a Index Society e a 
American Library Association e exercícios téorico-técnicos, como o Índice Poole e as publicações sobre 
o domínio disponível no Library Journal, além de livros como Public Libraries in the United States of 
America. A opção momentânea também está relacionada à tradição anglófona, por um interesse 
especial na transformação político-social das bibliotecas públicas dos Estados Unidos e a relação 
entre indexação e democracia. 

 

2 Indexação: os caminhos tradicionais 

 

O processo de indexação é, com frequência, abordado como algo relativamente novo dentro 
do escopo de abordagens que resultaram da demanda por parte da Ciência, consolidada em fins do 
século XIX, pela representação temática de periódicos. É popular a história de uma Biblioteconomia 
avessa ao tratamento de peri·dicos e de outros formatos que n«o o livro, dando lugar a uma ònovaó 
Ciência, a Documentação ou Documentologia, que uma leitura mais atenta de um de seus maiores 
idealizadores, Paul Otlet, em seu Tratado de Documentação, vai revelar que com frequência alterna 
como se mesma coisa o fosse Documentação com o termo Bibliologia (Otlet, 1934). 

Silva e Fujita (2004, p. 138), em revisão da História da Indexação, afirmam, com Collinson 
(1971) que òo primeiro tipo de indexa­«o existente era baseado na mem·ria. Textos c®lebres, como 
as grandes epopeias, por exemplo, eram transmitidos oralmente.ó As autoras indicam que após esse 
momento, os primeiros índices seriam arranjados pelas primeiras frases de cada parágrafo dos 
textos. É no século V, em obra apócrifa, que situa o mais próximo do índice alfabético de assuntos. 
Trata-se de Apothegmata, e consistia em uma listagem de provérbios de tópicos teológicos gregos. 
Nesse momento as obras já eram divididas em capítulos e seções numeradas, podendo-se facilmente 
localizar suas partes. 

No século XIV, com a elaboração de inventários de livros em mosteiros, alguns métodos se 
tornam permanentes, como os cabeçalhos de capítulos, a presença de sumário ou tábuas de matéria; 
a inserção de cabeçalhos nas margens, citando obras como Short History of English Literature de 
Saintsbury e History of Greece de Bury; a impressão de um cabeçalho descritivo no alto de cada página 
ou a repetição do título do livro ou do capítulo. Concluem que a òno­«o de ²ndice nessa ®poca 
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significou uma lista de conteúdo, lista de resumos ou várias notas e muito raramente essas listas 
representavam o que se conhece de ²ndice atualmente.ó (p. 139). As autoras percebem nessa prática 
de aditar palavras ou frases explicativas sobre trechos do texto às suas margens um indicativo de 
uma varia­«o da qualidade, pois eram realizados pelo ògrau de entendimentoó de cada copista. 

 

Temos, aqui, a primeira afirmação de que a indexação realizada em 
épocas diversas e por pessoas diferentes diferia, também, quanto à 
qualidade (Silva; Fujitta, 2004 P. 139). 

 

Outro momento histórico da construção da representação temática visualizado por Collinson 
(1971) está na necessidade de elaboração de índices no contexto de surgimento da Bíblia Inglesa, em 
grande escala em 1737, com a compilação da primeira concordância completa da Bíblia por 
Alexandre Cruden. Tratava-se dos índices que relacionavam citações com sua localização no texto. 

 

O século XVII foi, portanto, o início da grande época do índice 
facilitada pela Reforma Protestante que possibilitou a tradução da Bíblia e, 
portanto, franqueada ao público em geral (Silva; Fujitta, 2004 P. 139). 

 

As autoras afirmam que foi òatribu²do a Cruden e a Jonson, [que indexou a l²ngua inglesa no 
s®culo XVIII] o estabelecimento de verdadeiros padr»es de clareza e consist°ncia para a indexa­«oó 
entre os séculos XVII e XVIII. Foi na Alemanha, a partir dos processos de indexação, que surgiu a 
ideia de palavra-chave (ôschlagwortõ) na representa­«o de um item. 

As autoras localizam nos séculos XVIII e XIX o crescimento com mais intensidade de 
periódicos referenciais e que podem ter derivado do que Kobashi (1994 apud Silva; Fujitta, 2004 P. 
139) entende como a origem da Documentação como praticada hoje. Essa origem estaria no 
aparecimento do Journal des Sçavans, em 1665, que trazia resumos dos trabalhos científicos, 
filosóficos e artísticos. 

Até o surgimento da Imprensa as listas de registros de livros chamadas de índices eram as 
únicas formas de acesso aos livros nos mosteiros. Depois disso houve um impulso maior para o 
aparecimento de várias listas com diversas finalidades. O índice alfabético de assuntos Pandectarum 
sive partitionum uníversalium, libri XXI foi publicado posteriormente ao que se referia, ou seja, o 
Bibliotheca Universalis de Konrad von Gesner, a primeira bibliografia de títulos europeus de caráter 
geral. (Figueiredo; Cunha, 1967. P. 21). Seu conteúdo era justamente os livros compilados por Gesner 
reorganizados por assuntos. 

O desenvolvimento das práticas de representação temática ganha, a partir da virada do século 
XIX para o XX, uma crítica epistemológica e um discurso profissional. Biblioteconomia, Bibliografia 
e Documentação são construções conceituais que refletem as principais disputas teóricas e técnicas 
na visão científica do processo de indexação. Coblans (1954. P. 20) afirma que a separação entre a 
Documentação e a Biblioteconomia ortodoxa começa no século XIX e que, por ambas serem 
sin¹nimas, essa divis«o n«o foi compreendida em sua ®poca. A òhist·ria da documenta­«o desde 
aquêle período é, na verdade, a história da bibliografia por assunto aplicada principalmente ao 
controle da literatura em peri·dicos cient²ficos e t®cnicos.ó Para o cientista, o cat§logo por assunto 
se tornara insuficiente e junto ao despertar para a necessidade de se organizar internacionalmente 
a bibliografia nacional, é no fim do século que isso se traduz em ação efetiva. 

Neste sentido, foram as sociedades científicas, com pouco conhecimento sobre técnicas de 
catalogação, que iniciaram esse processo de trabalho bibliográfico. Coblans aponta esse fato como 
um dos motivos para a hist·ria òquase tr§gica do fracasso que chegou at® n·só (p. 20). Embora a 
organiza­«o internacional da bibliografia universal seja ònecessidade vital para a continua­«o da 
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civiliza­«o como a conhecemosó sua complexidade se torna extremamente dif²cil num mundo de 
estados soberanos, com culturas diferentes e uma variedade de línguas importantes. 

Outra questão de ordem epistemológica, importante no contexto da passagem dos séculos 
anteriores, é distinguir os conceitos estruturais dos processos de metarrepresentação, como 
catalogação, catalogação por assunto, classificação e indexação. No cerne dessas duas últimas, 
Langridge (1977. P. 105) ensina aos alunos de Biblioteconomia relações que se identificam a partir de 
três usos principais do termo indexação: a) sinônimo de organização do conhecimento em 
bibliotecas; b) ato de registrar o conteúdo de uma coleção; c) provendo uma chave alfabética a uma 
ordem sistemática. Com isso o teórico coloca a polissemia para problematizar o uso restrito que se 
dá à classificação como técnica para endereçar livros às estantes sem levar em conta que a análise 
de assunto e a própria classificação são a chave para uma boa indexação e vice-versa, como na 
concep­«o òcó. 

Para Langridge (1977) òa menos que iniciemos com uma an§lise de assuntos correta ® 
absolutamente imposs²vel estabelecer um n¼mero de classe ou entrada de ²ndice corretos.ó (1977, p. 
106). É com Ranganathan que Langridge (1977, p. 108) propõe que a classificação é a base de todas as 
linguagens de indexação e o controle de vocabulário é a garantia de classificação e indexação 
adequadas. Na filosofia da classificação de Ranganathan, por exemplo, há o plano da ideia, onde 
ocorre a análise de assunto, o plano verbal, onde os cabeçalhos de assunto ou descritores são 
selecionados e o plano notacional, este último utilizado nos esquemas de classificação para o 
endereçamento de posições físicas de documentos, por exemplo. 

No caminho apontado por Langridge (1977), Classificação é mais que endereços, números e 
índices, é uma forma de compreender o mundo e os assuntos são chaves de um arquivo maior que é 
a nossa própria compreensão da realidade. Ele cita, entre psicólogos e estudos sobre a classificação 
na mente humana, o òfil·sofo americanoó John Dewey para dizer òconhecimento é classifica­«oó 
(Langridge, 1977, p. 11), demonstrando a importância que adquire a mesma no papel que exerce.  
Afirma tamb®m que òo fato de que a maioria das pessoas n«o percebe o quanto classifica ® 
meramente um ind²cio da natureza fundamental do processo de classifica­«o.ó (Langridge, 1977, p. 
11). Alvares Jr. (2008) explora, em artigo, a natureza aparentemente transparente ou invisível das 
infraestruturas de informação e como elas não são notadas, por mais que sejam necessárias e 
utilizadas, até que de alguma forma elas parem de funcionar. Classificação e Indexação são métodos 
de mapear o mundo e essa cartografia nos leva a colher os assuntos e escolher os que nos são 
pertinentes, os que são secundários, ou os que, momentaneamente ou definitivamente, não são 
relevantes. 

 

3 Livro da natureza, natureza do livro: os saberes e o òconhecimentoó diante da 
òorganiza­«oó na epistemologia bibliotecon¹mica 

 

O primeiro questionamento a se fazer na tradição central dos estudos hoje predicados como 
òda informa­«oó ® perceber que se faz, no campo, um uso da noção de conhecimento que se ora se 
estabelece distante, ora dentro da realidade continental dos artefatos tratados genericamente por 
documentos. Quando os sistemas bibliográficos apontam para classificação dos múltiplos saberes, 
tratamos de òorganiza­«o do conhecimentoó. Esta no­«o ® ampla e nos coloca diante, em linhas 
gerais, do panorama geral dos estudos òda informa­«oó na atualidade. 

Este òconhecimentoó ®, portanto, n«o uma ideia de cunho metaf²sico ou uma problem§tica da 
consciência humana, mas, antes, uma rela­«o entre as ònovas ci°nciasó da Modernidade, seus 
conceitos e suas formas de òmaterializa­«oó e òlegitima­«oó em documentos, onde tais conceitos 
s«o registrados e ganham o òmundoó. Para Hjorland (2008), a express«o òorganiza­«o do 
conhecimentoó tem um ponto de nascimento determin§vel. 
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The term KO originated in the library field. It seems to have been 
established around 1900 by people like Charles A. Cutter and Ernest 
Cushington Richardson and stabilized by W. C. Berwick Sayers and Henry 
Bliss. Blissõ book (1929) The organization of knowledge and the system of the 
sciences represents one of the main intellectual contributions in the field. 
All of these authors argued that book classification is based on knowledge 
organization as it appears in science and scholarship. The best way to 
organize books in libraries (and document representations in 
bibliographies) was to make the library classification reflect a scientific 
classification which, in turn, was supposed to reflect the nature of reality 
(Hjorland, 2008, p. 97, grifo nosso). 

 

£ no s®culo XIX que o òconhecimentoó se confunde de vez com a no­«o de ci°ncia emp²rica, 
ponto de vista comum entre os modernos. Deixamos de organizar òsaberesó, para organizar aquilo 
que se produz na ciência. Os trabalhos anglófonos significados pela Library Science são sintomáticos 
neste sentido. É necessária uma teoria para pensar a dinâmica da ciência. O periódico científico é ali 
colocado como um dos elementos fundamentais para este desenvolvimento, tanto para a teoria 
biblioteconômica norte-americana, como para a teoria bibliológica de Peignot e a posterior teoria 
bibliológica e o pensamento bibliográfico de Paul Otlet. 

Neste sentido, o òlivro da naturezaó, met§fora para a compreens«o da virada da metaf²sica 
para a física na passagem Medievo-Modernidade, se confunde com o desenvolvimento de um corpo 
de saberes sobre a ònatureza do livroó. Estes saberes se re¼nem sobre o conceito de Bibliologia. E ® 
no cenário do desenvolvimento dos saberes bibliológicos, como elaboração científica, que 
identificamos o rápido desenvolvimento de uma teorização sobre a representação temática. 
Estamos exatamente no contexto do oitocentos. 

O século XIX é reconhecido palco de transformações sensíveis na sociedade ocidental. No 
âmbito político, o século se apropria das mutações dos setecentos, como revolução industrial, 
revolução científica e revolução francesa. Estas mutações terão influência direta nas recém-
independentes colônias norte-americanas, que rápido absorverão os elementos técnicos, teóricos e 
políticos, respectivamente, das mutações citadas. 

No âmbito filosófico-científico, podemos identificar uma ampla gama de acontecimentos que 
interferem no modo de pensar e nas práticas cotidianas dos indivíduos. As mutações político-
científicas percebidas no século XIX levam à consolidação das bibliotecas públicas e ao 
aparecimento e desenvolvimento das bibliotecas especializadas, que expandirão a noção dos 
recursos trabalhados por bibliotecários, indo além dos artefatos bibliográficos. Essas bibliotecas 
terão vínculo com indústrias e institutos de pesquisa pura e aplicada, com foco em conteúdos 
atualizados para o desenvolvimento destas organizações (Serrai, 1975). 

Peignot já abria o século apontando para as transformações científicas que se apresentavam e 
para o papel da Bibliologia neste contexto. É no século XIX que as ciências se especializam e é 
tamb®m ali que as especialidades da òorganiza­«o do conhecimentoó ganham òcoresó distintas. A 
catalogação, a referência, a classificação, a legislação bibliológica, a administração e a indexação são 
práticas já emergentes como conceitos que se candidatam a saberes disciplinares. 

É em 1877 que a Indexação como prática ganhará The Index Society, na Inglaterra, sob a direção 
de Henry Benjamin Wheatley, bibliógrafo e indexador, que escreveu o primeiro livro-texto em 
indexação: How to make an index, E Stock, 1902. What is an Index foi a primeira publicação da 
entidade, em 1878, que já contava com 170 membros pagando uma taxa de 1 guinéu ao ano. (Bell, 
1997, p. 164). Percebe-se que a indexação terá papel direto na construção de uma ideia de sociedade 
e de uma ideia de ciência que transformará significativamente as noções vigentes. Miss Nancie Baily 
afirma: 
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The need for a good index is universally recognized, but the difficulty 
of getting one made in time by a person who has studied indexing as an art 
is often insuperable' (apud Bell, 1997. P.161). 

A ònatureza do livroó ® aqui questionada. Desde o século anterior, como lembra Machado 
(1994), a Enciclopédia de Diderot e DõAlembert alterava a forma de pensar e de se òfazeró o livro. 
Com Mallarmé e Otlet, a desconstrução do conceito de livro, então fechado e pautado na unidade, é 
rápida e filosoficamente transformadora. Se para a ciência importa agora o livro da natureza, o 
livro, em sua natureza, não é mais o símbolo da ideia metafísica em sua forma e em seu conteúdo. 
Ele agora é também considerado como fruto da multiplicidade, reflexo da especialização dos saberes 
e da expansão dos microléxicos científicos. 

 

4 O mundo ® o assunto, o mundo est§ na òpele ef°meraó do livro: a emerg°ncia 
da indexação como teoria da epistemologia biblioteconômica e como resposta 
à especialização científica 

 

Das transformações identificadas, destacam-se três questões demarcadas na Modernidade que 
atestam a eclosão de uma teorização mais profunda sobre a representação temática no oitocentos 
anglófono. A primeira, já anunciada, diz respeito ao posicionamento epistemológico: uma teoria do 
conhecimento que se pauta na realidade física coloca o òmundoó, a natureza, como objeto de an§lise 
privilegiado. Esta demarcação está clarificada nas Meditações de Renné Descartes. As outras duas 
quest»es est«o vinculadas ao novo conceito de òtempoó. De um lado, a rela­«o entre òtempo e 
registro do conhecimentoó, j§ transformada drasticamente com a inven­«o da prensa, ganha no 
oitocentos um vulto ainda mais profundo. Por sua vez, a rela­«o entre òtempo e atualidadeó se 
aproxima das mutações recentes, vivenciadas nos fins do século XX. O conhecimento não é mais 
apenas o saber em si, mas se estabelece a partir de duas frentes claras: o conhecimento como aquilo 
que está documentado; o conhecimento como aquilo que está atualizado. 

Alfredo Serrai (1975) procura resumir a cadeia ontológica de aparecimento das práticas da 
òorganiza­«o do conhecimentoó a partir das passagens da escrita para o documento, do documento 
para sua reunião, desta para sua organização. No âmbito da última etapa, desdobra-se um exercício 
epistemológico no tempo, aberto em duas direções operacionais-reflexivas: construir vias que 
permitam o encontro dos documentos; indicar em quais documentos se encontram as referências e 
os dados procurados. 

Tais direções estão dispostas, em diferentes margens, profundidades e sob o uso de diferentes 
técnicas e suportes da Antiguidade aos dias atuais. No âmbito da construção de uma teoria voltada 
para a representação temática, sabe-se que os primeiros modelos de prática de identificação de 
recursos pelo assunto estão presentes no Pinakes de Calímaco, na Biblioteca de Alexandria, por 
volta do século II a.C. Sabe-se, ainda, que não se pode identificar apenas, ali, a prática da 
òcataloga­«o de mat®riasó ou de òassuntosó como limite para uma hist·ria da indexa­«o, mas a 
prática exegética de tessitura de cópias e comentários já produziria um conjunto de elementos de 
representação temática que marca a história da indexação, cobrindo também a Idade Média. 

Após a invenção da imprensa, a mudança nas práticas pré-cient²ficas de òorganiza­«o do 
conhecimentoó ocorre tanto nos aspectos teórico quanto prático. Não só abordagens distintas se 
desenvolvem, mas também o próprio mobiliário é transformado para suportar as demandas físicas e 
os novos modos de se pensar a prática. 

 

As bibliotecas crescem agora rapidamente: os sistemas medievais de 
conservação dos livros em armários, arcas, estantes de tampo inclinado, 
não são mais compatíveis com o número de livros impressos. Adotam-se 
prateleiras encostadas ou embutidas nas paredes, e, com o passar do 
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tempo, a uma parte inferior acrescenta-se outra (galeria) à qual se atinge 
por meio de rampas ou escadas fixas (Serrai, 1975, p. 149). 

 

Substitui-se aqui, na passagem do Medievo para a Modernidade, a ordem topográfica para a 
ordem sistem§tica. A òchegadaó de Arist·teles ao ocidente definitivamente transforma as maneiras 
de classificar e de pensar a ordem das estruturas extrassensíveis e sensíveis da realidade. O sistema 
filosófico-bibliográfico de Konrad von Gesner se insere diretamente neste contexto, como também o 
posicionamento de Leibniz diante do conceito moderno de biblioteca. 

 

4.1  O mundo ® o assunto: Gesner, Leibniz e a òracionalidade bibliogr§ficaó 

 

Gesner contribui decisivamente, na visão de Serrai (1975), para o desenvolvimento da 
indexação, a partir de sua Bibliotheca Universalis (elaborada entre 1545 e 1555). Ali as obras 
aparecem sob o autor ou o assunto. Apresenta-se um índice por nome e outro por sobrenome e 
remissivas variantes dos nomes. Divididos em 21 classes, os assuntos se subdividem em seções e 
subseções, formando uma rede de termos ampla. 

Outra presença vinculada ao contexto filosófico está em Gottfried Wilhelm Leibniz, atuando 
como bibliotecário em Hanover em 1676. A visão de publicização do saber conduz o filósofo a uma 
procura pela organização do conhecimento pautada no acesso aos documentos, o que o faz 
diretamente envolvido com a prática da indexação. 

 

O conhecimento para Leibniz pode progredir somente quando cada 
indivíduo tem a possibilidade de informar-me sobre o que já foi escrito 
sobre um certo assunto, daí a função essencial e insubstituível das 
bibliotecas no progresso das ciências e na pesquisa em geral (Serrai, 1975, 
p. 152). 

 

A necessidade de um òcat§logo por assuntoó ® vista como estrutural para uma biblioteca 
moderna no pensamento leibniziano. Suas ideias estão relacionadas a um projeto de enciclopédia 
universal, baseada na fusão dos catálogos de assunto das principais bibliotecas. É este o foco de suas 
cartas a Luiz XV, da França, solicitando o patrocínio de todas as publicações científicas e eruditas. 
Essas se tornam cada vez mais fragmentadas, especializadas e provisórias, trazendo à cena da 
organização e da representação do conhecimento a questão da efemeridade. 

 

4.2  Ef°meros: os documentos òpassageirosó e a indexa­«o como òvelocidadeó 

 

Outra questão que nos remete ao aparecimento da indexação como disciplina distinta no 
s®culo XIX ® o car§ter ef°mero dos ònovos livrosó, ou documentos de distinta natureza, que se 
apresentam em multiplicidade, principalmente após a segunda metade do oitocentos. Um novo 
conceito de livro pressup»e òfragmentosó, como p§ginas, reconhecidas como panfletos; como 
microtextos, reconhecidos como folhetos. 

Esta discussão está presente em diferentes discursos, principalmente aqueles que tomam a 
Documentação como território profícuo de desenvolvimento de uma episteme para a representação 
temática. Trata-se de questionar como se pode organizar o conhecimento que se acha portado em 
documentos com uma condição limitada em termos de preservação, durabilidade, seja tendo em 
vista seu conteúdo, seja tendo em vista seu suporte. 



 

 

91 

No entanto, como anteriormente destacado, a própria construção histórica de tais práticas 
indica que a indexação se desenvolve sob fatores sócio-epistemológicos coincidentes na História. 
Eles estão, em geral, vinculados aos desafios que são causa e consequência das mutações 
tecnológicas e políticas. Como exemplo, temos a invenção da prensa como resposta aos processos de 
cópia e de resumo nas primeiras universidades (causa) e a própria presença de Gesner, pós invenção 
da prensa, procurando organizar tematicamente o conhecimento disposto em documentos 
impressos em escala geométrica (consequência). 

O ònovo conceitoó de livro do oitocentos convoca a constru­«o de uma teoriza­«o capaz de 
pensar classificação, catalogação e indexação de qualquer tipo de artefato bibliográfico, 
principalmente aqueles que s«o parte da òdesintegra­«oó do conceito de unidade presente no livro 
antigo e medieval. Seja pela matéria que o leva, seja pelo conteúdo que leva, a natureza do livro, 
assim como é natureza objetificada pela epistemologia do século XIX, é passível de corrupção e 
desaparecimento. Uma teoria da òorganiza­«o do conhecimentoó, a partir dali, ® conduzida a pensar 
que a efemeridade é uma característica do próprio saber; logo, dos suportes e dos registros do saber.  

A teorização sobre a representação temática oitocentista está, deste modo, diretamente 
envolvida com a necessidade de uma resposta rápida ao conhecimento que se estabelece sob outro 
ritmo. Dinâmica, a indexação se constrói como espaço epistemológico da Library Science anglófona 
do s®culo XIX diretamente vinculada ¨s mudan­as nos modos de sentir e de fazer o òtempoó de 
produção intelectual. 

 

4.3  A indexação e os dias: uma episteme para um outro conceito de òtempoó 

 

Por fim, encontramos a mutação do livro relacionada ao oitocentos e a necessidade de uma 
resposta teórico-técnica para tal transformação conceitual e ferramental dada pela teoria da 
representação temática. A literatura periódica e a literatura de miscelâneas (que compila variedades 
temporariamente) estabelecem um outro ritmo de construção e de percepção do conhecimento. 

Seria necessário rever o conceito de tempo e as formas de se conviver com a passagem das 
horas no século XIX para compreender os limites de uma teorização para a indexação neste século. 
Está aqui um dos pontos nucleares para estabelecer uma distinção com as práticas de identificação e 
de análise de assunto anteriores e posteriores ao oitocentos. 

Podemos, de qualquer modo, pontuar que as máquinas miméticas trazidas pela revolução 
industrial e a urbanização mudam radicalmente as formas de medir e de distribuir a vida entre as 
frações de horas. A tarefa do indivíduo de perceber como ele se desenvolve biológica e socialmente 
é distinta após o século XVIII. O mundo da cidade e suas indústrias estabelecem uma nova forma de 
intensão e de extensão da vida. 

Essas mudanças de percepção, no âmbito da construção da ciência, funcionam de maneira 
radical, do mesmo modo. Reconhecendo o ideal de uma linguagem oral para a transmissão da 
palavra filosófica, desde Platão ao correr do neoplatonismo do Medievo, e o rápido processo de 
apropria­«o da òpalavra mortaó (segundo a vis«o do fil·sofo da Academia), p·s inven­«o das 
universidades, como elemento crucial para transmissão filosófica, percebe-se a profundidade de tais 
mudanças. O conhecimento se traveste na palavra escrita e a Bibliologia se desenvolve de maneira 
dinâmica a partir do século XIII. 

A demanda por uma revolução tecnológica conduz à adaptação da prensa da ourivesaria, o 
que pode ser compreendido, no mundo bibliológico, como o verdadeiro início da revolução 
industrial, ponto de inflexão que pode ser encontrado em alguns historiadores. É preciso pontuar 
que a indexação, responde, deste modo, por um novo ritmo, uma nova velocidade, ou, até mesmo, 
por uma nova medida, no âmbito do oitocentos. 

Os múltiplos e singulares saberes se espalham e os novos modos de conceituar o biblión, como 
a literatura periódica, estabelecem a demanda por uma teoria que acompanhe este movimento. A 
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no­«o de òtempo do conhecimentoó imposta na ci°ncia do oitocentos convoca uma teoria da 
òorganiza­«o do conhecimentoó voltada para este ritmo. A indexa­«o, neste sentido, est§ ligada ¨ 
resposta a um saber se pauta na atualização constante e nas novas descobertas técnico-científicas, 
que tomam o conhecimento como documentado. 

 

5 A indexa­«o no oitocentos: o conhecimento e as òcascas de nozesó lan­adas no 
òtempoó 

 

How many books have you ? or,  
Have you a fund for the purchase ot books?  

Would it not be equally pertinent to ask,  
What means have you adopted to make your books most useful ?  

Until this question is answered the working 
power of no library can be correctly estimated. 

Otis H. Robinson, 1876 
 

Constatadas as questões pertinentes às transformações pré-século XIX e aquelas que 
desembocam na segunda metade do período demarcado, buscamos aqui elementos para uma 
epistemologia da indexação presentes nas publicações do oitocentos. No momento, nos 
concentramos na obra Public Libraries in the United States of America e em alguns trabalhos 
semelhantes presentes nos primeiros números do Library Journal. 

Delimitamos nossa análise, para o momento, no trabalho de Robinson (1976), On indexing 
periodical and miscellaneous literature, pelo olhar objetivo voltado para a indexação. Publicado como 
capítulo da obra Public Libraries in the United States of America, o conteúdo do documento está 
discutido em suas questões centrais nos primeiros números do Library Journal. Procuramos 
demarcar o debate sobre  a indexação no oitocentos a partir da visão de Otis H. Robinson (1876), 
bibliotecário e professor da Universidade de Rochester, recuperando as discussões previamente 
analisadas e desenvolvendo alguns aspectos identificados pelo teórico da segunda metade do século 
XIX. 

No mesmo contexto, Dewey (1876) demonstra a relevância da prática convergente entre 
diferentes profissionais na construção de catálogos e de índices. Percebe-se ainda a questão da 
demarcação ainda inexata de vocabulários, apresentando-se termos como òcataloga­«o de 
assuntosó, ò²ndicesó, ò²ndices de assuntoó. Em Robinson (1876), a preocupa­«o com a indexa­«o est§ 
relacionada objetivamente com a profusão de uma literatura periódica e de miscelâneas que 
identificam um desafio cada vez mais amplo para os pesquisadores, professores e alunos no que diz 
respeito ao acesso aos documentos. 

 

The tendency, I think, is to make the regular course cover all that is 
new by lectures supplementary to the old. This makes an extraordinary 
demand upon the time and strength of student as well as teacher. It is 
desirable that a student be as good a linguist and mathematician today as 
was the college student one hundred years ago, and at the same time that 
he acquires a fair knowledge of chemistry, and geology, and zoology, etc., 
of which such student never dreamed (Robinson, 1976, p. 664, grifo nosso). 

 

Mais do que a literatura científica, a literatura técnico-industrial é também preocupação no 
contexto. Em Samuel S. Een (1876) verifica-se a relevância da relação entre bibliotecários e 
pesquisadores e profissionais interessados em patentes. Em foco, está determinada ali a importância 
do bibliotecário como figura que pode encurtar as etapas que levam ao acesso do documento, 
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reduzidas através de sistemas concentrados no assunto, como é o caso dos índices. Em linhas gerais, 
o trabalho de Robinson (1876), visualizado ao lado de outros, como Dewey e Een, pode ser 
identificado a partir das seguintes constatações conceituais, que evidenciam o desenvolvimento da 
indexação no oitocentos. 

 

5.1 A litera tura periódica é um outro livro para um outro tempo do conhecimento...  

 

O bibliotecário norte-americano pontua claramente, na abertura de seu trabalho, a diferença 
entre os livros tradicionais e a nova forma do livro, dinâmica, pautada na atualização, a literatura 
periódica. Esta carece de processos distintos e de uma nova forma de indexação. 

 

And, besides, he must be up to date in the ever increasing practical 
applications of what is learned in theory. In short, the field of study is 
rapidly widening, while the period allotted to student life remains nearly 
the same. What is demanded, therefore, is knowledge in nut shells. 
There is no time to waste. The classical student needs the mature essays 
of Arnold and Hadley to settle forever the questions which arise in his 
reading and help him in forming a correct classical taste ; the student of 
science cannot do without the lectures and fragments of Helmholtz and 
Herschel, and Tyndall; and both must have the reviews, and magazines, 
and reports of learned societies without stint. I would say nothing to 
disparage extended courses of general reading, but this work of 
supplementing a college course during the period of student life must be 
largely done by the use of monographs (Robinson, 1876, p. 664, grifo 
nosso). 

 

Tanto a questão conceitual de abertura da ideia de livro como a transformação da noção 
tempo-conhecimento ® identificada no pensamento do autor. A met§fora da òcasca de nozesó 
exemplifica claramente a preocupação com a especialização científica e a demanda por atualização, 
nova caracter²stica do òconhecimentoó. Na vis«o robinsoniana, n«o h§ tempo a perder e esta 
demanda est§ diretamente ligada ao reconhecimento dos ònovos livrosó e ao desenvolvimento da 
indexação como teoria avançada dos estudos biblioteconômicos, direcionada aos documentos 
efêmeros e periódicos. 

 

5.2  Quando a descri­«o n«o encontra o òmundoó 

 

Robinson (1876) destaca a impossibilidade òps²quicaó de busca de conte¼dos em um contexto 
marcado pela profusão de novas obras que tratam de recentes áreas científicas. O autor aponta a 
experiência do Índice Poole ð também mencionado futuramente por Paul Otlet -, exercício histórico 
de prática oitocentista na indexação. As práticas de descrição propiciadas por outros ramos 
disciplinares da òorganiza­«o do conhecimentoó n«o responderem por esta demanda espec²fica, de 
cunho temático. 

 

But the practical value of books depends largely upon the facility with 
which they may be used. I have said that when the titles of books do 
not clearly suggest their contents, a general catalogue is of little use 
in finding what they contain on a given subject . Suppose that in a 
library of 20,000 volumes there are 2,000 of this class, and that they 
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contain, on an average, five valuable essays to a volume, you have then 
10,001) essays, or half as many as there are volumes in the library, whose 
value is far above the average of the library. Every reader knows that these 
2,000 volumes, or 10,000 essays, contain something on nearly every subject 
he wishes to investigate, but how shall he make them give down what 
they contain on any particular subject ? I remember, when a college 
student, spending many a leisure hour looking through the tables of 
contents of these books, volume by volume, and noting the volume and 
page of such as came within the range of my study (Robinson, 1876, p. 665, 
grifo nosso). 

 

Colocando em pauta a relação epistêmica entre Catalogação e Indexação, o autor demarca seu 
esclarecimento na relação de dependência, mas também de limite entre tais saberes e as 
possibilidades de acesso ao òconhecimentoó. A representa­«o descritiva ® apresentada em suas 
limitações diante da profusão de conteúdos de cunho tradicional, efêmero e\ ou periódico. 
Descrever, atividade elementar, carece de uma ampliação de ordem temática: a indexação é 
fundamental para o òconhecimento das coisasó a partir de seus assuntos particulares. 

 

5.3 Da máquina bibliológica à indústria da indexação e à economia do assunto 

 

É também pontual no pensamento de Robinson (1876) a necessidade de construção de uma 
òeconomia do assuntoó: um amplo esfor­o te·rico-técnico de transformação das possibilidades de 
acesso aos conteúdos científicos e industriais como resposta a uma indústria bibliológica em marcha 
acelerada. 

 

Every library needs, and needs very much, an index to its own books 
of the class described, but the libraries are too few, and the wants of nearly 
all too far below the maximum to warrant publishers in keeping a general 
index up to date. Moreover, should be done, the annuals would soon 
become so numerous as to make their consultation inconvenient, to say 
the least (Robinson, 1876, p. 666). 

[é] 

Next to a continuous catalogue, every library needs a continuous 
index. Where printing immediately is not contemplated, the card system is 
rapidly coming into use for the catalogue. After quite the extensive 
correspondence on the subject, I think no single plan has been generally 
adopted for the index. The general expectation among librarians seems to 
be that somebody will publish a general index (Robinson, 1876, p. 666). 

 

A reposta de Robinson (1876) para a questão está tanto em uma angústia relacionada com a 
demanda urgente de transformação das práticas de representação temática, como na necessidade 
de desenvolvimento de soluções teórico-técnicas (como a seguir problematizamos). Em linhas 
gerais, pode ser percebido, no discurso do autor, a emerg°ncia de uma òind¼stria da indexa­«oó, 
pautada, por exemplo, na elaboração de índices, como resposta à indústria bibliológica em larga 
escala. Tratar-se-ia de uma esp®cie de òeconomia bibliotecon¹mica pautada no assuntoó presente 
nos artefatos de natureza m¼ltipla produzidos pelo òhomem modernoó. 
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5.4 Das tecnologias da indexação: um tipo de artefato flexível para suportar a 
flexibilidade das entradas de assunto do mundo científico... 

 

Outro destaque para a indexação no oitocentos encontrado em Robinson (1876) é a 
necessidade de desenvolvimento de uma tecnologia específica para a prática da representação 
temática de documentos seriados. Seu relato pormenorizado sobre a prática e o desenvolvimento 
tecnológico que acompanha a construção desta é o reflexo da preocupação do bibliotecário com a 
urg°ncia de òinova­«oó no terreno da t®cnica. 

 

The plan I have adopted is designed to meet both the requisitions [é], 
provision being made however, for the insertion of new references, not 
from day to day, but only once or twice a year. My plan was matured and 
my old index copied and put into working order in the new form in 
the summer vacation of 1873. It then contained not far from ten 
thousand references. It proved so convenient and useful the following 
year, both to students and other readers, that, when the vacation of 1874 
came, I inserted in it the titles of the articles of every valuable book of the 
class mentioned in the library. It now contains little less than fifteen 
thousand references, or more than the number of volumes in the entire 
library. The facility with which it can now be kept up to date will 
appear below (Robinson, 1876, p. 666, grifo nosso). 

 

Após a apresentação inicial de seu relato, Robinson (1876) procura, pontualmente, descrever 
e ilustrar (conforme apresentamos na figura abaixo), a teoria e a técnica da indexação em sua 
experiência.  

 

 

Figura 1. Ilustração da técnica e tecnologia da indexação em Robinson (1876) 

As imagens são resultado do processo de adaptação dos formatos de registro e metarregistros 
de conteúdos, bem como do mobiliário para o acesso aos documentos através do assunto. Não sendo 
o foco do presente trabalho, deixamos de apresentar os detalhes desta descrição, apenas 
identificando, com a FIGURA 1, a relevância e a sistematização dada pelo bibliotecário ao processo 
da representação temática. Destaca-se, para além da técnica descrita e da prática narrada, a visão de 
Robinson (1876) da necessidade de uma alternativa dinâmica para facilitar a recuperação de dados a 
partir do assunto. 
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5.5 A pena do indexador: um profissional òsubjetivoó no cen§rio da òorganiza­«o do 
conhecimentoó 

 

Naturalmente, há que se ter um profissional focado na análise de conteúdos no âmbito da 
pr§tica da òorganiza­«o do conhecimentoó. Encontramos, ao longo do trabalho de Robinson (1876), 
mas principalmente nos parágrafos finais, o destaque ao desenvolvimento de um ator específico na 
práxis do domínio central da Biblioteconomia, o indexador.  

 

Think of a valuable historical article on steam navigation, written for 
one of the British quarterlies at the time the Great Kastern was launched, 
as indexed under its fancy title, Triton (The) and the Minnows; or, of a 
long article in the North American Review at the close to the war, 
reviewing the Rebellion Record, as indexed Scotch the Snake or Kill It, or 
Snake, Scotch or Kill it. Some writer have fancy for such taking titles, and 
the indexer must be able to reject them promptly, and substitute whatever 
his own judgment dictates (Robinson, 1876, p. 671, grifo nosso). 

 

Em suas reflexões finais, Robinson (1876) atenta a comunidade de teóricos e de profissionais 
do campo da òorganiza­«o do conhecimentoó para o papel estrat®gico e emergente do indexador. 
Importante em sua identificação é a forma clara como percebe a distinção deste para outros 
artífices da prática biblioteconômica. Neste sentido, ganha destaque uma das questões científicas 
mais delicadas para a história e para o desenvolvimento da representação temática, a questão da 
subjetividade. Narrando processos típicos do fazer da indexação, o bibliotecário pontua com 
segurança o papel subjetivo, e, ao mesmo tempo, a necessidade da subjetividade, da prática do 
indexador diante do desafio de ultrapassar a descrição na busca pela ampliação dos potenciais de 
qualidade de um sistema bibliográfico. 

 
Considerações finais 

 
Da passagem do século XIX para o século XX, observamos mutações mais rápidas que aquelas 

vislumbradas anteriormente. O destaque central é o trabalho de Paul Otlet, sua identificação das 
ciências bibliológicas e a demarcação da revolução bibliográfica permitida pelos projetos 
internacionais e por distintas teorias no âmbito da organização do conhecimento. O filósofo 
bibliológico está, por sua vez, no coração da teorização de uma episteme para a representação 
temática. Evidenciamos a emergência de investigações históricas e filosóficas, que partem do olhar 
aqu®m da òrevolu­«o otletianaó, e que procuram perceber os aspectos socioculturais de 
sedimenta­«o dos conceitos da òorganiza­«o do conhecimentoó. 

É preciso reconhecer, pois, dois movimentos: em primeiro lugar, a expressão do 
desenvolvimento angl·fono na òorganiza­«o do conhecimentoó no s®culo XIX; em segundo lugar, o 
reconhecimento de Paul Otlet nas cartas trocadas com Melvil Dewey, buscando a expressão do 
conhecimento. Serrai (1975), ao pensar o conceito de biblioteca no tempo, destaca que no oitocentos 
a história das bibliotecas é a história do pensamento biblioteconômico produzido em língua inglesa.  

É preciso, ainda, pensar que a indexação, como outros conceitos candidatos a uma 
òcientifiza­«oó no seio da òorganiza­«o do conhecimentoó, ® um elemento importante para a 
democracia, integrando um discurso anglófono de publicização do conhecimento. Ela ocupa, uma 
vez identificada no oitocentos, um lugar fundamental na construção tanto política quanto científica 
da sociedade contemporânea àquele contexto. 

Identifica-se, por fim, neste estudo, que a pr·pria quest«o da òorganiza­«o do conhecimentoó, 
como disciplina, domínio e\ou n¼cleo central dos estudos hoje predicados como òda informa­«oó, ® 
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colocada em pauta crítica quando olhamos para o oitocentos. Afloram aqui questões como: qual é o 
òconhecimentoó que se òorganizaó, que no­«o de òconhecimentoó aqui se impõe e que noção de 
òordemó aqui se aplica? Estas questões são fundamentais para o reconhecimento histórico-
epistemológico do atual campo em construção. 
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Resumen Los tesauros son herramientas de organización del conocimiento necesarias para el control de la 
información, más aún en el mundo de la información digital. Sin embargo, muchos de ellos adolecen de una 
falta de actualización que reduce considerablemente su utilidad. Este trabajo tiene precisamente como 
objetivo analizar el grado de actualización de dos de los tesauros más importante, el de la UNESCO y el de la 
Unión Europea (Eurovoc). Así, para la descripción de artículos de prensa, se procedió a la extracción de 
términos descriptivos de contenido a partir de titulares de artículos de divulgación científico-tecnológica 
publicados en prensa digital. A continuación mediante técnicas de Recuperación de Información se buscaron 
equivalencias con los tesauros mencionados anteriormente. Los resultados obtenidos muestran un nivel de 
equivalencia exacta o cercana que ronda el 50%. Este porcentaje se aproxima al 75% considerando 
equivalencias jerárquicas y asociativas. Este dato permite confirmar que ambos macro-tesauros pueden ser la 
base para elaborar otros vocabularios. En el caso concreto de su aplicación para la indización de noticias de 
divulgación científico-tecnológica, Eurovoc es ligeramente mejor que el Tesauro de la UNESCO, puesto que los 
términos y relaciones están más actualizados. El nivel de equivalencia exacta o cercana indica que las noticias 
de divulgación científico-tecnológica constituyen una fuente adecuada para la actualización de tesauros bien 
para la inclusión de nuevos términos o para la redefinición de las relaciones entre estos. 
 
Palabras-clave Tesauro de la UNESCO. EUROVOC. Noticias de divulgación científica. Actualización de 
tesauros. Apache Solr. 
 
Abstract Thesauri are knowledge organization instruments, necessary for the information control, especially 
in the digital information world. But many of them suffer a lack of update that reduces its usefulness. This 
work analyzes the updating level of two important thesauri: the UNESCO thesaurus and the European Union 
thesaurus (Eurovoc) to describe newspaper articles. We proceeded to the extraction of descriptive terms from 
popular science articles headlines published in digital press. Using Information Retrieval techniques 
equivalences were searched in both thesauri. Results show an exact equivalence level around 50%. 
Considering hierarchical and associative equivalences this percentage is close to 75%. This data confirms that 
both macro-thesauri can be the basis for developing other vocabularies. In case of their application for 
indexing popular science news, Eurovoc is slightly better than the UNESCO thesaurus, since terms and 
relationships are more updated. The exact or close equivalence level shows that popular science news are a 
proper source for updating thesauri for inclusion of new terms or to redefine the relationships between these. 
 
Keywords UNESCO Thesaurus. EUROVOC Thesaurus. Popular scientific news. Updating thesaurus. Apache 
Solr. 
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Introducción  

 
Con la generalización de Internet, buena parte de la actividad humana se ha desarrollado en 

la web, provocando un crecimiento exponencial de datos e información en la Red. El abaratamiento 
y desarrollo de las tecnologías de la información, la aparición de nuevas formas de conectividad y la 
ampliación de los espacios de almacenamiento (Sweeney, L. et al. 2001) no han hecho más que 
incidir en este aumento, generando òcantidades enormes de recursos desorganizados, duplicados o 
desactualizados, entre los que encontrar la información buscada termina resultando un trabajo 
arduoó (Pastor-Sánchez, J.A. 2009). 

En este contexto, el control del vocabulario se revela como un procedimiento esencial (Soler-
Monreal, C. y Gil-Leiva, I., 2011) que se materializa en el desarrollo de mecanismos para evitar la 
dispersión informativa y facilitar la localización de datos de manera rápida, precisa y relevante, 
aplicando herramientas como el tesauro (Observatorio Estatal de la Discapacidad, 2009). Este 
producto de organización del conocimiento (Smiraglia, R.P., 2012) es definido por la norma ISO 
24964-1 (2011) como òun vocabulario estructurado y controlado en el que los conceptos son 
representados mediante t®rminos,ó facilitando as² la representaci·n un²voca del contenido de 
documentos y consultas (Slype, G. van, 1991: 24). 

El uso de un tesauro es prácticamente imposible sin una adaptación previa a la realidad de 
cada colección u organización en que se utiliza. Habitualmente se construye un tesauro ad hoc y 
desde cero, previo análisis de las necesidades específicas de descripción y recuperación de 
información del sistema, y mediante la incorporación de términos y relaciones obtenidos a partir de 
la indización de documentos del sistema (método deductivo) y/o de herramientas ya elaboradas, 
como diccionarios, enciclopedias, ontologías, manuales y tesauros (método inductivo). 

Para ese proceso de inducción, dos de los macro-tesauros1 más empleados son el de Unesco y 
el de Uni·n Europea o Eurovoc (en adelante òTUNESCOó y òTEUROVOCó). Una muestra de este uso 
concreto lo encontramos en Garrod, P. (2000), García Jiménez, A. (2002), del Valle Gastaminza, F. y 
García Jiménez, A. (2002), Shiri, A. et al. (2004), Kolar, M., et al. (2005), Castillo Blasco, L. (2006), 
Orenga-Gaya, L. y Giralt, O. (2011) y Fernández-Quijada, D. (2012), entre otros. 

TUNESCO fue publicado por primera vez en 1977 por y para la propia organización, y se 
centra en los campos de educación cultura, comunicación e información, ciencias naturales, sociales 
y humanas (UNESCO, 1995). Desde entonces, ha sido actualizado varias veces (la última en 2008), 
traducido a múltiples idiomas (Ewketu, M. 2011; Fernández-Quijada D., 2012) y publicado en la web 
utilizando SKOS2. Se trata de un tesauro multidisciplinar, multilingüe y monojerárquico. 

Por su parte, TEUROVOC fue creado en el seno de la Uni·n Europea para ògestionar con 
eficacia sus fondos [é] y permitir a los usuarios efectuar b¼squedas documentales utilizando un 
lenguaje controladoó. Ha sido actualizado en varias ocasiones (la ¼ltima en 2012), traducido a todos 
los idiomas de la Unión y adaptado a la norma ISO 25964-1, a partir del primer borrador de la 
misma, publicado en 2009 (UNIÓN EUROPEA, 2012). Es multidisciplinar (aunque con un carácter 
político europeísta), multilingüe y polijerárquico. 

Pero, para que un tesauro sea útil, es necesaria una actualización frecuente, con la revisión de 
términos y conceptos, y la redefinición de sus relaciones. Según Pérez Agüera, J.R. (2004) el objetivo 
no es otro que òincorporar la terminolog²a derivada del desarrollo de la ciencia o materia a la que se 
dedica (é), cubrir lagunas o fallos detectados durante su utilización, así como adaptarlo a las 
necesidades de recuperaci·n manifestadas por los usuariosó. El mismo autor apunta precisamente 
que la falta de actualización es un problema habitual en estas herramientas, y lo es tanto desde un 
punto de vista conceptual (nuevos significados sin representación por uno o más significantes) 

                                                             
1 Un macro-tesauro, a diferencia de un tesauro, est§ òintegrado por amplias §reas del conocimiento de las que cualquiera 
de ellas podr²an dar lugar a un tesauro espec²fico [denominado òmicro-tesauroó] bien diferenciadoó. Por ejemplo, L·pez 
Alonso, M.A. (2003), define cita el Macro-tesauro conceptual para los centros españoles de información juvenil. 
2 Disponible en: http://skos.um.es/unescothes/?l=es 
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como léxico (nuevos sinónimos ðsignificantes- no recogidos en la herramienta), lo que da lugar a 
tesauros desfasados y con una utilidad relativa, ya que son incapaces de representar adecuadamente 
el contenido de los documentos del sistema. 

Este trabajo tiene como objetivos analizar el grado de actualización de TUNESCO y 
TEUROVOC y determinar su aplicación para describir artículos de prensa. También se plantea la 
posibilidad de renovar ambas herramientas a partir de palabras clave extraídas de textos 
periodísticos. 

Para ello, tal como se describe en el apartado de metodología, se han indizado titulares de 
artículos divulgación científico-tecnológica de periódicos de los países más representativos en estas 
áreas. Posteriormente se detalla el proceso por el que Apache Solr ha buscado equivalencias entre 
los términos extraídos y los de ambos tesauros. A continuación se discute acerca de los resultados 
obtenidos en relación a determinados aspectos positivos y negativos de los macro-tesauros en 
cuanto al nivel de actualización de sus términos y relaciones. Finalmente, se presenta una serie de 
conclusiones y sugerencias a partir de los resultados obtenidos. 

 

1 Metodología 

 

Para la actualización de tesauros, como hemos visto, podemos emplear un método deductivo, 
extrayendo términos y relaciones de documentos internos del sistema. En este caso, por el 
contrario, hemos recurrido a elementos externos, esto es, titulares de noticias publicadas en diarios 
internacionales, como fuente para esa extracción, ya que: 

 

1) Se trabaja sobre un corpus de menor tamaño. Las noticias tienen una extensión 
menor, en general, que cualquier informe o documento de trabajo integrado en un 
sistema documental como el de la UNESCO u EUROVOC, por ejemplo, lo que agiliza el 
análisis de contenido; 

 

2) La información periodística posee unas cualidades que la convierten en una fuente de 
enorme potencial para la renovación de muchos tesauros, sean de ámbito general o 
especializado. Concretamente, en el caso de TUNESCO y TEUROVOC, destacan las 
siguientes: 

 

o Actualidad: Buena parte de lo que ocurre en el mundo se refleja y transmite al 
público a través de la información periodística (sea por medios convencionales o 
no). Esto nos asegura que el tesauro incorporará los términos más utilizados y/o 
novedosos; 

o  Inmediatez, especialmente a través de Internet. El tiempo que transcurre entre un 
acontecimiento y su publicación en prensa es reducido (y cada vez más); 

o Cobertura geográfica y temporal: Un asunto con carácter noticioso es analizado por 
medios locales e internacionales a cuya información se puede acceder vía web en 
cualquier momento y lugar; 

o Contrastación de la información antes de su publicación. Así, las noticias están 
avaladas por la política de trabajo del medio. Además, la cobertura simultánea de 
un mismo hecho facilita un conocimiento más completo de lo acontecido; 
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o Normalización. A través de las guías de estilo de cada diario se establece, entre 
otros, cómo se transcribirán determinados neologismos, palabras en otros 
idiomas, etc; 

o Generalidad y especialización. Los diarios recogen noticias de ámbito general y 
especializadas. En este último caso suelen ser redactadas por periodistas que, 
habitualmente, tienen una formación en el área o, directamente, especialistas 
cuya actividad profesional se circunscribe en la misma. 

 

3) La sección de divulgación científico-tecnológica poseen además otras condiciones 
propias de su especificidad: 

 

o Interés divulgativo. La información periodística informa, forma y entretiene, 
cumpliendo òun papel fundamental en la divulgaci·n de los principales 
descubrimientos del siglo XXó y XXI (Fern§ndez Muerza, A., 2005a y 2005b); 

o Empleo de fuentes acreditadas: Las noticias de divulgación se nutren de revistas 
científicas para sus publicaciones, con información estable y sometida a una 
potente revisión y, por tanto menos susceptible a modas, tendencias y recursos 
lingüísticos; 

o Uso y adaptación de lenguajes técnicos (Castillo Blasco, L. 2006) para 
òrecontextualizar aspectos del conocimiento o de la pr§ctica cient²ficaó (Alc²bar 
Cuello, M., 2004). 

 

Teniendo en cuenta lo anterior se procedió a diseñar una muestra seleccionando 
sucesivamente países, periódicos y titulares de noticias. En primer lugar se estableció un ranking de 
países punteros en ciencia y tecnología, a partir de cinco parámetros previamente definidos, que 
miden el desarrollo científico-tecnológico, seleccionando aquellas naciones que se situaban en los 
primeros puestos de, al menos, tres de estos cinco parámetros: 

 

o Gasto Interior Bruto en I+D+i (2008). 

o Valor bruto (en dólares) de exportaciones de alta tecnología (2008). 

o Valor bruto (en dólares) recibidos por cada país, en concepto de royaltys, cánones y 
otros por uso de patentes (2008). 

o Nº de artículos publicados por país (2008).3 

o Total de premios recibidos, por país, más relevantes en Ciencia y Tecnología. 4 

 

Posteriormente, a partir de los datos ofrecidos por 4International Media & Newspaper5, se 
seleccionó el periódico de información general de ámbito nacional más popular en cada país. Esto 
es, el diario más leído teniendo en cuenta datos de lectura y acceso a la edición digital e impresa 
(dos en el caso de Estados Unidos y China). Las noticias se seleccionaron de las secciones de Ciencia 

                                                             
3 Los datos de estos cuatro primeros parámetros proceden de Banco Mundial (2012) del año 2008. 
4 Premios analizados: Premio Nobel, Medalla Internacional para Descubrimientos Sobresalientes en Matemáticas, Premios 
Príncipe de Asturias, Premio Abel, Premios Albert-Einstein, Medalla Wollaston, Premio Mundial de Tecnología, Premio 
Turing y Premio Kyoto. 
5 Disponible en: http://www.4imn.com   
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y/o Tecnología de cada medio y fueron recogidas, durante cuatro meses, comprendidos entre el 9 de 
marzo y 9 de julio de 2012.  

A continuación se realizó una indización asistida por ordenador y en lenguaje natural, 
mediante la que se extrajeron entre 1 y 6 palabras clave de los titulares de noticias y se tradujeron a 
tres idiomas: Español, Francés e Inglés con el fin de determinar la correspondencia terminológica 
entre los conceptos a los que se hacían referencia en los titulares. Esta decisión se tomó para 
disponer de un mecanismo que permitiera el uso cruzado de dichos idiomas como lenguajes pivote 
para desambiguar los casos de homonimia (Areas da Luz Fontes et. al, 2010; Degani & Tokowicz, 
2010; Liang, 2001). Para ello se utilizaron herramientas de uso común, como Word Reference, Linguee, 
Google Translator y Wikipedia. 

Desde el punto de vista metodológico se estructuró el proceso considerando los siguientes 
factores que, según Nakurawa, M.C. (2009) influyen en la indización: 

 

o Qué se indiza. Titulares de noticias de divulgación científica publicadas en diarios de 
información general. Cuando el titular no es suficientemente descriptivo, la noticia se 
descarta, salvo que haya sido cubierta por otro diario ya analizado (y por tanto, 
conocida); 

o Quién indiza. La formación, la experiencia en indización, el conocimiento del asunto 
y el dominio de la herramienta de indización son factores clave. En este caso, ya se 
había trabajado previamente con ambos macro-tesauros; 

o En qué contexto se analiza. Política de indización: como norma general, siguiendo a 
Currás, E. (1991), se utiliza la forma singular; salvo en ciertos casos, donde es más 
práctico elegir la forma plural para dar mayor sentido a los términos y evitar 
ambigüedades y confusiones; necesidades de los usuarios; carga de trabajo; tiempo 
dedicado. En este caso se decidió decida entre 2 y 3 minutos a la extracción de 
palabras clave por noticia. 

 

Más adelante se procedió a realizar una búsqueda de equivalencias de los términos extraídos  
con respecto a ambos tesauros. Para ello se construyeron sendas colecciones de documentos a partir 
de la terminología de ambos herramientas, que fueron indizadas en el sistema de recuperación de 
información Apache Solr. De esta forma en un único documento se agruparon (en campos 
separados) tanto los descriptores como los no-descriptores de cada concepto en Español, Inglés y 
Francés. Después se buscaron automáticamente las equivalencias entre los términos extraídos de los 
titulares de prensa y los términos de ambos tesauros. Finalmente se procedió a evaluar los 
resultados obtenidos, determinando el grado de equivalencia entre los conjuntos anteriores. 

 

2 Resultados 

 

Siguiendo los criterios indicados en la metodología, se conformó un corpus de 1599 noticias, 
de las que para este trabajo se seleccionaron 320 titulares (20%), tal y como se indica en la tabla 1: 
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País Medio Secciones CyT Nº artículos 
Alemania Süddeutsche Zeitung Wissen 19 
Canadá The Global and Mail Technology 21 

China 
China Daily Sci-Tech 13 

The China Post (Taiwán) 
Life 
Health 

21 

República de Corea The Korea Times 
Science 
Technology 

22 

España El Mundo Ciencia 19 

Estados Unidos 

The New York Times Science 41 

The Washington Post 
Energy & Environment 
Health & Science 
Innovations 

38 

Francia Le Monde 
Planète 
Technologies 

41 

Italia La Reppublica 
Scienze 
Tecnologia 
Ambiente 

5 

Japón Yomiuri Shimbun Science & Nature 40 

Reino Unido The Daily Telegraph 
Science 
Tecnology 

11 

Rusia Pravda Science 29 
  Total artículos  320 

 
Tabla 1. Diarios seleccionados para la extracción de noticias 

Tras la indización, se obtuvieron 1018 palabras clave, que se redujeron a 599 al eliminar las 
duplicaciones. A continuación, se tradujeron a castellano, inglés y francés (ver ejemplo en Tabla 2), 
obteniendo así un corpus de 1.797 términos. 

 

CASTELLANO INGLÉS FRANCÉS 

Acuicultura Aquaculture Aquaculture 

Brecha digital Digital divide Fossé numérique 

Consumo de agua Water consumption Consommation d'eau 

Economía verde Green economy Économy verte 
Periodismo participativo Participative Journalism Journalisme participatif 

Prevención del crimen Crime prevention Prévention du crime 

Tecnología inalámbrica Wireless technology Technologie sans fil 

Vandalismo Vandalism Vandalisme 

Tabla 2. Muestra de términos extraídos en castellano, inglés y francés 

Después se construyeron sendas colecciones a partir de los términos de cada tesauro, sobre 
las que se efectúan las interrogaciones a partir de los términos extraídos. La estructura para el 
almacenamiento de cada concepto fue la siguiente: 
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NOMBRE DEL CAMPO DESCRIPCIÓN 
id Identificador del concepto 
type Tesauro del concepto (eurovoc ó unesco) 
des_es Término descriptor en Español 
des_fr Término descriptor en Francés 
des_en Término descriptor en Inglés 
nd_es Término no-descriptor en Español 
nd_fr Término no-descriptor en Francés 
nd_en Término no-descriptor en Inglés 

Tabla 3. Estructura de campos de los conceptos para su indización como documentos en Apache Solr 

Después se buscaron automáticamente las equivalencias entre los términos extraídos de 
titulares de prensa y los términos de ambos tesauros. Se realizaron una serie de búsquedas para 
cada término e idioma. Tras diversos ensayos se obtuvo un procedimiento en el que se realizaban 
siete búsquedas (por término e idioma): 

 

¶ Búsqueda por palabras en índice general (Q1). 

¶ Búsqueda literal en el campo descriptor (Q2). 

¶ Búsqueda literal en el campo no-descriptor (Q3). 

¶ Búsqueda lematizada de expresión en el campo descriptor (Q4). 

¶ Búsqueda lematizada de expresión en el campo no-descriptor (Q5). 

¶ Búsqueda lematizada por palabras en campo descriptor (Q6). 

¶ Búsqueda lematizada por palabras en campo no-descriptor (Q7). 

 

Apache Solr proporciona un medida de similitud o score6 de la consulta con cada uno 
de los documentos del sistema. Resulta evidente que las equivalencias literales exactas de 
los términos de los titulares con descriptores y no descriptores permiten determinar una 
identificación de conceptos exacta o muy cercana. Por este motivo a los resultados 
obtenidos en las consultas Q2 y Q3 se les ha aplicado un factor de potenciación de la 
medida de similitud o boost de 5 y 3 respectivamente. Experimentalmente también se 
comprobó la necesidad de potenciar los resultados de las búsquedas por palabras en el 
índice general (consulta Q1), aplicando en este caso un boost de 2,5.  

Los primeros datos obtenidos al aplicar esta técnica aconsejaron establecer para la 
búsqueda general y las lematizadas un umbral mínimo de score debajo del cual debían 
desecharse dichos resultados. 

Los resultados alcanzados se analizaron para determinar el tipo de equivalencia 
existente entre los términos de los titulares y los recogidos en los tesauros y se clasificaron 
de la siguiente forma:  

 

¶ Término correcto (TC): Los términos de los titulares y del tesauro coinciden tanto en 
significante como en significado. Por ejemplo el t®rmino òestudianteó extra²do de un titular 
tiene una equivalencia TC con el t®rmino òestudianteó de un tesauro; 

                                                             
6 Esta medida está basada en el método TF-IDF. Más información en: 
https://lucene.apache.org/core/4_0_0/core/org/apache/lucene/search/similarities/TFIDFSimilarity.html 
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¶ Término sinónimo (TS): Los significantes de titulares y tesauro son diferentes pero hacen 
referencia al mismo significado. Es el caso de òacuerdo empresarialó que tiene una 
equivalencia TS de òacuerdo interempresarialó; 

¶ Término específico (TE): El término del titular representa un concepto más específico que 
el del término en el tesauro. Ejemplo: òc®lula solaró es TE de òcolector solaró; 

¶ Término genérico (TG): El significante del titular representa un significado más genérico 
que el recogido por el tesauro. Incluye relaciones de clase y partitivas. Las relaciones 
enumerativas, a excepción de las de algunos organismos internacionales y geográficas, se 
reemplazaron por un término genérico. Por ejemplo, òestudioó tiene una equivalencia TG 
de òestudio de impactoó; 

¶ Término relacionado (TR): Los significados representados por los significantes extraídos y 
los recogidos en el tesauro mantienen cierta relaci·n sem§ntica entre s²: òladr·n de bancosó 
es TR de òbancoó; 

¶ Término nuevo (TN): No se encuentra relación entre significante extraído y significantes 
en tesauros. Ejemplo: òsmartphoneó es un TN, no recogido en TEUROVOC; 

¶ Término con falsa equivalencia (TFE): El término del titular no mantiene relación con el 
devuelto por Apache Solr, constituyendo, por tanto, una relación de falsa equivalencia como 
ocurre con òagujero negroó es TNM de òmar negroó. 

 

No todos los tipos de equivalencia tienen el mismo nivel de relevancia. Por este motivo es 
posible afirmar que siempre es preferible una equivalencia exacta (TC) a una de sinonimia (TS). 
También es posible que es preferible una equivalencia de TE a una TG, puesto que en el caso de una 
equivalencia específica el significado del término de un titular es cubierto por el del tesauro, lo que 
no sucede al contrario. 

 TEUROVOC TUNESCO 

 Total de equivalencias 
Porcentaje de 
equivalencias Total de equivalencias 

Porcentaje de 
equivalencias 

TC 290 48,41% 264 44,07% 

TS 10 1,67% 14 2,34% 

TG 43 7,18% 25 4,17% 

TE 42 7,01% 69 11,52% 

TR 70 11,69% 75 12,52% 

TFE 83 13,86% 69 11,52% 

TN 61 10,18% 83 13,86% 

 
Tabla 4. Resultados obtenidos con Solr para los términos de los tesauros 

 

Respecto a las equivalencias con TEUROVOC, destaca lo siguiente: para casi la mitad de los 
términos (48,41%) se encontró una equivalencia exacta en el tesauro. Más de un 14% de los términos 
extraídos guardan una relación de jerarquía con los términos del tesauro y casi un 12% mantienen 
una relación asociativa. Para algo más de un 24% (144 términos) no se halló ningún tipo de relación 
o fue una falsa equivalencia, por lo que fueron excluidos del análisis. 

Referente a TUNESCO: Poco más del 44% de los términos tenían una equivalencia exacta en el 
tesauro. Casi un 16% de las palabras clave obtenidas mantienen una relación de jerarquía con los 
términos del tesauro. Poco más de un 12% de los términos guardan una relación de tipo asociativo. 
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Además, se identificaron más de un 25% de  términos extraídos para los que Apache Solr no halló 
relación o era falsa, por lo que, como en el caso de TEUROVOC se excluyeron del análisis. 

A partir de los datos anteriores y para evaluar la eficacia del procedimiento seguido, se 
calculó la precisión P de la búsqueda efectuada en cada macro-tesauro [(Cleverdon, C.W. et al. 
(1966), Tolosa, G.H. y Bordignon, F. (2008) y Hage, W.R. van et al. (2010)]. Considerando TRREL y TRTOT 
como términos relevantes recuperados y total de términos recuperados, respectivamente, se 
tendría la siguiente ecuación: 

 

Precisión(P)=
TRREL

TRTOT  
 

Es posible realizar varios cálculos de precisión: la precisión exacta PEXACT consideraría como 
relevantes únicamente los términos correctos; la precisión cercana PCLOSE también tendría en cuenta 
los términos sinónimos; la precisión total PTOTAL incluiría cualquier tipo de relación. De este modo se 
obtendría los siguientes valores de precisión: 

 

 

 TEUROVOC TUNESCO 
PEX 0,4841 0,4407 
PCLOSE 0,5008 0,4641 
PTOT 0,7595 0,7462 

Tabla 5 Resultados de precisión exacta, cercana y total obtenidos con Solr 

 

3 Discusión 

 

Alrededor de 3/4 de las palabras clave extraídas guardan algún tipo de relación tanto con los 
términos de TEUROVOC (75,96%) como con los de TUNESCO (74,62%), lo que da lugar a una precisión 
relativa PTOTAL alta en ambos casos, situada en torno al 0,75. Esto indica que Solr es capaz de detectar 
la existencia de relaciones entre palabras clave extraídas de los titulares y términos presentes en 
ambos macro-tesauros, aún cuando éstas no están recogidas como tal en los vocabularios. De estas 
equivalencias más de un 25% son de tipo jerárquico o asociativo. Es decir, una búsqueda eventual 
por dichas palabras clave no aportará el resultado más adecuado, produciendo silencio o ruido, 
dependiendo del caso.  

En este sentido, ambos tesauros revelan cierta falta de revisión de sus términos y relaciones, 
al menos en los ámbitos que nos ocupan. Quizá la especificidad de las áreas analizadas, Ciencia y 
Tecnología, provoca un incremento en los porcentajes de relaciones jerárquicas y asociativas, 
aunque bien es cierto que TEUROVOC incluye una amplia terminología tecnológica, derivada de la 
profusa normativa desarrollada al efecto en la Unión Europea. Por otro lado, TUNESCO recoge 
expresiones más propias del ámbito de la Ciencia y la Educación, lo que puede dar lugar a lagunas en 
la parte tecnológica que puede que hayan motivado estos datos. 

Sin embargo, aproximadamente la mitad de los términos extraídos, clasificados como TN y 
TS, de acuerdo a la búsqueda efectuada por Apache Solr, son recogidos por los dos tesauros. Por esta 
razón, las precisiones exacta y cercana, (PEXACT  y PCLOSE) son bastante más pequeñas que la precisión 
total. De esta forma, al indizar noticias de divulgación científico-tecnológica, más de la mitad de los 
términos empleados, en ambos casos, encuentran una equivalencia exacta o cuasi-exacta en ambos 
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tesauros. Ello nos indicaría que, pese a lo señalado en el párrafo anterior, existe cierta preocupación 
en ambas instituciones por actualizar estos vocabularios. 

Por otro lado, para casi un 25% de los términos extraídos no se encontró ningún término con 
el que relacionar en ambos vocabularios. En unos casos, se produce ruido, cuando Apache Solr 
muestra términos con los que, en realidad, no existe relación (falsos equivalentes). En otros, se 
genera silencio, cuando el programa no es capaz de encontrar ninguna relación satisfactoria con los 
términos recogidos en los macro-tesauros. Aquí se encuentra el auténtico filón para la actualización 
de estos vocabularios, pues que una cuarta parte de los términos extraídos no aparezcan 
representados debe llevar, cuando menos, a plantearse la utilidad de las noticias de secciones 
especializadas para dicha actividad, más aún si tenemos en cuenta las características de las noticias 
de divulgación científico-tecnológico señaladas anteriormente. En determinados casos, se podría 
plantear la inadecuación de los términos extraídos de las noticias teniendo en cuenta la finalidad y 
características de cada macro-tesauro. As² òmacho alfaó podr²a ser recogido en TUNESCO, por estar 
más enfocado a Ciencia, pero no en TEUROVOC. 

 

Conclusiones y líneas futuras 

 
Los datos obtenidos permiten confirmar que ambos macro-tesauros pueden utilizarse como 

base para la elaboración de otras herramientas de gestión del conocimiento, siendo necesaria una 
adaptación a las necesidades de sus usuarios. En el caso concreto de indización de noticias de 
divulgación científico-tecnológica con estos vocabularios o con herramientas creadas a partir de los 
mismos, podría decirse que TEUROVOC es ligeramente más adecuado: aunque TUNESCO tiene un 
carácter más enciclopédico y universal, la frecuencia de revisión de TEUROVOC es mayor, haciendo 
que los términos y relaciones estén más actualizados. 

Las noticias de divulgación científico-tecnológica son una fuente adecuada para la 
actualización de tesauros ya que, como se ha visto, cerca de la mitad de las palabras clave extraídas 
de las noticias son recogidas por los macro-tesauros pero el resto, no, aunque buena parte de éstos 
sí guardan una estrecha relación de jerarquía o asociación con los de los vocabularios. De esta 
forma, este tipo de información puede utilizarse bien para la inclusión de nuevos términos no 
contemplados hasta ahora en los vocabularios o para la redefinición de las relaciones entre los ya 
recogidos.  

La especificidad de la temática de los artículos periodísticos utilizados, procedentes de las 
secciones de Ciencia y Tecnología o similares facilita la renovación de micro-tesauros concretos de 
estas áreas. La actualización de otros tesauros especializados y/o micro-tesauros podría llevarse a 
cabo también utilizando noticias de prensa de otras secciones, por ejemplo, economía o cultura. 
Para ello, se debe calcular previamente la precisión de los términos recogidos en los tesauros con 
respecto de los extraídos mediante la indización de las noticias de estas secciones. 

Asimismo, las noticias de prensa podrían utilizarse para desarrollar y/o actualizar otro tipo 
de herramientas de gestión del conocimiento, más allá de los tesauros. Tal sería el caso de las 
ontologías, donde las relaciones entre conceptos son mucho más complejas y definidas. 
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Resumo A classificação Arquivística é uma das atividades mais fundamentais e mais difíceis de serem 
executadas na prática à medida que a área não possui parâmetros claros para sua execução. Existem 
parâmetros no que se relaciona, a classificação de records como a ISO-TR 15489-2 e outras normas relacionadas 
a realidade corrente da produção documental. Contudo, mesmo neste universo, na prática sempre esteve 
atrelada, de algum modo, aos princípios de proveniência e ordem original, seja em uma classificação na 
instância administrativa ou nas normas de descrição no universo dos documentos permanentes, estando 
relacionadas a um conceito restritivo e funcional de providência. Durante seu percurso teórico, foi atrelada 
inicialmente a uma perspectiva neutra e calcada majoritariamente numa perspectiva relacionada a descrição 
por catálogos. Anos mais tarde, inicia-se o longo processo de refutação e redefinição desta perspectiva, com a 
criação dos planos de classificação estrutural e funcional, buscando aproximá-la da realidade administrativa 
das instituições e, na atualidade, as classificações baseadas no sistema de série e o vislumbre teórico de uma 
classificação por item a medida em que a descrição e o conceito de providência amplia-se. Neste sentido, 
busca-se neste artigo traçar o percurso histórico e conceitual da classificação Arquivística por meio da análise 
dos principais marcos teóricos do passado e da atualidade, especialmente os autores responsáveis pela 
enunciação e cristalização das noções de classificação na realidade Australiana e Canadense. Buscando ainda, 
a construção de um panorama teórico dos autores dessas correntes (i.e. Brien Brothman, Chris Hurley, David 
Berman e Peter Scott) que tem por objetivo redefinir e rearranjar teoricamente os conceitos e práticas 
relacionados a esta atividade na atualidade. Sinalizando no horizonte teórico-prático da disciplina as novas 
abordagens em classificação, no universo teórico e prático da realidade Brasileira e Latino americana. 
 
Palavras-chave Classificação. Análise Funcional. Sistema de série. 
 
Abstract The Archival classification is rated as one of the most fundamental and most difficult activities to 
achieve in practice, since the area has no clear parameters for its execution. There are standards which 
relates to the records classification as the ISO-TR 15489-2 and other related standards to the records 
management. Always been linked, in some way, to the principles of provenance and original order. During its 
theoretical development, was initially linked to a naturalistic perspective and related to biological 
classification of the nineteenth century. Years later, it begins a long process of redefining and refutation of 
this view, with the creation of classification schemes, by structural and functional perspectives with a 
relation with the institution administration, and at the present time, the classifications based in the series 
system and in a glimpse of a item-level classification. In this sense, this article seeks to trace the historical and 
conceptual framework of archival classification, through the analysis of the main theoretical frameworks of 
the past and present, especially the authors responsible for enunciation and crystallization of the concepts of 
classification in Australian and Canadian reality. Searching further, building a theoretical background of the 
authors of these currents (ie Brothman Brien, Chris Hurley, David Berman and Peter Scott) that aims to 
redefine and rearrange theoretical concepts and practices related to this activity at present time. Signaling in 
the theoretical and practical horizon new approaches to classification in Brazilian and Latin American reality. 
 
Keywords Classification. Functional Analysi. Series System. 

 
 

                                                             
1 Gostaria de agradecer a Tom Nesmith e Greg Bak, pelo auxilio e apoio durante  a elaboração deste artigo e outros 
trabalhos durante o período que fiquei como research scholar no programa de Archival Studies da University of Manitoba 
e CAPES processo 0807-12-5 PDSE, pelo apoio financeiro. 
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Introdução  

 

A classificação arquivística é uma atividade limite e fundamental para a organização dos 
acervos custodiados em arquivos e esteve atrelada, durante seu estágio inicial, à organização dos 
arquivos em fundos que refletiam de modo rudimentar a estrutura do órgão produtor de 
documentos. 

A problemática que acompanha esta concepção desenvolveu-se durante o século XIX até a 
metade do século XX, e confirma-se com a análise de textos do período tradicionalmente 
referenciados como textos fundadores da teoria Arquivística, como o Manual dos Arquivistas 
Holandeses, e o manual de Hillary Jenkinson, de 1922, podendo ser considerado uma atualização e 
uma reconsideração a respeito do livro de Feith, Muller e Furin. Agregam-se a este arcabouço 
conceitual alguns dos artigos de Jenkinson posteriores das décadas de 1930 e 1940. 

A compreensão e o uso das noções atreladas à classificação arquivística, até este momento, 
sempre estiveram relacionadas a uma busca por sistemas "perfeitos" e "naturais" na medida em que 
a organização, produção e custódia dos documentos estão relacionadas a uma necessidade "natural" 
das organizações de produzirem documentos, possuindo uma relação direta com o desenvolvimento 
das classificações biológicas do século XIX2. 

É evidente que esta assertiva encontra-se equivocada na medida em que não existe um 
sistema de classificação natural, todos os sistemas, inclusive aqueles que se predispõem como 
naturais, foram estabelecidos pela percepção e compreensão humana, ou seja, não existe um 
sistema de classificação a priori, todas as classificações são fruto de um percurso construído 
socialmente, debatido e refutado nas esferas institucionais que se relacionam, quer sejam 
estruturais, funcionais, por assunto ou codificados. 

Contudo, esta perspectiva, majoritariamente positiva e naturalista, começa a se modificar 
com a publicação do artigo European Archival Practices in Arranging Records, publicado em 1939 por 
Theodore R. Schellenberg. No referido texto, o autor busca fazer uma revisão do que foi pensando 
até então na Europa a respeito do tema, buscando os possíveis reflexos desta atividade na prática 
americana. 

A classificação começa um longo processo de amadurecimento e reconfiguração baseando-se 
nas funções organizacionais, proveniência e avaliação documental. 

Contudo, começam a surgir nos últimos 20 anos algumas respostas possíveis ao fenômeno 
classificatório do documento digital e das novas relações entre as pessoas e os documentos. Trata-se 
da descrição, avaliação e classificação no nível do item documental e também os esquemas de 
classificação baseados em séries. 

Neste sentido, busca-se neste artigo traçar o percurso histórico e conceitual da classificação 
arquivística por meio da análise de marcos teóricos do passado e da contemporaneidade, 
especialmente dos autores responsáveis pela enunciação e cristalização da noção de classificação, e 
os princípios atrelados à concepção de classificações, ou seja, a proveniência e ordem original. 

Busca-se, também, a construção de um panorama teórico dos autores que na atualidade 
buscam redefinir e rearranjar teoricamente os conceitos e práticas relacionados a esta atividade. 

Portanto, este trabalho fixa-se no aporte conceitual da classificação, uma vez que a área da 
Arquivologia carece de sistematizações a respeito de sua história e teoria. 

Assim, discussões de ordem teórica são fundamentais para o amadurecimento da disciplina, 
visando a suprir lacunas históricas e epistemológicas já que, na realidade teórica brasileira, estudos 
como esse são fundamentais para o amadurecimento da teoria e da prática no país. 

                                                             
2 Para maiores informações ver em: BROTHMAN, B. Archives, life cycles, and death wishes: a helical model of record 
formation, Archivaria 61.spring, 2006. p.235-269. 
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É necessário destacar que atualmente a área passa por profunda transformação em seu campo 
teórico, devido a publicações de uma série de autores das correntes anglo-saxônicas que aproximam 
a Arquivística dos métodos de compreensão e estudo próprio das ciências humanas, como Terry 
Cook, Brien Brothman e Tom Nesmith; os que buscam circunscrever o campo de atuação da 
disciplina, como Carol Couture e Jean-Yves Rousseau; relacionados com o que pode-se ser chamado 
de "funcionalização da arquivologia" parafraseando, Bak (2012) têm-se os trabalhos de Laura Millar 
e Chris Hurley; e autores que estabelecem um contraponto com a análise funcional e buscam 
ampliar o frame em direção à classificação por item e multifacetada, como Greg Bak. 

Portanto, pretende-se com este artigo além do apresentar um percurso histórico da noção de 
classificação e seus princípios relacionados, discutir os caminhos desta função na teoria arquivística 
até aqui. 

 

1 Fundamentos históricos da classificação: primeiros passos 

 

A classificação-arranjo enquanto atividade irá iniciar seu percurso a partir do princípio de 
respect des fonds, estabelecido em 1841, nos Arquivos Nacionais Franceses modificando a estrutura de 
organização dos documentos arquivísticos por completo, sobrepondo às características 
administrativas estruturais da instituição produtora de documentos a uma classificação temática 
que, para os arquivistas deste período, traria problemas à organização devido à quantidade e às 
características constituintes dos documentos medievais e do regime anterior à revolução francesa. 

Esta percepção, ainda que calcada em uma classificação biológica e "natural" dos arquivos, foi 
fundamental para a racionalização dos documentos produzidos no período napoleônico na França. 

Soma-se ao modelo francês, não de maneira tranquila, os procedimentos administrativos da 
Prússia que reuniam: 

 

"[...]todos os papeis, independente do seu estado de transmissão, 
forma ou valor, relacionado ao mesmo assunto, ou a uma atividade ou 
procedimento serão colocados em unidades lógicas ð ôdossi°sõ ou processos 
ð que serão reunidos organicamente ou em sua homogeneidade" 
(FOSCARINI, 2006, p. 189, tradução nossa). 

 

Apesar de estabelecer uma ordem original de maneira 'artificial', em oposição à naturalidade 
do fundo, caracterizava-se como uma medida complementar. 

No inicio do século XX, a classificação dá um pequeno salto com as reconsiderações a respeito 
do tema publicadas por Hillary Jenkinson em 1922. Para o autor, a classificação é divida em duas 
partes "a primeira estuda a Administração da instituição, sua história e organização; o segundo 
divide os Arquivos em classes e suas subdivisões (JENKINSON, 1922, p.81, tradução nossa)". 

Esta acepção apresenta um salto em relação ao estabelecido no manual de Muller, Faith e 
Fruin que arranja os documentos apenas por fundo. Jenkinson é o primeiro a estabelecer a 
classificação como uma atividade dividida em fases e que o estudo do contexto dos documentos é 
fundamental para a construção de um esquema classificatório. 

Para o autor, no que diz respeito à primeira fase, a partir do estudo do órgão produtor dos 
documentos, é possível estabelecer o contexto com a leitura e estudo dos próprios documentos e, na 
segunda fase, perceber a relação que existe entre eles visando à construção da ordem original. 

Portanto, como no livro de Feith, Muller e Fruin, a ordem original e a proveniência são base 
constituinte do processo classificatório: 
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Se pela história e evolução da transmissão dos arquivos fomos capazes 
de compreender qualquer coisa, nós devemos deixar claro que a única 
base correta para o arranjo é a exposição dos objetos administrativos que 
o arquivo originalmente serviu; (JENKINSON, 1922, p.80, tradução e grifo 
nossos). 

 

Assim, a perspectiva em classificação é bastante restritiva, estabelecendo e definindo os 
arquivos nos seguintes termos: òEles [os arquivos] vieram juntos e alcan­aram seu arranjo final, por 
um processo natural: é um crescimento, como de um organismo ou como uma árvore ou um animal. 
(JENKINSON, 1980, p.238, tradu­«o nossa)ó. 

A maneira pela qual o autor compreendia a classificação está bastante relacionada àquela 
promulgada no manual holandês, uma vez que, teve contato com a tradução francesa do livro. 

O autor dá a mesma importância para os conceitos de ordem original e respeito aos fundos, 
mas com a diferença do emprego do termo proveniência para significar a mesma coisa. 

 

"O fundo é o chefe da Unidade de Arquivo no sistema Continental, é a 
base de todas as regras de classificação. O mais importante de todos os 
princípios da Organização de Arquivos é nomeado como le respect pour les 
fondsó (JENKINSON 1922, p. 82, tradução nossa). 

 

Jenkinson cria uma nova designação (e uma nova confusão terminológica)3 para o conjunto 
dos documentos de Arquivo. Estabelecendo um contraponto em relação ao conceito de fundo 
estabelecido pelos arquivistas franceses, trata-se do grupo de arquivo. 

 

"O grupo de arquivo é definido como os Arquivos resultantes do 
trabalho de uma administração que foi um todo orgânico, completo em 
si mesmo, capaz de ser lidado independentemente" (JENKINSON, 1922, 
p. 85, tradução e grifo nosso). 

 

Conforme o exposto a respeito da noção de grupo"grupo" ela ora pode ser entendida como 
equivalente ao fundo, ora entendida com uma subclasse relacionada a um determinado fundo, que 
devido a sua quantidade de documentos e relações departamentos, irá possuir agências, seções, etc. 
que baseado no critério do arquivista, pode chamá-las de grupo não de um fundo separando, 
mantendo a sim sua proveniência inicial. 

O grupo acaba por desvincular ou relacionar de maneira errada uma determinada série 
dentro de um sistema de classificação, por exemplo, um processo de compra de materiais de 
consumo. 

Inicialmente este processo era responsabilidade de uma seção de finanças, por conta do 
crescimento da instituição e uma necessidade cada vez maior de compra de materiais, a 
administração resolve criar uma seção específica só para desenvolver esta atividade. 

Se pensarmos sob a ótica classificatória de Jenkinson, iremos desvincular esse conjunto 
documental e dividi-lo em dois grupos distintos, uma vez que, um novo grupo deverá ser formado. 
Eliminando toda ordem original relacionada a esta série, na medida em que não foi a atividade que 
se modificou, mas a estrutura administrativa. 

                                                             
3 Ver em :SCOTT, P. The record group concept: a case for abandonment. American Archivist, 29, n. 4, p. 493-504, 1966. 
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Outro ponto fundamental a ser destacado é que, a partir da obra de Jenkinson, inicia-se um 
longo processo de "naturalização" da classificação arquivística, a função é a partir de sua concepção 
compreendida como mecânica e natural relacionada à própria dinâmica da criação de documentos. 

A classificação, enquanto teoria, desenvolve-se de maneira plena a partir da década de 1950-
1960 com as publicações de Theodore R. Schellenberg, Oliver W. Holmes, Ernest Posner, Petter 
Scott, dentre outros arquivistas e pesquisadores dos Arquivos Nacionais dos Estados Unidos e da 
Austrália. 

Ao mesmo tempo em que a disciplina avança de maneira profunda, a partir da década de 
1950, ocorre uma ruptura que irá perpetuar-se ao longo das décadas até a atualidade. 

Trata-se da separação de certas atividades e conceitos determinados pela fase em que os 
documentos se encontram. 

Uma das instituições responsáveis por esse acontecimento é o Arquivo Nacional Americano, 
centralizado na figura de Theodore R Schellenberg que difundiu e popularizou seus métodos, 
separando a classificação como uma atividade típica de arquivos ativos o arranjo aos arquivos 
permanentes, dando início de uma ruptura sistemática na disciplina. 

Observe-se que anteriormente não existia uma diferença entre estas funções, e o uso mais 
corrente era do termo arranjo para designar coisas que, para a arquivística americana depois de 
década de 1950, são diferentes. 

Eastwood faz uma ponderação fundamental a respeito deste problema terminológico-
conceitual: 

 

A escolha da palavra òarranjoó como nome deste processo ® infeliz. Denota 
colocar coisas de um modo aceitável, uma ordem conveniente, e como arranjar 
livros em uma prateleira. A palavra classificação não é mais satisfatória, neste caso 
denota o arranjo ou a ordenação de coisas por classes e é um termo melhor 
reservado na Arquivística para o processo de organizar documentos ativos 
(EASTWOOD, 2000, p. 93, tradução nossa). 

 

A partir desta citação é possível perceber a quantidade de problemas terminológicos e 
conceituais que foram criados a partir da década de 1950. 

Contudo, na atualidade, é possível encontrar autores que colocam o arranjo e a classificação 
como sinônimos ou como coisas diferentes dependendo da tradição de atuação acadêmica e 
profissional. 

Esta separação acontece porque se inicia um processo de divisão entre as funções típicas dos 
arquivos administrativos contemporâneos e os arquivos histórico-culturais, principalmente nos 
Estados Unidos. A classificação estaria, para Schellenberg, relacionada com os arquivos 
administrativos e o arranjo, com os arquivos históricos. 

Dentre outras mudanças ocorridas pela especialização e divisão dos arquivos em fases, houve 
a criação de planos de classificação funcionais. Assim, a classificação deverá refletir o conjunto de 
atividades e não mais apenas a estrutura do órgão, como se pode perceber na seguinte acepção: 

 

Na criação de um esquema de classificação para documentos oficiais, então, a 
função, tomada no sentido anteriormente definido, deve ser levada em 
consideração, dividindo-se os documentos sucessivamente em classes e subclasses. 
As maiores classes ou classes principais podem ser criadas tomando-se por base as 
maiores funções do órgão; as classes secundárias, as atividades e as classes mais 
detalhadas compreendem uma ou mais unidades de arquivamento, criadas em 
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função de atos relativos a pessoas, entidades, lugares ou assuntos (SCHELLENBERG, 
2003, p. 58, tradução nossa). 

 

A classificação, moldada nestes parâmetros, é utilizada até a atualidade, por refletir as 
características que muitas vezes não podem ser encontradas nos estudos da estrutura de uma 
instituição, dando ao plano de classificação uma característica gerencial não só para as funções de 
organização e acesso aos arquivos, mas à própria instituição criadora dos documentos. 

Schellenberg (2003) esclarece que, neste momento, a produção de documentos e a 
complexidade das instituições é tão grande que só é possível o uso de um esquema de classificação 
unicamente estrutural se a administração for estável, caso contrário, o esquema de classificação não 
iria representar a prática administrativa, dificultado a avaliação e destinação dos documentos, bem 
como sua organização. 

A cisão conceitual e profissional que se inicia na década de 1950 gera uma série de 
dificuldades para separar a classificação e o arranjo. 

Para Schellenberg são ações distintas, uma relacionada com uma única agência 
governamental e funcionando como um parâmetro de organização gerencial visando a auxiliar a 
administração ð a classificação. Já o arranjo é uma função relacionada com os arquivos semi-ativos e 
inativos, que provêm de uma serie de agências formando grandes grupos de arquivos e é regido 
pelos princípios da proveniência e ordem original. 

 

O arquivista não está apenas preocupado como o arranjo de documentos de 
uma agência articular, como um record officer. Ele está preocupado em arranjar 
todos os documentos sob sua custódia, que podem pertencer a muitas agências, 
muitas subdivisões administrativas, e muita documentação pessoal. Ele arranja 
seus documentos para uso corrente e não corrente; e ele os arranja com certos 
princípios básicos, não de acordo com princípios de classificação predeterminados 
ou formulários (SCHELLENBERG, 2003, p. 169, tradução nossa). 

 

É possível, então, perceber a diferença entre a classificação e o arranjo na obra de 
Schellenberg: a classificação é gerencial e localizada, já o arranjo é geral e seu objeto final é o uso 
social e seu princípio norteador não são as atividades e funções administrativas, mas a relação que 
os documentos possuem entre si. 

Sobre as classes utilizadas no plano de classificação, foram definidas três classes básicas: 
fundo, grupo e série. 

Até meados da década de 1960, o desenvolvimento da classificação e da Arquivística é fruto 
em menor ou maior grau deste conjunto de autores e suas respectivas reflexões; é baseando-se 
neste arcabouço que será (ou não) construído uma corrente de pensamento. 

A área passa partir da década de 1960 por mudanças e ramificações de suas teorias das mais 
variadas formas e em uma série de países. 

Neste sentido, buscou-se tipificar o desenvolvimento da classificação especialmente no 
Canadá e na Austrália que são, na atualidade, os países responsáveis não só pelas frentes de pesquisa 
em classificação, mas também pela aplicação destas novas metodologias em seus arquivos, como 
avaliação, descrição por série e a análise funcional. Estas duas tradições vêm, desde a década de 
1960, buscando novos rumos e maneiras de compreender e aplicar os princípios arquivísticos, 
devido em grande parte às condições financeiras favoráveis de seus arquivos e do ensino e 
institucionalização da teoria arquivística nas universidades. 
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2 A classificação arquivística baseada nas funções: a panaceia arquivística  

 

A classificação por funções é hoje, ao mesmo tempo, o trunfo e o simulacro da Arquivística, 
no sentido de que para alguns autores é por esse olhar que se define a atividade como, por exemplo, 
para Shepherd and Yeo (2003, tradução nossa): "Esquemas de classificação são baseados na análise 
das funções, processos e atividades"4. Esta citação apoia a afirmação anterior, uma vez que, o 
processo de construção do plano de classificação está atrelado à análise das funções, ou seja, na 
literatura de records management, quando se diz classificação, subentende-se a decomposição das 
funções por meio de uma análise. Também encontramos o mesmo tipo de definição na norma ISO 
15489-1 (2001, tradução nossa), que estabelece parâmetros gerais para a gestão de documentos, e 
define: "Sistemas de classificação refletem as atividades da organização de que são derivados e 
normalmente são baseados na análise das atividades do negócio". 

A classificação por funções foi parte de um movimento muito profundo de mudança na teoria 
arquivística devido às padronizações administrativas e o desenvolvimento da burocracia moderna, a 
partir do final de Segunda Guerra Mundial, levando a uma racionalização e ao mesmo tempo, a um 
aumento exponencial da complexidade de produção e uso dos documentos jurídico-administrativos. 

A classificação funcional foi, a partir da década de 1960, uma das respostas da disciplina para 
as mudanças ocorridas na administração contemporânea. 

Essa observação baseia-se no estudo da própria biografia dos grandes responsáveis por seu 
aparecimento. No Canadá, o arquivista, bibliotecário e historiador W. K. Lamb, nos Estados Unidos, o 
historiador e arquivista Ernest Posner e Theodore R. Schellenberg, irão, em algum momento de suas 
carreiras, buscar aproximar seus estudos das teorias e práticas criadas pela administração, 
relacionadas à gestão e administração de modo geral, que servirão de base para análise funcional. 

Paul Sabourin, foi durante nos anos 1990 um dos grandes defensores da classificação 
funcional, na seguinte conformidade: 

 

A função é (1) qualquer propósito de alto nível, responsabilidade, tarefa ou 
atividade que é endereçada a uma agenda de planejamento de uma instituição por 
legislação, política ou comitê; (2) tipicamente funções comuns administrativas ou 
operacionais relacionadas ao desenvolvimento de programas ou entrega de bens e 
serviços (3) um conjunto de séries de atividades (de maneira geral, um processo de 
negócio) que, ocorre de acordo com uma sequência descrita, que resulta em uma 
instituição ou individuo produzindo o resultado esperado em bens ou serviços no 
que foi planejado ou delegado a fazer (SABOURIN, 2001, p.144, tradução nossa). 

 

O termo ôfun­«oõ para o autor pode ser compreendido baseando-se em uma relação entre os 
três ou apenas um, de acordo com o propósito em que ele é usado. Contudo, não é a definição que 
foi utilizada na prática na elaboração do BASCS (Business Activity Structure Classification System) 
sistema de classificação utilizado pelo governo Canadense, que acaba descrevendo as funções como 
um processo e cada processo como uma fórmula mecânica e sequencial que pode ser fixada passo a 
passo. 

Contudo, na realidade, a classificação por funções é um dos tipos possíveis de classificação 
entre muitos outros. No passado, e ainda no presente da disciplina, é possível encontrar sistemas de 
classificação por assunto ou por estrutura: muitos dos sistemas que se dizem estabelecidos como 
funcionais em uma análise mais profunda são apenas um reflexo da estrutura interna de um órgão. 

                                                             
4  O mesmo tipo de percepção a respeito da classificação pode ser encontrado, por exemplo, em: HEREDIA, A. H. Archivística 
General: teoría y práctica. 7ªed. Sevilla: Servicio de Publicaciones de la Diputación de Sevilla, 1995. DURANTI, L. at all. 
Preservation of the integrity of electronic records. Boston: Kluwer Academic Publishers, 2002. 
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O que ocorre muitas vezes é um descompasso entre o que é fundamentado na teoria e 
realizado na prática, existe um embate latente entre elas, e é necessária uma inter-relação entre 
ambas que são totalmente complementares. De tal modo que, nos países responsáveis pela 
enunciação5  da classificação funcional, durante as décadas de 1960-1970 só irão começar 
efetivamente a implantá-la partir da década de 1980, enquanto uma política bem desenvolvida. 

Neste sentido, é possível dizer que o consenso na área sobre os procedimentos de análise 
funcional é a falta de uma metodologia definida, por exemplo, ORR (2005, p.111, tradução nossa) 
observa: "Não existe um modelo comum de classificação baseada nas funções, quer seja no número 
de elementos ou nos níveis ou na nomeação das classes". Outros autores como Cris Hurley, um dos 
grandes pesquisadores em classificação na atualidade acrescenta que: "Ainda pouco foi escrito sobre 
a ciência e metodologia da análise funcional" (1993, p. 112, tradução nossa). 

Existe uma problemática fundamental na classificação funcional, relacionada ao 
entendimento atual da arquivística enquanto abordagem metodológica à organização de 
documentos. A análise por função é colocada como uma maneira fundamental para a compreensão 
e organização de documentos arquivísticos, ou seja, não só a classificação está calcada nela, mas a 
própria descrição e avaliação baseiam-se na decomposição da administração em funções e 
atividades. 

Na medida em que autores como Eastwood (1994) e Duranti (1997) defendem que só os 
documentos em conjunto são registros e provas das atividades exercidas por uma instituição, ou 
seja, qualquer documento que não estiver organizado por sua função estabelecendo uma relação 
com sua proveniência e sua ordem original não pode ser compreendido como documento de 
arquivo, restringindo não só a teoria, mas as implicações práticas da arquivística como um todo. 

O que não se pode negar é que a classificação por funções apresenta-se como um avanço em 
relação àquela estabelecida por estruturas, mas seu grande desafio enquanto método é estabelecer-
se como tal, o que na verdade, é o desafio das áreas relacionadas à Ciência da Informação e 
Documentação. 

A dificuldade de estabelecer um método claro corre devido não só à complexidade, mas à 
maneira pela qual as pessoas se relacionam com os documentos de modo geral, muitas vezes tendo 
pouca ou nenhuma relação com a sua decomposição por funções. 

Neste sentido, a contribuição de Schellenberg para a classificação funcional-estrutural, 
pragmática em sua essência, torna-se mais fundamental e esclarece seu papel na teoria arquivística. 

De modo que o autor não busca tipificar ou esquematizar o que pode ser compreendido como 
documentos de Arquivo ou da necessidade de um fundo ser orgânico em si mesmo, mas que a 
classificação funcional facilita o acesso e a avaliação dos documentos. 

Este é o papel fundamental da classificação arquivística, facilitar o acesso e contribuir para a 
difícil atividade de avaliação. 

A compreensão fundamentalmente pragmática da classificação de Schellenberg auxiliou a 
criação da teoria de macroavaliação6, sendo hoje aplicada em uma série de países na América do 
Norte e Europa. 

A macroavaliação ajuda a compreender as grandes deficiências de um sistema de classificação 
por funções, especialmente quando se busca estabelecer parâmetros de avaliação por funções em 
uma massa documental que foi organizada por assuntos em tempos anteriores à análise funcional. 

                                                             
5 A saber: Estados Unidos, Canadá e Austrália  
6  De acordo com (COOK, 2001, p. 30, tradução nossa): O modelo de macroavaliação foi desenvolvido primeiramente para 
avaliar os documentos do governo Canadense, por exemplo, encontrar sanções para determinar o valor do que pode ser 
destruído e o que permanece, não em como configura o estado, como é tradicionalmente feito, ou em seguir as ultimas 
tendências da pesquisa histórica, como mais recentemente, mas buscar refletir valores da sociedade através da análise 
funcional das interações entre o Estado e o cidadão. 
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Catherine Bailey (1997) e Greg Bak (2012) descrevem os problemas que foram encontrados 
durante o inicio do processo de Avaliação na Library and Archives Canada (LAC) que, assim como na 
realidade americana, muitos documentos estavam ð e ainda estão, organizados por assuntos, 
dificultando o uso de um método de avaliação fundamentado no estudo das funções, o trabalho de 
decomposição dos "assuntos", e a reinvenção funcional provou-se não só trabalhosa, mas 
esterilizante da aplicação do método preconizado pela macroavaliação. 

No mesmo período de aplicação da macroavaliação nos Arquivos Nacionais Canadenses, em 
meados da década de 1990, devido às dificuldades encontradas na realização da avaliação, a 
instituição buscou esquematizar metodologicamente como os departamentos deveriam utilizar a 
classificação funcional em seus documentos, com a criação do sistema BASCS. É possível encontrar a 
listagem dos seguintes benefícios com a aplicação do sistema: 

Os benefícios da classificação funcional para a gestão da informação, administradores, especialistas em 
informação e usuários: 

Å permite que a instituição demonstre as relações entre as atividades empresariais e as provas dessas 
atividades de forma aberta e responsável; 

Å estabelece ligações entre registros individuais que se combinam para proporcionar um registro 
contínuo da atividade institucional; 

Å permite a identificação de registros ao longo do tempo, garantindo registros  que são mapeados de 
forma consistente para atividades institucionais; 

Å Auxilia os usuários a navegar partir de termos não-preferenciais termos de busca preferenciais; 

Å faz recuperação de informação de modo mais eficaz; 

Å determina proteção e níveis de acesso, ou permissões para utlização, apropriados para conjuntos 
específicos de documentos, 

Å auxilia no gerenciamento de períodos de retenção e atividades de disposição de documentos. 

Å transforma a informação em ativos reais, fornecendo a infraestrutura adequada para as pessoas 
encontrarem informações que os ajude a fazer o seu trabalho; 

Å permite melhores desições do dia a dia em cada departamento, fornecendo sistemas aperfeiçoados de 
gestão da informação; 

Å reduz os custos relacionados com a duplicação desnecessária e armazenamento de registros 

Å elimina a necessidade de redesenhar sistemas de classificação que são baseados em estruturas de 
organização, introduzindo uma abordagem mais estável o BASCS; 

Å torna mais fácil decidir quanto tempo para manter ou destruir documentos; 

Å capacidade de encontrar informações úteis para apoiar o seu trabalho; 

Å torna mais fácil a classificar os registros no ponto de criação, contribuindo para o bem da instituição 
informação de base; 

Å Recuperação de informações de maneira mais eficiente; 

Å facilitar o compartilhamento de informações dentro de grupos de trabalho e através do Governo do 
Canadá; 

Å facilita o acesso a ferramentas, modelos e melhores práticas de outros especialistas dentro de suas 
comunidades funcionais; 

Å melhor controle sobre os seus documentos; 

Å permite aos usuários manter registros apenas enquanto eles são obrigados a partir de um negócio ou 
ponto de vista legal,  
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Å permite que cada funcionário a ser contratado no gerenciamento de registros através de seu ciclo de 
vida. (adaptado de Library and Archives Canada, 2012, tradução nossa). 

 

A classificação por funções é apresentada como um grande avanço na racionalização e 
organização dos acervos arquivísticos, contudo, caso se considere em como as agências se 
relacionam e as mudanças que ocorreram nas administrações públicas e privadas a partir do 
aparecimento da produção eletrônica de documentos, o uso da classificação funcional provoca um 
gasto humano e de recursos elevado, à medida que é necessária a decomposição das competências 
administrativas em funções, provando-se muitas vezes uma tarefa difícil e desnecessária, uma vez 
que as pessoas não se relacionam com os documentos de modo "funcional". 

Neste sentido, Foscarini, (2009, p. 42, tradução nossa) pondera: 

[...] em um ambiente real de trabalho, nem todas as transações 
administrativas necessariamente geram um processo, como é assumido na BASCS. 
Alguns escritórios podem achar conveniente devido aos seus negócios, por exemplo, 
manter todos os documentos originados de um processo, ou até mesmo uma função 
completa, unidos em uma mesma pasta. [...] Nos locais onde o fluxo de trabalho é 
objetivo principal para o design da classificação, ao invés da análise dos fluxos 
documentais ou das necessidades dos usuários, o níveis mais baixos do esquema 
tendem a tornar-se muito detalhados e causar uma fragmentação excessiva e como 
consequência, usuários podem achar a classificação complicada e os arquivistas 
podem achar difícil mantê-la atualizada. 

 

A classificação por funções foi uma resposta importante à realidade administrativa das 
décadas de 1970-1990, entretanto, a partir do aumento da produção de documentos em meio 
eletrônico e, mais ainda, devido ao desenvolvimento das tecnologias de comunicação, modificou-se 
a forma como as pessoas se relacionam com os documentos, e houve mudanças na estrutura 
administrativa das instituições. 

A classificação por funções apresenta elementos fundamentais que permeiam todas as 
atividades arquivísticas, mas é necessário, na atualidade, complementá-la e redefini-la, uma das 
respostas possíveis para tal, é a classificação por séries e a classificação pelo item documental. 

 

3 A classificação por séries e por itens: novas possiblidades 

 

Paralelamente ao desenvolvimento da classificação funcional, em meados da década de 1960, 
inicia-se na Austrália o que mais tarde ficaria conhecido como o sistema de série ou o sistema 
australiano de classificação. 

O artigo inicial deste movimento, publicado em 1966 intitulado The record group concept: a case 
for abandonment contra-argumentava o uso do conceito Jenkinsoniano de grupo nos arquivos 
australianos e identificava como "alguns problemas australianos", o que na verdade, tem sido parte 
dos problemas centrais em classificação arquivística desde da década de 1950. 

Scott (1966), basicamente, percebe que o uso do conceito de grupo não auxiliava na 
identificação da proveniência e ordem original dos documentos e acaba por distorcê-la, uma vez 
que identifica a estrutura do órgão como mais importante que a relação entre os documentos. Scott 
cria uma nova perspectiva para a classificação e arranjo dos documentos, tendo por base o estudo 
do contexto, ou seja, a inter-relação entre os documentos é mais importante do que a estrutura. 
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É claro que Scott permanece atrelado aos inventários e planos de classificação desenvolvidos 
para os documentos em papel, contudo, sua perspectiva é tão revolucionária quanto a crítica feita 
por Terry Cook na década de 1990 ao conceito de fundo. 

A partir desta publicação, irá desenvolver-se na Austrália sistematicamente uma abordagem 
em classificação que coloca a série como o fundamento principal para a atividade. Primeiramente, 
na década de 1980, ainda nos documentos em papel e, a partir da segunda metade da década de 
1990, para a web, que mais tarde irá ser utilizada internacionalmente especialmente nos países 
falantes de inglês. 

Com o mesmo espírito inovador de sua época, é necessário hoje rever-se como se constroem 
os planos de classificação e como se compreende estes conceitos. 

Uma das respostas possíveis tem relação com o sistema de série, uma vez que este simplifica a 
abordagem e o arquivista passa a dar mais importância ao conjunto de documentos e suas relações 
administrativas, e não à estrutura ou à decomposição da atividade administrativa em processos ou 
funções. 

Assim, como o movimento de Scott foi/é fundamental para a renovação em classificação, é 
necessária na atualidade a reinvenção da área para o trabalho com os documentos digitais, já que 
òos princ²pios nucleares da arquiv²stica ser«o preservados somente descartando muitas de suas 
interpretações tradicionais e implementações práticas" (COOK, 1997, p.42, tradução nossa). 

Neste sentido, a classificação por item pode ser uma das respostas para a realidade 
documental dos arquivos na atualidade, buscando criar metadados, ou seja, òclasses" que 
contenham um conjunto de informações válidas para o usuário. Os sistemas de classificação 
passariam a ser centrados nos documentos e centrados nas relações que se estabelecem entre o 
documento e seus usuários, e o arquivista seria o responsável por formular e reformular essa 
relação, a partir da criação dos metadados relacionados àquele documento e, mais ainda, neste 
cenário a contribuição dos usuários ð quer sejam eles da administração ou usuários gerais, seria 
fundamental para a construção destas classificações. 

Alguns pesquisadores como Yekel (2011) refutam a possibilidade de relacionar metadados 
criados por usuários nos sistemas desenvolvidos pelos arquivistas, mas na perspectiva de Bak (2012) 
tais informações devem ser levadas em consideração, uma vez que essa cooperação é o ingrediente 
básico para enriquecer o valor dos metadados construídos pelos arquivistas. 

Tais informações são, na verdade, parte de uma possível reconfiguração da providência e 
ordem original, já que, além do apoio e técnicas existentes na classificação por série, por exemplo, o 
arquivista passa a complementar o sistema de classificação com conteúdos que pode ser amigáveis 
aos usuários facilitando não só o acesso, mas também, auxiliando de modo mais contundente a 
administração que os produziu. 

A gestão por meio do item pode produzir ferramentas mais analíticas não só para a 
classificação, mas também para a descrição dos documentos, possibilitando o uso das ferramentas 
existentes na web na atualidade, liking, tagging, blogs, relacionados a esta série ou a um determinado 
processo. 

É óbvio que este processo encontra-se ainda em construção, e ainda é muito cedo para dizer 
exatamente como irá funcionar, mas não podemos perder de vista que se busca uma reconfiguração 
da área, não um abandono de conceitos fundamentais para a configuração dos arquivos e das inter-
relações entre os documentos. 

Como pondera Nesmith (2002) os documentos são continuamente moldados e remoldados 
pelos sistemas de gestão no qual se encontram, a discussão ainda encontra-se no inicio, mas é 
preciso alertar que não se pode adequar a sociedade às teorias, mas as teorias têm que se adequar à 
sociedade, uma vez que a arquivística faz parte de um universo científico que deve responder a 
necessidades práticas, não dos arquivistas, mas da sociedade. 



 

 

124 

Fica claro que os problemas da atualidade na esfera prática e teórica da arquivística não estão 
sujeitos só a suas relações internas. Respeitando-se as especificidades de cada área, é chegado o 
momento de uma maior relação prática e teórica entre as bibliotecas os arquivos e museus, e menos 
institucional. 

 

Considerações finais 

 

Buscou-se com este artigo discutir aspectos históricos e teóricos da criação e percurso da 
classificação arquivística enquanto teoria e prática, à medida que ela é uma das atividades 
fundamentais para a organização de arquivos. 

A fim de condensar e representar graficamente o percurso da classificação na arquivística 
elaborou-se o seguinte quadro: 

 

 

Autor Noção de Classificação Classes  

Muller, Feith e 
Fruin (1898) 

Ser baseado na 
organização original do 
arquivo, a qual, na sua 
essência, corresponde à 
organização do órgão 
administrativo que o 
produziu.ó (MULLER, 
FEITH e FRUIN, 1973, p.44) 

Fundo 

FOSCARINI, 
2006 (Referente 
a prática 
Prussiana do 
início do século 
XX.) 

"[...]todos os papeis, 
independente do seu 
estado de transmissão, 
forma ou valor, 
relacionado ao mesmo 
assunto, ou a uma 
atividade ou procedimento 
serão colocados em 
unidades lógicas ð ôdossi°sõ 
ou processos ð que serão 
reunidos organicamente 
ou em sua 
homogeneidade" 
(FOSCARINI, 2006, p. 189, 
tradução nossa). 

Fundo 

Processos 

JENKINSON, 
1922 

"O grupo de arquivo é 
definido como os Arquivos 
resultantes do trabalho de 
uma administração que foi 
um todo orgânico, 
completo em si mesmo, 
capaz de ser lidado 
independentemente" 
(JENKINSON, 1922, p. 85, 
tradução nossa).  

Fundo 

Grupo de 
Arquivo 

SCHELLENBERG, 
2003 (Décadas 

Separa-se em funções 
típicas de documentos em 
fase ativa e fase semiativa 

Fundo 

Grupo de 
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de 1960-1970) e inativo (classificação 
para ativo/arranjo para os 
demais)  

Arquivo 

Série 

SABOURIN, 
2001 

A função é (1) qualquer 
propósito de alto nível, 
responsabilidade, tarefa 
ou atividade que é 
endereçada a uma agenda 
de planejamento de uma 
instituição por legislação, 
política ou comitê; (2) 
tipicamente funções 
comuns administrativas 
ou operacionais 
relacionadas ao 
desenvolvimento de 
programas ou entrega de 
bens e serviços (3) um 
conjunto de séries de 
atividades (de maneira 
geral, um processo de 
negócio) que, ocorre de 
acordo com uma 
sequencia descrita, que 
resulta em uma instituição 
ou individuo produzindo o 
resultado esperado em 
bens ou serviços no que foi 
planejado ou delegado a 
fazer 

Fundo 

Grupo 

Subgrupo 

Série 

Subsérie 

Processos 
e/ou dossiês 

 
Quadro 1 - Percurso da noção de Classificação7 

A prática brasileira, se comparada com a que foi apresentada neste artigo, encontra-se 
distante do que tem sido discutido e pensado internacionalmente, uma vez que os planos de 
classificação brasileiros pouco refletem a realidade dos arquivos para os quais foram desenvolvidos 
e muitas vezes esterilizam a organização e dificultam a avaliação dos documentos. 

A classificação é uma atividade gerencial e de planejamento não só para os arquivos, mas para 
as administrações que geraram os documentos. Assim, a construção do plano de classificação deve 
contemplar as relações entre os documentos, mas não só estas, também, as relações entre os 
documentos e as pessoas, assim, o sistema de classificação se tornaria uma ferramenta útil e 
facilitadora da descrição e avaliação dos documentos. 

Discutiu-se de maneira panorâmica as abordagens existentes nas teorias e práticas de 
classificação aplicadas no Canadá e Austrália, porque atualmente estes dois países são responsáveis 
pela renovação teórica na disciplina, não só na classificação, mas também na descrição e avaliação. 

Deve-se aprender com os erros destes países para não cometê-los no Brasil já que, não só a 
quantidade de arquivistas, mas o interesse dos órgãos públicos e privados na atuação destes 
profissionais tem aumentado no país. 

É necessário iniciar a discussão de novos princípios e parâmetros de atuação e revisão das 
noções e conceitos utilizados na classificação arquivística, já que a realidade documental e 
administrativa da atualidade já não é mais aquela do funcionalismo da década de 1990 ou da 

                                                             
7 Fonte: Elaborado pelo autor 
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revolução do uso de desktops em ambientes administrativos, passa-se hoje por um novo momento na 
produção de documentos com o uso massivo e irreversível das tecnologias multimídia e de 
cooperação virtual por meio de redes sociais, blogs e uma gama diversa de ambientes e plataformas.  

 
 
 

Referências 
 

ASSOCIAÇÃO DOS ARQUIVISTAS HOLANDESES. (1975). Manual de arranjo e descrição de arquivos. Rio de 
Janeiro: Arquivo Nacional. 

 

BAK, G. (2012). Continuos classification: capturing dynamic relationship among information 
resources. Archival Science 12 n.2, s/p, ( preprint). 

 

BROTHMAN, B. Archives. (2006) life cycles, and death wishes:a helical model of record formation, 
Archivaria, 61.spring, p.235-269. 

 

CANADA. Library And Archives Canada. Business Activity Structure Classification System (BASCS): 
Disponível em: <http://www.collectionscanada.gc.ca/007/002/007002-2089-e.html>. Acesso 
em: 01 jun. 2012. 

 

COOK, T. (1993). The concept of the archival fonds in the post-custodial era: theory, problems and 
solutions. Archivaria, 35 (spring), p. 24-37. 

 

COOK, T. (1997). What is past is prologue: a history of archival ideas since 1898, and the future 
paradigm shift. Archivaria, v. 43, Spring, p. 18-63. 

 

COOK, T. (2001). Fashionable Nonsense or professional rebirth: postmodernism and practices of 
archives. Archivaria, 51 (spring), p. 14-35. 

 

COOK, T. (2001). Archival science and postmodernism: new formulations for old concepts. Archival 
Science, vol. 1, n. 1, p 3-24. 

 

DURANTI, L. The archival bound. Archival and Manuscrits info, 11 p. 213-218. 

 

DURANTI, L. et al. (2002). Preservation of the integrity of electronic records. Boston : Kluwer Academic 
Publishers. 

 

EASTWODD. T. (1994). What is archival theory and why is it important? Archivaria, 37, p.122-130. 

 

EASTWOOD, T. (2000). Putting the parts of the whole together: systematic arrangement of archives. 
Archivaria, 50 (fall), p. 93-116. 

 



 

 

127 

FOSCARINI, F. (2006) Records classification and functions: an archival perspective. Knowl. Org.33, 
n4, p.188-198. 

 

FOSCARINI, F. (2009). Functional-based classification systems: an exploratory study of records management 
practices in central banks. 349 f. Phd Thesis (Doctor Of Philosophy) ð Library, Archival and 
Information Studies Course, University Of British Columbia, Vancouver, 2009. 

 

JENKINSON, H. (1922). A manual of archive administration: including the problems of war archives and 
archive making. Oxford: The Clarendon Press. 

 

JENKINSON, H. (1980). Selected writings of sir Hilary Jenkinson. Gloucester: Alan Sutton. 

 

HEREDIA HERRERA. (1995). A. Archivística general: teoría y práctica. Sevilla : Disputacíon de Sevilla. 

 

HORSMAN, P.; KETELAAR, E.; THOMASSEN, T. (2003).New respect for the old order: the context of 
the dutch manual. American Archivistic. n. 66, Winter/Spring, p.249-270. 

 

HURLEY, C. (1993). What, if anything, is a function? Archives and Manuscripts 21, n2 p.208-220.  

 

HURLEY, C. (1995) Ambient Functions: Abandoned Children to Zoos. Archivaria. 40 , Fall , p. 21-39. 

 

INTERNATIONAL ORGANIZATION FOR STANDARDIZATION. (2001). 15489-1 Information and 
documentation: records management. 

 

NESMITH, T. (2002). Seeing archives: postmodernism and the changing intellectual place of 
archives. American Archivist 65, n.2, p.24-41. 

 

ORR, S.A. (2005). Functional-based classification of records: is it functional?. 170 f. MA Thesis (Mestrado) ð 
Master of Science in Records Management Course, Northumbria University, Newclaste. 

 

SOUSA, R.T.B. (2003). Os princípios arquivísticos e o conceito de classificação. In RODRIGUES, G.M.; 
LOPES, I.L. Organização e Representação do Conhecimento. Brasília: Thesaurus, p. 240-269. 

 

SABOURIN, P. (2001) Constructing a funcional-bases recrods classification system: business activity 
sctructure classification system. Archivaria n.51 p.137-154. 

 

SCHELLENBERG, T.R. (1939). European practices in arranging records. National archives staff 
information circular, n.5. 

 

SCHELLENBERG, T.R. (2003). Modern Archives: principles & techniques. Chicago: Society of American 
Archivists.  



 

 

128 

 

SHEPHERD, E.; YEO, G. (2003). Managing records: a handbook of principles and practice. London: 
Facet. 

YAKEL, E. (2003). Archival Representation. Archival Science, n. 3, p. 1-25. 

 

YAKEL, E. (2011). Who represents the past? Archives, records and social web. In Cook, Terry (ed). 
Controling the past: documenting society and institutions. Chicago: Society of American Archivists, 
p. 257- 278. 



 

 

129 

COLECCIONES AUDIOVISUALES ON LINE EN ESPAÑA Y PORTUGAL 
Fuentes para el film research 

 
 
 
 

JORGE CALDERA-SERRANO 
Universidad de Extremadura 

jcalser@alcazaba.unex.es 
 
 

Resumen Se desglosan y describen las principales colecciones audiovisuales tanto de Portugal como de 
España con la finalidad de que dicho análisis sirva para la determinación de su pertinencia para el desarrollo 
de la labor documental del Film Research. En dicho análisis sólo se facilitarán las fuentes en línea, señalando 
tanto la cobertura temática como alcance y disponibilidad de los mismos para su uso. Este listado servirá a los 
profesionales en gestión de información audiovisual, especialmente para los relacionados con la televisión, 
para conocer las fuentes de información y conocer así qué tipología de fondos y la utilidad para la creación y 
producción de nuevos productos audiovisuales. 
 
Palabras-clave Colecciones audiovisuales. Film Research. España. Portugal. Fuentes de Información en línea. 
Análisis y evaluación. 
 
Abstract They break down and describe the main audiovisual collections of both Portugal and Spain in order 
to serve such an analysis to determine their relevance to the development of documentary film work 
Research. This analysis should be provided only online sources, noting both the scope and subject coverage as 
their availability for use. This list will serve professionals in visual information management, especially for 
television related to the sources of information and thus know what type of funds and the utility for the 
creation and production of new audiovisual products. 
 
Keywords Audio-visual collections. Film Research. Spain. Portugal. On line Information Source. evaluation 
and analysis. 
 

 
Introducción  

 
Lo audiovisual siempre nos ha fascinado. Desde los primeros intentos de los hermanos 

Lumiere hasta hoy la Humanidad ha quedado prendado por lo atractivo de lo audiovisual. Además, 
se ha mostrado como una de las menores herramientas para el ocio, para la información, para el 
entretenimiento, para la educación, en definitiva, para llegar de forma más rápida y directa a 
nuestros sentidos. La vista y el oído están alerta para captar los mensajes generados por los 
mensajes audiovisuales, lo que ha potenciado igualmente el hecho de ser una plataforma 
propagandística excelente. Todos los ámbitos, todas las ideologías, todas las formas de expresión y 
comunicación, han utilizado en cierta manera lo audiovisual como fórmula de expresión. 

De este valor y potenciación que ha contado lo audiovisual a lo largo del siglo XX y lo que 
llevamos de éste, han surgido muchas empresas que han trabajado para y por el audiovisual, 
generándose una gran industria audiovisual compuesta por muchas aristas, tales como son el cine, 
televisión, productoras audiovisuales, agencias de información, distribuidoras de audiovisual, etc., 
generando para ello cada vez más un aumento en el número de productos que han generado una 
amplia diversidad de colecciones audiovisuales. 

Aunque no es importante el número de colecciones audiovisuales existentes, sí que son 
importantes y amplias desde el punto de vista de la cobertura temática y horas de grabación. Cabe 
destacar las colecciones asociadas a las cadenas de televisión, tanto públicas como privadas, como 
las asociadas a la industria cinematográfica, especialmente recogidas y catalogadas en las filmotecas 
públicas. No han de desdeñarse las colecciones privadas de productoras, distribuidoras, agencias, 
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etc., aunque realmente lo complicado del acceso a dicha información y su opacidad -y dispersión en 
muchos casos- hacen de éstas un elemento complicado de acceso. 

Estas colecciones deben ser conocidas, analizadas y tenidas en cuenta por los profesionales 
que trabajan con la información audiovisual, ya que del conocimiento de las estas colecciones de su 
facilidad de acceso, determinará la calidad y valía de los productos audiovisuales futuros en el 
campo en el cual trabajen estos profesionales. No sólo es necesario conocer perfectamente el fondo 
y la colección con la cual se trabaja de forma permanente - especialmente para producciones y 
trabajadores del cine y la televisión - sino que será necesario el conocimiento y acceso a otras 
colecciones con el fin de adquirirlas y utilizarlas en futuras producciones. 

 

Objetivo y metodología 

Identificar y describir las principales colecciones audiovisuales tanto en España y Portugal 
partiendo de su utilidad para el Film Research será el objetivo fundamental del presente trabajo. 
Este perfil profesional es el encargado de buscar información en los diferentes archivos 
audiovisuales del mundo con el fin de encontrar las imágenes más correctas para la creación y 
producción de productos audiovisuales. Especialmente ha sido utilizado en el ámbito de la 
televisión, para la producción de programas con necesidades retrospectivas de material audiovisual. 

La metodología empleada se ha implementado por medio de fases. La primera fase se  ha 
consultado las principales obras bibliográficas sobre la materia: Footage. The Worldwide Moving 
Image Sourcebook (1997); Film and Television Collections in Europe: the MAP-TV Guide (1995), 
trabajo realizado por la iniciativa de la Unión Europea MEDIA Programme. Posteriormente, y como 
segunda fase se ha rastreado la web buscando colecciones no incluidas en estos catálogos así como 
se han buscados las descritas en la bibliografía para determinar su disposición por medio de la red. 
En tercer lugar, se ha creado una herramienta de valoración de estas colecciones en las que se 
incluye su denominación, alcance, contenidos, costos, derechos de autor, etc., y en cuarto lugar se 
ha plasmado en la redacción del trabajo. 

 
1 Film Research 

 

La figura del Film Research aparece por la necesidad de las producciones audiovisuales tanto 
de cine como de televisión para conseguir recursos audiovisuales para los nuevos productos. En 
televisión, tradicionalmente, se han utilizado los propios recursos para los nuevos productos, 
mientras que en la actualidad y para la producción de documentales especialmente, se han de 
utilizar materiales de los cuales no se cuentan en la propia empresa, por lo que es necesario el 
acceso y compra de material audiovisual en otras colecciones. Para cine, sin embargo, no es normal 
contar con grandes fondos documentales que sirven de base para nuevos productos, por lo que la 
figura del Film Research tradicionalmente ha sido utilizado en esta industria. 

Ahora bien, en la actualidad es tan utilizado tanto para cine como para televisión, en 
producciones de ficción o para documentales. Además, la figura del Film Research se ha 
profesionalizado tanto que son personas o empresas externas a organizaciones televisivas o 
cinematográficas y se encargan de la búsqueda y adquisición de material, además de llevar a cabo 
labores que tradicionalmente han realizado los gestores de información: búsqueda de información 
factual, información para ambientación, información de contextualización, biografías, etc. 

López de Solis (2009) otorga al researcher las siguientes labores, las cuales señala, dependerá 
del tipo de proyecto en el que se encuentre inmerso: 

Localización de material audiovisual para incluirlo en la producción o como información para 
diferentes integrantes del equipo. 
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¶ Gestión de derechos audiovisuales. 

¶ Gestión de derechos . 

¶ Asesoramiento para la elaboración del guión. 

¶ Localización de material fotográfico y sonoro. 

¶ Realización de informes. 

Por definición, el Film Researcher debe buscar y controlar la información de las diferentes 
colecciones audiovisuales, controlando el acceso, contenidos, pagos, y control de derechos sobre 
dicha información. Las labores otorgadas por Solis no son extrapolables siempre al Film Research -
tal y como la autora señala- y sí para la figura del Research (de la cual el Film Research es una parte 
más). 

 

2 Colecciones audiovisuales en España y Portugal 

 

Las fuentes de información en el ámbito audiovisual son diversas y dispares (Caldera & 
Zapico, 2005) y han sido poco tratadas para el ámbito cinematográfico. Es destacable los esfuerzos 
realizados por el grupo Multidoc, liderado por el catedrático Alfonso López Yepes, en el ámbito del 
material cinematográfico.  

 

2.1 España 

 

Destacamos en primer lugar las colecciones cinematográficas públicas, inscritas en el ámbito 
de las filmotecas. 

 

Denominación: Filmoteca Española 

Url: www.mcu.es/cine/MC/FE/index.html 

Breve descripción: La Filmoteca Española es el archivo histórico que 
custodia el patrimonio fílmico español. Su misión 
es recuperar, investigar y conservar el 
patrimonio cinematográfico y promover su 
conocimiento.  

Cobertura temática: La Filmoteca Española a unos 35.000 títulos. De 
estos, 14.500 son de producción española, y el 
resto extranjeros. Este material se corresponde a  
75.000 materiales, tanto en soporte cine como en 
soporte electrónico. Igualmente se conservan 
66.000 rollos de película que pertenecen a cerca 
de 6.500 documentos audiovisuales del archivo 
NO-DO. La Filmoteca Española facilita el acceso a 
los fondos fílmicos a investigadores, 
profesionales, empresas audiovisuales, 
productoras de cine y de televisión, cadenas 
televisivas, etcétera, permitiendo la consulta y 
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visionado (consulta de tarifas) de documentos 
cinematográficos y la adquisición de derechos de 
uso (consulta de tarifas) de materiales propios 
para su utilización en proyectos audiovisuales. 

Acceso a contenidos: La Filmoteca Española no facilita directamente el 
acceso a los contenidos aunque sí existe la 
opción de consultar sus fundos y ver algunos 
documentos importantes de la Filmoteca. Sin 
lugar a dudas es la filmoteca más relevante 
aunque existe igualmente filmotecas 
autonómicas con importantes colecciones 
cinematográficas de cada una de estas 
comunidades. 

 

Denominación: Archivo NO-DO 

Url: www.rtve.es/filmoteca/no-do/  

Breve descripción: No-Do (Noticiarios y Documentales) es creado el 
29 de septiembre de 1942 por el Dictador Franco, 
como servicio de difusión y propaganda de 
reportajes en todos los cines españoles, de forma 
obligatoria. Su primera proyección es del 4 de 
enero de 1943 y su última proyección obligatoria 
en el año 1975. Desde el año 2012 la Filmoteca 
Española junto con Televisión Española ponen a 
disposición de todos la colección del archivo de 
No-Do. 

Cobertura temática: El material de nodo está compuesto por material 
fílmico, registros sonoros de los documentos 
audiovisuales y documentos textuales. 

Las ediciones realizadas por No-Do, tal y como 
reflejan en su web RTVE, fueron: No-Do para 
España (4.016 números); No-Do para América 
Hispana (1.504 números); No-Do para Portugal 
(1.500 números); No-Do para Brasil (566 
números); No-Do para IBERIA (179 números); No-
Do cultural (42 números); Revista Imágenes 
(1.219 números); Documentales en b/n (216 
números); Documentales en color (498 números.) 

Acceso a contenidos: Desde dicha web se podrá acceder a todos y cada 
uno de los documentos de No-Do, tanto por 
medio de un buscador como por medio de 
clasificaciones cronográficas. 
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Sin lugar a dudas, el colectivo más relevante en lo que se refiere a las colecciones 
audiovisuales son las empresas audiovisuales televisivas. Entre ellas se está llevando a cabo una 
fusión constante de empresas que hacen aglutinar colecciones y recursos humanos. 

 

Denominación: Televisión Española 

Url: www.rtve.es/archivo 

Breve descripción: Televisión Española es la cadena televisiva más 
antigua en España, comenzando sus emisiones 
en 1956. Sus depósitos audiovisuales cuentan con 
una gran cantidad de información divididos 
físicamente en un archivo para los Servicios 
Informativos y otro para Programación. 

Cobertura temática: Emisiones de la propia cadena así como material 
conservado procedente de agencias de 
información y otras compañías audiovisuales con 
las que la cadena pueda tener convenios por 
acuerdos contractuales. 

Acceso a contenidos: La web de Televisión Española cuenta con dos 
formatos de acceso: a la carta y archivo. En el 
acceso de televisión a la carta se encuentran las 
emisiones propias de las últimas semanas así 
como el acceso en directo al material que se está 
emitiendo. Pero lo realmente importante es el 
acceso al archivo donde podrá consultar parte 
del archivo por medio de un buscador así como 
por items destacados (series, personajes ilustres, 
anuncios, etc.) 

 

Denominación: Tele Cinco 

Url: www.telecinco.es/alacarta/ 

Breve descripción: TeleCinco-Gestavisión es una fuerte compañía 
audiovisual que ha absorvido recientemente a 
otra gran compañía audiovisual, como es la 
Cadena Cuatro, perteneciente al Grupo Prisa, uno 
de los grandes colosos de la comunicación en 
España y latinoamérica. Aunque estas dos 
cadenas siguen contando con òmarcasó 
independientes, preferimos marcar ésta como 
prioritaria ya que los planes son de unificar 
dichos servicios en un único paquete 
audiovisual, especialmente desde el punto de 
vista de la gestión interna y disponibilidad por la 
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red. 

Cobertura temática: Series y otros programas de cadena, tanto de 
actualidad como de carácter retrospectivo. 

Acceso a contenidos: Se puede visualizar los contenidos en línea por 
medio del acceso al enlace indicado. Se podrá 
acceder a los documentos por medio de epígrafes 
de Series y otro para Programas de la cadena. Las 
series son las de producción propia, mientras 
que los programas es el histórico de los emitidos. 
Igualmente se puede acceder a los últimos 
informativos y a las noticias concretas. 

 

Denominación: Antena 3 TV 

Url: www.antena3.com/videos/ 

Breve descripción: Antena 3 Televisión es una empresa que, al igual 
que la anterior, surge al principio de la década de 
los 90. Cadena que ha ido superando las 
diferentes dificultades económicas que ha 
conseguido comprar la popular cadena española 
La Sexta. De esta manera el Grupo Antena 3 ha 
conseguido ser un referente en España. La 
absorción de La Sexta, así como su historia, hace 
de su depósito documental uno de los más 
importantes de España. 

Cobertura temática: La cobertura temática es del material propio de 
la cadena, tanto de Antena 3 TV como de La 
Sexta -dicha absorción se ha traducido en una 
unificación de acceso a sus web-.  

Acceso a contenidos: Se facilita el acceso a la información por: Series, 
noticias, programas, infantil. Igualmente se 
puede òsaltaró a la informaci·n audiovisual 
facilitada en La Sexta, contando con la misma 
estructura que en la anterior. Además cuentan 
con la opción de acceso PREMIUM, el cual facilita 
el acceso a todo el material y sin cortes 
publicitarios, así como la posibilidad de acceder a 
preestrenos, tanto de películas como de series. 

 

Y en último lugar, para el análisis de colecciones audiovisuales españolas deseamos mostrar 
una agencia nacional de información, referente para muchos tanto en el ámbito español, ibérico 
como latinoamericano. 
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Denominación: Agencia EFE 

Url: www.efe.com 

Breve descripción: òLa primera agencia de noticias en español y la 
cuarta del mundo, con más de setenta años de 
trayectoria que avalan su imparcialidad, su potencia, 
su credibilidad y su inmediatezó. As² se define la 
propia agencia en su web, una agencia con 
servicios de información textual, sonora, 
fotoperiodística y audiovisual.  

Cobertura temática: La cobertura con la que cuenta la Agencia EFE es 
eminentemente informativa y de actualidad. Su 
larga trayectoria hace de su colecciones 
audiovisual una de las más destacadas e 
importante, tanto en su cobertura temática 
como geográfica. La videoteca de EFE contiene 
15.000 cintas de vídeo que almacenan imágenes y 
programas desde 1989. òEFE dispone de un servicio 
diario de actualidad que incluye contenidos con lo más 
relevante del día sobre política, sociedad, sucesos, 
deportes, cultura, entretenimiento, curiosidades, etc. 
Difundidas a través de los diferentes sistemas de 
transmisión y multisoporte: TV convencional: Vsat, 
fibra óptica, Internet: web y broadcast, telefonía móvil 
y pantallas informativasó. 

Acceso a contenidos: El acceso a sus contenidos, como agencia de 
información, es claramente de pago. No existe 
una clara libertad de acceso a los contenidos ni 
textuales, ni sonoros ni audiovisuales aunque es 
de remarcar la disponibilidad de los mismos por 
medio de la web, tanto a sus suscriptores como a 
aquellos que determinan una compra 
determinada en momentos puntuales. 

 

2.2 Portugal 

 

En el ámbito cinematográfico, y con valor potencial para las búsquedas que pudiera realizar el 
Film Research, se encuentra sin lugar a dudas la Cinemateca Portuguesa. Hemos de recordar que de 
este listado se han eliminado aquellas colecciones que puedan carecer de valor por su contenido 
para el Film Research, de ahí que no estén todas las colecciones existentes. Otras colecciones no 
están aquí representadas al no contar con presencia en la web, tales como la colección audiovisual 
del Arquivo 25 de abril o la Filmoteca do Exército, los cuales cuentan con material potencialmente 
útil. 
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Denominación: Cinemateca Portuguesa ð Museo do Cinema 

Url: http://www.cinemateca.pt/  

Breve descripción: La Cinemateca Portuguesa está controlada por la 
Secretaría de Estado de Cultura por lo que es un 
organismo plenamente público. Cuenta con la 
misión de la salvaguarda y difusión del 
patrimonio cinematográfico portugués. 
Cinemateca con amplia trayectoria creada en la 
década de los 50. 

Cobertura temática: Tal y como señala en su web esta institución, la 
colección de imágenes en movimiento que 
custodia la Cinemateca cuenta tanto con 
material analógico como digital. El número de 
títulos aproximado que conserva la cinemática 
es de 33.000, lo que supone unos 70.000 items 
conservados. Aproximadamente 50.000 son en 
soporte cinematográfico en sus diferentes 
formatos, mientras que el resto de material es 
videográfico, tanto analógico como digital. 

Más de 21.000 títulos son producciones 
portuguesas, donde aproximadamente unos mil 
de ellos son largometrajes y el resto es material 
de menor duración y de temática variada 
(ficción, cultura, documentales, antropológico, 
etc. 

Acceso a contenidos: El material de la Cinemateca Portuguesa pueden 
ser visionadas de manera gratuita en las 
instalaciones de la institución. Dicho acceso está 
garantizado para investigaciones del ámbito 
universitario o aquellas que estén debidamente 
avaladas. No existe la opción de acceso a los 
contenidos desde la web. 

 

Mucho más útil pueden ser las colecciones de las principales cadenas de televisión 
portuguesas que se exponen a continuación ya que algunas de ellas cuentan con información 
audiovisual desde 1957, identificando una empresa pública (con dos cadenas) y dos empresas 
privadas. 

 

Denominación: Rádio e Televisao de Portugal 

Url: http://www.rtp.pt/homepage/  

Breve descripción: Rádio e Televisao de Portugal (TRP) nace en el 
año 1935 como empresa radiofónica, 
comenzando su actividad televisiva en 1957. La 
Televisión pública portuguesa está sufriendo 
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gravemente por la crisis económica, insinuando 
la opción de venta de alguno de los canales del 
grupo, aunque al final se ha reestructurado RTP 
con el fin de no privatizar ninguno de sus 
servicios. Actualmente cuenta con dos cadenas 
públicas de carácter audiovisual. 

Cobertura temática: La cobertura temática de RTP es la de un medio 
televisivo de carácter público y nacional: 
información, entrenemiento, cultura, sociedad, 
etc. 

Acceso a contenidos: RTP cuenta con la opción de poder consultar y 
acceder a información audiovisual producida y 
ya emitida por la cadena. Por ello, además de 
ofrecer los vídeos más recientes y los más 
solicitados, cuenta con la opción de recuperar 
información por medio de un sistema de 
clasificación tradicional en los medios de 
comunicación (correspondería con las 
secciones). En primer lugar ofrece la posibilidad 
de acceso a la información por medio del acceso 
a cada una de las cadenas: RTP1 y TRP2. 

Además nos facilita otros accesos, como por RTP 
Informaçao, RTP Internacional, TRP Memória, 
RTP Mobile, RTP Madeira, RTP Açores, RTP 
África, Academia RTP, Zig Zag,Originais RTP Play. 
Mientras que para la sección de Informativos 
cuenta con la siguiente estructura: cultura, 
humor, música, desporto, infantis e juvenis, 
institucionais, outros. Además cuenta con 
apartados para: ficçao, entretenimento, ciencia e 
natureza, entrevista-opiniao, gastronomia, artes, 
religiosos e refelxao, saúde, especiai. 

 

Denominación: TVI (Televisao Independiente) 

Url: http://www.tvi.iol.pt/  

Breve descripción: TVI comienza sus emisiones en 1993 con la 
liberación del mercado audiovisual portugués. 
Nace como cuarta cadena tras las dos públicas y 
SIC. Actualmente es la cadena líder de audiencia. 

Aunque ha sufrido modificaciones en su 
accionariado, actualmente pertenece a Media 
Capital, unión de empresas del Grupo PRISA. 
Inicialmente estuvo claramente influenciada por 
la Iglesia Católica quién formaba parte del 
accionariado (hasta 1999). Rápidamente el canal 
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apostó por ser una alternativa tanto a Canal1 
como a SIC con una oferta generalista y familiar. 
Pero no será hasta el 2000 cuando se apueste por 
cambio en la programación que le lleve a 
conseguir mejores cuotas de pantalla. 

Cobertura temática: La cobertura temática es amplia y universal, así 
como la filosofía de la cadena que quiere ser una 
televisión familiar que pueda ser vista por todos. 
De ahí que existan programas para todas las 
edades aunque su apuesta vaya claramente 
marcada en los últimos años por la producción 
propia sobre todo en el ámbito de las 
telenovelas.  

Acceso a contenidos: En la página principal de TVI pueden observarse 
vídeos destacados por la propia empresa. En ella 
pueden visualizarse tanto fragmentos de 
programas como noticias de los informativos, 
destacadas en opinión de la empresa. 

Además cuenta con una sección de VIDEO que 
facilita la opción de consulta sobre Programas 
TVI, TVI24, Bastidores e Informativos. Entrando 
en estos enlaces podremos realizar la búsqueda 
por medio de palabras claves o entrando 
directamente en los programas de la cadena. 

 

Denominación: SIC (Sociedade Independente de Comunicaçao) 

Url: http://sic.sapo.pt/  

Breve descripción: SIC comienza su emisión en el año 1992, siendo la 
primera cadena privada de Portugal. El 
accionariado del canal está controlado por el 
grupo Impresa en un 75%. Esta cadena fue líder 
de audiencia prácticamente desde su creación 
hasta el año 2004, fecha en la que asumió dicho 
liderazgo una cadena competidora (TVI). 

El canal comenzó con el apoyo de Rede Globo, 
quien aportaba contenidos. 

SIC ha creado cadenas de televisión temáticas 
por cable (SIC Noticias y SIC Radical, entre 
otros), además de contar con SIC Internacional 
para inmigrantes. 

Cobertura temática: La cobertura temática viene determina por el 
tipo de cadena de televisión y, por lo tanto, de su 
programación. Es una televisión generalista 
orientada a todo tipo de público, por lo que en su 
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colección audiovisual se pueden localizar 
material válido sobre todas las edades. 

Acceso a contenidos: La web de la Sociedade Independente de 
Comunicaçao (SIC) cuenta con el acceso a los 
contenidos digitalizados por medio de un 
buscador sencillo, que no aporta la opción de 
búsquedas complejas. En este buscador se 
indicará el término de consulta, apareciendo 
aquellos vídeos que están indizados con dicho 
término. 

Además cuenta con la opción de consulta por 
programas concretos.  

Las consultas podrán ser ordenadas por los 
siguientes factores: los últimos, los más vistos, 
los más populares. 

 

 
 

Conclusiones 

 
Las principales colecciones que aquí se han analizado son aquellas que, en primer lugar, 

cuentan con presencia en la web de manera más activa o con menor posibilidad de acceso a los 
contenidos, pero que al menos parte del mismo es accesible para su consulta. Además se ha 
teniendo presente que sean válidas para un perfil profesional concreto como es el del Film 
Research, el cual centra la búsqueda de información audiovisual en la producción de nuevas obras 
para el ámbito cinematográfico y para el audiovisual televisivo. De ahí que se hayan descartado 
colecciones que podrían ser importantes y que potencialmente contaran con un corpus audiovisual 
representativo. 

Como puede apreciarse las colecciones analizadas se organizan en torno a dos ejes: material 
cinematográfico y televisivo. En el primer ámbito cabe destacar las filmotecas nacionales de ambos 
países que, además, cuentan con filmotecas territoriales algunas de ellas con gran importancia por 
la colección cinematográfica que albergan. Pero sin lugar a dudas, donde mayor cantidad de 
información audiovisual se conserva son en las colecciones audiovisuales de las cadenas televisivas, 
especialmente en las dos cadenas públicas nacidas al final de la década del 50 del siglo pasado. Éstas 
cuentan con amplias colecciones ya que desde la década de los 70 especialmente se ha sistematizado 
el almacenamiento y conservación de este material el cual es Patrimonio Nacional Audiovisual de 
un pueblo. 
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Resumo O objetivo do presente trabalho é colocar em discussão a necessidade de estudos mais aprofundados 
de teorias e métodos relativos à elaboração de estruturas classificatórias para a representação e recuperação 
de conhecimento/informação, para o contexto da Web Semântica. Dessa forma, pretende-se contribuir para a 
formação de classificacionista/modelizadores que possam desenvolver estratégias e abordagens para a 
construção de modelos, independente de problemas específicos de domínios através de ferramentas 
representacionais como as Ontologias de Fundamentação.  Como fundamentação teórico metodológica, 
apresentamos estudos no âmbito de uma investigação interdisciplinar, com a Ciência da Computação e com a 
Inteligência Artificial, com foco em Ontologias de Fundamentação e nos saberes que ali se inserem e que se 
fazem importantes para o profissional da informação no contexto da Web Semântica. A partir daí, no contexto 
da fundamentação teórica apresentada, esperamos evidenciar a necessidade de um corpus de conhecimento 
útil para que os novos classificacionistas/modelizadores/ontologistas possam trabalhar com ferramentas 
intelectuais passíveis de serem usadas no novo cenário informacional da Web Semântica. Para finalizar, 
apresentamos uma ilustração de modelo de uma ontologia formal. 
 
Palavras-chave Ontologia de Fundamentação. Modelo teórico de representação de conhecimento. 
competências de Profissionais de Informação. 
 
 
Abstract This work aims at proposing a discussion on the need of developing research on theory and 
methods to develop classificatory structures to knowledge representation and recovery within the Semantic 
Web context. So we intend to contribute the training of classificationists/modelers capable of developing 
strategies and approaches to model building independently of idiosyncrasies of specific domains using tools 
as foundational ontologies.  As a methodological and theoretical foundation we propose an interdisciplinary 
approach with disciplines such as Computer Science and Artificial Intelligence, with focus on foundational 
ontologies and on  increasingly important expertises as those related to Semantic Web. Within the 
methodological and theoretical foundation proposed we hope to show the need of a body of knowledge to the 
enable the new classificationists/modelers/ontologists to work with intellectual tools applicable within the 
Semantic Web information scenario. As a conclusion we present a formal ontology model. 
 
Keywords Foundational ontologies. Theoretical model of knowledge representation. Expertise of information 
professionals. 
 

 
Introdução  

 
Nos últimos anos estamos presenciando o avanço de iniciativas ligadas à Web Semântica. Esse 

novo cenário apresenta novas necessidades informacionais, que trazem consigo desafios para o 
profissional da informação no que tange à representação do conhecimento. Neste sentido, este 
trabalho pretende colocar em discussão a necessidade de estudos mais aprofundados de teorias e 
métodos relativos à elaboração de estruturas classificatórias para a representação e recuperação de 
conhecimento/informação, para o contexto da Web Semântica. 
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Com a pesquisa1 que estamos desenvolvendo pretendemos contribuir para a formação de 
classificacionista/modelizadores que possam desenvolver estratégias e abordagens para a 
construção de modelos, independente de problemas específicos de domínios através de ferramentas 
representacionais como as Ontologias de Fundamentação. Ontologia de Fundamentação tem por 
objetivo identificar categorias gerais de certos aspectos da realidade que não são específicos de um 
campo científico, descrevendo conhecimento independentemente de linguagem, de um estado 
particular de coisas ou ainda do estado de agentes. 

Durante todo o período de nossas atividades como docente que se iniciaram em 1991, 
consubstanciadas por atividades de extensão e de pesquisa,  uma questão sempre esteve presente , 
ou seja, a necessidade de estudos mais aprofundados de teorias e métodos relativos à criação de 
estruturas classificatórias para a representação e recuperação de conhecimento/informação. 
Pretendíamos a partir destes estudos desenvolver abordagens para a construção de modelos 
independente de problemas específicos de domínios. 

Na busca desta compreensão e nos estudos que foram desenvolvidos até então, nos 
deparamos com um novo tipo de ferramenta, criada a partir dos caminhos traçados pela Web 
semântica, que se denominou de Ontologias. Nos projetos anteriores, acreditamos ter deixado em 
evidência o aspecto que nos interessou nos estudos de ontologias, relacionado aos problemas 
inerentes à modelagem conceitual e de interoperabilidade semântica entre ontologias de domínios, 
pois estes possibilitavam discussão sobre bases teóricas e metodológicas e reuniam sempre dois 
aspectos de nosso interesse de pesquisa, quais sejam: a questão representacional e a questão 
relacionada ao método de raciocínio para apoiar atividades de ensino. Além disto, desde os estudos 
de mestrado, passando pelo de doutorado,  estivemos interessados nas bases classificatórias 
utilizadas na elaboração de instrumentos de tratamento e recuperação de informação, em que a 
questão dos modelos conceituais sempre estiveram presentes. No percurso deste caminho, nos 
deparamos frequentemente com questões relacionadas à representação de domínios que possuíam 
aspectos epistemológicos e aspectos ontológicos de natureza diversa, e quando considerávamos que 
um dado modelo conceitual poderia ser considerado òo modeloó,  a aplica­«o nos mostrava que este 
não era o caminho. Era necessário ampliar a representação para um espaço de investigação onde 
estas questões possam ser discutidas como uma teoria válida que possa estar independente de um 
dado domínio. E neste caminho de interesse de investigação, no âmbito também,  de uma 
investigação interdisciplinar, com a Ciência da Computação e com a Inteligência Artificial,  
identificamos os estudos sobre Ontologias de Fundamentação. 

As Ontologias de Fundamentação detêm forte fundamentação da Filosofia permitindo que a 
estrutura real de um domínio, seu compromisso ontológico, seja representada de forma fiel, clara e 
consistente. Assim, ao diferenciar os tipos de elementos que compõem um domínio e permitir sua 
representação, a ontologia de fundamentação explicita conceitos a partir de sua tipologia, 
estabelecendo sua posição em uma cadeia de elementos. Isto permite, a partir da noção de cada tipo 
de elemento, que a estruturação do domínio seja construída de forma a evitar proposições errôneas, 
aferindo qualidade à modelagem conceitual realizada. 

A seguir discutiremos as bases teóricas onde esses estudos se apóiam. 

 

 

 

 

                                                             
1 Este estudo ® parte das discuss»es que travamos no ©mbito do Projeto de Pesquisa òInvestiga­«o sobre as bases 
epistemológicas e ontológicas da representação de domínios de conhecimento: a questão do compromisso ontológico em 
ontologias de fundamentação, financiado pelo Conselho Nacional de Pesquisa ð CNPq Brasil, sob nossa coordenação. Esta 
inserida tamb®m no Grupo de Pesquisa òOntologia e Taxonomia: aspectos te·ricos e metodol·gicosó , site do grupo: 
http://www.ontotaxo.uff.br/ . 
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1 Campo Teórico 

 

A investigação de bases epistemológicas e ontológicas em modelos de representação para a 
organização de conhecimento é um estudo que requer uma definição sobre o que se entende por 
tais em uma aplicação para estudos de domínios. Esta definição é que,  a nosso ver,  auxilia o 
entendimento das estratégias de pesquisa que estamos traçando em nossa estudo. 

Por bases epistemológicas, consideramos discutir a possibilidade de representação em 
domínios diferenciados, ou seja, discutir a própria natureza dos saberes consubstanciados nos 
modelos de representação.  Estabelecer assim, um diálogo com a possibilidade de divisão dos 
saberes apresentados nestes modelos. Uma forma de proposta classificatória que vem sendo 
trabalhada há muito, por exemplo, no âmbito do CRG foi a Teoria dos níveis integrativos 
(FLEIBLEMANN, 1954) em contraposição as propostas disciplinares apresentadas até então. Por 
outro lado, em uma perspectiva estratégica, estes estudos no âmbito do ensino, pretendem colocar 
tais questões em uma perspectiva representacional e não somente como método científico. Isto 
significa discutir a possibilidade de  representação de domínios  em Ciências, Tecnologia e 
Humanidades enfatizando princípios lógicos para identificar consistência lógica e coesão da 
representação.  

Por bases ontológicas, consideramos discutir quais elementos são passíveis de serem 
identificados em domínios tendo em vista  a modelização com fins classificatórios, ou, dito de outra 
forma: Quais seriam as categorias formais que deveriam ter os campos diferenciados em Ciência e 
Humanidades? Que relações semânticas são passíveis de representação em tais campos? 

Como apresentado anteriormente, nossos estudos, nos últimos anos,  vêm se apoiando na 
investigação de instrumentos de representação, mais especificamente em Ontologias na perspectiva 
da Ciência da Informação. Estudos semelhantes vem sendo desenvolvidos na comunidade de 
Modelagem Conceitual em Inteligência Artificial, através de pesquisas  relacionadas com as 
chamadas Ontologias de Fundamentação. 

Ontologias de Fundamentação são sistemas de categorias filosoficamente bem fundamentadas 
e independentes de domínio que possam ser usadas para enunciar modelos de realidade específicos 
de domínios, que acreditamos  que possa  melhorar a qualidade de modelos conceituais. 
Acreditamos que os princípios que regem a elaboração de tais modelos possam ser investigados para 
o desenvolvimento de modelos de representação, no âmbito da Ciência da Informação (como 
tesauros, taxonomias entre outros). 

No que tange a Biblioteconomia e Ciência da Informação, verificamos que no âmbito dos 
estudos de organização do conhecimento, nos últimos anos, este campo vem presenciando alguns 
debates sobre  as abordagens epistemológicas e ontológicas para a classificação de domínios de 
conhecimento ( por exemplo, Gnoli 2004, 2008, Hjorland, 2003, Gnoli & Hjorland 2009). Embora 
possamos verificar que tanto Gnoli como Hjorland  concordam que ambas as abordagens estão 
presentes quando se trata de identificar modelos de organização de conhecimento, discordam 
quanto à escolha de tais abordagens. Por outro lado, estas questões vêm sendo endereçadas 
também, considerando que tais abordagens, mesmo que não identificadas como tais, estão 
presentes em modelos de representação desde os primeiros estudos de E. C. Richardson 
(Richardson, 1901), através de seu livro Classification: theoretical and practical, que pode ser 
considerado como um dos primeiros trabalhos que formularam uma teoria sistemática de 
classificação e que veio a exercer uma influência considerável nas atuais teorias de classificação. ( 
DOUSA, 2010). 

Entretanto, até onde pudemos verificar, são poucas as referências explícitas sobre o viés 
epistemológico ou ontológico adotado em propostas de esquemas classificatórios de alto nível, 
como, por exemplo, os  apresentados por Ranganathan na Teoria da Classificação Facetada 
(RANGANATHAN, 1967), Bliss (1929) e Dahlberg na Teoria do Conceito (DAHLBERG, 1978a, 1978b). 
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Neste sentido, como uma primeira abordagem da questão, e com a finalidade de explicitar 
mais claramente o objeto de nosso estudo,  apontamos para bases teóricas que esta pesquisa 
preliminarmente se apoia. E apresentamos uma pequena síntese sobre questões que envolvem: 

¶ Ontologia de fundamentação e seu potencial semântico; 

¶ Compromisso ontológico e sua importância na formação de uma conceitualização. 

 

 

1.1 Ontologia de fundamentação e seu potencial semântico 

 

O termo ontologia tem origem no início século XVII, mais especificamente nos anos de 1606 e 
1613, quando Jacob Lorhard escreve o Ogdoas Scholastica e Rudolf Göckel o Lexicon philosophicum. No 
entanto, ganha popularidade no âmbito da Filosofia através de Christian Wolff, com a publicação de 
Philosophia prima sive Ontologia (GUIZZARDI, 2005). 

Em Inteligência artificial  o termo é empregado nos estudos que iniciam em 1990, objetivando 
permitir a elaboração de uma teoria sobre o domínio que possibilite testar e validar um dado 
modelo conceitual. Neste âmbito, ontologias podem ser definidas como representações de um 
domínio ou parte dele, inteligíveis por humanos e interpretáveis por máquinas. Ontologias possuem 
termos e suas definições, e permite a padronização de uma terminologia em uma comunidade, 
possibilitando recuperar os principais conceitos e as suas relações de uma forma que possa ser 
interpretável por máquina. Além disso, sob um ponto de vista operacional, as Ontologias podem 
incluir dados através de instâncias, criando assim bases de conhecimento, e uma vez sendo 
implementadas como parte de um sistema de informação,  permitem   responder a consultas e 
recuperar o conhecimento do domínio. 

As ontologias possibilitam mecanismos para  que a comunicação possa se dá entre humanos e 
máquinas, diferentemente dos tesauros, por exemplo. Uma ontologia é, segundo Guarino (1998), 

 

ò uma teoria l·gica correspondente ao significado pretendido de um 
vocabulário formal, ou seja, seu compromisso ontológico com uma 
conceitualização particular de mundo. Os modelos pretendidos de uma 
linguagem lógica usada como vocabulário são restritos pelo seu 
compromisso ontológico. Uma ontologia indiretamente reflete esse 
compromisso (e a conceitualização subjacente) pela aproximação desses 
modelos pretendidos. (tradução nossa). 

 

Segundo Ramalho (2010), uma ontologia é composta por: Classes e subclasses: agrupam um 
conjunto de elementos, coisas, do mundo real, que são representadas e categorizadas; Propriedades: 
descrevem as características e/ou qualidades das classes; Relacionamentos: ligações entre classes, 
descrevendo e rotulando os tipos de relações existentes no domínio representado; Regras e 
axiomas: enunciados lógicos que possibilitam impor condições e possibilitam a realização de 
inferências automáticas a partir de informações que não necessariamente foram explicitadas no 
domínio; Instâncias: indicam os valores das classes e subclasses, constituindo uma representação de 
objetos ou indivíduos pertencentes ao domínio modelado, de acordo com as características das 
classes, relacionamentos e restrições definidas; Valores: atribuem valores concretos às 
propriedades, indicando os formatos e tipos de valores aceitos em cada classe. Tal organização, 
como consta acima, permite que determinado domínio de conhecimento seja representado e que, 
por se constituir em um artefato tecnológico que realiza inferências com base em seu conteúdo, 
informações sejam recuperadas de forma mais eficaz. 
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A literatura vem mostrando diversas classificações sobre tipos de Ontologias, o nosso 
interesse incide sobre a ontologia de domínio, a qual busca descrever formalmente classes de 
conceitos e os relacionamentos de determinada área com o objetivo de compartilhar um consenso 
terminológico, e sobre ontologia formal , a qual representa, formaliza o conhecimento existente, 
permitindo que seja acessado e compartilhado através de conceitos e categorias que satisfaçam a 
compreensão de um domínio. Deste modo, entendemos que uma ontologia formal está baseada em 
elementos como categorias e axiomas, demonstrando relações e propriedades dos conceitos e 
permitindo que a interpretação sobre dado conceito seja restrita, tomada através de um vocabulário 
controlado definido, delimitando o significado  de um vocabulário e permitindo maior controle 
sobre o domínio que está sendo mapeado, assegurando qualidade às inferências realizadas. 

Baseada na ontologia formal, a ontologia de fundamentação, por sua vez, tem por objetivo 
identificar categorias gerais de certos aspectos da realidade que não são específicos a um campo 
científico, descrevendo conhecimento independentemente de linguagem, de um estado particular 
das coisas ou ainda do estado de agentes (GUIZZARDI, 2005). Borgo e Masolo (2008) definem 
ontologias de fundamentação a partir de quatro itens: (i) têm grande alcance; (ii) podem ser 
altamente reutilizáveis em cenários de modelagem diferentes; (iii) são filosófica e conceitualmente 
bem fundamentadas; e (iv) são semanticamente transparentes e, portanto, ricamente 
axiomatizadas. 

Com efeito, nota-se a importância das ontologias de fundamentação no que tange a seus 
princípios filosóficos bem fundamentados para modelagem domínios. Esta importância é 
explicitada por Guizzardi (2005) e Guizzardi e outros (2008) ao relatarem que a ontologia de 
fundamentação permite a explicitação dos compromissos ontológicos da ontologia que representa 
um domínio, agregando fidelidade, consistência e clareza na representação. 

Percebemos apoiados nos trabalhos de Guizzardi (2005), a principal contribuição das 
ontologias de fundamentação como sendo a busca pela caracterização fiel de uma conceituação, 
indo ao encontro do seu compromisso ontológico, permitindo que haja uma representação do 
domínio em que a ontologia é empregada. Assim, fornecendo semântica baseada no mundo real e 
restringindo interpretações sobre seus conceitos com base em um vocabulário próprio. Isto nos 
permite interpretar as ontologias de fundamentação como fornecedoras de uma estrutura 
ontológica, as quais criam um corpus capaz de testar e validar o modelo conceitual gerado. 

Desta forma, o  potencial semântico de uma dada ontologia é medido pelo modelo conceitual, 
e este está  fundamentalmente relacionado com  o compromisso ontológico passível de ser 
representado por  este modelo, onde aspectos epistemológicos e ontológicos convivem. Nesta 
perspectiva,  a abordagem epistemológica nos coloca diante de questões que visam responder sobre 
a natureza do conhecimento de um dado domínio, colocando o foco na  discussão da relação entre 
conhecedor e o que pode ser conhecido. Já  a abordagem ontológica pretende identificar qual é a 
forma e a natureza da realidade e, portanto, o que é que se pode saber sobre ela. Ambas as 
abordagens são temas de discussão desde os estudos filosóficos na Antiguidade Clássica, e também, 
como a literatura da Ciência da Informação tem evidenciado, estas questões já vem sendo tema de 
pesquisa de diversos estudiosos na atualidade (DOUSA, 2010; GNOLI, C. & POLI, R., 2004). 

Assim, a perspectiva epistemológica diz respeito à natureza do conhecimento, ou seja, a 
maneira como a realidade é percebida, medida e compreendida.  Ela fornece bases teóricas para as 
ontologias, em especial as de fundamentação, e influenciam as escolhas  que se encontram 
representadas nos conceitos nelas presentes : 

 

Ontologia não é epistemologia, mas tem uma relação complexa com a 
epistemologia. Ontologia versa primariamente sobre as entidades, relações 
e propriedades do mundo, as categorias de coisas. Epistemologia versa 
sobre as entidades percebidas do mundo e as que se acreditam existir, suas 
relações e propriedades, i.e., maneiras de conhecer ou  verificar coisas. 
(POLI & OBRST, 2009, p. 3 ð Tradução nossa) 
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Dessa forma, a perspectiva epistemológica é apoiada por crenças sobre a natureza da 
realidade e da verdade, que podem ser adotadas a partir de um acordo em um dado domínio ð de 
seu compromisso ontológico, a partir de  pressupostos ontológicos, ou seja, diferente da perspectiva 
epistemológica a perspectiva ontológica permitiria estabelecer quais classes de conceitos seriam 
admissíveis, suas relações e sua modelagem em relação a aspectos tais como existência no espaço e 
tempo. 

 

1.2 Compromisso ontológico e sua importância na formação de uma conceituação 

 

Compromisso ontológico, neste contexto, pode ser definido como um acordo firmado por 
uma comunidade sobre o significado que esta estabelece e é expressa em uma ontologia, tanto do 
ponto de vista da compreensão pelo homem quanto do tratamento pela máquina, através dos 
agentes de software. Isso implica em definir o vocabulário de uma forma que venha a minimizar 
ambigüidades, de modo que seu uso possa ser partilhado para representar e recuperar 
conhecimento entre comunidades afins, que se proponham a estar comprometidas com o acordo 
adotado. (NODINE; FOWLER, 2002). 

Dessa forma, o estabelecimento de compromisso ontológico revela uma tomada de posição 
em relação aos objetos que se reconhecem como fundamentais em uma visão de mundo e que 
possibilitam o diálogo sobre esse mundo, e ainda em relação à maneira pela qual esses objetos são 
caracterizados. Vale ressaltar que existem diversos modos possíveis de um acordo sobre esta visão 
de mundo, e deve-se ter em mente, entretanto, que nas ontologias, principalmente nas chamadas 
ontologias de fundamentação, devido às restrições dos mecanismos de representação do 
conhecimento para as máquinas, a representação dos conceitos e de suas relações que constituem o 
seu modelo conceitual é sempre limitada e, portanto, aproximada.  

Guarino e Giareta (1995) situa o papel do compromisso ontológico como o de um elemento 
fomentador da precisão entre a conceituação e a representação de uma visão de mundo, esta última 
um modelo desse mundo, impreciso em algum grau em relação ao significado pretendido pelo homem. 
Essa imprecisão se dá devido ao fato de que as conceituações são entidades abstratas, que existem 
na mente de pessoas ou grupo de pessoas de uma comunidade (GUIZZARDI, 2007). Naturalmente, 
para que uma conceituação possa ser comunicada entre pessoas, esta deve ser expressa em termos 
de um artefato concreto que deve ser representado em uma linguagem, a qual não consegue ser 
suficientemente expressiva para representar a riqueza semântica da conceituação presente na 
mente humana. 

 

Uma representação de conhecimento é um mecanismo usado para se 
raciocinar sobre o mundo, em vez de agir diretamente sobre ele. Nesse 
sentido, ela é, fundamentalmente, um substituto para aquilo que 
representa. (...). Deve haver alguma forma de correspondência especificada 
entre o substituto e seu referente planejado no mundo. Esta 
correspondência é a semântica da representação. (...). Fidelidade perfeita é, 
em geral, impossível, tanto na prática quanto em princípio. A única 
representação completamente precisa de um objeto é o objeto em si. 
Qualquer outra representação é imprecisa e, inevitavelmente, contém 
simplificações. (CAMPOS, 2004, p.24). 

 

O compromisso ontológico surge então para preencher a lacuna semântica entre o que o 
homem identifica nas suas conceituações de um mundo e o que é possível representar em uma 
ontologia através de uma linguagem. O compromisso se desdobra em dois: as coisas cuja existência 
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se admite e o seu significado pretendido. As ontologias são uma forma de especificar para a máquina 
esse compromisso, através do uso de relações intensionais. 

Desta forma, o compromisso ontológico vem ocupar o espaço de mediação entre a 
conceituação, que está no plano da semântica do entendimento humano e a ontologia, que está no 
plano do processamento pela máquina. É formado por um conjunto de regras que objetiva 
minimizar ambigüidades ou entendimentos errôneos dos conceitos do mundo sendo representado 
de acordo com a conceituação do homem, e embora seja voltado para o entendimento humano, é 
adequado para a conversão formal em uma linguagem que possa ser entendida pela máquina. Sendo 
assim, embora possa ser definido através de uma linguagem textual ou gráfica, o uso de uma 
linguagem formal auxilia na sua passagem para a linguagem que pode ser tratada 
computacionalmente. 

A conceituação, ao contrário da ontologia, independe da linguagem utilizada e de um estado 
de coisas particular, existente ou não. Desse modo, é possível haver diferentes situações envolvendo 
os mesmos objetos, e sendo descritas por linguagens diferentes, porém envolvendo a mesma 
conceituação.  

As relações entre conceituação, compromisso ontológico, linguagem, modelos e ontologia são 
ilustradas na Figura 1.  

 

 

Figura 1 - Os modelos pretendidos de uma linguagem lógica e seu compromisso com uma conceituação. 
Adaptado de (GUARINO, 1998)  ð Fonte (CAMPOS et all, 2011). 

 

Assim, quanto maior o compromisso ontológico, ou seja, quanto mais estivermos restringindo 
as possibilidades de interpretação, maior a aproximação do modelo pretendido, por outro lado, menor 
é a possibilidade de esse modelo se encaixar em outras visões de mundo, e, portanto, menor a 
compatibilidade com esses outros modelos. Além disso, maior é a complexidade de sua atualização e 
maior é o custo de seu tratamento computacional. Por outro lado, se um compromisso ontológico de 
alto nível puder ser definido, a compatibilidade pode ser aumentada, na medida em que se passa a 
poder caracterizar de forma mais precisa a natureza dos elementos de um mundo: 

 

(...) se nós queremos capturar a estrutura a priori  dos indivíduos nós 
precisamos de  um nível de detalhe suficiente para poder falar sobre a sua 
constituição interna,   enquanto que para capturar a natureza dos 
indivíduos e suas relações nós também precisamos de categorias 
primitivas adequadas. (GUARINO, CARRARA, GIARETTA, 1994, pp. 2). 

Conceituação C 

Compromisso K = < C, À > 

Linguagem L 

Ontologia 

Modelos M ( L ) 

Modelos pretendidos IK ( L ) 
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O compromisso ontológico pode ser representado através de modelos conceituais, voltados 
para o entendimento humano, que refletem um método de raciocínio ou forma de pensar sobre uma 
dada realidade, o qual se observa nos diferentes tipos de ontologia de domínios.  

Esses modelos conceituais, são expressos através de modelos formais, e estão apoiados em 
diversos mecanismos de representação.  

A seguir vamos descrever um Modelo de Formal proposto por Guarino.  

 

2 Um exemplo de Modelo Formal para Ontologias 

 

Guarino (1998) propõe o estabelecimento dos princípios que se seguem, na perspectiva de 
defender a construção de ontologias em qualquer que seja a abrangência do domínio que se quer 
representar   do  uso de uma "criatividade ad-hoc e ingênua".  Assim, independente da ontologia ser 
de alto nível, de domínio/tarefa ou de aplicação, é necessário princípios que possam auxiliar na 
determinação dos objetos e, na forma como esses objetos se relacionam em um dado domínio. Esses 
princípios formam o que Guarino irá denominar de ferramentas teóricas da ontologia formal. 

As ontologias formais ligadas ao conceito de modelagem de conhecimento podem ser 
consideradas um mecanismo de representação, como um meio  próprio de observação do 
conhecimento de um dado domínio O objetivo da modelagem de conhecimento é elaborar uma 
conceituação da porção do mundo em estudo. 

Na prática, a Ontologia Formal pode ser entendida como a teoria das distinções a priori sobre: 
as entidades do mundo (objetos físicos, eventos, regiões, quantidades de matéria); as categorias de 
meta-nível para modelar o mundo (conceitos , propriedades, qualidades, estados, papéis e partes).  
(GUARINO, 1998a). 

 
2.1 Ontologia de Particulares 

 

As ferramentas teóricas da chamada ontologia formal possuem uma base que está ligada à 
pesquisa em lógica filosófica (SMITH apud GUARINO, 1998).  As entidades do mundo são analisadas 
teoricamente e compõem o que se define por  uma  ontologia de particulares , com a qual pretende-
se determinar os objetos de um dado domínio. 

 

 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

Figura 2 - Espinha dorsal da ontologia de particulares2 
 

                                                             
2 Fonte: GUARINO et al, 1994 

Ontologia de Particulares 

 

 Local 

 Espaço      (uma região espacial) 

            Tempo       (uma região temporal) 

 

 Objeto 

 

     Objeto Concreto 

      Continuo (continuant)  (uma maçã) 

     Ocorrente (occurrent)   (a queda de uma 
maçã)  

     Objeto Abstrato (Teorema de Pitágoras) 



 

 

149 

Observa-se que a proposta divide os entes do mundo em objeto e local.  Local é definido como 
uma região do espaço ou um intervalo de tempo.  Objeto só é definido em Guarino (1998) de forma 
extensional, ou seja, evidenciando os tipos de objetos.  Assim, objetos são definidos como sendo 
concretos e abstratos.  Os objetos concretos podem ser de duas espécies: continuo e ocorrente e, 
correspondem ao que usualmente se denomina de objetos e eventos respectivamente.  Os objetos 
concretos contínuos possuem  um local no espaço, mas este local varia com o tempo.  Eles sempre 
possuem outros contínuos como parte.  Os objetos concretos ocorrentes conduzem-se no espaço.  
Exemplos de objetos ocorrentes é a mudança de localização de um corpo, mas também a 
permanência de um corpo em uma dada localização por um dado tempo (um estado de ocorrência).  
Ocorrências sempre possuem outras ocorrências como parte.  Sowa (SOWA, 2000, p.73) apresenta 
uma explicação para o que vem sendo denominado de contínuo e ocorrente na literatura, que 
parece-nos bastante esclarecedora : "...objeto é na atualidade considerado como contínuo,...  
processo é na atualidade considerado como ocorrente".  Objetos abstratos não possuem um local no 
espaço e no tempo.  Freqüentemente as entidades que são classificadas como objetos abstratos são 
consideradas universais, como veremos adiante. 

 

2.2 Ontologia dos Universais 

 

Quanto à estruturação de um domínio, Guarino (GUARINO, CARRARA & GIARETTA, 1994) 
apresenta categorias de meta-nível que denomina de uma ontologia mínima de universais, visando 
munir o profissional de mecanismo de pensar a organização de conceitos (particulares) e suas 
relações em um dado domínio de conhecimento. 

Uma ontologia mínima de universais é apresentada na Fig.3.  A primeira distinção que nos é 
apresentada é a distinção entre propriedade e relação.  Mas, para discutir cada um destes 
primitivos, é necessário primeiro entender distinções que Guarino irá chamar de meta-
propriedades como a noção de identidade, rigidez e dependência.  Identidade é a propriedade que 
determina o objeto, ou dito de outra forma, define o que a "coisa é".  Para entender o que significa 
rigidez e dependência, tomemos uma dada propriedade P.  Pode-se dizer que ela é rígida se e 
somente se P for verdadeira em qualquer mundo possível.  Por exemplo: Pessoas e Localização são 
rígidos, enquanto Estudante e Alto não é.  A noção de dependência se coloca quando uma 
propriedade P é dependente de outra propriedade.  Por exemplo: Pai é dependente, Pessoa não é. 

 

I=Identidade, R=Rigidez, D=Dependência. 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 3 - Espinha dorsal básica da ontologia de universais.3 

Um Tipo é uma propriedade que é rígida e possui uma identidade.  Tipos fazem o mais 
importante papel organizacional em uma taxonomia - formam árvores.  Uma categoria é uma 

                                                             
3 Fonte: GUARINO et al, 1994 

Ontologias de Universais 

 Propriedade 

  Tipo  (pessoa)  (+I+R) 

Categoria  (localização, objeto)  (-I+R) 

Papel 

   Papel Material (estudante)    (+I) 

   Papel formal     (cliente, parte)   (-I) 

  Atributo   (vermelho, de composição)  (-I-R-D) 

 Relação (parte-de) 
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propriedade que é também rígida mas não carrega uma identidade específica.  Categorias aparecem 
no nível mais alto da taxionomia.  Sua função é possibilitar uma classificação geral do domínio em 
questão. Um Papel é uma propriedade que não é rígida e é sempre dependente.  Atributo é uma 
propriedade que não é rígida, não é dependente e não carrega nenhum critério de identidade.  O 
Atributo é  "propriedade de um objeto continuo...  ele inclui entidades como cor, forma, tamanho e 
medida"(SOWA, p.  89, 2000). 

Definidas as entidades e as categorias de meta-nível de um domínio, apresentam-se as teorias 
que podem contribuir para análise ontológica dos objetos. 

 

2.3 Teorias que contribuem para a análise dos objetos e de suas relações 

 

Quatro teorias básicas formam a espinha dorsal da base teórica da Ontologia Formal: Teoria 
das Partes;  Teoria do Todo; Teoria da Identidade e Teoria da Dependência. (GUARINO, 1998). A 
Teoria das Partes está na base de alguma forma de análise ontológica.  As questões relevantes que 
podem ser apresentadas são: - o que conta como uma parte de uma dada entidade?; o que são as 
propriedades da relação parte-todo?; há diferentes espécies de partes? A Teoria do Todo (ou teoria 
da integridade) estuda  o caminho de conexão entre diferentes partes para formar um todo.  
Questões relevantes podem ser listadas: - o que consta como um todo? O que faz ele um todo?; em 
que sentido são as partes de um todo conectadas?; o que são as propriedades de modo que uma 
relação se conecte?; - qual o papel das partes com o respectivo todo? A Teoria da Identidade é uma 
construção acima da teoria das partes e da teoria do todo, estudando as condições anteriores 

antes que as duas entidades exibam diferentes propriedades e podem ser consideradas como as 
mesmas. A Teoria da Dependência estuda as várias formas da dependência existencial que envolve 
indivíduos específicos que pertencem a diferentes classes.  Questões relevantes podem ser 
apresentadas: a existência atual de um indivíduo necessariamente implica na existência atual de 
outro indivíduo específico? (dependência rígida); a existência atual de um indivíduo 
necessariamente implica na existência atual de alguns indivíduos pertencendo a uma classe 
específica? (dependência genérica); o fato de um indivíduo pertencer a uma classe particular 
necessariamente implica a existência diferente pertencendo a outra classe? (classe dependente) 
(GUARINO, 1998). 

As teorias têm a função de auxiliar o movimento do pensar sobre as entidades do mundo e de 
suas relações. 

A Teoria da Identidade possibilita mecanismos para que se possa identificar o objeto como 
uma entidade no mundo, ou seja o que ele é.  Por exemplo: Nós podemos considerar o vaso e o barro 
de que ele é feito como dois indivíduos separados, ou como dois diferentes pontos de vista sobre o  
mesmo indivíduo? A resposta pode ser difícil, mas uma análise cuidadosa mostra que as duas 
versões implicam em diferentes critérios de identidade: quando o vaso espatifa no chão, deixa de 
existir e perde sua identidade, o barro ainda está lá.   O vaso necessita de um arranjo particular de 
suas partes dentro de uma ordem para ser vaso, o barro é um elemento externo, assim chamado de 
critério extensional de identidade.  Assim, nós estamos na presença de dois indivíduos diferentes. 

A Teoria da Identidade introduz mecanismos que possibilitam estudar  as diferentes 
propriedades dos objetos. Os objetos do mundo fenomenal podem ser definidos a partir de sua 
extensão ou intensão conceitual. A extensão de um conceito diz respeito ao número de elementos 
que podem formar uma classe do conceito em questão, por exemplo a extensão do conceito árvore 
frutífera pode ser definida a partir dos elementos que compõem a sua classe, ou seja, Macieira, 
Laranjeira....  Por sua vez a intensão do conceito diz respeito ao número de propriedades que pode 
ser determinada para o conceito, por exemplo: a intensão do conceito árvore frutífera é 
determinada a partir das seguintes propriedades: ser vegetal  árvore, que em determinada época do 
ano produz frutos....  A partir do conceito de extensão e intensão  é possível caracterizar  a 
identidade do objeto. 
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No exemplo apresentado de vaso de barro, o barro, como foi dito, não representa uma 
propriedade intensional do objeto vaso, pois ao definir vaso o que o caracteriza como tal é a sua 
forma, esta sim seria uma propriedade intensional, e não o material  de  que ele é feito, que neste 
caso, pode ser considerado como um  critério extensional de identidade pois não faz parte da 
natureza do objeto. 

A Teoria das Partes e a Teoria do Todo, quando reunidas são chamadas de 
"mereotopologiaó (mereotopology) (VARZI, 1996; GUARINO, 1998; SOWA, 2000).  Isto implica 
considerar que um objeto é formado por elementos constitutivos (partes), que podem também ser 
apresentadas independentemente, e que essas partes reunidas formam o todo (objeto).  No caso, o 
barro é uma parte constitutiva do objeto vaso.  É um tipo de relação partitiva denominada de  
Objeto/ Matéria. 

As relações partitivas são de diversos tipos. Elas são de grande interesse na base dos estudos 
lingüísticos e cognitivos como apresentam Winston, Chaffin e Herrmann (WINSTON et al, 1987): 

Objeto Integral/Componente - se caracteriza  por ter uma estrutura onde os componentes são 
separáveis e possuem uma funcionalidade específica.  Por exemplo: roda é uma parte do carro;  

Membro/Coleção - recupera a noção de membro de uma coleção.  Neste caso, os membros de 
uma coleção não possuem nenhum papel funcional em relação ao todo, eles são parte do todo mas 
podem ser individualizados.  Por exemplo: uma árvore é parte de uma floresta, mas mantém uma 
identidade própria; 

Massa/ Porção: o todo é considerado como um agregado homogênio e sua parte/porção é 
similar (homeomerous) e separável.  Por exemplo: o pedaço de uma torta;  

Objeto/Matéria: representa o elemento constitutivo, ou é feito de.  Esta relação expressa a 
parte/matéria na qual a coisa é feita, sendo que esta parte não pode ser separada do objeto, pois não 
tem nenhuma função em separado do objeto.  Por exemplo: a bicicleta tem como parte o material 
que ela é feita, no caso, o aço;  

Caráter/Atividade: designa uma fase de uma atividade.  Uma fase, como um componente, tem 
um papel funcional mas não é separável.  Por exemplo: Catalogação faz parte da fase de tratamento 
de documentos;  

Área/Lugar - é uma relação espacial entre uma região ocupada por diferentes objetos.  Como 
a relação massa/porção, a relação área/lugar é homeômera, por exemplo: nós podemos dizer que 
um oásis faz parte de um deserto, mas ele não é separável do deserto. 

Outros autores (GERSTL & PRIBBENOW, 1995; IRIS et al, 1988), vem apresentando outras 
classificações para a relação Todo/Parte.  Entretanto, consideramos a taxonomia de Winston 
(WINSTON et al, 1987)  mais abrangente e melhor definida, pois ela está estruturada a partir de três 
critérios de análise das partes de um objeto: funcionalidade, homeomericidade4 (homeomericity5), 
separabilidade. 

 

"...  as partes de funcionalidade são restritivas, por sua função, à sua 
localização espacial ou temporal.  Por exemplo, a asa de uma xícara só 
pode ser colocada num número limitado de posições para funcionar como 
asa.  As partes homeômeras são da mesma espécie da coisa como seu todo, 
por exemplo, 'fatia - torta', enquanto as partes não-homeômeras são 
diferentes de seu todo, por exemplo, 'arvore-floresta'.  As partes 
separáveis podem, em princípio, ser separadas de seu todo, por exemplo, 
'asa - xícara', enquanto as partes inseparáveis não podem, por exemplo, 
'aço - bicicleta' " 

                                                             
4 Homeomericidade - propriedade que tem uma parte da mesma coisa. 
5 Homo- radical combinatório (grego) 'mesmo', Mero - radical combinatório (grego) 'parte' 'fração'  
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A Teoria da Dependência determina não as partes e os elementos constitutivos de um 

objeto, mas a relação existencial deste objeto com outros objetos.  Desta forma, ela estuda as várias 
formas de dependência existencial envolvendo indivíduos específicos pertencentes a classes 
diferentes.  A teoria da dependência identifica três formas de dependência entre os objetos:  
Dependência Rígida, Dependência Genérica e Dependência de Classe.  Um exemplo de dependência 
rígida pode ser o relacionamento entre uma pessoa e seu cérebro, enquanto o relacionamento entre 
uma pessoa e seu coração é um exemplo de dependência genérica (porque o coração pode ser 
substituído por outro coração, e a identidade da pessoa não muda).  Finalmente, um exemplo de 
dependência de classe é o relacionamento existente entre a classe "Pai" e a classe "Filho".  
(GUARINO, 1997). 

Verifica-se que a base teórica da ontologia formal está pautada em três questões: quais 
entidades existem em um dado universo, como essas entidades podem ser classificadas em um dado 
universo, e como elas podem ser sistematizadas entre si, ou seja como elas se relacionam. 

Para pensar os tipos de entidades introduzem-se  as ontologias dos particulares; para pensar a 
classificação dessas entidades em um dado universo, a ontologia dos universais é inserida e, para 
pensar o relacionamento entre essas entidades em um dado universo, as quatro teorias acima  são 
apresentadas. 

Observa-se que a perspectiva  de organização das entidades em um universo parte sempre do 
particular. A ontologia dos universais nos leva a enquadrar  a entidade numa posição em que ela 
tem no universal e não em classificá-la dentro de um corte apresentado a priori do próprio 
universo.  Por exemplo: a entidade 'parreira' possui propriedades e relações em um universo, ela 
tem um tipo, ou seja 'é uma árvore frutífera' , que  se encontra classificada na categoria de 'vegetal', 
que possui um papel material "ser uma árvore com frutos comestíveis" e um papel formal 'ter como 
parte o fruto uva', que pode ter uma relação com a 'indústria de bebidas não alcóolicas'. A relação é 
sempre do particular para pensar em suas categorias universais e não pensar o universal e 
organizar os particulares. O objeto está no centro da análise. 

Uma outra relação que não tem mais ligação com um plano formal entre os conceitos mas 
com o plano da língua é a relação entre  sinônimos, denominada em outras teorias como relação de 
equivalência. 

Apesar de Guarino em seus princípios teóricos da  ontologia formal não citar este tipo de 
relação, verifica-se em muitas ontologias estudadas a existência desta relação, que é fundamental 
para uma atividade bastante desenvolvida no escopo da ontologia que é o processo de reuso e 
compatibilização entre diferentes ontologias que pertencem a vários sistemas6. 

 

3 O espaço do profissional de informação 

 

No espaço da Biblioteconomia e Ciência da informação, teóricos como Ranganathan ( 1967) , 
Bliss (1929), Fleiblemann (1954), Vickery(1997)7 e o próprio CRG (WILSON, 1972), construíram 
teorias com a finalidade de representação de domínios, visando a organização de documentos,  mas 

                                                             
6 O artigo "The State of Art in Ontology Design" de Natalya Fridman Noy e Carole D.  Hafner (FRIDMAN, N.  & HAFNER, C.  
1997) apresenta uma revisão de um grande número de ontologias construídas e seus requisitos básicos.  Ë possível 
observar que na prática o uso de relações de equivalência é fundamental para a construção teórica das ontologias, pois 
como ela lida com a língua como um instrumento comunicacional é necessário padronizar as várias formas de 
denominação de um conceito em um universo de discurso, para permitir comunicações mais precisas entre um grupo de 
falantes e como é o caso entre um sistema e um sujeito. 
7 É necessário esclarecer que aqui não estamos esquecendo autores como: Dewey, Brown, Cutter. que elaboraram 
estruturas classificatórias para guarda de documentos, mas que citamos aqueles autores  que apresentam uma discussão 
mais consubstanciado por aspectos teóricos e metodológicos voltados para a representação de domínios e não somente 
para a organização física de documentos.  
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que de alguma forma, apresentavam princípios que possibilitavam a representação independente de 
domínios. 

Tais princípios, com advento da Web semântica e de ferramentas semânticas como as 
ontologias são de valor inestimável para a elaboração de modelos conceituais consistentes e 
tamb®m para a forma­«o de òclassificacionistasó, como denominava Ranganthan, ou dito de outra 
forma, de modelizadores/ontologistas, que são aqueles que elaboram classificações e não somente 
as usam. 

Ontologias de Formais/Fundamentação têm sido usadas para apoiar a modelagem de 
conceitos para fins diversos. Estes vão desde a compreensão de requisitos em um modelo de negócio 
que é apoiado por um sistema informatizado até a representação do recorte de um domínio para 
fins de descrição e recuperação de informação em contextos diversos, como, por exemplo, em sites 
de jornalismo (CAROLO; BURLAMAQUI, 2011). Tais iniciativas, que envolvem o uso de ontologias, 
têm tido um grande crescimento nos últimos anos (GUIZZARDI; FALBO; GUIZZARDI, 2008). 

O que essas iniciativas têm em comum é a necessidade de minimizar entendimentos 
ambíguos e fornecer uma semântica e entendimento mais precisos não só dos conceitos 
representados, como também de suas naturezas e relações. Essa necessidade difere daquela das 
linguagens documentárias tais como os vocabulários controlados ou os tesauros, onde o foco é na 
recuperação de informação para pessoas, e onde a inferência de conhecimento não é considerada 
como requisito.  

Nesse sentido, é importante que o Profissional da Informação se aproprie dos novos métodos e 
conhecimentos necessários para atender às novas demandas que se fazem presentes, e que 
envolvem as noções filosóficas e epistemológicas contidas em ontologias formais/fundamentação. 
O entendimento dessas noções e as notações adotadas para a sua modelagem são complexos, mas 
oferecem um campo vasto de aplicação, do qual o Profissional da Informação não pode se omitir, 
sob pena de diminuir o papel da área em um cenário dinâmico que avança rapidamente. 

 

Conclusão 

 
A necessidade de disponibilizar informações, muitas vezes de natureza complexa e variada, 

tem levado as instituições a valorizarem seus ativos informacionais, buscando organizá-los de forma 
mais eficiente, representando-os e articulando-os de forma mais precisa. 

Nesse cenário, nos últimos anos, o uso de ontologias tem se intensificado, como apoio a 
iniciativas que demandam o uso de modelos de representação mais precisos e formais, de modo que 
minimize ambiguidades de entendimento e, ainda, que possua uma representação que permita ser 
tratada computacionalmente.  

Até os últimos anos, antes do potencial de tratamento informacional imposto por este novo 
cenário, um dos papéis exercido pelo profissional de informação se restringia ao desenvolvimento 
de ferramentas semânticas capazes de representar um dado domínio de conhecimento (através de 
linguagens documentárias como tesauros, taxonomia e esquemas de classificação), possibilitando 
uma certa precisão e compatibilidade entre a linguagem utilizada para o tratamento informacional 
e a linguagem utilizada pelo usuário para a recuperação da informação. 

No novo cenário, onde as ontologias formais se inserem, já é possível, de algum modo, não só 
a representação do conhecimento de um dado domínio, mas a derivação do conhecimento sobre 
este domínio, através de uma semântica expressa em linguagens formais, possível de ser explorada 
computacionalmente para fins de inferência. 

Desta forma, novas estratégias de conhecimento estão sendo requeridas, onde conteúdos 
diferenciados dos até agora estudados e pesquisados na área precisam de uma atualização sobre 
novos horizontes teóricos e metodológicos, sob pena de não ocuparmos o espaço neste novo cenário 
informacional. 
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Resumo A noção teórica do Percurso Gerativo de Sentido emerge dos estudos de A. J. GREIMAS, cujo intuito é 
explicar a estrutura do texto por meio do sentido coesivo utilizado na sua elaboração. Ao se realizar um 
estudo exploratório na literatura da Ciência da Informação, averiguou-se que o Percurso Gerativo de Sentido 
já se faz utilizado por alguns autores, tais como: MORAES, 2008, 2011 e 2012; MORAES; GUIMARÃES; GUARIDO, 
2007; MORAES; DAMAZO; LARA, 2008; MORAES; GUIMARÃES, 2008; GUARIDO; MORAES, 2009; MORAES; ALVES, 
2009; GARCIA-MARCO; MORAES; GARCIA-MARCO; GUIMARÃES, 2010. O foco destas pesquisas está centrado na 
análise da estrutura do Texto narrativo de ficção, e, pelo demonstrado, proporcionou a identificação da temática 
principal, proporcionando uma convivência simbiótica com Análise Documental, de modo a se 
complementarem. A proposta de aplicação desta metodologia no Artigo Científico seguiu a mesma base aplicada 
na Análise Estrutural do Texto de Ficção apresentada pelos autores supracitados em Ciência da Informação. O 
Percurso Gerativo de Sentido serviu em dois níveis, sendo eles o da narrativa (estrutura canônica) e a 
discursiva (concretização de temas e figuras), para a Análise Documental, e foi um grande auxiliar na 
identificação e representação do conteúdo temático, sendo que utilização do Percurso Gerativo de Sentido se 
deu, por meio da etapa analítica, que possibilita, com a leitura técnica, reconhecer a estrutura textual e 
identificar a temática do texto. Sendo assim, o enfoque desta pesquisa reside em aproveitar o mesmo método 
utilizado na análise de texto de ficção e analisar como esse pode ser utilizado no artigo científico de modo a 
contribuir com a identificação da temática. A preocupação com a Análise Documental de Conteúdo do artigo 
cientifica surge devido às ambiguidades temáticas muitas vezes associadas a ele, que se reflete em índices de 
imprecisão no processo de recuperação. Como resultado obtido, pode apontar que o Percurso Gerativo de 
Sentido atende às expectativas apresentadas neste trabalho, constata se também, que os artigos científicos 
trazem consigo resquícios de discursos narrativos, que de certo modo, auxiliam na aplicação desta 
metodologia na identificação temática. 
 
Palavras-chave Artigo Científico. Análise de Conteúdo. Percurso Gerativo de Sentido. 
 
Abstract The theoretical notion of Generative Sense Course emerges from studies of A. J. GREIMAS, whose 
aim is to explain the structure of the text through cohesive sense used in its preparation. When conducting 
an exploratory study in the literature of information science, it was found that the Generative Route Sense is 
already being used by some authors, such as: MORAES, 2008, 2011 and 2012; MORAES; GUIMARÃES; GUARIDO, 
2007; MORAES; DAMAZO; LARA, 2008; MORAES; GUIMARÃES, 2008; GUARIDO; MORAES, 2009; MORAES; ALVES, 
2009; GARCIA-MARCO; MORAES; GARCIA-MARCO; GUIMARÃES, 2010. The focus of this research is focused on 
the analysis of the structure of the text narrative fiction, and the demonstrated, provided the identification of 
the main theme, providing a symbiotic coexistence with Document Analysis in order to complement each 
other. The proposed application of this methodology in scientific papers followed the same basis applied in 
Structural Analysis Text Fiction presented by these authors in Information Science. The Generative Sense 
Course served on two levels, namely the narrative (canonical structure) and discursive (embodiment of 
themes and figures) for Document Analysis and was a great help in the identification and representation of 
thematic content, and used Generative Sense Course was through the analytical phase, which allows, with 
technical reading, recognizing the textual structure and identify the theme of the text. Thus, the focus of this 
research lies in harnessing the same method used in text analysis of fiction and examines how this can be 
used in scientific paper to contribute to the identification of the subject. Concern for Document Analysis 
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Content Article scientific issues arises due to the ambiguities often associated with it, which is reflected in 
rates of inaccuracy in the recovery process. As a result, they can point the Generative Sense Course meets 
expectations presented in this paper, there is also scientific articles that bring remnants of narrative 
discourse, which in a way, help in applying this methodology in identifying themes. 
 
Keywords Article Scientific. Content Analysis. Generative Sense Course. 
 
 

Introdução  

 

Como base teórica para este estudo tem-se o Percurso Gerativo de Sentido, extraído dos estudos 
relacionados à Semiótica Narrativa e Discursiva realizados por A. J. Greimas (1971 - 1992). Tal 
metodologia permite fazer a análise da estrutura textual interagindo com a Análise Documental de 
Conteúdo. 

A partir de estudo de revisão de literatura na área da Ciência da Informação, averiguou-se que 
esse método de aplicação conjunta entre Percurso gerativo de sentido e a Análise documental, já se fazia 
utilizado por alguns autores, tais como: MORAES, 2008, 2011 e 2012; MORAES; GUIMARÃES; 
GUARIDO, 2007; MORAES; DAMAZO; LARA, 2008; MORAES; GUIMARÃES, 2008; GUARIDO; MORAES, 
2009; MORAES; ALVES, 2009; MORAES; GARCIA-MARCO; GUIMARÃES, 2010, todos focados na análise 
da estrutura do texto narrativo de ficção. 

Tal técnica se reflete ainda, na elaboração de descritores para indexação, nos quais os termos 
extraídos se pautaram em abranger a temática exposta no documento, atendendo, assim, às 
necessidades do usuário na utilização de sistemas de busca. 

Nota-se também que esta convivência simbiótica entre as metodologias: Percurso Gerativo de 
Sentido e a Análise Documental de Conteúdo eleva a confiança na extração da temática do documento. 

A Análise Documental de Conteúdo se faz usualmente aplicada em textos técnicos ou 
científicos, de modo a proporcionar a identificação e a representação do conteúdo temático, tendo 
como desígnio proporcionar acesso à informação. No entanto, com essa nova vertente de pesquisa, 
se presencia a utilização desta metodologia em outros tipos textuais, como a narrativa de ficção. 

Deste modo, ao se ter tal interlocução metodológica como ponto de partida, buscou aplicá-la 
ao gênero textual do artigo científico, objetivando que, por meio do Percurso Gerativo de Sentido, 
possa se contribuir  para a análise da estrutura textual por meio do embasamento em dois níveis, 
sendo eles: o da narrativa (estrutura canônica) e a discursiva (concretização de temas e figuras), 
trazendo como aporte teórico a Análise Documental de Conteúdo, mais precisamente, a etapa analítica 
de análise documental de conteúdo, que possibilita com leitura técnica reconhecer a estrutura 
textual e identificar a temática do texto. 

Destarte, o intuito deste trabalho consistiu em demonstrar que os métodos utilizados na 
análise estrutural de textos narrativo de ficção podem ser aplicados à estrutura textual do artigo 
científico, buscando, assim, obter uma maior precisão na análise da estrutura deste tipo de texto. 

Convém mencionar, que o artigo eleito para aplicação da análise da estrutura pertence à área 
da Saúde, e se encontra indexado na base de dados online http://www.scielo.br. 

A escolha se deu, por uma temática aleatória de lista de assunto, que resultou na escolha da 
Revista Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia - que contém 163 volumes. O assunto escolhido foi 
sobre o câncer, sendo esse o termo inicial selecionado. Nesta revista se optou pelo primeiro artigo1, 
para que se pudesse aplicar a metodologia em questão. 

                                                             
1 KONDO, W. et al. Associação entre endometrioma ovariano e endometriose profunda infiltrativa. Rev. Bras. Ginecol. 
Obstet. vol.34 n. 9 Rio de Janeiro set. 2012. 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=0100-7203&lng=pt&nrm=iso
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Com o resultado alcançado, pode-se apontar que o percurso gerativo de sentido atende às 
expectativas apresentadas neste trabalho, constata-se também, que os artigos científicos trazem 
consigo resquícios de discursos narrativos, que auxiliam na aplicação desta metodologia na extração 
de termos para representação da informação. Esses se fazem bem mais concisos com o corpo do 
conteúdo do texto, ou seja, com a temática apresenta, atendendo, assim, à recuperação precisa da 
informação. 

 

1 Gênero do artigo científico 

 

Em um primeiro momento, se faz necessário pontuar o que é um artigo científico, qual a 
contribuição teórica para a área a que se destina, e a relevância que esse proporciona à sociedade 
científica em geral. 

Os textos produzidos em âmbito acadêmico são denominados de textos científicos, e se 
subdividem em alguns gêneros, tais como: monografias, dissertações e teses, e sendo um desses o 
artigo científico. 

O teórico Swales define o artigo científico como: 

 

A written text (although often containing non-verbal elements), 
usually limited to a few thousand words, that reports on some 
investigation carried out by its author or authors. In addition, the RA 
[research article] will usually relate the findings within it to those of 
others, and may also examine issues of theory and/or methodology. It is to 
appear or has appeared in a research journal or, less typically, in an edited 
booklength collection of papers (SWALES 1990, P.93). 

 

Segundo o autor, o artigo científico se caracteriza por ser curto, e o seu tamanho reduzido se 
faz em virtude de ser publicado em periódicos. Sua estrutura textual apresenta elementos como: 
resultados, análise teórica e metodológica. 

Na vis«o de Lakatos e Marconi (1991, p. 259) òos artigos científicos são pequenos estudos, 
porém completos, que tratam de uma questão verdadeiramente científica, mas que não se 
constituem em matéria de um livro". 

Subentende-se, assim, que os artigos científicos são pesquisas completas, que trazem 
respostas significativas para comunidade científica em um curto espaço de tempo, contribuído para 
a formação teórica para a área que se destinam. 

Marcantônio et al. (1993, p.71) coadunam do entendimento de Lakatos e Marconi (1991, p. 
259): 

 

Os artigos científicos são resultados de estudos completos de um dado 
objeto de pesquisa. Não chegam a constituir-se em matéria para 
dissertações, teses ou livros. Apresentam as pesquisas realizadas e são 
publicados em revistas ou periódicos especializados. 

 

O artigo científico se distingue dos demais tipos de trabalhos científicos principalmente pela 
sua reduzida dimensão e conteúdo. No entanto, todos os textos científicos têm como propósito 
comunicar os resultados de pesquisas, ideias e debates de forma clara e concisa. 
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De acordo com Cruz et al. (2003, p. 7) os Artigos Científicos òfuncionam como um dos principais 
canais de divulgação de estudos e pesquisas, transferindo informações com rapidez requerida pela 
evolu­«o de cada uma das §reas constituintes do conhecimento humanoó. 

No que se refere às análises de gêneros textuais, vale destacar a pesquisa do teórico John M. 
Swales sobre Genre analysis: English in academic and research settings, de 1990, no qual o autor retoma o 
percurso histórico relativo a esse gênero textual, e a suas modificações no decorrer dos séculos 
(SWALES, 1990). 

De acordo com Swales (1990, p.110), o primeiro Artigo Científico surgiu de forma rudimentar 
no século XVII, quase que na mesma época da abertura do primeiro periódico científico, a revista 
The Philosophical Transactions of the Royal Society, em 1665. Bazerman (1983) completa enfatizando que 
o gênero do artigo científico, se deu a partir de cartas informativas que os cientistas trocavam entre 
si. 

Observa-se que, nesta época, os artigos científicos foram escritos em primeira pessoa como 
nas cartas, e alguns traziam consigo até saudações. Todavia, com a abertura de outras revistas, 
começaram a assumir e a prover um ambiente regular para discussões teóricas e práticas, isso fez 
com que se elaborasse um novo gênero distinto das cartas, denominado de Artigo Cientifico 
(BAZERMAN 1983). 

Ainda segundo Swales (1990), no início os artigos científicos se constituíam de narrativas 
extensas que relatavam as experiências científicas, e eram escritas em primeira pessoa do singular e 
do plural, sendo isso um resquício da origem histórica de relatos pessoais por permuta de cartas. 

Entretanto, de acordo com Bazerman (1983, p.110), a difusão do periódico "The Philosophical 
Transactions of the Royal Societyó, no século XVII, contribuiu para reconfigurar a estrutura textual do 
artigo cientifico, no qual: 

 

As phenomena began to be treated as more problematic, articles 
began to take on a different organization, opening with an introduction to 
the problematic phenomenon, often substantiated with the story of an 
experiment that did not go as expected. With the problem established, the 
article would chronologically describe a series of experiments aimed at 
getting to the bottom of the mystery. Transitions between each two 
experiments would draw conclusions from the previous experiment and 
point to the rationale or need for the subsequent one. In the highly 
developed continuity we see the experimenter gradually come to an 
adequate understanding of the phenomenon, which would then be pulled 
together in a concluding synthesis or explanation of the phenomenon, as 
in Hewson's investigations into the nature of blood (BAZERMAN APUD 
SWALES 1990, P. 114). 

 

Presume-se, deste modo, com Bazerman (1983), que a difusão dos periódicos, provocou nos 
artigos científicos um aprofundamento maior, e que se fundamentasse sobre alguns fenômenos, 
sendo eles observados ou vivenciados, tendo como intuito resolver determinada problemática 
existente na sociedade. 

Esses fatos permitiram que o artigo científico tivesse uma linha do tempo evolutiva, a qual 
alimenta e serve de base teórica para uma série de novas experiências distintas, e que de certa 
maneira como o autor coloca, contribuiria para se "Getting to the bottom of the mystery" (BAZERMAN, 
1993, P. 114). 

Ainda na concepção do autor, no que se refere à precedência dessas experiências, 
desencadeariam a necessidade da elaboração de justificativas, com o intuito de evidenciar os relatos 
anteriores sobre alguns fenômenos, do qual esses poderiam ser revistos novamente, de forma que 
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fossem questionados e enfatizassem outras propostas. Como por exemplo, a investigação Hewson 
sobre a natureza do sangue, deste modo os trabalhos subsequente a este sobre a mesma temática, 
deveriam apresentar uma justificativa do porquê da pesquisa (BAZERMAN, 1993). 

Diante disso, os artigos científicos são elaborados e sustentados nos fenômenos do cotidiano, 
servindo à comunicação e intercâmbio de ideias entre os cientistas da área para qual fora elaborado, 
trazendo consigo, resultados ou hipóteses que possam contribuir em benfeitorias a uma teoria ou na 
elaboração de uma nova, que possa ser inédita. 

 

1.1 A Modalidade discursiva do artigo científico 

 

Os textos trazem consigo características próprias como estrutura e estilo. Segundo Coracini 
(1991) a peculiaridade do discurso no artigo científico é que, quando redigido, tem como propósito 
atingir um grupo de especialistas da área para qual foi elaborado, pressupondo que quem o lerá, 
terá um conhecimento prévio sobre a temática abordada. 

De acordo com Santos, ao se: 

 

Levantar uma manifestação textual (oral ou escrita) como um gênero, 
então, consiste em levantar as características socioculturais e linguísticas 
que regulam a forma, o conteúdo e as escolhas léxico-gramaticais, que o 
compõem e que são desempenhadas por uma comunidade discursiva 
específica, identificada e descrita (SANTOS, 1996, p.18). 

 

Bakhtin (1997) coaduna da visão exposta por Santos (1996), e ressalta que os enunciados dos 
discursos estão relacionados aos diferentes tipos, esfera e interações sociais, das quais as condições 
de produção do discurso se moldam à existência dos gêneros, de acordo com as funções que este 
exercerá, como: 

 

Uma dada função (científica, técnica, ideológica, oficial, cotidiana) e 
dadas condições específicas para cada esfera de comunicação verbal geram 
um dado gênero, ou seja, um dado tipo de enunciado, relativamente 
estável do ponto de vista temático, composicional e estilístico. O 
enunciado reflete as condições específicas e as finalidades de cada uma 
dessas esferas, não só por seu conteúdo (temático) e por seu estilo verbal, 
ou seja, seleção operada nos recursos da língua ð recursos lexicais, 
fraseológicos e gramaticais -, mas também e, sobretudo, por sua 
construção composicional (BAKHTIN, 1997, p. 279). 

 

Presume-se, então que o discurso é elaborado de acordo com a interação social, neste caso, a 
comunidade científica. O artigo científico ao ser redigido seguirá uma estrutura baseada em normas 
e um léxico que o caracteriza como um discurso científico. 

A norma científica confere ao discurso uma forma passiva de escrita, que se fundamenta na 
terceira pessoa do singular, fazendo com que o interlocutor se esconda ou apareça no discurso, em 
s²ntese amenizar o òegocentrismo do autoró, no entanto, a escrita ser§ constituída de acordo com 
gênero textual científico redigido pelo interlocutor (LEIBRUDER, 2002). 

Segundo Taschetto (2002, p. 109), dessa maneira òo sujeito atenua a sua presen­a agindo de 
acordo com a norma que rege o discurso inglês acadêmico, isto é, privilegiando uma linguagem 
objetiva de afastamento ou isen­«o do objeto em estudoó. 
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De acordo com Marcuschi (2002) a expressão discursiva também designa uma: 

 

[...] espécie de construção teórica definida pela natureza linguística de 
sua composição (aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, relações 
lógicas). Em geral, os tipos textuais abrangem cerca de meia dúzia de 
categorias conhecidas como: narração, argumentação, exposição, 
descrição, injunção (MARCUSCHI 2002, p. 22). 

 
Essas modalidades discursivas na concep­«o do autor, se ò [...] constituem de sequ°ncias 

lingu²sticas ou sequ°ncias de enunciados e n«o s«o textos emp²ricosó (MARCUSCHI, 2002 P. 23). 

Deste modo, o texto, em geral, contém segmentos variados de modalidades discursivas, no 
qual um determinado gênero pode conter uma ou mais modalidades discursivas em sua estrutura. 

A título de exemplo e objeto de pesquisa, o artigo científico apresenta em sua estrutura 
textual elementos narrativos e descritivos (que são evidenciados na metodologia da pesquisa, ao 
narrar os passos realizados no decorrer da pesquisa). Outro elemento que pode ser observado é o 
argumentativo (que demonstra o porquê da pesquisa, e qual a sua importância e relevância para 
comunidade científica); e o último elemento expositivo se apresenta na problemática da pesquisa 
(quando se passa as informações sobre o objeto a ser pesquisado). 

Aponta-se, assim, a modalidade discursiva do artigo científico, contribui para identificação do 
percurso gerativo de sentido, auxiliando na identificação da estrutura textual. 

 

2 Análise documental 

 

Nesta parte do texto, buscou-se pontuar a análise documental e exibir as suas características, 
ressaltando-se que este estudo se focará somente na etapa analítica, para que seja atingindo 
objetivo da pesquisa, como o relatado na introdução deste artigo. 

A análise documental, segundo Guimarães (1994), exerce sua função por meio da leitura 
técnica do documento, que visa a identificar a estrutura textual das partes mais relevantes do texto, 
para que se possa chegar ao seu conteúdo temático. 

Alguns autores têm como aporte teórico, a definição de análise documental exposta por 
Gardin (1981 apud GUIMARÃES, 1994; SILVA e FUJITA, 2004), em que o autor a define, como um 
conjunto de procedimentos realizados que expressa o conteúdo dos documentos, de modo a 
repercutir na recuperação, nos quais: 

 

Los niveles de análisis están en relación directa con los elementos 
dicotómicos que integran el documento: contenido (mensaje) y forma 
(soporte), distinguiéndose pues entre análisis documental de la forma (ADF) y 
análisis documental de contenido (ADC), ambos con sus campos teóricos e 
ámbitos de acción propios. El primero se efectúa sobre el continente, 
envase o soporte documental, y el segundo se refiere al mensaje del 
documento (PINTO MOLINA 1993, P. 99). 

 

Compartilhando da definição, Guimarães (2003) ressalta que a análise documental apresenta 
essas duas peculiaridades, em que, a análise formal (descrição bibliográfica) se faz por meio da 
catalogação, e a análise de conteúdo (temática) tendo como finalidade a recuperação da informação. 
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De acordo com Guimarães (1994), a análise documental de conteúdo segue alguns 
procedimentos, tais como: a etapa analítica, que se inicia com a leitura técnica do documento 
identificando a sua estrutura textual, da qual sobressaem as partes mais importantes que exibem 
seu conteúdo temático, utilizando para isso, as estratégias metacognitivas, que têm como objetivo 
construir enunciados de assuntos. 

A outra etapa, denominada de sintética, se constitui por meio da seleção de conceitos: em que os 
enunciados de assunto são categorizados e ordenados de forma lógica, perante os parâmetros 
estruturais, funcionais e uso; a condensação documentária corresponde à redução do documento por 
meio de síntese; e a representação documentária, consiste na tradução do conteúdo temático. 

Contudo, para que ocorra a compreensão da estrutura textual do documento, bem como o 
entendimento das partes mais relevantes, devem ser levadas em conta as estratégias metacognitivas 
de leituras e técnicas para a identificação da temática. 

As estratégias metacognitivas são elaboradas por meio do conhecimento adquirido ou 
vivenciado no desenvolvimento de uma determinada tarefa, de modo a possibilitar outra vez a sua 
execução, isso possibilita se resguardar durante a atividade de leitura documentária, com o 
propósito de evitar erros e incompreensões (SILVA & FUJITA, 2004, p. 148). 

As estratégias cognitivas e metacognitivas estão relacionadas, além disso, com os objetivos 
que serão refletidos no decorrer da leitura documentária, dos quais seus aspectos são abordados por 
Pinto Molina (1993, p. 162-163), quando enfatiza que: 

 

Pero las estrategias desarrolladas durante el período de la lectura 
dependen no sólo del lector y del texto, sino también de los objetivos 
documentales. Concebidas como acciones mentales estructuradas, se 
pueden agrupar en dos categorías: cognitivas, que comprenden 
comportamientos automáticos e inconscientes de interpretación; y 
metacognitivas, que suponen actividades desautomatizadas en las que el 
lector tiene consciencia de cómo está leyendo. La legibilidad de un texto 
exigirá una aplicación equilibrada de ambos tipos de estrategias. 

 

As estratégias de leituras seguem atribuições conceituais linguísticas e cognitivas, que se 
desenvolvem por meio da aplicação contínua e do processamento de informação, os chamados 
bottom-up e topdown, que são considerados como procedentes da psicologia cognitiva, conforme 
Pinto Molina (1993) demostra: 

 

a) Ascendentes/ guiados por los datos/ òbotton-upó/ inductivos/, en los que la lectura es 
de tipo lineal, yendo de las partes al todo textual, es decir partiendo exclusivamente del 
estímulo visual; 

b) Descendentes/ orientados conceptualmente/ òtop-downó/ deductivos / en los que se 
camina a la inversa, del todo a las partes, aprovechando los òconocimientos previosó o 
òesquemasó del lector. La experiencia nos dice que la comprensión/interpretación de 
un pasaje escrito implica la continua inserción de una gran dosis de conocimiento 
extralingu²stico convencional (òconocimiento previoó). Por conseguinte, el lector no 
necesita utilizar todos los datos textuales, pues el proceso se inicia aprovechando dicha 
información extratextual para plantear hipótesis o predicciones que facilitam la 
comprensión/interpretación. Cualquier autor asume que sus lectores disponen del 
oportuno nivel de dichos òconocimientos previosó (PINTO MOLINA, 1993, p. 161). 

 



 

 

164 

Considera-se, de acordo com a autora, que os métodos de leitura são dinâmicos e ocorrentes 
de interpretações, e do qual sua compreensão se estabelece pelo processo de significação, de modo a 
se adequar a análise semântica e análise de conteúdo. 

Ressalte-se, ainda que, nesta pesquisa, se focará apenas análise de conteúdo, e que buscará 
por meio dela, reunir os elementos que se sobressaem durante a condensação e a representação 
documentária. 

Deste modo, para que se obtenha a recuperação da informação pelo conteúdo do documento, 
se faz necessário seguir alguns procedimentos de análise documental de conteúdo, no qual, em um 
primeiro momento, se identifica o tema para que, em seguida, se possa representar o conteúdo 
documental em sistema que vise à recuperação da informação. 

Complementando a análise documental de conteúdo, na seção subsequente se demonstrará a 
semiótica greimasiana, que apresenta procedência para o Percurso Gerativo de Sentido, que visa a 
estabelecer o conhecimento prévio imprescindível sobre a estrutura textual, e que será utilizado na 
estratégia metacognitiva de leitura do artigo científico, demonstrando a compatibilidade entre as 
metodologias. 

 

3 A semiótica na semântica estrutural gremasiana 

 

Nesta fase da pesquisa, se apresentará sucintamente a semiótica na linguística e sua 
compreensão de texto. 

A Semiótica Greimasiana leva esse nome devido à contribuição de Greimas para com o modelo 
de semiótica da linguística (FIORIN, 1999). 

Essa metodologia se encontra em desenvolvimento, deste modo, a todo "momento, está 
repensando-se, modificando-se, refazendo-se, corrigindo-se.ó (FIORIN, 1999, p. 1). Greimas teve 
como influências teóricas os conceitos apresentado por Saussure (1857 - 1913) e Hjelmslev (1889 - 
1965). 

Na concepção de Saussure, o signo linguístico é " [...] o fenômeno linguístico que apresenta 
perpetuamente duas faces, que se correspondem e das quais uma não vale senão pela outraó 
(SAUSSURE, 1986, p. 15) a essas faces, se atribui o nome de significante e significado; o significante 
seria a apresentação física do signo sonora ou imagética e o significado, o conceito que permite a 
formação da imagem em uma mente, de acordo com Saussure, òos signos, embora sendo 
inicialmente psíquicos não sejam abstrações; antes associações ratificadas pelo consentimento 
coletivo e cujo conjunto constitui a línguaó (SAUSSURE, 1986, p. 23). 

Observa-se que, a teoria de Saussure se representa por nome/significado ligado a alguma 
coisa/significante, sua semiótica se respaldava neste modelo bilateral, por meio do signo, significado 
e significante. 

Hjelmslev bebe da fonte de Saussure, entretanto, ele apresenta outra vertente à semiótica, 
exibindo quatros elementos ao invés de três como Saussure apresenta. Em seus estudos Hjelmslev 
revê o modelo sígnico de Saussure de duas faces, o desdobrando em quatro: forma de conteúdo, 
forma de expressão, substância de conteúdo e substância de expressão. 

Para Hjelmslev (1975), o signo é a função entre duas formas, a forma de conteúdo e a forma de 
expressão, sendo esse o ponto de partida do autor para análise linguística. No entanto, cada signo 
assume uma função, manifestada também por duas substâncias: a substância de conteúdo e 
substância de expressão. 

A substância de conteúdo se dá pela manifestação psicológica e conceitual do signo. A 
substância expressão se faz pela substância material em que um signo é manifestado. Esta 
substância pode ser sólida, o que ocorre com as maiorias dos idiomas conhecidos, mas também pode 
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ser quaisquer materiais de apoio, como por exemplo, o movimento das mãos como ocorre nas 
línguas de sinais (HJELMSLEV, 1975, p.53 - 54). 

De acordo com Hjelmslev, o signo se "define por sua função, em que se opõe a um não-signo", 
funcionando com um signo que indica e que significa, sendo este, òum signo portador de uma 
significa­«oó (HJELMSLEV, 1975, p. 49). Em sua teoria Hjelmslev considerou na língua, a existência 
dos não-signos e os nomeou de figuras, esclareceu ainda, que estas figuras entram na composição 
dos signos (HJELMSLEV, 1975). 

Para se elucidar a ideia da significação proposta por Hjelmslev, buscou-se na língua 
portuguesa um termo polissêmico, para que, se pudesse observar um signo dentro e fora de um 
contexto. Utilizando como exemplo o termo BRAÇO, nota-se que nem sempre é possível relaciona-lo 
a uma significação, ficando deste modo vago. Porém, o termo BRAÇO na língua portuguesa dentro de 
um contexto apresenta um significado, em outro apresentará um significado distinto, como por 
exemplo: "Meu braço está quebrado", aqui o termo braço se remete ao um membro do corpo 
humano, bem diferente da frase "Não se apoie no braço do sofá!", sendo esse braço, uma das laterais 
do sofá (SOUZA, 2004). 

Sendo assim, na visão de Hjelmslev o signo ao ser: 

 

Considerado isoladamente, signo algum tem significação. Toda 
significação de signo nasce de um contexto, quer entendamos por isso um 
contexto de situação ou um contexto explícito, [...]. É necessário, assim 
abster-se de acreditar que um substantivo está mais carregado de sentido 
do que uma preposição, ou que uma palavra está mais carregada de 
significação do que um sufixo de derivação ou uma terminação flexional 
(HJELMSLEV, 1975, p. 50). 

 

Deste modo, para o autor, o signo sem o seu contexto não tem como representar ou 
apresentar um significado. 

Tendo como aporte teórico os dois pensadores, Greimas (1976), ao focar seus estudos na 
estrutura do discurso, traz consigo a ideia de que uma estrutura narrativa se manifesta em 
quaisquer tipos de texto. De acordo com o autor, seu modelo gerativo de semiótica textual tem 
como objetivo elucidar a elaboração do discurso em quaisquer sistemas semiótico. 

Além disso, Greimas (1976), no decorrer de seu estudo, demonstra que as estruturas textuais 
discursivas são organizadas seguindo uma estrutura lógica de manifestação, denominada Percurso 
Gerativo de Sentido que será discutido em seguida. 

 

3.1 O Percurso gerativo de sentindo 

 

O Percurso Gerativo de Sentido emerge dos estudos de Greimas (1976), e é formada por três 
níveis: fundamental, narrativo e discursivo. Todos são distintos em suas formas de análise, no 
entanto, há uma interdependência entre eles, para que ocorra o pleno entendimento do texto, indo 
da análise simples à mais complexa. 

Barros (2005. p.11) demonstra que òA semi·tica tem como objeto o texto, ou melhor, procura 
descrever e explicar o que o texto diz e como ele faz para dizer o que dizó. 

Segundo Floch (2001, p. 15), o Percurso Gerativo é uma representação dinâmica da produção 
do sentido: 
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[...] é a disposição ordenada das etapas sucessivas pelas quais passa a 
significação para se enriquecer e, de simples e abstrata, tornar-se 
complexa e concreta. Compreende-se a escolha do termo òpercursoó. Mas 
por que ògerativoó? Porque todo objeto significante, para a semiótica, 
pode ð e deve ð ser definido segundo seu modo de produção, e não 
segundo a òhist·riaó de sua cria­«o: ògerativoó se op»e assim a gen®tico. 

 

Fiorin (1999) enfatiza que o percurso gerativo de sentido se constitui de três níveis: 

 

O percurso gerativo é constituído de três patamares: as estruturas 
fundamentais, as estruturas narrativas e as estruturas discursivas. Vale 
relembrar que estamos no domínio do conteúdo. As estruturas discursivas 
serão manifestadas como texto, quando se unirem a um plano de 
expressão no nível da manifestação. Cada um dos níveis do percurso tem 
uma sintaxe e uma semântica (FIORIN 1999, p.17). 

 

O percurso gerativo de sentido vai do mais simples ao de complexidade maior, o fundamental 
(ou profundo), o narrativo e o discursivo, são níveis composto de uma sintaxe e de uma semântica 
como apresentado pelo autor. 

De acordo com Fiorin (1999, p. 14), a semiótica se atenta para o percurso gerativo de sentido 
como ò[...] um simulacro metodol·gico, para explicar o processo de entendimento, em que o leitor 
precisa fazer abstrações, a partir da superfície do texto, para poder entendê-loó. Deste modo, 
entende as estruturas profunda ou fundamental (como categorias semânticas), narrativa (como 
estrutura canônica) e discursiva (com concretização de temas e figuras) (FIORIN, 1999). 

Para melhor compreender a estrutura do percurso gerativo de sentido se faz necessário 
descrever sua abordagem em três níveis: 

 

1. O Nível Fundamental ou Profundo: se estabelece por uma relação de contrariedades, 
de acordo com Fiorin (1999, p. 10) o texto composto pelo nível Fundamental/Profundo 
ò[...] compreende a(s) categoria(s) sem©ntica(s) que ordena(m), de maneira mais 
geral, os diferentes conteúdos do texto. Uma categoria semântica é uma oposição tal 
que a vs bó. Por exemplo, vida vs morte ou liberdade vs opressão. Nesse nível se 
encontra a base estrutural do texto, em que análise dos traços simples e abstratos, 
proporciona a identificação das oposições semânticas na construção do sentido do 
texto (FIORIN, 1999); 

2. O Nível Narrativo:está descrito na estrutura em que se conta o fato/história, no qual 
seus atuantes por meio dos papéis que representam se relacionam com identificação 
de um sujeito e objeto, em que o sujeito mantém relação com o objeto. Segundo Fiorin 
(2008, p. 27), ò[...] ® preciso fazer uma distin­«o entre narratividade e narra­«o. 
Aquela é componente de todos os textos, enquanto esta concerne a uma determinada 
classe de textos. A narratividade é uma transformação situada entre dois estados 
sucessivos e diferentesó. Essas transformações acorrem por meio de quatro fases. 
Sendo a primeira a manipulação, que atribui ao destinatário-sujeito um querer ou 
dever. A segunda fase, a competência, em que um sujeito concede ao outro um saber 
ou poder fazer. A terceira fase é a da performance, há a transformação central da 
narrativa, ocasionada por uma mudança de um estado a outro. A última fase é a 
sanção, nesta se apresenta a verificação de que a performance foi realizada, 
evidenciando as consequências e a importância do sujeito que fez a transformação 
(FIORIN, 1999 e 2008); 
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3. O Nível Discursivo: neste se apresenta os elementos concretos do texto por meio das 
palavras que se remete aos temas e figuras. A figura representa o mundo natural e 
tem car§ter descritivo, como ò[...] §rvore, vagalume, sol, correr, brincar, vermelho, 
quente, etc. Assim, a figura é todo conteúdo de qualquer língua natural ou de 
qualquer sistema de representação que tem um correspondente perceptível no 
mundo naturaló (FIORIN, 2008, p. 91). Já os temas possuem característica predicativa e 
interpretativa,  que consiste em um ò[...] investimento sem©ntico, de natureza 
puramente conceptual, que não remete ao mundo natural. Temas são categorias que 
organizam, categorizam, ordenam os elementos do mundo natural: elegância, 
vergonha, raciocinar, calculista, orgulhoso, etc.ó (FIORIN, 2008, p. 91). 

 

No entanto, para a construção dos percursos temático e figurativo, se faz necessária a 
utilização da isotopia, que segundo Greimas e Court®s (1986 apud MORAES; GUIMARìES, 2006), ò[...] 
constitui um crivo de leitura que torna homogênea a superfície do texto, uma vez que ela permite 
elidir ambiguidadesó. De acordo com os autores, ao se levantar as isotopias se identificam as 
continuidades semânticas que tornam o texto num conjunto coerente (MORAES; GUIMARÃES, 2006, 
p.07). 

Ainda na concepção de Moraes e Guimarães (2006, p.07), na etapa das "estruturas discursivas, os 
resultados obtidos nesta fase devem remeter à etapa inicial, ou seja, às estruturas fundamentais", isto 
é, no percurso lógico da construção do texto coerente. 

Na sequência, será feita a verificação de um percurso gerativo de sentido, por meio do 
percurso temático e figurativo aplicado ao artigo científico, para que se possa afirmar ou não, se os 
resultados obtidos com esta aplicação são satisfatórios, como o mesmo aplicado em textos 
narrativos de ficção. 

 

3.2 Aplicação do percurso gerativo de sentido na estrutural textual do artigo 
científico  

 

O artigo selecionado para aplicação do percurso gerativo de sentindo para a análise estrutural 
é da Área da Saúde, que se encontra indexado na base de dados online http://www.scielo.br, e sua 
escolha se deu por tema, de forma aleatória na lista de assunto, que resultou na escolha da Revista 
Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia, que contém 163 volumes. O assunto escolhido foi câncer, sendo 
esse o primeiro termo que se teve em mente. Nesta revista, se optou pelo primeiro artigo: Kondo, W. 
et al. Associação entre endometrioma ovariano e endometriose profunda infiltrava. Rev. Bras. Ginecol. 
Obstet.vol.34 no.9 Rio de Janeiro set. 20122, para que pudesse ser aplicada a metodologia. 

Como apresenta as exemplificações expostas nos Quadros: 

 

                                                             
2  Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0100-72032012000900006&lng=pt&nrm=iso. 
Acesso 04 de Nov de 2012. 
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Quadro 1- Manipulação ð Elemento da Estrutura Canônica3 
 

TEMAS FIGURAS 
Doença Pélvica Endometrioma ovariano 

Tratamento Cirúrgico Paciente 
Investigação Equipe 

 Cirurgião 
 

Quadro 2- Percurso Figurativo e Percurso Temático4 
 

 
Quadro 3 - Competência ð Elemento da Estrutura Canônica 

 

 

 

TEMAS FIGURAS 
Cirurgia Mulheres 

Tratamento Ginecologista 
Doença Paciente  

 Cirurgia Laparoscópica 
 Pós-operatórios 

 
Quadro 4- Percurso Figurativo e Percurso Temático 

 

                                                             
3 Fonte: Elaborado com base na concatenação bibliográfica deste artigo. 
4Quadro 2, 3, 4 e 5: Fonte: Elaborado com base na concatenação bibliográfica deste artigo 
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Existe uma forte associação entre o endometrioma ovariano e a presença de doença pélvica 
extensa, EPI e comprometimento intestinal1. Dada a complexidade do tratamento cirúrgico da 
EPI12-14 e a taxa considerável de potenciais complicações pós-operatórias 2, 15, é sensato e 
necessário que se identifiquem na investigação pré-operatória marcadores de severidade da 
doença para o aconselhamento adequado da paciente e para o planejamento cirúrgico 
apropriado10. Na ausência de equipe especializada para o tratamento das formas avançadas de 
endometriose, a identificação de tais marcadores pode alertar o cirurgião para a possibilidade 
de presença de EPI, levando-o a referenciar a paciente a um centro especializado no 
tratamento da doença (Kondo, W. et al, 2012, p.02). 

 

C 
O
M
P 
E 
T 
Ê 
N 
C 
I 
A 

"Foi realizada uma análise retrospectiva incluindo mulheres portadoras de endometriose 
operadas por um único ginecologista em um serviço privado no Sul do Brasil, durante o período 
compreendido entre janeiro de 2010 e junho de 2012. O trabalho foi aprovado pelo Comitê de 
Ética do Hospital Vita Batel e o termo de consentimento livre e esclarecido foi obtido de todas as 
pacientes no momento da indicação do procedimento cirúrgico. 

Todas as mulheres submetidas à cirurgia laparoscópica para investigação e tratamento de 
dor pélvica crônica com endometriose comprovada histologicamente foram incluídas no estudo. 
O procedimento cirúrgico foi realizado com o intuito de remover completamente a doença. Os 
achados intra e pós-operatórios foram coletados prospectivamente e armazenados em um banco 
de dados" (Kondo, W.  et al, 2012, p.02). 
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Quadro 5 - Performance ð Elemento da Estrutura Canônica 

 

 

 

 

TEMAS FIGURAS 
Tratamento Pacientes 
Cirúrgico Laparoscópico de endometriose 

 
Quadro 6 - Percurso Figurativo e Percurso Temático5 

 
 

 

 
Quadro 7 - Sançãoð Elemento da Estrutura Canônica 

 

 

TEMAS FIGURAS 

Estudo Endometrioma ovariano 
Identificação Ginecologistas 

 Lesões de endometriose 
 Exame de imagem 

 
Quadro 8 - Percurso Figurativo e Percurso Temático 

 

No processo de classificação de temas e figuras, obteve-se como resultado a construção do 
percurso temático e do percurso figurativo para o levantamento de temas. 

Notou-se que as figuras e os temas individualmente não possuem representatividade, mas no 
momento em que se faz a ligação entre todos eles, se verifica como funcionam e a construção do 

                                                             
5 Quadro 6, 7 e 8: Fonte: Elaborado com base na concatenação bibliográfica deste artigo. 
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Durante o período de estudo, 201 pacientes foram submetidas a tratamento cirúrgico 

laparoscópico de endometriose. A média de idade da amostra estudada foi de 35±7,3 anos e o IMC 
mediano foi de 24 kg/m2 (18- 35,5 kg/m2). Cinquenta e seis pacientes (27,9%) eram portadoras de 
endometrioma ovariano e 180 pacientes (89,5%) apresentaram EPI confirmada 
histologicamente"(Kondo, W.  et al, 2012, p.03). 

S
A
N
Ç 
Ã 
O 

"Neste estudo retrospectivo demonstramos que na presença de endometrioma ovariano, 
independentemente do seu tamanho, observa-se alta incidência de lesões de EPI associadas. Tais 
achados confirmam resultados achados de estudos previamente publicado9-11 e novamente 
chamam a atenção dos ginecologistas para o fato de que a identificação de um endometrioma 
ovariano em um exame de imagem implica necessariamente em uma investigação para 
identificação de outras lesões de endometriose" (Kondo, W.  et al, 2012, p.03) 
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texto com base na questão da isotopia como elemento "amalgamador de sentidos" (MORAES; 
GUIMARÃES, 2006, p.07) deixando o texto coerente. 

Percebe-se que no texto o traço sêmico - câncer - tende a se repetir por meio da isotopia. 
Tendo como condição o estudo do câncer no personagem principal, por mais que esta não esteja 
explícita, mas está contida implícita no momento em que relaciona os tratamentos e a região do 
corpo em que este se manifesta e seus sintomas, deixando em evidência que o paciente é somente a 
do gênero feminino, no texto essa doença se apresenta apenas com nome cientifico, evitando a 
expressão por um termo geral.  

Sendo assim, por meio dos percursos temático e figurativo, se tem como tema do texto: 
Câncer em Mulheres confirmado pela estrutura fundamental do texto, ou elementos mais abstrato 
doença. 

 
Considerações finais 

 
Ao tecer os pontos que nortearam esta pesquisa, pode-se apontar de forma satisfatória a 

aplicação do Percurso Gerativo de Sentido agindo em conjunto com Análise Documental de 
Conteúdo, ao cumprir com a mesma precisão que este fez na Análise da Estrutura do Texto de 
Ficção, dando base para a consecução do objetivo geral desta pesquisa. 

Assim, a metodologia utilizada apresenta resultados que correspondem à expectativa lançada, 
proporcionado a exposição da coerência lógica utilizada pelos autores na elaboração do artigo 
científico, que em regra contém uma repartição na sua estrutura textual, representada pelos 
termos; Resumo, Introdução, Desenvolvimento, Metodologia e Considerações Finais, nestes podem 
ser encontrados elementos textuais; Descritivos, Argumentativos e Expositivos. 

Esses elementos permitiram chegar ao percurso gerativo de sentido, por meio da aplicação 
deste em dois níveis, sendo eles: Narrativo e Discursivo. O primeiro nível possibilita a identificação 
de um sujeito e objeto, demonstrando uma relação entre ambos. O segundo nível apresenta 
elementos concretos do texto por meio de palavras que remetem a temas e figuras, este método em 
conjunto com a Análise documental por meio da etapa analítica colaborou na identificação dos 
trechos principais do texto, por meio da leitura técnica que proporcionou rapidez e eficiência na 
identificação do percurso gerativo de sentido, ao demonstrar os elementos narrativos e discursivos. 

Deste modo, os objetivos foram atingidos, ao se chegar ao tema principal do texto e 
demonstrar sua estrutura coesiva na elaboração. 

Pode-se apontar também que os resultados obtidos contribuem para uma melhor indexação 
da temática, quando o gênero for o Artigo Científico, ficando comprovado que, a metodologia 
aplicada se faz de extrema relevância ao fazer a extração de termo correntes e correspondente ao 
documento, possibilitando assim, a diminuição de imprecisão e revocação, ao se recuperar a 
informação. 
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Resumen  
Objetivos: El presente estudio se centra en la investigación desarrollada en España sobre células madre 
comprendida entre los años 1997 y 2010. El objetivo fundamental consiste en la comparación de las líneas de 
investigación que ofrece el análisis de distintos tipos de descriptores, según su naturaleza documental, a 
partir de su aparición conjunta en los documentos. 
Material y Métodos: Las fuentes utilizadas han sido las bases de datos del Science Citation Index Expanded 
(SCI-E) y Medline, empleando para el estudio el mismo conjunto documental. El análisis aplicado ha consistido 
en la representación y visualización de las relaciones que se establecen entre los términos de indización. De 
un lado, se han empleado los descriptores utilizados por el SCI para indizar sus documentos: KeywordsPlus 
(KW+) y Keywords Author (KWA) y de otro, los descriptores MeSH utilizados por Medline. Las herramientas 
utilizadas para la visualización han sido el software Pajek, en combinación con el algoritmo 
PathfinderNetwork (PfNET) para la simplificación de las relaciones y el software VOSviewer. 
Resultados y Discusión: se han recuperado 3.078 documentos. A partir de ellos, en función del tipo de 
descriptor seleccionado, se han obtenido distintas imágenes sobre la investigación española en células madre 
entre 1997 y 2010. La visualización más clara y completa es la que ofrecen los descriptores KW+, permitiendo 
detectar hasta un total de seis líneas de investigación. La visualización de los KWA, por su parte, ofrece una 
imagen más diluida de las líneas de investigación, reflejando, sobre todo, la investigación de carácter más 
básico. Finalmente, la representación de las relaciones de los descriptores MeSH también se aproxima, sobre 
todo, a los estudios de carácter más básico.  
Conclusión: la comparación de las visualizaciones ha permitido determinar que los descriptores KW+ son la 
unidad de análisis más adecuada a la hora de realizar un análisis temático sobre un domino científico. 

 
Palabras-clave Análisis de Co-words. Células Madre. Visualización de la Información. 
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Abstract  
Objectives: The present study is focused on the research conducted on stem cells in Spain between 1997 and 
2010. Its main objective is the comparison of the main lines of research that provides the analysis of different 
types of descriptors through their co-ocurrence in the documents. 
Material and Methods: We used Science Citation Index Expanded (SCI-E) and Medline in order to study the 
same set of documents. Applied analysis involved the representation and visualization of relationships 
established between indexing terms of the study documents. On the one hand, we have employed the 
descriptors used by the SCI-E to index the documents: KeywordsPlus (KW+) and Keywords Author (KWA), on 
the other hand, MeSH descriptors used by Medline. The softwares handled for visualization are Pajek, in 
combination with the algorithm PathfinderNetwork (PfNET), and Vosviewer. 
Results and Discussion: 3,078 documents were recovered. On the basis of them, depending on the type of 
descriptor selected, different visualizations were obtained from the Spanish stem cell research between 1997 
and 2010. The better display is that offered by KW+ descriptors, allowing detection up to a total of six lines of 
research. The visualization of the KWA, meanwhile, is more diffuse, showing an overview of the more basic 
research. Finally, the representation of relations using MeSH descriptors also approaches especially the more 
basic studies. 
Conclusion: The comparison of the displays has revealed that KW+ descriptors are the most appropriate units 
to analyse a scientific domain. 
 
Keywords Co-words Analysis. Stem Cell. Information Visualization. 
 
 
Introducción  

 

La investigación española con células madre es un tema biomédico de gran importancia y 
repercusión científica por las expectativas que genera. Desde que en 1949, el científico J. Hammond 
(1949) descubriese el método para mantener los embriones de ratón en cultivo in vitro, la 
investigación con células madre se ha desarrollado gradualmente ofreciendo en los últimos años 
perspectivas muy esperanzadoras para el tratamiento de enfermedades, hasta ahora, incurables. 
Actualmente, la dirección de la investigación está orientada, fundamentalmente, al desarrollo de 
nuevas terapias para enfermedades hematológicas, cardiovasculares, neurodegenerativas, 
genéticas, cáncer, diabetes, etc. (Martínez Serrano y Bjorklund 1996; Bishop et al. 2002; Cao et al. 
2002; Di Giorgio et al. 2007). Por su naturaleza, la investigación con células madre trasciende 
inevitablemente a otros campos de carácter tan diverso como el político, ético, cultural, jurídico, 
etc., situándose en el escenario de la controversia social. 

Resulta cada vez más evidente, la utilidad que tienen los estudios bibliométricos para reflejar 
el estado en el que se encuentra la investigación en un momento determinado y facilitar la toma de 
decisiones en materia de política científica. Esto impulsa el desarrollo y perfeccionamiento de 
nuevas técnicas y herramientas bibliométricas que tratan de mejorar la comprensión y análisis de 
los dominios científicos. Una muestra es la incorporación de las redes sociales (Wasserman y Faust 
1998) como técnica de análisis y visualización de dominios científicos (Boyack et al. 2009; 
Leydesdorff y Rafols 2009; Vargas-Quesada et al. 2010; Rafols et al. 2010). 

Existe una gran diversidad de métodos y técnicas a la hora de delimitar y visualizar un campo 
científico con el fin de detectar subcampos, áreas o líneas de investigación. Hay estudios que 
utilizan la cocitación de autores (ACA) (White y Griffith, 1981; White y McCain, 1998; Small and 
Upham, 2009; Chen et al., 2010; Zhao y Strotmann, 2011), el análisis de emparejamiento bibliográfico 
(Kessler, 1963; Boyack y Klavans, 2010; Chen et al., 2011; Glänzel y Thijs, 2011), estudios de co-words 
(Callon et al., 1983; Rip y Courtial, 1984, Cambrosio et al., 1993; Van Raan y Tijsen, 1993; Ding et al., 
2001; Lee, 2008; Leydesdorff y Welbers, 2011; Zulueta et al., 2011) o los estudios híbridos en los que 
se combinan tanto ACA como co-words (Zitt y Bassecoulard, 1996; Zitt et al., 2011). Sin embargo, 
otros autores han demostrado que los resultados del análisis estructural y la evaluación de los 
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resultados de investigación de un campo determinado pueden ser enriquecidos mediante la 
combinación de ambos elementos en un análisis integrado (Noyons et al, 1999; Cobo et al, 2011). En 
vista de las ventajas e inconvenientes que condicionan la elección de una metodología sobre otra, 
para el presente estudio se ha optado por el análisis de co-word. (Zitt et al., 2011). Según Michel Zitt 
y colaboradores (Zitt et al., 2011), las palabras, a diferencia de las citas, parecen adaptarse mejor a la 
"ciencia viva" porque son universales. Para estos autores, las unidades lingüísticas tienen la 
capacidad de reflejar mejor la incidencia de los contextos científicos, sociales y políticos, propios de 
los dominios más controvertidos y áreas emergentes. Además, el análisis de co-words es 
considerado como una técnica de análisis de contenido muy eficaz en el mapeo de la fuerza de 
asociación entre los ítems procedentes de datos textuales (Cobo et al., 2011). 

En un estudio anterior (Cantos-Mateos et al., 2012), se analizó la producción científica sobre la 
investigación española con células madre desarrollada entre 1997 y 2007. En él, se analizaba 
mediante indicadores bibliométricos la producción científica relativa al dominio y se generó una 
representación topográfica de los descriptores KeyWords Plus más frecuentes. Este trabajo puede 
considerarse un estudio preliminar a este ya que se realizó una delimitación temática a través de 
una tipología concreta de descriptor. 

En este caso, el objetivo fundamental de este trabajo consistirá en la comparación de las 
visualizaciones que ofrece el análisis de tres tipos distintos de descriptores, según su naturaleza 
documental, a partir de su aparición conjunta en los documentos, con el fin de detectar líneas o 
áreas de investigación en cada caso. 

Existen otros trabajos en los que se han comparado descriptores como el de Quin (2000) desde 
la perspectiva del análisis de las similitudes semánticas entre los descriptores KW+ y MeSH. 
También hay muestras de estudios que han mapeado un dominio científico a través de los 
descriptores de los autores (Su y Lee, 2010). Así como trabajos en los que se ha realizado un análisis 
temático sobre la producción científica con células madre aplicando otro tipo de análisis como el de 
co-citación de autores (Zhao y Strotmann 2011). 

 

1 Material y Métodos 

 

1.1 Fuentes 

 

Se han utilizado como fuentes de información las bases de datos bibliográficas del Science 
Citation Index Expanded (SCI-E) y Medline, ambas accesibles a través de la Web of Science. 

Estas bases de datos se diferencian en muchos aspectos, uno de ellos es el tipo de indización 
que utilizan. El SCI-E indiza los documentos mediante el empleo de dos tipos de descriptores. Por un 
lado, los Keywords de Autor (KWA), que son las palabras clave que los propios autores utilizan para 
definir el contenido de sus documentos. Y por otro, los KeyWords Plus (KW+), que son las palabras 
clave extraídas de manera automatizada de los títulos de las referencias contenidas en los 
documentos (Garfield, 1990; Garfield and Sher, 1993). Por su parte, Medline emplea una indización 
manual basada en el uso de los Medical Subject Headings (MeSH). Se trata de un vocabulario 
controlado especializado en términos médicos proporcionado por la National Library of Medicine 
(NLM). 

Con el empleo de estas bases de datos se obtendrían los términos procedentes de tres 
sistemas de indización distintos. Uno de carácter automatizado a través de los KW+ del SCI y otros 
dos de carácter manual, uno de tipo libre mediante los KWA del SCI y otro de tipo controlado a 
través de los descriptores MeSH utilizados por Medline. 
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1.2 Recuperación y tratamiento de la información  

 

En primer lugar, se inició la búsqueda documental en el SCI-E porque esta base de datos, a 
diferencia de Medline, normaliza el nombre de todos los países a través del campo Address. Esto es 
una característica fundamental para estudios como este que pretenden centrarse en un dominio 
geográfico determinado. 

De este modo, la estrategia de búsqueda empleada para la recuperación de los documentos en 
el SCI fue utilizando los términos stem* cell* en el campo Topic, Spain en el campo Address y limitada 
al periodo temporal de 1997-2010.  

Una vez recuperados los documentos se extrajeron los KWA y los KW+ y se buscaron los 
mismos documentos en la base de datos Medline. Al tratarse de la misma colección documental es 
posible comparar con mayor precisión la imagen que ofrece la visualización de las relaciones que se 
establecen entre los documentos a través de los descriptores. 

Finalmente, fueron extraídos los descriptores MeSH pasando por un proceso posterior de 
normalización. Se seleccionaron únicamente los términos Major. Éstos aluden únicamente a los 
conceptos más importantes de los documentos. Descartándose así, los términos Minor que, aunque 
identifican conceptos que también se han discutido en el documento, no aluden a la temática 
principal. 

 

1.3 Análisis y visualización de los datos 

 

El análisis aplicado a cada tipo de descriptor ha consistido en calcular las relaciones que se 
producen entre ellos a partir de su aparición conjunta en los documentos, lo que se conoce como Co-
words Analysis. Este análisis consiste, en generar una matriz cuadrada de N x N elementos, donde N 
es el tipo de descriptor a representar, a partir de las veces que ocurren los descriptores en los 
documentos. El resultado es una matriz de co-ocurrencias que refleja el número de veces que un par 
de descriptores aparecen conjuntamente en dos documentos. 

Para la visualización de dichas relaciones, se han utilizado dos software libres especializados 
en la generación de redes, que permiten representar la estructura relacional de cada tipo de 
descriptor. Por un lado, Pajek (Batagelj and Mrvar, 2010) y en concreto, el algoritmo de tipo spring 
embedders como es Kamada-Kawai, (Kamada y Kawai, 1989). Aunque Pajek  permite representar 
grandes redes, se decidió simplificarlas con el fin de que las visualizaciones fueran los más claras 
posibles. Por un lado, se decidió representar únicamente los descriptores más frecuentes. Tras 
varios ensayos donde se probaron distintos umbrales de frecuencias para la generación de los 
mapas, se observó que los resultados más claros, en cuanto a criterios de visualización se refiere, 
eran aquellas redes compuestas entre 100 y 150 nodos. Además, para la reducción del espacio 
dimensional se aplicó el algoritmo de poda Pathfinder (Moya-Anegón et al., 2007a, b). Este algoritmo 
está basado en el principio de desigualdad del triángulo bajo los parámetros r = Ð y q = n ð 1. Éste 
ayuda a preservar y poner de relieve las relaciones más destacadas entre los descriptores (White, 
2003; Vargas-Quesada et al., 2008; Moya-Anegón et al., 2009). 

Por otro lado, también se utilizó el software WOSviewer v. 1.5.4 (Van Eck y Waltman, 2010). Es 
otro ejemplo reciente de software libre para la representación y análisis de la información. Se 
presenta como una alternativa a las técnicas tradicionales de representación multidimensional y 
visualización de redes. VOSviewer combina técnicas de visualización y clustering, lo que favorece el 
análisis. De los cuatro tipos de representaciones que ofrece, se optó por utilizar los mapas 
etiquetados con nombres, donde cada descriptor está representado por una etiqueta y cuyo tamaño 
es proporcional a su peso, junto con los denominados òmapas de caloró  (o mapas de densidad). 
Estos últimos se caracterizan porque cada nodo en el mapa es representado con un color que va del 
rojo al azul, reflejando la densidad de las relaciones entre los descritores. Cuanto mayor es la 
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densidad, es decir, la co-ocurrencia entre los descriptores, más se aproximarán a la tonalidad roja, 
en cambio si se aproximán más al color azul, esto indica una mayor dispersión y por lo tanto, menos 
co-ocurrencia. 

Para la distribución espacial de la información, VOSviewer se puede considerar como una 
especie de escalamiento multidimensional ponderado, por lo que las posiciones de los descriptores, 
aunque no los frentes de investigación, pueden diferir de los detectados mediante Pajek y el 
algoritmo de layout con fines estéticos, como es Kamada-Kawai. 

 
2 Resultados y discusión 

 

El número de documentos recuperados en la base de datos del SCI-E ascendió a 4.148. De estos 
documentos, se localizaron y recuperaron en Medline 3.078 Los 1.070 documentos restantes no se 
recuperaron porque correspondían, en su mayor parte, a la tipología documental de Meeting Abstract 
o porque pertenecían a revistas que no están indexadas en Medline, y que están relacionadas, 
generalmente, con el ámbito de la Zoología y de la Botánica. 

De los 3.078 documentos recuperados en ambas bases de datos (tabla 1), el 98,34% están 
indizados con KW+, el 99,22% con descriptores MeSH y tan, sólo el 65,82% de los documentos 
contienen KWA. Esta escasa representatividad de los KWA  ha de tenerse en cuenta a la hora de 
interpretar los resultados, ya que, puede afectar a la visualización temática del dominio. 

 

(N=3.078 docs.) 

SCI Medline 

Nº docs. con KW+ Nº de docs. con KWA Nº de docs. con MeSH 

Total % Total % Total % 

3.027 98,34 2.026 65,82 3.054 99,22 

 

Tabla 1. Nº de documentos indizados según el tipo de vocabulario utilizado por las bases de datos 

 

La representación en forma de mapa de las relaciones que se producen entre los descriptores 
más frecuentes según cada sistema de indización ofrece diferencias importantes entre las temáticas. 
Para su análisis se han generado un total de 9 mapas (tabla 2) a partir del uso de los dos software de 
visualización de redes indicados en la metodología.  

 
Software de visualización 

Pajek VOSviewer 

Nº de desc. KW+ 153 desc. más frec. 1.186 (Fuerza de Asociación = 30) 

Nº de desc. 
KWA 

103 desc. más frec. 492 (Fuerza de Asociación = 15) 

Nº de desc. 
MeSH 151 desc. más frec. 760 (Fuerza de Asociación = 10) 

 
Tabla 2. Descriptores representados 
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2.1 Descriptores KeyWords Plus (KW+) 

 

En el caso de los KW+, es posible distinguir claramente la estructura temática del dominio a 
partir de los 153 términos más frecuentes (Fig. 1). Las dos zonas que se diferencian a primera vista 
en el mapa, se corresponden con las dos grandes tendencias de la investigación: la relacionada con 
la investigación clínica que estaría representada por los descriptores agrupados bajo Bone-Marrow-
Transplantation y por otra parte, la investigación básica representada por el resto de agrupaciones. 
Ambas zonas quedan conectadas gracias a la presencia de dos KW+ que actúan a modo de puentes, 
como son Tumor-Suppressor y Colony-Stimulating Factor.  Esta distinción resulta aún más clara en la 
Fig. 3, donde se distinguen claramente estos dos focos de la investigación. 

En particular, los descriptores que conectan con Bone-Marrow-Transplantation  (Fig. 1 y 3) están 
relacionados con los estudios ligados al uso terapéutico de las células madre en enfermedades 
hematológicas. Concretamente, muchos de los descriptores están relacionados con el tratamiento 
de los procesos oncológicos como la Leucemia (Chronic Lymphocytic-Leukemia, Acute Myeloid-Leukemia; 
Leukemia, etc.) a partir de trasplantes de progenitores hematopoyéticos (Marrow-Transplantation; 
Stem-Cell Transplantation). 

En cuanto a la investigación básica representada por los KW+, se detectaron en los resultados 
hasta cuatro agrupaciones. En primer lugar, los descriptores vinculados con Stem Cells que están 
relacionados con los estudios encaminados a la investigación de células madre hematopoyéticas, es 
decir, las células madre procedentes de la médula ósea. Estos KW+ conectan claramente con la 
investigación clínica y con aquellos  descriptores que forman parte de la siguiente línea de 
investigación, como es la relacionada con el estudio de las células madre embrionarias. En realidad, 
esta línea de investigación se encuentra desagregada en tres agrupaciones. Por un lado, en torno al 
descriptor In-Vitro se pueden localizar descriptores relacionados con los procesos y las 
biotecnologías necesarias para localizar, producir, crecer y sobre todo, analizar in-vitro las células 
madre embrionarias. Por otro lado, este grupo conecta con los descriptores relacionados con los 
procesos de diferenciación (Differentiation) y expresión celular (Expression). En el caso de la 
diferenciación se pueden localizar estudios relacionados con las células madre pluripotentes, 
aquellas que tienen la cualidad de poder diferenciarse en cualquier tipo de célula, ya sea, a partir de 
células madre embrionarias o inducidas. Estos estudios estarían muy relacionados con la Biología 
Molecular aplicada al interior de la célula encargada de regular la pluripotencia celular 
(Pluripotency; Induction) y con la diferenciación de las células madre pluripotentes en células madre 
tisulares (Regeneration; Tissue). Finalmente, la última agrupación de KW+ estaría relacionada con la 
investigación con células madre neurales (Central-Nervous-System). Estos descriptores están muy 
relacionados con los estudios centrados en el desarrollo e identificación de las células madre 
neuronales que se diferencian activamente en el tejido cerebral. 
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Fig. 1 Visualización con Pajek de las relaciones de co-ocurrencia de los 153 KW+ más frecuentes 

 

VOSviewer (fig. 2), identifican el mismo número de agrupaciones (6) y además se puede 
apreciar el peso que tiene cada descriptor dentro de la red por la dimensión del nodo que lo 
representa.   

 

Fig. 2 Visualización con VOSviewer de 1.186 KW+ con  fuerza de asociación = 30 

 

En cuanto a las zonas con mayor densidad de la red (fig. 3), es posible distinguir claramente, 
dos zonas que concentran una importante actividad de relaciones. Una en torno al KW+ Stem-Cells y 
otra en torno al descriptor Bone-Marrow-Trasplantation. En menor medida, con una intensidad más 
moderada, también destacan los KW+ relacionados con Central-Nervous-System. 
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Fig. 3 Visualización con VOSviewer de la densidad de los 1.186 KW+ con fuerza de asociación = 30 

 

 

2.2 Descriptores Key Words de Autor (KWA) 

 

Tanto la fig. 4 como la fig. 5 ponen de manifiesto que no existe una delimitación temática 
clara y comprensiva del dominio que permita detectar líneas de investigación. Lo que se observa es 
que la presencia de los descriptores relacionados con la investigación de carácter clínico es mucho 
más reducida que en el caso de los KW+. Las visualizaciones de los KWA, por tanto, proporcionan 
una imagen de la investigación de carácter más básico y muy poco definida. 

El resultado es una red en la que, a partir del nodo central Stem Cell, se desarrollan una serie 
de relaciones entretejidas donde es muy difícil identificar algún tipo de conexión temática. Por 
destacar algunas formaciones, aunque no se manifiesten de manera evidente, se podría señalar la 
localizada en la parte superior izquierda del mapa en torno al KWA Neurogénesis. También, en la 
parte superior derecha, se podría destacar la agrupación vinculada al descriptor Multiple Myeloma o 
la que se genera a partir del descriptor Transplantation, situada en la parte inferior izquierda del 
mapa. 
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Fig. 4 Visualización con Pajek de las relaciones de co-ocurrencia de los 103 KWA más frecuentes 

 

De igual modo, ocurre en la visualización que ofrece VOSviewer (fig. 5) que dibuja 15 
agrupaciones, lo que significa que la identificación de temáticas se produce de una manera más 
diluida donde es más difícil identificar la vinculación de unos descriptores con otros. 

Tan sólo se podrían destacar algunos clúster que parecen ser más predominantes y que 
coinciden a grandes rasgos, con los identificados por Pajek. Es el caso del clúster de color rojo que 
agrupa a los descriptores relacionados con Multiple Myloma, el clúster de color azul oscuro donde 
destaca el KWA Neurogenesis y el clúster de color rosa al que pertenece el nodo más importante de la 
red: Stem Cells. 

 

Fig. 5 Visualización con VOSviewer de 492  KWA con  fuerza de asociación = 15 
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Así mismo, esta descripción de los clúster coincide con la imagen que ofrece la fig. 6. Las 
zonas con mayor densidad son las mismas que los clúster que mejor se identifican en la fig. 5. 

 

Fig. 6 Visualización con VOSviewer la densidad de los 492  KWA con  fuerza de asociación = 15 

 

 

2.3 Descriptores MeSH 

 

La primera impresión al visualizar las relaciones entre descriptores MeSH, es una gran 
interrelación entre ellos. Las agrupaciones se conectan por la presencia de numerosos nodos-
puente que dificultan considerablemente la identificación de la estructura general. Aun así,  se 
pueden identificar 6 agrupaciones de términos que guardan una cierta vinculación temática. En la 
parte superior izquierda, se localiza la más amplia, cuyos elementos están vinculados al descriptor 
Hematopoietic Stem Cell Transplantation más representativa de la investigación clínica que de la básica. 
Otra formación más pequeña se sitúa en la parte superior derecha en torno al descriptor Stem Cells. 
En la zona central izquierda se ubica la investigación relacionada con las células madre 
hematopoyéticas a partir de un conjunto de descriptores relacionados con Hematopoietic Stem Cells 
(Figs. 7 y 8). En la parte inferior del mapa se localiza un grupo vinculado con el descriptor Neurons. Y 
un poco más a la derecha otro relacionado mediante el descriptor Mesenchymal Stem Cells. 
Finalmente, es posible detectar un pequeño grupo generado a  partir de Embryonic Stem Cells. 

Lo que sí se detecta claramente es una mejor representación de la investigación clínica que de 
la básica, esto se aprecia muy claramente en la fig. 9 donde el foco de la investigación básica aparece 
más disperso que el de la clínica. 
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Fig. 7 Visualización con Pajek de las relaciones de co-ocurrencia de los 151 MeSH más frecuentes. 

 

Todas esas agrupaciones pueden ser identificadas también en la fig. 8. A excepción de los 
descriptores Haematopoietic Stem Cells y Embriyonic Stem Cells que no aparecen en el mapa. Esto se 
debe a los parámetros de visualización. A través de ellos se trata de evitar  que se produzca un 
posible solapamiento de los nombres de los nodos cuando estos están muy próximos unos de otros. 

A pesar de que se pueden identificar algunos clúster con claridad, el alto número de éstos 
(VOSviewer ha detectado 19 clúster), indica que hay muchas agrupaciones integradas con un escaso 
número de nodos que fraccionan excesivamente las relaciones temáticas del dominio. 

 

 

 

Fig. 8 Visualización con VOSviewer de 760  MeSH con fuerza de asociación = 10 

En cuanto a localización de las zonas con mayor densidad (fig. 9), se aprecia que coinciden 
con los grupos identificados en los dos mapas anteriores. Además, esta representación indica que 
dichas zonas ocupan un gran tamaño y están muy próximas entre sí. 
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Fig. 9 Visualización con VOSviewer de la densidad de los 760  MeSH con fuerza de asociación = 10 

 

Conclusiones 

 

Los resultados de este estudio ofrecen una sucesión de datos e imágenes que, desde una 
perspectiva general, caracterizan temáticamente la investigación española con células madre entre 
1997 y 2010. La elección de un periodo de 14 años, parece ser lo suficientemente amplio como para 
detectar aquellas líneas de investigación que tienen un carácter más consolidado. Esto facilita la 
comparación de los resultados en cuanto a la representación temática que ofrece cada tipo de 
descriptor. Por otra parte, la selección del mismo conjunto documental, ha hecho posible comparar 
las visualizaciones que se establecen entre los distintos sistemas de indización que utilizan las bases 
de datos SCI-E y Medline, cuyas coberturas temáticas son distintas. El estudio de diferentes tipos de 
descriptores, que sintetizan el contenido de un mismo conjunto documental, facilita el análisis 
comparativo del comportamiento que desarrolla cada descriptor y su capacidad de expresar los 
aspectos fundamentales que componen los principales temas de una investigación. 

La visualización más clara y completa ha correspondido a los descriptores KW+, detectando 
hasta un total de seis líneas de investigación. Los KWA han ofrecido una imagen más diluida de las 
líneas de investigación, reflejando, sobre todo, la investigación de carácter más básico. Y la 
representación de las relaciones de los descriptores MeSH también se ha aproximado, sobre todo, a 
los estudios de carácter más básico. Luego podemos decir los KW+ son las unidades de análisis más 
adecuadas de las tres tipologías de descriptores, según la metodología aplicada, mostrando una 
estructura temática más definida donde las líneas de investigación se localizan claramente y 
expresan mayor información sobre el campo. 

La explicación de estas diferencias temáticas puede verse afectada por  la propia naturaleza 
documental de cada tipo de descriptor. Por definición, los KW+ tienen la ventaja de incorporar con 
mayor inmediatez los términos nuevos que van surgiendo en el desarrollo de las investigaciones de 
un determinado dominio científico. Al tratarse de un sistema de indización automatizado basado en 
la extracción de términos del lenguaje natural, la incorporación de términos que van configurando 
el discurso científico se incorporan de una manera más inmediata. Del mismo modo, ocurre con los 
KWA, ya que son los propios autores los que seleccionan los términos que consideran más precisos 
para definir su investigación. En cambio, este proceso de incorporación de términos nuevos es más 
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lento en el caso de los descriptores MeSH. Al tratarse de un vocabulario controlado, existe un 
margen de tiempo hasta que cada término se considera que forma parte del léxico científico y tiene 
que ser adaptado a los criterios conceptuales y documentales que rigen dicho vocabulario 
controlado. 

Esta característica afecta a la representación de los descriptores, especialmente las 
visualizaciones obtenidas a través de Pajek. Estructuralmente la representación más clara es la de 
los descriptores KW+. En el caso de los MeSH, es posible que la excesiva interrelación de los grupos 
formados, a trav®s de numerosos òdescriptores puenteó y el elevado n¼mero de cl¼ster detectados, 
se deba a la rigidez de los descriptores y a la ausencia de términos nuevos que fomentarían la 
definición de los grupos y disminuiría la interrelación de los mismos. En cambio, en el caso de los 
KWA, la definición de los grupos es aún más compleja. Existe una excesiva interrelación entre los 
descriptores que impide detectar claramente las agrupaciones y la estructura temática del dominio. 
Quizá la baja representatividad de documentos indizados con KWA influya a la hora de visualizar el 
dominio. 

En cuanto a los programas de visualización utilizados, el estudio ha mostrado que tanto las 
visualizaciones en Pajek como en VOSviewer, coinciden tanto en las líneas de investigación como en 
la localización de los descriptores más influyentes de la red. Pero además de coincidir, se 
complementan muy bien, ya que Pajek permite detectar de manera más clara la estructura 
relacional, mientras que VosViewer posibilita la detección de los grupos y los focos de investigación 
de una manera más plástica. 

De cara a trabajos futuros, una vez detectadas las líneas de investigación más consolidadas en 
el periodo sería interesante detectar, mediante un análisis temporal evolutivo, las líneas de carácter 
temporal que reflejen los cambios en los focos de la investigación, así como, una imagen más 
dinámica del dominio. 
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Resumo Compreender a essência científica da Ciência da Informação por um único ponto de vista é excluir a 
potencialidade de suas fronteiras e todas as suas possíveis variações, pois a superação dos limites do 
conhecimento científico é uma característica necessária, para a qual nenhuma ciência pode refutar-se. 
Portanto, explorar os processos de natureza semiótica na Ciência da Informação significa debater, com maior 
delimitação, as problemáticas que cercam o núcleo investigativo da área e realizar ponderações sobre os 
passos necessários à representação da informação. Dentro do espectro da integração, do diálogo e do 
compartilhamento de conhecimentos entre a Semiótica e a Ciência da Informação, sem excluir os níveis 
diferenciados de contribuição, realiza-se uma análise semiótica dos processos informacionais, estratificado 
aqui pela indexação enquanto processo interpretativo por excelência. Para tanto, evidencia-se a vinculação de 
alguns princípios orientadores da teoria semiótica de Charles Peirce ao processo de indexação, 
especificamente a relação com temas subjacentes à interpretação de conceitos: hábitos, experiência colateral 
na representação de assunto e o processo de indexação de assunto pela ótica da ciência geral dos signos. As 
reflexões empreendidas neste estudo reforçam a necessidade de se atrelar as investigações em Ciência da 
Informação aos fundamentos teóricos e noções essenciais advindos da teoria peirceana. Tal diálogo abre as 
barreiras relativamente estáticas da Ciência da Informação e prima por uma adaptação conceitual para a 
realidade fenomenológica e discursiva da informação na qualidade de signo fundamental. Ademais, por um 
lado, a Semiótica considera o conhecimento e a informação como entidades vivas e passiva de modificações e 
evoluções, por outro lado, a Ciência da Informação respeita a ação dos sujeitos/intérpretes e suas 
representações sobre o conhecimento gerado, assegurando a compreensão deste em um contexto social 
específico. Acredita-se que o diálogo com a Semiótica e Filosofia peirceanas é uma necessidade emergente nas 
pesquisas que se propunham a trabalhar com os fenômenos informacionais da ordem da linguagem e da 
representação, ao passo que ressalta o caráter dinâmico do conhecimento. Em síntese, conclui-se que a 
origem sígnica do processo de indexação, sob a luz da teoria peirceana, é um recorte conceitual fundamental à 
ampliação do horizonte investigativo em Ciência da Informação. 
 
Palavras-chave Organização da Informação. Filosofia Peirceana. Indexação de Assunto. 
 
Abstract Understanding the scientific essence of information science by a single point of view is to exclude 
the capability of its borders and all its possible variations, because the limits of scientific knowledge is a 
necessary feature for which no science can refute up. So exploring the processes of semiotic nature in 
Information Science means discussing, with greater delimitation, the problems surrounding the core area and 
analyze necessary steps to the representation of information. Within the spectrum of integration, dialogue 
and knowledge shared between semiotics and information science, without excluding different levels of 
contribution, it is conducted a semiotic analysis of information processes, here stratified by the indexation 
while an interpretive process par excellence. Therefore, it is evident to link some guiding principles of 
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Charles Peirce's semiotic theory to the indexing process, specifically the relation between the subjacent 
themes and the interpretation of concepts: habits, collateral experience in the subject representing and the 
process of the subject indexing by the optical of the general science of signs. The reflections undertaken in 
this study reinforce the need to join investigations in Information Science to the theoretical and essential 
notions coming from Peirce's theory. Such dialogue opens the barriers relatively static of the information 
science, and excel at a conceptual adaptation to the phenomenological and discursive reality of the 
information as a fundamental sign. Moreover, on one hand, Semiotics considers knowledge and information 
as living entities and passive of changes and developments, on the other hand, information science respects 
the action of the subjects / performers and their representations of the knowledge generated, ensuring this 
understanding in a specific social context. It is believed that the dialogue between the Semiotics and Peirceõs 
Philosophy is an emerging need in the researches that they intended to work with informational phenomena 
of the language and representation order, while it highlights the dynamic nature of knowledge. In summary, 
it is concluded that the origin of the semiotic process of indexing, under Peirce's theory, is a fundamental 
conceptual framework to expand the investigative horizon in Information Science. 
 
Keywords Information Organization. Peirce's Philosophy. Subject indexing. 
 

 
Introdução  

 
A Ciência da Informação atua como um emaranhado de possibilidades investigativas 

percebido, às vezes, como um campo de pesquisa fluido. Este aspecto reforça a necessidade da 
Ciência da Informação em não se limitar nas pesquisas sobre os fundamentos e, empreender um 
caminho mais palpável e fecundo em meio à floresta de oportunidades teóricas advindas o diálogo 
científico. 

Sabe-se que a Ciência da Informação dispõe de um conjunto expressivo de teorias, modelos e 
conceitos que sustenta os discursos, conhecimentos e aplicações que registram o seu 
desenvolvimento científico. Para avançar com base sólida e satisfatória, alguns aspectos que se 
interpõem na produção, tratamento e transferência da informação devem ser explorados e 
compreendidos por meio de teorias filosóficas. Este é um posicionamento necessário para a sua 
sobrevivência enquanto ciência. Hjørland (2000, p. 527) tratando da organização do conhecimento 
no campo da Ciência da Informa­«o, afirma òa mais profunda compreens«o do campo ® fornecida 
pelo estudo das pressuposições filosóficas subjacentesó. 

Sob esta perspectiva e dentro do espectro da integração do diálogo entre a Semiótica, ciência 
dos signos humanos e não humanos e a Ciência da Informação, realizamos uma análise semiótica do 
processo informacional denominado indexação, considerado como processo semiótico por 
excelência que interpreta conceitos. Para tanto, devemos evidenciar a vinculação de alguns 
conceitos orientadores da teoria semiótica peirceana subjacentes ao processo de indexação, 
especificamente: conceito científico, hábito, experiência colateral, interpretação de conceitos e 
classes de signos na indexação de assunto. 

Assim como a Semiótica, a Filosofia de C.S. Peirce (1839-1914) deve ser consultada para uma 
aproximação conceitual com a Ciência da Informação. Contudo, no campo da Ciência da Informação 
é desejável a aplicação de teorias com conotação prática, o que nem sempre é tarefa fácil quando 
pretendemos articular uma aproximação com teorias filosóficas. Nesse sentido, entendemos que 
tratar da origem sígnica do processo de indexação, sob a luz da teoria peirceana, é um recorte 
conceitual necessário para a ampliação de nosso horizonte investigativo. Mesmo que este recorte 
não proporcione resultado operacional sobre os procedimentos de indexação, ele nos é útil em um 
nível explicativo. 

Nossa contribuição procura oferecer uma contextualização geral sobre a indexação de 
assunto recorrendo a conceitos paralelos semióticos nem sempre tão simples de serem traduzidos 
para os nossos problemas. Um inconveniente que se impõe é que, dada a amplitude e a 
complexidade das concep­»es de Peirce ò[...] em poucas p§ginas seria imposs²vel rever seu sistema 
filosófico. Assim como seria temerário em curto espaço analisar profundamente os conceitos 
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semi·ticos por ele propostosó (Almeida, 2009, p. 184). Cientes de nossas limita­»es, procuramos 
expor os aspectos gerais de conceitos semióticos necessários ao argumento que sustenta que a 
indexação, um dos processos fundamentais à organização da informação, é indiscutivelmente 
estruturado semioticamente. 

 
1 A teoria semiótica de Peirce 

 

Antes de tudo, temos que reconhecer que na gênese conceitual de Peirce, Pragmatismo e 
Semiótica estão juntos. Desse modo, as contribuições da teoria dos signos peirceana no terreno da 
Ciência da Informação devem pressupor esta relação. Sabemos de antemão que refletir sobre a 
vinculação da teoria peirceana em Ciência da Informação não é tarefa fácil, considerando-se a 
dificuldade em se trabalhar com problemas filosóficos que Peirce procurava responder. Esta seção 
procura expor os conceitos centrais da Semiótica, enfatizando sua interlocução com as noções de 
conceito científico, signo fundamental e hábito interpretativo essencial para compreender o 
processo de interpretação dos conceitos. 

Para Santaella (2006, p. 13), a Semiótica, na condição de ciência geral dos signos, tem como 
objeto de investiga­«o ò[...] o exame dos modos de constitui­«o de todo e qualquer fenômeno como 
fen¹meno de produ­«o de significa­«o e de sentidoó. Para a autora, a Fenomenologia ou doutrina 
das categorias começa pela abertura para o mundo, sem qualquer julgamento ou pressuposto de 
qualquer espécie, tendo por primazia, 

 
[...] desenredar a emaranhada meada daquilo que, em qualquer 

sentido, aparece, ou seja, fazer a análise de todas as experiências é a 
primeira tarefa a que a filosofia tem de se submeter. Ela é a mais difícil de 
suas tarefas, exigindo poderes de pensamento muito peculiares, a 
habilidade de agarrar nuvens, vastas e intangíveis, organizá-las em 
disposição ordenada, recolocá-las em processo (Santaella, 2006, p. 33). 

 

Uma das atribuições da Fenomenologia é a elaboração de categorias universais dos 
fenômenos, essenciais para a compreensão da taxonomia dos tipos de signos. Segundo Peirce (2000), 
as categorias correspondem à primeiridade (firstness), a secundidade (secondness) e a terceiridade 
(thirdness). A primeira categoria de análise compreende as ideias relacionadas ao acaso, caos, 
incerteza. Na segunda categoria são encontradas as ideias de ação e reação, ou seja, na secundidade 
ocorre os fenômenos da experiência direta, consciência dupla. A terceira categoria da experiência 
reúne os fenômenos das outras categorias numa síntese. A terceiridade é entendida como sendo a 
mediação entre as ideias, inaugura a generalização dos fenômenos ao nível da razão, constituindo o 
pensamento em signos. 

Em termos gerais, signo corresponde a tudo aquilo que permeia o imaginário ou é passível de 
observação, de deve cumprir os seguintes requisitos: 

 
a) ele é um signo para (to) algum pensamento que o interpreta; b) ele é 

um signo de (for) algum objeto do qual ele é equivalente naquele 
pensamento; c) ele é um signo em algum aspecto ou qualidade, o que põe 
em conexão com seu objeto (Santaella, 2004, p. 51). 

 

Sem essa relação lógica entre os elementos do signo, a noção triádica perde o efeito. A ação do 
signo é atuar como um signo de outro e para o outro signo, resultando no processo conhecido como 
semiose. Mas a semiose não deve ser encarado como um produto da mente humana, pois esta ótica é 
limitada e não corresponde à natureza semiótica da vida dos signos. 
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Na visão peirceana, a constituição de um signo versa a correlação de três elementos, cuja 
relação triádica é que constitui o signo perfeito, coexistindo com as três entidades: objeto, signo e 
interpretante. Silveira (2007, p. 62) exp»e que as rela­»es tri§dicas consistem ò[...] nas rela­»es do 
signo para consigo mesmo, ou relações de representamen; as relações do signo para com seu objeto 
din©mico e as rela­»es do signo com seu interpretante finaló, em que cada signo se diferencia em 
razão da relação entre os elementos que o compõe e de sua ação específica. 

Entendido como algo que substitui as coisas, isto é, existentes, o signo possui como 
caracter²stica b§sica o poder de representar as coisas ou objetos. òMas para que algo possa ser um 
signo, esse algo deve ôrepresentarõ, como costumamos dizer, alguma outra coisaó (Blikstein, 1995, p. 
20). Um equívoco constante é compreender que signo é o elemento que representa o objeto do 
signo. Na realidade, o signo é a união inseparável das três entidades: objeto, signo e interpretante, 
sendo que tal relação triádica é que constitui o signo desejável. 

A junção dos elementos que compõem o signo formam tricotomias de signos que, quando 
combinadas segundo o crit®rio de valida­«o, òproporcionam uma divis«o dos signos em dez classes, 
das quais numerosas subdivis»es t°m de ser consideradasó (Peirce, 2000, p. 55). Na primeira 
tricotomia, quando um signo dirige-se a si mesmo, ou seja, sua relação com ele mesmo, um signo 
pode ser classificado em: qualissigno (qualidade do signo), sin-signo (envolve um ou mais quali-signo, 
pois se restringe em algo ou evento existente e real) ou legi-signo (considerado como uma lei ou 
convenção geral). Na segunda tricotomia, relação do signo com seu objeto dinâmico, isto é, como o 
signo o representa, classifica o signo em: ícone (representa seus objetos por semelhança), índice 
(mantém uma ligação de causalidade ou relação referencial com seus objetos) e símbolo (representa 
seus objetos por mediação). Por fim, a terceira tricotomia do signo, quanto da relação deste com seu 
interpretante (na condição de interpretante do texto/pensamento que se produz na mente do 
receptor), temos a seguinte classificação: rema, dicente e argumento, sendo oriundos do momento da 
mediação do símbolo em seu interpretante, produzindo uma possibilidade, uma proposição ou 
signos como argumentação. 

Segundo Monteiro (2006, p. 49-50) ò[...] a rela­«o tri§dica em Peirce perpassa a classifica­«o 
dos signos, pois algo que esteja na secundidade possui também a primeiridade (o inverso não é 
verdadeiro), e a terceiridade det®m ambasó. Portanto, a a­«o de qualquer esp®cie de signo é 
condicionada pela realidade, visto que o signo seria algo que substitui objetos imaginários ou reais. 
Isto porque a Semi·tica de Peirce, de vertente pragm§tica e realista, òalimenta-se de uma filosofia 
transcendentalista que vai procurar nos efeitos práticos, presentes ou futuros, o significado de uma 
proposição, ao invés de ir procurá-lo num jogo de rela­»es internas do discursoó (Coelho Neto, 1990, 
p. 55). Em outras palavras, não basta apenas relacionar os signos em uma situação de uso da 
linguagem, mas com as coisas que têm referência. 

A representação das coisas na segunda tricotomia dos signos gera o tipo de signo conhecido 
como símbolo, o qual se relaciona com o problema da noção de conceito científico. Em termos 
semióticos, o conceito científico é um tipo de símbolo (associações de ideias imputadas a um objeto) 
e sua interpretação é moldada pela realidade construída socialmente e pela a estrutura fenomênica 
da realidade que compõe a realidade objetiva. Por esta razão, um conceito científico é uma unidade 
de conhecimento, pois une os atributos extraídos dos objetos da realidade reconhecidos 
linguisticamente em um contexto. O conceito científico deve ser compreendido de acordo com o 
domínio de conhecimento (disciplina, comunidade discursiva, área ocupacional), que subsume a 
interpretação humana manifestada em um dado contexto social. O homem busca tornar inteligível a 
realidade que o cerca, em virtude cria signos, significados e elabora conceitos. O conceito é uma 
etapa semiótica dessa tentativa humana de compreender o mundo. Em um trabalho de análise e 
reflex«o ò[...] o homem gera o espa­o da subjetividade por interm®dio do qual capta e compreende o 
mundo. Desta forma, ele enquadra e captura seus objetos de análise e, a partir de sua própria 
perspectiva, realiza sua interpretação, construindo seu próprio conhecimentoó (Gomes, 2000, p. 61). 

Um conceito é o resultado de processos sígnicos de regulação da interpretação, pois tal como 
o símbolo, há um processo de construção de paradigma semântico. Como o conceito está 
condicionado às diretrizes contextuais de um campo científico sua interpretação e significado 
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devem obedecer as disposições da comunidade discursiva. Seguindo a concepção fenomenológica de 
Peirce (1972), podemos supor que a interpretação dos conceitos em um domínio de conhecimento 
parte de uma vaga e aleatória hipótese (primeiridade); em seguida, uma ideia inicial relaciona-se a 
várias outras ideias (secundidade) em um processo dual, cuja associação desencadeia uma 
regularidade das ideias correlatas que representam um conjunto de fenômenos a serem 
interpretados pelos intérpretes; e esta regularidade conduz a formação de hábitos (terceiridade) ou 
constituição do pensamento em signos. 

O signo, segundo a visão peirceana, é de caráter geral e não pode ser reduzido a um produto 
da mente humana, uma vez que:  

 

[...] é um objeto que, de uma parte, está em relação com seu objeto e, 
de outra parte, com um interpretante, de maneira tal a colocar o 
interpretante para com o objeto numa relação que corresponde à sua 
própria relação com o objeto (Peirce, 1972, p. 143). 

 

O relacionamento do signo com o objeto deve considerar dois aspectos. Primeiro, o signo só 
pode ser afetado pelo objeto imediato, objeto como representado pelo signo. Segundo, tem-se o 
objeto dinâmico é o objeto como ele é ontologicamente, que sofre a ação de outros objetos 
dinâmicos em interação. 

Na condição de signo simbólico, o conceito científico passa a ser aceito pelo domínio de 
conhecimento, tornando-se um signo fundamental nas palavras de Thellefsen (2002). Este autor 
aponta que, enquanto conceito teórico estruturado sob os alicerces da Semiótica de Peirce, o signo 
fundamental é a estrutura subjacente do domínio de conhecimento. É ele quem fornece o maior 
potencial informativo (efeito significância) relevante no domínio, ou seja, define o principal conceito 
científico para a existência e evolução de uma determinada área. Contudo, o nível de conhecimento 
do sujeito/intérprete e seu contexto social influencia a aceitação dos significados do signo. 
Conforme argumenta Almeida (2009, p. 300). 

 
Um aspecto essencial da definição de conhecimento no âmbito do 

domínio é que este resulta de processos de signos que levam à formação de 
hábitos, sem os quais não seria possível comunicar informação e 
desenvolver novos conhecimentos. A concepção de conhecimento 
subentende a existência objetiva de mundo, isto é, manifesta um tipo de 
realismo. 

 

Por sua vez, o signo fundamental de um domínio de conhecimento é dotado de um efeito de 
significado mais elevado e catalisador. A concepção desses efeitos explica como determinados 
signos possuem alta capacidade de relacionar outros signos e formar uma cadeia interpretativa, 
pressionando conceitos a produzir significados vinculados ao signo fundamental. 

Sob esta perspectiva, podemos supor que òinforma­«oó ® um conceito aglutinador de 
conceitos correlatos à Ciência da Informação e, por esta razão, carrega um significado superior 
frente aos demais conceitos científicos que permeiam a área e são derivados deste. Neste processo, a 
informação, apesar de situar-se na terceiridade devido a seu caráter simbólico possui proeminência 
relativa na secundidade, pois pode ser tomada como uma ação que provoca reação e que poderá 
levar ou não à construção de um conhecimento. O conceito de ação refere-se à operação de um 
agente, encarada em seu desenrolar, em seu resultado. Assim, a ação pode ser entendida como 
sendo um ò[...] sistema de movimentos espont©neos ou intencionais, uma desestabiliza­«o do 
organismo, um emprego determinado de suas forças vivas, com vistas a um prazer ou a um 
interesse, sob a influ°ncia de uma necessidade, de uma id®ia ou de um sonhoó (Blondel, 1993, p. 23). 
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Enquanto processo resultante de fatores de ordens diversas, a informa­«o ò®, justamente com 
o espaço, o tempo e o movimento, outra forma fundamental de existência da matéria ð é a qualidade 
de evolu­«o, a capacidade de atingir qualidades superioresó (Zeman, 1970, p. 157). Mas entendemos 
que as perspectivas peirceanas, apesar de não antropocêntricas, acentuam a premissa de que o 
sujeito da representação (o signo) não deve ser posto em segundo plano. Pelo contrário, os signos e 
seus produtores, e não a técnica deve prevalecer na definição de informação. 

A informação para a Ciência da Informação é um fenômeno humano (cognição humana) de 
ordem social (contexto/cultura) com dispositivos comunicacionais. Um argumento fortemente 
difundido nos debates em Ciência da Informação refere-se à dimensão espacial que a informação 
assume; característica esta que a torna extremamente dinâmica. Como consequência, a informação 
pode ser acessada e utilizada fora do seu contexto de criação, o que implica em sua 
recontextualização ð processo constante e complexo. Tal processo, ainda que peculiar, imprime 
certas particularidades no universo da Ciência da Informação. 

O conceito òinforma­«oó ® relativo e prende-se a outros conceitos de igual complexidade. 
Diante de tal fato, contextualizar a informação enquanto fenômeno mostra-nos o ponto central dos 
esforços contemporâneos. Sendo assim, conduzir a Ciência da Informação para a chamada 
òintegra­«o de saberesó incide na aproxima­«o de quest»es que permeiam a informa­«o. 

Na concepção de Azevedo Neto (2002, p. 11), a informação,  

 

É aquele fenômeno em que há não só a produção de um bem 
simbólico, mas também sua disseminação e consumo, que implica na sua 
própria reprodução, já que a dimensão espacial é extremamente dinâmica, 
dentro da sua recontextualização. Vendo aí uma questão de identidade, já 
que a informação implica em significação [...]. 

 
Esta perspectiva evoca, com grande naturalidade, a vinculação do conceito informação às 

teorias peirceanas, pois em um processo semiótico, o homem utiliza a informação para realizar 
generalizações e previsões do meio que o cerca. Ademais, enquanto campo representativo de uma 
ação coletiva, a Ciência da Informação possui fenômenos informacionais que tem como contexto 
precedente a complexidade, elemento passível de variações. 

Não é nossa intenção rediscutir o conceito de informação, mas assumir que seu papel é 
estruturante para os conceitos dependentes, assim como um signo fundamental para a Ciência da 
Informação. A despeito da aplicação do conceito de signo e cognição ao contexto humano, devemos 
salientar que a abordagem peirceana é um sistema filosófico não antropocêntrico. No entanto, 
devemos ter em mente que a abordagem semiótica não deve ser encarada como uma panaceia para 
todos os problemas decorrentes da interpretação e evolução dos conceitos, mas nos dá diretrizes 
para entender como os conceitos funcionam em um sistema teórico, seja na Física ou na Ciência da 
Informação. 

A interpretação de conceitos na Semiótica de Peirce possibilita-nos refletir a respeito da 
natureza da relação signo/mundo e como esse processo semiótico promove a cognição. Ao construir 
a tríade das categorias fenomenológicas: primeiridade, secundidade e terceiridade, Peirce acentua 
momentos importantes da construção do conhecimento, sendo este processo de significação 
composto pela interpretação do sentimento, da volição e da cognição. 

Antes de ser um conceito, o signo passa por estágios de significação. A interpretação do 
sentimento constitui a percepção imediata (primeiridade), a qual está ligada ao sentimento. Por sua 
vez, a volição mobiliza a ação interativa que inaugura o processo de diferenciação (secundidade). 
Este processo se intensifica na comunicação e, como consequência, acarreta na construção de 
representações do mundo (terceiridade) ou conhecimentos adquiridos. Neste contexto, a cognição 
decorre do intermédio dos signos e, por esta razão, passa a ser considerada como um processo de 
interpretação, indicando a natureza semiótica destes processos. 



 

 

196 

Temos, então, a necessidade de um reposicionamento da maneira de tratar o problema da 
representação da informação e perguntar: que processos estão implicados na ação do profissional 
que representa a informação para outros sujeitos? Esses processos envolvem a formação de hábitos 
nos profissionais e implicam conhecer ò[...] as vari§veis associadas ao processo de interpreta­«o do 
especialista responsável pela análise documental de conteúdo em sistemas de informação e 
documenta­«oó (Almeida, 2010, p. 19). 

Sabemos que a concepção de conhecimento na teoria peirceana está subordinada a um tipo 
de realismo. Tanto o conhecimento quanto os demais objetos dinâmicos são existentes e reais, 
apesar da natureza simbólica do primeiro e da natureza física do segundo. Sendo assim, devemos 
supor que um domínio de conhecimento deriva de processos semióticos que levam a formação de 
hábitos, e estas disposições são indispensáveis para se comunicar a informação e gerar novos 
conhecimentos. 

A formação de hábitos está relacionada ao compartilhamento de metas comuns entre atores 
de um dado domínio de conhecimento (Thellefsen, 2002). Nesta direção, ao assumir a concepção de 
hábito e seus dispositivos naturais torna-se possível ampliar à compreensão dos fatores culturais e 
sociais que determinam os comportamentos mentais de seus profissionais, considerando que òo 
nível de conhecimento do intérprete e seu contexto social influencia a aceitação do efeito 
significância do signoó (Almeida, 2009, p. 301). 

De modo geral, as variações de interpretação de um conceito em um domínio de 
conhecimento tendem a ser reduzidas pela ação do hábito empregado pela mente. Na condição de 
condicionante do processo semiótico, o hábito geral e o hábito do profissional da informação no 
campo da Ciência da Informação são considerados mecanismos fundamentais da mente guiada pela 
experi°ncia. A este respeito, Silveira (2007, p. 26) advoga que òn«o se precisa saber como devem ser 
todos os signos a que recorre uma inteligência capaz de aprender através da experiência, para que 
essa inteligência assim proceda e aprenda a sua tarefa de pensaró. 

Os hábitos ou tendências adquiridas decorrem envolverem disposições ligadas à mente tais 
como o raciocínio, o conhecimento e a interpretação. Para Peirce (1972, p. 73) o objetivo do 
raciocínio é descobrir, a partir da consideração dos conhecimentos adquiridos, algo que não 
sabemos, isto ®, òo racioc²nio ser§ procedente se for levado a efeito de tal forma que nos conduza de 
premissas verdadeiras ¨ conclus«o verdadeira, afastadas outras possibilidadesó. Esta verdade est§ 
ligada a uma tendência relacionada à posição assumida pelo sujeito que assim declara ser 
verdadeira. Ocorre que, a partir deste movimento mental, o sujeito constrói suas crenças, as quais, 
segundo o autor, orientam os desejos e dão contorno as ações. Temos, assim, o estabelecimento de 
uma contínua relação entre desejos, crenças e ações. Os hábitos regulam as ações e formam crenças 
institu²das, representando o que h§ de mais especial na intelig°ncia, posto que òonde quer que haja 
tendência para aprender, processos autocorretivos, mudanças de hábitos, onde quer que haja ação 
guiada por um propósito, aí haverá intelig°nciaó (Santaella, 1992, p. 79). 

Esta premissa defendida pela teoria peirceana evidencia a ligação entre o pensamento e a 
ação. Em acordo com Polaniy (1966) o conhecimento é o resultado da relação entre o homem e a 
realidade que se coloca a sua volta. Considerando-se que a experiência sofrida pelo homem é a fonte 
de seu saber, a interação entre sujeito e mundo externo possibilita uma atividade cognitiva que 
pode resultar em conhecimento. Neste contexto, o hábito permeia toda e qualquer atividade 
humana e congrega atos sociais, sendo considerado òtend°ncias adquiridas para comportar-se de 
forma similar sob as circunst©ncias similares no futuroó (Farias, 1999, p. 12). Essa tend°ncia est§ na 
forma de disposições que ocultamente balizam o processo de representação da informação no 
contexto da organização da informação. 

Enquanto cadeia interpretativa, o hábito condiciona a ação do ser humano e faz com que o 
mesmo ò[...] mantenha velhas cren­as, mesmo depois de adquirir condi­«o de perceber que elas s«o 
desprovidas de base sólida. A reflexão permitirá, entretanto, domínio sobre esses hábitos e o 
homem deve conceder ¨ reflex«o o seu peso totaló (Peirce, 1975, p. 88). A este respeito, vale destacar 
que a consciência, entendida aqui como a capacidade de reflexão, possui um grande número de 
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formas e variedades. Todavia, os aspectos essenciais da consciência são sua natureza interior, 
qualitativa e subjetiva, sendo que, qualquer tentativa de descrever a consciência mostra-se 
inadequada, pois ò[...] a consci°ncia não é apenas um aspecto importante da realidade. Em certo 
sentido, ela é o aspecto mais importante da realidade, porque todas as outras coisas só têm valor, 
import©ncia ou m®rito em rela­«o ¨ consci°nciaó (Searle, 2000, p. 82). Acrescentamos que a 
perspectiva semiótica define a consciência em seu confronto contínuo com a realidade e pode ser 
representada pelas categorias fenomenológicas. 

Embora nem todos os estados conscientes sejam intencionais e nem todos os estados 
intencionais sejam conscientes, Searle (2000, p. 67) adverte que ò[...] existe uma liga­«o essencial: s· 
compreendemos a intencionalidade em termos de consci°nciaó. Para o autor, a intencionalidade 
corresponde aquela ò[...] caracter²stica da mente gra­as ¨ qual os estados mentais s«o dirigidos a, ou 
falam de, ou se referem a, ou apontam para estudos de coisas no mundoó. Ent«o, a intencionalidade 
é uma característica peculiar da mente, cujo objetivo não necessariamente precisa existir para ser 
representado pelo estado intencional do sujeito. Assim, a intencionalidade da mente refere-se à 
capacidade que a mesma tem, por meio de certas habilidades próprias, de representar a realidade. 

Mediante o exposto, é válido afirmar que a autocorreção das tendências e hábitos na 
consciência deve ser um dos aspectos observados nos estudos dedicados à Ciência da Informação, 
tomando-se como base às contribuições da Semiótica de Peirce. 

 

2 A interpretação de conceitos no processo de indexação  

 
Interpretar os conceitos de um documento é uma tarefa da indexação de assunto. Mas 

explicar o que ocorre nesse processo seria incumbência da Semiótica. Nesse sentido, esta seção 
procura demonstrar a potencialidade dos conceitos semióticas mencionados anteriormente ð 
categorias, signo, símbolo, hábito e classes de signos, bem como signo fundamental e efeito de 
significância ð para explicar o processo de interpretação da indexação. 

Historicamente, a indexação originou-se na Idade Antiga por meio da construção de índices, 
os quais foram elaborados com o propósito de organizar a informação, ou seja, ordenar os registros 
de modo a torná-los acessíveis. Tais preocupações intensificaram-se a partir do século XIX em 
virtude da explosão das publicações periódicas (Silva & Fujita, 2004). Basicamente, a indexação 
consiste na ação profissional de descrever o conteúdo intelectual expresso em um documento com o 
auxílio de instrumentos que contenham padrões e conceitos descritores (Unesco, 1975). Podemos 
afirmar que é uma operação mental que visa a identificar os conceitos que melhor reflitam a 
informação documental expressa inicialmente pelo autor no momento de sua produção, com fins de 
armazenamento e recuperação da informação. 

O processo de indexação é realizado mediante etapas bem delineadas. Contudo, os signos 
criados pelo indexador para indexar o documento são pouco explorados. Mai (1997a, 1997b, 2000), 
principal representante que investigou as classes de signos, sustenta que o processo de indexação 
de assunto deve ser analisado a partir das concepções da Semiótica peirceana. O ponto central das 
discussões empreendidas baseia-se no pensamento peirceana quanto à natureza dos signos. Para 
Mai (1997b), os elementos que compõem o processo de indexação de assunto são signos, a saber: a) 
documento físico em análise - primeira representação em contato com o indexador; b) assunto - 
capacidade de interpretação; c) descrição formal do assunto - criação de produtos documentais e; d) 
entrada de assunto - representação documental a partir da elaboração do pensamento. Por esta 
razão, são necessárias etapas para fazer a conexão entre os elementos representando a ação dos 
signos (semiose) na análise documental. Neste sentido, torna-se possível associar as etapas da 
indexação de assunto à interpretação. 

Mesmo não havendo um posicionamento consensual na Ciência da Informação quanto às 
etapas que compõem o processo de indexação de assunto, o fundamental para nós é ter em mente 
que as etapas representam a interpretação dos conceitos de forma esquemática e operacional, além 
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de possuir uma interface com as classes de signos. Além do entendimento de Mai (1997b) que 
relaciona quatro elementos pertencentes à indexação de assunto, alguns autores defendem que o 
processo resulta em duas etapas: análise conceitual e tradução de conceitos (Taylor, 1999 & 
Lancaster, 2004); outros, porém, destacam três etapas: leitura documental, identificação e seleção de 
conceitos (Hovi, 1989; Sauperl, 2002; Fujita, 2003; Dias & Naves, 2007). 

A semiose no processo geral da indexação, explicada por Mai (2001) expõe os tipos de signos 
gerados que agrupam os quatro elementos, a saber: Documento (é um Argumento - representa um 
conjunto de ideias e conhecimentos que correspondem a convenções dispostas em um contexto 
social e cultural de atividade; todo documento é uma argumentação, uma vez que seus resultados 
têm relação direta com o raciocínio); Assunto (Símbolo Discente - associa-se com ideias reais, 
passíveis de interpretação; ordem da existência); Descrição formal do assunto (Legissigno Indical 
Dicente - traz consigo algum tipo de informação concreta sobre o objeto; resulta na elaboração de 
um pensamento ou interpretação da informação a partir dos elementos característicos de um 
determinado assunto); Entrada de assunto (Legissigno Indical Remático - produto oriundo a partir de 
uma elaboração do pensamento). 

Podemos notar que a interpretação do conceito depende de um tipo de signo que funciona 
como pivô do processo, o Argumento na forma de documento, contudo, é mais bem representado 
quando se produz o Símbolo Dicente (assunto), porque o aspecto convencional e a associação de 
ideias que veiculam informação sobre o objeto devem ser elementos distintivos do conceito 
científico a ser extraído do documento. Não queremos dizer com isso que o conceito é a mesma 
coisa de assunto, contudo, apenas entendemos que eles têm uma natureza semiótica parecida, a 
simbólica. 

Observamos que muitos são os elementos de origem sígnica que envolvem a indexação de 
assunto e condicionam o seu produto. Todavia, a aceitação da semiose como ponto de análise para o 
fenômeno da indexação exige, como ponto de partida, a adoção do conceito triádico do signo, visto 
que o objeto do signo, o representamen e o interpretante estão intrinsecamente ligados. Então, no 
processo de indexação de assunto: o objeto é o processo de descrição do assunto, sendo considerado 
como um signo; o representamen é a descrição desse objeto; e o interpretante é a entrada de 
assunto no sistema de informação. Assim, os objetos dos processos são o conjunto de ideias e 
significados associados, isto é, assunto e descrição do assunto, respectivamente (Mai, 1997b). 

O ato de representar o conteúdo do documento com fins de recuperação futura nos sistemas 
de informação e documentação é o que torna a indexação uma atividade complexa e de contínua 
reparação. Mai (1997b) advoga que a indexação de assunto pode ser relacionada como um processo 
interpretativo gerador de novos signos a partir de signos iniciais, pois os elementos subsequentes ao 
processo são baseados em interpretações, especificamente em se tratando do primeiro elemento ð 
análise ou leitura documental. O referido autor adverte que a atividade de indexação vai muito além 
de simplesmente referenciar conceitos de um determinado documento; caracteriza-se como sendo 
uma atividade de alta subjetividade, aspecto que exige um bojo de habilidades por parte do 
indexador na condição de profissional semiótico, em virtude de construir representações 
documentais. 

Trazendo a noção de representação da Semiótica para o processo de indexação de assunto, 
cabe destacar que o signo figura-se como sendo a ligação entre duas ideias: a que representa e a do 
objeto representado (Noth, 2005). Diante da natureza evolutiva dos signos, notamos que a fixação da 
interpretação do assunto e o controle conceitual ficam cada vez mais distantes. Ademais, para 
determinar o que um conceito significa é necessário examinar suas possíveis consequências futuras, 
o que Peirce chamou de òconsequ°ncias pr§ticasó no ©mbito do pragmatismo. 

Na indexação de assunto, a semiose decorre do entendimento de que a produção de novos 
signos requer a interpretação do primeiro em um novo signo. Em outras palavras, assim como na 
semiose, a indexação de assunto com vistas à representação documental é passível de inúmeras 
representações e de vastas possibilidades interpretativas, em que ò[...] o profissional indexador est§ 
submetido a for­as reais que delimitam as disposi­»es das interpreta­»es futurasó (Almeida, 2010, p. 
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19). Assim, o processo de interpretação dos conceitos na indexação, segundo a perspectiva da 
semiose, nunca cessa, apenas estabiliza-se, aspecto que abre precedentes para a compreensão das 
razões pelas quais, 

 
[...] depois de passar por todas as etapas de análise e tradução, os 

termos de um documento não conseguem assegurar a univocidade na 
interpretação empreendida pelo usuário. Às vezes, nem mesmo assegura 
que outro profissional dotado da mesma competência e experiência 
reproduza a mesma interpretação (Almeida, 2010, p. 18). 

 

Em termos semióticos, o motivo pelo qual o indexador não consegue assegurar uma completa 
neutralidade nas decisões que envolvem a representação documental decorre do processo 
interpretativo individual, o qual é permeado por questões de natureza cognitiva, moral e social. Os 
processos de representação da informação, num contínuo de tratamento e representação simbólica 
da informação, surgem como processos interpretativos de conceitos. Tal entendimento advém do 
próprio ato de representar na perspectiva da Ciência da Informação, o qual significa elucidar 
materialmente um determinado elemento de modo que as características do representado sejam 
expressas e tornadas compreensíveis num todo coerente e distinto, de natureza referencial. A 
finalidade dessa representa­«o ® viabilizar ò[...] a comunica­«o e o relacionamento social: o 
relacionamento entre as pessoas, o meio e os objetos representadosó (Job, 2008, p. 376). 

Em atenção a este aspecto, salientamos que a ação do profissional indexador, nos moldes de 
sua prática cotidiana, força-o a construir hábitos sobre a dinâmica do conhecimento e sua 
aplicabilidade na realidade própria de cada contexto informacional. Ademais, a representação de 
assunto ou representação final de um documento decorre de processos de interpretação; atos 
subjetivos e tendenciosos por parte do profissional da informação. 

A quebra, a ruptura e a mudança de hábito é fator essencial para interpretação dos conceitos 
para se chegar ao assunto e primar pela garantia e preservação da qualidade da indexação de 
qualquer sistema de informação com fins de recuperação futura. Em decorrência disso, o 
profissional da informação que atua no processo de indexação deve desassociar hábitos adquiridos 
ao longo dos anos e buscar a quebra e a autocorreção das tendências advindas no cotidiano da 
profissão ð caso não sejam úteis à representação da informação -, de modo a condicionar sua prática 
na interpretação dos conceitos. Isto porque, no processo de indexação hábitos mal construídos que 
não façam referência ao assunto atual e aos usuários podem acarretar o uso do bom senso por parte 
do profissional e gerar uma ação tendenciosa que culmina em falhas e omissões nos resultados dos 
produtos representacionais gerados. 

Dentre os aspectos que também condicionam a interpretação do indexador no momento da 
representação documental está à experiência colateral. Entendida como fator corretivo ao 
pensamento (Peirce, 1975), a experiência colateral identifica-se com a experiência direta com o 
objeto dinâmico. Ibri (1992, p. 28) esclarece que a experi°ncia na proposta peirceana conduz ò[...] ¨ 
tarefa de reunir a multiplicidade na unidade, sintetizando sob um mesmo modo de ser as 
individualidades do sujeito e do objetoó. 

Considerando que a criação de signos ocorre por meio da experiência, podemos aludir que no 
processo de indexação de assunto é a práxis dos profissionais estabelecida no decorrer dos anos que 
modelam a cognição e geram a significação de mundo em hábitos. Contudo, é oportunizando 
momentos de discussão dos hábitos que se revela o papel da experiência enquanto instância 
corretiva. Este fator amplia a interlocução das teorias peirceanas à indexação de assunto e acarreta 
a necessidade do indexador, enquanto sujeito do pensamento, possuir uma experiência colateral 
dos referentes que compõem a área de conhecimento da qual realiza o processo, tornando-se um 
profissional especialista. Ademais, o processo de evolução dos signos decorre de sucessivas 
interpretações. Paralelamente, os processos que compõem a indexação de assunto são permeados 
de inferências. 
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Mediante as reflexões ora expostas, percebemos a qualidade da proposta explicativa ensejada 
pela teoria peirceana ao entendimento da interpretação dos conceitos no processo de indexação. 
Além disso, sugerimos incorporar ao ensino de indexação a compreensão da noção de semiose na 
interpreta­«o dos conceitos, para ò[...] o entendimento do caráter dinâmico do conhecimento em 
sua interface humanaó (Moura, Silva & Amorim, 2002, p. 18). 

 
Algumas considerações 

 
Neste trabalho examinamos a natureza semiótica de um processo pertinente à Ciência da 

Informação, a interpretação dos conceitos com o objetivo de melhor executar a indexação de 
assunto. A interpretação é um processo que envolve hábitos, uma contínua produção de signos, 
classes de signos que funcionam como etapas e categorias do entendimento (fenomenológicas) que 
explicam como as ideias surgem e se aproximam. O conceito a ser interpretado no processo de 
indexação é um símbolo que, em parte, assemelha-se a um argumento e, em outra, a um símbolo 
dicente. Portanto, qualquer interpretação do conceito, mesmo na indexação de assunto, deve 
pressupor esse pano de fundo semiótico. Em decorrência disso, podemos compreender que a 
estrutura científica da Ciência da Informação não pode valer-se de um único ponto de vista sobre a 
questão e excluir a potencialidade dos estudos de fronteira e os limites do conhecimento disciplinar. 

Ao considerar o conhecimento e a informação como algo vivo e passivo de modificações, 
imersos no contínuo da semiose, a Ciência da Informação precisa respeitar a ação dos 
sujeitos/intérpretes na criação do conhecimento, e compreender os ditames que interferem na vida 
cognitiva dos profissionais que produzem representações mediadoras. Por esta razão, acredita-se 
que o diálogo com a Semiótica e Filosofia peirceanas é uma necessidade emergente nas pesquisas 
em Ciência da Informação, em especial, no campo da organização da informação. 

As reflexões empreendidas inicialmente em torno do processo de indexação reforçaram a 
necessidade de se avançar nas análises sobre os fundamentos teóricos advindos da teoria peirceana. 
Tal diálogo poderia suplantar barreiras impostas pela Ciência da Informação em não considerar 
teorias que não tenham aplicabilidade, além de chegarmos a futuras adaptações conceituais, como é 
o caso de signo fundamental. Considerando os muitos princípios orientadores para o processo de 
indexação sob a perspectiva da teoria peirceana, julgamos oportuno proceder a discussões que 
abordem a indexação de assunto e os aspectos semióticos, as quais permeiam o fazer do profissional 
indexador. 
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Resumo A preservação da memória de um povo, além de um direito humano, é uma obrigação da própria 
sociedade, que deve se estruturar para organizar e conservar os acervos documentais que garantem esse 
processo. A organização, o tratamento e a preservação destes acervos visam o acesso à cidadania e à memória 
social, evidenciando os laços identidários. O processamento do documento por meio de conceitos 
arquivísticos e bibliotecários propõe uma abordagem de estruturação de sistemas de informação, que permite 
ao centro de informação a manutenção de suas características fundamentais. O armazenamento do 
documento de acordo com suas informações reflete uma postura voltada principalmente para os princípios 
utilizados por bibliotecários, os quais valorizam o conteúdo presente nos itens de seu acervo, que será 
utilizado por usuários que buscam a função de insumo nos livros, periódicos, imagens, entre outros. No 
entanto, é imprescindível que, quando exista relação orgânica entre o documento e a instituição que o produz 
ou o mesmo possua particularidades de arquivo, seu contexto e características formais sejam considerados na 
organização do acervo. Para a pesquisa, foi adotado o acervo geral do Museo de la Memoria y Derechos Humanos, 
do Chile, que trabalha com o intuito de difundir a informação armazenada, que retrata os anos de repressão 
sofridos no Chile e as experiências daqueles que foram vítimas dos centros de detenção no período. Analisou-
se a organização utilizada pelo museu a partir de entrevistas coordenadas, visita ao museu e através das 
informações disponibilizadas na web, identificando os princípios e técnicas empregados para garantir a 
recuperação dos documentos como, por exemplo, a tipologia documental e a classificação. Defende-se que a 
articulação de tais técnicas, aplicadas a documentos que possuem grande valor histórico e social, contribuem 
para o exercício da cidadania e para a construção da memória coletiva e individual. 
 
Palavras-chave Arquivologia. Biblioteconomia. Memória Social. 
 
Abstract The preservation of the memory of the people, more than a human right, it is an obligation of the 
society itself, which should be structured to organize and preserve the documentary collections that 
guarantee this process. The organization, processing and preservation of these collections seek access to 
citizenship and social memory, showing the social links. The document processing through archival concepts 
and librarians proposes an approach for structuring information systems, which allows the information 
center to maintain its fundamental characteristics. The storage of the document according to its information 
reflects a posture mainly focused on the principles used by librarians, who value the contents of each items in 
this collection, which will be used by users who want the input function in books, newspapers, pictures, 
among others. However, it is essential that where there is an organic relationship between the document and 
the institution that produces or possesses the same file particularities, its context and formal characteristics 
are considered in the organization of the collection. For research, we adopted the general documentary 
collection of the Museo de la Memoria y Derechos Humanos, Chile, who works with the aim of spreading the 
information stored, which portrays the years of repression suffered in Chile and the experiences of those who 
were victims on the centers of detention on that period. We analyzed the organization used by the museum 
from interviews coordinates to the museum, and through the information available on the web, identifying 
the principles and techniques used to ensure the recovery of documents, for example, the documentary 
typology and classification. It is argued that the articulation of such techniques, applied to documents that 
have great historical and social, contribute to the exercise of citizenship and the construction of individual 
and collective memory. 
 
Keywords Archival Science. Librarian Science. Social Memory. 
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Introdução  

 
A conservação de acervos que retratam a história de um povo é responsabilidade social e, 

muitas vezes, garantida a partir de organizações governamentais ou independentes que armazenam 
e organizam materiais relevantes sobre um período ou tema específico. O acesso a esses materiais 
visa a construção da memória coletiva e individual e evidencia seus laços identidários.  

Os documentos de um acervo, sejam bibliográficos, arquivísticos ou museológicos, possuem 
características que devem ser observadas e consideradas em seu processamento técnico, garantindo 
a preservação de suas especificidades e seus valores como documento ou informação verídica. Em 
muitos casos encontra-se uma postura voltada à organização informacional de um acervo, 
independente de sua proveniência e contexto de produção, priorizando os princípios advindos da 
Biblioteconomia que, em conjunto, possibilitam a descrição temática aprofundada de acervos e 
permitem seu conhecimento informativo. Tal atitude é imprescindível no acesso aos documentos, 
porém não assegura a manutenção dos vínculos ou características arquivísticas que um documento 
pode carregar consigo, mesmo após sua concessão de uso à outra instituição ou arquivo. 

Defende-se que a articulação de técnicas originadas de princípios bibliotecários ou 
arquivísticos viabiliza a conservação da maior parte das características fundamentais de um 
documento e pode atestar a genuidade de suas informações de referências atribuídas. Para a 
pesquisa, foi adotado o acervo geral do Museo de la Memoria y Derechos Humanos do Chile e suas 
informações foram analisadas através de visita ao museu, entrevistas coordenadas e dos elementos 
disponíveis na web. 

 

1 Documentos de arquivo e a preservação da memória social 

 

Os documentos de arquivos referentes a períodos de violação dos direitos humanos são 
importantes instrumentos para que um povo possa reconstruir os acontecimentos buscando a 
verdade, e garantir esse direito. A transparência destes documentos possibilita diversas ações por 
parte de vítimas dos momentos de repressão, ou qualquer cidadão que interesse-se em conhecer a 
história de seu povo, desde a procura por paradeiros de entes desaparecidos, cobrança de direitos 
conquistados, conhecimento, julgamento ou anistia de envolvidos, até formação de consciência 
política e social. 

A memória registrada e devidamente contextualizada carrega a responsabilidade de 
preservar os acontecimentos. Segundo Szlejcher (2011) [tradução livre], os arquivos que formaram 
parte dos processos repressivos òse convertem, com a chegada das liberdades forjadas a partir da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, em um instrumento social insubstituível para criar as 
novas rela­»es sociaisó. A constitui­«o de uma sociedade a partir do conhecimento de seu passado 
sugere uma formação consciente e ativa na intenção proteger-se de novos acontecimentos que 
infrinjam seus direitos. Para Felizardo e Samain (2007), 

 
Toda mem·ria ® fundamentalmente ò(re)cria­«o do passadoó: uma 

reconstrução engajada do passado e que desempenha um papel 
fundamental na maneira como os grupos sociais mais heterogêneos 
apreendem o mundo presente e reconstroem sua identidade, inserindo-se 
assim nas estratégias de reivindicação por um complexo direito ao 
reconhecimento.(p. 214) 

 
Os lugares de memória e seus acervos podem ser utilizados pela sociedade na garantia de seus 

direitos e pelos organismos de poder de um Estado para construção de uma identidade social, por 
exemplo. A constituição de uma memória coletiva, seja ela advinda de experiências pessoais 
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compartilhadas ou contato com a história de um povo através de seus arquivos, estabelece um 
poderoso instrumento social para o crescimento de uma nação.  

 
2 Organização de acervos informacionais 

 
A organiza­«o da informa­«o, que definimos como òo conjunto de dados que permite extrair 

algum significado, podendo favorecer a obtenção do conhecimentoó (Lima & Alvares, 2012, p. 24), 
atua como o principal instrumento para que o processo seja cumprido e que o acesso e recuperação 
da informação seja otimizado através dos sistemas de representação dessa informação nas suas 
variadas formas.  

O conhecimento gerado através do contato do individuo com os diversos tipos de informação 
disponíveis e fruto de sua percepção das informações a partir de seu repertório pessoal, ou seja, 
suas experiências e valores construídos durante toda sua existência, proporciona a criação de novas 
informações que, por sua vez, alteram o conhecimento e, consequentemente, o repertório pessoal 
do mesmo ou outro indivíduo. 

A Ciência da Informação atua como a principal área de estudo sobre as questões que 
envolvem os conceitos de informação e conhecimento e suas estruturas de organização, as quais são 
aplicadas em diferentes meios como bibliotecas, arquivos e museus. A organização da informação, a 
partir das definições de Fogl (1979 como citado em Brascher & Café, 2008, p. 5), tem como objetivo 
principal o acesso. Taylor (2004 como citado em Brascher & Café, 2008, p. 5) e Svenonius (2000 como 
citado em Brascher & Café, 2008, p. 5) concordam ao escrever que a informação para ser organizada 
deve estar registrada e descrita. Esse processo se dá através da utilização de sistemas de organização 
da informação, conceito que agrupa diversos princípios e técnicas de áreas da Ciência da 
Informação ou relacionadas. Como exemplo, o tesauro e a classificação são utilizados pela 
Biblioteconomia com intuito de descrever para representar o conteúdo informativo e localizar e 
recuperar um objeto informacional, respectivamente. Segundo Café e Sales (2010, p. 117), 
òorganizamos um acervo para compreend°-lo melhor e assim podermos recuperar objetos 
informacionais, isto é, informações registradas nos mais variados suportes (textos, imagens, 
registros sonoros, representa­»es cartogr§ficas e p§ginas da web)ó. 

Lima e Alvares (2012, p. 21) afirmam que òrepresentar ® o ato de utilizar elementos simb·licos 
(...) para substituir um objeto, uma ideia ou um fatoó. Para atingir seus objetivos, os sistemas de 
organiza­«o da informa­«o òdevem descrever cada objeto informacional adequadamente refletindo 
as necessidades de informação da comunidade para qual estão destinadosó (Caf® & Sales 2010, p. 
117), envolvendo a elaboração de linguagens documentárias, a indexação, catalogação, classificação, 
elaboração de índices, resumos, entre outros. Como modelo prático da organização da informação, 
estão os conhecidos procedimentos técnicos da atual Biblioteconomia, aplicado em livros. O 
documento em questão é armazenado e suas informações descritas em sistemas informatizados de 
catalogação, classificados e indexados seguindo normas, regras e formatos, como, por exemplo, a 
AACR2 (Anglo-american Cataloguing Rules 2. ed.), o MARC (Machine Readable Cataloguing, a CDD 
(Classificação Decimal de Dewey) e CDU (Classificação Decimal Universal). 

Segundo Caf® e Sales (2010, p. 127), òsabemos que a informa­«o s· tem sentido se for 
transmitida e socializada. No entanto, para que isso ocorra é necessário que ela circule e, para tanto, 
ela deve ser tratada nos seus aspectos formais e tem§ticos de forma adequadaó. 

Quando se pensa em documentos com vínculo arquivísticos explícitos, que mantenham uma 
relação orgânica com seu produtor, diferentes princípios devem ser considerados para que a 
organização dessa informação não atribua perda de valor probatório ao documento e para que o 
acervo esteja reunido em sua forma natural. 

Os arquivos foram concebidos na intenção de reunir documentos que, posteriormente, são 
insumos para diversas ações do homem, seja contestar suas posses ou recordar o passado.  No 
momento em que são criados, tornam-se responsáveis por manter os documentos que se relacionam 
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com as funções de sua pessoa física ou jurídica de guarda. Seu valor probatório é imprescindível 
para a tomada de decisões e prestações de contas, por exemplo. Após seu período de utilização 
corrente, os arquivos mantém suas características, apresentando-se assim como instrumentos legais 
para um processo comercial, pagamento de taxas ou até mesmo cobrança de direitos, como são os 
casos das indenizações recebidas após guerras ou períodos ditatoriais. 

Disciplinas como a Diplomática e Tipologia documental, que analisam aspectos formais do 
documento e suas relações dentro de um conjunto documental, contribuem para a manutenção das 
características de um acervo que possua valor arquivístico. Lopez (2012, pp. 28-29) conclui que a 
Tipologia Documental é responsável pela articulação orgânica de diferentes documentos de um 
arquivo com suas funções, constituindo a ligação do documento diplomático com a função do titular 
arquivístico. 

 
3 Museo de la Memoria y Derechos Humanos 

 
O Museo de la Memoria y Derechos Humanos do Chile foi idealizado com intuito de estimular a 

discussão e exposição das violações cometidas pelo Estado do Chile entre 1973 e 1990, para que tais 
atitudes não voltem a se repetir. Seu projeto foi produzido em 2007, e no ano seguinte foi 
determinada a doação das coleções da Casa de la Memoria, iniciando o acervo do museu. No final do 
ano de 2009, a construção destinada ao museu foi entregue e a organização de sua mostra 
museográfica iniciada. Sua inauguração foi realizada no início de 2010, pela presidente Michelle 
Bachelet. 

O museu define seus valores como: respeito, tolerância e transparência. Valores esses que 
garantem o trabalho desse espa­o de mem·ria de acordo com sua vis«o: òser um espa­o que 
contribua para que a cultura dos direitos humanos e dos valores democráticos se convertam no 
fundamento ético compartilhado1ó. 

As coleções do Museo de la Memoria são compostas de materiais em variados suportes e são 
divididas em objetos e arquivos documentais. Os objetos são representados por materiais que 
comemoram as vítimas da repressão, representam lugares de tortura e outros lugares de memória, 
mostram as manifestações ocorridas durante e após o período, exibem a participação de organismos 
de defesa dos Direitos Humanos. 

Já os documentos de arquivos estão divididos em: arquivos de memória, reunindo fundos de 
organizações sociais e pessoais que apresentam cartas, testemunhos, denúncias, pastas de processos 
médicos e jurídicos, cartilhas, entre outros; documentos oficiais relacionados com às restrições 
coletivas e pessoais como decretos e normas; publicações produzidas no Chile ou no exterior tais 
como reportagens, narrativas, investigações, textos científicos, a respeito dos acontecimentos 
ocorridos entre 1973 e 1990; publicações ou informes de organismos internacionais; processos 
judiciais relacionados à conselhos de guerra, recursos de amparo e processos representativos; 
arquivos de imprensa; arquivos sonoros; arquivos fotográficos, referentes às vítimas, lugares de 
tortura, atividades do período, comemorações, etc.; documentos gráficos, cartazes e panfletos; 
arquivos audiovisuais produzidos em qualquer época, que retratem ou falem sobre assuntos 
relacionados à repressão; e coleção de entrevistas com relatos de experiências. 

O acervo é constituído de doações de instituições ou pessoas, que são categorizadas e 
possuem regulamentação que garantem direitos e responsabilidades das partes envolvidas por meio 
de um convênio firmado. Os acervos ou documentos podem ser entregues ao museu por: 

- doação: entrega à perpetuidade de patrimônio em vida; 

- comodato: doação temporária em vida; 

- legado: doação estabelecida em testamento; 

                                                             
1 Tradução da autora de frase retirada do site do Museo de la Memoria y Derechos Humanos do Chile. 
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- câmbio: intercâmbio de materiais com instituições afins; 

- achados: frutos de trabalhos de campo. 

O acervo do Museo de la Memória é constituído a partir das doações, assim como suas 
exposições. Não há exigência do museu sobre o que deve estar presente em seu acervo, sendo ele 
adaptável aos materiais que são entregues por vontade das pessoas ou instituições doadoras. O 
museu conta ainda com equipe e laboratório para conservação e restauração dos objetos e 
documentos adquiridos, preocupando-se com as condições de guarda e uso dos mesmos. 

O arquivo depende da Área de Colecciones e Investigación do museu, onde situa-se o Centro de 
Documentación (CEDOC), que é um dos instrumentos operacionais que permite a consulta de suas 
coleções, materiais bibliográficos organizados em biblioteca, objetos e documentos de arquivo. Para 
suportar a grande diversidade de materiais armazenados pelo museu, foi desenvolvida uma 
tipologia semelhante às séries documentais de um arquivo tradicional. São realizadas entrevistas 
com os doadores ou responsáveis no momento da entrega dos materiais e os arquivistas ou 
investigadores atribuem a nova coleção à um fundo, que leva o nome do doador e um número de 
identificação. Após esse procedimento, é realizado o inventário da coleção e sua classificação de 
acordo com a Classificação de Colecciones do museu, exibida a seguir. 

 

I.  DOCUMENTOS 
 

-  Colección Correspondencia: cartas manuscritas e impresas que tengan o no  un emisor y 
receptor, memorándum 
-  Colección Certificados: certificados  del  Registro  Civil,  Certificados  de  instituciones,  
organismos  de  DDHH,  certificados  de instituciones, organismos o centros de detención. 
Certificados médicos,  autorizaciones de visita, pasaportes, diplomas 
-  Colección Actas: actas, acuerdos, resoluciones 
-  Colección Oficios: oficios y circulares 
-  Colección Recursos de amparo  
-  Colección Consejos de Guerra  
-  Colección Tribunales Militares  
-  Colección Procesos Judiciales (Procesos Completos)  
-  Colección Expedientes Judiciales: querellas,  denuncias,  recursos  de  protección,  recursos  de  
queja,  Recursos  de  inaplicabilidad, sentencias 
-  Colección Informes: informes y textos informativos 
-  Colección Informes Médicos  
-  Colección Manuscritos: diarios de vida testimoniales, de prisión, de huelgas de hambre  
-  Colección  Casos: informes de hechos y personas pueden  incluir archivos de prensa y otros tipos 
de documentos 
-  Colección Documentos Legales: Bandos,  Decretos,  Leyes,  Declaraciones  Juradas 
Salvoconductos,  Constancias,  notificaciones, autorizaciones y permisos, citaciones judiciales 
-  Colección Comunicados y declaraciones públicas      
-  Colección Folletería: folletos, dípticos y trípticos  
-  Colección Discursos: discursos e intervenciones 
-  Colección Entrevistas 
-  Colección Fichas: ficha de atención social, ficha de atención jurídica, formularios 
-  Colección Nóminas y Listados 
-  Colección Sumarios Administrativos 
-  Colección Invitaciones: esquelas  
-  Colección Fichas Policiales 
-  Colección Testimonios y relatos: relatos,  narraciones  y  testimonios  sobre  situación  de  
prisión  política,  violación  a  los  derechos humanos 
-  Colección Textos Literarios: relatos, narraciones, cuentos, poemas, ensayos, canciones, obras de 
teatro, reseñas biográficas, Reseñas históricas 
-  Colección Solicitudes: solicitudes, requerimientos, peticiones 
-  Colección Documentos de Gestión: proyectos, planificación estratégica, planificación anual, 
presupuestos, balances, auditorías, memoria institucional, organigramas, estadísticas, 
documentos oficina de Personal y Recursos Humanos 
-  Colección Congresos y Seminarios: ponencias  y/o  trabajos  presentados  en  congresos,  
seminarios,  mesas  de  trabajo,  mesas  redondas, jornadas  

II.  OBJETOS 

-  Colección Objetos Personales (Biográfico)  
-  Colección Vestigios: restos de algún objeto o lugar de carácter histórico 
-  Colección Arpilleras  
-  Colección Artesanías Carcelarias: elaboradas en hueso, madera, metal, lana, cuero, miga de pan,  
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entre otros 
-  Colección Artesanías: Hechas en otros contextos 
-  Colección Objeto Histórico: objetos en general. Objetos que dan cuenta de situaciones de 
violaciones y de defensa y protección de los DDHH. Venda, galvano de organismos 

III.  ICONOGRAFICA:  
Constituida por 
material de carácter 
informativo, de 
denuncia y difusión 

-  Colección Afiches  
-  Colección Panfletos  
-  Colección Tarjetas  
-  Colección Postales  
-  Colección Autoadhesivos  
-   Colección Mapas: (planos, documentos cartográficos) 

 

IV. DIBUJOS Y OTROS 
 

-  Colección Dibujos 
-  Colección Acuarelas  
-  Colección Croquis (Incluye otras expresiones plásticas)   
-   Colección Grabados: xilografía, litografías 
-  Colección Pinturas  
-  Técnicas Mixtas: trabajos y obras de técnicas mixtas, collages 

V.  PUBLICACIONES 
 

-  Colección Recortes de Prensa: recortes de diarios, artículos de revistas con y sin fuente 
-  Colección  Publicaciones  Seriadas: revistas,  diarios,  semanarios  recursos  continuos  esto  es  
revistas impresas y digitales, cancioneros con numeración 
-  Colección Libros: libros, monografías, tesis, artículos o capítulos de libros 
-  Colección Prensa Histórica: prensa del día del Golpe o días posteriores, y o que marque hechos  

relevantes 
-  Colección Maqueta de Publicación  

VI.  FOTOGRAFICA 
 

-  Colección Fotografías en positivo  
-  Colección Negativos  
-  Colección Diapositivas  

VII. AUDIOVISUALES 
 

Incluye  documentales,  ficción,  testimonios,  reportajes  de  prensa,  programa  de  televisión,  
video  arte, animación, videos personales, recitales, programa de niños, video musical, tráiler. 
Sinopsis, registro 

 
VIII.  AUDIOS -  Colección Sonora 
IX.COLECCIONES 
PERSONALIZADAS 

Incluye colecciones en las que el donante ha establecido el orden u organización  previamente y 
ha declarado su intención de que se mantenga esa unidad 

 
Tabela 1 - Clasificación para las colecciones: tipología documental 

 

O museu também possui classificação desenvolvida por Emilia Beniscelli e María Luiza Ortiz 
para materiais bibliográficos relacionados aos direitos humanos. Essa classificação é apenas 
utilizada pelo Museo de la Memoria y Derechos Humanos em seu acervo tradicional, que está disponível 
nas estantes do CEDOC e aberto à pesquisa. A seguir, observa-se a classificação utilizada e seus 
campos de abrangência: 

 

1.0. Derechos Civiles  
 

1.1. Derecho a la vida  
1.2. Integridad personal  
1.3. Esclavitud  
1.4. Libertad personal  
1.5. Seguridad personal  
1.6. Libre determinación de las personas  
1.7. Desarrollo igualitario y libre de las personas 
1.8. Derecho humanitario  

2.0. Derechos Políticos  
 

2.1. Personalidad jurídica  
2.2. Nacionalidad  
2.3. Residencia  
2.4. Participación ciudadana  

3.0. Derechos económicos, 
sociales y culturales  

 

3.1. Condiciones Sociales y Económicas  
3.2. Condiciones de Educación y Cultura  

4.0. Derechos de los Pueblos  
 

4.1. Ejercicio de la soberanía y libre determinación  
4.2. Derecho al desarrollo  
4.3. Derecho a la Paz  
4.4. Derecho a un Medio Ambiente sano  
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5.0. Sujetos específicos de 
Derechos  

 

5.1. Derechos de la Mujer  
5.2. Derechos de los Niños y las Niñas  
5.3. Derechos de las Minorías o Grupos Vulnerables  

6.0. Protección de los Derechos 
Humanos  

 

6.1. Mecanismos de Protección de los Derechos Humanos  
6.2. Instrumentos Internacionales de Protección de los Derechos Humanos  
6.3. Organismos de Protección de los Derechos Humanos  

7.0. Promoción y Difusión de los 
Derechos Humanos  

7.1. Educación para los Derechos Humanos  
7.2. Campañas de promoción y difusión de los Derechos Humanos  

8.0. Teoría de los Derechos 
Humanos  

 

0.0. Generalia  
0.1. Jurisprudencia  
0.2. Legislación Nacional  
0.3. Legislación Internacional  
0.4. Testimonios  
0.0.1. Bibliografías  
0.0.2. Obras de Consulta  
0.0.3. Manuales  
0.0.4. Conferencias, Congresos, etc.  
0.0.5. Nóminas, Listados y otros  
0.0.6. Informes 

 
Tabela 2 - Esquema de clasificación para información documental sobre derechos humanos 

 

Os termos de referencia e descrições de documentos em geral englobam informações sobre 
seu título, doador do arquivo ou documento, vítima relacionada, centro de detenção relacionado e 
região de ação repressora, data, relação com o momento abordado e temas observados. 

No intuito de suportar a diversidade de materiais, suportes e informações que o museu 
armazena, detectou-se a necessidade de softwares adequados para cada tipo de documento e que 
permitam sua personalização às particularidades desse acervo. À vista disso, o museu utiliza 
diversas bases para armazenamento de metadados ou informações e acesso. 

Utiliza-se o software OpenBiblio para materiais tradicionais (livros, periódicos, artigos) e 
consulta local. Para consulta online o museu dispõe do software ICA-ATOM2 , no qual são 
disponibilizadas informações e imagens sobre objetos e textos de seu acervo geral e ainda, através 
do Greenstone3, software para repositórios digitais, a visualização da exposição do museu, com 
documentos textuais, audiovisuais e imagéticos. 

A organização do Museo de la Memoria y Derechos Humanos visa o acesso de todo e qualquer 
interessado em conhecer a história do país e os acontecimentos do período de repressão militar que 
violou diversos direitos humanos. A ideia é promover a discussão e reflexão sobre os atos e suas 
repercussões, na intenção de proteger sua nação de novas ações que afetem sua dignidade.  

 

4 Análise e discussão 

 

Anna Szlejcher (2011) afirma que o conhecimento da história de um povo é seu patrimônio e 
carece ser conservado, uma vez que os arquivos são instrumentos importantes para o exercício de 
sua cidadania. O desaparecimento de documentos ou arquivos inteiros, seja acidental ou 
intencional, pode acarretar danos aos valores de prova desse material e mudanças na memória 
construída e do rumo da sociedade envolvida. Por esses motivos, os profissionais dedicados à 
organização da informação devem compreender sua responsabilidade no momento de armazenar, 
conservar e propiciar o acesso a acervos históricos e avaliar as maneiras mais adequadas de 
conservação de cada documento envolvido e suas informações.  

A Ciência da Informação agrega a seus processos diferentes formas de interpretação de 
informações que permitem a definição de teorias e técnicas que auxiliam a organização de sistemas 

                                                             
2 Disponível em: http://www.archivomuseodelamemoria.cl:8080/index.php . 
3 Diponível em: http:// www.bibliotecamuseodelamemoria.cl 
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de informação para fins diversos. A interdisciplinaridade inserida no âmbito da Ciência da 
Informação proporciona a utilização de métodos advindos das áreas como a Biblioteconomia e 
Arquivologia para a representação do conhecimento presente em um documento com o intuito de 
organizar e disponibilizar ao usuário informações e dados referentes a esses documentos. 

Primeiramente, deve-se atentar para as particularidades de cada documento ou acervo. No 
caso do Museo de la Memoria y Derechos Humanos, o acervo disponível consiste na compilação de 
diferentes arquivos e bibliotecas doadas ao museu por diferentes meios, para um mesmo fim.  

A utilização da tipologia desenvolvida pela instituição demonstra a preocupação em manter 
as características que, em algum momento, transformaram um conjunto de documentos em um 
arquivo pessoal ou institucional. Um arquivo médico do período de repressão, por exemplo, 
sustenta a veracidade de suas informações no momento em que sua organização inicial é mantida, 
independente da utilização durante a exposição museográfica, e pode, neste caso, exibir 
informações relevantes num processo indenizatório, comprovando tortura ou morte no período. A 
utilização da Diplomática e Tipologia Documental na análise de documentos não convencionais vem 
sido discutida com a finalidade de valer-se de modelos adaptados das análises de documentos 
tradicionais para a identificação dos dados necessários para sua organização arquivística. 

As descrições acerca dos conteúdos informacionais revela a utilização dos princípios 
biblioteconômicos através de técnicas de classificação temática e indexação. No acervo pesquisado, 
além da tabela de classificação empregada no acervo bibliográfico tradicional do CEDOC, observa-se 
a união de documentos a diversas áreas de conteúdos relacionados à violação dos Direitos Humanos 
e ações repressoras. 

 

 
Considerações finais 

 
A organização de acervos de relevância histórica deve ser cuidadosamente analisada e 

constituída para que as características e especificidades de cada documento ou conjunto 
documental sejam preservadas. A importância social de acervos referentes a períodos de violação de 
direitos e dignidade humana justifica a existência de diferentes órgãos e instituições que se ocupam 
da conservação da memória coletiva e seus esforços para construir técnicas que compreendam a 
complexidade e diversidade destes acervos. 

O Museo de la Memoria y Derechos Humanos do Chile destaca-se por ser um espaço de 
homenagem às vítimas das violações cometidas pelo Estado do Chile entre 1973 a 1990, com o 
propósito de proteger sua e todas as nações da repetição de tais atos. A organização de seu acervo 
demonstra o respeito com os acontecimentos e interpretações por parte daqueles que unem seus 
documentos a essa iniciativa e os princípios biblioteconômicos ou arquivísticos utilizados 
proporcionam essa relação entre acervo, instituição e usuário. 
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Resumo Neste artigo é defendida uma abrangência ampla e transdisciplinar para a Ciência da Informação. A 
partir de uma breve retrospectiva histórica e considerações sobre a polissemia dos principais termos 
empregados na área, este trabalho analisa o processo de ramificação e integração com diversas áreas do 
conhecimento pelo qual a Ciência da Informação vem passando desde o seu surgimento e pretende oferecer 
fundamentos para a proposta de uma área mais abrangente e transdisciplinar para a Ciência da Informação. 
Como exemplo motivador, considerou-se as dificuldades enfrentadas por diversos pesquisadores para a 
construção de uma teoria unificada, ou Teoria Geral da Informação. 
 
Palavras-chave Ciência da Informação. Abrangência. Transdiciplinariedade. Terminologia. 
 
Abstract In this paper it is defended a broad and transdisciplinary coverage for Information Science. From a 
brief historical review and considerations on the multiple meanings of the key terms used in the area, this 
paper analyzes the process of branching and integration with different areas of knowledge in which the 
Information Science has been undergoing since its emergence and intends to provide foundation for the 
proposal of a more comprehensive and transdisciplinary area for the Information Science. As a motivating 
example, we considered the difficulties faced by many researchers to construct a unified theory or a General 
Theory of Information. 
 
Keywords Information Science. Science of Information. Comprehensiveness. Transdisciplinarity. 
Terminology. 

 
A espantosa realidade das cousas 

É a minha descoberta de todos os dias. 
Cada cousa é o que é, 

E é difícil explicar a alguém quanto isso me alegra, 
E quanto isso me basta. 

(PESSOA, 2005a) 
 

[...] E o que vejo a cada momento 
É aquilo que nunca antes eu tinha visto, 

E eu sei dar por isso muito bem... 
Sei ter o pasmo essencial 

Que tem uma criança se, ao nascer, 
Reparasse que nascera deveras... 

Sinto-me nascido a cada momento 
Para a eterna novidade do Mundo... 

(PESSOA, 2005a) 
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Introdução  

 

A partir de uma breve retrospectiva histórica e considerações sobre a polissemia dos 
principais termos empregados na área, este artigo analisa e defende uma abrangência ampla e 
transdisciplinar para a Ciência da Informação - CI. Como exemplo motivador, considerou-se as 
dificuldades enfrentadas por diversos pesquisadores para a construção de uma teoria unificada, ou 
Teoria Geral da Informação. 

Utiliza-se como referencial epistemológico no desenvolvimento deste texto o modelo 
ontológico dos três mundos de Karl Popper (1902 - 1994) ð o mundo físico e objetivo, o mundo do 
conhecimento, resultado da apreensão pelos seres humanos das propriedades e características do 
mundo objetivo, e o mundo dos registros, produzidos pelos seres humanos em todas as suas formas 
de expressão (POPPER; ECCLES, 1977). 

Este trabalho pretende analisar o processo de ramificação e/ou integração entre a Ciência da 
Informação e diversas áreas do conhecimento, que vem ocorrendo desde o seu surgimento, e 
fundamentar a proposta deste trabalho para uma relevante vertente da Ciência da Informação mais 
abrangente e transdisciplinar. 

Em função das necessidades para enfrentar alguns dos desafios próprios à área da Ciência da 
Informação, como por exemplo a construção de uma Teoria Geral da Informação, propõe-se atribuir 
à Ciência da Informação a condição de metadisciplina, permitindo a utilização de um pluralismo 
metodológico para o estudo da natureza da informação, objeto primordial de estudo da área. 

A disciplina da Ciência da Informação tem sido historicamente marcada por conflitos e falta 
de consenso sobre suas origens, objetivos, terminologia e abrangência, conforme será analisado em 
seguida. Este artigo aborda estes temas, com ênfase na questão da abrangência disciplinar, 
apoiando-se principalmente nas obras de três autores: Jaime Robredo (2003), Mamede Lima-
Marques (2011) e André Siqueira (2012a, 2012b), que possuem contribuições relevantes e 
apresentam uma abordagem diferenciada para a questão central deste artigo. Finalmente, o 
presente trabalho faz uma reflexão sobre a área de atuação da Ciência da Informação, frente aos 
desafios do presente e do futuro próximo. 

 

1 Origens e estágio atual da Ciência da Informação 

 

Alguns autores remontam as origens da Ciência da Informação ao apogeu da antiga Biblioteca 
de Alexandria (SHERA; CLEVELAND, 1977), enquanto outros situam o seu surgimento no final da 
Segunda Guerra Mundial (WERSIG; NEVELING, 1975; SARACEVIC, 1991; CAPURRO, 2003), associado 
ao desenvolvimento dos primeiros computadores digitais. Capurro e Hjørland (2003), reconhecendo 
as diversas contribuições para o surgimento da disciplina, destacam as origens da Ciência da 
Informação tanto na Biblioteconomia clássica como na Ciência da Computação. 

Apesar das divergências mencionadas acima, a relação entre Biblioteconomia, Documentação 
e Ciência da Informação é explícita na literatura que fundamenta a área da Ciência da Informação, 
conforme ressalta Siqueira (2012a, p. 92): òmesmo aqueles que afirmam serem diferentes a Ci°ncia da 
Informação e a Biblioteconomia não deixam de reconhecer que há fortes similaridades entre o objeto e os 
m®todos empregados em seus respectivos campos de investiga­«oó. 

Entretanto, os objetivos e a abrangência da Ciência da Informação e sua relação com a 
Biblioteconomia e a Documentação têm sido, desde a década de 1970, constantemente revistos em 
função dos desafios científicos que se apresentam e à medida que os horizontes do conhecimento se 
expandem, como será detalhado a seguir. Cada época tem suas próprias ideias e crenças, que 
influenciam o modo como se desenvolve a ciência. O cientista social sofre múltiplas influências no 
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desenvolvimento de suas pesquisas, destacando-se os paradigmas e interesses do grupo ao qual 
pertence e ao contexto no qual se insere o seu trabalho, como observado em (TOMANIK, 2004, p. 11). 

Brookes (1980) defendeu a ideia de uma área de conhecimento específica para a Ciência da 
Informação e não a simples extensão de outras disciplinas, como a Biblioteconomia. Bates (1999) 
acusou a ausência de uma definição paradigmática explícita para a Ciência da Informação, o que a 
levou a considerar o enquadramento desta disciplina como uma meta-ciência, responsável pela 
pesquisa e desenvolvimento teórico para outras disciplinas e atividades relacionadas. Esta visão está 
de acordo com o pensamento de Thomas Kuhn (2009), para quem uma ciência é definida por um 
conjunto determinado de obras que fundamentam esta ciência e que são aceitas e representam as 
ideias desta comunidade científica, constituindo assim seu modelo paradigmático. 

Segundo Siqueira (2012a, pp. 93), esta discussão deve envolver avaliação sobre o objeto de 
estudo, metodologias e referenciais epistemológicos: 

 

Existem essencialmente três vertentes para o encaminhamento desta 
relação entre a Ciência da Informação, Documentação e Biblioteconomia: a 
primeira advoga a inexistência de distinção entre elas; a segunda 
caracteriza uma distinção de natureza metodológica, segundo a qual a 
Documentação seria uma especialização da Biblioteconomia e a Ciência da 
Informação seria o estudo teórico da área; e a terceira vertente que advoga 
ser a Ciência da Informação uma área mais abrangente e, segundo tal 
proposta, a Biblioteconomia e a Documentação tornam-se algumas de suas 
sub-áreas (SIQUEIRA, 2012a, p. 94). 

 

Atualmente, persiste a ausência de consenso sobre os objetivos, abrangência, fundamentos e 
métodos de investigação da Ciência da Informação, além de grande dispersão dos autores 
considerados relevantes para a área. Esta situação, como apontaram Bates (1999) e Siqueira (2012a, 
p. 94), caracteriza uma ciência em seu estágio pré-paradigmático, propiciando a convivência de 
diferentes escolas de pensamento, cada uma com seus próprios modelos e teorias. 

 

2 Sobre o caráter transdisciplinar da Ciência da Informação 

 

Abordagens com espectro disciplinar mais amplo (multi, inter ou transdisciplinar)1 propiciam 
o diálogo entre diferentes ciências e a convergência do conhecimento e da investigação sobre 
problemas similares, oferecendo uma compreensão mais abrangente sobre esses problemas do que 
quando tratados de forma isolada em cada área do conhecimento (JAPIASSU, 1976; PINHEIRO, 2004; 
KLEIN, 2004; LACERDA, 2005a; LACERDA, 2005b). 

A natureza multidisciplinar, interdisciplinar ou transdisciplinar da Ciência da Informação 
apresenta-se como um dos poucos pontos onde aproxima-se de um consenso, sendo proposta por 
diversos autores, como Saracevic (1996, p. 42), que destaca o viés cognitivo e o viés social da Ciência 
da Informação, por Matheus (2005, p. 159), que ressalta a necessidade de uma colaboração 
interdisciplinar para a prática da disciplina da Ciência da Informação, e por Goffman (1970), que 
estende a área de atuação da Ciência da Informação a todos os processos informacionais e destaca a 

                                                             
1 Em 1998, a OCDE (Organization for Economic Co-operation and Development) estabeleceu definições para distinguir os 
tipos de relações entre disciplinas, segundo o nível de interação entre elas: a pesquisa multidisciplinar aborda o objeto de 
estudo a partir de diferentes perspectivas disciplinares, sem que haja integração completa; na pesquisa interdisciplinar 
ocorre integração teórica, conceitual e metodológica; enquanto a transdiciplinariedade advoga uma maior convergência 
entre as disciplinas com a integração de suas epistemologias (OCDE, 1997; ABOELELA, et. al., 2007; LACERDA, 2005a, p. 58 ð 
59). Nesse texto serão empregadas estas definições. 
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necessidade de se estabelecer modelos e teorias uniformes para as diversas correntes de 
pensamento, sumarizando seu pensamento da seguinte forma: 

 

O objetivo da disciplina CI deve ser o de estabelecer um enfoque 
científico homogêneo para estudo dos vários fenômenos que cercam a 
noção de informação, sejam eles encontrados nos processos biológicos, na 
existência humana ou nas máquinas... (GOFFMAN, 1970). 

 

No entanto, uma abordagem interdisciplinar ou transdisciplinar, com o envolvimento de 
disciplinas classificadas tanto no âmbito das ciências naturais como das ciências sociais, torna-se 
também necessária a adoção de um pluralismo metodológico, capaz de atender de modo integral 
aos fundamentos epistemológicos destas diferentes áreas do conhecimento (HIRSCHHEIM, 1985). 

O filósofo norte-americano Alexander Rosenberg (1946 - ) afirma que a interação entre a 
ciência e a filosofia, especialmente o modo como as teorias e descobertas científicas impactam a 
filosofia, demonstram como uma é indispensável à compreensão da outra. Rosenberg estabelece 
uma definição funcional da filosofia, separando-a em dois grupos, de acordo com as questões que 
tratam: no primeiro grupo estariam as òquest»es a que a ci°ncia ð física, biológica, social e comportamental 
ð n«o pode responder agora e talvez nunca seja capaz de responderó; no segundo grupo estariam as 
òquest»es sobre o motivo pelo qual as ci°ncias n«o conseguem responder ¨ primeira s®rie de quest»esó 
(ROSENBERG, 2009, p. 17). Certamente, as tentativas de definições gerais sobre o conceito de 
informação, as exaustivas discussões sobre o tema, assim como os esforços para a construção de 
uma teoria unificada da informação (HOFKIRCHNER, 1999), se encaixam na categoria de problemas 
que a Ciência da Informação não tem conseguido responder e que, sem um relacionamento estreito 
com a Filosofia, talvez nunca consiga. Rosenberg acrescenta ainda que òde forma alguma está claro que 
existe uma real distinção entre as questões científicas mais gerais e as questões filosóficas, especialmente 
aquelas levantadas nas fronteiras m·veis das ci°nciasó e que òpodemos esperar importantes contribui­»es 
científicas para quest»es perenemente filos·ficasó (ROSENBERG, 2009, p. 18). 

A aceitação de um caráter interdisciplinar ou transdisciplinar para a Ciência da Informação, 
defendida por grande parte dos autores da área, leva-nos a uma natural reflexão sobre sua 
abrangência e seu relacionamento com a Biblioteconomia e com a Documentação. Nesse sentido, 
temos a contribuição de Borko, apresentada ainda em 1968, e transcrita a seguir: 

 

Trata-se de uma ciência interdisciplinar [...] Tem tanto um 
componente de ciência pura, que indaga o assunto sem ter em conta a sua 
aplicação, como um componente de ciência aplicada, que desenvolve 
servi­os e produtos. [é] a biblioteconomia e a documenta­«o s«o aspectos 
aplicados da ciência da informação (BORKO, 1968, p.4). 

 

Deste modo, seguindo as premissas de um pluralismo metodológico, conforme preconizado 
por Hirschheim (1985), e de uma estreita colaboração entre a ciência e a filosofia, como proposto 
por Rosenberg (2009), defende-se, neste artigo, a ideia de uma abordagem metodológica 
transdisciplinar para a investigação da informação, objeto principal de estudo da Ciência da 
Informação, baseada na Filosofia, na Lógica e em conceitos e resultados experimentais da Física e da 
Neurofisiologia (FERNANDES; LIMA-MARQUES, 2012). A discussão sobre a natureza da informação, e 
o posicionamento epistemológico sobre esta questão defendido neste artigo, serão retomados nas 
seções 5 e 6. 
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3 Sobre a terminologia utilizada na Ciência da Informação 

 

Capurro e Hjørland (2007, p. 48) expressam a importância da definição dos termos 
fundamentais de qualquer ciência para o seu adequado desenvolvimento, ressaltando a necessidade 
de um melhor esclarecimento sobre o conceito de informação para a Ciência da Informação. 

Consultando-se tanto a literatura especializada da Ciência da Informação (ROBREDO, 2003), 
assim como publicações disponíveis sobre outras áreas do conhecimento, é possível uma fácil 
constatação de que os termos dado, informação, conhecimento e registro, devido a uma notável 
polissemia e ausência de um consenso conceitual entre os diversos autores desta área de 
investigação, têm sido empregados com diferentes significados, inclusive dentro de uma mesma 
área do conhecimento, disciplina ou contexto (SCHRADER, 1983). Dependendo do contexto ou do 
referencial utilizado em sua definição, estes termos apresentam-se a cada momento em domínios 
epistemológicos distintos. 

Percebe-se também que o termo informação, talvez o mais polêmico deles devido a sua 
extrema polissemia, tem sido usado indiscriminadamente na literatura especializada com distintos 
significados e intercambialidade, assumindo conotações de mensagem, de dado, de conhecimento, 
de representação, de registro, de comunicação, de controle, de forma, de instrução, de significado, 
de estímulo mental ou de padrão, dentre outras. Quanto à sua natureza, a informação assume ora a 
categoria de coisa, significando a forma física usada para representar, descrever ou expressar seu 
conteúdo intelectual (BUCKLAND, 1991, p. 351), ou ainda um caráter estritamente ontológico, 
representando neste último caso as características essenciais dos objetos físicos do mundo real, com 
existência independente da presença ou de ser percebida ou não por um observador (STONIER, 
1990). A polissemia e os vários domínios empregados no uso do termo de informação são um 
indicativo da dificuldade de caracterização deste conceito. 

Sobre o uso do termo informação, desassociado de um compromisso epistemológico 
conforme exposto acima, o ilustre Prof. Robredo (1927 ð 2011), da Universidade de Brasília, após 
uma minuciosa e madura revisão da literatura disponível sobre a Ciência da Informação, concluiu o 
seguinte: 

Como se pode ver, a comparação das definições propostas pelos 
diversos autores citados ð uma amostragem mínima do universo de 
pesquisadores e estudiosos que trataram a questão ð, deixa a impressão de 
que tudo e seu contrário pode, de alguma forma, se relacionar com a 
informação (ROBREDO, 2003, p. 5). 

 

As dificuldades encontradas para a construção de uma definição consensual que possa ser 
entendida como geral (transdisciplinar) para o conceito de informação, apesar dos diferentes 
pontos de vista e abordagens empregadas sobre esta questão, levam alguns autores a questionarem 
a factibilidade de tal tarefa (CAPURRO e HJØRLAND, 2007, p. 160). Uma possível conciliação para este 
desencontro terminológico, que vem sendo perpetuado ao longo do tempo, necessita de uma 
reflexão conceitual mais aprofundada e que seja fortemente atrelada a uma epistemologia sobre a 
natureza da informação. Propõe-se neste artigo, que este deva ser o primeiro passo em direção a um 
corpo de conhecimento paradigmático para a Ciência da Informação. 

 

4 Sobre a natureza da Informação 

 

Apesar da falta de consenso entre os pesquisadores da Ciência da Informação e de outras 
áreas do conhecimento, crescem as evidências e partidários da ideia de que a informação tenha uma 
realidade física, não sendo um constructo da mente humana (STONIER, 1990; LANDAUER, 1996; 
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BATES, 2006). Este posicionamento conceitual, referendado por praticantes de outras áreas do 
conhecimento, ressaltando-se a Física, é adotado neste trabalho.2 

A seguir, será apresentado o modo de pensar de alguns dos mais destacados cientistas da 
informação, que concebem a informação como algo no domínio da realidade física. Este tema, 
certamente merecedor de um aprofundamento, será melhor explorado em artigo complementar.3 

Segundo o biólogo e teórico da informação alemão Tom Stonier (1927 - 1999), òThe structure of 
the universe consists of at least three components: matter, energy, and information; information is as intrinsic 
a part of the universe as are matter and energyó (STONIER, 1990, p. 107).4 

Para o especialista em física da informação, também alemão, Rolf W. Landauer (1927 - 1999),  

 

Information is not a disembodied abstract entity; it is always tied to a 
physical representation. It is represented by engraving on a stone tablet, a 
spin, a charge, a hole in a punched card, a mark on paper, or some other 
equivalent. This ties the handling of information to all the possibilities and 
restrictions of our real physical word, its laws of physics and its 
storehouse of available parts (LANDAUER, 1996, p. 188).5 

 

E, para Marcia J. Bates (1942 - ), professora norte-americana da Universidade da Califórnia, 
òInformation is the pattern of organization of matter and energyó (BATES, 2006, p. 104). 6 

Há cerca de 10 anos, o Prof. Jaime Robredo (2003), já chamava a atenção para a necessidade da 
Ciência da Informação ocupar-se da investigação sobre a natureza da informação, e não apenas de 
sua coleta, organização, armazenamento, recuperação e uso. Robredo (2003), ao analisar a natureza 
da informação, também cita Stonier (1998) em vários trechos de sua obra, alguns destes transcritos 
a seguir (STONIER, 1998 apud ROBREDO, 2003, p. 97-98): 

 

A aparente contradição ao definir informação de várias formas é o 
reflexo de nossa insistência (em pensar) que a informação deve ser uma 
coisa de um ¼nico tipo. Isto ®, uma defini­«o que abrange tudo. [é] Quando 
tratamos de definir a informação, quase sempre a situamos em algum tipo 
de sistema (por exemplo, DNA, Computador, Linguagem humana, etc.). 
Cada um dos exemplos [é] implica ve²culos completamente diferentes 
para a transmissão e armazenagem da informação, e para interpretar os 
sinais. [é] dever²amos entender que nos encontramos no fim do século XX, 
mais ou menos onde os físicos se encontravam no fim do século XVIII, 
quando se engalfinhavam discutindo o conceito de ôENERGIAõ. N·s estamos 
agora começando somente a estabelecer o fundamento da Ciência da 
Informação e pouco conhecemos da interconvertibilidade de uma forma 
de informação em outra (transdução da informação), mas, pelo menos, 

                                                             
2 Sobre as contribuições da Física para a investigação da natureza da informação, Stonier (1990, p. 112) propôs a criação de 
um campo específico, denominado de Física da Informação. 
3 O artigo òSobre a natureza da Informa­«o, dado e conhecimentoó (FERNANDES; LIMA-MARQUES, 2013), no qual a natureza 
física da informação é explorada mais profundamente, foi previamente aceito para ser apresentado no VI Encontro Ibérico 
2013 da EDICIC (Associação de Educação e Investigação em Ciência da Informação de Iberoamérica e do Caribe), a ser 
realizado em novembro de 2013, em conjunto com o I Congresso ISKO Espanha e Portugal. 
4 A estrutura do universo consiste de pelo menos três componentes: matéria, energia e informação; a informação é uma 
parte do universo tão intrínseca como o são a matéria e a energia. ð tradução livre. 
5 A informação não é uma entidade abstrata sem presença física; ela está sempre atrelada a uma representação física. Ela é 
representada pela gravação em uma tabuleta de pedra, um spin, uma carga, um furo em um cartão perfurado, uma marca 
no papel, ou alguma outra coisa equivalente. Isto vincula o tratamento da informação à todas as possibilidades e restrições 
do nosso mundo físico real, às suas leis da física e de seu conjunto de partes disponíveis. ð tradução livre. 
6 Informação é o padrão de organização da matéria e da energia. ð tradução livre. 
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temos desenvolvido alguma quantificação da conversão da informação em 
energia e vice versa. 

[é] existe um paralelismo entre ôinforma­«oõ e ôenergiaõ. Lembremos 
que o conceito de energia nasceu há só alguns séculos, e que somente em 
meados do século XIX os cientistas foram capazes de entender que uma 
forma de energia podia se transformar em outra e de formular a equação 
dessa conversão. 

[é] O primeiro e mais importante fato ® entender que a Informa­«o ® 
uma propriedade fundamental do universo e que, como a energia, possui 
uma realidade própria. 

[é] isso nos leva a um entendimento muito mais claro da transmiss«o 
e da transdução nos sistemas f²sicos de informa­«o. Esse conceito [é] de 
ôentropiaõ pode ser [é] descrito mais simplesmente considerando que o 
aumento de entropia reflete a diminuição da organização, isto é, da 
informa­«o. [é] ® poss²vel calcular a perda de organiza­«o em função dos 
bits perdidos.  

[é] um sistema organizado pode se tornar mais organizado como 
resultado da introdução de mais informação nele. 

 

As ideias apresentadas nesta seção apontam para o conceito de informação como uma 
propriedade básica do universo, e portanto de natureza ontológica. Este posicionamento também é 
assumido neste trabalho. 

 

5 Adequação com a perspectiva dos três mundos de Popper 

 

A tese dos três mundos proposta por Karl Popper (1975; 1977) é uma teoria metafísica sobre a 
composição da realidade, na qual cada um dos mundos espelha instâncias dessa realidade: 

 

¶ O Mundo 1 representa o mundo físico e objetivo, formado pelos objetos e seus estados 
físicos, sejam corpos animados ou inanimados. Nessa instância, encontram-se a 
matéria, a energia, todos os seres vivos e artefatos construídos pelo ser humano 
(edificações, estradas, máquinas, obras de arte, livros, etc.); 

¶ O Mundo 2 é constituído pelas experiências da percepção sensorial, pelos estados 
mentais subjetivos, emoções, crenças, pelo conhecimento inato e pelo conhecimento 
apreendido a partir das propriedades e características dos elementos existentes no 
Mundo 1; 

¶ O Mundo 3 é uma criação do ser humano, constituído pela materialização dos 
produtos da mente humana. No Mundo 3 reside toda a cultura e são depositados os 
registros produzidos pelos seres humanos em todas as suas formas de expressão.  

 

Popper menciona a teoria dos três mundos em várias de suas obras (1975; 1977; 2006). Em seu 
livro  Em busca de um mundo melhor (POPPER, 2006), Popper resume seu pensamento do seguinte 
modo: 
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Nossa realidade consiste, portanto, de acordo com essa terminologia, 
em três mundos interconectados e que, de algum modo, se 
interinfluenciam e tamb®m se sobrep»em. (A palavra ômundoõ significa 
aqui, evidentemente, não o universo ou cosmos, mas parte dele.) Esses três 
mundos são: o mundo 1, físico, dos corpos e dos estados, eventos e forças 
físicas; o mundo 2, psíquico, das vivências e dos eventos psíquicos 
inconscientes; e o mundo 3, dos produtos espirituais (POPPER, 2006, p. 21). 

O mundo 3, o mundo dos produtos do espírito humano, contém coisas 
tais como livros, sinfonias, esculturas, sapatos, aviões, computadores; e 
também, sem dúvida, coisas materiais que ao mesmo tempo pertencem ao 
mundo 1 [...] (POPPER, 2006, p. 20). 

 

Os três mundos Popperianos seguem um ordenamento cronológico no qual o Mundo 2 
emerge do Mundo 1, e o Mundo 3 emerge do Mundo 2. Além da hierarquia cronológica, o Mundo 3 
difere do Mundo 1 por não ter existência anterior ao dos seus criadores (POPPER, 1977; 2006). 

 

A sequência dos mundos 1, 2 e 3 corresponde à idade deles. Pelo 
estado atual de nosso saber conjectural, a parte inanimada do mundo 1 é, 
de longe, a mais velha; em seguida vem a parte animada do mundo 1 e, ao 
mesmo tempo ou um pouco mais tarde, vem o mundo 2, o mundo das 
vivências; e, como o mundo dos seres humanos, vem o mundo 3, o mundo 
dos produtos do espírito; isto é, o mundo que os antropólogos chamam de 
ôculturaõ (POPPER, 2006, p. 21 - 22). 

 

A partir da ideia dos três mundos de Popper (1977), é possível caracterizar os domínios 
epistemológicos de informação, dado e conhecimento. 

A natureza ontológica da informação, como destacada na seção anterior, caracteriza-a no 
domínio do Mundo 1, da matéria e da energia.  

Quanto ao dado, há ainda uma dificuldade adicional para seu entendimento, decorrente de 
alterações ao longo do tempo de seu significado. Segundo Hirschheim (1985), a própria ciência, e, 
por conseguinte o conhecimento gerado pela ciência, na medida em que representem uma 
convenção social, deixam de ter um caráter de infalibilidade e assumem um caráter condicional, 
relativo ao tempo e lugar. Assim, mudanças no tempo e de lugar podem provocar correspondentes 
alterações de significado em termos científicos, ocasionando dificuldades adicionais para a 
construção de definições para os conceitos fundamentais de qualquer ciência. 

A tradição filosófica, representada por pensadores como Locke, Hume, Kant, Dilthey, Husserl, 
entre outros, empregava o termo dado para significar aquilo que é oferecido à percepção, aquilo da 
realidade que se apresenta ao sujeito (FERNANDES; LIMA-MARQUES, 2012). Desse modo, o termo 
dado, em um sentido kantiano, tem a sua origem hist·rica associada ¨ express«o inglesa ôgivenõ, e 
n«o a ôdataõ, como corriqueiramente usado na atualidade. Tem-se observado na literatura 
especializada, com preocupante frequência, a partir do final da década de 70, quando foi introduzida 
a hierarquia dado-informação-conhecimento, ou modelo DIK (ZELENY, 1987), uma conotação para 
dado que difere da tradição filosófica e carece de fundamentos que lhe dê sustentação (SIQUEIRA, 
2012a, p. 206 ð 208). 

Mantendo-se uma fidelidade ao seu significado original, neste trabalho opta-se pelo conceito 
de dado como sendo aquilo que é dado ao sujeito perceber em presença de um fenômeno, para 
formar sua representação subjetiva do mundo, ou conhecimento. Este conceito de dado caracteriza 
a sua existência na mediação da interação entre os Mundos 1 e 2 de Popper (FERNANDES; LIMA-
MARQUES, 2012). 
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Sobre o conhecimento, sendo este um constructo da mente humana, tem o seu domínio situado 
no Mundo 2. Popper considerava que todo conhecimento pode ser traduzido como a modificação de 
algum conhecimento anterior, antecedendo esse processo até os conhecimentos inatos, com os 
quais o ser humano nasce. Deste modo, todo conhecimento é resultante das apreensões vindas do 
Mundo 1, continuamente confrontadas com conhecimentos anteriores, crenças, estados psíquicos e 
emoções (POPPER, 1987). 

Complementando a caracterização de domínios, segundo a ideia dos três mundos 
Popperianos, todo o processo cognitivo humano e o resultante conhecimento enquadra-se sob o 
domínio do Mundo 2, enquanto os registros deste conhecimento, ou produtos intelectuais, situam-
se no domínio do Mundo 3. 

A distinção de domínios baseada nos três mundos de Popper (2007), descrita anteriormente, 
fundamenta um modelo hierárquico diferente do DIK (ZELENY, 1987), no qual a informação passa a 
preceder o dado: informação Č dado Č conhecimento Č registro. Esta hierarquia, representada 
na figura 1, atende ao pressuposto de um domínio ontológico da informação e implica que o dado 
seja uma manifestação derivada da informação ontológica, e não o contrário (SIQUEIRA, 2012a, p. 
206 ð 207). 

 

 

Figura 1. Os três mundos de Popper7 

Esta forma de pensar sobre informação, dado, conhecimento e registro, ainda que não esteja 
esgotado ou seja conclusivo, traz profundas implicações sobre os métodos de investigação sobre a 
natureza e uso da informação, assim como sobre a própria abrangência disciplinar da Ciência da 
Informação, tornando-os mais amplos e transdisciplinares, como apresentado na próxima seção. 

 

6 Sobre a abrangência da Ciência da Informação 

 

A visão da Ciência da Informação como uma área de pesquisa abrangente, porém concentrada 
na investigação da natureza, de suas transformações e do uso da informação, conforme proposto 
por Saracevic (1999) e por Stonier (1990), talvez possa apresentar-se como uma proposta 
conciliadora, abarcando em um corpo de conhecimentos mais robusto algumas das escolas de 
pensamento existentes atualmente. 

Adicionalmente à falta de consenso entre os autores e pesquisadores da área, como 
comentado anteriormente, no idioma português o termo Ciência da Informação possui um 

                                                             
7 Fonte: Produzido pelo autor. 
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significado ambivalente, oriundo de traduções idênticas de Information Science, que historicamente 
se refere a um campo avançado da Biblioteconomia e da Arquivologia, e Science of Information, termo 
oficializado em Paris, em julho de 2005, por ocasião da 3ª. Conferência da Foundations of Information 
Science (FIS), comunidade científica criada no início da década de 1990 para discutir o conceito de 
informação sob uma perspectiva transdisciplinar (DOUCETTE et al., 2007, p. 201). 

A Information Science, como defendido por vários autores citados na seção de Introdução deste 
texto, tem as suas origens históricas associadas à Teoria Matemática da Comunicação de Claude 
Shannon (1916 ð 2001), à Cibernética de Norbert Wiener (1894 ð 1964) e à arquitetura computacional 
concebida por John von Neumann (1903 ð 1957) e Alan Turing (1912 ð 1954). Ao adotar este 
referencial teórico, a Biblioteconomia, a Documentação e a Arquivologia integraram-se em torno de 
uma nova disciplina, que ao longo do tempo tem assumido a denominação de Ciência da 
Informação. 

Já a segunda área de pesquisa, denominada Science of Information, apesar de possuir suas 
origens e objetos de estudo em comum com a área de pesquisa original da Ciência da Informação, 
evoluiu ao longo do tempo para uma área expandida de pesquisa, com um núcleo específico de 
interesses e que tem por objetivo o estudo da informação sob a perspectiva de diversas outras áreas 
do conhecimento (LIMA-MARQUES, 2011). 

Talvez uma clarificação sobre as diferenças e semelhanças entre as áreas de pesquisa da 
Information Science e Science of Information possa ser obtida por meio das ideias de Bertram Brookes 
(1980), relativas aos três mundos de Popper (2007): 

 

Popper's World 3 should commend itself to library and information 
scientists because, for the first time, it offers a rationale for their 
professional activities which can be expressed in other than purely 
practical terms. Natural scientists and technologists explore and exploit 
World 1 and deposit their records and artefacts in World 3. Social 
scientists and humanists study and reflect upon World 2 and the 
interactions of World 2 with World 1; they too deposit their records and 
artefacts in World 3. [é] So the practical work of library and information 
scientists can now be said to collect and organize for use the records of 
World 3. And the theoretical task is to study the interactions between 
Worlds 2 and 3[é] (BROOKES, 1980, p. 128). 8 

 

A extensão das ideias de Popper a todos os tipos de registros também é compartilhada pelo 
Prof. Miranda, da Universidade de Brasília, segundo o qual ó[...] mesmo reconhecendo que o ponto de 
partida de Popper seja restrito ao documento de natureza científica, houve uma apropriação do conceito para 
englobar todos os tipos de registro e formatoó (MIRANDA, 2003, p. 178). 

Deste modo, segundo Brookes (1980), a Biblioteconomia e a Ciência da Informação, referindo-
se nesse caso ao campo designado como LIS (Library and Information Science), teria como interesses 
principais o conhecimento registrado do mundo três, a organização desse conhecimento e o estudo 
das interações entre os Mundos 2 e 3. Em função desta caracterização, alguns autores sugerem como 
forma de diferenciação entre estas duas disciplinas, que se denomine a área a qual Brookes se 

                                                             
8 O Mundo 3 de Popper deveria ser recomendado aos pesquisadores da Biblioteconomia e da Ciência da Informação (LIS) 
porque, pela primeira vez, oferece uma abordagem racional às suas atividades profissionais, a qual pode ser expressa 
noutros termos que não meramente práticos. Pesquisadores das Ciências Naturais e da tecnologia estudam e exploram o 
Mundo 1 e depositam seus registros e produção no Mundo 3. Pesquisadores das Ciências Sociais e Humanidades estudam e 
refletem sobre o Mundo 2 e as interações do Mundo 2 com o Mundo 1; eles também depositam seus registros e produção 
no Mundo 3. [é] Deste modo, o trabalho prático dos pesquisadores da Biblioteconomia e da Ciência da Informação (LIS) 
pode agora ser definido como a coleta e organização para uso dos registros do Mundo 3. E a tarefa teórica consiste em 
estudar as intera­»es entre os Mundos 2 e 3 [é]. ð tradução livre. 
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refere, de Ciência da Informação Documental (SIQUEIRA, 2012a, p. 250). O Prof. Miranda 
presumivelmente apoiava este ponto de vista quando afirma que òA rigor, a Ci°ncia da Informa­«o ð a 
julgar por sua origem pragmática ð tem menos a ver com informação e mais com documenta­«o [...]ó. 
(MIRANDA, 2003, p. 174). 

Utilizando-se ainda a ideia dos três mundos Popperianos, torna-se possível, estabelecer 
fronteiras e pontos de contato entre a Ciência da Informação Documental e a Ciência da Informação, 
termo que passa a referir-se a partir deste momento ao contexto da Science of Information. Assim, 
conforme representado na figura 2, enquanto a Ciência da Informação Documental teria seu foco no 
mundo três de Popper, a Ciência da Informação teria seus interesses abrangendo os três mundos 
Popperianos e as relações entre todos eles. Este ponto de vista implica que os objetivos de pesquisa 
da Ciência da Informação sejam estendidos a todo o processo cognitivo humano, desde a 
compreensão da natureza da realidade objetiva, dos processos de apreensão pelo sujeito das 
propriedades dos objetos desta realidade objetiva, até o registro do conhecimento obtido como 
resultado desse processo subjetivo de apreensão. 

 

 

Figura 2. Os três mundos de Popper e os domínios da CI9 

 

Em defesa da adoção de uma área de pesquisa mais ampla para a Ciência da Informação, há de 
considerar-se o objetivo maior de construção de uma teoria unificada, ou Teoria Geral da 
Informação (HOFKIRCHNER, 1999). Como a informação permeia todas as áreas de atividades 
humanas, uma teoria geral adequada não poderia estar restrita a limites disciplinares rígidos. Este 
objetivo mais abrangente estabelece a principal distinção entre os campos de investigação da 
Ciência da Informação e da Ciência da Informação Documental. As afirmações de Lena Vânia 
Pinheiro e José Mauro Loureiro, segundo os quais a Ciência da Informação Documental òn«o dirige 
sua pesquisa preliminarmente para um desvendamento do mundo, mas se constrói por abordagens 
estratégicas voltadas para a solução ou trato de problemasó (PINHEIRO E LOUREIRO, 1995, p. 44), reforçam 
este posicionamento, complementando a visão de Gernot Wersig, para quem uma teoria geral da 
informação não deveria estar no âmbito da Ciência da Informação Documental (WERSIG; NEVELING, 
1975), a qual òn«o possuirá uma teoria, mas uma estrutura proveniente de um amplo conceito científico ou 
modelos e conceitos reformuladosó (WERSIG, apud PINHEIRO E LOUREIRO, 1995, p. 44). 

                                                             
9 Fonte: Produzido pelo autor. 
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Uma visão mais abrangente para a Ciência da Informação, com forte semelhança à 
apresentada por Borko (1968), mencionada anteriormente, também é compartilhada pelo Prof. 
Robredo (2003): 

 

[é] o objetivo da Ci°ncia da Informa­«o ® visto hoje como sendo mais 
amplo que o binômio anglo-saxônico òlibrary and information scienceó[é] 
(ROBREDO, 2003, p. 82). 

A ciência da Informação é uma ciência interdisciplinar que se deriva 
de e se associa a disciplinas como a matemática, a lógica, a linguística, a 
psicologia, a informática, a pesquisa operacional, a análise de sistemas, as 
artes gráficas, as comunicações, a biblioteconomia, a administração, etc. 

Assim, a biblioteconomia tradicional e a documentação não são mais 
do que aplicações particulares da ciência da informação (ROBREDO, 2003, 
p. 3). 

 

O processo de ramificação e/ou de integração de disciplinas, conforme defende-se neste texto 
esteja ocorrendo com a Ciência da Informação, é explicado pelo psicólogo social Eduardo E. 
Tomanik: 

 

As ciências pretendem ser uma forma de conhecimento da realidade. 
Ora, tanto o mundo físico (o mundo dos organismos e dos fenômenos 
naturais; das rochas, metais e gases; dos planetas e dos átomos, dos 
sistemas estelares e dos microorganismos) quanto o mundo social (das 
organizações coletivas e processos humanos, das culturas e dos desejos 
individuais, do trabalho e das revoluções) estão em contínuo processo de 
transformação. A realidade não é estática, e, por isto, os conhecimentos 
sobre ela devem ser capazes de acompanhar, de refletir estas mudanças. 
(TOMANIK, 2004, p. 15) 

Frequentemente acontece que uma destas ciências chega a 
desenvolver conhecimentos tão complexos sobre sua área, ou a descobrir 
variações tão importantes dentro desta, que se subdivide, dando origem a 
novas ciências. Outras vezes é a combinação de duas áreas de estudo que 
permite o surgimento de uma terceira (TOMANIK, 2004, p. 17). 

 

Quanto ao que pode-se esperar para o futuro próximo, recorremos novamente ao Prof. 
Robredo (2003), que complementa e conclui de forma otimista sua análise sobre os caminhos que 
devem ser seguidos pela Ciência da Informação: 

 

Cientistas e estudiosos de outros domínios (integrantes das ciências 
cognitivas, ciências biológicas, ciências da comunicação e da computação, 
etc.), realizam avanços espetaculares, em seus respectivos domínios, em 
pesquisas sobre informação, conhecimento, e suas implicações sociais. 
Mais importante ainda é o surgimento de uma corrente que parece 
irreversível de intercâmbio e pesquisas conjuntas entre especialistas de 
diversas áreas, que começam a reivindicar o direito de enquadrar suas 
pesquisas e descobertas sobre informa­«o num òepistemeó bem mais 
amplo (movimentos, associações e congressos internacionais, tais como a 
Foundations of Information Science (FIS) e o Information Science and Knowledge 
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Organization (ISKO)) [é] Deve ser destacado tamb®m que um n¼mero 
crescente de profissionais da ôLibrary and Information Scienceõ, conscientes 
do surgimento e crescimento da nova corrente que procura, reunindo 
praticamente todas as áreas do saber, estabelecer uma teoria unificada da 
informação, abrem-se cada vez mais ao diálogo com os profissionais de 
outros domínios (ROBREDO, 2003, p. 94). 

 

A nova fronteira da Ciência da Informação, trabalhando em conjunto com áreas como a Física, 
a Neurofisiologia e a Ciência da Computação, deve ser o desenvolvimento de um novo modelo 
computacional independente da máquina de Turing, com capacidades de armazenamento, 
recuperação e processamento muito além das atuais. A arquitetura plástica do cérebro humano 
apresenta-se como o mais forte candidato para servir de modelo para o novo paradigma 
computacional. Recentes projetos de pesquisa aprovados neste ano,10 tanto nos Estados Unidos 
como na Europa, têm recebido bilhões de dólares, envolvendo centenas de centros de pesquisas e 
milhares de cientistas de diversas áreas do conhecimento. Todo este investimento financeiro e 
intelectual certamente deverá gerar significativos resultados (FERNANDES; LIMA-MARQUES, 2012, 
p. 20-21). 

 

Conclusões 

 

Considerando a falta de consenso sobre as origens, objetivos, abrangência, terminologia e 
fundamentos, ainda persistentes na Ciência da Informação, conclui-se que estes fatores sejam 
resultantes de um estágio pré-paradigmático desta área do conhecimento, conforme a visão de 
Kuhn (2009). 

A partir da aceitação de uma natureza física para a informação e do reconhecimento de que a 
concepção de uma Teoria Unificada da Informação exige uma área de investigação englobando os 
três mundos de Popper e suas interrelações, defende-se neste trabalho um abrangente e 
transdisciplinar campo de pesquisa para a Ciência da Informação, com a necessária interação com 
outras disciplinas e áreas do conhecimento que suportem o estudo da natureza da informação, dos 
mecanismos de percepção humana e do processo cognitivo que resulta na formação do 
conhecimento, além da coleta, organização, armazenamento, recuperação e uso dos produtos do 
intelecto humano, em todas as formas de expressão e em todos os tipos de suporte para o seu 
registro. 

Em função da abrangência disciplinar descrita acima, propõe-se atribuir à Ciência da 
Informação, com o significado de Science of Information, a condição de metadisciplina, tendo a 
Biblioteconomia e Documentação (ou Ciência da Informação Documental) como subdisciplinas 
(SIQUEIRA, 2012a, p. 94). 
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desafio de mapear a arquitetura do cérebro humano, atualmente é aceito que cada um de nós possua cerca de 100 bilhões 
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Resumen Los índices para libros tienen como único propósito permitir la localización la información 
mediante tres elementos que los caracterizan: una frase o expresión que sintetiza parte del texto, 
localizadores (el número de folio) y el orden alfabético. Desde hace varias décadas disponemos de normas 
específicas para la elaboración y presentación de índices si bien su uso solamente parece estar generalizado 
entre las editoriales de países anglosajones. Aunque con la expansión generalizada que se está produciendo de 
los libros electrónicos entre particulares e instituciones académicas parece que un índice de calidad puede ser 
una herramienta imprescindible en estos nuevos entornos para un acceso rápido y eficiente a la información. 
Así pues, pretendemos analizar los planes de estudio y particularmente, las asignaturas dedicadas a la 
indización impartidas en las titulaciones de Biblioteconomía y Documentación en España y Brasil para 
localizar contenidos relacionados con la enseñanza en la elaboración y publicación de índices. Y en segundo 
lugar, encuestar a profesores que imparten asignaturas relacionadas con este contenido para conocer su 
opinión sobre la necesidad de incorporar esta materia a los curricula académicos. 
 
Palabras-clave Índices para libros. Indización. Planes de estudios. Encuestas. 
 
Abstract Book indexes are intended to allow the location of information through three elements that 
characterize them: a phrase or expression that summarizes part of the text, the locators (page number), and 
the arrangement in alphabetical order. For decades we have specific rules for the production and presentation 
of indexes. However the use of these standards only appears to be generalized among publishers of Anglo-
Saxon countries. With the widespread expansion that is occurring in the provision and use of electronic books 
between individuals and academic institutions, it seems that in these new environments, a quality index can 
be an essential tool for fast and efficient access to information. Thus, we analyze the curriculum and, in 
particular, the subjects focused in indexing taught in the degrees of Library and Information Science in Spain 
and Brazil, to locate content related to the teaching of the production and publication of book indexes. 
Secondly, we intend to survey teachers who teach subjects related to this content to know their opinions 
about the need to incorporate this matter in academic curricula. 
 
Keywords Books Indexes. Indexing. Curricula. Surveys. 
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Introducción  

 

La elaboración de índices para libros es una herramienta antigua pero de utilidad para 
localizar información. El origen de los índices temáticos para libros está en los monasterios europeos 
del siglo XIII, en donde ya aparecen los tres elementos que los caracterizan: una frase o expresión 
que sintetiza parte del texto, localizadores (el número de folio) y el orden alfabético. Los índices de 
los textos científicos se componen en gran medida de palabras clave del propio texto, pero también 
se requiere de una normalización del vocabulario, máxime cuando se trata de un libro conformado 
por capítulos elaborados por autores distintos.  

En Mulvany (2005, p. 8) se puede leer que un índice no es sólo una versión más elaborada de 
una tabla de contenido o un esquema de un libro, sino que un índice tiene un único propósito claro, 
permitir a los lectores encontrar la información de manera eficiente. Tanto para los editores como 
para los autores es importante disponer de un buen índice en los libros porque puede tener un 
impacto directo en su comercialización. La realización de un buen índice es una tarea que requiere 
planificación, tiempo y esfuerzo. No lo puede escribir una persona sin los conocimientos y 
habilidades requeridos para realizar el proceso de indización. 

Según Moreiro González (2004, p. 95), los índices se basan en los conceptos y es el resultado de 
un proceso intelectual de captación del conocimiento que contienen los documentos. Efectivamente, 
de ahí que un buen índice permite localizar conceptos explícitos e implícitos, nombres de personas, 
lugares o fechas mediante los localizadores o por medio de las referencias cruzadas (véase o véase 
además). Y para Uschtrin and Fassbender (2011, p. 13) estos son algunos elementos y características 
de un buen índice: 

 

Å Garantizar la localización de conceptos hasta el nivel más apropiado de detalle, de ahí que 
representan un verdadero valor añadido; 

Å Incluir referencias implícitas, y no sólo las propias palabras encontradas en el texto 
(palabras clave); 

Å Hacer referencia a todos los pasajes importantes del texto; 

Å Recoger todas las referencias a un tema en un solo término preferido, sin importar los 
diversos términos que se pueden usar en el texto para designar el tema; 

Å Incluir los términos no preferidos para un tema como puntos de entrada adicionales, por lo 
general en forma de referencia cruzada; 

Å Interconectar las entradas relacionadas por medio de referencias cruzadas. 

 

Según Mulvany (2005, p. 23), las cláusulas estándar en la mayoría de los contratos de libros de 
no ficción estipulan que el autor es el encargado de proporcionar el índice o que el coste del mismo 
debe ser compartido de forma conjunta entre la editorial y autor. Si el autor no proporciona un 
índice o el índice no es satisfactorio, la realización del índice se puede encargar a un indizador 
profesional. Las ventajas de los índices preparados por el autor en comparación con los índices 
escritos por indizadores profesionales es una cuestión recurrente. Hay quien considera que los 
autores no son los más apropiados para realizar los índices porque o bien están demasiado cercanos 
al texto (Vickers, 1987) o pueden tener consideraciones del tipo òtodo el mundo sabe estoó o ònadie 
buscar§ estoó (Wellisch, 1995). As², también es interesante recordar lo recogido en el Chicago 
Manual of Style (2003), en donde se señala que el indizador ideal ve la obra como un todo, entiende 
la importancia de las distintas partes y su relación con el todo, y sabe - o supone - lo que los lectores 
de la obra en particular es probable que busquen. Aunque los autores conocen mejor que nadie su 
obra,  los temas tratados y el público al que se dirige, no todos los autores son capaces de ver su 
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trabajo a través de los ojos del lector potencial. Muchos de ellos, tampoco tienen las habilidades 
técnicas ni el tiempo necesario para producir un buen índice. 

Un indizador profesional aporta al proceso de indización la experiencia, los conocimientos y 
habilidades de pensamiento inductivo y deductivo que les debe permitir trabajar de manera 
detallada, cuidadosa y precisa. La desventaja más obvia que un indizador profesional puede tener es 
la falta de familiaridad con el tema. Los libros sobre una materia especializada y compleja a menudo 
requieren las habilidades de indización de un profesional con amplios conocimientos sobre el tema. 

El software para la elaboración de índices se divide en dos categorías: incrustados y dedicados. 
Por software de indización incrustado se hace referencia a una característica de los procesadores de 
textos o software de maquetación, como Microsoft Word o Adobe FrameMaker. Permite al indizador 
insertar entradas de índice directamente en el texto del documento. El software indización dedicado 
es un software independiente para escribir las entradas de índice y localizadores de referencia. Este 
tipo de software es generalmente caro y precisa un aprendizaje importante para un manejo preciso 
(Mulvany, 2005, p. 253). Programas como MACREX, SKY Index y CINDEX son ejemplos de este 
software. 

La disponibilidad de índices en los libros varía de un país a otro, según se constata en 
diferentes trabajos. Así, en Francia era del 15 % (Weinberg, 2000); en Holanda,  el 52,5 % (Diepeveen, 
2006); en Estados Unidos, el 82,2 % para los libros académicos (Tulic, 2006). Además, en los best sellers 
mundiales es fácil comprobar que en sus ediciones anglosajones cuentan con exhaustivos y 
completos índices, mientras que en las francesas, holandesas, alemanas o españolas disponen de 
índices básicos. Por otro lado, en la actualidad se está disparando el uso del libro electrónico según 
el Pew Internet Project 2012. El 23% de los estadounidenses mayores de 16 años ha leído un e-book en 
2011, un 16% más que el año anterior, mientras que la lectura de los impresos disminuyó del 72% al 
67%. Y la disponibilidad de buenos índices en los e-books es de mucha utilidad para los lectores 
porque en las búsquedas sobre el texto completo de una palabra determinada se localizan decenas o 
incluso centenares de ocurrencias de dicha palabra, en cambio, un buen índice te remite mediante 
los localizadores a información relevante, proporcionando incluso referencias cruzadas (véase o 
véase además). Estas afirmaciones son compartidas por Humphreys (2012), en donde analiza el papel 
y los problemas de los índices en los libros electrónicos. 

Diepeveen (2006) para conocer la situación de la indización en Europa envió un cuestionario a 
indizadores de Francia, Dinamarca, Bélgica, Italia, España, Suiza y Noruega. Se percató de que 
existen diferencias a la hora de entender el término indización (indexing). Unos lo identifican con el 
proceso de asignación de descriptores y materias para el almacenamiento de artículos científicos, 
libros, informes, etc. en bases de datos; mientras que otros (principalmente en el ámbito anglosajón) 
identifican el término con la elaboración de índices temáticos y onomásticos para libros. Baste 
recordar aquí algunos títulos de libros publicados dedicados a esta última concepción (Handbook of 
indexing techniques; Indexing form A to Z; Indexing books; The art of indexing). 

Desde hace varias décadas disponemos de normas específicas para la elaboración y 
presentación de índices, diferentes a las normas para la indización. Así, contamos con la norma 
internacional ISO 999-1996, la americana NISO TR02-1997, la británica BS ISO 999-1996, o la española 
UNE 50-111-89. A pesar de este esfuerzo normalizador fuera del espacio anglosajón el bajo prestigio 
y utilización de los índices es evidente y pensamos que se requiere una respuesta educativa que 
contrarreste esta situación. Sería conveniente que en esta tarea de reeducación participasen todos 
los sectores implicados (autores, editores, asociaciones profesionales, educadores, bibliotecarios y 
profesores de indización). Por tanto, como docentes con competencias en esta materia se hace 
necesario iniciar investigaciones para ir dando respuesta a cuestiones como ¿En los estudios de 
Biblioteconomía y Documentación en España y Brasil, se enseña a elaborar índices para libros? Si no 
se incluye en los curricula académicos ¿es interesante su inclusión? ¿Qué tanto por ciento de los 
libros publicados cuentan con algún tipo de índice? ¿En las editoriales quién elabora los índices para 
los libros? ¿Puede ser de utilidad para las editoriales contar con personal especializado que elabore 
índices bajo demanda, y así ampliar el mercado laboral de nuestros egresados? 
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El objetivo de este trabajo es comenzar a dar respuesta a alguno de los interrogantes 
planteados anteriormente. Así pretendemos analizar los planes de estudio y particularmente, las 
asignaturas dedicadas a la indización impartidas en las titulaciones de Biblioteconomía y 
Documentación en España y Brasil para localizar contenidos relacionados con la enseñanza en la 
elaboración y publicación de índices. Y en segundo lugar, encuestar a profesores que imparten este 
tipo de asignaturas en universidades españolas y brasileñas para conocer su opinión sobre la 
necesidad de incorporar esta materia a los curricula académicos en el caso de que no sea impartida. 

 

 

1 Material y método 

 

En primer lugar, se localizaron las webs de las universidades españolas y brasileñas en las que 
se imparten enseñanzas de Biblioteconomía y Documentación (Anexo 1). Posteriormente se 
revisaron los planes de estudio disponibles. A la vez se fueron recopilando los emails de los 
profesores responsables de las asignaturas relacionadas con la representación temática (indización y 
clasificación) y la representación descriptiva (catalogación). Posteriormente, se preparó una 
encuesta (Anexo 2) para ser rellenada en la web mediante invitación por email. Dicha encuesta fue 
enviada a un total de 150 profesores españoles y brasileños y permaneció abierta durante dos 
semanas. Se obtuvieron cuarenta y ocho respuestas, lo que supuso una participación del 32%. 

 

2 Resultados y discusión 

 

2.1 Análisis de las asignaturas relativas a la indización 

 

El estudio de los curricula en Biblioteconomía y Documentación de los diferentes grados en 
Universidades españolas y brasileñas nos ha permitido advertir que a pesar de la presencia de 
asignaturas dedicadas a la indización e incluso a la historia del libro o la producción y comercio de 
libro, en los que se menciona el proceso editorial, no se especifican contenidos relativos a la 
elaboración de índices. Observaciones que posteriormente fueron confirmadas con las respuestas 
obtenidas mediante los cuestionarios. 

 

2.2 Análisis de las encuestas 

 

A continuación iremos desmenuzando las cuestiones planteadas en el cuestionario. 

 

2.2.1 Contenidos dedicados a la elaboración de índices 

 

Con la pregunta 3 queríamos saber si los profesores incluyen en sus asignaturas algunos 
contenidos dedicados a la elaboración de índices para libros. Como se muestra en el Gráfico 1, la 
mayor parte de las respuestas señalan que no se incluyen contenidos sobre la elaboración de índices 
para libros. 
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Y para los que contestaron que sí incluyen contenidos sobre este asunto, a continuación les 
pedimos que aportaran los contenidos impartidos y solamente cuatro profesores hicieron uso de 
esta posibilidad con lo siguiente: 

 

Respuesta encuestado A: òVocabularios sem§nticosó; 

 

Respuesta encuestado B: òElaboraci·n de ²ndices onom§sticos e tem§ticos; 
Clasificaciones bibliogr§ficas y catalogaci·nó; 

 

Respuesta encuestado C: òContenidos de car§cter teórico (funcionalidades de los 
diversos tipos de indización) y práctico (aplicaciones para indizar); 

 

Respuesta encuestado D: òIndizaci·nó; 

 

Respuesta encuestado E: òElaboraci·n de ²ndicesó; 

 

Respuesta encuestad F: òMenci·n gen®rica a todos los tipos de ²ndicesó. 

 

Solamente respondieron seis encuestados y las respuestas fueron tan imprecisas que no 
permiten atisbar los contenidos impartidos. Y viene a confirmar los resultados del estudio inicial de 
los programas de las asignaturas durante las visitas a las webs. En esta misma pregunta también se 
les pedía que señalaran las horas dedicadas a enseñar a elaborar índices para libros, a lo que solo 
respondieron cinco encuestados. Uno de ellos apuntó veinticuatro horas; dos encuestados 
mencionan que dedican cuatro horas; un encuestado emplea tres horas y por último, otro 
encuestado que dedica una sesión de dos horas a enseñar a elaborar índices. Aunque respondieron 
pocos profesores a esta cuestión todo parece indicar que no se dedica el tiempo suficiente a este 
asunto. 

 

2.2.2 Importancia de enseñar a elaborar índices 

 

En otra pregunta se dio la posibilidad de que los profesores señalaran su opinión sobre la 
importancia o no de enseñar a los alumnos a elaborar índices para libros. Esta pregunta fue 
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respondida por la totalidad de encuestados. En el Gráfico 2, 1 significa poco importante y 5, muy 
importante.  

 

 

 

De las respuesta se desprende que la mayoría de los profesores considera importante enseñar 
a elaborar índices temáticos u onomásticos, si bien, en una pregunta anterior se constató que treinta 
y siete de los cuarenta y ocho que respondieron la encuesta no dedican en sus programas espacio a 
la elaboración de índices (Ver Gráfico 1). 

 

2.2.3 Razones por las que no enseña a elaborar índices 

 

Posteriormente, se preguntó a los profesores que si impartían una asignatura relacionada con 
la representación temática o descriptiva y no incluían en sus programas la elaboración de índices, 
señalaran las razones por las cuales no lo hacían. Las posibilidades de respuesta eran las siguientes: 

 

A: No lo considero necesario; 

B: La asignatura no cuenta con suficientes horas para poder enseñar a elaborar índices 
para libros; 

C: La asignatura ya desarrolla los conocimientos y habilidades relevantes para que los 
futuros profesionales puedan elaborar índices de libros; 

D: Sería necesario incluir una asignatura completa para enseñar a los alumnos a 
elaborar índices de libros; 

E: Considero que estos conocimientos sobre la elaboración de índices temáticos y 
onomásticos PODRÍA ser una especialización de postgrado; 

F: Considero que estos conocimientos sobre la elaboración de índices temáticos y 
onomásticos DEBERÍA ser una especialización de postgrado. 
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De las respuestas proporcionadas y del análisis el Gráfico 3 cabe observar lo siguiente: 

 

a) la mayoría importante considera que sus asignaturas no cuentan con las suficientes 
horas para poder enseñar esta materia; 

b) parece existir cierto consenso en que en las asignaturas impartidas ya se desarrollan 
los conocimientos y habilidades relevantes para que los alumnos puedan elaborar 
índices; 

c) no parece existir consenso en que sea necesario la inclusión de una asignatura 
completa para enseñar a elaborar índices; 

d) los conocimientos para la elaboración de índices no se deben adquirir en una 
especialización de postgrado. Aquí se detecta una contradicción cuando se señala que 
las asignaturas no cuentan con las horas suficientes para poder enseñar esta materia, 
pero a la vez no se ve necesario que exista una asignatura dedicada a ello, y tampoco 
se reconocen estos conocimientos como una especialización de postgrado. Este último 
aspecto, está de nuevo en contradicción con lo que ocurre en países anglosajones o de 
su influencia, en donde existen importantes asociaciones que imparten diferentes 
niveles de especialización para formar a  indizadores profesionales y que fueron 
creadas hace décadas como la de Gran Bretaña (1957), Estados Unidos (1968), Australia 
(1972), Canadá (1977), China (1991), Sudáfrica (1994), o más recientemente, Holanda 
(2011). 

 

2.2.4 Software para elaborar índices 

 

Solamente el 14,6% de los encuestados respondieron a esta pregunta. De los seis profesores 
que contestaron solamente uno señaló software específico disponible para la elaboración de índices, 
en concreto, Cindex y Sky; mientras que el resto manifestó conocer o usar las opciones de Microsoft 
Word para realizar esta tarea. 
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2.2.5 Posibilidades laborales de los egresados en las editoriales 

 

En cambio, el 100% de los profesores encuestados respondió a la siguiente cuestión: 
¿Consideras que un estudiante egresado con conocimientos para elaborar índices para libros podría 
trabajar para una editorial realizando esta tarea? 

 

A: Sí, en cualquier editorial y para cualquier temática que trate la editorial; 

B: Sí, en cualquier editorial pero además es CONVENIENTE que posea conocimientos 
específicos de alguna disciplina como Historia, Derecho, Química, Medio ambiente, 
etc.; 

C: Sí, en cualquier editorial pero sería IMPRESCINDIBLE que posea conocimientos 
específicos de alguna disciplina como Historia, Química, Medio ambiente, etc. 

 

 

 

De nuevo, encontramos en las respuestas ofrecidas cierta contradicción, ya que al revisar las 
webs de algunas asociaciones profesionales de indizadores se observa que la totalidad de indizadores 
profesionales dedicados a la elaboración de índices para autores o para editoriales usan algún 
software dedicado o específico como Cindex, Sky Index, Macrex o incluso el Word o Excel. En 
cambio, en la pregunta anterior el ochenta y cinco por ciento de los profesores no contestaron. Del 
mismo modo, más del cincuenta y dos por ciento de los profesores señalan que sus alumnos están 
preparados tienen conocimientos para trabajar en cualquier área temática del conocimiento, sin 
embargo, en la web de la sociedad de indizadores de Gran Bretaña, por ejemplo, existe un amplio de 
listado indizadores disponibles para ser contratados por autores o editores en donde se observa una 
alta especialización. Así encontramos indizadores expertos en finanzas, anarquismo, cricket, 
genética, farmacia, aromaterapia, autismo, histología, arte renacentista, historia rusa, diseño de 
interiores, sintaxis, tarot, historia militar, etc. 
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2.2.6 Los índices en las editoriales 

 

Una vez más, la totalidad de los encuestados rellenó la siguiente pregunta: ¿Sabes quién se 
encarga de realizar los índices temáticos u onomásticos en las editoriales que publican libros con 
este tipo de índices? 

 

 

 

 

En este caso, de los treces profesores que señalaron conocer quién se encarga de realizar los 
índices en las editoriales solamente ocho anotaron y las respuestas fueron las siguientes que 
reproducimos literalmente: el autor; profesionales formados en ciencias de la información; los 
autores y el mismo editor; profesionales formados en ciencias de la información aunque 
generalmente es contrado alguien de Letras/Lingüística; normalmente los propios autores o 
editores; el autore y editor; profesionales formados en ciencias de la información: los 
documentalistas, los correctores y editores. 

 

2.2.7 Indizadores profesionales y editoriales 

 

Por último, queríamos saber la opinión de los profesores acerca de si el trabajo en una 
editorial puede ser una salida profesional para nuestros egresados si recibieran formación en la 
elaboración de índices. Para ello, se realizó esta pregunta: ¿Consideras que un indizador 
especializado en la elaboración de índices para libros puede ser un perfil profesional interesante 
para trabajar en una editorial? 

 

 
Aunque hubo cuatro profesores que contestaron que un indizador especializado en la 

elaboración de índices no es un perfil profesional interesante para trabajar en una editorial, sí 
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parece existir consenso en lo contario. De ahí que se hace necesario recopilar información de 
primera mano de las editoriales, puesto que si entre las editoriales también existiera tal idea, ya sea 
como trabajadores en plantilla o trabajadores autónomos (Weaver, 2006; Johncoks, 2008; Greulich, 
2011), sería necesario explotar esta vía como posible nicho profesional para nuestros egresados, 
máxime cuando parece que las salidas laborales, al menos en España, parecen haber tocado techo, a 
lo que habría que unir la situación de crisis actual de la que no se vislumbra una salida cercana.  

 

 

Conclusiones 

 

Los índices temáticos u onomásticos para libros impresos son herramientas de gran utilidad la 
localización de información por parte de los lectores puesto que detrás de la aparición de una 
palabra o frase en tales índices hay una decisión de un experto basada en criterios analíticos, de 
contenido y de usabilidad. Este valor de los índices se ve incrementado enormemente cuando 
hablamos del libro electrónico, puesto que son una vía rápida y eficiente para acceder al contenido 
de los mismos que va más allá de usar las opciones de búsqueda de una palabra que proporcionan los 
lectores ebook. 

En el estudio de los curricula en Biblioteconomía y Documentación de los diferentes grados en 
Universidades españolas y brasileñas no hemos podido detectar la presencia de enseñanzas o 
contenidos relativos a la elaboración de índices que sean reseñables.  

Las respuestas recibidas parte de los profesores, aunque solamente suponen el 32% del total, 
consideramos que sirven para obtener una visión general sobre las cuestiones planteadas. 

En algunos aspectos se detectan cierta contradicción puesto que la mayoría de los encuestados 
señala que no incluye en sus enseñanzas el aprendizaje para la elaboración de índices, dato que 
confirma el análisis inicial de la webs de centros universitarios españoles y brasileños. Sin embargo, 
al mismo tiempo, parecen coincidir en dos ideas: que es importante su inclusión en los curricula y 
que en sus asginaturas no cuentan con suficientes horas para poder enseñar esta materia; si bien, al 
mismo, no existe consenso en que sea necesario la inclusión de una asignatura completa dedicada a 
la elaboración de índices; y a la vez, la mayoría considera que estos conocimientos no deberían ser 
una especialización de postgrado. 

La mayor parte de los encuestados no contestó a la pregunta relativa al software usado o 
conocido para la elaboración de índices. Los que lo hicieron no parecen conocer software dedicado 
que es usado extensamente para estas tareas por los indizadores profesionales que trabajan para 
editoriales o de manera autónoma. 

En general, se considera que el trabajo de indizador profesional autonómo o para editoriales 
puede ser una buena salida profesional para nuestros egresados; si bien, los profesores desconocen 
quién elabora los índices de los libros publicados por las editoriales. 

Por último, cabe señalar que este tema requiere ser más investigado. Es preciso conocer quién 
elabora los índices en las editoriales españolas y brasileñas y qué formación tienen o qué formación 
consideran las editoriales que deberían poseer; qué piensan los lectores de libros y de ebooks sobre la 
función y utilidad de los índices; e igualmente, es necesario una exploración y análisis de los planes 
formativos de las asociaciones profesionales anglosajonas para los indizadores. 
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Anexos 

Anexo 1. Universidades 

 

Universidades brasileñas Universidades españolas 

Centro Universitário de Formiga - UNIFORMG 

Faculdades Integradas Teresa D´Ávila - FATEA 

Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo 

Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina 

Pontifícia Universidade Católica de Campinas 

Pontifícia Universidade Católica de Campinas 

Universidad Estadual de Londrina 

Universidade de Brasília 

Universidade Estadual do Piauí 

Universidade Estadual Paulista - UNESP 

Universidade Federal da Bahia - UFBA 

Universidade Federal da Paraíba 

Universidade Federal de Alagoas - UFAL 

Universidade Federal de Ceará 

Universidade Federal de Goiás 

Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT 

Universidade Federal de Minas Gerais 

Universidade Federal de Pernambuco 

Universidade Federal de Santa Catarina 

Universidade Federal de São Carlos - UFSCAR 

Universidade Federal do Amazonas - UFAM 

Universidade Federal do Estado Rio de Janeiro (UNIRIO) 

Universidade Federal do Maranhão - UFMA 

Universidade Federal do Pará 

Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ 

Universidade Federal do Rio Grande - FURG 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

Universidade Federal Fluminense - UFF 

Universidade Santa Úrsula 

Universidade São Paulo 

Universidad Autónoma de Barcelona 

Universidad Carlos III de Madrid 

Universidad Complutense de Madrid 

Universidad de Alcalá de Henares 

Universidad de Barcelona 

Universidad de Granada 

Universidad de León 

Universidad de Murcia 

Universidad de Salamanca 

Universidad de Valencia 

Universidad de Zaragoza 

Universidad Politécnica de Valencia 

Universitat Oberta de Catalunya 

 

 

 

 

http://www.educacaosuperior.inep.gov.br/funcional/info_ies_new.asp?pIES=3983
http://www.educacaosuperior.inep.gov.br/funcional/info_ies_new.asp?pIES=738
http://www.educacaosuperior.inep.gov.br/funcional/info_ies_new.asp?pIES=43
http://www.educacaosuperior.inep.gov.br/funcional/info_ies_new.asp?pIES=56
http://www.educacaosuperior.inep.gov.br/funcional/info_ies_new.asp?pIES=578
http://www.educacaosuperior.inep.gov.br/funcional/info_ies_new.asp?pIES=577
http://www.educacaosuperior.inep.gov.br/funcional/info_ies_new.asp?pIES=1
http://www.educacaosuperior.inep.gov.br/funcional/info_ies_new.asp?pIES=7
http://www.educacaosuperior.inep.gov.br/funcional/info_ies_new.asp?pIES=4
http://www.educacaosuperior.inep.gov.br/funcional/info_ies_new.asp?pIES=548
http://www.educacaosuperior.inep.gov.br/funcional/info_ies_new.asp?pIES=586
http://www.educacaosuperior.inep.gov.br/funcional/info_ies_new.asp?pIES=12
http://www.educacaosuperior.inep.gov.br/funcional/info_ies_new.asp?pIES=570
http://www.educacaosuperior.inep.gov.br/funcional/info_ies_new.asp?pIES=572
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Anexo 2. Encuesta 

 

1. ¿Eres español o impartes docencia habitualmente en una Universidad Española? 

Sí 

No 

2. ¿Impartes o has impartido alguna asignatura relacionada con la representación temática o 
representación descriptiva (indización, asignación de materias, catalogación o clasificación? 

Sí 

No 

3. Si impartes o has impartido alguna asignatura relacionada con la representación temática 
o descriptiva, ¿incluyes en el programa de tu asignatura o asignaturas algunos contenidos 
dedicados a la elaboración de índices para libros? 

Sí 

No 

4. Si has contestado afirmativamente a la pregunta anterior completa lo siguiente:  

Qué tipo de contenidos impartes: 

Di aproximadamente las horas que dedicas a ello: 

5. Si en alguna de las asignaturas que impartes enseñas a tus alumnos a elaborar índices para 
libros, ¿usas algún software específico para ello? 

Señala, cuál o cuáles: 

 

6. Marca lo que proceda 

 

    1 (Poco 
importante) 2 3 4 5 (Muy 

importante) 

Considero que es importante 
enseñar a los alumnos a elaborar 
índices temáticos o índices 
onomásticos para libros 

       

 

 

7. Si impartes una asignatura relacionada con la representación temática o descriptiva y no 
incluyes en el programa de la asignatura cómo elaborar índices para libros, señala las razones 
por las cuales no lo haces    

    1 (Totalmente en 
desacuerdo) 2 3 4 5 (Totalmente de 

acuerdo) 

No lo considero 
necesario        

La asignatura no 
cuenta con suficientes 
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    1 (Totalmente en 
desacuerdo) 2 3 4 5 (Totalmente de 

acuerdo) 

horas para poder 
enseñar a elaborar 
índices para libros 

La asignatura ya 
desarrolla los 
conocimientos y 
habilidades relevantes 
para que los futuros 
profesionales puedan 
elaborar índices de 
libros 

       

Sería necesario incluir 
una asignatura 
completa para 
enseñar a los alumnos 
a elaborar índices de 
libros 

       

Considero que estos 
conocimientos sobre 
la elaboración de 
índices temáticos y 
onomásticos PODRÍA 
ser una 
especialización de 
postgrado 

       

Considero que estos 
conocimientos sobre 
la elaboración de 
índices temáticos y 
onomásticos DEBERÍA 
ser una 
especialización de 
postgrado 

       

 

8. Señala qué software conoces o has usado alguna vez para elaborar índices para libros  

Señala cuál o cuáles: 

9. ¿Consideras que un estudiante egresado con conocimientos para elaborar índices para 
libros podría trabajar para una editorial realizando esta tarea?   

Sí, en cualquier editorial y para cualquier temática que trate la editorial 

Sí, en cualquier editorial pero además es CONVENIENTE que posea conocimientos 
específicos de alguna disciplina como Historia, Derecho, Química, Medio ambiente, etc. 

Sí, en cualquier editorial pero sería IMPRESCINDIBLE que posea conocimientos específicos 
de alguna disciplina como Historia, Química, Medio ambiente, etc. 
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10. ¿Sabes quién se encarga de realizar los índices temáticos u onomásticos en las editoriales 
que publican libros con este tipo de índices? 

Sí . Señala quién:  

No 

11. ¿Consideras que un indizador especializado en la elaboración de índices para libros puede 
ser un perfil profesional interesante para trabajar en una editorial?  

Sí   

No 
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Resumo Discute as interferências dos contextos de produção e de uso na análise documentária de charge, 
valendo-se de suas características linguísticas e informativas. Sob essa perspectiva, o uso frequente da charge 
como documento sugere a necessidade de refinamento de estudos sobre a análise documentária de charges. 
Esses estudos abrangem o desenvolvimento de metodologias e de instrumentos eficazes para e representação 
documentária de charge sob a perspectiva da Organização do Conhecimento. O presente estudo fundamenta-
se na compreensão da charge como um gênero discursivo de uso híbrido de linguagens verbal e imagética, 
caracterizado pela temporalidade, pela sátira e pela crítica referente a determinado evento, em geral de 
natureza política. Apresenta a análise documentária como uma abordagem da Organização do Conhecimento e 
como conjunto de operações realizadas para representar o conteúdo de um documento de forma distinta da 
original, com o fim de facilitar a recuperação da informação. Defende que a análise documentária se configura 
de forma variada consoante às especificidades linguísticas e informativas do gênero de documento em foco. A 
partir da observação das especificidades linguísticas da charge, aponta para aspectos críticos nas operações da 
análise documentária e enfatiza a discussão sobre os contextos de produção e de uso da charge. Como 
principal abordagem teórico-metodológica, adota a Linguística Documentária apoiada em pressupostos 
epistemológicos da abordagem domínio-analítica na Organização do Conhecimento. Discute a noção de 
contexto, a partir da perspectiva sócio-cognitiva linguística, como restrição e condição para a interpretação do 
discurso e pensa o contexto de uso documentário da charge, o qual não é previsto pelo chargista, como 
determinante durante o processo de análise documentária. Finalmente, afirma ser a charge um potencial 
objeto de investigações para a Organização do Conhecimento na Ciência da Informação, visando à sua 
valorização como geradora de conhecimento. 
 
Palavras-chave Análise documentária. Charge. Contexto. Gênero discursivo. Produção discursiva. 
 
Abstract This paper discusses the political cartoon's production and using contexts in subject analysis, 
considering its linguistics and informative aspects. The Documentary Linguistic is used here as the main 
theoretical and methodological approach, based in Knowledge Organization's (KO's) theoretical paradigms of 
the domain analysis. The common use of political cartoons as documents triggers the need of improvement in 
studies about subject analysis of them. These studies consist in developing effective methodologies and tools 
to subject analysis in KO's scope. The political cartoon is a hybrid graphic and verbal discoursive genre which 
criticizes or satirizes an event. Subject analysis consists in extracting central ideas of a document, intending 
the retrieval of it through synthetic representations. This study defends that subject analysis may take 
different shapes, according to the linguistic and informative specificities of an analyzed document. It lays 
emphasis on the discussion about the issues on political cartoonõs drawing and reading contexts. It reasons 
about the notion of context, out of the socio-cognitive perspective, as a restrictive condition to discourse 
interpretation. It also defends the political cartoonõs using context as an unpredictable issue to its creator, 
although determinative to the subject analysis process. Lastly, it affirms that the political cartoon is a 
potential object of study to KOõs field in the Information Science. 
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Keywords Subject analysis. Political cartoon. Context. Discoursive genre. Discoursive production. 
 

 
Introdução  

 

Este estudo desenvolve uma reflexão teórica sobre as interferências dos contextos de 
produção e de uso da charge no processo de análise documentária. O trabalho contribui para 
compreensão dos fenômenos informativos e linguísticos relacionados à produção e ao uso da charge, 
valendo-se dos fundamentos teóricos e metodológicos da Teoria de Gêneros e da Linguística 
Documentária relacionados ao paradigma hermenêutico e da abordagem domínio-analítica da 
Ciência da Informação. 

Souza e Toutain (2010) discutem as barreiras para representação documental de histórias em 
quadrinhos. As dificuldades apontadas pelos autores se resumem à simultaneidade de signos verbais 
e imagéticos na composição de sua linguagem e ao reconhecimento do gênero como meio de 
comunicação de massa. A composição sígnica híbrida forma uma linguagem própria, caracterizada 
pela intertextualidade, e exige do profissional da informação a compreensão dos processos 
cognitivos envolvidos na leitura da história em quadrinhos. A associação das histórias em 
quadrinhos aos meios de comunicação de massa privilegia, enquanto veículos de comunicação, os 
estudos das Ciências da Comunicação e, por consequência, obscurece o caráter informativo 
investigado pela Ciência da Informação. Entretanto, os autores advertem que, mesmo apresentando 
barreiras para a representação documentária, essas mesmas características dão à história em 
quadrinhos um forte poder mnemônico e a torna atrativa aos seus leitores. Por isso, Souza e Toutain 
defendem o valor da história em quadrinhos como fonte de informação. 

Embora consistam em gêneros discursivos diferentes, a charge e a história em quadrinhos 
apresentam muitas similaridades, de tal forma que as observações de Souza e Toutain (2010) sobre a 
história em quadrinhos podem ser aplicadas à análise da charge. Assim como a história em 
quadrinhos, a charge se constitui hibridamente das linguagens imagética e escrita (Flôres, 2002) e 
consiste em um estilo jornalístico (Nicolau, 2012) que frequentemente leva à cacterização do gênero 
como meio de comunicação de massa. Sendo assim, é possível dizer que a charge deve ser objeto de 
investigação na Ciência da Informação, visando à caracterização de suas especificidades 
informatividas. 

Ademais, durante a pesquisa bibliográfica para basear o estudo foram consultados os 
periódicos digitais relacionados no sítio da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em 
Ciência da Informação (Associação..., 2013), principal sociedade científica da área no Brasil. Por meio 
dos mecanismos de busca dos sites dos periódicos, não foram encontrados estudos específicos sobre 
a charge1. Tal fato sugere a necessidade de intensificação de pesquisas sobre o gênero discursivo 
charge como objeto informativo. Em face do exposto, este trabalho se justifica na necessidade de 
aprofundar as discussões sobre a charge no domínio da Ciência da Informação, particularmente no 
âmbito da Organização do Conhecimento. 

O objetivo geral do estudo é contribuir para os avanços teórico-metodológicos do tratamento 
da informação contida em charge. Os objetivos específicos são: (a) discutir a análise documentária, a 
partir do estabelecimento de suas operações e das noções de texto e de contexto; (b) analisar a 

                                                             
1 A origem da palavra charge remonta à língua francesa. Entre outros significados, a palavra francesa charge denota uma 
crítica exagerada e também uma caricatura. Não foram encontrados nas línguas inglesa e espanhola, termos equivalentes à 
charge em português. Em inglês, o termo cartoon pode abranger os correspondentes em português para charge, cartum, 
história em quadrinhos e tirinha de jornal. Em espanhol, o termo caricatura pode assumir o sentido que em português 
equivale à charge, cartum e caricatura. Em vista de tal variedade terminológica e conceitual de charge em outros idiomas e 
por causa do tempo necessário para transposição das barreiras idiomáticas, optou-se neste estudo se limitar ao domínio 
brasileiro da Ciência da Informação na pesquisa da literatura periódica. Pretende-se nas próximas etapas da pesquisa 
trabalhar sobre o conceito de charge e sobre seus equivalentes em outros idiomas, permitindo a expansão da pesquisa 
bibliográfica para outros idiomas e, por consequência, para a produção científica de outros países. 
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charge, em seus contextos de produção e de uso; (c) explorar as interferências dos contextos de 
produção e de uso da charge durante o processo de análise documentária. 

Na próxima seção apresentam-se a análise documentária, suas operações gerais, bem como as 
noções de texto e de contexto que adota e a sua relação com a análise de domínio. Na terceira seção, 
analisa-se a charge, dando ênfase aos seus contextos de produção e de uso, enquanto discurso e 
documento. Na quarta seção, discutem-se as possíveis interferências dos contextos de produção e de 
uso da charge no processo da análise documentária. Finalmente, são apresentadas algumas 
considerações sobre a pesquisa seguidas das referências ligadas aos textos que fundamentaram esta 
pesquisa. 

 

1 Análise documentária 

 

Esta seção apresenta a análise documentária como abordagem teórica da Organização do 
Conhecimento. Sob essa perspectiva, são destacadas as operações gerais da análise documentária, 
relacionando-as com as variáveis inerentes ao processo. O contexto da análise documentária é 
discutido, a partir do núcleo da leitura documentária, e, por fim, são abordadas as interfaces entre a 
Linguística Documentária e a Análise de Domínio. 

Guimarães (2009) observa no universo da organização da informação três vertentes teóricas 
que subsidiam as práticas nesse domínio. A primeira consiste na catalogação de assunto (subject 
cataloguing), de matriz norte-americana, cuja tônica reside na construção do catálogo de assunto 
enquanto produto do tratamento temático da informação em bibliotecas. Surgida no contexto dos 
centros de documentação e das bibliotecas especializadas, a segunda abordagem teórica é a 
indexação (indexing), de matriz inglesa, cujo enfoque está na provisão de instrumentos para a busca 
de informação na perspectiva da dupla dimensão entre o documento e o usuário, representado pela 
recuperação da informação. Finalmente, a análise documentária (analyse documentaire), de matriz 
francesa, é a terceira vertente teórica da organização da informação e sua preocupação recai sobre 
os procedimentos da organização do conhecimento e da informação, ou seja, na identificação e na 
descrição de suas etapas. 

Cunha (1990: 59) observa que durante muito tempo os métodos da organização da informação 
òforam considerados como opera­»es emp²ricas de ôbom sensoõ pelas quais se atribu²a, a um 
texto/documento qualquer, uma ou várias palavras-chave destinadas a facilitar a recuperação, no 
momento da pesquisa sob um dado temaó. Durante esse per²odo, Guimar«es (2009: 112) ressalta que 
não se tinha "exatamente claro como o processo de determinação de assunto efetivamente ocorre". 
Hjørland (2008) infere que a prática tradicional de organização do conhecimento tem sido uma 
atividade de cunho prático, sem consistência teórica. 

A análise documentária surge frente à preocupação com o desenvolvimento de referenciais 
teórico-metodológicos para o processo de organização da informação. A literatura destaca, durante 
o desenvolvimento inicial, os estudos de forte matriz linguística dos franceses Jean-Claude Gardin e 
Maurice Coyaud. A análise documentária francesa tem importantes reflexos na Espanha, a partir dos 
trabalhos como os de José María Izquierdo Arroyo, de Félix Sagredo Fernández e de Antonio Luis 
García Gutierrez e, no Brasil, através de pesquisadores como Johanna Wilhelmina Smit e Marilda 
Lopes Ginez de Lara, do Grupo Temma, grupo de pesquisa afiliado à Universidade de São Paulo, com 
os estudos sobre Linguística Documentária (cf. Andrade, 2010; Guimarães, 2009; Kobashi, 1996; Lara, 
2008; 2011). 

Pode-se definir a an§lise document§ria como òuma atividade metodológica específica no 
interior da Documentação, que trata da análise, síntese e representação da informação, com o 
objetivo de recuperá-la e disseminá-laó (Cintra, T§lamo, Lara & Kobashi, 1994: 24). Para Coyaud2 
citado por Lara (2011), a análise documentária é primeiramente uma operação de reconhecimento 

                                                             
2 Coyaud, M.  (1996). Introduction a létude des languages documentaires. Paris: C. Klincksieck: 8. 
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das unidades lexicais que representam as noções importantes de um documento. Gardin (1973) 
apresenta a análise documentária como um conjunto de procedimentos efetuados com a finalidade 
de expressar o conteúdo dos documentos científicos, sob formas destinadas a facilitar a recuperação 
da informação. Para García Gutierrez (1990), a análise documentária consiste em extrair as ideias 
centrais de um documento com o fim de disponibilizá-lo para sua recuperação mediante 
representações sintéticas. 

Atualmente, a análise documentária faz parte de um vasto conjunto de estudos que podem ser 
incluídos na Linguística Documentária que tende a integrar, por sua vez, o conjunto dos estudos de 
Organização do Conhecimento, subárea da Ciência da Informação (Lara, 2011). 

 

1.1 Operações da análise documentária 

 

Cunha (1990) identifica duas fases no processo de análise documentária: a análise e a síntese. 
Nessa mesma direção, Guimarães (2003) esclarece que a etapa analítica se subdivide em: leitura 
técnica do documento, visando a identificar as partes com maior conteúdo temático, e identificação 
de conceitos mais significativos tematicamente. A etapa sintética se subdivide em três momentos: 
seleção de conceitos pela qual os assuntos são postos em categorias (principais, secundários e 
periféricos); condensação documentária, referente à elaboração de um resumo para o documento, e 
representação documentária, pela qual o conteúdo temático do documento é traduzido em 
linguagem de indexação. 

Kobashi (1996: 9) lança mão do termo "informação documentária" em sua proposta de 
delineamento de fases para análise documentária. A autora, contudo, não define "informação 
documentária" neste artigo, mas usa o conceito como se referisse ao produto da análise 
documentária. Kobashi, então, esquematiza três fases para a elaboração de informações 
documentárias, que são válidas independentemente do corpus documental a ser analisado ou do 
sistema documentário no interior do qual se realizam. A primeira fase corresponde à leitura do 
texto. A segunda fase consiste em selecionar, no texto lido, o conteúdo informacional pertinente a 
usos determinados. E, a terceira fase se refere a representar, ou seja, dar forma às informações 
selecionadas, de modo a torná-las documentariamente manipuláveis. 

As operações de análise documentária, entretanto, sofrem influências de algumas variáveis 
que interferem na formulação de informações documentárias. Lara (2011) enumera as seguintes 
variáveis: (1) a estrutura do texto; (2) as informações brutas presente no texto; (3) o estado de 
sistematização metodológica e terminológica da área; (4) a instituição na qual o processo se 
desenvolve; (5) o usuário da informação documentária; (6) o estoque de conhecimento anterior do 
analista e sua formação ideológica. 

 
1.2 Contexto na análise documentária 

 

Conforme o exposto na seção anterior, tanto Cunha (1990) quanto Guimarães (2003) e Kobashi 
(1996) delineiam em suas propostas para a análise documentária alguma operação na qual a leitura 
esteja envolvida. Cintra (1983: 5) afirma que "todo e qualquer trabalho de indexação supõe uma 
leitura do documento e essa leitura tanto pode ser processada por cérebro humano, quanto por 
máquina". Tendo em vista sua importância, neste trabalho se toma a leitura documentária como 
núcleo da discussão a respeito do contexto da análise documentária de charge. 

Fujita (2004) afirma que a leitura é um ato social, não obstante sua individualidade. A autora 
justifica essa observação na existência de um processo de comunicação e de interação entre leitor e 
autor intermediados por um texto, ambos com objetivos estabelecidos dentro do contexto de cada 
um. Nesse sentido, ela acrescenta que a leitura incorpora uma complexidade subjacente porque 
depende do processamento humano de informações e da cognição de quem lê, de um texto 
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elaborado por um autor e dos contextos de ambos. A partir dessa concepção de leitura, Fujita 
identifica três variáveis envolvidas no processo de leitura documentária: o texto, leitor/indexador e 
o contexto. 

De acordo com Koch (2002) o texto pode ser compreendido como lugar de interação entre 
leitor e contexto sociocognitivo dos participantes da interação. Segundo a autora, o texto é um 
evento comunicativo no qual convergem ações linguísticas. Nessa mesma direção, Marcuschi (2008: 
76) afirma que no ©mbito da Lingu²stica Textual mais do que um artefato lingu²stico, o texto ® òum 
evento que ocorre na forma de linguagem inserida em contextos comunicativosó. 

Porém, em termos de análise documentária, alguns autores defendem que essas concepções 
de texto se comprometem. Cintra (1989: 30) observa que òna leitura para fins document§rios, 
entretanto, o princípio de cooperação autor/leitor é rompido, já que, normalmente, o autor não 
previu o documentalista como leitoró. Este fator complicador deve ser acrescentado ¨ complexidade 
inerente à leitura documentária. Além disso, conforme afirmado na seção anterior, a estrutura 
textual e as informações brutas presentes no texto constituem variáveis do processo de análise 
documentária (Lara, 2011). 

Fujita (2004) identifica o conhecimento textual como forte componente cognitivo na leitura, o 
qual envolve a tipologia e a estrutura textuais. A autora afirma: 

 

o texto, além de uma estrutura linguística, possui uma estrutura de 
significado que somente aparece quando o leitor faz uma leitura 
compreensiva. Então, também o texto está sujeito a uma interpretação 
cognitiva e não somente descritiva  (Fujita, 2004: p.???). 

 

Fujita (2004) acrescenta que o conhecimento textual implica no conhecimento prévio do leitor 
e é uma das condições para o êxito da leitura. Mollica e Leal (2012) observam que durante a leitura os 
conhecimentos prévios são relacionados a informações novas a fim de processar operações 
inferenciais e de atingir o nível efetivamente interpretativo da informação. No âmbito da análise 
documentária, há uma preocupação com a identificação da estrutura informacional dos textos, a fim 
de elaborar representações condensadas que permitam ao leitor identificar o conteúdo do 
documento (Kobashi, 1996). 

Fujita (2004) relaciona o modo pelo qual as ideias são organizadas ao conteúdo, ao tema e aos 
conceitos tratados no texto. O autor de um texto articula o seu texto quando escolhe determinada 
estrutura textual que venha coincidir com o conteúdo que deseja transmitir. Tal ideia é corroborada 
por Andersen (2008) ao associar os diferentes gêneros às distintas atividades humanas. Por esse 
motivo, uma importante parte do processo de compreensão de leitura é justamente essa habilidade 
de reconhecimento do gênero discursivo, bem como os diferentes tipos de texto (Fujita, 2004). 
Acrescenta-se ainda a afirmação de Mollica e Guedes (2011) sobre a necessidade de se reconhecer a 
estrutura informativa dos textos, uma vez que a embalagem da infomação não é aleatória. Conforme 
Fujita (2004), a estrutura textual pode estar explícita ou não e se diferir de acordo com as diversos 
gêneros textuais e discursivos. 

Para Fujita (2004), a identificação da ideia principal variará de acordo com a estrutura textual. 
Desse modo, um acontecimento ou uma interpretação podem ser a ideia principal em um texto 
narrativo e uma regra ou conceito podem ser as ideias-chave em um texto informativo. Porém, nem 
sempre a identificação da ideia principal é um processo fácil. Fujita (2004) declara "quando a ideia 
principal aparece implícita, o leitor deve inferi-la com base nas informações fornecidas pelo texto e 
no seu conhecimento pr®vio sobre o assuntoó. 

Na leitura documentária, o leitor é identificado por Fujita (2004) como indexador e por Lara 
(2011) como leitor-documentalista. De acordo com essas autoras, o que caracteriza a especialidade 
do leitor-documentalista é o conhecimento sobre análise documentária, estratégias de análise e, 
sobretudo, políticas de indexação e demanda de usuários do sistema informativo documentário. Para 
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Cunha (1990), existe a necessidade de conhecimento da área em que se trabalha, na medida em que 
este contribui para a identificação do contexto e dos fatores de produção do discurso em análise. 
Lara (2011) acrescenta que a leitura documentária se enquadra no processo de produção industrial 
de textos, de modo que o leitor-documentalista não pode dedicar mais tempo à leitura do que aquele 
previsto na atividade de indexação de um grande volume de publicações. O pensamento da autora é 
sintetizado quando afirma: 

 

o leitor documentalista tem de realizar uma leitura para focalizar 
preposições no texto usando estratégias que, além das restrições de sua 
enciclopédia particular (seu conhecimento sobre o tema do texto que está 
lendo), remete a propósitos da inserção de seu trabalho num espaço 
institucional determinado (Lara, 2011: 101-102). 

 

Para Cintra (1989), a sobreposição ao texto dos conhecimentos prévios de vários níveis 
permite ao leitor avançar na compreensão e imprime maior velocidade à leitura. Lara (2011) conclui 
que o processo de leitura deve, então, ser apoiado em quadros de referência que permitam o 
reconhecimento da terminologia das áreas do conhecimento e as formas mais usuais de organização 
textual. Somadas ao conhecimento dos objetivos institucionais e dos perfis dos usuários, essas 
competências habilitam o leitor-documentalista na produção da síntese documentária, meio para 
construção da informação documentária. 

Além da estrutura linguística e de conteúdo, o texto possui um contexto de produção próprio 
do autor e do desenvolvimento do trabalho que culmina na redação do texto que, certamente, são 
influentes na leitura. Esses aspectos podem estar presentes na leitura profissional, tornando-se 
fundamentais (Fujita, 2004). 

Em seu uso comum, a palavra contexto é utilizada nas análises de determinados fatos e de 
processos, visando à compreensão da situação e das condições em que ocorrem. Ao passo que, em 
usos específicos, a palavra contexto pode incorporar diferentes significados. No âmbito da 
Linguística, de modo geral, é possível dizer que contexto se refere às condições sob as quais a língua 
é falada (Fujita, 2004). 

O contexto constitui a terceira variável do modelo de leitura documentária proposto por 
Fujita (2004), englobando todas as condições nas quais se encontra o leitor (com as suas estruturas e 
processos) quando entra em contato com um texto. Fujita distingue três tipos de contexto: 
psicológico, físico e sociocognitivo, explicitados a seguir. 

O contexto psicológico está relacionado às condições contextuais próprias do leitor, as quais 
abrangem a sua disposição para ler, a sua motivação, a sua intenção e seu objetivo de leitura.  Em 
termos de leitura documentária, o leitor-documentalista tem o propósito de extrair a informação 
relevante do texto, tendo em vista a sua posterior recuperação por um leitor interessado. Para obter 
eficácia, este leitor lança mão de estratégias metacognitivas próprias de leitura documentária. Nesse 
sentido, a leitura documentária se orienta, sobretudo, por seus objetivos. Deste modo, o seu êxito 
depende das habilidades do leitor-documentalista e dos conhecimentos prévios necessários à 
atividade da análise documentária (Fujita, 2004). 

O contexto físico se refere às condições materiais em que ocorre a leitura. Ditas condições 
estão relacionadas, principalmente, ao sistema informativo documentário para o qual será realizada 
a análise documentária (Fujita, 2004). Dessa maneira, abrange, por exemplo, a infraestrutura do 
sistema bem como a organização, seus recursos, seus serviços e seus produtos. Os instrumentos de 
explicitação de processos em análise documentária, tais como as políticas de indexação, a linguagem 
documentária e os manuais de procedimentos, também compõem o contexto físico. 

Por contexto sociognitivo, conforme Fujita (2004), entendem-se as formas de interação que 
podem se produzir no decurso da atividade. O contexto sociocogntivo é considerado pela autora 
uma representação mental do leitor. Este contexto se circunscreve no conhecimento da situação 
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comunicativa e de suas regras e está implícito no contexto físico do trabalho desenvolvido por 
leitores documentários nos sistemas de informação. O contexto sociocognitivo tem relação com os 
instrumentos da análise documentária. 

Sob a perspectiva sociocognitivista, Van Dijk (2012: 11) menciona que òos contextos s«o 
constructos (inter)subjetivos concebidos passo a passo e atualizados na interação pelos participantes 
enquanto membros de grupos e de comunidades.ó Assim, a interpreta­«o do discurso depende de 
sua contextualização, ou seja, requer que se façam inferências acerca do domínio discursivo em 
análise. O autor destaca que é preciso considerar quase todas as características das situações sociais. 
Esse modelo de contexto define as condições de adequação do discurso oral e escrito às normas 
estabelecidas pela comunidade discursiva, em que as interações ocorrem, e são, segundo o autor, a 
base para a construção da teoria de gêneros textuais, de estilos entre outras e, em geral, de qualquer 
variação discursiva. O contexto, neste sentido, se configura como condição e restrição do discurso. 

 

1.3 Linguística documentária e análise de domínio 

 

A análise de domínio consiste em um paradigma da Ciência da Informação voltado para o 
estudo de domínios do conhecimento reconhecidos como comunidades discursivas. Do ponto de 
vista da Organização do Conhecimento, a análise de domínio estuda estruturas, modelos teóricos de 
cooperação entre áreas do conhecimento, linguagens e formas de comunicação, sistemas de 
informação e critérios de relevância como meios de compreensão da produção discursiva nessas 
comunidades (Hjørland & Albrechtsen, 1995). 

Em Swales (1990), a noção de comunidade discursiva é empregada em relação à produção de 
texto, como uma atividade social, realizada por comunidades que têm convenções específicas e para 
as quais o discurso faz parte de seu comportamento social. De acordo com autor, a noção de 
comunidade discursiva se fundamenta nas convenções e nas tradições para as quais diversas 
atividades verbais de um grupo convergem como, por exemplo no âmbito acadêmico, pesquisas, 
congressos, encontros rápidos, que produzem relatórios e publicações. O discurso, desse modo, 
mostra o conhecimento do grupo e evidencia sua organização e dinâmica. (cf. Guedes; 2010; Hemais 
& Biasi-Rodrigues, 2010; Mollica & Guedes, 2011). Na Ciência da Informação, o conceito de 
comunidade discursiva é associado à noção de domínio, como, por exemplo, na proposta do 
paradigma domínio-analítico (Hjørland & Albrechtsen, 1995). 

A literatura apresenta esforços para se estabelecer a interface entre a Análise de Domínio e a 
Linguística Documentária. Lara (2008) delineia paralelos entre as duas abordagens, salientando que 
ambas destacam preocupações com o aperfeiçoamento da comunicação em ambientes de 
informação. Ao comparar as abordagens, Andrade (2010) aponta características comuns, como a 
preocupação com os aspectos sociais da organização e a atuação das pessoas no contexto de 
produção e uso de informações e conhecimento. Embora consistam em abordagens distintas, as 
autoras apontam direções para que a Análise de Domínio e a Linguística Documentária se 
complementem nas investigações da Ciência da Informação, particularmente na Organização do 
Conhecimento. 

A análise de domínio se baseia em modelos sociocognitivos, ao considerar a influência da 
cultura e da sociedade no processo de cognição. Nesse sentido, Hjørland (2002) apresenta onze 
abordagens da análise de domínios na Ciência da Informação: 

 

(1) produção e avaliação de guias da literatura e assuntos; 

(2) produção de classificações especializados e de tesauros; 

(3) pesquisas sobre indexação e recuperação da informação em domínios especializados; 

(4) estudos empíricos de usuários em diferentes áreas de assunto; 
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(5) produção e interpretação de estudos bibliométricos; 

(6) estudos de gêneros de documentos em domínios do conhecimento; 

(7) estudos críticos e epistemológicos de diferentes paradigmas, hipóteses e interesses em 
domínios do conhecimento; 

(8) estudos terminológicos, linguagens para fins especiais e análise do discurso em áreas 
específicas do conhecimento; 

(9) estudo de estruturas e instituições na comunicação científica em um domínio do 
conhecimento; 

(10) análise de domínio, investigando a cognição profissional e inteligência artificial; 

(11) estudos históricos de serviços e estruturas de informação nos domínios do 
conhecimento. 

 

Conforme mencionado anteriormente, neste estudo investiga-se a charge como um gênero 
discursivo de uso híbrido das linguagens verbal e imagética. Sendo assim, percebe-se uma relação 
mais estreita com (3) pesquisas sobre indexação e recuperação da informação em domínios 
especializados; (6) estudos de gêneros de documentos em domínios do conhecimento e (8) estudos 
terminológicos, linguagens para fins especiais e análise do discurso em áreas específicas do 
conhecimento. 

 
2 A charge 

 

Esta seção inicia com um debate acerca dos estudos sobre gêneros discursivos na Ciência da 
Informação. Nesse contexto, apresenta o conceito de charge adotado na pesquisa e discute o 
contexto de produção da charge, desde a enunciação até à observação das instâncias discursiva e de 
produção sígnica do gênero. Por sua vez, o contexto de uso é discutido a partir da noção de 
informatividade. 

 
2.1 Gêneros discursivos e Ciência da Informação 

 

Segundo Mollica e Guedes (2011), a origem da noção de gêneros discursivos como tipos 
relativamente estáveis de enunciados remonta às ideias do Círculo de Bakhtin e ecoa em diferentes 
correntes teóricas da Linguística. As autoras defendem que os enunciados são unidades reais da 
comunicação discursiva e funcionam como elo entre universos de valores construídos por dois ou 
mais indivíduos. Sob essa perspectiva, elas consideram os enunciados respostas a outros enunciados, 
envolvendo o locutor e o interlocutor num movimento de responsividade, constituindo um caráter 
dialógico do discurso. Flôres (2002: 15-16), destaca que a enuncia­«o se refere ao òacontecimento 
constitu²do pela apari­«o de um enunciadoó, ao passo que o enunciado ® o termo utilizado para 
designar o produto da enunciação, isto é, o discurso. Assim, o enunciado resulta de um 
acontecimento social, a enuncia­«o. Portanto, segundo a autora, n«o ® poss²vel òdissociar, sem 
perdas, o enunciado das condi­»es reais de enuncia­«oó, que enreda marcas lingu²sticas no 
enunciado. 

Relacionados à ideia de enunciado, os gêneros discursivos assumem caráter sócio-histórico, 
uma vez que a sua constituição está relacionada a uma situação social de interação. (Rodrigues, 2005; 
Rojo, 2005). Dessa maneira, "aquele que fala ou escreve (locutor/produtor) interage com quem 
escuta ou lê (interlocutor/receptor), estabelecendo uma parceria no ato pleno de comunicação." 
(Mollica & Guedes, 2011: 2). Nessa mesma dire­«o, Bakhtin (2004: 79) defende que ònenhuma 
enunciação verbalizada pode ser atribuída exclusivamente a quem a enunciou: é produto da 
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interação entre falantes e em termos mais amplos, produto de toda uma situação social em que ela 
surgiuó. 

Na opinião de Rojo (2005), os estudos sob a perspectiva dos gêneros discursivos partem de 
uma análise de detalhes dos aspectos sócio-históricos da situação enunciativa. A autora ressalta que 
a finalidade da enunciação, expressão da vontade enunciativa do locutor, é privilegiada nesses 
estudos; contudo, são também consideradas as apreciações valorativas de seus interlocutores bem 
como os temas discursivos. Dessa maneira, buscam-se as marcas linguísticas no texto que refletem 
os aspectos da situação social que ocasionou o enunciado. 

Na perspectiva de Bazerman (2006), os diferentes gêneros compõem o sistema de atividades 
humanas e, consequentemente, os estudos dos gêneros textuais permitem a compreensão do 
complexo mundo da comunicação escrita e da atividade simbólica. Ele defende que a organização e 
as atividades humanas se constituem, em parte, da produção, da circulação e do uso de textos. A 
questão central para o estudo de gêneros, conforme salienta o autor, requer o entendimento de 
como as práticas e conhecimentos surgem e são aprendidas por um determinado grupo social. 
Assim, Bazerman argumenta que, ao reconhecer um gênero, é possível identificar muitos aspectos 
da situação social e institucional que ocasionou o texto. 

A contribuição da compreensão dos gêneros discursivos pela comunidade da Ciência da 
Informação é defendida por alguns pesquisadores. Segundo Mollica e Guedes (2011), o conhecimento 
sobre os gêneros discursivo contribui para a compreensão dos fenômenos de produção, organização, 
circulação e uso da informação. Hjørland (2002) argumenta que os gêneros existem apenas quando 
os indivíduos de determinado domínio estão organizados, isto é, quando surge uma comunidade 
especializada organizada. Acrescenta que os gêneros refletem a atividade desse domínio discursivo. 
Nessa mesma direção, Andersen (2008) relaciona os gêneros às atividades humanas e organizações 
sociais. Esse mesmo autor demonstra que o conceito de gênero é bastante explorado nos estudos da 
informação e defende que a Ciência da Informação, em sua interdisciplinaridade, não apenas deve 
utilizá-lo, mas também deve contribuir para o enriquecimento da teoria de gênero. 

Sendo assim, a produção da informação estruturada em gêneros discursos se relaciona com a 
organização e com as atividades de determinados grupos sociais, denominados comunidades 
discursivas. Os processos de organização da informação e do conhecimento podem ser mais 
eficientes e eficazes, na proporção em que a identificação do gênero discursivo e seus elementos 
servir ao analista da informação como um recurso operacional na execução de suas atividades 
profissionais. A circulação da informação em um domínio do conhecimento se dá por meio de 
documentos, estruturados em gêneros discursivos. Já o uso da informação se dá por meio da 
apreensão do conhecimento em estruturas linguísticas específicas de determinados gêneros 
discursivos. As pesquisas em Ciência da Informação, por isso, não devem descartar critérios tocantes 
às diferenças entre os gêneros discursivos. (cf. Andersen, 2008; Gardin, 1973; García Gutierrez, 1990; 
Guedes, 2010; Hjørland, 2002; Hyland, 2008; Kobashi, 1996; Mollica & Guedes, 2011). 

Mollica e Guedes (2011) advogam que a variável gênero discursivo constitui parâmetro 
importante para decisões de pesquisa, tanto para a escolha e tamanho de amostras, quanto para 
orientação teórico-metodológica de investigações científicas em domínios específicos do 
conhecimento. Então, elas ressaltam que as características do gênero do discurso com que se está 
trabalhando podem ser decisivas nas etapas de diferentes estudos na Ciência da Informação, tanto 
na análise quanto na interpretação de dados, como por exemplo, para fins de compreensão dos 
fenômenos de classificação, processamento, indexação, circulação de informação e construção de 
conhecimento em um domínio específico. 

Frente à importância da compreensão dos gêneros discursivos para as pesquisas em Ciência da 
Informação, este trabalho procura analisar a charge, a partir dos pressupostos da teoria de gêneros, 
bem como de outras abordagens relacionadas à análise crítica do discurso. O propósito dessa análise 
é contribuir com o conhecimento acerca das condições de produção e de uso do documento, assim 
como subsidiar reflexões sobre as interferências do contexto na análise documentária da charge. 

 



 

 

254 

2.2 O conceito de charge 

 

A despeito de esforços para uma definição por parte de pesquisadores de diferentes áreas do 
conhecimento, não há um consenso a respeito da conceituação de charge. O uso comum do termo 
aproxima e, às vezes, até confunde a charge com outros gêneros discursivos, tais como o cartum, a 
caricatura, a história em quadrinhos e a tirinha de jornal. Moretti (2005) afirma que não é fácil 
estabelecer uma diferença definitiva entre essas formas de arte. 

Charge é o termo utilizado para designar um tipo de texto constituído de desenho e escrita. A 
charge costuma ser publicada em meios de comunicação de massa, como jornais e revistas. Suas 
características textuais possibilitam seu uso para diversos fins, tornando-a um rico veículo de 
informação e comunicação. Suas aplicações vão desde material para ensino e aprendizagem a 
instrumento de luta ideológica. Para definir o termo charge, em um trabalho anterior (Gomes, 2013) 
se recorreu às caracterizações sugeridas por Gawryszewski (2008) e por Flôres (2002) bem como o 
verbete do Dicionário de Comunicação, de coautoria de Rabaça e de Barbosa (1979).  Gawryszewski 
trabalhou durante seu pós-doutoramento na discussão da arte gráfica visual, em especial o uso da 
caricatura e da charge políticas como expressão de pensamento político e instrumentos de formação 
de opinião pública e identificação popular de um movimento político autônomo, no contexto da 
sociedade carioca e paulistana através da imprensa nos anos de 1901 a 1927, a qual se intitulava 
anarquista3. Como um dos resultados da pesquisa, o historiador publicou um artigo com o objetivo 
de contribuir para o debate teórico das possíveis definições de caricatura e de charge. Nesse artigo, 
Gawryszeswki (2008) apresenta algumas variações a respeito dos conceitos, entretanto observa 
similaridades entre as definições. O autor identificou em diferentes conceitos de charge propostos 
por diversos autores os seguintes pontos comuns: a subordinação ao conceito de caricatura, a 
simultaneidade das linguagens verbal e imagética, a intertextualidade, a temporalidade marcada, a 
crítica, o riso e a sátira. Flôres (2002: 10) apresenta a charge, sobretudo como "desenho, caricatura", 
caracterizada pelo uso híbrido das linguagens imagética e verbal, sendo esta suplementar à 
primeira. Raba­a e Barbosa (1987: 19) definem a charge como òcartum cujo objetivo ® a cr²tica 
humorística imediata de um fato ou acontecimento espec²fico, em geral de natureza pol²tica.ó Os 
autores ainda consideram a charge associada a determinado assunto momentoso, estando centrada 
na atenção e no interesse do público leitor. Para eles, a mensagem da charge é eminentemente 
interpretativa e crítica e conta com poder de síntese. 

A partir das caracterizações e da acepção supracitadas, Gomes (2013: 26-27) constrói uma 
definição de caráter operacional de charge, a qual é adotada neste trabalho. Assim, a charge consiste 
em òum gênero textual de uso híbrido das linguagens verbal e imagética, caracterizado pela 
temporalidade marcada pela sátira e pela crítica referentes a determinado evento, em geral de 
natureza pol²ticaó. O autor refor­a a limita­«o dessa defini­«o, de modo que para a obtenção de um 
conceito preciso de charge seja necessária uma análise mais minuciosa e profunda do objeto e de 
outros similares. 

 

2.3 O contexto de produção da charge 

 

Esta seção parte do pressuposto de que o discurso apresenta vestígios da enunciação que o 
ocasionara. Em vista disso, a enunciação da charge pode ser empregada como ponto de partida para 
a discussão a respeito do seu contexto de produção. Assim, discute-se a produção discursiva da 
charge, a partir de uma análise de seus aspectos linguísticos. Aborda-se, portanto, a constituição das 
instâncias enunciativas da charge, uma vez que mantêm forte vínculo com o momento da 
enunciação. Ademais, debate a produção sígnica da charge, na intenção de identificar reflexos do 

                                                             
3 Alberto Gawryszewski se pós-doutorou em História Social, pelo Instituto de Filosofia e Ciências Sociais, da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, entre os anos 2002 e 2004. Estas informações foram extraídas do currículo lattes do pesquisador. 
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contexto de produção discursiva.  Flôres (2002: 14) identifica três instâncias enunciativas na charge: 
o narrador, o personagem e autor. O narrador é caracterizado pela autora por sua intervenção 
decisiva no texto. Sua gênese se dá com a da própria charge. É responsável pelo jogo interativo entre 
leitor e texto, através da composição textual e da distribuição de imagens e de escrita. Além disso, o 
narrador atribui os graus de participação dos personagens, dando-lhes voz, expressão e 
personalidade. òAo narrador cabe estabelecer v²nculos entre texto e contexto, sendo sua existência 
totalmente dependente da publica­«o da mat®riaó, diz a autora. Por sua vez, o personagem existe 
por meio do texto e através dele se mantém. Pode ser tanto ficcional como pode ser uma 
representação caricata de alguma personalidade conhecida. O indivíduo a que a charge faz 
referência está presente no contexto social do enunciado e deve ser identificado a partir de 
características próprias do desenho. (cf. Flôres, 2002; Gawryszeswki, 2008; Gomes, 2013). Pode-se 
utilizar o termo chargista para designar o autor da charge, indivíduo que assina o texto. Para Flôres 
(2002), o chargista dispõe de espaço social para emitir opiniões em seu próprio nome através da 
charge. De acordo com ela, o autor constitui uma instância extratextual decisiva na divulgação e na 
articulação textual, sendo o responsável por colocar as instâncias discursivas na charge. Sua 
participação no texto não é direta, exceto pela sua assinatura ou rubrica em algum lugar da charge. 
Porém, de forma indireta, o autor dá rumo à narrativa, estabelecendo de que modo e através de que 
recursos òo narrador far§ o (s) coment§rio (s), o estilo do texto, o seu desenrolar, o enfoque 
assumido e a temática abordada, quer utilize palavras e ilustrações, quer faça uso apenas de 
ilustra­»es [...]ó (Fl¹res, 2002: 15). 

Portanto, tendo em vista o chargista constituir-se em um importante fator extratextual da 
charge, a disposição de informações sobre o autor, seu estilo e seus ideais podem contribuir 
terminantemente para a identificação do contexto de produção da charge, tornando-se útil no 
processo de leitura da charge. 

Outra perspectiva para a discussão sobre o contexto de produção discursiva da charge pode 
proceder a partir da discussão a respeito do fenômento da produção s²gnica. òA significa­«oó, afirma 
Fl¹res (2002: 21), òn«o se encontra ao final do texto, ela o atravessa, sendo desde o princ²pio seu 
crit®rio de exist°nciaó. Para a autora, o autor de um discurso lan­a m«o de uma base comunicacional 
já existente para dar sentido ao que diz. Esta base se compõe, segundo ela, de metáfora e de 
metonímias, constituindo uma relação entre ícones e índices distinguidos por critérios de 
semelhança e de contiguidade, respectivamente. 

De acordo com o Dicionário Terminológico (2012), a met§fora consiste òna substitui­«o de 
uma palavra pr·pria [...] por uma palavra com a qual aquela possui elementos s°micos em comumó. 
De acordo com o verbete do dicionário, essa transposição de significados se baseia em uma analogia 
manifesta ou oculta, que a metáfora desvela e dá a conhecer. Desse modo, a metáfora incorpora uma 
dimensão cognitiva para além da dimensão de ornato linguístico. Para Lakoff e Johnson (2002), a 
compreensão contemporânea da metáfora tem categoria de operação cognitiva fundamental, 
constitutiva da linguagem e do pensamento. Segundo os autores, a interpretação de uma metáfora 
implica o desenvolvimento do raciocínio analógico e da capacidade inferencial. Flôres (2002: 25) 
apresenta a met§fora como òrela­«o condensada em uma expressão, imagem ou símbolo, podendo 
ser enriquecida em complexidade ou quantidade de implica­»esó. Assim, na vis«o da autora, a 
metáfora constitui-se em tentativa de explicar ou expressar uma coisa nova a partir de uma já 
conhecida, de um já-dito. 

Para Flôres (2002: 25), a característica fundamental da linguagem metafórica é evidente na 
charge. O fenômeno da metáfora na charge se dá na transmutação de uma coisa em outra, sem que a 
original se dilua automaticamente na segunda. Essas duas coisas se encontram disponíveis ao leitor e 
se apresentam ¨ sua percep­«o. Segundo a autora, òa met§fora est§ na charge como um todo, nos 
seus diversos elementos e nas rela­»es entre elesó. Fl¹res enfoca o c·digo h²brido presente na 
charge, circunscrevendo a análise desse gênero discursivo ao caráter metafórico da imagem e da 
combina­«o de palavras. Para a autora, fica destacado na leitura da charge òo pensar 
metaforicamenteó, isto ®, òentender uma coisa em termos de outra, disso resultando uma forma de 
conhecimento obtido interativamenteó. 
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Flôres (2002) também associa a metáfora à ideia de ícone, apoiada no critério de semelhança. 
Segundo a autora, o ícone apresenta uma semelhança topológica entre um significante e seu 
denotado. Tal semelhança é baseada em critérios fixados culturalmente, de modo que não seja 
preciso que o ícone necessariamente possua as mesmas características e propriedades do objeto 
representado. A autora designa o processo de produção sígnica como iconicidade e ressalta a 
metonímia como outro componente na base comunicacional utilizado pelo chargista, que de modo 
geral pode ser uma simples transferência de denominação. De acordo com Dicionário Terminológico 
(2012), a metonímia constitui-se em uma figura de linguagem pela qual òuma palavra ou express«o 
remete a um referente diverso daquele que designa normalmente, em virtude de uma relação de 
contiguidade de ambosó. Conforme o dicion§rio, tais proximidades podem se dar a partir de rela­»es 
de causa e efeito, de parte e todo, de autor e obra, de espaço e instituição, de continente e conteúdo. 
Assim, por meio de meton²mia, de rela­«o autor e obra, a express«o òencanto por Dal²ó pode ser 
utilizada para designar a admiração pela obra do pintor surrealista espanhol Salvador Dalí. 

Flôres (2002) relaciona a metonímia aos signos indexicais. Segundo a autora, o signo indexical 
é dotado de significante contíguo a seu significado ou, então, é parte dele. A indexicalidade 
corresponde a processos voltados para designação das coisas, por meio de expressões linguísticas 
multifuncionais. Ainda de acordo com Flôres, tais expressões linguísticas podem ser utilizadas 
indexicalmente, se referindo a coisas existentes no mundo, ou autorreflexivamente, referindo a si 
mesmas. 

Tanto os signos indexicais quanto os autorreflexivos podem ser encontrados na linguagem da 
charge. Os signos indexicais estão presentes na charge para referenciar o contexto ou a própria 
enunciação que a ocasionou, enquanto os signos autorreflexivos podem ser observados, 
principalmente, em charges com mais de um quadro (cf. Flôres, 2002; Gawryszeswki, 2008). 

Em vista dessas considerações, pode-se dizer que os diversos elementos textuais da charge 
referenciam elementos existentes no contexto de produção por meio de semelhança ou de 
contiguidade. Desse modo, os signos asseguram as funções representativa e reflexiva bem como as 
definições das condições a que os processos de produção sígnica deve obedecer. O reconhecimento 
dos discursos enunciados como referentes a algum mundo possível deve se fundamentar, então, na 
identificação desses processos de significação, ou seja, de iconicidade e de indexicalidade. Além do 
mais, essas referências estão ligadas às condições de aceitação dos próprios signos e de efetivação da 
enunciação (cf. Flôres, 2002; Gomes, 2013). 

Cabem ainda mais algumas considerações em Flôres antes de encerrar a seção sobre o 
contexto de produção da charge. Flôres (2002:30) define contexto como òo conjunto de elementos 
não-lingu²sticos que interv®m na delimita­«o do sentidoó. Segundo a autora, o narrador da charge 
pode omitir ou acrescentar informações, tornando o enunciado mais ou menos vago. As lacunas 
informativas dos elementos linguísticos, nesse sentido, devem ser preenchidas com informações 
sobre o contexto enunciativo. Portanto, observa-se que òinfer°ncia, o preenchimento de lacunas 
informativas, autoriza in¼meras complementa­»esó acrescentadas pelo leitor. 

Uma interpretação adequada da charge, segundo Flôres (2002), está condicionada a 
especificação do contexto aludido durante a leitura. O contexto, ao ser explicitado, se torna algo 
definido, passível de discussão. A atribuição de sentido torna-se dependente da colocação da 
linguagem em contexto comum entre os interlocutores. Esse detalhamento do contexto contribui 
para evitar os efeitos da ambiguidade e da heterogeneidade do discurso, contribuindo para a 
compreensão da charge. 

 

2.4 O contexto de uso da charge 

 

O uso da charge está relacionado à ideia de informatividade do gênero documental. Nesse 
sentido, esse estudo parte do pressuposto de que ® òa informatividade que permite entrever o jogo 
intertextual que caracteriza os processos de recepção determinando os critérios de relevância para 
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que algo seja considerado informativoó (Ortega & Lara, 2010). Dessa forma, se analisa o uso da 
charge, privilegiando a discussão sobre a sua capacidade de informar. Para isso, lança-se mão da 
noção de informatividade do paradigma hermenêutico da informação de Capurro (2007) e dos níveis 
documentais de Rendón Rojas (2005). 

Segundo Lara (2008), o conceito de informatividade se origina na Linguística Textual e em sua 
versão contemporânea destaca o fato da compreensão de um texto depender do conhecimento de 
outros textos. No tocante ao paradigma hermenêutico da Ciência da Informação relacionado à 
perspectiva domínio-analítica, a informatividade depende da relação entre a relevância da 
mensagem comunicada e do conhecimento prévio de certo indivíduo e/ou do conhecimento 
compartilhado por determinada comunidade discursiva ou laboral. Para que algo seja considerado 
informação, é necessária uma pré-estrutura de conhecimento capaz de contextualizar e de 
interpretar a mensagem, gerando uma nova estrutura de conhecimento. A informação, assim, 
constitui no conhecimento em prática e está relacionada à novidade e à relevância do conteúdo das 
mensagens (cf. Capurro, 2007; Capurro & Hjørland, 2003). 

Recorre-se também à noção de informação da Linguística Documentária. Segundo a proposta 
de Lara (2008), quando reconhecida como inscri­«o organizada, a informa­«o ® o òresultado de uma 
construção institucional e intencional que tem nos valores simbólicos e funcionais a condição para a 
constru­«o do sentido e para circular socialmente, desencadeando processos de conhecimentoó. A 
construção de sentido e a circulação social, condicionadas aos valores simbólicos e funcionais, 
propõem a ideia de que a informação não é uma questão individual, mas de ordem social e cultural. 

Uma das principais características da charge é a referência a outros eventos e textos, cabendo 
ao leitor estabelecer os elos para construção do sentido proposto pelo chargista. Se a interação entre 
autor, texto e leitor n«o se estabelece, as òinforma­»es contidas na charge n«o se convertem em 
signos, não são percebidas e, nesse caso, n«o entram no circuito comunicacionaló (Fl¹res, 2002: 11). 
O interdiscurso e a intertextualidade caracterizadores da charge a aproximam da ideia de 
informatividade de Capurro e Hjørland e do entendimento de informação como um processo 
construtivo sugerido por Lara. A leitura da charge, portanto, se ocorrer efetiva compreensão pelo 
leitor, se torna um processo informativo em que um usuário possui uma estrutura prévia de 
conhecimento a partir da qual interpretará a mensagem, isto é, identificará a informatividade do 
documento segundo seus próprios critérios de relevância. 

Sob outra ótica, é possível analisar a informatividade da charge lançando mão dos níveis do ser 
documento sugeridos por Rendón Rojas (2005: 127-130). O autor distingue diferentes níveis de "ser 
documento" segundo o tipo de objeto em contextos epistemológicos construídos cientificamente e, 
por consequência, segundo a atividade cognitiva a que o documento dá lugar e da qual é produto. 
Por meio desses níveis, ele propõe o percurso para que um objeto se torne um documento no 
domínio da Bibliotecología. Apresenta, assim, elementos dos contextos de produção e de uso da 
charge, com o intuito de se estabelecer uma associação aos níveis de ser documento. 

Em um primeiro nível se encontra o objeto tal e como é, sem que haja uma intervenção para 
sua aparição ou uma intencionalidade de fazê-lo documento. Assim, no primeiro nível se tem o 
objeto em si. (Rendón Rojas, 2005). O uso comum da charge está relacionado à sua função como 
gênero jornalístico opinativo. Em meio a este contexto, a charge é "uma crítica político-social 
através da qual o chargista expressa graficamente, com humor e ironia, seu ponto de vista sobre 
determinadas situações cotidianas" (Nicolau, 2010: 6). Dessa forma, no primeiro nível de ser 
documento se tem a charge em si cuja finalidade é a expressão do chargista através do gênero 
jornalístico opinativo. 

No segundo nível aparece o mesmo objeto que contém informação para especialistas de 
determinada disciplina, os quais visando à obtenção de informação estudam e investigam as 
mensagens apresentadas por esse objeto. O objeto nesse nível se converte em documento para o 
trabalho do especialista, deixa de ser um objeto em si para ser um objeto para outro. Fisicamente 
pode constituir o mesmo objeto, porém em uma dimensão simbólica incorpora um significado 
adicional em relação ao que possuía quando era somente objeto em si. (Rendón Rojas, 2005). Além de 
seu uso comum, a charge é um documento relevante para diferentes comunidades disciplinares, 

http://www.dgz.org.br/dez08/Art_01.htm#Autor
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sendo, por exemplo, objeto de estudos nos domínios das Artes Visuais, das Ciências Sociais, da 
Comunicação Social, da Comunicação Visual, da Educação, da Filosofia da Arte, da Linguística e da 
Literatura (cf. Gomes, 2013). Flôres (2002) defende o valor histórico das charges como repositório de 
forças ideológicas em ação, como instrumento de reflexão e projeção das principais concepções e 
dos pontos de vista em circulação em determinada sociedade. Desse modo, a charge passa ao 
segundo nível de ser documento quando, por exemplo, para um historiador deixa de ser apenas a 
expressão de uma opinião e de uma crítica de um chargista para ser um indício das principais ideias 
e opiniões circulantes em determinado contexto socio-histórico. 

O documento configura um terceiro nível quando é elaborado por um profissional da 
informação e este se encarrega de convertê-lo em um documento bibliotecológico. Devido  a ação 
desse profissional, ao inserir um documento em um sistema informativo documental, a informação é 
agregada ao documento no processo de representação e organização da informação e do 
conhecomento, com o propósito de recuperação por um usuário. O documento dentro desse sistema 
tem um ser agregado que não tinha antes. A ação do profissional da informação dá um novo sentido 
ao documento inicial porque o coloca dentro de um contexto específico. Somente depois dessa ação, 
o documento adquire personalidade dentro do sistema informativo documental. (Rendón Rojas, 
2005). No contexto do objeto desta pesquisa, os profissionais da informação tratam a charge a fim de 
lhe agregar valor informativo para determinado domínio segundo estruturas objetivas do sistema 
informativo documental. 

Conforme mencionado anteriormente, a literatura especializada apresenta escassez de 
estudos específicos sobre a charge no domínio dos estudos da informação. Tal fato sugere que este 
tipo de documento ainda enfrenta dificuldades de inserção nos sistemas informativos documentais, 
não alcançando o terceiro nível do ser documento. Estas afirmativas também vêm justificar a 
realização desta pesquisa. 

 

3 Interferências do (s) contexto (s) na análise documentária de charge 

 

A partir das discussões anteriores, esta seção aborda as interferências dos contextos de 
produção e de uso da charge no processo de análise documentária. Certamente, não esgota a 
discussão a respeito dessas interferências. Porém, pretende fornecer subsídios para pesquisas 
futuras. 

Observa-se que o contexto de produção da charge se relaciona com o seu momento 
enunciativo, o qual influi na produção sígnica. Autores afirmam que os conhecimentos da estrutura 
textual e das condições de produção discursiva favorecem a compreensão do fluxo de informação 
durante a leitura do discurso (Cunha, 1990; Fujita, 2004; Kobashi, 1996; Mollica & Guedes, 2011). Em 
termos de análise documentária de charge, o conhecimento da estrutura do discurso e de como 
ocorre sua produção sígnica permitem a caracterização de processos cognitivos recorrentes durante 
a leitura documentária. 

O reconhecimento das instâncias enunciativas da charge (Flôres, 2002) se configura como uma 
das etapas da identificação da estrutura discursiva e textual do documento. Mais do que apenas a 
identificação de responsabilidade na representação descritiva, a instância autor assume o caráter de 
vestígio do contexto enunciativo. Por exemplo, informações sobre o chargista podem contribuir 
para o preenchimento de lacunas informativas sobre o contexto ideológico de produção (Cunha, 
1990) da charge, na medida em que a opinião emitida possa ser correlacionada a uma corrente de 
pensamento presente no momento da enunciação. Desse modo, além de contribuir para a 
compreensão da charge, a autoria pode servir como garantia para representação do contexto sócio-
histórico. A identificação do narrador, por sua vez, permite o reconhecimento do que foi omitido e 
acrescentado na charge, favorecendo a compreensão da leitura. Finalmente, os personagens e os 
demais ícones da charge são representações de elementos presentes no contexto de enunciação. O 
reconhecimento desses ícones é fundamental para a compreensão da charge, assim como para uma 
representação eficaz. 
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A iconicidade e a indexicalidade, através das metáforas e metonímias, respectivamente, 
favorecem a compreensão dos elementos representados e referenciados no discurso. A identificação 
dos elementos representados e referenciados e, especialmente, os omitidos exige do analista 
documentário um conhecimento enciclopédico amplo. Porém, a compreensão de como ocorrem os 
fenômenos da iconicidade e indexicalidade na charge tem se mostrado importante para o 
desenvolvimento de estratégias metacognitivas de leitura documentária (Fujita, 2004), permitindo o 
alcance de eficiência e de eficácia na análise documentária. 

Tais estratégias não dispensam a necessidade de um conhecimento prévio do leitor. A leitura 
da charge, desse modo, consiste em um processo informativo de contextualizar o conhecimento 
objetivado no documento, a partir de um pressuposto já conhecido. Quanto maior for o 
conhecimento pressuposto, maior a chance do processo informativo obter êxito, durante a análise 
documentária (Lara, 2011). O conhecimento prévio, inclusive, pode permitir a superação de barreiras 
já apontadas referentes à execução da análise documentária. Nesse sentido, se torna necessário o 
aprofundamento de pesquisas sobre as estruturas e os fluxos da informação, visando ao 
estabelecimento de estratégias de recuperação do contexto de enunciação por meio da compreensão 
da produção sígnica da charge. 

No que tange ao contexto de uso da charge, afirma-se que a charge é objeto informativo em 
diferentes domínios do conhecimento, o que implica diferentes contextos de usos desse gênero 
documentário. A inserção e o tratamento da charge em um sistema informativo documental devem 
observar os usos específicos que se faz dela. Cada domínio do conhecimento utilizará a charge, 
segundo critérios próprios de relevância de seu contexto. Hjørland (2001) afirma que a melhor 
análise temática é aquela que faz melhor prognóstico de uso futuro do documento. O conhecimento 
sobre os usuários representados pelos domínios discursivos, então, contribuirá decisivamente para a 
qualidade da análise documentária de charge. 

 
 

Considerações finais 

 
A capacidade da charge ser informativa está associada ao seu aspecto pragmático à medida em 

que revela o caráter social e simbólico da informação e, consequentemente, os ambientes e as 
situações concretas de uso. A charge pode ser dotada de informatividade para um indivíduo assim 
como pode ser relevante para determinados domínios de conhecimento. Diante do exposto, afirma-
se que a charge é um potencial objeto de investigações para a Ciência da Informação, visando à sua 
valorização como geradora de conhecimento e, na perspectiva de Rendón Rojas (2005, p. 130), à sua 
transformação em ser documento de òterceiro n²veló. Essas investiga­»es incluem o 
desenvolvimento de metodologias para sistematização do tratamento documentário da charge, 
material de características informacionais e linguísticas próprias. 

A restrição da pesquisa bibliográfica ao domínio brasileiro da Ciência da Informação, sobre a 
qual se baseou este estudo, é uma limitação para o desenvolvimento da pesquisa. É possível que se 
tenha ignorado resultados de estudos, realizados em outros países e publicados em outros idiomas, 
voltados para o tratamento temático da charge. Porém, é necessária a  superação de barreiras 
terminológicas em torno dos conceitos de charge, uma vez que é preciso a identificação de termos 
correspondentes em idiomas distintos. Somente assim será possível a pesquisa bibliográfica eficaz 
sobre a organização da informação em charges, em domínio internacional. 

As especificidades textuais da charge devem ser observadas durante o processo de 
organização da informação. Esse procedimento se justifica em vista das especificidades informativas, 
as quais estão diretamente relacionadas às características discursivas da charge. Corroborando 
estudos anteriores, a análise documentária se apresenta como abordagem teórico-metodológica 
profícua para a organização da informação de charge, considerando suas interlocuções com a 
Linguística Textual. 
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Este estudo apresentou as interferências dos contextos de produção e de uso da charge na 
análise documentária, valendo-se de teorias a respeito da produção discursiva e sígnica bem como 
de uso por domínios específicos. Assim, contribui para o avanço de pesquisas sobre a inserção das 
charges em sistemas informativos. 

Finalmente, é importante ressaltar que a presente pesquisa se vale da interface entre a 
Linguística Documentária e a Análise de Domínio, ao delinear pontos comuns e divergentes em 
ambas as abordagens. Pretende-se, por conseguinte, contribuir para o desenvolvimento de teorias e 
metodologias de Organização do Conhecimento, contido na charge, que privilegiem essa interface. 
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Resumen Introducción: La visualización de grandes redes de citación extraídas de bases de datos 
multidisciplinares como Web of Knowledge y Scopus es un tema de investigación recurrente en la 
investigación generada dentro de las ciencias de la información. La visualización de los elementos de la red y 
su agrupamiento en clústeres temáticos permite mapear la estructura de la investigación y la interrelación 
entre sus disciplinas, equiparables a los clústeres temáticos detectados. 
Objetivos: Se pretende representar la estructura de Scopus en base a la extensa red de citación establecida 
entre las numerosas revistas Scopus incluidas en la plataforma Scimago Journal & Country Rank (SJR), que en 
nuestro estudio ascienden a 18891. Mediante técnicas de clustering y visualización, se procederá a la re-
clasificación de las revistas. 
Metodología: En base a la citación de trabajos, se obtuvieron listas de adyacencia agregadas a nivel de revistas 
para la citación, co-citación y coupling. Estas listas muestran parejas de revistas del SJR relacionadas mediante un 
valor numérico que expresa la fuerza de su relación. Las tres listas fueron integradas en una nueva resultante 
de su suma, y sus valores fueron normalizados mediante la geo-similaridad. Por último, se ejecutó el algoritmo 
de clustering de VOSviewer. Los clústers de revistas obtenidos se etiquetaron con las categorías originales del 
SJR junto con las palabras significativas más repetidas en los títulos. 
Resultados y Discusión: El mapa resultante refleja la estructura de Scopus en función de un conjunto de 
categorías que representan el contenido temático de las revistas científicas incluidas en la base de datos. La 
reducción del conjunto de categorías en relación con el número inicial del SJR, así como el elevado número de 
cambios en la clasificación de las revistas sugiere un refinamiento y una optimización de la clasificación 
original. 
Conclusiones: El cienciograma presentado constituye una representación fiable y precisa de la estructura de la 
investigación basada en revistas científicas, puesto que se fundamenta en la opinión de los expertos, reflejada 
por medio de sus citas. 
 
Palabras-clave Clasificación. Visualización de información. Clustering. 
 



 

 

265 

Abstract Introduction: Visualization of big citation networks extracted from multidisciplinary databases as 
Web of Knowledge and Scopus is a recurrent topic in Library and Information Science research. Visualization 
and clustering of network items enable to map science and research structure on the basis of thematic clusters 
detected as well as their relations.  
Objectives: We pretend to map Scopus database structure based on the extensive citation network derived 
from the full set of Scopus journals included in Scimago Journal & Country Rank (SJR) platform, which rise to 
18891. We will re-classify the journals analysed using visualization and clustering techniques.  
Method: Working from citation of papers we constructed three journal adjacency lists covering citation-based 
measures, namely, direct citation, co-citation and bibliographic coupling. These lists are showing journal 
couples related through a numeric value which express the strength of the relation. Then, the three lists were 
combined in a new one resulting from summing up their values which were later normalized through geo-
similarity measure. Finally, VOSViewer clustering algorithm was executed and journal clusters obtained were 
labelled using original SJR category tags together with the most repeated significant words from journal titles. 
Results and Discussion: The resulting map reflects the Scopus structure through a set of categories that 
represents thematic content of scientific journals included in the database. The reduction of categories as well 
as the high number of shifts in journal classification originated from our method suggests a refinement and 
optimization of SJR journal original classification. 
Conclusiones: The sciencitogram displayed arise like a reliable and accurate picture of science and research 
structure based on scientific journals, since it is built upon expert opinions, revealed by means of their 
citation patterns. 
 
Keywords Classification. Information Visualization. Clustering. 
 

 
Introducci ón 

 

La visualización de información surge como una disciplina de enorme interés en el ámbito de 
la Bibliometría y de la Cienciometría, al proporcionar diferentes representaciones visuales y 
cienciogramas o mapas de la ciencia que facilitan el análisis de un dominio mostrando la estructura de 
la ciencia y de la investigación a través de las distintas disciplinas temáticas que la componen 
(elementos representados) junto con sus relaciones e interacciones (Moya-anegón et al., 2007). 
Principalmente, estos mapas se construyen a partir de la literatura científica compilada por las bases 
de datos, utilizando diferentes unidades de análisis (papers, revistas, categor²asé) y distintas 
unidades de medida, tanto basadas en la citación y sus derivados (citación directa, co-cocitación, 
couplingé), como en el texto de las publicaciones. Pero adem§s de mostrar la estructura disciplinar 
de la ciencia, permiten contemplar la evolución temporal de la investigación, detectar frentes de 
investigación, áreas de interdisciplinariedad, temas emergentes o en decadencia, etc. 

Respecto a la bases de datos, en la actualidad destacan especialmente dos: Web of Knowledge 
(Wok) (Thomson Reuters, 2009) y Scopus (Elsevier, 2002), consideradas por la mayoría de la 
comunidad científica como las fuentes de información con una cobertura más exhaustiva y con 
mayor prestigio y reconocimiento a nivel internacional. Estas bases de datos, tienen carácter 
multidisciplinar y dan cabida a un elevado número de revistas científicas de prestigio de las que no 
sólo proporcionan información bibliográfica detallada, sino también índices de citas que permiten 
construir numerosos indicadores bibliométricos. Estos instrumentos, que pueden ser tanto 
cualitativos como cuantitativos, resultan de gran valor en tareas de evaluación de la ciencia y la 
investigación, y en especial, para los encargados de la toma de decisiones y el diseño de la política 
científica de los países. 

Ahora bien, en el desarrollo y diseño de herramientas basadas en las publicaciones científicas 
albergadas en las bases de datos, conviene tener presente que la correcta clasificación de la 
literatura resulta de vital importancia para conseguir productos y resultados coherentes, fiables y 
sólidos. Por lo general, en la construcción de los cienciogramas subyacen procesos de asociación y 
distribución espacial de los ítems representados en función de su similaridad. La asociación puede 
calcularse, por ejemplo, en base a la co-ocurrencia de palabras significativas o al número de 
referencias bibliográficas compartidas. Utilizando técnicas estadísticas como el clustering o el análisis 
factorial es posible detectar grupos temáticos interrelacionados, que pueden interpretarse como un 
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reflejo de las diferentes disciplinas en las que puede descomponerse el conocimiento científico. En la 
actualidad, varias herramientas de visualización y análisis de redes, como Pajek (Batagelj & Mrvar, 
1999) o VOSViewer (Eck & Waltman, 2010), integran diferentes algoritmos para la detección de 
clústers o comunidades dentro de una red, descomponiéndolas en grupos de ítems similares y 
fuertemente relacionados entre sí. Así, las herramientas de visualización aparecen también como 
una solución efectiva para la optimización y el refinamiento de la clasificación de la literatura en las 
bases de datos. 

 
1 Clustering y visualización de información  

 

El clustering emerge como una de las técnicas estadísticas más utilizadas en la clasificación e 
identificación de grupos temáticos. Son muchos los métodos de clustering que han sido utilizados 
con frecuencia por investigadores del ámbito de la visualización de la información con el fin de 
delinear la estructura del conocimiento científico y de la investigación. Para ello, resulta 
indispensable disponer de un esquema de clasificación consistente que represente de forma efectiva 
las diferentes disciplinas y/o subdisciplinas que integran la ciencia. Algunas propuestas 
significativas en el uso de clustering para la construcción de mapas de la ciencia (basados tanto en 
literatura de WoK como de Scopus) fueron recogidas y estudiadas en un trabajo de Klavans y Boyack 
(2009). Su propósito era desarrollar un mapa de la ciencia de consenso a partir de los mapas 
previamente analizados. 

Numerosos investigadores han aplicado también algoritmos de clustering a matrices y redes 
de citación, co-citación y/o coupling de revistas. Chang y Chen (2011) proponen aplicar el método de 
mínimum span clustering (MSC) a una matriz cuadrada de citación de aproximadamente 1.600 revistas 
del Social Science Citation Index (SSCI). Leydesdorff, Hammarfelt y Salah (2011) utilizaron el 
algoritmo k-core para representar las 25 categorías específicas del área de Arts & Humanities Citation 
Index y tratar de integrar su representación en un mapa global de la ciencia desarrollado 
previamente (Rafols, Porter, & Leydesdorff, 2010). Leydesdorff y Rafols (2012) publicaron un estudio 
en el que una matriz de citación compuesta de 9162 revistas extraídas del Science Citation Index 
Expanded de 2009 se utilizó para elaborar mapas interactivos. Entre los diferentes métodos llevados 
a cabo utilizaron diversos algoritmos de clustering para detectar grupos de revistas relacionadas e 
incluirlas en grupos temáticos bien definidos. 

A lo largo de la cuantiosa literatura existente sobre clustering pueden encontrarse 
experimentos ejecutados a distintos niveles de agregación. A nivel de documento, Small (1999) 
desarrolló un mapa de la ciencia jerárquico mediante un método combinado de conteo 
fraccionalizado de los documentos citados, single-linkage clustering y ordenación bidimensional 
conforme a un proceso de triangulación geométrica. Moya-Anegón y otros (2004) propusieron la 
cocitación de categorías como unidad de análisis y representación, combinándola más adelante con 
técnicas de reducción del espacio como pathfinder networks (PFNET), y de identificación de grupos 
como análisis factorial (Vargas-Quesada & Moya-Anegón, 2007). Ahlgren y Colliander (2009) 
analizaron diferentes métodos de cálculo de similaridad entre documentos en base a texto, coupling 
y combinación de ambos, así como varios métodos para representar y clasificar un pequeño 
conjunto de 43 documentos de la revista Information Retrieval. Para ello utilizaron complete-linkage 
clustering y compararon los clústers generados automáticamente con una clasificación previa 
realizada por expertos. De forma similar, Boyack y otros (2011) aplicaron una combinación de 
presentaciones gráficas y average-link clustering sobre varias matrices de similaridad basadas en 
palabras significativas extraídas del título, resumen y descriptores del Medical Subject Headings 
(MeSH) de un total de más de 2 millones de artículos científicos extraídos de la base de datos 
Medline. Más recientemente Börner y otros (2012) presentaron una metodología para el diseño y 
actualización de un mapa de la ciencia y un sistema de clasificación elaborado para la Universidad de 
California, San Diego (UCSD) utilizando técnicas de clustering sobre matrices de similaridad de 
revistas de Web of Science (WoS) y Scopus. 
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Por lo general, la ejecución de procedimientos de clustering sobre grandes redes y matrices de 
datos implica complejas operaciones de cálculo además de altos requerimientos de hardware y 
software. Además, la visualización de los datos debe ser lo más óptima y clara para su comprensión y 
manipulación. Programas  como Pajek o VOSViewer surgen como excelentes herramientas para el 
análisis y la visualización de grandes masas de datos que, además, integran algoritmos de clustering 
para clasificar los datos analizados. En este trabajo, se utilizan ambas herramientas para llevar a 
cabo la representación de la estructura de la base de datos Scopus, utilizando Pajek para la 
preparación previa de los datos y VOSViewer para ejecutar la visualización final. Los detalles del 
proceso son pormenorizados en la siguiente sección de este trabajo. 

 

2 Material y Método  

 

En primer lugar, se diseñó una ventana temporal de dos años correspondiente a 2009 y 2010 y 
se recuperaron los datos de citación de un total de 18891 revistas de la plataforma Scimago Journal & 
Country Rank (SJR) (Scimago Lab, 2007). Esta plataforma aglutina todas las revistas contenidas en la 
base de datos Scopus y permite elaborar indicadores para la producción de análisis de dominio y 
rankings tanto de revistas como de países. Para este conjunto de datos sólo se contaron las citas 
incluidas en el período temporal comprendido entre 2000 y 2010. Las citas se calcularon a nivel de 
artículos y posteriormente fueron agrupadas por revistas. A partir de estos datos se construyeron 
tres listas de adyacencia, compuestas por parejas de revistas y un valor numérico que expresa la 
fuerza de su relación, representando medidas basadas en la citación, como son la citación directa, la 
co-citación y el coupling. 

Por último, estas tres listas fueron integradas en una lista final mediante la suma de las tres 
medidas de citación mencionadas y siguiendo para ello el modelo propuesto por Persson (2010), que 
él mismo denominó Weighted Direct Citation (WDC). Conforme a su trabajo, se presenta a continuación 
el diagrama utilizado por Persson para calcular el WDC. No obstante, se ha introducido una sensible 
modificación con respecto al original, al representar en nuestro caso los dos sentidos en que puede 
considerarse la citación directa. 
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Siguiendo el diagrama, la fórmula para la integración de las tres medidas de citación sería la 

siguiente:  

c_ij = ABC + DAB + max(AB,BA) 

 

Donde ABC hace referencia al coupling, DAB a la co-citación, y AB o BA a la citación directa. 

 

Seguidamente, se normalizaron los resultados de la red utilizando la geo-similaridad, medida 
cercana al coseno de Salton y que funciona dividendo los elementos de la matriz por la media 
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geométrica de ambos elementos de la diagonal (Batagelj & Mrvar, 1999). Se detalla a continuación, la 
fórmula utilizada para su cálculo: 

 

s_ij = c_ij / sqrt(c_i*c_j), c_i = sum{ j: j!=i: c_ij } 

 

La siguiente fase de nuestro método se corresponde con la ejecución del algoritmo de 
clustering sobre la red normalizada de revistas que integra las tres medidas basadas en la citación. 
VOSViewer permite llevar a cabo no sólo la visualización de información, sino también ejecutar un 
algoritmo de clustering que permite establecer una clasificación de los datos que posteriormente 
serán mapeados. En palabras de sus creadores (Waltman, Eck, & Noyons, 2010) este algoritmo 
incluye un parámetro de resolución capaz de detectar grupos o clústeres de pequeño tamaño si se 
proporciona un valor adecuado para configurarlo. También indican que un mayor parámetro de 
resolución implica un incremento paralelo del número de clústeres generados. Teniendo en cuenta 
estas consideraciones, decidimos ejecutar varias pruebas introduciendo distintos valores en el 
parámetro de resolución del algoritmo. De esa forma, podríamos obtener diferentes soluciones 
ofreciendo distintas descomposiciones (subredes) de la red de revistas y, por lo tanto, produciendo 
diferentes conjuntos de clústeres o comunidades temáticas. Nuestro objetivo final fue obtener un 
sistema de clasificación consistente para representar de forma eficiente las diferentes disciplinas de 
la ciencia y la investigación a partir de la literatura científica compilada por Scopus. 

La Figura 1 muestra la correlación existente entre el valor del parámetro de resolución y el 
número de comunidades o clústeres proporcionados por el algoritmo de VOSViewer a lo largo de las 
diferentes pruebas ejecutadas. Atendiendo a nuestros propósitos de visualización, una solución 
aportando alrededor de 250-300 clústeres resultaría efectiva para representar la estructura de la 
ciencia eficazmente. Además, se estimó que con independencia de la solución final escogida, el 
tamaño mínimo de clúster no podría ser inferior a 10 revistas, garantizando de esta forma una serie 
de grupos temáticos con un mínimo de consistencia y delimitación. Una vez analizados los 
resultados de las diferentes pruebas, se consideró que el parámetro de resolución con valor 15, 
aportando 270 clústeres útiles con más de 10 revistas (mientras otros 848 quedaban por debajo del 
umbral), resultaba ser una solución óptima para la elaboración del cienciograma que representaría la 
estructura de Scopus. 
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Figura 1: Número de clústeres por parámetro de resolución con y sin umbral 10 
 

En la clasificación original de la plataforma SJR, sus 18891 revistas se distribuyen entre un 
total de 304 categorías temáticas, con un número medio de revistas por clúster de 62,14. Nuestra 
propuesta, en base al algoritmo de VOSViewer con parámetro de resolución 15 y un tamaño mínimo 
de clúster de 10 revistas, arrojó un número medio de revistas que asciende a 65,66 y que, por lo 
tanto, se antoja bastante similar a la distribución de revistas por categorías de la clasificación 
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original del SJR. Las distribuciones referentes al número de revistas clasificadas y al número medio 
de revistas por clúster a lo largo de los distintos parámetros de resolución configurados pueden 
observarse en las Figuras 2 y 3 respectivamente. 
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Figura 2: Número total de revistas clasificadas 
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Figura 3: Número medio de revistas por clúster 

 
Al mismo tiempo que el número de clústeres generados por el algoritmo se incrementa al 

aumentar el valor del parámetro de resolución, si aplicamos el umbral de 10 revistas como tamaño 
mínimo de clúster, comprobamos que se incrementa también el número de clústeres  que no 
superan dicho umbral y que, por consiguiente, no son útiles para nuestros propósitos. En otras 
palabras, existe correlación positiva entre el incremento del valor del parámetro y el aumento del 
número de clústeres tanto que superan el umbral como que no. En relación con el número de 
revistas asignadas, tal como afirman los creadores de VOSViewer, todas las revistas son asignadas a 
alguna comunidad o grupo durante el procedimiento de clustering. No obstante, si comparamos el 
incremento del parámetro de resolución con el total de revistas asignadas a clústeres que superen el 
umbral de 10 como tamaño mínimo, entonces encontraremos que existe una correlación negativa 
entre ambas variables. 

El último paso de nuestro método está relacionado con el etiquetado de los diferentes 
clústeres o comunidades detectadas por el algoritmo de VOSViewer. Para tal fin nos propusimos 
reutilizar los nombres o etiquetas de las categorías originales del SJR, asignando a cada clúster el 
nombre de las etiquetas más repetidas y derivadas de las revistas incluidas. La frecuencia de 
aparición de dichas etiquetas fueron transformadas en porcentajes y en pesos tf-idf (Salton & 
Buckley, 1988). A continuación, las categorías fueron ordenadas conforme a los pesos tf-idf y se 
seleccionaron sólo aquellas que representaban al menos un 33% del conjunto total de categorías 
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citadas por las revistas incluidas en cada clúster para su delimitación temática.  En el proceso de 
etiquetado se desecharon todas las categorías originales marcadas como Misceláneas o 
Multidisciplinar. Este hecho provocó que algunos clústeres tuvieran que ser etiquetados a posteriori, 
utilizando para ello una combinación de etiquetas de las categorías SJR originales junto con 
términos significativos extraídos del título de las revistas agrupadas en los clústeres.  

Antes de continuar, conviene destacar dos asuntos importantes derivados del proceso de 
etiquetado desarrollado en nuestro método. En primer lugar, el uso de etiquetas de categorías 
prediseñadas dio lugar a la aparición de varios clústeres nombrados con exactamente las mismas 
etiquetas. Estos clústeres fueron fusionados en otro clúster nuevo, al considerarse que sus revistas 
abarcaban temas análogos y colindantes. Como consecuencia, el esquema temático inicial generado 
en base al algoritmo de VOSViewer derivó en un nuevo esquema temático basado en las etiquetas de 
las categorías y compuesto por un total de 219 categorías temáticas. En segundo lugar, habría que 
resaltar que la multi-asignación de revistas no proviene del funcionamiento del algoritmo 
propiamente dicho, sino que es una consecuencia de nuestro proceso de etiquetado, que permite 
asignar una revista a más de una categoría provocando un solapamiento en determinadas categorías 
temáticas. No obstante, esta multi-asignación no resulta demasiado elevada. Así, si observamos la 
Figura 4, descubrimos que alrededor de un 60% de las revistas fueron asignadas a una sola categoría 
temática, mientras que cerca de un 30% se asignaron a dos categorías, casi un 7% a tres categorías y 
un valor casi residual de revistas fueron asignadas a cuatro categorías. 
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Figura 4: Asignación de revistas a categorías 

 
 

3 Resultados y Discusión 

 

La clasificación final del conjunto de revistas analizadas y sometidas al proceso de clustering 
comentado, puede consultarse en la siguiente dirección web: 

http://www.scimago.es/benjamin/vos15_classification.pdf 

Desde el punto de la visualización de la información a continuación mostramos y analizamos 
de forma breve, por las limitaciones lógicas de espacio, el cienciograma completo que representa la 
clasificación general obtenida, así como el de otras disciplinas que se pueden distinguir a simple 
vista. 
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Figura 5: Cienciograma de revistas Scopus 
 

 

El cienciograma de la Figura 5 muestra cómo se agrupan las revistas de la base de datos Scopus 
en base a sus medidas de citación, cocitación y coupling. El tamaño de las esferas (revistas) y de sus 
etiquetas, es proporcional a su grado de interacción con el resto. A mayor interacción, mayor 
tamaño. El color de cada esfera muestra su adscripción, es decir, el clúster (categoría) al que ha sido 
adscrita cada revista mediante el algoritmo de Vosviewer (VOS). El cienciograma está construido en 
base a los principios de VOS, que puede ser considerado como una especie de MDS 
(Multidimensional Scaling) ponderado mediante proximidades y pesos, que evita los dos 
problemas/artefactos característicos del MDS: la tendencia a colocar los ítems más importantes en el 
centro, y la propensión a crear representaciones circulares (Eck, Waltman, Dekker, & Berg, 2010). 
Esto se consigue haciendo que la proximidad entre dos ítems sea igual a la inversa de su similaridad, 
y que su peso sea igual a su similaridad. 

Grosso modo, si nos fijamos en el cuerno que aparece en la parte inferior del cienciograma, de 
color marrón claro, observaremos como es en ese sitio donde se agrupan las revistas de 
Matemáticas. Siguiendo el sentido de las agujas del reloj, y por tanto a su izquierda, podemos 
observar de color rosa y verde a distintos tipos de Ingenierías, la Física de color amarillo, justo por 
encima de ella, y sobre esta última a la Agricultura. En el cuerno superior, y justo encima de la 
Agricultura, encontramos las Neurociencias, la Psicología, la Medicina y la Biología. Desde esta 
posición y siguiendo de nuevo el sentido de las agujas del reloj, podemos detectar la Sociología, la 
Lingüística, la Historia y la Literatura (extremo derecho del cienciograma). Siguiendo el 
cienciograma hasta nuestro punto de origen detectamos la Economía, la Documentación, y la 
Ciencias de la Computación, que conectan con las Matemáticas. 
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Figura 6: Cienciograma de revistas de Matemáticas de Scopus 

 

La Figura 6 muestra claramente cómo se agrupan y se estructuran las revistas de Matemáticas 
en base a sus relaciones de citación. Si se observa de forma detenida, se puede ver como en la parte 
inferior aparecen las revistas de Matemáticas básicas y cómo, a medida que se asciende en el 
cienciograma, empiezan a aparecer las revistas de Matemáticas aplicadas, llegando a mezclarse con 
las de Ciencias de la Tierra, Física y Astronomía en la zona superior izquierda, y con las de Ciencias 
de la Computación en el área superior derecha. 

Otras disciplinas, como ocurre con Library & Information Sciences (LIS), representada por 
revistas como JASIST o Scientometrics que se sitúan en el centro de la Figura 7 en color verde, no se 
muestran tan cohesionadas ni forman un clúster tan bien definido como sucedía con las 
Matemáticas en la figura anterior. 

 

 
 

Figura 7: Cienciograma de revistas de Library & Information Science de Scopus 
 

Esta dispersión de las revistas de LIS, al igual que ocurre con muchas otras disciplinas, se debe 
fundamentalmente a que muchas de estas revistas son interdisciplinares y acaban publicando 
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contenidos que pertenecen a diferentes disciplinas científicas del mismo área. Desde el punto de 
vista de la visualización de la información, esto hace que las revistas de esta disciplina aparezcan 
cerca y, por tanto, mezcladas con otras de Ciencias de la Computación, Gestión, Planificación, etc. 
Este efecto disgregador de las revistas de una disciplina se ve además aumentado por la necesidad y 
obligatoriedad de tener que representar los cienciogramas en dos dimensiones (2D), puesto que su 
fin último es ser visualizados mediante una pantalla de ordenador de forma estática, o a través de un 
soporte como el papel. Esto provoca que la dimensión profundidad (Z) desaparezca, y que disciplinas 
que claramente están separadas, es decir, lejos de otras en un cienciograma en tres dimensiones, 
acaben estando juntas e incluso mezcladas, en otro de 2D. 

 
Conclusiones 

 
La visualización de la información es una herramienta muy potente para el análisis y 

corroboración de resultados en favor de la clasificación. No obstante, por si sola, no puede ni debe 
ser utilizada como única herramienta, pues la multidisciplinariedad e interdisciplinariedad de las 
unidades que se representan, en combinación con las limitaciones propias de un espacio de 2 
dimensiones (papel o pantalla de ordenador) provocaran un falseamiento de los resultados. Por ello, 
al igual que hacemos en este trabajo, recomendamos generar esquemas de clasificación tradicionales 
apoyados y validados mediante técnicas de visualización de información. 

La propuesta aquí realizada facilita la creación de un nuevo esquema de clasificación 
equilibrado en cuanto a la distribución de revistas por categorías, número de categorías útiles, y 
concentración moderada de revistas en las categorías o grupos temáticos con mayor poder de 
atracción. Así, en un trabajo desarrollado anteriormente (Gómez-Núñez, Vargas-Quesada, Moya-
Anegón, & Glänzel, 2011) basado en un proceso iterativo de análisis de referencias bibliográficas 
citadas por las revistas del SJR, tan sólo cinco categorías resultaron suficientes para aglutinar un 25% 
de las 14166 revistas clasificadas. Con la propuesta de clasificación que presentamos aquí, se 
necesitan 18 categorías para alcanzar algo más de ese 25% de revistas clasificadas. Teniendo en 
cuenta que el número de revistas ahora es bastante más elevado (17729), este asunto adquiere aún 
mayor importancia, puesto que ese amplio margen podría favorecer todavía más las 
concentraciones de revistas en categorías con mayor poder de atracción. 
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Resumo O estudo investiga a recorrência de nominalizações deverbais em cartas científicas em língua 
portuguesa, do arquivo pessoal do médico e entomologista brasileiro Ângelo Moreira Costa Lima (1887ð1964), 
visando a determinar os graus de produtividade das nominalizações e observar suas funções de índice e 
estratégias de polidez na comunicação científica. A pesquisa situa-se na fronteira entre a Linguística e a 
Ciência da Informação e considera como referencial teórico a análise crítica do discurso na Sociolinguística, 
assim como a indexação de assuntos e a comunicação científica na Ciência da Informação. Objetiva contribuir 
para maior compreensão dos fenômenos que norteiam a escrita em cartas científicas e confirmar os resultados 
de pesquisa, apresentados em 2012, na qual foram analisadas cartas trocadas pela cientista Bertha Lutz (1894-
1976). A hipótese é de que as nominalizações em [-ção] são predominantes em cartas científicas e exercem 
funções de índice de assuntos, devido às suas frequências de uso ligadas ao grau relativo de carga semântica. 
As cartas foram digitalizadas e transformadas em texto pelo software òABBYY Converter". As palavras foram 
processadas pelo software RankWords2.0,  que produziu uma lista de frequência de palavras para verificação da 
recorrência de nominalizações e os graus de relevância de suas funções de índice. Do ponto de vista 
Pragmático, discute-se o processo no qual o pesquisador-autor é distanciado do texto e o evento é apresentado 
como fato, revelando adequação às convenções estabelecidas pelas comunidades científicas discursivas e 
salientando a polidez na comunicação entre pesquisadores. Finalmente, observa-se a predominância da 
recorrência das nominalizações em [-ção] na escrita das cartas analisadas e suas funções de intensificação da 
carga semântica e estratégias de impessoalização. Os dados obtidos corroboram a hipótese preestabelecida e 
apontam para a relevância das abordagens teórica e descritiva à nominalização deverbal nos estudos de 
indexação de assuntos e de polidez na comunicação científica. 
 
Palavras-chave Escrita científica. Indexação. Nominalização. Polidez. Comunicação Científica. 
 
Abstract The study investigates the recurrence of deverbal nominalizations in scientific letters in Portuguese 
language from the personnel file of the Brazilian medical and entomologist Angelo Moreira Costa Lima (1887-
1964) in order to determine the productivity of nominalizations and observe their index functions and 
politeness strategies in scientific communication. The research is located on the border between Linguistics 
and Information Science and considers as theoretical basis the discourse critical analysis in Sociolinguistics, as 
well as subject indexing and scientific communication in Information Science. The aim is to contribute to the 
understanding of the phenomena concerned about the scientific writing and to confirm the results of the 
research presented in 2012, which were analyzed scientific letters exchanged by the scientist Bertha Lutz 
(1894-1976). The hypothesis is that nominalizations in [-ção] are prevalent in scientific letters and develops 
index term function, due to their use frequency. From the point of view Pragmatic, discuss the process of 
nominalization as impessoalization's mark, denoting strategy of politeness, since the researcher-author is 
distanced from the text and the event is presented as fact, revealing the adequacy to conventions established 
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by scientific communities and politeness in scientific communication. The letters were processed by the 
software RankWords2.0 and thus was produced a frequency list of words to observe the recurrence of 
nominalizations and the degree of relevance of their index functions. Finally, the results reveal predominance 
of nominalizations in [-ção] in the analyzed letters and certificate their index terms and impessoalization 
strategies functions. The data confirm the hypothesis predetermined and indicate relevance of theoretical and 
descriptive approaches to the deverbal nominalization in the subject indexing researches and politeness 
studies in scientific communication. 
 
Keywords Scientific writing. Indexing. Nominalizations. Politeness. Scientific communication. 

 
 

Introdução  

 

Este estudo desenvolve uma análise linguística e documentária do gênero discursivo cartas 
científicas com o propósito de contribuir para a compreensão de fenômenos informativos ligados à 
escrita científica do gênero, do ponto de vista da indexação temática e da comunicação científica no 
âmbito da Organização do Conhecimento (OC) na Ciência da Informação (CI) e da análise crítica do 
discurso, na Sociolinguística. 

No contexto CI, a frequência de uso de itens lexicais está diretamente ligada ao grau de 
informatividade do termo. Nesse sentido, investiga-se a recorrência de nominalizações deverbais em 
cartas científicas, em língua portuguesa, do arquivo pessoal do médico, entomologista e pesquisador 
brasileiro Ângelo Moreira Costa Lima (1887-1964), visando a observar suas funções de índices 
temáticos e estratégias de polidez na comunicação científica. A título de enriquecimento, é também 
investigada a frequência de uso de outras categorias lexicais (tais como: verbos, pronomes, 
advérbios), no corpus analisado, que designam estratégias de polidez na comunicação científica. 

A motivação para a pesquisa prende-se, especialmente: (i) na busca de fundamentos teóricos e 
metodológicos que estabeleçam a interface entre a CI e a Linguística para a identificação do grau de 
informatividade de itens lexicais na escrita científica; (ii) na investigação da frequência de uso de 
itens lexicais como marca de impessoalização, denotativa de estratégia de polidez na comunicação 
científica e na (iii) investigação da frequência de uso da nominalização. 

Sob essas perspectivas, a estrutura do texto se compõe das seções apresentadas a seguir. A 
primeira introduz o trabalho de forma panorâmica. A segunda lança os objetivos estabelecidos para 
a pesquisa. Os pressupostos teóricos acham-se resumidos na terceira seção. A seguir, a metodologia 
descreve os critérios utilizados para a constituição da amostra e as etapas do procedimento de 
análise dos dados. Na quinta seção, apresentam-se a descrição e a discussão dos resultados, 
utilizando-se tabelas para a sintetização dos dados e confrontação dos padrões importantes 
encontrados. As considerações finais e sugestões para pesquisas futuras encerram o texto na seção 6, 
seguidas das referências ligadas aos documentos citados. 

 
 
1 Objetivos 

 
Os objetivos delineados para o estudo, divididos em geral e específicos, são elencados a seguir. 
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1.1 Objetivo geral 

 

¶ Contribuir para o enriquecimento do arcabouço teórico-metodológico do processo de 
indexação temática e comunicação científica no âmbito da OC na CI. 

 

1.2 Objetivos específicos 

 

¶ Determinar a frequência de uso de nominalizações deverbais com os sufixos 
nominalizadores [-ção], [-mento] e [-ncia]; 

¶ verificar o grau alto de informatividade da escrita de cartas científicas por meio da 
frequência de uso de nominalizações deverbais; 

¶ observar a função da nominalização como estratégia de polidez na comunicação 
científica; 

¶ analisar o uso de outras classes de itens lexicais como estratégias de polidez; 

¶ intensificar pontos de interface entre a Linguística, especialmente a Análise Crítica do 
Discurso em gêneros científicos, e a OC na CI. 

 
2 Pressupostos teóricos 

 
Nessa seção, são abordados brevemente alguns pressupostos teóricos importantes para o tema 

de pesquisa do presente trabalho. Inicialmente, são apresentados conceitos sobre a Análise Crítica 
do Discurso, na Linguística, e a Análise de Domínio na OC. Em seguida, discute-se a escrita científica 
à luz da Teoria da Polidez. Completando essa seção, abordam-se a comunicação científica e as 
estratégias de polidez. 

 

2.1 Análise Crítica do Discurso e Análise de Domínio 

 
O estabelecimento de pontos de interface entre a Linguística e a CI, sobretudo no que se refere 

à abordagem teórica e descritiva ligada ao grau de informatividade de itens lexicais na escrita 
científica, remonta ao final da década de 60 do século XX. Desde então, estudos vêm sendo 
desenvolvidos na tentativa de ampliação e intensificação do grau de interdisciplinaridade dessas 
áreas do conhecimento. 

Na CI, a análise documentária vem contando com a produção de conhecimento, ligado à 
análise e indexação da informação, que evidencia a importância das ciências da linguagem no 
processo de análise, representação e organização do conhecimento. 

Hjørland e Albrechtsen (1995), do ponto de vista da Análise de Domínio na Organização do 
Conhecimento, ressaltam a relevância dos estudos sociolinguísticos para as pesquisas sobre o 
significado textual, mencionando as contribuições de autores como Bakhtin (1992), Halliday (1994), 
entre outros. 

Hjørland (2002) indica onze abordagens de análise de domínios discursivos, dentre as quais 
são de interesse desta pesquisa: 

 

a) pesquisas sobre indexação e recuperação da informação em domínios especializados; 
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b) produção e interpretação de estudos de estruturas e instituições na comunicação 
científica também em domínios especializados; 

c) estudos de gêneros de documentos em domínios do conhecimento; 

d) estudos críticos e epistemológicos de diferentes paradigmas, hipóteses e interesses em 
domínios do conhecimento; 

e) estudos terminológicos, linguagens para fins especiais e análise do discurso em áreas 
específicas do conhecimento. 

 

Hjørland e Albrechtsen (1995) sustentam que a disciplina análise de domínio compreende o 
entendimento das áreas do conhecimento por meio da análise das comunidades de discurso. 
Hjørland & Albrechtsen (1995), Ørom (2003), Hyland (2008), entre outros, reforçam que a 
representação e a organização do conhecimento devem ser baseadas na escrita e na terminologia 
adotadas pelas comunidades discursivas. 

Sob essa perspectiva, Guedes (2010) ao estabelecer a interface entre a Linguística e a Ciência 
da Informação apresenta um estudo sobre o fenômeno léxico-morfológico de nominalização 
deverbal presente na escrita científica na área de indústria de vinhos. 

A nominalização, segundo Basílio (2007, p.77), refere-se ao òconjunto de processos que 
formam substantivos a partir de adjetivos e, sobretudo, de verbosó. Analisando os aspectos 
discursivos, a autora destaca (i) as funções envolvidas com a expressão de atitudes subjetivas em 
relação ao objeto do enunciado e (ii) as funções associadas à adequação de itens lexicais ao gênero de 
discurso e ¨ constru­«o do enunciado.  A autora esclarece que a òfun­«o sem©ntica da nominaliza­«o 
® a de denomina­«oó, possibilitando a refer°ncia a um processo verbal, bem como a um evento, uma 
ação, um estado (Basílio, 2007, p. 83). 

Do ponto de vista da Linguística e da indexação na Bibliometria, Guedes e Santos (2011) 
investigam a frequência de uso de nominalizações deverbais na escrita de resumos de cartas 
científicas em língua portuguesa, selecionadas do arquivo pessoal da cientista brasileira Bertha Lutz. 

Guedes, Barbosa e Santos (2012) estudam a frequência de uso de nominalizações deverbais em 
língua portuguesa como estratégia linguística de polidez em resumos de cartas científicas com 
propósito comunicativo. 

 
2.2 A Polidez na escrita científica 

 
Na escrita científica a forma como os autores escrevem sobre seu tema e defendem seus 

pressupostos revelam suas competências discursivas nas áreas de conhecimento específicas. No 
discurso científico bem sucedido os autores buscam encaixar sua escrita em um mundo social 
particular, através de um discurso aprovado por seus pares (cf. Hyland e Salanger-Meyer, 2008). Sob 
essa perspectiva, os autores inferem que os textos acadêmicos são distinguidos não somente pelos 
tópicos e vocabul§rios especializados, mas tamb®m pelos diferentes apelos ao òbackgroundó do 
conhecimento, meios distintos de estabelecimento da verdade e de engajamento com leitores. 
Consequentemente, Hyland & Salanger-Meyer afirmam que o r·tulo òcient²ficoó confere 
confiabilidade ao método e prestígio aos seus usuários e que o texto científico tem a função de 
superfície para a discussão das ideias dos autores. 

Do ponto de vista dos gêneros discursivos acadêmicos, a literatura destaca alguns aspectos 
que caracterizam a sua escrita, que deve ser explícita, lexicalmente densa, impessoal, nominalizada, 
cautelosa, intertextual e referenciada (Swales,1990; Hyland, 2009; Eggins, 2004). 

O presente estudo pretende demonstrar particularmente que a correspondência científica 
apresenta-se como um espaço de interação entre os cientistas, marcado por classes de itens lexicais, 
denotadores de conceitos relevantes no que tange a sua indexação, e de impessoalização, os quais 
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revelam o uso de estratégias de polidez distintas na comunicação científica. Nesse cenário, salienta 
especialmente o uso da nominalização, na medida em que é reconhecida como estratégia discursiva 
acadêmica tanto de impessoalização como também de representação da informação contida na 
escrita científica das cartas em análise. 

Gil-Salom e Soler-Monreal (2009) citam os trabalhos de Garcés-Conejos (1998); Hyland (2005); 
Kuo (1999); Myers (1989; 1992) que aplicam a Teoria da Polidez em estudos da linguagem com 
propósitos específicos. Na Teoria da Polidez, Goffman (1967, p. 76-77) definiu a noção de Face e 
Trabalho de Face (facework) òcomo o valor social positivo que uma pessoa efetivamente reclama para 
si, através daquilo que os outros presumem ser uma linha por ela tomada durante um contato 
espec²ficoó. 

A preservação da face está relacionada com a cooperação e com a solidariedade partilhada 
entre falantes cujas relações são construídas em conversações face a face, ou à distância, e resultam 
em um trabalho discursivo, mediado por estratégias de polidez (Barbosa, 2010, p. 57). Deve-se 
observar que, quanto mais indireto é o ato comunicativo, menos risco de ameaça à face. Para a 
estrutura do texto científico, a indiretividade e a impessoalidade são marcas de preservação da face. 

 
2.3 A comunicação científica e as estratégias de polidez 

 
O desenvolvimento de uma área científica e sua maturidade é caracterizado pela publicação 

de um trabalho escrito, sendo esta considerada, por muitos autores, tão importante quanto a própria 
pesquisa que lhe deu origem. Antes da publicação dos resultados, a pesquisa científica é 
exaustivamente discutida, criticada e avaliada pela comunidade científica que corrobora ou refuta os 
resultados, ou ainda, estabelece novas perspectivas para esse ou aquele campo de interesse. Após o 
reconhecimento de sua pertinência e legitimação, a pesquisa torna-se conhecimento científico e é 
comunicado, dentre outras formas, por meio de publicações, formando o que vem a ser a literatura 
de um determinado campo cient²fico, que Price (1976, p.2) reconhece como a òmanifestação 
exteriorizada do conhecimento cient²ficoó. 

Para Ziman (1979) não existe ciência sem sua comunicação e Meadows (1999, p. 15) preconiza 
que os processos de comunicação são basilares para a natureza e prática da ciência, a tal ponto que 
considera a comunica­«o o òcora­«o da ci°nciaó. Gonz§lez de Gomes e Machado (2007) acrescentam 
que a comunicação científica é considerada constituinte de um campo de conhecimento e de seus 
resultados, enquanto Bourdieu (1983) entende que o cientista é reconhecido pelos pares por sua 
reputação que depende de sua produção científica comunicada. 

Sendo assim, considera-se que a comunicação é vital para a ciência porque garante a 
divulgação dos resultados de pesquisas, a proteção da propriedade intelectual, a aceitação dos 
resultados pelos pares e a consolidação do conhecimento. 

Entende-se por comunicação científica a troca de informações entre os membros da 
comunidade científica, incluindo  

 
atividades associadas à produção, disseminação e uso da informação, 

desde o momento em que o cientista concebe uma ideia para pesquisar, até 
que os resultados de sua pesquisa sejam aceitos como constituintes do 
conhecimento científico. (Garvey, 1979, p. 36). 

 
Ziman (1979) considera que a comunicação na ciência se dá de forma sistêmica. A cada elo 

(cientista) do sistema a informação veiculada é criticada, aperfeiçoada e assimilada, dando margem à 
criação de um novo conhecimento. Nessa perspectiva, Vickery (1963) considera a ciência cumulativa 
porque está integrada em um sistema de comunicação onde cada nova pesquisa, depois de analisada, 
ordenada, correlacionada e trabalhada, é anexada ao contexto de um corpo de conhecimento 
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científico organizado. E este, por sua vez, na qualidade de informação científica, é a saída e fonte de 
retroalimentação do sistema. 

Meadows (1999) identifica dois canais no processo de comunicação científica: canais formais 
ou estruturados, e canais informais ou não estruturados. Os canais formais são caracterizados, quase 
sempre, pelo uso de fontes escritas, publicadas de forma impressa, como por exemplo, um artigo 
publicado em um periódico científico. Os canais informais são caracterizados pelo uso de fontes, 
orais ou escritas, para as comunicações interpessoais. Incluem-se os telefonemas, as cartas trocadas 
entre cientistas, as visitas a laboratórios e instituições, as reuniões de grupos locais ou conversas de 
corredores. 

Para o interesse desse trabalho serão estudados os canais informais de comunicação científica, 
especificamente as cartas do cientista Ângelo Moreira da Costa Lima, trocadas com seus pares, 
contemporâneos, já que a correspondência científica apresenta-se como espaço de interação entre 
os cientistas. 

As cartas são consideradas textos científicos e, como tal, constituem poderosas forças 
comunicativas tendo papel basilar para a comunicação na ciência. Utilizadas para a transmissão de 
conhecimento e difusão de ideias, eram trocadas entre pesquisadores e cientistas com a finalidade 
de relatar pesquisas originais para serem discutidas, opinadas e avaliadas pelos pares (Bazerman, 
2006). 

A construção de textos científicos, no caso as cartas, são regidas por estratégias de polidez e 
atendem aos princípios da comunicação científica. Portanto, torna-se válido analisá-las dentro deste 
contexto. Com base nessas considerações, o uso de nominalizações pode ser compreendido como 
estratégia discursiva visando a preservar as relações interpessoais entre cientistas. Além disso, 
outras classes de itens lexicais reforçam a adequação da escrita científica às exigências 
predeterminadas para o discurso científico. 

Neste estudo propõe-se analisar a frequência de uso de distintos padrões de estruturas 
linguísticas na escrita de cartas científicas na área de Entomologia, sob a perspectiva da 
Sociolinguística e da Análise de Domínio na Organização do Conhecimento.  

 

 

3 Material e método 

 
Nesta seção, apresenta-se o material utilizado para a pesquisa, os procedimentos de análise e 

os critérios que nortearam o processamento das 63 cartas que formam a amostra da 
correspondência científica de Ângelo Moreira Costa Lima. 

  

3.1 Ângelo Moreira da Costa Lima 

 
Ângelo Moreira da Costa Lima nasceu no Rio de Janeiro em 29 de junho de 1887. Em 1904, 

iniciou o curso de Medicina na então Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Ainda no terceiro 
ano, submeteu-se a um concurso proposto por Oswaldo Cruz para o cargo de auxiliar acadêmico para 
o Serviço de Profilaxia da Febre Amarela do Departamento Nacional de Saúde Pública (1910-1913). 

Depois de diplomado em Medicina, continuou na área de saúde pública, tendo feito parte da 
"embaixada sanitária", expedição comandada por Oswaldo Cruz para combater a febre amarela no 
estado do Pará, onde também trabalhou no controle da malária. No Pará, foi incentivado pelo então 
diretor do Museu Paraense Emílio Goeldi a iniciar pesquisas no campo da Entomologia, campo que 
pesquisou até a sua morte, em 1964. A partir dessa experiência, foi convidado por Oswaldo Cruz para 
fazer parte da equipe de Manguinhos, iniciando suas pesquisas no laboratório do cientista Adolpho 
Lutz.  
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Em 1914, prestou concurso para a cadeira de Entomologia Agrícola da Escola Superior de 
Agricultura que hoje constitui a Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, optando por assumir o 
cargo de professor nessa instituição. Por um curto período de tempo, foi chefe do Laboratório de 
Entomologia Agrícola do Museu Nacional (1916-1917). 

Com uma produção científica de mais de 300 trabalhos, destacando-se entre esses a obra 
Insetos do Brasil, constituída de 12 tomos, publicados entre os anos de 1939 e 1962, até hoje é 
referência acadêmica em nível nacional e internacional. 

 
3.2 Procedimentos Metodológicos 

 
A pesquisa é caracterizada como pesquisa exploratória e foi realizada de acordo com as etapas 

a seguir. 
 
¶ Delimitação da amostra - foram selecionadas aleatoriamente 63 cartas, da 

correspondência científica do arquivo pessoal de Ângelo Moreira Costa Lima (1887ð
1964). As cartas selecionadas foram digitalizadas e transformadas em texto por meio 
do software de reconhecimento ·tico de caracteres (ocr) òABBYY Converter" que 
reconheceu mais de 90% dos caracteres e está disponível em 
http://www.a bbyy.com.br/finereader-windows/; 

¶ contagem das palavras - foi utilizado o software contador de palavras Rank Words 2.0, 
em <http://download.cnet.com/Rank-Words3000-2279_4-10909564.html>; 

¶ listagem e ordenação das palavras - o software produziu uma listagem em 3 colunas 
assim distribuídas: i) palavras, ii) frequência em ordem decrescente de ocorrência e 
iii) rank das palavras; 

¶ cálculos matemáticos e estatísticos - os dados foram plotados em planilhas utilizando-
se o Software Microsoft Office Excel 2003 e foram obtidos os seguintes produtos: ranking 
de nominalizações deverbais, ranking de outras classes de palavras denotadoras de 
polidez e ranking de palavras com alto grau de carga semântica; 

¶ identificação dos padrões de nominalizações - foram investigados os seguintes 
padrões de nominalizações deverbais: (i) [X] vŸ[ [X] v -ção ] N, (ii) [X] vŸ[ [X] v-
mento] N, (iii) [X] vŸ[ [X] v -ncia ] N; 

¶ cálculo da produtividade das nominalizações - foi calculada a produtividade relativa 
de cada padrão de formação de nominalizações deverbais, considerando-se a 
frequência relativa das estruturas nominalizadas; 

¶ controle de formas no singular e plural ð foram consideradas as frequências de 
nominalizações somando-se suas formas no singular e no plural; 

¶ relevância das nominalizações- foram investigadas as frequências de uso das 
nominalizações deverbais como indicativo de graus distintos de relevância; 

¶ estratégia de polidez ð verificação do uso de nominalizações como fenômeno de 
impessoalização e estratégia de polidez na comunicação científica. Foram também 
identificadas outras classes de itens lexicais denotadoras deste fenômeno. 
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4 Apresentação e Discussão dos Resultados 

 

Na escrita das cartas científicas que compõem o corpus em análise foram identificadas 87 
nominalizações deverbais, observando-se o uso recorrente de distintos padrões dessas estruturas 
linguísticas de acordo com:  

 
(i) [X] v Ÿ [ [X] v -ção ] N;  

(ii) [X] v Ÿ [ [X] v -mento] N; 

(iii) [X] v Ÿ [ [X] v -ncia ] N. 

 

Os quadros 1, 2 e 3, a seguir, mostram a produtividade de nominalizações em [-ção],  

[-mento] e [-ncia]. 

 

 

Rank 
Nominalizações  em - 
ÇÃO Frequência Rank 

Nominalizações 
em ð ÇÕES Frequência 

164 Publicação 9 408 Recomendações 4 
180 Coleção 9 415 preocupações 4 
208 Confecção 8 438 instituições 4 
256 Situação 6 1398 Saudações 1 
357 Educação 5 1403 satisfações 1 
394 Solução 4 1449 resoluções 1 
462 Determinação 4 1528 publicações 1 
588 Indicação 3 1568 preparações 1 
839 Oposição 2 1625 perturbações 1 
841 Operação 2 1920 instalações 1 
915 informação 2 1936 informações 1 
917 Infecção 2 1945 indicações 1 
967 Exposição 2 2315 descrições 1 
968 Expedição 2 2396 contribuições 1 
1002 eletrocoagulação 2 2444 complicações 1 
1008 Disposição 2 2475 cogitações 1 
1027 Descrição 2 2676 alterações 1 
1065 comunicação 2    
1068 comparação 2    
1071 colaboração 2    
1072 classificação 2    
1081 Cassação 2    
1322 Suposição 1    
1343 Solicitação 1    
1380 seleção 1 

   
1404 satisfação 1 

   
1430 retribuição 1 

   
1450 resolução 1 

   
1455 reprodução 1 

   
1486 reedição 1 

   
1731 observação 1 
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1733 obrigação 1 
   

1766 multiplicação 1 
   

1900 investigação 1 
   

1904 introdução 1 
   

1906 intervenção 1 
   

1916 instrução 1 
   

1924 inscrição 1 
   

1928 inoculação 1 
   

2070 formação 1 
   

2152 exceção 1 
   

2156 evolução 1 
   

2249 edição 1 
   

2264 divulgação 1 
   

2266 distribuição 1 
   

2414 consideração 1 
   

2627 aspiração 1 
   

 
Qaudro 1 -  Produtividade de Nominalizações em [ðção] e em [-ções] 

 

 

 

Rank 
Nominalizações  em  
-MENTO Frequência Rank 

Nominalizações 
em ðMENTOS Frequência 

407 reconhecimento 4 656 conhecimentos 3 
469 conhecimento 4 789 pronunciamentos 2 
775 recebimento 2 1040 cumprimentos 2 
1573 preenchimento 1 1375 sentimentos 1 
2216 entendimento 1 2218 ensinamentos 1 
2324 desapontamento 1    
2436 comprometimento 1    
2441 comportamento 1    
2715 aditamento 1    

 
Quadro 2 - Produtividade de Nominalizações em [ðmento] e em [-mentos] 

 

 

Rank 
Nominalizações em  
-NCIA Frequência Rank 

Nominalizações 
em ðNCIAS Frequência 

430 Luminescência 4 1964 importâncias 1 
772 Referência 2    
920 Importância 2    
1050 correspondência 2    
1246 Urgência 1    
1452 Residência 1    
1572 Preferência 1    
1632 Permanência 1    
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1937 Influência 1    
2144 Existência 1    
2147 Exigência 1    
2234 Emergência 1    
2624 assistência 1    
2760 Bioluminescência 1    

 
Quadro 3 - Produtividade de Nominalizações em [ðncia] e em [-ncias] 

 

Analisando-se esses três quadros, verifica-se que nas estruturas identificadas, houve a 
predominância de uso do padrão de estruturas nominalizadas em [-ção], total de 60 estruturas que 
representam aproximadamente 69% (68,96%) do total de nominalizações; seguido do padrão de 
estruturas em [-ncia], com o total de 14 estruturas (16,09%), e, por último, do padrão em [-mento], 
totalizando 13 nominalizações deverbais (14,94%). Vale lembrar que a variação de número, singular 
e plural, foi controlada nessa amostra. 

No universo de nominalizações identificadas, verificou-se alta frequência de uso dos seguintes 
itens lexicais: publicação com frequência 9; publicações com frequência 1. Em seguida, apresenta-se 
coleção com frequência também 9. Essas nominalizações foram as mais recorrentes e são 
lexicalmente densas em função do tema discutido nas cartas, especialmente se somadas às palavras 
elencadas no Quadro 4.  

O quadro 4, a seguir indica as palavras relevantes quanto seu grau de informatividade. 

 

Rank 
Palavras 
Relevantes Frequência 

177 Entomologia 9 
172 Manguinhos 9 
127 inseto 11 
110 insetos 12 
249 Insetos 7 
128 espécies 11 
273 Microlepidopteros 12 
275 lagarta 6 
279 Hexachaeta 6 

 
Quadro 4 - Produtividade de palavras com alto grau de carga semântica 

 

No quadro 4 foram identificadas as palavras Entomologia e Manguinhos com frequência igual a 
9, relevantes do ponto de vista do grau de informatividade nos textos processados. Também foram 
selecionadas outras palavras com graus distintos de informatividade, tais como: inseto 
com frequência igual a 11, insetos com frequência igual a 12, Insetos com frequência 7, que controlada 
a variação da primeira letra em maiúscula e minúscula e de formas no singular e no plural, totalizam 
frequência de uso 30, confirmando seu alto grau informativo e consequentemente função de índice 
na indexação temática do corpus em análise. Foram identificadas ainda as palavras espécies também 
com frequência 11, Microlepidopteros com frequência 12, lagarta e Hexachaeta com frequência 6, 
respectivamente.  

O quadro 5, a seguir, mostra as estruturas lexicais indicadoras de estratégia de polidez na 
escrita das cartas científicas de Costa Lima. 
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Rank Palavras Frequência 
66 grato 20 
73 prezado 18 
796 prezados 2 
1554 prezada  1 
177 cordialmente  18 
148 favor 10 
168 prazer 9 

 
Quadro 5 - Produtividade de palavras que denotam estratégia de polidez 

Verifica-se que nas cartas analisadas são utilizados recursos que denotam estratégias de 
polidez, sendo mais utilizada a palavra grato que apresenta a frequência 20, seguida das palavras 
prezado/prezada com frequência 19 e cordialmente com frequência 10. 

Os dados obtidos apontam para a confirmação de que a frequência de uso de estruturas 
linguísticas permite inferências sobre o grau de informatividade, ligado ao tema, e que as estratégias 
de polidez marcam a escrita do gênero discursivo em foco, com propósito de comunicação científica. 

 
 

Considerações finais 

 
O principal objetivo do trabalho ora apresentado foi o de contribuir para o enriquecimento do 

arcabouço teórico-metodológico do processo de indexação temática e comunicação científica no 
âmbito da Organização do Conhecimento na Ciência da Informação. Acredita-se que os objetivos 
propostos foram cumpridos na medida em que os resultados alcançados comprovam a hipótese 
estabelecida e apontam para o uso frequente de nominalizações deverbais para a representação de 
conceitos relevantes, do ponto de vista da indexação, e para estratégia de polidez na comunicação 
científica. 

A análise da escrita científica nas cartas trocadas pelo cientista Ângelo Moreira Costa Lima 
(1887-1964) com seus contemporâneos aponta a predominância de nominalizações em [ðção] em 
competição com as estruturas nominalizadas em [-ncia] e em [- mento]. 

A predominância da produtividade de nominalizações em [-ção] na escrita das cartas em 
análise revela suas funções de intensificação da carga semântica do corpus e de impessoalização 
como estratégia linguístico de polidez, concluindo-se, portanto, que a escrita dessas cartas é 
nominalizada, impessoal e polida. 

Sob essa perspectiva, os resultados obtidos indicam, também, que as cartas contêm algumas 
marcas discursivas que visam a preservar a face dos pesquisadores envolvidos na interação que se 
estabelece na comunicação científica. Nesse sentido, verificou-se que as marcas de impessoalização, 
como estratégia de distanciamento do autor do texto, possibilitam melhor interação leitor-texto-
contexto. Observou-se ainda o uso frequente de outras classes de itens lexicais que permitem 
afirmar que no gênero carta científica as regras de polidez são respeitadas. 

Sendo assim, os dados obtidos, pela análise das cartas científicas trocadas em fins do século 
XIX e primeira metade do século XX, revelam adequação aos princípios estabelecidos para a 
comunicação científica, salientados na literatura sobre a teoria do gênero discursivo acadêmico. 

Em suma, esses resultados no conjunto são de grande relevância, dada a função de tais 
estruturas de termos de indexação nos sistemas de representação, organização e recuperação da 
informação e do conhecimento na CI. 

Finalmente, ressaltam-se que os dados obtidos corroboram a hipótese estabelecida e apontam 
para a importância das abordagens teóricas e descritivas da nominalização para os estudos da 
polidez e identificação da carga semântica de itens lexicais na comunicação científica. 
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Resumo A análise documental constitui, ao lado da catalogação de assunto e da indexação, uma das 
abordagens teóricas que subsidia a organização do conhecimento, revelando uma construção teórica de 
influência francesa, notadamente a partir dos estudos de Coyaud e de Gardin que, por sua vez, encontrou 
considerável espaço investigativo e desenvolvimento teórico no Brasil e na Espanha. A vista disso, e em 
continuidade a estudos anteriores, objetivou-se analisar, comparativamente, como se comporta o domínio 
científico da análise documental no Brasil e na Espanha, a partir dos autores que a própria comunidade 
discursiva considera como fundantes, no intuito de identificar realidades e/ou perspectivas de interlocução. 
Para tanto, adotou-se como procedimento de coleta de informações um questionário aberto enviado a um 
grupo de 31 docentes/pesquisadores brasileiros e 33 espanhóis, solicitando que informassem os autores 
considerados fundantes, na área. Aos dados aplicou-se a análise de domínio, por meio da conjunção das 
abordagens bibliométrica e epistemológica (Hjørland e Albrechtsen, 1995; Hjørland, 2002; Hjørland, 2004; 
Tennis, 2003), e elaboraram-se redes de citação a partir da utilização do software PAJEK. Os resultados 
revelam, por um lado, nítidas lideranças investigativas em cada país, como é o caso de Moreiro González, Pinto 
Molina e García Gutierrez, na Espanha, ao lado do Grupo TEMMA (Smit, Tálamo, Kobashi, Lara, Cintra, Cunha, 
Fujita e Guimarães), no Brasil, pautado na concepção gardiniana. A dialogicidade entre ambos os espaços é 
ainda tímida, mas apresenta pontos de confluência bastante significativos, como é o caso de Lancaster, Foskett, 
Dahlberg e Hjorland. Pode-se concluir que esse domínio científico enriqueceu-se pelas especificidades de cada 
realidade nacional, e que tanto Brasil como Espanha conseguiram construir massa crítica nessa temática, 
sendo que a diversidade de referentes teóricos entre ambos os paísesrevela uma rica possibilidade de diálogo e 
complementaridade no espaço hispano-americano, abrindo espaço para interlocuções mais abrangentes. 
 
Palavras-chave Análise documental. Organização do conhecimento. Análise de domínio. 
 
Abstract Subject analysis can be considered one of the theoretical approches of knowledge organization and 
reveals a strong French influence, specially from the pioneer studies of Coyaud and Gardin, with a special 
development in Brazil and Spain. Considering those questions, this paper aims to analyze the behavior of the 
scientific domain of subject analysis in Brazil in Spain, basing on the theoretical refentes more deeply 
recognized by the discoursive community, in order to identify dialogical perspectives. A survey was applied to 
a group of 31 subject analysis researches in Brazil and 33 in Spain and the data were treated by means of the 
bibliometrical and epistemological approaches of domain-analysis (Hjørland e Albrechtsen, 1995; Hjørland, 
2002; Hjørland, 2004; Tennis, 2003). Citation networks were elaborated by using the software PAJEK and the 
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results reveal clear research leaderships in both countries (Moreiro González, Pinto Molina and García 
Gutierrez, in Spain, and the research grupo TEMMA - Smit, Tálamo, Kobashi, Lara, Cintra, Cunha, Fujita and 
Guimarães ð in Brazil). The dialogical relationships between Brazil and Spain are still shy but it is possible to 
identify points of confluence in authors such as Lancaster, Foskett, Dahlberg e Hjorland. It is possible to 
conclude that the mentionned scientific domain has enriched itself with the specificities derived from each 
national research reality in such a way that both Brazil and Spain could built a scientifc community under a 
wide variety of theoretical influences. Such a reality allow us to point out a strong dialogical possibility in the 
subject analysis scientific environment between Brazil and Spain, in a rich complimentary basis. 
 
Keywords Subject analysis. Knowledge organization. Domain-analysis. 
 
 
Introdução  

 

A análise documental constitui, ao lado da catalogação de assunto e da indexação, uma das 
abordagens teóricas que subsidia a organização do conhecimento (Guimarães, 2008, 2009; Guimarães 
& Sales, 2012; Guimarães & Tennis, 2012, Guimarães, Sales e Gracio, 2012), revelando uma construção 
teórica de influência francesa, notadamente a partir dos estudos de Coyaud e de Gardin (Coyaud, 
1966, Gardin, 1966 a,b, 1970, 1973, 1974, 1981) que, por sua vez, encontrou considerável espaço 
investigativo e desenvolvimento teórico no Brasil e na Espanha. 

Desse modo, tem-se uma operação de decomposição (análise) e representação do conteúdo 
informacional dos documentos, que pressupõe um conjunto sistemático e seqüencial de 
procedimentos que possam ser explicitados, sendo que a questão da explicitação dos procedimentos 
consiste o ponto fulcral da concepção de análise documental de Gardin, pautada em aportes 
interdisciplinares (notadamente da Lingüística e da Lógica) necessitando, para tal, de um conjunto 
de ferramentas, denominadas linguagens documentais (Gardin, 1981). 

A análise docuemntal, portanto, centra-se nas operações lógico-linguísticas que envolvem os 
procedimentos de decomposição do documento, com vistas à identificação de seu conteúdo temático 
para uma posterior representação. 

Como destaca Chaumier (1982), é na análise documental que reside efetivamente o cerne dos 
problemas da área de informação, pois é ela que, em última instância, conferirá valor ao sistema 
docuemental, uma vez que é do conjunto de operações de tratamento da informação utilizado na 
cadeia documental que dependerão os resultados obtidos na fase de recuperação. Desse modo, é a 
partir das operações de análise docuemtnal que se se torna possível o efetivo uso da informação, na 
medida em que é da expressão de um conteúdo de forma sintética e sem ambiguidades que 
efetivamente se pode falar em recuperação da informação (Neet, 1989; Fox, 2005). 

No caso brasileiro, a análise documental, encontrou grande impulso a partir dos anos 80, 
quando Johanna Smit criou, na Universidade de São Paulo, o Grupo de Investigação TEMMA, que 
introduziu, no país, os estudos de análise documental a partir da matriz gardiniana e construiu uma 
tradição de pesquisa centrada nos aspectos linguísticos, lógicos e terminológicos que incidem sobre 
a análise documental (Vogel, 2007, 2009).No caso da Espanha, a influência francesa se nota a partir 
dos anos 90, com os trabalhos de López Yepez e Izquierdo Arroyo, de matriz mais otletiana, e de 
Moreiro González, Pinto Molina e García Gutierrez, de matriz mais gardiniana. 

Como se pode observar, a análise documental constituiu, nos referidos universos acadêmicos, 
um domínio científico, caracterizando uma comunidade discursiva que centra suas investigações em 
uma temática comum, guardadas as especificidades de cada país (Hjørland, 1994; Hjørland e 
Albrechtsen, 1995; Hjørland, 2005 e Tennis, 2003). 

A vista disso, e em continuidade a estudos anteriores, objetivou-se analisar, 
comparativamente, como se comporta o domínio científico da análise documental no Brasil e na 
Espanha, a partir dos autores que a própria comunidade discursiva considera como fundantes, no 
intuito de identificar realidades e/ou perspectivas de interlocução. 



 

 

291 

1 Metodologia 

 

Para tanto, adotou-se como procedimento de coleta de informações um questionário aberto 
enviado a um grupo de 31 docentes/pesquisadores brasileiros e 33 espanhóis (valendo-se dos 
cadastros de ISKO-Brasil e de ISKO-España). A esse grupo foi solicitado que informasse quais os 
autores considerados fundantes, na área, assim como aqueles pesquisadores que, em seu país, são 
considerados como referentes teóricos. Obteve-se resposta de 20 (65%) docentes/pesquisadores 
brasileiros (vinculados a 13 instituições) e de 20 (61%) docentes/pesquisadores espanhóis 
(vinculados a 9 instituições). Desse modo, obteve-se um total de 221 diferentes autores citados. 

Aos dados aplicou-se a análise de domínio, por meio da conjunção das abordagens 
bibliométrica e epistemológica (Hjørland e Albrechtsen, 1995; Hjorland, 2002; Hjorland, 2004; Tennis, 
2003), na medida em que essas se apresentam consistentes para analisar e caracterizar um domínio 
científico, este entendido como reflexo de uma comunidade discursiva e do seu papel na ciência. 
Desse modo, realizou-se análise de redes de citação e de cocitação, cujos resultados foram dispostos 
graficamente a partir da utilização dos software PAJEK, sendo identificados, em vermelho, os autores 
citantes e, em azul. Os autores citados que receberam ao menos 2 citações, como se vê nas figuras a 
seguir. 

 

 

 

Figura 1- Rede de Citações: Brasil1 

 

 

                                                             
1 Fonte: Elaborada pelos autores. 
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Figura 2 - Rede de Citações: Espanha2 

 

Aplicando-se a Teoria de elitismo de Price (Price, 1963, 1986), segundo a qual a raiz quadrada 
dos integrantes de um domínio responde pela metade da produtividade desse domínio, constituindo 
uma elite investigativa (Urbizagástegui Alvarado, 2009), chegou-se a um conjunto de 17 autores 
citados (cuja incidência de citação varia entre 20 e 6 citações), nomeadamente Lancaster, Moreiro 
González, Pinto Molina, Gardin, Chaumier, Cintra, Dahlberg, García Gutiérrez, Guimarães, Kobashi, 
Ranganathan, Lara, Foskett, Grupo TEMMA, Hjorland, Soergel e Van Dijk, que compõem a rede 
apresentada seguir: 

 

 

 

 

 

 

                                                             
2 Fonte elaborada pelos autores. 
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Nesse contexto, observa-se que há um grupo de 15 autores ð Lancaster, Pinto Molina, Gardin, 
Chaumier, Cintra, Dahlberg, García Gutierrez, Guimarães, Kobashi, Ranganathan, Foskett, Grupo 
Temma, Hjörland, Soergel e Van Dijk ð são são citados tanto por brasileiros como por espanhóis, o 
que evidencia seu papel como fundaentes da área em um contexto internacional. Observa-se, 
outrossim, que nesse grupo, tem-se 2 autores espanhóis e e 4 brasileiros, o que reitera cas 
constatações de que esses países efetivamente construíram massa crítica na área. 

Lancaster ocupa a centralidade desse universo, respondendo por 20 citações (50% do 
universo). O grupo TEMMA, por sua vez, e se considerados os seus compenentes que foram indicados 
separadamente ð Kobashi, Cintra, Guimarães e Lara ð responde por 37 citações o que, somando às 
indicações de Gardin, totaliza um universo de 48 citações, reiterando toda uma escola de construção 
teórica. 

 

 
2 Análise e discussão dos resultados 

 

Observa-se, na rede brasileira, um universo que confiorma a liderança do Grupo TEMMA na 
construção do conhecimento em análise documental, uma vez que seus autores perfazem, juntos, 
aproximadamente 54% das citações consideradas. Destaca-se, outrossim, que apenas Cavalcanti, 
dentre os autores brasileiros citados, não integra o universo do Grupo TEMMA. No âmbito 
internacional, há de se destcar, de forma mais marcante, a presença de Lancaster e de Ranganathan, 
representando duas correntes téoricas distintas, ligadas respectivamente à indexação e à 
classificação facetada. 

No que se refere à rede espanhola, o universo de autores citados é mais diversificado, sendo 
que a presença de autores espanhóis citados se situa ao redor de 41% do universo. Nesse contexto, 
Moreiro González, Pinto Molina e García Gutiérrez destacam-se entre os demais, o que reforça 
pesquisas anteriores que os situam como singificativos referentes na área. Lancaster ocupa posição 
de preponderância em toda a rede, respondendo por cerca de 10% do total de citações. 

De uma análise comaprativa, observa-se em Lancaster um efetivo e importante ponto de 
confluência das duas redes. Também os autores, respondendo por 9% do total. Também autores 
como Gardin e Chaumier (representando o que se poderia chamar de escola francesa da área), 
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aliados a autores da vertente anglo-saxônica (Lancaster, Dahlberg, Foskett, Hjørland) se fazem 
presentes em ambas as redes. No tocante ao reconhecimento recíproco de cada espaço investigativo 
destacam-se, em ambos a presença do grupo brasileiro TEMMA e pelos autores espanhóis Pinto 
Molina e Garcia Marco. 

 

 
Conclusão 

 

Os resultados revelam, por um lado, nítidas lideranças investigativas em cada país, como é o 
caso de Moreiro González, Pinto Molina e García Gutierrez, na Espanha, ao lado do Grupo TEMMA 
(Smit, Tálamo, Kobashi, Lara, Cintra, Cunha, Fujita e Guimarães), no Brasil, pautado na concepção 
gardiniana.  

Por outro lado, é curioso observar que, a exceção da Gardin e Chaumier, é por meio de 
referentes teóricos de escolas alheias ao universo francês (notadamente em um universo científico 
anglo-saxão) que ocorre a dialogicidade (compartilhamento de referentes teóricos) entre os 
universos brasileiro e espanhol, a partir de autores como é o caso de Lancaster, Dahlbeg e Hjørland. 

A dialogicidade entre ambos os espaços é ainda tímida, mas apresenta pontos de confluência 
bastante significativos, como é o caso de Lancaster, Foskett, Dahlberg e Hjørland.  

Pode-se, ainda, concluir que esse domínio científico enriqueceu-se pelas especificidades de 
cada realidade nacional, e que tanto Brasil como Espanha conseguiram construir massa crítica nessa 
temática.  

Observa-se, por fim, que a diversidade de universos teóricos entre ambos os países, a partir 
dos autores citados, revela uma rica possibilidade de diálogo, em que autores como Ranganathan, 
Svenonius, Otlet, e Frohmann, trazidos à baila pelos pesquisadores brasileiros, e Vickery, Spark-
Jones, Rowley, Pottier, Fugmann, Fondin, e Borko, no caso dos espanhóis, se completam e ampliam o 
quadro de referentes teóricos que integra a área no espaço hispano-americano, abrindo espaço para 
interlocuções mais abrangentes. 
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Resumo Apresentação dos resultados de pesquisa sobre a produ­«o cient²fica brasileira em òOrganiza­«o do 
conhecimentoó. Duas s«o as quest»es que interpelam continuamente a especialidade: as demandas sociais e o 
desenvolvimento tecnológico. As pesquisas, nessa medida, buscam alternativas que se adequem cada vez mais 
ao horizonte de expectativas dos sujeitos sociais que buscam informação. No Brasil, a produção de 
conhecimentos sobre o tema está institucionalizada em programas de pós-graduação em Ciência da 
Informação. Nota-se, também, que grupos de áreas multidisciplinares e de áreas vinculadas às Ciências da 
computação e Linguística computacional, desenvolvem pesquisas à Organização da informação e do 
conhecimento. Nesta comunicação são expostos os eixos temáticos mais frequentes e as redes de colaboração 
dessa produção. O corpus foi constituído de referências de artigos de periódicos brasileiros de Ciência da 
informação e de trabalhos de anais de eventos publicados no período 2000 a 2010, que foram submetidos a 
análises quantitativas e qualitativas. Observa-se que há quantidade expressiva de textos produzidos, de 
abrangência temática ampla. Os resultados preliminares indicam que os descritores mais frequentemente 
utilizados nessa produção são: Organização da informação, Ontologia, Organização do conhecimento, 
Representação do conhecimento. Por outro lado, Organização de domínio; Cartografia temática, Classificação 
em Ciência e Tecnologia são temas emergentes. As redes de colaboração são mais intensas entre pesquisadores 
da mesma instituição. A presente sistematização permite identificar a institucionalização social e cognitiva da 
pesquisa sobre o domínio. Semelhante sistematização pode ser útil para refletir sobre o que vem sendo 
produzido e também para subsidiar políticas de pesquisa da área.  
 
Palavras-chave Organização da informação. Organização do conhecimento. Indicadores de produção 
científica. 
 
Abstract Results of a research on the Brazilian scientific production on "Knowledge Organization" is 
presented. Two issues are of concern to the field of expertise: the social needs and the technological 
development. The research, to that extent, seek alternatives that meet the horizon of expectations of 
information systems users. In Brazil, the production of knowledge on the subject is institutionalized in master 
and doctoral programs in Information Science. It is also noted that groups of Computer Science and 
Computational Linguistics develop research on the subject. This communication sets out the most frequent 
subjects and collaborative networks in Knowledge organization researches in Brazil. The corpus consisted of 
references of Brazilian Information Science journal articles and papers of conference proceedings published in 
2000-2010. It was observed that there is a significant amount of works produced in a broad thematic range. 
Preliminary results indicate that the most used descriptors are: information organization, ontology, 
knowledge organization, knowledge representation. On the other hand, thematic cartography, and automatic 
classification are emerging subjects. Collaborative networks are more intense among researchers from the 
same institution. This results may be useful to reflect on what has been produced and also to support research 
policy in Knowledge organization 
 
Keywords Information Organization. Knowledge Organization. Scientific productions indicators. 
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Introdução  

 

A proposição e produção de métodos que promovam o acesso à informação é parte integrante 
das pesquisas da área da Organização do conhecimento (OC). Com efeito, as demandas sociais são 
cada vez mais amplas e complexas, pari passu com o crescimento e universalização das redes 
eletrônicas de informação, como também com a diferenciação dos dispositivos (sites, portais) e 
instituições de memória, no caso, bibliotecas, museus, arquivos. As pesquisas sobre a OC procuram, 
nessa medida, apresentar alternativas que se adequem ao horizonte de expectativas dos sujeitos 
sociais que buscam informação. As pesquisas são eminentemente teóricas ou apresentam contornos 
pragmáticos, baseados em dados empíricos. As conferências e congressos ISKO são o foro 
privilegiado de discussão de problemas, teorias, métodos da OC. No Brasil, a pesquisa em OC está 
insitucionalizada, em larga medida, em programas de pós-graduação em Ciência da Informação. 
Nota-se, também, que grupos vinculadoss às Ciências da computação e Ciências da Linguagem 
desenvolvem estudos relacionados à OC (métodos e testes de criação de Ontologias, sistemas de 
recuperação de informação, Gestão do conhecimento, Processamento da Linguagem Natural, entre 
outros).  

Os interesses de pesquisa da área são amplos, não havendo, porém, mapeamentos abrangentes 
e sistemáticos sobre a OC produzida no país. Esta pesquisa foi realizada para preencher essa lacuna. 
Os resultados obtidos podem revelar, para a própria área, o que vem sendo produzido. Os resultados 
podem, além disso, subsidiar as políticas de pesquisa de grupos e de programas de pós-graduação de 
Ciência da Informação e áreas correlatas. 

 

1 Percurso teórico: breve exposição 

 

Uma abordagem epistemológica do fazer cientométrico parece ser fundamental para 
promover avanços no campo. Nesse sentido, deve ser superada, principalmente, a visão positivista 
que tem caracterizado os estudos de vertente quantitativa. É importante, desse modo, ter presente a 
dimensão simbólica e política da atividade científica.  Dito de outro modo, deve-se compreender que 
a ciência é realizada em contextos sociais, portanto, imersa em relações de poder. 

O trabalho com dados simbólicos, como os desta pesquisa, requer, por outro lado, a adoção de 
métodos da Organização da Informação para reorganizá-los em categorias consistentes; e, 
finalmente, é fundamental a familiaridade com softwares bibliométricos para realizar o tratamento 
quantitativo dos dados. Esse conjunto de requisitos mostra a complexidade inerente aos estudos 
cientométricos contemporâneos. De fato, a análise da produção científica não é mera quantificação, 
mesmo porque os indicadores só ganham significado ao serem interpretados no quadro das políticas 
científicas concretas. As abordagens contemporâneas podem ser sintetizadas nos seguintes pontos: a 
ênfase na idéia de que a ciência produz os seus objetos de pesquisa, lastreados em teorias; o 
reconhecimento da importância da linguagem, portanto do simbólico na atividade científica; a 
interferência dos aspectos políticos no trabalho científico, mais precisamente, as relações de poder 
que a permeiam e o interesse das comunidades epistemológicas, vistas como os atores fundamentais 
do processo de produção e de difusão do conhecimento (Burke, 2003, p. 17). 

A metáfora da escavação arqueológica de dispositivos, proposta por Foucault (1986, 2000), tem 
sido explorada heuristicamente nos métodos bibliométricos de exploração de bases de dados 
(ALVARENGA, 1998; KOBASHI, SANTOS, 2008). O mapeamento da ciência é, com efeito, uma forma de 
escavação para identificar, descrever e interpretar a informação que se encontra armazenada em 
diferentes tipos de repositórios. Dois conceitos operacionais sustentam os estudos de mapeamento 
aqui realizados: a institucionalização cognitiva e a institucionalização social, categorias propostas 
por Whitley (1974). A institucionalização cognitiva diz respeito aos aspectos epistemológicos, 
teóricos e metodológicos das disciplinas científicas. São seus objetos os graus de consenso sobre os 
conceitos da área, a legitimidade e pertinência dos problemas propostos ao campo, o grau de 
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aceitabilidade das soluções encontradas e, finalmente, o grau de adequação dos métodos, técnicas e 
instrumentos de observação dos fenômenos.  

A institucionalização social relaciona-se às estruturas formais de constituição dos membros de 
uma comunidade científica. Nesta dimensão, são analisados o grau de organização de uma área do 
conhecimento, sua integração às estruturas de legitimação (universidades, institutos de pesquisa, 
instâncias de avaliação, sociedades científicas, etc), as condições de acesso aos programas de 
financiamento da pesquisa e a constituição de redes de colaboração (PARLEMITI; POLITY, 2002). O 
estudo das redes de colaboração de pesquisadores do campo da Organização da Informação, 
proposto nesta pesquisa, tem como meta identificar a institucionalização social da atividade 
científica específica, ou seja, conhecer as parcerias que se formam, estimulada pela ideia da 
necessidade de formação de coletivos para consolidar vertentes e linhas de pesquisa. 

 

2 Percurso metodológico 

 

Nesta pesquisa, foram utilizados métodos qualitativos (classificação dos dados) aliados a 
procedimentos quantitativos (bibliométricos). Recorreu-se aos softwares bibliométricos para 
padronizar dados com o fim de produzir indicadores confiáveis. A interpretação dos dados teve o 
apoio da abordagen sociológica de Whitley (1974) e da antropologia da atividade científica de Latour 
(2000) e Latour e Woolgar (1997), da abordagem epistemológica da Ciência da 
Informação/Documentação de Frohmann (1989, 2004a, 2004b) e González de Gómez (1996, 2012). Foi 
considerado, ainda, o contexto contemporâneo de produção e circulação do saber, que utiliza, de 
forma intensa, as redes eletrônicas de comunicação (CASTELLS, 1999).  

A análise multidimensional de registros bibliográficos configura-se como uma das 
contribuições teóricas e técnicas mais recentes aos estudos de mapeamento da atividade científica. O 
método supõe a classificação automática dos dados e sua representação por meio de cartografias. 

Os recursos visuais de apresentação de informações digitais, em seus diversos formatos 
(gráficos, animações, multimídias, figuras e mapas interativos) vêm sendo utilizados de forma 
crescente para identificar estruturas de campos científicos e as dinâmicas do desenvolvimento 
científico (HASCOËT, 2004; SANTOS, KOBASHI, 2009). Convém ressaltar, no entanto, que a elaboração 
de visualizações gráficas são dependentes da qualidade do tratamento dos dados de repositórios de 
informação sobre a ciência, a técnica e a inovação. 

 

2.1 Levantamento e sistematização de dados 

Os estudos de mapeamento temático e de redes de colaboração requerem um trabalho 
paciente e metódico de escavação de fontes bibliográficas (bases de dados, repositórios, bibliotecas). 
Os dados de eventos foram levantados de forma exaustiva, porém, utilizados de forma parcial. Nos 
casos ISKO Internacional e RITERM, os dados não estão disponíveis em formato processável por 
software bibliométrico. Este é um problema ainda recorrente nos estudos de mapeamento da 
atividade científica das áreas de Ciências humanas e Sociais. 

Os artigos de periódicos e trabalhos de eventos em formatos processáveis por máquina, foram 
identificados e recuperados na Base de Dados ABCDM (Arquivologia, Biblioteconomia, Ciência da 
Informação, Documentação e Museologia), desenvolvida na Universidade de Brasília, pelo Prof. 
Jayme Leiro. Ela contém artigos dos periódicos brasileiros e portugueses das áreas citadas, como 
também os trabalhos dos anais ENANCIB. No período de consulta (2011 e 2012), a base continha 6.868 
registros. 

O levantamento foi realizado por meio de estratégias de busca com os principais termos 
relativos à área da Organização da Informação. Estes foram selecionados com base na terminologia 
utilizada como palavras-chave em uma amostragem de artigos e trabalhos de eventos. Foram 
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recuperados na busca 646 registros, distribuídos da seguinte forma: 216 artigos de periódicos e 176 
trabalhos de eventos. 

A seguir, a Tabela com os resultados das buscas na Base ABCDM, com distribuição de temas. 

 
 

Pesquisa na Base ABCDM  

Resultados para busca em todos os campos

88

72

108

87

64

3

22
15

1

23

41

20
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41
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14
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Ontologia

Cartografia temática

Taxonomia

Modelagem conceitual

Classificação em ciência e tecnologia

Vocabulário controlado

Tratamento da informação

Teoria do conceito

Teoria da classificação

Sistema(s) de classificação

Organização de domínio(s)

Linguagens documentárias

Linguagem documentária

Indexação

Folksonomia

Tesauro(s)

Taxonomia(s)

Ontologia(s)

Vocabulário(s) controlado(s)

 
Tabela 1 - Resultados de busca na Base de dados ABCDM1 

 

Optou-se por considerar apenas os autores com título de doutor com base na hipótese de que 
os indicadores de colaboração mais significativos seriam obtidos pela análise de pesquisadores com 
esse nível de formação. A confirmação da titulação de pesquisador-doutor foi realizada por 
levantamento na Plataforma Lattes (CNPq, 2011). Os registros com mais de um pesquisador com 
t²tulo de doutor, no campo òAUPó (Autor), foram duplicados, sendo tamb®m mantidas as institui­»es 
de filiação de cada autor. 

Foram realizados diversas sessões de buscas na Plataforma lattes, ao longo do período de 
coleta de dados. No primeiro levantamento (2011), com a palabra-chave Organização da informação, 
obtivemos 7.302 registros/currículos. Dado o elevado número de currículos recuperados, foi feita 
uma segunda busca (2012), com a palavra-chave òOrganiza­«o da informa­«oó entre aspas. Foram 
recuperados 178 registros. Posteriormente, cada registro/currículo foi analisado individualmente 
para identificação dos seguintes dados dos pesquisadores que comn produção no período janeiro de 
2000- janeiro de 2012. Para consistência do corpus, foram considerados os campos Formação 
acad°mica/Titula­«oó, òLinhas de Pesquisaó; òProjetos de Pesquisaó; òProdu­«o em C, T & Aó. Ap·s 
análise, foram considerados pertinentes 53 registros/currículos.  Foram aplicados outros 
filtros para identificar pesquisadores da área da Computação. 

A coleta de dados realizada na Plataforma Lattes tornou-se complexa devido a dois fatores 
principais: 

¶ Elevado número de registros recuperados quando utilizadas palavras-chave mais 
abrangentes como, por exemplo, Ontologia; 

                                                             
1 Fonte: Elaboração da equipe de pesquisa (2010) 
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¶ Preenchimento não-padronizado do campo Área de atuação pelo pesquisador, o que 
tornou necessário elaborar diferentes estratégias de busca e utilização de diferentes 
filtros, disponíveis na òBusca Avan­adaó. 

Com os resultados obtidos nos diversos turnos de levantamento, o corpus foi reduzido a 73 
registros/currículos que foram processados na ferramenta scriptLattes, gerando o grafo de 
pesquisadores e seus respectivos pesos. 

Em resumo, para a constituição do corpus foram realizados os seguintes procedimentos:  

- Identificação e sistematização das fontes de dados. 

- Recuperação das referências bibliográficas dos artigos e trabalhos de evento 

- Padronização dos dados 

- Tratamento dos dados para fins de análise bibliométrica e cientométrica 

- Representação gráfica dos dados obtidos. 

Nos Gráficos 3 e 4 abaixo são apresentados dados sobre os trabalhos de eventos informados 
nos Currículos Lattes. Foram identificados 176 registros, como segue: 

 

 
 

Gráfico1 - Trabalhos de eventos informados na Plataforma Lattes2 

 

A seguir, o gráfico com os 10 termos mais frequentes: 

 

                                                             
2Fonte: elaborado pela equipe de pesquisa (2012) 
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Gráfico 2 ð Termos mais frequentes dos trabalhos de eventos3 

 
No Gráfico 3, pode-se observar a freqüência dos termos Ontologia, Organização da Informação 

e Representação do conhecimento em visão diacrônica. 

 

 
 

Gráfico 3 - evolução da freqüência de termos de trabalhos de eventos (Base ABCDM).4 

 
2.2 Softwares utilizados 

 

A reformatação de dados, a mensuração e os recursos de representação gráfica dos resultados 
obtidos nas pesquisas se beneficiam largamente do uso de softwares estatísticos, bibliométricos e de 
visualização. O conhecimento das funcionalidades desse softwares e seu domínio mostra ser hoje 
imprescindível para os que realizam estudos de institucionalização da atividade científica. Por essa 
razão, também neste projeto, foi dedicada especial atenção ao treinamento e uso crítico dessas 
ferramentas. A seguir, os softwares utilizados, sua breve descrição e as atividades de treinamento 
realizadas: 

- para análise bibliométrica: programa INFOTRANS 4.0 e Vantage Point 

- para análises de nível micro: programa DATAVIEW 

- para a geração automática de gráficos e clusters: programa MATRISME. 

- para geração de representações gráficas: programas Data View, Statistica e Excel 

                                                             
3 Fonte: elaborado pela equipe de pesquisa (2012) 
4 Fonte: elaborado pela equipe de pesquisa (2012) 
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- para análise de colaboração: Script Lattes. 

 

3 Apresentação de redes (análises unidimensionais e multidimensionais) 

 
A visualização de aspectos da atividade científica por meio de cartografias permite apreender 

diferentes tipos de ligações entre dados: pesquisadores e instituição, redes de colaboração, 
pesquisadores e temas, entre outros. 

As cartografias abaixo apresentadas foram elaboradas com os dados coletados na Base de 
dados ABCDM (VILAN FILHO, 2008), conforme exposto no item 2.1 acima. 

As referências coletadas (638 registros) foram armazenadas em uma base de dados ad hoc e 
reformatadas para processamento bibliométrico (contagem de objetos) e análise cientométrica 
(análises multidimensionais).  

Nas duas primeiras visualizações, sob a forma de dendogramas, Figuras 1 e 2, as variáveis 
Descritores X Afiliações institucionais e Descritores X Primeiro autor foram agrupadas utilizando-se 
o método Ward, a partir da distância de 1-r de Pearson. Para comparar os agrupamentos foi adotada 
distância igual a 1. Observa-se, na FIG 1, que os nós estão agrupados dois a dois (Maria Luiza Almeida 
Campos, Categorização) ou três a três (Comunicação Científica, Carlos Henrique Marcondes, 
Publicações Eletrônicas). Em princípio, pode-se verificar se há, em cada agrupamento, coerência 
temática entre pesquisadores e referências de trabalhos  publicados. 

 
Figura 1 - Representação hierárquica de registros sobre Organuzação da informação- agrupamento Descritores 

X Afiliações institucionais5 

 

 

                                                             
5Fonte: elaborado pela equipe de pesquisa (2011-2012) 
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Figura 2 - Representação hierárquica de registros sobre Organização da Informação ð agrupamento Descritor X 

Primeiro autor.6 

 

As visualizações em forma de rede,  FIG. 3, 4 e 5, abaixo, apresentam agrupamentos 
expandidos òDescritor X Primeiro Autoró, das seguintes instituições: Universidade Federal 
Fluminense (UFF), Universidade Estadual de São Paulo (UNESP) e Universidade de São Paulo (USP). 
Essas figuras mostram os pesquisadores e os temas de pesquisa mais frequentes. Mostram também o 
universo dos temas de pesquisa, de forma global, os temas mais relacionados a cada pesquisador e o 
compartilhamento de interesses desses pesquisadores.  

 

 
Figura 3 - Rede Social de registros bibliográficos sobre Organização da Informação - agrupamento Descritor X 

Primeiro autor (UNESP) 

 

                                                             
6 Fonte: elaborado pela equipe de pesquisa (2011-2012) 
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Figura 4 - Rede Social de registros bibliográficos sobre Organização da Informação - agrupamento Descritor X 
Primeiro autor (UFF)7 

 
 

 
Figura 5 - Rede Social de registros bibliográficos sobre Organização da Informação - agrupamento Descritor X 

Primeiro autor (USP)8 
 

 

 
 
 

                                                             
7 Fonte: elaborado pela equipe de pesquisa (2011-2012) 
8 Fonte: elaborado pela equipe de pesquisa (2011-2012)  
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3.1 Colaboração (Rede Social) entre instituições e pesquisadores 

 

Dentre os 176 registros recuperados do tipo òEventoó, foram encontrados 12 trabalhos 
elaborados em coautoria entre pesquisadores vinculados a instituições distintas. A seguir, o grafo de 
colaboração construído no software DATAVIEW: 

 

 
 

Figura 6 - Colaboração entre instituições9 

 
A análise de redes sociais realizada no software DATAVIEW mostra as interações entre os 

indivíduos, de forma agrupada ou individual. No grafo acima, há 10 instituições que não 
apresentaram trabalhos em coautoria, em eventos. no recorte temporal adotado nesta pesquisa. 
Foram encontradas, ainda, duas redes sociais isoladas e distantes e com fluxo direcional, portanto, 
sem vínculos de colaboração entre instituições. O número presente entre a as linhas que ligam duas 
instituições representam a quantidade de trabalhos em coautoria.   

O grafo de colaboração foi construído no software SCRIPTLATTES, a partir dos 32 
pesquisadores mais indexados na base de dados ABCDM. Foram considerados: Artigos completos 
publicados em periódico; Trabalhos completos publicados em anais de congressos; Resumos 
expandidos publicados em anais de congressos; Resumos publicados em anais de congressos.  

Observamos a formação de dois grupos de colaboração distintos, expostos nos gráficos a 
seguir: 

 

                                                             
9 Fonte: elaborado pela equipe de pesquisa (2011-2012) 
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Figura 7 - Colaboração (Rede Social) entre os pesquisadores (grupo A)10 

 
 
 

 
 

Figura 8 - Colaboração entre pesquisadores (Grupo B).11 

                                                             
10 Fonte: elaborado pela equipe de pesquisa (2011-2012) 
11 Fonte: elaborado pela equipe de pesquisa (2011-2012) 
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A figura 7 apresenta inconsistências, na medida que um colaborando aparece colaborando 

consigo mesmo. Novas investigações serão feitas para identificar a fonte do problema. 

 
 

Considerações finais 

 

O presente estudo analisou a produção científica publicada em anais de eventos e em 
periódicos nacionais de Ciência da Informação, publicados de 2000 a 2010, de autoria de 
pesquisadores com título de doutor, da área de Organização do Conhecimento. Os resultados 
indicam que houve crescimento na participação de pesquisadores doutores em eventos nacionais e 
internacionais, principalmente a partir de 2005. Entre os temas de pesquisa, a òOntologiaó se 
destaca, a partir de 2007, configurando-se como campo interdisciplinar explorado não apenas por 
pesquisadores da Ciência da Informação, como também da Ciência da Computação. Observou-se 
também a formação de dois Grafos de Colaboração nos trabalhos de eventos. Constatou-se, por outro 
lado, que: a) os estudos métricos vêm sendo aplicados de forma crescente nas análises de 
institucionalização das Ciências Humanas e Sociais. Tais pesquisas requerem o aporte dos Estudos 
Sociais da Ciência para serem interpretados e ganharem sentido político, econômico e social; b) 
novas abordagens e ferramentas vêm sendo criadas para consolidar os dados de pesquisa, 
correlacioná-los e produzir representações gráficas; c) os métodos de classificação de dados, 
propostos pela area da Organização da Informação, são imprescindíveis para dispor informações em 
categorias funcionais auto-excludentes, adequadas para a análise temática de pesquisas; d) é 
crescente a quantidade de estudos qualitativos sobre autoria e redes de relacionamento entre 
pesquisasdores. 

A crítica constante dos procedimentos é também fundamental para evitar a estagnação e as 
repetições que pouco acrescentam ao saber científico. Romper as fronteiras do conhecimento é uma 
das tarefas do trabalho científico. No que se refere a esta pesquisa, procurou-se adotar abordagem 
interdisciplinar, na convicção de que os problemas de pesquisa requerem respostas que, muitas 
vezes, são encontradas no diálogo com outras especialidades. A combinação de métodos e o 
referencial teórico adotado permitiram compreender melhor a dinâmica da atividade científica do 
campo da Organização da informação. 

Nos estudos de mapeamento da ciência é necessário que a metodologia de coleta ð seleção e 
tratamento dos dados ð seja planejada cuidadosamente. Sem esses procedimentos, limitam-se as 
possibilidades de aplicação e uso dos resultados obtidos. Portanto, as questões metodológicas devem 
ocupar lugar central no desenvolvimento de projetos desta natureza.  

Como o texto científico se expressa pela linguagem, foi imprescindível incorporar, ao campo 
dos estudos métricos, as teorias e métodos da área da Organização do Conhecimento para consolidar 
os corpora de análise. A compreensão dos processos semânticos e pragmáticos para classificar termos 
e ordená-los em conjuntos consistentes mostra a necessidade de substituir os procedimentos 
ingênuos de contagem de frequência de palavras por procedimentos mais rigorosos, fundados na 
análise semântica e terminológica. No mapeamento da ciência, é necessário generalizar conceitos 
por meio da neutralização de traços muito específicos para se obter classes homogêneas de nível 
mais abstrato. Semelhante tratamento elimina os problemas decorrentes da pulverização e 
fragmentação do corpus em classes dispersas, inadequadas para mapear a ciência.  

Deve-se chamar a atenção, igualmente, para a incipiente infra-estrutura de informação 
científica do país. Parte dos objetivos propostos no projeto não foram alcançados em face da 
ausência de fontes de informação apropriadas para o mapeamento da ciência. Não basta, portanto, 
criar repositórios institucionais. É necessário que os conteúdos neles armazenados sejam 
estruturados e padronizados sob a forma de metadados consistentes, capazes de suportarem 
processamento automático. Fontes de informação, ferramentas de pesquisa e pesquisadores são, de 
fato, os componentes principais de um sistema de mapeamento e avaliação da pesquisa (KOBASHI, 
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SANTOS, 2008). No Brasil, a quantidade e qualidade das fontes secundárias de informação 
disponíveis impõe limites à construção de conhecimentos sobre as relações ciência-tecnologia-
sociedade. Com efeito, a obtenção de dados atualizados e confiáveis, em níveis variados de 
exaustividade, agregação e cobertura geográfica é um dos maiores desafios para os que se dedicam 
aos Estudos métricos da informação. Decorrem daí as lacunas na produção de estatísticas e 
indicadores para o planejamento da atividade científica nacional (KOBASHI;SANTOS, 2006). 

Os softwares para dar suporte aos estudos sociais da ciência devem ser amplamente 
disseminados. Suas funcionalidades permitem analisar e compreender melhor o mundo da CT&I. 
Dito de  outro modo, eles nos capacitam a descrever e ver de forma mais confiável a natureza e a 
dinâmica dos fenômenos relacionados à construção do conhecimento socialmente produzido. É o 
que procuramos fazer ao longo da pesquisa, ao realizar cursos de capacitação da equipe, tanto para 
alunos de pós-graduação quanto de graduação. 

As principais inconsistências encontradas nos registros utilizados nos estudos de produção 
científica são: falta de padronização dos nomes de autores, orientadores e instituições. Quanto à 
descrição de conteúdo, observa-se a falta de padronização gramatical dos descritores (singular, 
plural) variações nas formas de expressão de conceitos semelhantes (sinonímia, quase-sinonímia), 
problemas de gradação (atribuição de descritores extremamente genéricos ou muito específicos) e 
número ora excessivo, ora insuficiente de descritores. 

A segunda dificuldade decorre dos critérios de tratamento temático adotados em cada 
repositório. Os descritores são atribuídos pelos próprios autores, não constituindo, portanto, classes 
rigorosas de assuntos baseadas em repertórios terminológicos compartilhados. A dispersão temática 
impede a realização de análise de tendências ou linhas de força predominantes ou emergentes em 
cada campo científico, ou mesmo a análise de  redes de colaboração sobre temas de pesquisa. Nesse 
sentido, as operações bibliométricas tradicionais que selecionam o corpus com base apenas em 
critérios estatísticos, sem a análise prévia da natureza dos dados de partida, devem ser substituídas 
por critérios qualitativos e adoção de procedimentos metodológicos e técnicos que promovam 
consistência efetiva de dados. Critérios qualitativos são, portanto, fundamentais para promover a 
confiabilidade dos estudos bibliométricos. É o procedimento que procuramos adotar nesta pesquisa. 

Os recursos visuais de apresentação de informações digitais, em seus diversos formatos 
(gráficos, animações, multimídias, figuras interativas, mapas interativos) vêm sendo utilizados de 
forma crescente para identificar estruturas de campos científicos e visualizar as dinâmicas do 
desenvolvimento científico propriamente dito (HASCOËT, 2004; SANTOS;KOBASHI, 2009). Convém 
ressaltar, no entanto, que a elaboração de visualizações gráficas são dependentes da qualidade dos 
dados de partida, ou seja, do tratamento a eles dado na construção de repositórios.  

A pesquisa realizada gerou, igualmente, resultados marginais não desprezíveis: as mais 
importantes dizem respeito à consolidação de métodos e técnicas de pesquisa e à capacitação de 
pessoas para realizar, com rigor, estudos de mapeamento da produção científica. A universalização 
dessas competências deve ser objeto de ações específicas nas diversas instâncias de formação 
(graduação e pós-graduação, iniciação científica, especialização, aperfeiçoamento). Sinaliza-se, 
portanto, a necessidade de sensibilizar e mobilizar os especialistas da área para um trabalho 
cooperativo de formação de pessoas qualificadas para produzir indicadores científicos.  
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Resumo As normas de tesauros da década de 1970 não atendiam a organização e recuperação da informação 
de recursos interconectados, e não deixavam claras as diferenças entre conceitos e termos. Na escolha do 
termo preferido através de critérios pré-estabelecidos, nem sempre o termo escolhido é o termo utilizado na 
busca. Os tesauros e vocabulários controlados resolveram as questões linguísticas que envolvem a sinonímia 
com a relação de equivalência, mas a polissemia precisou do artifício do uso de qualificadores dificultando ao 
usuário a identificação do termo correto. O processamento por máquina nesta solução também é 
insatisfatório. Os vocabulários estruturados para a Web Semântica precisam de modelos de dados com a 
distinção entre termo/conceito pela explicitação do campo semântico. Este trabalho pretende relacionar a 
teoria referente ao campo semântico apoiado nas definições dos conceitos e de suas denominações, os termos, 
como fundamento para o desenvolvimento de vocabulários estruturados para a Web semântica. Pesquisa 
teórica desenvolvida através de levantamento bibliográfico sobre vocabulários estruturados e semântica 
estrutural. Entre 2005 e 2012, as normas foram revisadas, porém as estruturas lidam com as mesmas 
dificuldades semânticas. As normas de vocabulários estruturados permitem mapeamento entre vocabulários, 
interoperabilidade e modelo de dados em XML que separa as classes de conceito e de termos de forma mais 
rigorosa. O W3C (World Wide Web Consortium) desenvolveu a SKOS (Simple Knowledge Organization Systems) 
para vocabulários estruturados com modelo de dados a distinção entre conceito e as etiquetas usadas para 
representá-los. Na relação entre conceitos e suas etiquetas são explicitados os campos semânticos, a área 
coberta ou seu domínio de significação com indicando a carga semântica que o delimita e seus contextos. 
As relações semânticas dos vocabulários estruturados devem ser desenvolvidas por especialistas com aportes 
da linguística, da lógica e da terminologia e estudos nessas áreas continuam sendo fundamentais para estes 
formatos, mesmo quando interoperáveis. 
 
Palavras-chave Linguagens documentárias. Web semântica. Terminologia. 
 
Abstract The theory of semantic field in the development of structured vocabularies for the Semantic Web. 
The standards for thesaurus development of the 1970s did not propose effective solutions for organization and 
retrieval of information from interconnected resources, and they did not make clear the differences between 
concepts and terms. In choosing the preferred term by using pre-established criteria, lots of times the chosen 
term was not used in the search. The thesauri and controlled vocabularies solved the linguistics questions on 
synonymy using equivalence relation, but the polysemy required the trick of using qualifiers, making more 
difficult for the users the identification of the correct term. Similarly, the machine processing in this kind of 
question was unsatisfying. In the quest for interoperability between those tools within the Semantic Web, 
arises the need for data models that operate with the distinction between term/concept by showing up the 
semantic field. This work related the theory referred to semantic field as the foundation for the development 
of structured vocabularies to the Semantic Web. Theoretical research done by bibliographical survey on 
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structured vocabularies and structural semantics. In 2005 to 2012, the standards were reviewed, but their 
frameworks deal with the same semantic difficulties. The structured vocabularies standards allow mapping 
between vocabularies, interoperability, and data model in XML, which separate the concept and terms groups 
in a more strict way. The W3C (World Wide Web Consortium) developed the SKOS format (Simple Knowledge 
Organization Systems) as a data model that consider the distinction between concept the labels used for its 
representation. In this relationship, the semantic fields, the covered area or signification dominion are shown 
up to indicate the semantic load that limits it and in which contexts it occurs. The semantic relations of 
structured vocabularies must be developed by specialists with contributions from Linguistics, Logic, and 
Terminology and studies of these areas are still fundamental to those formats, even when they are 
interoperable. 
 
Keywords Indexing languages. Semantic Web. Terminology. 
 

 
Introdução  

 

Nos últimos dois séculos os bibliotecários tem desenvolvido linguagens documentárias, como 
vocabulários controlados e tesauros, para a busca e a indexação nos mais diversos sistemas de 
informação. Ocorre que ainda que desenvolvidos de forma estruturada, utilizando-se dos 
conhecimentos da linguística e da lógica e procurando estabelecer relações semânticas entre os 
termos que as compõem, estas linguagens documentárias não tem sido capazes de operar no nível 
conceitual quando se pensa na interoperabilidade entre elas no âmbito da web. 

A busca na Web caracteriza-se pelo apoio de sistemas automáticos, os quais utilizam 
algoritmos estatísticos baseados em busca inteligente em texto completo (Vatant, 2010). Por este 
motivo, para os especialistas na área de informática, os motores de busca não precisariam de 
vocabulários controlados, pois utilizariam tecnologias de busca e indexação automática baseados em 
algoritmos que podem alcançar um alto nível de rendimento. 

Por outro lado, os bibliotecários e especialistas em organização do conhecimento defendem 
que os motores de busca não tratam de forma adequada a ambiguidade dos termos e que a busca 
inteligente deveria aproveitar o conhecimento estruturado e o valor agregado destes vocabulários 
(Vatant, 2010). 

Ainda que nem sempre o descritor escolhido pelo bibliotecário na indexação seja o mesmo 
utilizado pelo pesquisador na busca da informação, o tesauro, usado em contextos controlados por 
humanos ou com mediação de processo de pesquisa tem boa resposta, pois o usuário consegue 
interpretar os resultados realizando a inferência entre o termo e conceito, ainda que as diferenças 
entre os conceitos que envolvem uma informação e os termos expressos na busca por esta 
informação não estejam claras (Clarke e Zeng, 2012). 

As normas de tesauros como a ANSI/NISO Z39.19 e a ISO 2788, desenvolvidas na década de 
1970, não atendem mais as necessidades da organização e recuperação da informação em um mundo 
de recursos interconectados. Verifica-se isso pela maneira como buscam resolver as questões 
linguísticas.  

No caso da sinonímia, por exemplo, onde vários termos remetem a um mesmo conceito, os 
vocabulários controlados e os tesauros utilizam-se da relação de equivalência. Já no caso da 
polissemia onde um mesmo termo pode remeter a mais de um conceito, as normas recorrem ao uso 
de qualificadores para indicar o campo semântico a que o termo pertence. Este recurso, em alguns 
casos, não só dificulta a identificação do termo correto para a busca, por parte do usuário, como 
também se mostra insatisfatório no processo de recuperação automática. Cabe, portanto, verificar se 
as atualizações que tem sido propostas para estas normas conseguem estabelecer as relações entre 
conceitos, entre conceitos e termos e entre termos, adequadamente no âmbito da Web semântica. 

Na Web semântica, o software que a operacionaliza necessita de modelos de dados 
explicitados que indiquem a distinção entre termo/conceito e as relações que podem ser 
estabelecidas entre eles.  
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O vocabulário controlado e o tesauro, por serem linguagens documentárias estruturadas a 
partir do relacionamento entre seus descritores, ainda constituem-se nas ferramentas mais 
adequadas para representação e acesso à informação, quando seus descritores têm como referência 
os termos, isto é, as denominações dos conceitos do domínio que pretendem representar. Em 
contraposição, a abordagem da pesquisa por texto completo, apesar dos avanços, ainda não 
consegue operar de maneira efetiva quando o conceito, expresso por diferentes termos ou 
combinações de termos, ocorre em diferentes contextos. 

De qualquer maneira, apesar dos esforços tanto na normalização, para a elaboração dos 
vocabulários controlados, quanto no desenvolvimento de ferramentas, como as ontologias, que 
buscam especificar e explicitar formalmente os conceitos compartilhados com o objetivo de garantir 
uma comunicação livre de ambiguidades, ainda é necessário chegar a um consenso com relação ao 
significado de cada elemento que operacionaliza a representação do conhecimento na web 
semântica. 

A partir de aportes teóricos e metodológicos das áreas da Linguística, da Terminologia e da 
Organização do conhecimento, este trabalho apresenta a teoria referente ao campo semântico, 
apoiada nas definições dos conceitos e suas denominações, os termos, como um dos fundamentos 
que devem ser levados em consideração quando do desenvolvimento de vocabulários estruturados 
para a Web semântica. 

 

1 Vocabulários controlados e normalização 

 

O acesso ao conteúdo informacional de documentos individuais, tradicionalmente tem sido 
feito tanto pela superfície expressiva léxica e pelo contexto de referência, utilizando-se a 
terminologia do domínio, quanto pelo uso de vocabulários controlados formando redes semânticas. 
Essas redes semânticas incluem os conceitos, cuja designação pode ser feita por mais de uma palavra 
ou termo e devem indicar sinônimos e variações gramaticais com remissivas, conter subdivisões 
normalizadas e os rótulos explicativos para evitar ambiguidade (Moreiro González, 2011, p. 29). 

As linguagens documentárias, ou seja, os sistemas de classificação e cabeçalhos de assunto, 
desenvolvidos nos Estados Unidos a partir do final do século XIX tem como fruto o tesauro através 
do uso do Unitermo em 1951, como uma ruptura ou um novo modelo do sistema pré-coordenado 
para o sistema pós-coordenado. Na década de 60 surge o tesauro do Centro de Informação do 
Ministério da Defesa dos Estados Unidos, o Chemical Engineering Thesaurus e baseado neste em 1964 é 
publicado o Thesaurus of Engineering Terms. No ano seguinte, estes dois tesauros são reunidos pelo 
projeto Lex (1965-1967) que tem por meta estabelecer princípios comuns para construção e uso, 
preparando um manual de construção de tesauros que foi recomendado como fonte e servindo de 
base para as diretrizes e normas produzidas pela ANSI (American National Standardization Institute) em 
1981 e pela Unesco em 1973, que também deu origem a normas nacionais e internacionais na Europa 
(Campos & Gomes, 2006, p. 351-353). 

A criação do Classification Research Group ð CRG em Londres representa vertente 
diferenciada da vertente norte americana, segundo Campos & Gomes (2006, p. 353). O Grupo 
desenvolveu estudos e pesquisas voltadas para a classificação facetada de Ranganathan e influenciou 
uma geração inteira de profissionais. As bases classificatórias do tesauro foram desenvolvidas no 
Thesaurofacet por Aitchison que constrói o esquema de classificação com orientação para uma 
sintaxe tendo um índice alfabético decorrente do próprio sistema de classificação. No entanto, 
embora esta vertente tenha avançado quanto à apresentação sistemática, as autoras acima lembram 
que os tesauros adotam a base linguística na construção do vocabulário, o que pode ser comprovado 
nas normas nacionais e internacionais. 

Na organização e representação da informação e do conhecimento, retomando Gardin (1966), 
Moreiro González (2011, p. 16) transpõe para a Web a ideia de que as linguagens documentárias 
consideradas para indexação podem ser apresentadas de acordo com a perspectiva do léxico 
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utilizado e das relações estabelecidas entre as palavras que as compõem. As linguagens podem ser 
listas de palavras que utilizam inclusive a folksonomia, listas de termos como glossários, listas de 
nomes e dicionários entre estes os anéis semânticos, classificações e taxonomias, bem como grupos 
de relações baseados em associações entre termos e conceitos como tesauros automáticos, tesauros 
conceituais, topic maps e ontologias. 

A evolução das normas de tesauro levou, a partir de 2005, à quarta revisão da norma 
ANSI/NISO Z39.19 para vocabulários controlados pois com a era digital surgiram diferentes tipos de 
vocabulários, às vezes trabalhando de forma paralela aos tesauros. Esta revisão da norma da ANSI 
cobre vários tipos de vocabulários cujas abordagens e estruturas lidam com as mesmas dificuldades 
que os tesauros como as listas de termos controlados, os anéis de sinônimos e as taxonomias, mas 
esta norma ainda não traz o modelo de dados que torne clara e específica a relação termo/conceito 
(Clarke e Zeng, 2012). 

Mudanças importantes trazidas por esta norma compreendem a referência a objetos de 
conteúdo, entidades que contêm informação no lugar de documentos, o uso de termo uma palavra que 
representa um conceito para referir-se aos descritores e termos preferenciais (Moreiro González, 
2011, p. 71). As finalidades dos vocabulários controlados apresentadas na norma são a tradução do 
vocabulário natural aos termos, a consistência através da uniformidade na atribuição dos termos, 
indicação de relações semânticas entre os termos, etiquetagem, visualização e recuperação. Também 
a complexidade dos vocabulários controlados aumenta em relação a controle de ambiguidade, 
controle de sinônimos, relações hierárquicas e relações associativas (Moreiro González, 2011, p. 72; 
Santos e Mazini, 2011). 

A norma britânica BS8723, que equivale a norma BS5723, voltou-se para vocabulários 
estruturados e foi publicada em 5 partes entre 2005 e 2008. Trata com profundidade do tesauro com 
menor ênfase em outros vocabulários, na quarta parte apresenta um guia para mapeamento entre 
vocabulários e na quinta parte traz um modelo de dados explícito com esquema em XML para 
intercambio de um tesauro inteiro ou suas partes. Este modelo de dados separa as classes de 
conceito e de termos (Clarke e Zeng, 2012). 

Os tesauros que, segundo Moreiro González (2011, p. 69) apresentam vantagens como a 
existência em muitas áreas do conhecimento, sendo alguns muito testados e com eficácia 
comprovada, passam a ter mecanismos de compartilhamento na Web após a criação de SKOS 
(Simples Knowledge Organization System). Como desvantagens das versões tradicionais o autor lembra 
que os tesauros pertencem a domínios restritos, existe dificuldade de definir relações, é um 
vocabulário sem relação direta com os objetos, sua criação atende consenso prévio de criadores e 
não de usuários e possui custo elevado na criação, manutenção e funcionamento evitáveis somente 
com automação ou semiautomação de processos. No entanto, existem dificuldades na automação, 
devido às estruturas semânticas dos textos. 

Em 2005, também o W3C (World Wide Web Consortium) apresentou sua Recommendation 
SKOS (Simple Knowledge Organization Systems) desenvolvida para publicação de vocabulários 
estruturados como os tesauros na WEB e traz no seu modelo de dados explicitamente a distinção 
entre conceito e as etiquetas usadas para representar conceitos. Segundo Clarke e Zeng (2012) no 
SKOS os relacionamentos semânticos entre conceitos correspondem de forma bem próxima aos 
relacionamentos hierárquicos e associativos recomendados nas normas de tesauro. O SKOS Core 
Specification foi revisado em 2009 e nesta versão o SKOS Core Data Model básico foi complementado 
com um apêndice contendo várias etiquetas que estendem as etiquetas para relações entre termos, 
denominado SKOS-XL. 

Nesse movimento internacional, as normas ISO (2788/1986 ð Tesauros Monolíngues e 
5964/1985 ð Tesauros Multilíngues) também foram revisadas por um grupo de trabalho com 
representantes de 15 países, as normas antigas foram revogadas e criou-se a Norma ISO 25964 
Thesauri and interoperability with other vocabularies -- Part 1: Thesauri for information retrieval  (publicada 
em 2011) e Thesauri and interoperability with other vocabularies -- Part 2: Interoperability with other 
vocabularies (publicada em 2013). Esta norma, segundo Clarke e Zeng (2012) é mais rigorosa na 
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distinção de termos e conceitos. Embora a norma não esteja disponibilizada de forma gratuita na 
Internet o modelo de dados e o esquema XML estão disponibilizados gratuitamente no site da NISO. 

Embora atualmente tenhamos modelos de metadados que permitem interoperabilidade entre 
vocabulários, as relações semânticas continuam sendo desenvolvidas através da análise cuidadosa de 
profissionais da informação quanto aos campos semânticos a que os termos e conceitos pertencem, 
o nível de relação existente entre eles, preferências de termos, identificação de sinônimos e 
resolução de termos ambíguos. 

As linguagens que fazem parte dos sistemas de organização e representação do conhecimento 
KOS (Knowledge Organization Systems) para a Web, que podem ser vocabulários controlados ou não e 
pertencer a um mesmo domínio do conhecimento ou a domínios diferentes, apresentam grande 
complexidade disciplinar e de uso, com fundamentos conceituais de diversos campos como a Lógica 
Formal e a Estatística, a Computação, a Retórica, a Linguística do texto, a Semiótica e a Lexicografia 
(Moreiro González, 2011, p. 16-17). 

Portanto, torna-se necessário discutir as questões linguísticas que envolvem a elaboração e o 
uso de linguagens documentárias e vocabulários controlados na web semântica. 

 

2 Questões linguísticas e terminológicas 

 

No contexto da Web Semântica, vocabulários estruturados são considerados Linguagens 
Documentárias, ou LDs (Caro-Castro, 2011; Campos, 2001, BS 8723 part 1, 2005, Clarke e Zeng, 2011). 
Essa nova web, de caracteriza­«o sem©ntica, òrequer linguagens de representa­«o do conhecimento 
baseadas em ontologias para localizar e acessar os recursosó (Moreiro Gonzalez, 2011, p. 34). A ideia, 
para o autor, é controlar novamente a polissemia, a ambiguidade, muito presentes na web 2.0 com as 
folksonomias e tags. 

Entre suas funções, as LDs são usadas para normalizar as descrições realizadas com 
metadados, e para recuperar informações (Caro-Castro, 2011, p. 9). Apresentam uma tríplice função, 
a saber:  

 

Conseguir que cada descritor represente um só conceito (evitando a 
polissemia, homonímia e homografia) e que cada conceito esteja 
representado por um único descritor (controlando a sinonímia); Organizar 
e relacionar os conceitos de uma área de conhecimento geral ou 
especializada; Assegurar a consistência do sistema, de maneira que 
diferentes indexadores utilizem sempre o mesmo termo para expressar o 
mesmo conceito (Caro-Castro, 2006, p. 3). 

 

Além disso,  

 

a comunicação da informação só é possível através de uma linguagem 
em que haja significação para os envolvidos. Dar acesso à informação e 
promover sua circulação são ações que fazem necessário o uso de uma 
linguagem que a represente baseada em uma hipótese de organização que 
permita a construção de significação ð a Linguagem Documentária. Dessa 
forma, a elaboração dessa linguagem requer metodologias que tenham 
como referência conceitos linguísticos e também terminológicos (Vogel, 
2007, p. 56). 
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Assim, procuraremos relembrar tais parâmetros linguísticos e terminológicos que amparam as 
teorias das LDs, brevemente. 

Em ensaio de 1997, para introduzir o conceito de Linguagens Documentárias, Tálamo aponta 
como base as propostas da Linguística Estrutural para o desenvolvimento daquelas linguagens e da 
própria área de Análise Documentária. De acordo com a autora, 

 

problemas relativos à comunicação passam a integrar o quadro de 
discussões da área no momento em que se torna clara a importância da 
noção de linguagem. Evidencia-se que operar com o universo da linguagem 
não se confunde com a verbalização de denominações de classes pré-
determinadas (Tálamo, 1997, p. 3). 

É preciso entender, portanto, que é intrínseco à palavra significar de 
maneira própria a cada ocorrência (...). As LDs, ao contrário, porque são 
elaboradas para o exercício estrito da função informativa, compreendem 
unidades capazes de representar informação. Não é suficiente que tais 
unidades signifiquem. É necessário que elas signifiquem de maneira 
determinada (Cintra et al, 2002, p. 69). 

 

Tálamo alerta para o fato de que  

 

imagina-se que ao agrupar uma série de palavras típicas de uma área de 
conhecimento garante-se a forte credibilidade desse conjunto de palavras, 
tornando representativo. Ora, é somente a rede de relações das unidades de 
uma linguagem que pode contribuir para o exercício de qualquer 
representação (Tálamo, 1997, p. 4). 

Quando optamos pela utilização de uma Linguagem Documentária para 
representação das informações de um sistema, desejamos, entre outras 
coisas, reduzir a redundância, as ambiguidades, polissemias, variações de 
seus elementos, ou seja, buscamos univocidade interpretativa via controle 
do vocabulário: escolhemos quais termos serão as unidades preferenciais, 
explicitamos ou indicamos a correspondência unidades/conceitos, e 
procuramos controlar a sinonímia. Dessa forma, também estabelecemos 
um controle sobre a significação, como um modo de orientar a busca de 
informações (Vogel, 2007, p. 62-63). 

 

Por ter como objetivo a comunicação, a Linguagem Documentária é construída sob forma de 
linguagem. Mais que isso, a Linguística Documentária reconhece a natureza da comunicação 
documentária e afirma a necessidade de composição de quadros de referência para a análise, 
avaliação e construção dessa modalidade de linguagem construída (Tálamo, 2001, p. 142). 

 

No entanto, não basta uma estrutura e relações para que a Linguagem 
Documentária seja bem sucedida; é preciso que, durante sua elaboração, 
seja estabelecido um princípio de classificação que se desenha de acordo 
com os usuários e a área de conhecimento ou atividade selecionada. Do 
mesmo modo, é necessário que se considere os objetivos da instituição ou 
comunidade que de fato fará uso dessa Linguagem Documentária. A 
elaboração deve levar em conta os conceitos utilizados nesse âmbito 
(Vogel, 2007, p. 63). 
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No ambiente digital e na web, um obstáculo comum é o fato de que os sistemas baseiam suas 
investiga­»es em correntes de signos e n«o em conceitos. òAssim a palavra òc«oó ® tratada como a 
sucess«o de signos òc, «, oó e n«o como um conceito traduz²vel (dog, chien, perro, ...), que pertence ¨ 
subclasses dos mamíferos, animais domésticos etcó (Moreiro Gonzalez, 2011, p. 34).  

Em rela­«o aos signos nas Linguagens Document§rias, Lara afirma que os òdescritores não são 
etiquetas, mas o resultado de uma construção julgada pertinente para a significaçãoó (Lara, 1999, p. 
66). Para Le Guern (1989), palavras são independentes das coisas e os termos se referem às coisas, 
localizando-as em áreas do conhecimento. Para o autor, as palavras têm significado, mas não têm 
referência e representam propriedades e qualidades de um objeto e não o objeto. Uma palavra passa 
a ser um termo quando remete a uma classe que foi atribuída a um objeto dentro de um universo 
determinado. Este processo é denominado por Cabré (1993, p. 119) de terminologização, ou seja, as 
palavras da língua comum adquirem significados específicos, pertinentes a determinado campo do 
saber científico ou técnico. 

Uma forma de compreender o que foi dito acima é comparar um dicionário de língua e um 
dicionário especializado. No primeiro, as palavras têm inúmeros significados; no segundo, têm o 
significado que se localiza numa área de especialidade, correspondendo, portanto, ao conceito. 
Assim, quando se pensa na organização de conteúdos informacionais por meio de descritores, são os 
conceitos sua referência, não as palavras (Vogel, 2007, p. 78). E aqui, apoiamo-nos na Terminologia, 
pois a conversão do conceito em termo de uma área específica vai garantir a função comunicativa de 
uma linguagem documentária, como é o caso dos vocabulários estruturados, isto é, vai garantir a 
representação da informação de maneira efetiva e adequada. 

A relação entre Terminologia e Documentação, ou mais especificamente entre Terminologia e 
Linguagens Documentárias existe e é positivamente reconhecida por diversos autores, tanto da 
Terminologia como da Ciência da Informação (Le Guern, 1989; Lara 1993, 1999; Sager, 1990, 1993; 
Cabré, 1999; Tálamo et al, 1992; Tálamo 2001; entre outros). 

A relação entre termo e conceito pode ser determinada segundo o conteúdo semântico de 
cada conceito, por meio de relações lógicas de gênero/espécie, causa/efeito, ou pelas relações 
associativas abstrato/concreto, parte/todo, objetivo/meio e relações de oposição. As relações do 
segundo tipo servem mais para explicar os conceitos do que para classificá-los. Aqui fica evidente, 
também, a presença da noção de estrutura, como sistema de relações mútuas entre os conceitos, 
garantia de sua significação (Vogel, 2007, p. 80). 

Recorremos às normas terminológicas para entender Conceito, Características, Definição, e 
Designação: 

 

¶ Conceito: unidade de conhecimento criada pela combinação única de características 
(ISO 1087-1, 2000, p.2) ou òrepresenta­»es mentais de objetos de dentro de um campo 
ou contexto especializadoó (ISO 704, 2000, p.2); 

¶ Característica: abstração de uma propriedade de um objeto ou de um conjunto de 
objetos. Existem categorias essenciais (indispensáveis ao objeto), e delimitadoras 
(usadas para distinguir objetos) (ISO 704, 2000, p. 3); 

¶ Definição: representação de um conceito por meio de um enunciado descritivo que 
serve para diferenciá-lo de conceitos relacionados (ISO 704, 2000, p. 6). òA combina­«o 
única de características criando a intensão deverá identificar o conceito e diferenciá-
lo de outros conceitosó (ISO 704, 2000, p. 15); 

¶ Designação: representação de um conceito por um signo que o denote (ISO 704, 2000, 
p. 6). Pode ser símbolo, nome (designação verbal), e termo (designação verbal num 
campo específico). 
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Os conceitos contextualizados na linguagem especial do campo de 
conhecimento pode ser expresso nas várias formas de comunicação 
humana de acordo com o sistema utilizado. Na linguagem natural, 
conceitos podem assumir a forma de termos, nomes, definições ou outras 
formas linguísticas; na linguagem artificial, pode assumir a forma de 
códigos ou fórmulas, enquanto em gráficos, podem ter a forma de ícones, 
figuras, diagramas ou outras representações gráficas. Conceitos também 
podem ser expressos com o corpo humano como é feito na linguagem de 
sinais, expressões faciais ou movimentos do corpo (ISO 704, 2000, p. 2). 

 

A formação do conceito acontece pelo reconhecimento de objetos e seu agrupamento em 
unidades significativas em um dado campo. Objetos que partilham as mesmas propriedades são 
agrupados em unidades.  E essas propriedades são as características abstraídas desses objetos, e 
combinadas com um conjunto na formação do conceito. Características estão constantemente sendo 
combinadas a fim de criar conceitos, embora diferentemente em diferentes culturas, campos ou 
escolas de pensamento (ISO 704, 2000, p. 3). 

 

Características são consideradas essenciais se elas forem 
indispensáveis para o entendimento do conceito num campo particular de 
conhecimento; a ausência de uma característica essencial 
fundamentalmente muda o conceito. A ausência de uma característica 
fundamental no curso de uma análise levará ao entendimento pobre ou 
mesmo errôneo do conceito (ISO 704, 2000, p. 4). 

 

òDeve-se notar que a mesma propriedade de um dado objeto pode ser abstraída como uma 
característica essencial de um conceito em um campo de conhecimento mas não essencial em outroó 
(ISO, 2000, p. 5). 

Essa discussão busca trabalhar a questão da ambiguidade. Para reduzi-la, uma das 
possibilidades seria colocar o termo, como, por exemplo, o descritor em ingl°s òTableó em categorias 
ou classes que o definam ð òmoveis para o laró ou òbases de dadosó. Como lembra Vatant: 

 

Estes contextos têm de ser formalmente identificados e declarados já 
como sendo um conceito genérico ou relacionado, ou como um esquema 
conceitual (em função do nível de granularidade). Não é suficiente o 
simples indício do contexto por um qualificador como na prática dos 
tesauros (Vatant, 2010).  

 

Sobre o uso de qualificadores, Vatant comenta que em casos assim, como por exemplo, 
òAtores ð Psicologiaó, òainda que a solu­«o pare­a l·gica aos usu§rios humanos, a descrição formal 
deste conceito n«o proporciona enlaces nem a òAtoresó e nem a òPsicologiaó. Para aplica­»es da 
Web sem©ntica, esta rela­«o deve ser expl²cita para ser utiliz§veló (Vatant, 2012). Ele prossegue:  

 

Uma consequência indireta da elaboração destes exemplos para o 
gestor de vocabulário é obrigar a uma reflexão sobre a semântica 
subjacente da sintaxe, que deveria ter sido levada em conta há anos. Para a 
migração automática ao formato da Web Semântica, as construções 
sintáticas idênticas devem ser interpretadas e processadas de mesma 
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maneira. Mas parece que averiguar uma sem©ntica geral para tais òñò 
separadores, vai mais al®m de um geral e vago òSKOS: relatedó, e que tal 
semântica seja válida totalmente em um vocabulário grande, como 
RAMEAU ou LCSH, não é uma tarefa obvia. Mesmo havendo pautas para os 
administradores de vocabulários explicando em linguagem natural o que 
dever ser a utilização correta de cada construção sintática, em geral não há 
maneira de fazer cumprir essas diretrizes no sistema de gestão de 
vocabulários, por não falar da avaliação das consequências de seu uso 
incorreto (Vatant, 2010). 

 

Completando essa noção, Cabré e Codina (2001, citados por Caro-Castro, 2006, p. 1) afirmam 
que: 

 

Tanto o conhecimento armazenado nos documentos como a 
necessidade de informação dos usuários se representam mediante 
conceitos, seriam estes a via ideal para estabelecer relações entre ambos os 
extremos. Porém, como não podemos manejar diretamente os conceitos, 
temos de fazê-lo por meio dos signos que os representam. 

 

Exemplo interessante é dado por ECO no texto Marco Polo e o Unicórnio (Eco, 1997, p. 55-56). 
Em suas viagens, Marco Polo depara-se com um rinoceronte, animal que não conhecia de nenhuma 
forma. Cruza algumas características que vê com algumas que ouviu falar: possui quatro patas, e tem 
um único chifre. Chega à noção de unicórnio. No entanto, esta noção possui outros traços além 
desses: unicórnios são brancos, ágeis, belos e dóceis, ao passo que o animal que vê diante de seus 
olhos possui pelos de búfalo, pés de elefante, chifre negro e desgracioso, e é feio e arisco. Assim, 
faltam a Marco Polo características para constituir o conceito. 

Voltando à Web Semântica, e sua orientação ao conceito e não a descritores, entendemos que 
a análise linguística e terminológica dos traços desses conceitos se faz necessária para podermos 
criar ambientes de interoperabilidade realmente funcionais. Ou seja, é possível afirmar que as 
implicações linguísticas e terminológicas continuam as mesmas já observadas nas LDs antes da Web 
Semântica. O controle do vocabulário, ponto de vista da significação não se resolve pela simples 
interoperabilidade. Novamente, nesse processo, apenas cadeias de significantes ou de letras estão 
sendo lidos, não conceitos. 

É nesse contexto que inserimos a discussão sobre a teoria do campo semântico apoiada na 
definição dos conceitos e suas denominações, os termos do domínio, como um dos fundamentos a 
serem considerados quando do desenvolvimento de vocabulários estruturados para a web semântica 
e a efetiva interoperabilidade lexical, semântica e terminológica desses instrumentos. 

 

3 O Campo semântico, a definição e as ontologias 

 

Determinar o campo em linguística é, segundo os pressupostos epistemológicos, procurar 
descobrir a estrutura de um domínio dado, ou propor a ele uma estruturação (Dubois, et al, 2011 p. 
95). 

A noção de campo semântico aparece sempre relacionada ao trabalho de Jost Trier na década 
de 30, sobre o vocabulário alemão do conhecimento do século XIII e XIV, ainda que o autor 
preferisse utilizar os termos campo lexical, campo conceitual, campo linguístico de signos, etc. 
(Germain, 1981, p. 39). O mérito de Trier, para Germain (1981, p.42) seria o estudo sistemático do 
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campo da inteligência, reunindo sob um todo coerente, as ideias de outros autores, o que permite 
identificá-lo como o criador da noção de campo semântico. 

Como bem coloca Lopes (1987, p. 242) Trier, observou que as unidades léxicas de uma língua 
encontram-se organizadas em grupos estruturados de tal modo que cada unidade fica ali definida 
pelo lugar que ocupa respectivamente à posição das demais, isto é, o sentido de elementos lexicais é 
especificado somente por sua semelhança e sua diferença em relação aos outros elementos 
relevantes do campo. 

A teoria de Trier pode ser resumida em: o léxico de uma língua aparece constituído por um 
conjunto hierarquizado de palavras (campos léxicos) de modo que cada grupo de palavras recobre 
exatamente um âmbito bem delimitado ao nível das noções (campos conceituais) e cada um destes 
campos, tanto léxico quanto conceitual, está formado de unidades justapostas como as pedras 
irregulares de um mosaico (Germain, 1981, p. 42). 

Esta hipótese parte das seguintes premissas, 1) existe anteriormente à estruturação de uma 
linguística formal, uma certa organização não linguística da experiência humana. 2) a totalidade do 
léxico de uma língua se apresenta com uma hierarquização de campos léxicos justapostos, sem 
lacunas e nem sobreposições; 3) uma palavra só adquire seu significado por oposição as outras 
unidades do mesmo campo (Germain, 1981, p. 44). 

Na medida em que a estruturação constitui a essência fundamental da linguagem, todos os 
elementos linguísticos são resultado dessa estruturação. Assim, Trier denomina campo conceitual as 
organizações ao nível do pensamento e campo lexical as organizações ao nível da língua (Germain, 
1981, p. 46). 

Já Matoso Câmara Jr. distingue a organização dos elementos do léxico no nível lexical e no 
nível semântico, onde o campo lexical é formado por famílias etimológicas, isto é, constituído por 
palavras cognatas, já o campo semântico é formado por famílias ideológicas, isto é, constituído por 
palavras do mesmo universo de significação (Bastos, 2002, p. 327). 

Genouvrier e Peytard (1974, p. 318) definem campo lexical como o conjunto de palavras que a 
língua agrupa ou inventa para designar os diferentes aspectos, ou os diferentes traços semânticos, 
de uma técnica, de um objeto, de uma noção: o campo lexical do automóvel, da álgebra, etc. No que 
se refere ao campo semântico, o definem como o conjunto de empregos de uma palavra (ou 
sintagma, ou lexia) onde e pelos quais a palavra adquire uma carga semântica específica e a 
delimitação destes empregos se daria pelo levantamento de todos os contextos imediatos que a 
palavra recebe num texto dado. 

De acordo com o Dicionário de Linguística (Dubois, et al., 2011, p. 532) denomina-se campo 
semântico a área coberta, no domínio da significação, por uma palavra, ou por um grupo de palavras 
da língua. Assim, podemos identificar com pertencentes ao campo semântico da palavra mesa as 
seguintes palavras: mesa de refeições, mesa redonda, mesa da Assembleia, mesa de operação, mesa de 
som, etc. 

Neste trabalho utilizaremos a denominação campo semântico para indicar os limites, no plano 
da significação, do emprego dos descritores de um vocabulário estruturado no processo de 
representação e de recuperação de uma informação no âmbito da web semântica. 

A estruturação de um vocabulário para fins de representação e recuperação da informação 
inicia-se com a identificação das categorias de um dado domínio, como por exemplo, no caso da 
Medicina, no Vocabulário Controlado da USP, onde constam como grandes categorias: Diagnóstico, 
Doenças, Equipamentos e Provisões Hospitalares, etc..., sob as quais estão agrupados todos os demais 
termos do domínio. 

Da mesma maneira, segundo Hernando Cuadrado (1995, p. 98-99) as palavras que integram um 
campo semântico devem pertencer à mesma categoria, pois o campo semântico de uma palavra está 
constituído por todas as que se relacionam com ela no plano do significado, correspondendo a 
grupos de associações como: 
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¶ significante e significado (calor, caloria, calorífico) 

¶ significado (calor, ardor, energia, fervor) 

¶ significado e referente (fresco, frio, quente) 

 

O autor indica que esta caracterização deve ser restrita por algumas limitações, do tipo: a 
condição mínima para que as palavras pertençam a um mesmo campo é que tenham um traço 
significativo (sema) comum (quanto maior o número de semas tanto mais coerente será o campo 
semântico e no geral um menor número de palavras o integra); uma palavra pode tomar parte de 
todos os campos semânticos que se construam sobre qualquer dos traços significativos que se 
descubram nela; quando uma palavra possui vários significados, cada um deles pertence a um campo 
semântico distinto. 

Umberto Eco em seu Tratado de Semiótica Geral (1981, p. 141-156) coloca que os campos 
semânticos são segmentários e mostram a visão de uma cultura e que nessa cultura podem existir 
campos semânticos complementares ou contraditórios. Da mesma maneira, uma mesma unidade 
cultural pode, dentro de uma mesma cultura, formar parte de campos semânticos diferentes. No 
âmbito de uma cultura, um campo semântico pode desfazer-se e voltar a reestruturar-se em um 
novo campo. 

Da mesma maneira, a hierarquia interna dos termos de um campo semântico pode ser 
alterada a partir de mudanças externas que afetam seu contexto. Por exemplo, com relação ao termo 
calças que antes tinha o traço só para homens, o qual foi perdido, já que a peça passou a integrar o 
guarda roupa feminino (Hernando Cuadrado, 1995, p.99). 

No caso da linguagem natural, a dificuldade em operacionalizar a constituição de um campo 
semântico está em que cada língua expressa uma cultura própria, uma visão de mundo, que se 
manifesta através do léxico. Um grupo pode ter interesses particulares que o levam a distinguir 
alguns aspectos significativos que não tem importância para os demais. Por esse motivo, no caso da 
linguagem documentária, como os vocabulários estruturados para a web semântica, estes devem ter 
como referente à terminologia do domínio, pois esta não só é reconhecida pela comunidade no 
processo de busca pela informação, mas também obedece a critérios precisos de denominação e 
definição, apoiados nas normas internacionais. 

Segundo Aguado de Cea et al (2009, p. 231) as categorias utilizadas para etiquetar o campo 
semântico estão estritamente relacionadas com outros estudos em semântica que recorrem ao léxico 
e categorizam o mundo real como os dicionários, os tesauros e as redes semânticas. Os tesauros 
agrupam as palavras de acordo com um conjunto padronizado de relações como as hierárquicas, as 
associativas e as de equivalência. As redes semânticas agrupam os termos em um domínio de 
conhecimento de acordo com as relações reais que ocorrem nesse domínio. Em qualquer um dos 
casos, se coloca a necessidade de desambiguação do sentido, tema de estudos na linguística 
computacional que tem como objetivo a elaboração de etiquetagem automática do significado, seja 
no caso de uma palavra com vários significados, seja na coincidência formal de duas palavras 
diferentes. 

Com o desenvolvimento da web semântica o autor coloca a necessidade de novos tipos de 
anotações capazes de indicar o significado ou conteúdo semântico de um documento para que seja 
processado por computadores. Essa marca semântica que inclui o conteúdo informacional da página 
a ser publicada na web semântica passa pela escolha da linguagem (XML, RDF, OWL), pela adição de 
comentários ou anotações semânticas (metadados) e pela racionalização com estes metadados. Para 
chegar ao consenso do significado desenvolvem-se as ontologias (Aguado de Cea et al, 2009, p. 245). 

No sentido filosófico nós podemos nos referir à Ontologia como um sistema particular de 
categorias a partir de uma determinada visão de mundo (Guarino, 1998). De acordo com Breitman 
(2005, p. 7) ontologias são especificações formais e explicitas de conceptualizações compartilhadas. 
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Modelos conceituais que capturam e explicitam o vocabulário utilizado nas aplicações semânticas, 
servem como base para garantir uma comunicação livre de ambiguidades na chamada web 
semântica. 

Para Moura (2011, p. 167) as ferramentas ontológicas são dispositivos informacionais 
contextualizados e desenvolvidos sob um ponto de vista específico com o objetivo de orientar a 
organização da informação temática em um dado contexto informacional. Ao mapear uma dada área 
do conhecimento, indicando suas categorias gerais e específicas esta ferramentas também operam 
no âmbito do campo semântico. 

Segundo Degoulet et al citado por Moura (2011, p. 168) a interoperabilidade semântica requer 
a articulação de três elementos: a terminologia, a explicitação das relações semânticas dos 
elementos da terminologia e a representação dos conceitos nas mensagens. A terminologia seria o 
vocabulário controlado do domínio. As relações semânticas articulam a rede de conceitos deste 
domínio e expressam a natureza de cada conceito que a integra. A representação dos conceitos nas 
mensagens visa compatibilizar as diferentes formas através das quais as organizações se referem aos 
dados semelhantes. Essa representação só é possível com a inclusão das definições de cada conceito 
na ontologia, definição essa que deve compilar os enunciados verdadeiros, isto é, as características 
essenciais e acidentais a respeito de determinado objeto ao qual o conceito se refere (Dahlberg, 1978, 
p. 106). 

Como a rede de relações entre os conceitos de um domínio é estruturada a partir destas 
características é possível mapear o campo semântico deste domínio. Da mesma maneira, estas 
características elencadas em uma definição expressam a natureza de cada conceito, indicando a sua 
posição no interior do campo semântico e possibilitando inúmeras articulações semânticas. 

Parece claro que para a interoperabilidade entre instrumentos que pretendam representar o 
conhecimento na web semântica deve ser considerado o mapeamento dos vários campos semânticos 
que constituem um domínio, ou mais especificamente as características elencadas nas definições dos 
conceitos que constituem esse campo. Dessa maneira é possível estabelecer um vínculo entre termo, 
conceito e significado. 

A definição resulta de uma análise e descrição de grandezas signicas, situando-se, pois, no 
nível semiótico pelo menos no que diz respeito ao seu ponto de partida. Se o conceito é resultado de 
uma interpretação de fatos naturais e/ou culturais, a definição é o resultado de uma interpretação 
de unidades lexicais. Conceituar é o processo de um modelo mental que corresponde a um recorte 
cultural e, em seguida, de escolha da estrutura léxica que pode manifestá-la de maneira eficaz. Este 
processo parte do mundo natural. Definir é o processo de analisar e descrever o semema linguístico 
para reconstruir o modelo mental: o seu ponto de partida é a estrutura linguística manifestada 
(Barbosa 2001, p. 153). 

Ao tratar da problemática da definição a autora também distingue campo conceptual, campo 
lexical e campo semântico e suas respectivas unidades: conceito, vocábulo/termo e semema. O 
campo conceptual, conjunto de conceitos, ® o resultado do processo de conceptualiza­«o do òsaber 
sobre o mundoó ® pr®-linguístico. O campo lexical, conjunto de vocábulos/termos que tem um 
núcleo sêmico comum, resulta da conversão da informação conceptualizada em significação 
linguística. O campo semântico constitui um conjunto de sememas e resulta da intersecção do 
significado das unidades lexicais (vocábulos/termos) de um campo lexical. As relações entre os três 
não são simétricas, visto que um campo lexical pressupõe e contém necessariamente seus 
correspondentes no campo conceptual e no campo semântico, entretanto um campo conceptual 
pode não ter ainda os campos lexicais e semânticos que lhes correspondem. Assim, a definição 
resulta do fazer interpretativo do sujeito que articula os semas que identificam o conceito, o que em 
um discurso terminológico é eminentemente paradigmático, como processo e como produto 
(Barbosa, 2001, p. 154). 

A definição permite ainda, situar o conceito dentro do sistema conceitual a que pertence 
relacioná-lo e delimitá-lo a respeito de outros conceitos graças a suas características (Sager , 1993 
apud Azarian, 2011, p. 3). 
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Azarian e Tebe (2011, p. 13) ao discutirem a metodologia para a elaboração da definição 
terminológica citam Cabré (1993) e De Besse (1997) que consideram a definição terminológica como 
um ponto intermediário entre a definição linguística e a definição ontológica: a definição linguística 
inclui as características que permitem diferenciar uma noção das demais no sistema linguístico; a 
definição ontológica consiste na enumeração exaustiva das características de um conceito e tem 
como finalidade incluir toda a informação possível relativa a este conceito, ainda a definição 
terminológica pretende identificar um conceito no âmbito temático dado mediante a enumeração 
das características essenciais que devem ser somente as características necessárias e suficientes para 
esta identificação. 

Desmet (2002, p.177) ao analisar a problemática da definição terminológica indica que 
elaborar uma definição é o primeiro nível de análise do sentido dos termos. Segundo a autora a 
definição do dicionário segue o modelo aristotélico de inclusão lógica ou hiperonímica em que uma 
classe de objetos é incluída em outra classe de objetos. A especificidade é marcada pela inclusão de 
traços distintivos do referente, que marcam a diferença entre duas unidades lexicais classificadas 
sob o mesmo hiperônimo. 

Esta definição, segundo Desmet (2002, p. 181) é a base tanto dos dicionários quanto das 
terminologias. As principais diferenças ocorrem na escolha do includente e das diferenças 
espec²ficas. Por exemplo, òpinheiroó pode ter como hiper¹nimo tanto ò§rvore resinosaó (g°nero 
comum a todos os falantes para os dicion§rios) quanto òcon²feraó (g°nero pr·ximoque ® um termo 
técnico da Botânica para a terminologia). 

O termo, segundo Cabré (2000) é uma unidade singular e às vezes similar a outras unidades de 
comunicação, dentro de um esquema global de representação da realidade, admitindo variação 
conceptual e denominativa, e levando em conta a dimensão textual e discursiva dos termos. 

A norma ISO 1087 (1990) só reconhece a definição por compreensão, também denominada 
definição intensional e a definição extensional. Temos aqui dois aspectos da definição, sua extensão 
e sua intensão ou compreensão. A extensão da palavra consiste na classe de todas as coisas a que o 
objeto se aplica. Já a intensão ou compreensão de uma palavra é a classe das propriedades que 
determinam os objetos a que a palavra se aplica. Consiste nas propriedades que um objeto precisa 
possuir a fim de estar na extensão do vocábulo. 

A questão da extensão e da intensão também está presente nas ontologias, ao afirmar que uma 
ontologia é uma especificação formal e explícita de uma conceptualização compartilhada, Gruber 
(1993) considera que a conceptualização reside no nível das relações extensionais. Já Guarino e 
Giaretta (1995) que afirmam que o mais adequado seria investir na noção de que a conceptualização 
reside no nível das relações intensionais.  

Isto é corroborado pelo fato de que a definição por extensão é imprecisa, pois supõe que o 
sujeito pode reconhecer outros elementos da extensão por similaridade em relação ao exemplo 
selecionado. No caso, quando se exibe objetos reais da extensão da palavra, por exemplo, para fixar o 
significado da palavra cão se exibe uma grande variedade de cães. O mesmo não seria possível se 
tivéssemos que utilizá-la para definir paixão, dor, justiça, azul, amarelo, etc. Já a definição por 
intensão vai indicar o gênero próximo e a diferença específica relacionando os critérios, traços, 
características que permitem dizer se um determinado objeto cabe ou não dentro dessa classe. 
Assim, para definirmos essencialmente algo precisamos: enunciar o gênero próximo ao qual 
pertence o conceito e enunciar a diferença específica. Ao enunciarmos o gênero próximo indicamos 
o campo semântico, ao enunciarmos a diferença específica estabelecemos o seu limite. 

Em outras palavras, delimitamos o campo semântico em que o conceito/termo/descritor se 
inscreve ao instaurarmos o traço comum a toda uma classe de termos, que estarão, por essa razão, 
associados, ou seja, é a classe em que o sentido específico de um conjunto de termos se define. Ao 
fornecermos os traços específicos do conceito/termo/descritor de modo a individualizá-lo no 
interior de uma classe estabelecemos a disjunção entre os conceitos/termos/descritores dentro do 
mesmo campo. 
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A partir disso, coloca-se a necessidade de buscar uma metodologia que permita 
operacionalizar a demarcação do campo semântico, apoiado nas definições intensionais dos 
conceitos/termos/descritores de maneira que estas definições sejam incluídas como metadados na 
modelagem de ontologias interoperáveis que permitam não só a organização do conhecimento do 
domínio, mas também a recuperação da informação. 

 

Considerações finais 

 
Entre 2005 e 2012, as normas foram revisadas, porém as estruturas lidam com as mesmas 

dificuldades semânticas. As normas de vocabulários estruturados permitem mapeamento entre 
vocabulários, interoperabilidade e modelo de dados em XML que separa as classes de conceito e de 
termos de forma mais rigorosa. O W3C (World Wide Web Consortium) desenvolveu a SKOS (Simple 
Knowledge Organization Systems) para vocabulários estruturados com modelo de dados a distinção 
entre conceito e as etiquetas usadas para representá-los. Na relação entre conceitos e suas etiquetas, 
ou seja, entre conceitos, termos e descritores, os quais acabam transformados em metadados, é 
necessário explicitar os campos semânticos, a área coberta ou seu domínio de significação, 
indicando a carga semântica que o delimita e seus contextos. Essa delimitação só é possível através 
das características presentes nas definições de cada elemento do campo. 

As relações semânticas dos vocabulários estruturados portanto, devem ser desenvolvidas por 
especialistas com aportes da linguística, da lógica e da terminologia e estudos nessas áreas 
continuam sendo fundamentais para estes formatos, mesmo quando interoperáveis. 

Sem esse aporte, continuaremos trabalhando no nível sintático. 
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Resumo A pesquisa tem como objetivo identificar a produção científica que aborda questões relativas à 
linguagem em estudos no campo da Organização do Conhecimento (Knowledge Organization - KO). Como 
objetivo principal pretende-se identificar como as principais tendências dos estudos de KO enfrentam as 
questões da linguagem, verificando que subtemas foram privilegiados nesse percurso e que redes científicas 
surgiram, a partir da análise de um corpus constituído pela produção bibliográfica publicada entre 1997 e 2011 
em português e espanhol e repertoriada nas bases de dados Library Information Science Abstract (LISA), 
Library, Information Science & Technology Abstracts (LISTA), Scopus e Web of Science. Do ponto de vista do 
método, compreende o levantamento bibliográfico, a seleção do corpus, a análise e a sistematização. Em 
relação à seleção do corpus os textos recuperados foram selecionados observando-se o título, o resumo e as 
palavras-chave. Para o mapeamento do corpus utilizamos, como parâmetro, o Classification System for 
Knowledge Organization Literature da ISKO.  Para a análise quantitativa e relacional, as metodologias de ARS e 
Bibliometria, que auxiliaram na organização dos dados e na identificação dos relacionamentos entre autores. 
Os resultados permitiram reunir informações sobre a distribuição dos artigos por idiomas e por periódicos, 
autores mais produtivos (elite de pesquisa), bem como respostas positivas das bases de dados quanto ao tema 
pesquisado.  
 
Palavras-chave Abordagem da linguagem em Knowledge Organization. Análise temática em Knowledge 
Organization. Redes científicas.  
 
Abstract This research aims to identify the scientific approach that addresses issues regarding language in the 
field of Knowledge Organization. The main goal is to identify how the principal tendencies in Knowledge 
Organization studies deal with language issues, verifying which subthemes received more attention along that 
path and what scientific networks emerged, by analyzing the bibliographic production between 1997 and 2011 
in Portuguese and Spanish listed on the databases of the Library Information Science Abstract (LISA), Library, 
Information Science & Technology Abstracts (LISTA), Scopus and Web of Science. The methodological point of 
view includes the bibliographical survey, selection of the chosen texts, analysis and systematization. 
Regarding the selected works, they were chosen according to titles, abstracts and keywords. To map the 
selected texts, we used ISKOõs Classification System for Knowledge Organization Literature methodology. For 
the quantitative and relational analyses, the ARS and Bibliometrics methodologies helped in data organization 
and in creating relationships between authors. The results allowed us to gather information on the 
distribution of articles according to language and journal, most productive authors and positive answers given 
by the databases regarding the researched item. 
 
Keywords Language approach on Knowledge Organization. Thematic analysis in Knowledge Organization. 
Scientific network.  
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Introdução  

 
Conhecer a produção científica sobre Knowledge Organization (KO) em língua portuguesa e 

espanhola, identificar as relações existentes entre os pesquisadores (autores e coautores), bem como 
os temas tratados nos estudos, equivale a reunir dados para auxiliar o mapeamento do campo 
científico relativo ao domínio investigado. Esse objetivo faz parte do projeto de doutorado 
desenvolvido junto ao Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação da Escola de 
Comunicação e Artes da Universidade de São Paulo (USP), bem como do conjunto de preocupações 
sobre KO dos autores deste trabalho.  

Parte-se do pressuposto de que a linguagem é central na organização da informação e do 
conhecimento (KO), quer porque as operações documentário-informacionais se desenvolvem no 
universo da linguagem, quer porque a recepção e a interpretação se realizam em linguagem.  

Integrando uma pesquisa mais ampla, este trabalho se propõe a explorar alguns dos 
elementos que permitiriam contribuir para traçar um mapa de tendências das pesquisas sobre KO, 
focalizando especificamente, para o período compreendido entre 1997 e 2011, nos idiomas português 
e espanhol, a incidência de artigos relativos à KO que abordam questões de linguagem.  

No levantamento ora realizado, pretendemos mostrar a distribuição dos artigos pelos títulos 
de periódicos, a condição da autoria (individual ou múltipla) e a identificação da elite de pesquisa. A 
pesquisa revelará, também, o grau de especialização dos títulos de periódico relativamente ao tema, 
além da identificação da coincidência de títulos recuperados nas diversas bases de dados 
internacionais. 

Partimos do pressuposto que estudos dessa natureza constituem uma ferramenta últil para a 
identificação dos temas privilegiados e das tendências de pesquisa, cuja análise pode trazer 
contribuições importantes para o aperfeiçoamento das metodologias relacionadas ao tratamento da 
informação, com consequências para o ensino, a pesquisa e a interlocução entre pesquisadores.  

Inúmeros são os autores que falam sobre a importância dos estudos da linguagem para a KO, 
seja na literatura hispanófona ou lusófona, em diversos momentos e destacando diferentes aspectos. 
Desde meados da década de 60 (séc.XX), as reflexões e a prática documentária têm se reportado às 
questões da linguagem, principalmente na ótica estruturalista ou de seus desenvolvimentos 
(abordagens linguístico-semióticas, análise do discurso, teorias de enunciação etc), com resultados 
palpáveis para as metodologias de leitura, indexação e construção de linguagens documentárias. 
Autores em língua inglesa, mais recentemente, também têm pontuado a importância teórica dos 
princípios semânticos, pragmáticos e hermenêuticos subjacentes ao entendimento linguístico e 
comunicacional relacionados às questões da organização e circulação da informação. Uma incursão 
na literatura publicada internacionalmente nos idiomas espanhol e português permitirá, 
certamente, contribuir para a identificação do quadro da pesquisa no período. 

 

1 Metodologia 

 

A pesquisa usa diferentes métodos de acordo com as fases da pesquisa: 1a. fase: levantamento 
bibliográfico para a delimitação do corpus de análise; 2a. fase: utilização da Análise de Redes Sociais 
para a organização dos dados e identificação das relações entre eles; 3a. fase: análise qualitativa dos 
dados, a partir das noções de campo, capital social e capital científico. O trabalho ora apresentado 
refere-se a alguns dos resultados alcançados na primeira etapa organizados a partir das 
metodologias referidas para a segunda etapa da pesquisa. 

A constituição do corpus de análise foi realizada a partir da consulta às bases. Os artigos 
recuperados foram selecionados observando-se o título, o resumo e as palavras-chave. A análise 
privilegiou os aspectos mencionados no objetivo, perseguindo a identificação dos autores, 
metodologias propostas e procedimentos adotados. As perguntas a serem respondidas foram, 
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considerando o universo dos idiomas português e espanhol correspondente a artigos publicados 
entre 1997 a 2011: que artigos contemplam o tema da abordagem linguística ou das teorias da 
linguagem no período assinalado? Quem são os autores desses artigos? Como é a distribuição dos 
artigos entre os autores? Como eles publicam: individualmente ou com outros autores? Quais são os 
periódicos que mais contemplam o tema? Quais são as bases que mais respondem positivamente às 
questões colocadas? Há respostas redundantes comparando-se os resultados das várias bases de 
dados internacionais? 

A definição das bases internacionais pesquisadas foi feita a partir da identificação, no Portal 
de Periódicos CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior1, selecionando-
se aquelas que disponibilizam artigos em texto integral, a saber: Web of Science, disponibilizada pela 
Thomson Scientific e Scopus, publicada pela Elsevier, ambas de abrangência internacional e com 
cobertura multidisciplinar; Library, Information Science & Technology Abstracts (LISTA) disponibilizada 
pela plataforma EBSCOhost; e Library Information Science Abstract (LISA), editada e disponibilizada 
pela ProQuest, ambas de abrangência internacional e especializadas na área da Ciência da 
Informação. 

O corpus foi constituído por artigos no domínio referido e no recorte idiomático assinalado ð 
espanhol e português -, publicados entre 1997 e 2011. Sua delimitação foi realizada utilizando a 
equação de busca que contempla termos relacionados à linguagem, conforme quadro abaixo. 

 
 Equação de busca  
 

(òBibliographic classificationó OR Categories OR Categorization OR Classification OR òClassification of 
Knowledgeó OR òClassification schemeó OR òClassification systemó OR òControlled languageó OR òControlled 
vocabularyó OR òDocument analysisó OR òDocument organizationó OR òDocumentary languageó OR òFacet analysisó OR 
òFacet classificationó OR òFacet classification schemesó OR òIndex languagesó OR Indexing OR òIndexing languageó OR 
òInformation organizationó OR òKnowledge Organizationó OR òKnowledge Representationó OR òKnowlege Organization 
Systemsó OR KOS OR òMarkup languageó OR òNatural languagesó OR Ontologies OR Ontology OR òRetrieval Languagesó 
OR òSemantic vocabulariesó OR òSimple Knowledge Organization Systemó OR SKOS OR òStrutured vocabularyó OR 
òSubject analysisó OR òSubject approach to informationó OR òSubject cataloguingó OR òSubject headingó OR òSubject 
Headings Schemesó OR òSubject Indexesó OR òSubject Indexingó OR òSynonym ringsó OR Taxonomies OR Terminologies 
OR Thesauri OR Thesaurus OR òTopic Mapsó OR Vocabularies OR òVocabulary controló OR òweb semanticsó) 

AND 
(Language OR òLanguage theoriesó OR Linguistics OR òLinguistics theoriesó OR 
Semantics OR Terminology OR Lexicology) 

 
Quadro 1 - Equação de busca - Termos e filtros utilizados2 

 
O mapeamento específico do corpus será realizado na 3a. fase da pesquisa, tendo como 

parâmetro o Classification System for Knowledge Organization Literature da ISKO, elaborado por Dahlberg 
em 1974. 

 
 
 
 
 
 
 
 

                                                             
1 http://www.periodicos.capes.gov.br/ 
2 Fonte: desenvolvido pelos autores 
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Sistema de classificação da literatura em 
Organização do conhecimento 
 
Grupo 1 ð Fundamentos teóricos e problemas gerais de Organização do Conhecimento. Conteúdos: 
Ordenação e Organização do Conhecimento, Conceptologia em Organização do Conhecimento, Matemática e 
Organização do Conhecimento, Teoria de sistemas e Organização do Conhecimento, Psicologia e Organização do 
Conhecimento, Ciência e Organização do Conhecimento, Problemas em Organização do Conhecimento, Pesquisa da 
classificação, História da Organização do Conhecimento; 
Grupo 2 ð Sistemas de Classificação e Tesauros, estrutura e construção. Conteúdos: Estruturas e elementos 
de Sistemas de Classificação e Tesauros (SC&T), Construção de SC&T, Relações entre conceitos, Taxonomias, 
Notações e códigos, Manutenção, atualização e armazenagem de SC&T, Compatibilidade e concordância entre 
linguagens de indexação; Avaliação de Sistemas de Classificação e Tesauros;  
Grupo 3 ð Metodologia de Classificação e Indexação. Conteúdos: Teoria de Classificação e Indexação, Análise 
de assunto, Técnicas de Classificação e Indexação, Classificação e Indexação automática, Ordenação manual e 
automática, Geração de índices e programas, reclassificação, Avaliação de Classificação e Indexação, Codificação e 
decodificação;  
Grupo 4 ð Sistemas de Classificação e Tesauros.  Conteúdos: Dewey Decimal Classification, Library of Congress 
Classification, Library of Congress Subject Headings, Colon Classification, Outros Sistemas Universais de 
Classificação e Tesauros;  
Grupo 5 ð Classificação orientados à objetos (Taxonomias), nas diferentes áreas de conhecimento; 
Grupo 6 ð Classificações e Tesauros de assuntos específicos; 
Grupo 7 ð Representação do Conhecimento por Linguagens e Terminologia. Conteúdos: Problemas gerais de 
linguagem natural em relação à Organização do Conhecimento, Semântica, Processamento automático da 
linguagem, Sistemas de recuperação on-line e tecnologias, Problemas de terminologia, de gramática, de 
léxicos/dicionários, Sistemas multilíngues e de traduções, Trabalho de Terminologia orientada ao assunto;  
Grupo 8 ð Indexação e Classificação aplicadas. Conteúdos: Problemas gerais, Catálogos, Diretrizes, Regras, 
Índices, Indexação e Classificação de dados, títulos, literatura primária, de livros, literatura secundária, materiais 
especiais ou não livros e de assuntos específicos;  
Grupo 9 ð Ambiente da Organização do Conhecimento. Conteúdos: Organização profissional e espacial (nível 
nacional e internacional), bem como itens de Educação e treinamento, Legislação, Econômicos, Uso de serviços, 
Normalização no trabalho de Organização do Conhecimento, Estudos de usuários etc.  

 
Quadro 2 - Sistema de classificação da Literatura em Organização do Conhecimento elaborado por I. Dahlberg3 

 
 

Para a análise quantitativa e relacional utilizamos as metodologias de ARS e Bibliometria, que 
auxiliaram na organização dos dados e na identificação das relações entre pesquisadores. 

 

2 Resultados 

 
Os artigos recuperados com base na metodologia adotada e descrita anteriormente resultaram 

em um corpus de 246 artigos, sendo 169 no idioma espanhol e 77 em português. Para o ano de 1997, 
recuperamos 04 artigos e em 2011 o resultado foi de 23 artigos, número que demonstra um grande 
aumento da literatura na área nos quinze anos correspondentes ao período coberto pelo estudo. O 
ano com maior quantidade de artigos, dentro dos parâmetros estabelecidos, foi o de 2009, com um 
total de 37 artigos recuperados. A distribuição anual e idiomática dos artigos é apresentada na tabela 
1, bem como sua representação gráfica na figura 1, ambos abaixo.  

 

                                                             
3 Fonte: Dalbergh (1993 ð tradução livre) 
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Ano de Publicação Idioma Total 

Espanhol Português 

1997 4 - 4 

1998 7 1 8 

1999 14 1 15 

2000 10 2 12 

2001 5 1 6 

2002 7 3 10 

2003 5 1 6 

2004 9 5 14 

2005 7 4 11 

2006 22 3 25 

2007 16 11 27 

2008 16 9 25 

2009 27 10 37 

2010 10 13 23 

2011 10 13 23 

Total Geral 169 77 246 

 
Tabela 1 - Distribuição anual dos artigos, no corpus analisado, por idioma, 1997-2011 

 
 

No gráfico a seguir é possível perceber uma correlação na variação da quantidade de artigos 
entre os idiomas abordados no estudo. 

 
 

 
 

Gráfico 1 - Evolução anual da publicação de artigos (corpus), por idioma, 1997-2011 

 
Os periódicos que serviram de veículo de disseminação do tema estudado compreende 25 

títulos diferentes. Como a importação dos dados foi feita com a recuperação em diferentes bases de 
dados, os títulos dos periódicos passaram por processo de normalização com base no 
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reconhecimento e conferência a partir do ISSN de cada um deles. Assim, foi possível normalizar os 
títulos e posteriormente adotar uma forma abreviada dos mesmos para melhor visualização neste 
estudo. 

Título por extenso Título Adotado 

ACIMED ACIMED 

Anales de Documentacion Anales de Documentacion 

Analisis de Tendencias en Informacion y Documentacion Analisis de Tendencias en Inf.  y Doc. 

Biblioteche Oggi Biblioteche Oggi 

Boletin de la Asociacion Andaluza de Bibliotecarios Boletin  Asoc. Andaluza de Bibliotecarios 

Cadernos de Biblioteconomia, Arquivística e 
Documentação 

Cadernos de Biblio. Arquiv. e Doc. 

Cadernos de Pesquisa Cadernos de Pesquisa 

Ciência da Informação Ciência da Informação 

Ciencias de la Informacion Ciencias de la Informacion 

El Profesional de la Información El Profesional de la Información 

Enl@ce: Revista Venezolana de Informacion, Tecnologia 
y Conocimiento 

Enl@ce 

Ibersid: Revista de Sistemas de Informacion y 
Documentacion 

Ibersid 

IFLA Conference Proceedings IFLA Conference Proceedings 

Informação & Informação Informação & Informação 

Informação & Sociedade: Estudos Informação & Sociedade 

Informacion, Cultura y Sociedad Informacion, Cultura y Sociedad 

Information Research Information Research 

Investigacion Bibliotecologica: Archivonomia, 
Bibliotecologia, e Informacion 

Investigacion Bibliotecologica 

Páginas Arquivos & Bibliotecas A & B Páginas A & B 

Perspectivas em Ciência da Informação Perspectivas em Ciência da Informação 

Perspectivas em Gestão & Conhecimento Perspectivas em Gestão & Conhecimento 

Revista Espanola de Documentacion Cientifica Revista Espanola de Doc. Cientifica 

Revista Interamericana de Bibliotecologia Revista Interamer. de Bibliotecologia 

SCIRE: Representacion y Organizacion del Conocimiento SCIRE 

Transinformação Transinformação 

 
Tabela 2 - Títulos de periódicos recuperados (corpus), 1997-2011 

 
 
 

Quanto à ocorrência dos periódicos na pesquisa sobre o tema constatou-se que dos 25 títulos 
encontrados, os 5 primeiros são responsáveis por mais de 50% do total dos artigos publicados, o que 
demonstra um alto grau de concentração de títulos para a publicação neste domínio. 
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Gráfico 2 - Títulos de periódicos com maior número de artigos (corpus), recuperados, 1997-2011 

 
Com um corte para os periódicos que possuem 10 ou mais artigos, identificamos 8 títulos de 

periódicos, que somam sozinhos um total de 180 artigos, o que corresponde a 73% dos 246 
recuperados. 

Os periódicos com maior concentração de artigos foram SCIRE e El Profesional de la Información, 
que correspondem a um maior número de artigos no conjunto total dos artigos recuperados, assim 
como ao conjunto dos artigos em língua espanhola. Para periódicos com maior representatividade 
entre os artigos em português os destaques são Ciência da informação e Perspectivas em Ciência da 
Informação. 

 

 
PERIÓDICOS 

IDIOMA 

Espanhol Português Total 

SCIRE 35 3 38 

El Profesional de la Información 35  35 

Ciência da Informação  21 21 

Perspectivas em Ciência da Informação  21 21 

Investigacion Bibliotecologica 19  19 

Revista Interamer. de Bibliotecologia 18  18 

ACIMED 14  14 

Informação & Sociedade  14 14 

ң tŜǊƛƽŘƛŎƻǎ Җ ф 48 18 66 

Total Geral 169 77 246 

    

Tabela 3 - Títulos de periódicos com maior número de artigos recuperados (corpus), por idioma, 1997-2011 
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Os 336 autores identificados no levantamento produziram 246 artigos, correspondendo a uma 
média de 0.73 artigos por autor. Isso pode ser explicado em razão das autorias múltiplas, f̀en¹menoõ 
evidenciado por Price (p. 55-56) em relato datado em 1963 em que ele afirma que òum exame 
detalhado da incidência do trabalho científico em colaboração revela que este fenômeno tem 
aumentado continuamente e de modo cada vez mais r§pido a partir do in²cio do s®culoó.  Para o 
autor òa propor­«o de artigos de v§rios autores cresceu continua e vigorosamente e é atualmente 
tão grande que, se for mantido o presente ritmo, ao redor de 1980 desaparecerão os artigos de 
autoria ¼nica.ó Embora suas palavras n«o tenham se confirmado de forma t«o dr§stica, o fenômeno 
pode ser observado no presente estudo de modo contundente: foram percebidos 117 artigos com 
autoria única e 129 em colaboração. A distribuição de autoria pela incidência de coautoria é visível 
na tabela 4, a seguir. 

 
 

Autoria Múltipla 

Qtde autores Incidência 

1 117 

2 78 

3 32 

4 10 

5 3 

6 3 

8 3 

Total artigos 246 

 
Tabela 4 - Incidência de autoria múltipla nos artigos recuperados (corpus), 1997-2011 

 
No grafo abaixo é possível ver como acontece as relações e distribuições dos autores 

envolvidos nos artigos recuperados no presente estudo. 

 

 
 

Figura 1 - Distribuição de autoria e suas relações de co-autoria nos artigos recuperados (corpus), 1997-
2011 

 
Também consideramos a possibilidade de identificar os autores mais produtivos ou a ôelite de 

pesquisaõ no dom²nio do presente estudo. Baseado em Price (1976, p. 30), para quem òo n¼mero de 
produtores prolíficos parece equivaler à raiz quadrada do n¼mero total de autoresó, temos então 
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ã336 =18,33 ð onde 336 é o número total de autores presentes no corpus do estudo e 18,33 o 
equivalente à quantidade de autores, onde deve se inserir o corte que identifica a ´elite de pesquisa´. 
Por motivos de adequação, foi feito arredondamento no corte para 18. 

Dos 336 autores envolvidos no estudo, 18 correspondem à elite de pesquisa, ou seja, 5,3% dos 
autores responde pela maior produção no domínio estudado com base nos parâmetros estabelecidos. 
Esses autores, distribuídos segundo sua produtividade, são apresentados na tabela 5, a seguir. 

 
Autores Qtde. de artigos 

Fujita,Mariangela Spotti Lopes 13 

Boccato,Vera Regina Casari 7 

Café,Lígia 6 

Gonzalez,Jose A. Moreiro 6 

Codina,Lluis 
5 

Martínez,Ana María 
5 

Peña,Catalina Naumis 
5 

Almeida,Mauricio Barcellos 
4 

Brun,Ricardo Eito 
4 

Cuadrado,Sonia Sánchez 
4 

Gonzalez,Mercedes Martinez 
4 

Lima,Gercina Angela Borem de 
Oliveira 

4 

Moraes,Joao Batista Ernesto 
4 

Morato,Jorge 
4 

Moura,Maria Aparecida 
4 

Quintana,Ania R. Hernández 
4 

Rubi,Milena Polsinelli 
4 

Urdiciain,Blanca Gil 
4 

Total   91 

 
Tabela 5 - Elite da pesquisa e produtividade nos artigos recuperados (corpus), 1997-2011 

 
Temos assim que os autores de elite aparecem em 91 artigos e muitas vezes de forma 

colaborativa. Já para os autores com maior produtividade entre os artigos de autoria única a tabela 
correspondente é a que segue: 

 
Autores únicos Qtde. de artigos 

Peña,Catalina Naumis 4 

Quintana,Ania R. Hernández 4 

Brun,Ricardo Eito 3 

Marco,Francisco Javier García 3 

Pinero,A. Rosa 3 

Alonso,Miguel Angel Lopez 2 

Bax,Marcello P. 2 

Comeche,J. A. M. 2 

Founier,Isabel Daudinot 2 

Lima,Gercina Angela Borem de 
Oliveira 

2 

Mendonca,Ercilia Severina 2 
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Mora,M. C. Marcos 2 

Moura,Maria Aparecida 2 

Rave,B. N. C. 2 

Torres,María Teresa Múnera 2 

Yepes,José López 2 

ң !ǳǘƻǊŜǎ ς autoria única 78 

Total Geral 117 

 
Tabela 6 - Autoria única nos artigos recuperados (corpus), 1997-2011 

 
Os autores com alta produtividade em artigos de autoria única (tabela 6) que pertencem a elite 

de pesquisa (tabela 5) são Peña, Catalina Naumis; Quintana, Ania R. Hernández; Brun, Ricardo Eito; 
Lima, Gercina Angela Borem de Oliveira; Moura, Maria Aparecida. 

As relações de co-autoria, objeto de análise deste estudo, podem ser verificadas em relação a 
quantidade de relações (pares) na tabela 7.  

 

 
Autores Qtde. de relações 

Fujita,Mariangela Spotti Lopes 12 

Stubbs,Edgardo A. 11 

Gonzalez,Jose A. Moreiro 11 

Cuadrado,Sonia Sánchez 9 

Morato,Jorge 9 

Martínez,Ana María 9 

Caminotti,María Laura 8 

Gonzalez,Mercedes Martinez 8 

ң !ǳǘƻǊŜǎ ς Relações de co-ŀǳǘƻǊƛŀ Җт 610 

Total  688 

 
Tabela 7 - Autores em relações de co-autoria nos artigos recuperados (corpus), 1997-2011 

 

Entre os 8 autores com maior número de relações de co-autoria (formação de pares) podemos 
observar que 6 deles pertencem também a elite de pesquisa, 2 autores entre os maiores em 
quantidade de relações de co-autoria não pertencem a elite de pesquisa. Na figura 4 pode-se ver a 
rede formada pelos autores quanto ao grau de relações de co-autoria. 
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Figura 2 - Autores e relações de co-autoria nos artigos recuperados (corpus), 1997-2011 

 
Os 3 autores com maior número de relações de co-autoria, ou seja, os autores com maior grau 

de colaborações estão representados com destaque, bem como suas relações, nos grafos 
apresentados nas figuras seguintes. 

 

 

 
 

Figura 3 - Rede de co-autoria de Fujita nos artigos recuperados (corpus), 1997-2011 

 
 
 

 

 
 

Figura 4 - Rede de co-autoria de Gonzalez nos artigos recuperados (corpus), 1997-2011 

 


